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1. CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
*Contém apenas o (s) artigo (s) de interesse para a matéria correcional. 

 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e 
do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

(...) 

III – a dignidade da pessoa humana; 

(...) 
 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 
CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 
 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei- 
ros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

(...) 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 

(...) 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 

(...) 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o 
direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento 
do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante 
o dia, por determinação judicial; 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das 
comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma 
que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal; 

(...) 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, 
ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabili- 
dade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou 
abuso de poder; 
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b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimen- 
to de situações de interesse pessoal; 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; 

(...) 

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal; 

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu; 

XLVII - não haverá penas: 

(...) 

b) de caráter perpétuo; 

(...) 

e) cruéis; 

(...) 

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente; 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegu- 
rados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos; 

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal conde- 
natória; 

(...) 

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo 
ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má- 
fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência; 

(...) 

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do 
processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. 

(...) 
 

CAPÍTULO IV 
DOS DIREITOS POLÍTICOS 

 

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com 
valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: 

(...) 
 

§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei (Vide Lei Complementar n° 64, de 18 de maio 
de 1990, alterada pela Lei Complementar n° 135, de 04 de junho de 2010 – Lei da Ficha Limpa): 

(...) 
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II - o pleno exercício dos direitos políticos (Vide item “O” do artigo 1° da   Lei Complementar 
n° 64, de 18 de maio de 1990, introduzido pela Lei Complementar n° 135, de 04 de junho de 
2010 – Lei da Ficha Limpa); 

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão só se dará nos casos de: 

I - cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado; 

II - incapacidade civil absoluta; 

III - condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; 

IV - recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa, nos termos do art. 
5º, VIII; 

V - improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4º (Vide Lei 8.429, de 02.06.1992). 
 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

 
CAPÍTULO I 

DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA 

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento 
ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na 
forma da lei, a colaboração de interesse público; 

II - recusar fé aos documentos públicos; 

III - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si. 
 

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralida- 
de, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

(...) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compati- 
bilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI. 

a) a de dois cargos de professor; 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regu- 
lamentadas; 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, funda- 
ções, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades con- 
troladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; 

(...) 
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§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indire- 
ta, regulando especialmente: 

(...) 
 

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego 
ou função na administração pública. 

§ 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda 
da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação 
previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível (Vide Lei n° 8.429, de 02.06.1992). 

 

§ 5º - A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor 
ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

(...) 
 

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de pro- 
vimento efetivo em virtude de concurso público. 

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo: 

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; 

II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa; 

III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei comple- 
mentar, assegurada ampla defesa. 

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o even- 
tual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, apro- 
veitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de 
serviço. 

 

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, 
com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro 
cargo. 

 

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempe- 
nho por comissão instituída para essa finalidade. 

(...) 

 
TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 
 

CAPÍTULO IV 
DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA 

 
SEÇÃO III 

DA ADVOCACIA E DA DEFENSORIA PÚBLICA 
 

Art. 133. O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e 
manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei. 

(...) 
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TÍTULO VI 
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 
CAPÍTULO II 

DAS FINANÇAS PÚBLICAS 
 

SEÇÃO II 
DOS ORÇAMENTOS 

 

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu- 
nicípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. 

(...) 
 

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o prazo fixado na 
lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão 
as seguintes providências: 

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e fun- 
ções de confiança; 

II - exoneração dos servidores não estáveis. 

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes para assegurar o 
cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá 
perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos Poderes especifique a atividade 
funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da redução de pessoal. 

 

§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a indenização correspon- 
dente a um mês de remuneração por ano de serviço. 

 

§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado extinto, vedada 
a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro 
anos. 

(...) 
 

 
 

(...) 

TÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS 

Art. 247. As leis previstas no inciso III do § 1º do art. 41 e no § 7º do art. 169 estabelecerão critérios 
e garantias especiais para a perda do cargo pelo servidor público estável que, em decorrência das 
atribuições de seu cargo efetivo, desenvolva atividades exclusivas de Estado. 

Parágrafo único. Na hipótese de insuficiência de desempenho, a perda do cargo somente ocorrerá 
mediante processo administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 

(...) 

Art. 19. Os servidores públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, da 
administração direta, autárquica e das fundações públicas, em exercício na data da promulgação da 
Constituição, há pelo menos cinco anos continuados, e que não tenham sido admitidos na forma 
regulada no art. 37, da Constituição, são considerados estáveis no serviço público. 
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§ 1º O tempo de serviço dos servidores referidos neste artigo será contado como título quando se 
submeterem a concurso para fins de efetivação, na forma da lei. 

 

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica aos ocupantes de cargos, funções e empregos de confian- 
ça ou em comissão, nem aos que a lei declare de livre exoneração, cujo tempo de serviço não será 
computado para os fins do "caput" deste artigo, exceto se se tratar de servidor. 

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica aos professores de nível superior, nos termos da lei. 
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2. DECRETO-LEI Nº 4.657, DE 4/9/1942 - LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO 

 
*Contém apenas o (s) artigo (s) de interesse para a matéria correcional. 

Art. 1° Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e cinco dias depois 
de oficialmente publicada. 

§ 1° Nos Estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasileira, quando admitida, se inicia três 
meses depois de oficialmente publicada. 

 

§ 3° Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação de seu texto, destinada a correção, o 
prazo deste artigo e dos parágrafos anteriores começará a correr da nova publicação. 

§ 4° As correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova. 
 

Art. 2° Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revo- 
gue. 

§ 1° A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incom- 
patível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. 

 

§ 2° A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga 
nem modifica a lei anterior. 

 

§ 3° Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a 
vigência. 

Art. 3° Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece. 

Art. 4° Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os 
princípios gerais de direito. 

Art. 5° Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem 
comum. 

Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito ad- 
quirido e a coisa julgada. 

§ 1º Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado segundo a lei vigente ao tempo em que se efe- 
tuou. 

 

§ 2º Consideram-se adquiridos assim os direitos que o seu titular, ou alguém por ele, possa exercer, 
como aqueles cujo começo do exercício tenha termo pré-fixo, ou condição pré-estabelecida inalte- 
rável, a arbítrio de outrem. 

§ 3º Chama-se coisa julgada ou caso julgado a decisão judicial de que já não caiba recurso. 
 

Art. 7° A lei do país em que domiciliada a pessoa determina as regras sobre o começo e o fim da 
personalidade, o nome, a capacidade e os direitos de família. 

(...) 

Art. 20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com base em valores 
jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as consequências práticas da decisão. (Incluído pela 
Lei nº 13.655, de 2018) 
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Parágrafo único. A motivação demonstrará a necessidade e a adequação da medida imposta ou da 
invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, inclusive em face das possí- 
veis alternativas. (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

Art. 21. A decisão que, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, decretar a invalidação 
de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa deverá indicar de modo expresso suas 
consequências jurídicas e administrativas. (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

Parágrafo único. A decisão a que se refere o caput deste artigo deverá, quando for o caso, indicar 
as condições para que a regularização ocorra de modo proporcional e equânime e sem prejuízo aos 
interesses gerais, não se podendo impor aos sujeitos atingidos ônus ou perdas que, em função das 
peculiaridades do caso, sejam anormais ou excessivos. (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

Art. 22. Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os obstáculos e as di- 
ficuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos 
dos administrados. 

§ 1º Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste, processo ou 
norma administrativa, serão consideradas as circunstâncias práticas que houverem imposto, limita- 
do ou condicionado a ação do agente. (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

 

§ 2º Na aplicação de sanções, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os 
danos que dela provierem para a administração pública, as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
e os antecedentes do agente. (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

 

§ 3º As sanções aplicadas ao agente serão levadas em conta na dosimetria das demais sanções de 
mesma natureza e relativas ao mesmo fato. (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

 

Art. 23. A decisão administrativa, controladora ou judicial que estabelecer interpretação ou orienta- 
ção nova sobre norma de conteúdo indeterminado, impondo novo dever ou novo condicionamento 
de direito, deverá prever regime de transição quando indispensável para que o novo dever ou con- 
dicionamento de direito seja cumprido de modo proporcional, equânime e eficiente e sem prejuízo 
aos interesses gerais. 

Parágrafo único. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

Art. 24. A revisão, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, quanto à validade de ato, 
contrato, ajuste, processo ou norma administrativa cuja produção já se houver completado leva- 
rá em conta as orientações gerais da época, sendo vedado que, com base em mudança posterior 
de orientação geral, se declarem inválidas situações plenamente constituídas. (Incluído pela Lei nº 
13.655, de 2018) 

Parágrafo único. Consideram-se orientações gerais as interpretações e especificações contidas em 
atos públicos de caráter geral ou em jurisprudência judicial ou administrativa majoritária, e ainda as 
adotadas por prática administrativa reiterada e de amplo conhecimento público. (Incluído pela Lei 
nº 13.655, de 2018) 

Art. 25. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

Art. 26. Para eliminar irregularidade, incerteza jurídica ou situação contenciosa na aplicação do di- 
reito público, inclusive no caso de expedição de licença, a autoridade administrativa poderá, após 
oitiva do órgão jurídico e, quando for o caso, após realização de consulta pública, e presentes razões 
de relevante interesse geral, celebrar compromisso com os interessados, observada a legislação 
aplicável, o qual só produzirá efeitos a partir de sua publicação oficial. (Incluído pela Lei nº 13.655, 
de 2018) 

§ 1º O compromisso referido no caput deste artigo: (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 
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I - buscará solução jurídica proporcional, equânime, eficiente e compatível com os inte- 
resses gerais; (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

II – (VETADO); (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

III - não poderá conferir desoneração permanente de dever ou condicionamento de direi- 
to reconhecidos por orientação geral; (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

IV - deverá prever com clareza as obrigações das partes, o prazo para seu cumprimento e 
as sanções aplicáveis em caso de descumprimento. (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

§ 2º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 
 

Art. 27. A decisão do processo, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, poderá impor 
compensação por benefícios indevidos ou prejuízos anormais ou injustos resultantes do processo ou 
da conduta dos envolvidos. (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

§ 1º A decisão sobre a compensação será motivada, ouvidas previamente as partes sobre seu cabi- 
mento, sua forma e, se for o caso, seu valor. (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

 

§ 2º Para prevenir ou regular a compensação, poderá ser celebrado compromisso processual entre 
os envolvidos. (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

 

Art. 28. O agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas em caso 
de dolo ou erro grosseiro. (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

§ 1º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

§ 2º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

§ 3º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 
 

Art. 29. Em qualquer órgão ou Poder, a edição de atos normativos por autoridade administrativa, sal- 
vo os de mera organização interna, poderá ser precedida de consulta pública para manifestação de 
interessados, preferencialmente por meio eletrônico, a qual será considerada na decisão. (Incluído 
pela Lei nº 13.655, de 2018) (Vigência) 

§ 1º A convocação conterá a minuta do ato normativo e fixará o prazo e demais condições da con- 
sulta pública, observadas as normas legais e regulamentares específicas, se houver. (Incluído pela 
Lei nº 13.655, de 2018) 

§ 2º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 
 

Art. 30. As autoridades públicas devem atuar para aumentar a segurança jurídica na aplicação das 
normas, inclusive por meio de regulamentos, súmulas administrativas e respostas a consultas. (In- 
cluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 

Parágrafo único. Os instrumentos previstos no caput deste artigo terão caráter vinculante em re- 
lação ao órgão ou entidade a que se destinam, até ulterior revisão. (Incluído pela Lei nº 13.655, de 
2018) 
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3. DECRETO Nº 9.830, DE 10/06/2019 – REGULAMENTA O ART. 20 DA LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO 
DIREITO BRASILEIRO - LINDB 

 
Regulamenta o disposto nos art. 20 ao art. 30 do Decreto-Lei nº 
4.657, de 4 de setembro de 1942, que institui a Lei de Introdução 

às normas do Direito brasileiro. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e 
VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos art. 20 ao art. 30 do Decreto-Lei nº 
4.657, de 4 de setembro de 1942, DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES   PRELIMINARES 

 

Objeto 

Art. 1º Este Decreto regulamenta o disposto nos art. 20 ao art. 30 do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 
setembro de 1942, que institui a Lei de Introdução às normas do Direito brasileiro. 

 
CAPÍTULO II 
DA DECISÃO 

 

Motivação e decisão 

Art. 2º A decisão será motivada com a contextualização dos fatos, quando cabível, e com a indicação 
dos fundamentos de mérito e jurídicos. 

§ 1º A motivação da decisão conterá os seus fundamentos e apresentará a congruência entre as 
normas e os fatos que a embasaram, de forma argumentativa. 

§ 2º A motivação indicará as normas, a interpretação jurídica, a jurisprudência ou a doutrina que a 
embasaram. 

 

§ 3º A motivação poderá ser constituída por declaração de concordância com o conteúdo de notas 
técnicas, pareceres, informações, decisões ou propostas que precederam a decisão. 

 

Motivação e decisão baseadas em valores jurídicos abstratos 

Art. 3º A decisão que se basear exclusivamente em valores jurídicos abstratos observará o disposto 
no art. 2º e as consequências práticas da decisão. 

§ 1º Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se valores jurídicos abstratos aqueles previstos 
em normas jurídicas com alto grau de indeterminação e abstração. 

 

§ 2º Na indicação das consequências práticas da decisão, o decisor apresentará apenas aquelas con- 
sequências práticas que, no exercício diligente de sua atuação, consiga vislumbrar diante dos fatos e 
fundamentos de mérito e jurídicos. 

 

§ 3º A motivação demonstrará a necessidade e a adequação da medida imposta, inclusive consi- 
deradas as possíveis alternativas e observados os critérios de adequação, proporcionalidade e de 
razoabilidade. 
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Motivação e decisão na invalidação 

Art. 4º A decisão que decretar invalidação de atos, contratos, ajustes, processos ou normas ad- 
ministrativos observará o disposto no art. 2º e indicará, de modo expresso, as suas consequências 
jurídicas e administrativas. 

§ 1º A consideração das consequências jurídicas e administrativas é limitada aos fatos e fundamen- 
tos de mérito e jurídicos que se espera do decisor no exercício diligente de sua atuação. 

 

§ 2º A motivação demonstrará a necessidade e a adequação da medida imposta, consideradas as 
possíveis alternativas e observados os critérios de proporcionalidade e de razoabilidade. 

 

§ 3º Quando cabível, a decisão a que se refere o caput indicará, na modulação de seus efeitos, as 
condições para que a regularização ocorra de forma proporcional e equânime e sem prejuízo aos 
interesses gerais. 

 

§ 4º Na declaração de invalidade de atos, contratos, ajustes, processos ou normas administrativos, 
o decisor poderá, consideradas as consequências jurídicas e administrativas da decisão para a admi- 
nistração pública e para o administrado: 

I - restringir os efeitos da declaração; ou 

II - decidir que sua eficácia se iniciará em momento posteriormente definido. 

§ 5º A modulação dos efeitos da decisão buscará a mitigação dos ônus ou das perdas dos adminis- 
trados ou da administração pública que sejam anormais ou excessivos em função das peculiaridades 
do caso. 

 

Revisão quanto à validade por mudança de orientação geral 

Art. 5º A decisão que determinar a revisão quanto à validade de atos, contratos, ajustes, processos 
ou normas administrativos cuja produção de efeitos esteja em curso ou que tenha sido concluída 
levará em consideração as orientações gerais da época. 

§ 1º É vedado declarar inválida situação plenamente constituída devido à mudança posterior de 
orientação geral. 

 

§ 2º O disposto no § 1º não exclui a possibilidade de suspensão de efeitos futuros de relação em 
curso. 

 

§ 3º Para fins do disposto neste artigo, consideram-se orientações gerais as interpretações e as 
especificações contidas em atos públicos de caráter geral ou em jurisprudência judicial ou admi- 
nistrativa majoritária e as adotadas por prática administrativa reiterada e de amplo conhecimento 
público. 

§ 4º A decisão a que se refere o caput será motivada na forma do disposto nos art. 2º, art. 3º ou 
art. 4º 

 

Motivação e decisão na nova interpretação de norma de conteúdo indeterminado 

Art. 6º A decisão administrativa que estabelecer interpretação ou orientação nova sobre norma de 
conteúdo indeterminado e impuser novo dever ou novo condicionamento de direito, preverá regi- 
me de transição, quando indispensável para que o novo dever ou o novo condicionamento de direito 
seja cumprido de modo proporcional, equânime e eficiente e sem prejuízo aos interesses gerais. 

§ 1º A instituição do regime de transição será motivada na forma do disposto nos art. 2º, art. 3º ou 
art. 4º 
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§ 2º A motivação considerará as condições e o tempo necessário para o cumprimento proporcional, 
equânime e eficiente do novo dever ou do novo condicionamento de direito e os eventuais prejuízos 
aos interesses gerais. 

 

§ 3º Considera-se nova interpretação ou nova orientação aquela que altera o entendimento ante- 
rior consolidado. 

 

Regime de transição 

Art. 7º Quando cabível, o regime de transição preverá: 

I - os órgãos e as entidades da administração pública e os terceiros destinatários; 

II - as medidas administrativas a serem adotadas para adequação à interpretação ou à nova 
orientação sobre norma de conteúdo indeterminado; e 

III - o prazo e o modo para que o novo dever ou novo condicionamento de direito seja cumpri- 
do. 

Interpretação de normas sobre gestão pública 

Art. 8º Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os obstáculos, as difi- 
culdades reais do agente público e as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos 
direitos dos administrados. 

§ 1º Na decisão sobre a regularidade de conduta ou a validade de atos, contratos, ajustes, processos 
ou normas administrativos, serão consideradas as circunstâncias práticas que impuseram, limitaram 
ou condicionaram a ação do agente público. 

§ 2º A decisão a que se refere o § 1º observará o disposto nos art. 2º, art. 3º ou art. 4º 
 

Compensação 

Art. 9º A decisão do processo administrativo poderá impor diretamente à pessoa obrigada com- 
pensação por benefícios indevidos ou prejuízos anormais ou injustos resultantes do processo ou da 
conduta dos envolvidos, com a finalidade de evitar procedimentos contenciosos de ressarcimento 
de danos. 

§ 1º A decisão do processo administrativo é de competência da autoridade pública, que poderá exi- 
gir compensação por benefícios indevidamente fruídos pelo particular ou por prejuízos resultantes 
do processo ou da conduta do particular. 

 

§ 2º A compensação prevista no caput será motivada na forma do disposto nos art. 2º, art. 3º ou 
art. 4º e será precedida de manifestação das partes obrigadas sobre seu cabimento, sua forma e, se 
for o caso, seu valor. 

 

§ 3º A compensação poderá ser efetivada por meio do compromisso com os interessados a que se 
refere o art. 10. 

 
CAPÍTULO III 

DOS INSTRUMENTOS 
 

Compromisso 

Art. 10. Na hipótese de a autoridade entender conveniente para eliminar irregularidade, incerteza 
jurídica ou situações contenciosas na aplicação do direito público, poderá celebrar compromisso 
com os interessados, observada a legislação aplicável e as seguintes condições: 
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I - após oitiva do órgão jurídico; 

II - após realização de consulta pública, caso seja cabível; e 

III - presença de razões de relevante interesse geral. 

§ 1º A decisão de celebrar o compromisso a que se refere o caput será motivada na forma do dis- 
posto no art. 2º 

§ 2º O compromisso: 
 

I - buscará solução proporcional, equânime, eficiente e compatível com os interesses ge- 
rais; 

II - não poderá conferir desoneração permanente de dever ou condicionamento de direito 
reconhecido por orientação geral; e 

III - preverá: 

a) as obrigações das partes; 

b) o prazo e o modo para seu cumprimento; 

c) a forma de fiscalização quanto a sua observância; 

d) os fundamentos de fato e de direito; 

e) a sua eficácia de título executivo extrajudicial; e 

f) as sanções aplicáveis em caso de descumprimento. 

§ 3º O compromisso firmado somente produzirá efeitos a partir de sua publicação. 

§ 4º O processo que subsidiar a decisão de celebrar o compromisso será instruído com: 
 

I - o parecer técnico conclusivo do órgão competente sobre a viabilidade técnica, operacional e, 
quando for o caso, sobre as obrigações orçamentário-financeiras a serem assumidas; 

II - o parecer conclusivo do órgão jurídico sobre a viabilidade jurídica do compromisso, que 
conterá a análise da minuta proposta; 

III - a minuta do compromisso, que conterá as alterações decorrentes das análises técnica e 
jurídica previstas nos incisos I e II; e 

IV - a cópia de outros documentos que possam auxiliar na decisão de celebrar o compromisso. 

§ 5º Na hipótese de o compromisso depender de autorização do Advogado-Geral da União e de 
Ministro de Estado, nos termos do disposto no § 4º do art. 1º ou no art. 4º-A da Lei nº 9.469, de 
10 de julho de 1997, ou ser firmado pela Advocacia-Geral da União, o processo de que trata o § 3º 
será acompanhado de manifestação de interesse da autoridade máxima do órgão ou da entidade da 
administração pública na celebração do compromisso. 

 

§ 6º Na hipótese de que trata o § 5º, a decisão final quanto à celebração do compromisso será do 
Advogado-Geral da União, nos termos do disposto no parágrafo único do art. 4º-A da Lei nº 9.469, 
de 1997. 

 

Termo de ajustamento de gestão 

Art. 11. Poderá ser celebrado termo de ajustamento de gestão entre os agentes públicos e os órgãos 
de controle interno da administração pública com a finalidade de corrigir falhas apontadas em ações 
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de controle, aprimorar procedimentos, assegurar a continuidade da execução do objeto, sempre 
que possível, e garantir o atendimento do interesse geral. 

§ 1º A decisão de celebrar o termo de ajustamento de gestão será motivada na forma do disposto 
no art. 2º 

 

§ 2º Não será celebrado termo de ajustamento de gestão na hipótese de ocorrência de dano ao 
erário praticado por agentes públicos que agirem com dolo ou erro grosseiro. 

 

§ 3º A assinatura de termo de ajustamento de gestão será comunicada ao órgão central do sistema 
de controle interno. 

 
CAPÍTULO IV 

DA RESPONSABILIZAÇÃO  DO AGENTE PÚBLICO 
 

Responsabilização na hipótese de dolo ou erro grosseiro 

Art. 12. O agente público somente poderá ser responsabilizado por suas decisões ou opiniões téc- 
nicas se agir ou se omitir com dolo, direto ou eventual, ou cometer erro grosseiro, no desempenho 
de suas funções. 

§ 1º Considera-se erro grosseiro aquele manifesto, evidente e inescusável praticado com culpa gra- 
ve, caracterizado por ação ou omissão com elevado grau de negligência, imprudência ou imperícia. 

 

§ 2º Não será configurado dolo ou erro grosseiro do agente público se não restar comprovada, nos 
autos do processo de responsabilização, situação ou circunstância fática capaz de caracterizar o dolo 
ou o erro grosseiro. 

 

§ 3º O mero nexo de causalidade entre a conduta e o resultado danoso não implica responsabiliza- 
ção, exceto se comprovado o dolo ou o erro grosseiro do agente público. 

 

§ 4º A complexidade da matéria e das atribuições exercidas pelo agente público serão consideradas 
em eventual responsabilização do agente público. 

 

§ 5º O montante do dano ao erário, ainda que expressivo, não poderá, por si só, ser elemento para 
caracterizar o erro grosseiro ou o dolo. 

 

§ 6º A responsabilização pela opinião técnica não se estende de forma automática ao decisor que 
a adotou como fundamento de decidir e somente se configurará se estiverem presentes elementos 
suficientes para o decisor aferir o dolo ou o erro grosseiro da opinião técnica ou se houver conluio 
entre os agentes. 

 

§ 7º No exercício do poder hierárquico, só responderá por culpa in vigilando aquele cuja omissão 
caracterizar erro grosseiro ou dolo. 

 

§ 8º O disposto neste artigo não exime o agente público de atuar de forma diligente e eficiente no 
cumprimento dos seus deveres constitucionais e legais. 

 

Análise de regularidade da decisão 

Art. 13. A análise da regularidade da decisão não poderá substituir a atribuição do agente público, 
dos órgãos ou das entidades da administração pública no exercício de suas atribuições e competên- 
cias, inclusive quanto à definição de políticas públicas. 

§ 1º A atução de órgãos de controle privilegiará ações de prevenção antes de processos sanciona- 
dores. 
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§ 2º A eventual estimativa de prejuízo causado ao erário não poderá ser considerada isolada e 
exclusivamente como motivação para se concluir pela irregularidade de atos, contratos, ajustes, 
processos ou normas administrativos. 

 

Direito de regresso, defesa judicial e extrajudicial 

Art. 14. No âmbito do Poder Executivo federal, o direito de regresso previsto no § 6º do art. 37 da 
Constituição somente será exercido na hipótese de o agente público ter agido com dolo ou erro 
grosseiro em suas decisões ou opiniões técnicas, nos termos do disposto no art. 28 do Decreto-Lei 
nº 4.657, de 1942, e com observância aos princípios constitucionais da proporcionalidade e da ra- 
zoabilidade. 

Art. 15. O agente público federal que tiver que se defender, judicial ou extrajudicialmente, por ato 
ou conduta praticada no exercício regular de suas atribuições institucionais, poderá solicitar à Advo- 
cacia-Geral da União que avalie a verossimilhança de suas alegações e a consequente possibilidade 
de realizar sua defesa, nos termos do disposto no art. 22 da Lei nº 9.028, de 12 de abril de 1995, e 
nas demais normas de regência. 

Decisão que impuser sanção ao agente público 

Art. 16. A decisão que impuser sanção ao agente público considerará: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - os danos que dela provierem para a administração pública; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os antecedentes do agente; 

V - o nexo de causalidade; e 

VI - a culpabilidade do agente. 

§ 1º A motivação da decisão a que se refere o caput observará o disposto neste Decreto. 
 

§ 2º As sanções aplicadas ao agente público serão levadas em conta na dosimetria das demais san- 
ções da mesma natureza e relativas ao mesmo fato. 

 

Art. 17. O disposto no art. 12 não afasta a possibilidade de aplicação de sanções previstas em nor- 
mas disciplinares, inclusive nos casos de ação ou de omissão culposas de natureza leve. 

 

CAPÍTULO V 
DA SEGURANÇA JURÍDICA NA APLICAÇÃO DAS NORMAS 

 

Consulta pública para edição de atos normativos 

Art. 18. A edição de atos normativos por autoridade administrativa poderá ser precedida de consul- 
ta pública para manifestação de interessados, preferencialmente por meio eletrônico. 

§ 1º A decisão pela convocação de consulta pública será motivada na forma do disposto no art. 3º 
 

§ 2º A convocação de consulta pública conterá a minuta do ato normativo, disponibilizará a motiva- 
ção do ato e fixará o prazo e as demais condições. 

 

§ 3º A autoridade decisora não será obrigada a comentar ou considerar individualmente as mani- 
festações apresentadas e poderá agrupar manifestações por conexão e eliminar aquelas repetitivas 
ou de conteúdo não conexo ou irrelevante para a matéria em apreciação. 
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§ 4º As propostas de consulta pública que envolverem atos normativos sujeitos a despacho presi- 
dencial serão formuladas nos termos do disposto no Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 2017. 

 

Segurança jurídica na aplicação das normas 

Art. 19.   As autoridades públicas atuarão com vistas a aumentar a segurança jurídica na aplica- 
ção das normas, inclusive por meio de normas complementares, orientações normativas, súmulas, 
enunciados e respostas a consultas. 

Parágrafo único. Os instrumentos previstos no caput terão caráter vinculante em relação ao órgão 
ou à entidade da administração pública a que se destinarem, até ulterior revisão. 

 

Parecer do Advogado-Geral da União e de consultorias jurídicas e súmulas da Advocacia-Geral da 
União 

Art. 20. O parecer do Advogado-Geral da União de que tratam os art. 40 e art. 41 da Lei Comple- 
mentar nº 73, 10 de fevereiro de 1993, aprovado pelo Presidente da República e publicado no Diário 
Oficial da União juntamente com o despacho presidencial, vincula os órgãos e as entidades da admi- 
nistração pública federal, que ficam obrigados a lhe dar fiel cumprimento. 

§ 1º O parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo Presidente da República, mas não publi- 
cado, obriga apenas as repartições interessadas, a partir do momento em que dele tenham ciência. 

 

§ 2º Os pareceres de que tratam o caput e o § 1º têm prevalência sobre outros mecanismos de 
uniformização de entendimento. 

 

Art. 21. Os pareceres das consultorias jurídicas e dos órgãos de assessoramento jurídico, de que 
trata o art. 42 da Lei Complementar nº 73, de 1993, aprovados pelo respectivo Ministro de Estado, 
vinculam o órgão e as respectivas entidades vinculadas. 

Orientações normativas 

Art. 22. A autoridade que representa órgão central de sistema poderá editar orientações normativas 
ou enunciados que vincularão os órgãos setoriais e seccionais. 

§ 1º As controvérsias jurídicas sobre a interpretação de norma, instrução ou orientação de órgão 
central de sistema poderão ser submetidas à Advocacia-Geral da União. 

 

§ 2º A submissão à Advocacia-Geral da União de que trata o § 1º será instruída com a posição do 
órgão jurídico do órgão central de sistema, do órgão jurídico que divergiu e dos outros órgãos que 
se pronunciaram sobre o caso. 

 

Enunciados 

Art. 23. A autoridade máxima de órgão ou da entidade da administração pública poderá editar 
enunciados que vinculem o próprio órgão ou a entidade e os seus órgãos subordinados. 

Transparência 

Art. 24. Compete aos órgãos e às entidades da administração pública manter atualizados, em seus 
sítios eletrônicos, as normas complementares, as orientações normativas, as súmulas e os enuncia- 
dos a que se referem os art. 19 ao art. 23. 

Vigência 

Art. 25. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 
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4. DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7/12/1940 - CÓDIGO PENAL 

 
*Contém apenas o (s) artigo (s) de interesse para a matéria correcional. 

PARTE GERAL 

TÍTULO I 
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL 

(...) 

Art. 2º - Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar crime, cessando em 
virtude dela a execução e os efeitos penais da sentença condenatória. 

(...) 

Lei excepcional ou temporária 

Art. 3º - A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período de sua duração ou cessadas as 
circunstâncias que a determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência. 

Tempo do crime 

Art. 4º - Considera-se praticado o crime no momento da ação ou omissão, ainda que outro seja o 
momento do resultado. 

 
TÍTULO II 

DO CRIME 
 

Relação de causalidade 

Art. 13 - O resultado, de que depende a existência do crime, somente é imputável a quem lhe deu 
causa. Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido. (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

Superveniência de causa independente 

§ 1º - A superveniência de causa relativamente independente exclui a imputação quando, por si só, 
produziu o resultado; os fatos anteriores, entretanto, imputam-se a quem os praticou. (Incluído pela 
Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

 

Relevância da omissão 

§ 2º - A omissão é penalmente relevante quando o omitente devia e podia agir para evitar o resulta- 
do. O dever de agir incumbe a quem: 

a) tenha por lei obrigação de cuidado, proteção ou vigilância; 

b) de outra forma, assumiu a responsabilidade de impedir o resultado; 

c) com seu comportamento anterior, criou o risco da ocorrência do resultado. 

Art. 14 - Diz-se o crime: 

Crime consumado 

I - consumado, quando nele se reúnem todos os elementos de sua definição legal; 
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Tentativa 

II - tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma por circunstâncias alheias à vontade 
do agente. 

Desistência voluntária e arrependimento eficaz 

Art. 15 - O agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na execução ou impede que o resul- 
tado se produza, só responde pelos atos já praticados. 

Arrependimento posterior 

Art. 16 - Nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o dano ou restitu- 
ída a coisa, até o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do agente, a pena será 
reduzida de um a dois terços. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

Crime impossível 

Art. 17 - Não se pune a tentativa quando, por ineficácia absoluta do meio ou por absoluta improprie- 
dade do objeto, é impossível consumar-se o crime. 

Art. 18 - Diz-se o crime: 

Crime doloso 

I - doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo; 

Crime culposo 

II - culposo, quando o agente deu causa ao resultado por imprudência, negligência ou imperí- 
cia. 

Parágrafo único - Salvo os casos expressos em lei, ninguém pode ser punido por fato previsto como 
crime, senão quando o pratica dolosamente. 

Agravação pelo resultado 

Art. 19 - Pelo resultado que agrava especialmente a pena, só responde o agente que o houver cau- 
sado ao menos culposamente. 

Erro sobre elementos do tipo 

Art. 20 - O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime exclui o dolo, mas permite a pu- 
nição por crime culposo, se previsto em lei. 

Descriminantes putativas 

§ 1º - É isento de pena quem, por erro plenamente justificado pelas circunstâncias, supõe situação 
de fato que, se existisse, tornaria a ação legítima. Não há isenção de pena quando o erro deriva de 
culpa e o fato é punível como crime culposo. 

 

Erro determinado por terceiro 

§ 2º - Responde pelo crime o terceiro que determina o erro. 
 

Erro sobre a pessoa 

§ 3º - O erro quanto à pessoa contra a qual o crime é praticado não isenta de pena. Não se conside- 
ram, neste caso, as condições ou qualidades da vítima, senão as da pessoa contra quem o agente 
queria praticar o crime. (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 
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Erro sobre a ilicitude do fato 

Art. 21 - O desconhecimento da lei é inescusável. O erro sobre a ilicitude do fato, se inevitável, isenta 
de pena; se evitável, poderá diminuí-la de um sexto a um terço. 

Parágrafo único - Considera-se evitável o erro se o agente atua ou se omite sem a consciência da 
ilicitude do fato, quando lhe era possível, nas circunstâncias, ter ou atingir essa consciência. 

Coação irresistível e obediência hierárquica 

Art. 22 - Se o fato é cometido sob coação irresistível ou em estrita obediência a ordem, não manifes- 
tamente ilegal, de superior hierárquico, só é punível o autor da coação ou da ordem. 

Exclusão de ilicitude 

Art. 23 - Não há crime quando o agente pratica o fato: 

I - em estado de necessidade; 

II - em legítima defesa; 

III - em estrito cumprimento de dever legal ou no exercício regular de direito. 

Excesso punível 

Parágrafo único - O agente, em qualquer das hipóteses deste artigo, responderá pelo excesso doloso 
ou culposo.(Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

Estado de necessidade 

Art. 24 - Considera-se em estado de necessidade quem pratica o fato para salvar de perigo atual, 
que não provocou por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou alheio, cujo 
sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se. 

§ 1º - Não pode alegar estado de necessidade quem tinha o dever legal de enfrentar o perigo. 
 

§ 2º - Embora seja razoável exigir-se o sacrifício do direito ameaçado, a pena poderá ser reduzida de 
um a dois terços. 

 

Legítima defesa 

Art. 25 - Entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos meios necessários, re- 
pele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem. 

 

TÍTULO III 
DA IMPUTABILIDADE PENAL 

 

Inimputáveis 

Art. 26 - É isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto 
ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter 
ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 

Redução de pena 

Parágrafo único - A pena pode ser reduzida de um a dois terços, se o agente, em virtude de perturba- 
ção de saúde mental ou por desenvolvimento mental incompleto ou retardado não era inteiramente 
capaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 
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Menores de dezoito anos 

Art. 27 - Os menores de 18 (dezoito) anos são penalmente inimputáveis, ficando sujeitos às normas 
estabelecidas na legislação especial. 

Emoção e paixão 

Art. 28 - Não excluem a imputabilidade penal: 

I - a emoção ou a paixão; 

Embriaguez 

II - a embriaguez, voluntária ou culposa, pelo álcool ou substância de efeitos análogos. 

§ 1º - É isento de pena o agente que, por embriaguez completa, proveniente de caso fortuito ou 
força maior, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito 
do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 

 

§ 2º - A pena pode ser reduzida de um a dois terços, se o agente, por embriaguez, proveniente de 
caso fortuito ou força maior, não possuía, ao tempo da ação ou da omissão, a plena capacidade de 
entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 

 
CAPÍTULO III 

DA APLICAÇÃO DA PENA 
 

Fixação da pena 

Art. 59 - O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade do 
agente, aos motivos, às circunstâncias e consequências do crime, bem como ao comportamento da 
vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime: 

I - as penas aplicáveis dentre as cominadas; 

II - a quantidade de pena aplicável, dentro dos limites previstos; 

(...) 

Circunstâncias agravantes 

Art. 61 - São circunstâncias que sempre agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o 
crime: 

I - a reincidência; 

(...) 

Cálculo da pena 

Art. 68 - A pena-base será fixada atendendo-se ao critério do art. 59 deste Código; em seguida serão 
consideradas as circunstâncias atenuantes e agravantes; por último, as causas de diminuição e de 
aumento. 

(...) 

Concurso material 

Art. 69 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, 
idênticos ou não, aplicam-se cumulativamente as penas privativas de liberdade em que haja incor- 
rido. No caso de aplicação cumulativa de penas de reclusão e de detenção, executa-se primeiro 
aquela. 
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§ 1º - Na hipótese deste artigo, quando ao agente tiver sido aplicada pena privativa de liberdade, 
não suspensa, por um dos crimes, para os demais será incabível a substituição de que trata o art. 44 
deste Código. 

 

§ 2º - Quando forem aplicadas penas restritivas de direitos, o condenado cumprirá simultaneamente 
as que forem compatíveis entre si e sucessivamente as demais. 

 

Concurso formal 

Art. 70 - Quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idên- 
ticos ou não, aplica-se-lhe a mais grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas 
aumentada, em qualquer caso, de um sexto até metade. As penas aplicam-se, entretanto, cumulati- 
vamente, se a ação ou omissão é dolosa e os crimes concorrentes resultam de desígnios autônomos, 
consoante o disposto no artigo anterior. 

Parágrafo único - Não poderá a pena exceder a que seria cabível pela regra do art. 69 deste Código. 

Crime continuado 

Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes 
da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, 
devem os subsequentes ser havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só 
dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto a 
dois terços. 

Parágrafo único - Nos crimes dolosos, contra vítimas diferentes, cometidos com violência ou grave 
ameaça à pessoa, poderá o juiz, considerando a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e 
a personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias, aumentar a pena de um só 
dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, até o triplo, observadas as regras do parágrafo 
único do art. 70 e do art. 75 deste Código. 

(...) 

Art. 92 - São também efeitos da condenação: 

I - a perda de cargo, função pública ou mandato eletivo: 

a) quando aplicada pena privativa de liberdade por tempo igual ou superior a um ano, nos 
crimes praticados com abuso de poder ou violação de dever para com a Administração 
Pública; 

b) quando for aplicada pena privativa de liberdade por tempo superior a 4 (quatro) anos 
nos demais casos. 

(...) 

Art. 109. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo o disposto no § 1° do 
art. 110 deste Código, regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime, 
verificando-se: 

I - em vinte anos, se o máximo da pena é superior a doze; 

II - em dezesseis anos, se o máximo da pena é superior a oito anos e não excede a doze; 

III - em doze anos, se o máximo da pena é superior a quatro anos e não excede a oito; 

IV - em oito anos, se o máximo da pena é superior a dois anos e não excede a quatro; 

V - em quatro anos, se o máximo da pena é igual a um ano ou, sendo superior, não excede a 
dois; 
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VI - em 3 (três) anos, se o máximo da pena é inferior a 1 (um) ano. (Redação dada pela Lei nº 
12.234, de 2010) 

(...) 

Prescrição depois de transitar em julgado sentença final condenatória 

Art. 110 - A prescrição depois de transitar em julgado a sentença condenatória regula-se pela pena 
aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior, os quais se aumentam de um terço, se o 
condenado é reincidente. 

Art. 111 - A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, começa a correr: 

I - do dia em que o crime se consumou; 

II - no caso de tentativa, do dia em que cessou a atividade criminosa; 

III - nos crimes permanentes, do dia em que cessou a permanência; 

IV - nos de bigamia e nos de falsificação ou alteração de assentamento do registro civil, da data 
em que o fato se tornou conhecido. 

V - nos crimes contra a dignidade sexual de crianças e adolescentes, previstos neste Código ou 
em legislação especial, da data em que a vítima completar 18 (dezoito) anos, salvo se a esse 
tempo já houver sido proposta a ação penal. 

(...) 

Divulgação de segredo 

Art. 153 - Divulgar alguém, sem justa causa, conteúdo de documento particular ou de correspondên- 
cia confidencial, de que é destinatário ou detentor, e cuja divulgação possa produzir dano a outrem: 

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa. 

§ 1º Somente se procede mediante representação. 
 

§ 1°-A. Divulgar, sem justa causa, informações sigilosas ou reservadas, assim definidas em lei, conti- 
das ou não nos sistemas de informações ou banco de dados da Administração Pública: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

§ 2° Quando resultar prejuízo para a Administração Pública, a ação penal será incondicionada. 

(...) 
 

Falsificação do selo ou sinal público 

Art. 296 - Falsificar, fabricando-os ou alterando-os: 

I - selo público destinado a autenticar atos oficiais da União, de Estado ou de Município; 

II - selo ou sinal atribuído por lei a entidade de direito público, ou a autoridade, ou sinal público 
de tabelião: 

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa. 

§ 1º - Incorre nas mesmas penas: 

I - quem faz uso do selo ou sinal falsificado; 
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II - quem utiliza indevidamente o selo ou sinal verdadeiro em prejuízo de outrem ou em 
proveito próprio ou alheio. 

III - quem altera, falsifica ou faz uso indevido de marcas, logotipos, siglas ou quaisquer 
outros símbolos utilizados ou identificadores de órgãos ou entidades da Administração 
Pública. 

§ 2º - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, aumenta-se a 
pena de sexta parte. 

 

Falsificação de documento público 

Art. 297 - Falsificar, no todo ou em parte, documento público, ou alterar documento público verda- 
deiro: 

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa. 

§ 1º - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, aumenta-se a 
pena de sexta parte. 

 

§ 2º - Para os efeitos penais, equiparam-se a documento público o emanado de entidade paraes- 
tatal, o título ao portador ou transmissível por endosso, as ações de sociedade comercial, os livros 
mercantis e o testamento particular. 

§ 3° Nas mesmas penas incorre quem insere ou faz inserir: 
 

I - na folha de pagamento ou em documento de informações que seja destinado a fazer 
prova perante a previdência social, pessoa que não possua a qualidade de segurado obri- 
gatório; 

II - na Carteira de Trabalho e Previdência Social do empregado ou em documento que 
deva produzir efeito perante a previdência social, declaração falsa ou diversa da que 
deveria ter sido escrita; 

III - em documento contábil ou em qualquer outro documento relacionado com as obriga- 
ções da empresa perante a previdência social, declaração falsa ou diversa da que deveria 
ter constado. 

§ 4° Nas mesmas penas incorre quem omite, nos documentos mencionados no § 3°, nome do segu- 
rado e seus dados pessoais, a remuneração, a vigência do contrato de trabalho ou de prestação de 
serviços. 

 

Falsificação de documento particular 

Art. 298 - Falsificar, no todo ou em parte, documento particular ou alterar documento particular 
verdadeiro: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa. 

Falsificação de cartão (Incluído pela Lei nº 12.737, de 2012) 

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, equipara-se a documento particular o cartão de 
crédito ou débito. (Incluído pela Lei nº 12.737, de 2012) 

Falsidade ideológica 

Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele 
inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar 
direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: 
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Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três 
anos, e multa, se o documento é particular. 

Parágrafo único - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou 
se a falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte. 

Falso reconhecimento de firma ou letra 

Art. 300 - Reconhecer, como verdadeira, no exercício de função pública, firma ou letra que o não 
seja: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público; e de um a três anos, e multa, 
se o documento é particular. 

Certidão ou atestado ideologicamente falso 

Art. 301 - Atestar ou certificar falsamente, em razão de função pública, fato ou circunstância que 
habilite alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer 
outra vantagem: 

Pena - detenção, de dois meses a um ano. 

Falsidade material de atestado ou certidão 

§ 1º - Falsificar, no todo ou em parte, atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de 
atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite alguém a obter cargo público, 
isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: 

Pena - detenção, de três meses a dois anos. 
 

§ 2º - Se o crime é praticado com o fim de lucro, aplica-se, além da pena privativa de liberdade, a de 
multa. 

 

Falsidade de atestado médico 

Art. 302 - Dar o médico, no exercício da sua profissão, atestado falso: 

Pena - detenção, de um mês a um ano. 

Parágrafo único - Se o crime é cometido com o fim de lucro, aplica-se também multa. 

Reprodução ou adulteração de selo ou peça filatélica 

Art. 303 - Reproduzir ou alterar selo ou peça filatélica que tenha valor para coleção, salvo quando a 
reprodução ou a alteração está visivelmente anotada na face ou no verso do selo ou peça: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único - Na mesma pena incorre quem, para fins de comércio, faz uso do selo ou peça fila- 
télica. 

Uso de documento falso 

Art. 304 - Fazer uso de qualquer dos papéis falsificados ou alterados, a que se referem os arts. 297 
a 302: 

Pena - a cominada à falsificação ou à alteração. 
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Supressão de documento 

Art. 305 - Destruir, suprimir ou ocultar, em benefício próprio ou de outrem, ou em prejuízo alheio, 
documento público ou particular verdadeiro, de que não podia dispor: 

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa, se o documento é público, e reclusão, de um a cinco 
anos, e multa, se o documento é particular. 

 

CAPÍTULO IV 

DE OUTRAS FALSIDADES 

Falsificação do sinal empregado no contraste de metal precioso ou na fiscalização alfandegária, 
ou para outros fins 

Art. 306 - Falsificar, fabricando-o ou alterando-o, marca ou sinal empregado pelo poder público no 
contraste de metal precioso ou na fiscalização alfandegária, ou usar marca ou sinal dessa natureza, 
falsificado por outrem: 

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa. 

Parágrafo único - Se a marca ou sinal falsificado é o que usa a autoridade pública para o fim de fiscali- 
zação sanitária, ou para autenticar ou encerrar determinados objetos, ou comprovar o cumprimento 
de formalidade legal: 

Pena - reclusão ou detenção, de um a três anos, e multa. 

Falsa identidade 

Art. 307 - Atribuir-se ou atribuir a terceiro falsa identidade para obter vantagem, em proveito pró- 
prio ou alheio, ou para causar dano a outrem: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa, se o fato não constitui elemento de crime mais 
grave. 

Art. 308 - Usar, como próprio, passaporte, título de eleitor, caderneta de reservista ou qualquer 
documento de identidade alheia ou ceder a outrem, para que dele se utilize, documento dessa na- 
tureza, próprio ou de terceiro: 

Pena - detenção, de quatro meses a dois anos, e multa, se o fato não constitui elemento de crime 
mais grave. 

Fraude de lei sobre estrangeiro 

Art. 309 - Usar o estrangeiro, para entrar ou permanecer no território nacional, nome que não é o 
seu: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único - Atribuir a estrangeiro falsa qualidade para promover-lhe a entrada em território 
nacional: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

Art. 310 - Prestar-se a figurar como proprietário ou possuidor de ação, título ou valor pertencente a 
estrangeiro, nos casos em que a este é vedada por lei a propriedade ou a posse de tais bens: 

Pena - detenção, de seis meses a três anos, e multa. 
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Adulteração de sinal identificador de veículo automotor 

Art. 311 - Adulterar ou remarcar número de chassi ou qualquer sinal identificador de veículo auto- 
motor, de seu componente ou equipamento: 

Pena - reclusão, de três a seis anos, e multa. 

§ 1º - Se o agente comete o crime no exercício da função pública ou em razão dela, a pena é aumen- 
tada de um terço. 

 

§ 2º - Incorre nas mesmas penas o funcionário público que contribui para o licenciamento ou regis- 
tro do veículo remarcado ou adulterado, fornecendo indevidamente material ou informação oficial. 

 
CAPÍTULO V 

DAS FRAUDES EM CERTAMES DE INTERESSE PÚBLICO 
 

Fraudes em certames de interesse público 

Art. 311-A. Utilizar ou divulgar, indevidamente, com o fim de beneficiar a si ou a outrem, ou de 
comprometer a credibilidade do certame, conteúdo sigiloso de: 

I - concurso público; 

II - avaliação ou exame públicos; 

III - processo seletivo para ingresso no ensino superior; ou 

IV - exame ou processo seletivo previstos em lei: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem permite ou facilita, por qualquer meio, o acesso de pessoas 
não autorizadas às informações mencionadas no caput.   § 2° Se da ação ou omissão resulta dano 
à administração pública: Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 

(...) 

§ 3º Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se o fato é cometido por funcionário público. 

 
TÍTULO XI 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

CAPÍTULO I 
DOS CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO PÚBLICO CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM 

GERAL 
 

Peculato 

Art. 312 - Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, públi- 
co ou particular, de que tem a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio: 

Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa. 

§ 1º - Aplica-se a mesma pena, se o funcionário público, embora não tendo a posse do dinheiro, 
valor ou bem, o subtrai, ou concorre para que seja subtraído, em proveito próprio ou alheio, valen- 
do-se de facilidade que lhe proporciona a qualidade de funcionário. 
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Peculato culposo 

§ 2º - Se o funcionário concorre culposamente para o crime de outrem: 

Pena - detenção, de três meses a um ano. 

§ 3º - No caso do parágrafo anterior, a reparação do dano, se precede à sentença irrecorrível, extin- 
gue a punibilidade; se lhe é posterior, reduz de metade a pena imposta. 

 

Peculato mediante erro de outrem 

Art. 313 - Apropriar-se de dinheiro ou qualquer utilidade que, no exercício do cargo, recebeu por 
erro de outrem: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

Inserção de dados falsos em sistema de informações 

Art. 313-A. Inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de dados falsos, alterar ou excluir 
indevidamente dados corretos nos sistemas informatizados ou bancos de dados da Administração 
Pública com o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para causar dano: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. 

Modificação ou alteração não autorizada de sistema de informações 

Art. 313-B. Modificar ou alterar, o funcionário, sistema de informações ou programa de informática 
sem autorização ou solicitação de autoridade competente: 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Parágrafo único. As penas são aumentadas de um terço até a metade se da modificação ou alteração 
resulta dano para a Administração Pública ou para o administrado. 

Extravio, sonegação ou inutilização de livro ou documento 

Art. 314 - Extraviar livro oficial ou qualquer documento, de que tem a guarda em razão do cargo; 
sonegá-lo ou inutilizá-lo, total ou parcialmente: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, se o fato não constitui crime mais grave. 

Emprego irregular de verbas ou rendas públicas 

Art. 315 - Dar às verbas ou rendas públicas aplicação diversa da estabelecida em lei: 

Pena - detenção, de um a três meses, ou multa. 

Concussão 

Art. 316 - Exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes 
de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida: 

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa. 

Excesso de exação 

§ 1º - Se o funcionário exige tributo ou contribuição social que sabe ou deveria saber indevido, ou, 
quando devido, emprega na cobrança meio vexatório ou gravoso, que a lei não autoriza: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa. 
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§ 2º - Se o funcionário desvia, em proveito próprio ou de outrem, o que recebeu indevidamente para 
recolher aos cofres públicos: 

Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa. 
 

Corrupção passiva 

Art. 317 - Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da 
função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal 
vantagem: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. 

§ 1º - A pena é aumentada de um terço, se, em conseqüência da vantagem ou promessa, o funcio- 
nário retarda ou deixa de praticar qualquer ato de ofício ou o pratica infringindo dever funcional. 

 

§ 2º - Se o funcionário pratica, deixa de praticar ou retarda ato de ofício, com infração de dever fun- 
cional, cedendo a pedido ou influência de outrem: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa. 
 

Facilitação de contrabando ou descaminho 

Art. 318 - Facilitar, com infração de dever funcional, a prática de contrabando ou descaminho (art. 
334): 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa. 

Prevaricação 

Art. 319 - Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra disposi- 
ção expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 319-A. Deixar o Diretor de Penitenciária e/ou agente público, de cumprir seu dever de vedar 
ao preso o acesso a aparelho telefônico, de rádio ou similar, que permita a comunicação com outros 
presos ou com o ambiente externo: 

Pena: detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano. 

Condescendência criminosa 

Art. 320 - Deixar o funcionário, por indulgência, de responsabilizar subordinado que cometeu infra- 
ção no exercício do cargo ou, quando lhe falte competência, não levar o fato ao conhecimento da 
autoridade competente: 

Pena - detenção, de quinze dias a um mês, ou multa. 

Advocacia administrativa 

Art. 321 - Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a administração pública, 
valendo-se da qualidade de funcionário: 

Pena - detenção, de um a três meses, ou multa. 

Parágrafo único - Se o interesse é ilegítimo: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, além da multa. 
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Violência arbitrária 

Art. 322 - Praticar violência, no exercício de função ou a pretexto de exercê-la: 

Pena - detenção, de seis meses a três anos, além da pena correspondente à violência. 

Abandono de função 

Art. 323 - Abandonar cargo público, fora dos casos permitidos em lei: 

Pena - detenção, de quinze dias a um mês, ou multa. 

§ 1º - Se do fato resulta prejuízo público: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

§ 2º - Se o fato ocorre em lugar compreendido na faixa de fronteira: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 
 

Exercício funcional ilegalmente antecipado ou prolongado 

Art. 324 - Entrar no exercício de função pública antes de satisfeitas as exigências legais, ou continuar 
a exercê-la, sem autorização, depois de saber oficialmente que foi exonerado, removido, substituído 
ou suspenso: 

Pena - detenção, de quinze dias a um mês, ou multa. 

Violação de sigilo funcional 

Art. 325 - Revelar fato de que tem ciência em razão do cargo e que deva permanecer em segredo, 
ou facilitar-lhe a revelação: 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa, se o fato não constitui crime mais grave. 

§ 1° Nas mesmas penas deste artigo incorre quem: 
 

I - permite ou facilita, mediante atribuição, fornecimento e empréstimo de senha ou qual- 
quer outra forma, o acesso de pessoas não autorizadas a sistemas de informações ou 
banco de dados da Administração Pública; 

II - se utiliza, indevidamente, do acesso restrito. 

§ 2° Se da ação ou omissão resulta dano à Administração Pública ou a outrem: Pena - reclusão, de 2 
(dois) a 6 (seis) anos, e multa. 

 

Violação do sigilo de proposta de concorrência 

Art. 326 - Devassar o sigilo de proposta de concorrência pública, ou proporcionar a terceiro o ensejo 
de devassá-lo: 

Pena - Detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Funcionário público 

Art. 327 - Considera-se funcionário público, para os efeitos penais, quem, embora transitoriamente 
ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função pública. 

§ 1º - Equipara-se a funcionário público quem exerce cargo, emprego ou função em entidade pa- 
raestatal, e quem trabalha para empresa prestadora de serviço contratada ou conveniada para a 
execução de atividade típica da Administração Pública. 
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§ 2º - A pena será aumentada da terça parte quando os autores dos crimes previstos neste Capítulo 
forem ocupantes de cargos em comissão ou de função de direção ou assessoramento de órgão da 
administração direta, sociedade de economia mista, empresa pública ou fundação instituída pelo 
poder público. 

 
CAPÍTULO II 

DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL 
 

Usurpação de função pública 

Art. 328 - Usurpar o exercício de função pública: 

Pena - detenção, de três meses a dois anos, e multa. 

Parágrafo único - Se do fato o agente aufere vantagem: 

Pena - reclusão, de dois a cinco anos, e multa. 

Resistência 

Art. 329 - Opor-se à execução de ato legal, mediante violência ou ameaça a funcionário competente 
para executá-lo ou a quem lhe esteja prestando auxílio: 

Pena - detenção, de dois meses a dois anos. 

§ 1º - Se o ato, em razão da resistência, não se executa: 

Pena - reclusão, de um a três anos. 

§ 2º - As penas deste artigo são aplicáveis sem prejuízo das correspondentes à violência. 
 

Desobediência 

Art. 330 - Desobedecer a ordem legal de funcionário público: 

Pena - detenção, de quinze dias a seis meses, e multa. 

Desacato 

Art. 331 - Desacatar funcionário público no exercício da função ou em razão dela: 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa. 

Tráfico de Influência 

Art. 332 - Solicitar, exigir, cobrar ou obter, para si ou para outrem, vantagem ou promessa de vanta- 
gem, a pretexto de influir em ato praticado por funcionário público no exercício da função: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

Parágrafo único - A pena é aumentada da metade, se o agente alega ou insinua que a vantagem é 
também destinada ao funcionário. 

Corrupção ativa 

Art. 333 - Oferecer ou prometer vantagem indevida a funcionário público, para determiná-lo a pra- 
ticar, omitir ou retardar ato de ofício: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. 
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Parágrafo único - A pena é aumentada de um terço, se, em razão da vantagem ou promessa, o fun- 
cionário retarda ou omite ato de ofício, ou o pratica infringindo dever funcional. 

Descaminho 

Art. 334. Iludir, no todo ou em parte, o pagamento de direito ou imposto devido pela entrada, pela 
saída ou pelo consumo de mercadoria (Redação dada pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014) 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. (Redação dada pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014) 

§ 1º Incorre na mesma pena quem: (Redação dada pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014) 
 

I - pratica navegação de cabotagem, fora dos casos permitidos em lei; (Redação dada 
pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014) 

II - pratica fato assimilado, em lei especial, a descaminho; (Redação dada pela Lei nº 
13.008, de 26.6.2014) 

III - vende, expõe à venda, mantém em depósito ou, de qualquer forma, utiliza em pro- 
veito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, mercadoria de 
procedência estrangeira que introduziu clandestinamente no País ou importou fraudu- 
lentamente ou que sabe ser produto de introdução clandestina no território nacional ou 
de importação fraudulenta por parte de outrem; (Redação dada pela Lei nº 13.008, de 
26.6.2014) 

IV - adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade 
comercial ou industrial, mercadoria de procedência estrangeira, desacompanhada de 
documentação legal ou acompanhada de documentos que sabe serem falsos. (Redação 
dada pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014) 

§ 2º Equipara-se às atividades comerciais, para os efeitos deste artigo, qualquer forma de comércio 
irregular ou clandestino de mercadorias estrangeiras, inclusive o exercido em residências. (Redação 
dada pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014) 

 

§ 3º A pena aplica-se em dobro se o crime de descaminho é praticado em transporte aéreo, maríti- 
mo ou fluvial. (Redação dada pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014) 

 

Contrabando 

Art. 334-A. Importar ou exportar mercadoria proibida: (Incluído pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014) 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 ( cinco) anos. (Incluído pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014) 

§ 1º Incorre na mesma pena quem: (Incluído pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014) 

I - pratica fato assimilado, em lei especial, a contrabando; (Incluído pela Lei nº 13.008, 
de 26.6.2014) 

II - importa ou exporta clandestinamente mercadoria que dependa de registro, análise 
ou autorização de órgão público competente; (Incluído pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014) 

III - reinsere no território nacional mercadoria brasileira destinada à exportação; (Incluí- 
do pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014) 

IV - vende, expõe à venda, mantém em depósito ou, de qualquer forma, utiliza em provei- 
to próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, mercadoria proibi- 
da pela lei brasileira; (Incluído pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014) 
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V - adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade co- 
mercial ou industrial, mercadoria proibida pela lei brasileira. (Incluído pela Lei nº 13.008, 
de 26.6.2014) 

§ 2º - Equipara-se às atividades comerciais, para os efeitos deste artigo, qualquer forma de comércio 
irregular ou clandestino de mercadorias estrangeiras, inclusive o exercido em residências. (Incluído 
pela Lei nº 4.729, de 14.7.1965) 

§ 3º A pena aplica-se em dobro se o crime de contrabando é praticado em transporte aéreo, marí- 
timo ou fluvial. (Incluído pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014) 

Impedimento, perturbação ou fraude de concorrência 

Art. 335 - Impedir, perturbar ou fraudar concorrência pública ou venda em hasta pública, promovida 
pela administração federal, estadual ou municipal, ou por entidade paraestatal; afastar ou procurar 
afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de 
vantagem: 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa, além da pena correspondente à violência. 

Parágrafo único - Incorre na mesma pena quem se abstém de concorrer ou licitar, em razão da van- 
tagem oferecida. 

Inutilização de edital ou de sinal 

Art. 336 - Rasgar ou, de qualquer forma, inutilizar ou conspurcar edital afixado por ordem de funcio- 
nário público; violar ou inutilizar selo ou sinal empregado, por determinação legal ou por ordem de 
funcionário público, para identificar ou cerrar qualquer objeto: 

Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa. 

Subtração ou inutilização de livro ou documento 

Art. 337 - Subtrair, ou inutilizar, total ou parcialmente, livro oficial, processo ou documento confiado 
à custódia de funcionário, em razão de ofício, ou de particular em serviço público: 

Pena - reclusão, de dois a cinco anos, se o fato não constitui crime mais grave. 

Sonegação de contribuição previdenciária 

Art. 337-A. Suprimir ou reduzir contribuição social previdenciária e qualquer acessório, mediante as 
seguintes condutas: 

I - omitir de folha de pagamento da empresa ou de documento de informações previsto pela legisla- 
ção previdenciária segurados empregado, empresário, trabalhador avulso ou trabalhador autônomo 
ou a este equiparado que lhe prestem serviços; 

II - deixar de lançar mensalmente nos títulos próprios da contabilidade da empresa as quantias des- 
contadas dos segurados ou as devidas pelo empregador ou pelo tomador de serviços; 

III - omitir, total ou parcialmente, receitas ou lucros auferidos, remunerações pagas ou creditadas e 
demais fatos geradores de contribuições sociais previdenciárias: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

§ 1° É extinta a punibilidade se o agente, espontaneamente, declara e confessa as contribuições, 
importâncias ou valores e presta as informações devidas à previdência social, na forma definida em 
lei ou regulamento, antes do início da ação fiscal. 

 

§ 2° É facultado ao juiz deixar de aplicar a pena ou aplicar somente a de multa se o agente for primá- 
rio e de bons antecedentes, desde que: 
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I - (VETADO) 

II - o valor das contribuições devidas, inclusive acessórios, seja igual ou inferior àquele 
estabelecido pela previdência social, administrativamente, como sendo o mínimo para o 
ajuizamento de suas execuções fiscais. 

(...) 
 

CAPÍTULO II-A 

DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ES- 
TRANGEIRA 

Corrupção ativa em transação comercial internacional 

Art. 337-B. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a funcionário pú- 
blico estrangeiro, ou a terceira pessoa, para determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício 
relacionado à transação comercial internacional: (Incluído pela Lei nº 10467, de 11.6.2002) 

Pena – reclusão, de 1 (um) a 8 (oito) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 10467, de 11.6.2002) 

Parágrafo único. A pena é aumentada de 1/3 (um terço), se, em razão da vantagem ou promessa, o 
funcionário público estrangeiro retarda ou omite o ato de ofício, ou o pratica infringindo dever fun- 
cional. (Incluído pela Lei nº 10467, de 11.6.2002) 

Tráfico de influência em transação comercial internacional (Incluído pela Lei nº 10467, de 11.6.2002) 

Art. 337-C. Solicitar, exigir, cobrar ou obter, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, van- 
tagem ou promessa de vantagem a pretexto de influir em ato praticado por funcionário público 
estrangeiro no exercício de suas funções, relacionado a transação comercial internacional: (Incluído 
pela Lei nº 10467, de 11.6.2002) 

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 10467, de 11.6.2002) 

Parágrafo único. A pena é aumentada da metade, se o agente alega ou insinua que a vantagem é 
também destinada a funcionário estrangeiro. (Incluído pela Lei nº 10467, de 11.6.2002) 

Funcionário público estrangeiro (Incluído pela Lei nº 10467, de 11.6.2002) 

Art. 337-D. Considera-se funcionário público estrangeiro, para os efeitos penais, quem, ainda que 
transitoriamente ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função pública em entidades 
estatais ou em representações diplomáticas de país estrangeiro. (Incluído pela Lei nº 10467, de 
11.6.2002) 

Parágrafo único. Equipara-se a funcionário público estrangeiro quem exerce cargo, emprego ou fun- 
ção em empresas controladas, diretamente ou indiretamente, pelo Poder Público de país estrangei- 
ro ou em organizações públicas internacionais. (Incluído pela Lei nº 10467, de 11.6.2002) 

 

 
 

(...) 

CAPÍTULO III 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA 

 

Denunciação caluniosa 

Art. 339. Dar causa à instauração de investigação policial, de processo judicial, instauração de inves- 
tigação administrativa, inquérito civil ou ação de improbidade administrativa contra alguém, impu- 
tando-lhe crime de que o sabe inocente: (Redação dada pela Lei nº 10.028, de 2000) 

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa. 
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§ 1º - A pena é aumentada de sexta parte, se o agente se serve de anonimato ou de nome suposto. 

§ 2º - A pena é diminuída de metade, se a imputação é de prática de contravenção. 
 

Comunicação falsa de crime ou de contravenção 

Art. 340 - Provocar a ação de autoridade, comunicando-lhe a ocorrência de crime ou de contraven- 
ção que sabe não se ter verificado: 

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa. 

Autoacusação falsa 

Art. 341 - Acusar-se, perante a autoridade, de crime inexistente ou praticado por outrem: 

Pena - detenção, de três meses a dois anos, ou multa. 

Falso testemunho ou falsa perícia 

Art. 342. Fazer afirmação falsa, ou negar ou calar a verdade como testemunha, perito, contador, tra- 
dutor ou intérprete em processo judicial, ou administrativo, inquérito policial, ou em juízo arbitral: 
(Redação dada pela Lei nº 10.268, de 28.8.2001) 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 12.850, de 2013) 

§ 1° As penas aumentam-se de um sexto a um terço, se o crime é praticado mediante suborno ou se 
cometido com o fim de obter prova destinada a produzir efeito em processo penal, ou em processo 
civil em que for parte entidade da administração pública direta ou indireta.(Redação dada pela Lei 
nº 10.268, de 28.8.2001) 

 

§ 2° O fato deixa de ser punível se, antes da sentença no processo em que ocorreu o ilícito, o agente 
se retrata ou declara a verdade.(Redação dada pela Lei nº 10.268, de 28.8.2001) 

 

Art. 343. Dar, oferecer ou prometer dinheiro ou qualquer outra vantagem a testemunha, perito, con- 
tador, tradutor ou intérprete, para fazer afirmação falsa, negar ou calar a verdade em depoimento, 
perícia, cálculos, tradução ou interpretação: (Redação dada pela Lei nº 10.268, de 28.8.2001) 

Pena - reclusão, de três a quatro anos, e multa. 
 

Parágrafo único. As penas aumentam-se de um sexto a um terço, se o crime é cometido com o fim de 
obter prova destinada a produzir efeito em processo penal ou em processo civil em que for parte en- 
tidade da administração pública direta ou indireta. (Redação dada pela Lei nº 10.268, de 28.8.2001) 

Coação no curso do processo 

Art. 344 - Usar de violência ou grave ameaça, com o fim de favorecer interesse próprio ou alheio, 
contra autoridade, parte, ou qualquer outra pessoa que funciona ou é chamada a intervir em pro- 
cesso judicial, policial ou administrativo, ou em juízo arbitral: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa, além da pena correspondente à violência. 

Exercício arbitrário das próprias razões 

Art. 345 - Fazer justiça pelas próprias mãos, para satisfazer pretensão, embora legítima, salvo quan- 
do a lei o permite: 

Pena - detenção, de quinze dias a um mês, ou multa, além da pena correspondente à violência. 

Parágrafo único - Se não há emprego de violência, somente se procede mediante queixa. 
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Art. 346 - Tirar, suprimir, destruir ou danificar coisa própria, que se acha em poder de terceiro por 
determinação judicial ou convenção: 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa. 

Fraude processual 

Art. 347 - Inovar artificiosamente, na pendência de processo civil ou administrativo, o estado de 
lugar, de coisa ou de pessoa, com o fim de induzir a erro o juiz ou o perito: 

Pena - detenção, de três meses a dois anos, e multa. 

Parágrafo único - Se a inovação se destina a produzir efeito em processo penal, ainda que não inicia- 
do, as penas aplicam-se em dobro. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS CRIMES CONTRA AS FINANÇAS PÚBLICAS 

Contratação de operação de crédito 

Art. 359-A. Ordenar, autorizar ou realizar operação de crédito, interno ou externo, sem prévia auto- 
rização legislativa: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 2 (dois) anos. 

Parágrafo único. Incide na mesma pena quem ordena, autoriza ou realiza operação de crédito, inter- 
no ou externo: 

I - com inobservância de limite, condição ou montante estabelecido em lei ou em resolução do Se- 
nado Federal; 

II - quando o montante da dívida consolidada ultrapassa o limite máximo autorizado por lei. 

Inscrição de despesas não empenhadas em restos a pagar 

Art. 359-B. Ordenar ou autorizar a inscrição em restos a pagar, de despesa que não tenha sido pre- 
viamente empenhada ou que exceda limite estabelecido em lei: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos. 

Assunção de obrigação no último ano do mandato ou legislatura 

Art. 359-C. Ordenar ou autorizar a assunção de obrigação, nos dois últimos quadrimestres do último 
ano do mandato ou legislatura, cuja despesa não possa ser paga no mesmo exercício financeiro ou, 
caso reste parcela a ser paga no exercício seguinte, que não tenha contrapartida suficiente de dis- 
ponibilidade de caixa: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 

Ordenação de despesa não autorizada 

Art. 359-D. Ordenar despesa não autorizada por lei: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 

Prestação de garantia graciosa 

Art. 359-E. Prestar garantia em operação de crédito sem que tenha sido constituída contragarantia 
em valor igual ou superior ao valor da garantia prestada, na forma da lei: 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano. 
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Não cancelamento de restos a pagar 

Art. 359-F. Deixar de ordenar, de autorizar ou de promover o cancelamento do montante de restos 
a pagar inscrito em valor superior ao permitido em lei: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos. 

Aumento de despesa total com pessoal no último ano do mandato ou legislatura 

Art. 359-G. Ordenar, autorizar ou executar ato que acarrete aumento de despesa total com pessoal, 
nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato ou da legislatura: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 

Oferta pública ou colocação de títulos no mercado 

Art. 359-H. Ordenar, autorizar ou promover a oferta pública ou a colocação no mercado financeiro 
de títulos da dívida pública sem que tenham sido criados por lei ou sem que estejam registrados em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 
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5. DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3/10/1941 - CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 

 
*Contém apenas o (s) artigo (s) de interesse para a matéria correcional. 

(...) 

Art. 24. Nos crimes de ação pública, esta será promovida por denúncia do Ministério Público, mas 
dependerá, quando a lei o exigir, de requisição do Ministro da Justiça, ou de representação do ofen- 
dido ou de quem tiver qualidade para representá-lo. 

(...) 

§ 2° Seja qual for o crime, quando praticado em detrimento do patrimônio ou interesse da União, 
Estado e Município, a ação penal será pública; 

(...) 
 

Art. 62. No caso de morte do acusado, o juiz somente à vista da certidão de óbito, e depois de ouvi- 
do o Ministério Público, declarará extinta a punibilidade. 

TÍTULO IV 

DA AÇÃO CIVIL 

Art. 63. Transitada em julgado a sentença condenatória, poderão promover-lhe a execução, no juízo 
cível, para o efeito da reparação do dano, o ofendido, seu representante legal ou seus herdeiros. 

Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condenatória, a execução poderá ser efetuada 
pelo valor fixado nos termos do inciso IV do caput do art. 387 deste Código sem prejuízo da liquida- 
ção para a apuração do dano efetivamente sofrido. (Incluído pela Lei nº 11.719, de 2008). 

Art. 64. Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, a ação para ressarcimento do dano poderá ser 
proposta no juízo cível, contra o autor do crime e, se for caso, contra o responsável civil. Parágrafo 
único. Intentada a ação penal, o juiz da ação civil poderá suspender o curso desta, até o julgamento 
definitivo daquela. 

Art. 65. Faz coisa julgada no cível a sentença penal que reconhecer ter sido o ato praticado em es- 
tado de necessidade, em legítima defesa, em estrito cumprimento de dever legal ou no exercício 
regular de direito. 

Art. 66. Não obstante a sentença absolutória no juízo criminal, a ação civil poderá ser proposta quan- 
do não tiver sido, categoricamente, reconhecida a inexistência material do fato. 

Art. 67. Não impedirão igualmente a propositura da ação civil: 

I - o despacho de arquivamento do inquérito ou das peças de informação; 

II - a decisão que julgar extinta a punibilidade; 

III - a sentença absolutória que decidir que o fato imputado não constitui crime. 

(...) 

Art. 80. Será facultativa a separação dos processos quando as infrações tiverem sido praticadas em 
circunstâncias de tempo ou de lugar diferentes, ou, quando pelo excessivo número de acusados e 
para não Ihes prolongar a prisão provisória, ou por outro motivo relevante, o juiz reputar convenien- 
te a separação. 

(...) 
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CAPÍTULO II 
DAS EXCEÇÕES 

Art. 95. Poderão ser opostas as exceções de: 

I - suspeição; 

II - incompetência de juízo; 

III - litispendência; 

IV - ilegitimidade de parte; 

V - coisa julgada. 

Art. 96. A arguição de suspeição precederá a qualquer outra, salvo quando fundada em motivo su- 
perveniente. 

Art. 97. O juiz que espontaneamente afirmar suspeição deverá fazê-lo por escrito, declarando o mo- 
tivo legal, e remeterá imediatamente o processo ao seu substituto, intimadas as partes. 

Art. 98. Quando qualquer das partes pretender recusar o juiz, deverá fazê-lo em petição assinada 
por ela própria ou por procurador com poderes especiais, aduzindo as suas razões acompanhadas 
de prova documental ou do rol de testemunhas. 

Art. 99. Se reconhecer a suspeição, o juiz sustará a marcha do processo, mandará juntar aos autos 
a petição do recusante com os documentos que a instruam, e por despacho se declarará suspeito, 
ordenando a remessa dos autos ao substituto. 

Art. 100. Não aceitando a suspeição, o juiz mandará autuar em apartado a petição, dará sua resposta 
dentro em três dias, podendo instruí-la e oferecer testemunhas, e, em seguida, determinará sejam 
os autos da exceção remetidos, dentro em 24 vinte e quatro horas, ao juiz ou tribunal a quem com- 
petir o julgamento. 

§ 1° Reconhecida, preliminarmente, a relevância da arguição, o juiz ou tribunal, com citação das 
partes, marcará dia e hora para a inquirição das testemunhas, seguindo-se o julgamento, indepen- 
dentemente de mais alegações. 

§ 2° Se a suspeição for de manifesta improcedência, o juiz ou relator a rejeitará liminarmente. 
 

Art. 101. Julgada procedente a suspeição, ficarão nulos os atos do processo principal, pagando o juiz 
as custas, no caso de erro inescusável; rejeitada, evidenciando-se a malícia do excipiente, a este será 
imposta a multa de duzentos mil-réis a dois contos de réis. 

Art. 102. Quando a parte contrária reconhecer a procedência da arguição, poderá ser sustado, a seu 
requerimento, o processo principal, até que se julgue o incidente da suspeição. 

(...) 

Art. 105. As partes poderão também argüir de suspeitos os peritos, os intérpretes e os serventuá- 
rios ou funcionários de justiça, decidindo o juiz de plano e sem recurso, à vista da matéria alegada 
e prova imediata. 

Art. 106. A suspeição dos jurados deverá ser argüida oralmente, decidindo de plano do presidente 
do Tribunal do Júri, que a rejeitará se, negada pelo recusado, não for imediatamente comprovada, o 
que tudo constará da ata. 

Art. 107. Não se poderá opor suspeição às autoridades policiais nos atos do inquérito, mas deverão 
elas declarar-se suspeitas, quando ocorrer motivo legal. 
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Art. 108. A exceção de incompetência do juízo poderá ser oposta, verbalmente ou por escrito, no 
prazo de defesa. 

§ 1° Se, ouvido o Ministério Público, for aceita a declinatória, o feito será remetido ao juízo compe- 
tente, onde, ratificados os atos anteriores, o processo prosseguirá. 

 

§ 2° Recusada a incompetência, o juiz continuará no feito, fazendo tomar por termo a declinatória, 
se formulada verbalmente. 

 

Art. 109. Se em qualquer fase do processo o juiz reconhecer motivo que o torne incompetente, 
declará-lo-á nos autos, haja ou não alegação da parte, prosseguindo-se na forma do artigo anterior. 

Art. 110. Nas exceções de litispendência, ilegitimidade de parte e coisa julgada, será observado, no 
que lhes for aplicável, o disposto sobre a exceção de incompetência do juízo. 

§ 1º Se a parte houver de opor mais de uma dessas exceções, deverá fazê-lo numa só petição ou 
articulado. 

 

§ 2° A exceção de coisa julgada somente poderá ser oposta em relação ao fato principal, que tiver 
sido objeto da sentença. 

 

Art. 111. As exceções serão processadas em autos apartados e não suspenderão, em regra, o anda- 
mento da ação penal. 

 

CAPÍTULO III 

DAS INCOMPATIBILIDADES E IMPEDIMENTOS 

Art. 112. O juiz, o órgão do Ministério Público, os serventuários ou funcionários de justiça e os peritos 
ou intérpretes abster-se-ão de servir no processo, quando houver incompatibilidade ou impedimen- 
to legal, que declararão nos autos. Se não se der a abstenção, a incompatibilidade ou impedimento 
poderá ser arguido pelas partes, seguindo-se o processo estabelecido para a exceção de suspeição. 

 

CAPÍTULO VIII 

DA INSANIDADE MENTAL DO ACUSADO 

Art. 149. Quando houver dúvida sobre a integridade mental do acusado, o juiz ordenará, de ofício ou 
a requerimento do Ministério Público, do defensor, do curador, do ascendente, descendente, irmão 
ou cônjuge do acusado, seja este submetido a exame médico-legal. 

(...) 

§ 2° O juiz nomeará curador ao acusado, quando determinar o exame, ficando suspenso o processo, 
se já iniciada a ação penal, salvo quanto às diligências que possam ser prejudicadas pelo adiamento. 

(...) 
 

Art. 151. Se os peritos concluírem que o acusado era, ao tempo da infração, irresponsável nos ter- 
mos do art. 22 do Código Penal, o processo prosseguirá, com a presença do curador. 

Art. 152. Se se verificar que a doença mental sobreveio à infração o processo continuará suspenso 
até que o acusado se restabeleça, observado o § 2o do art. 149. 

(...) 
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TÍTULO VII 
DA PROVA 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 155. O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório ju- 
dicial, não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos 
na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas. 

Parágrafo único. Somente quanto ao estado das pessoas serão observadas as restrições estabeleci- 
das na lei civil. 

Art. 156. A prova da alegação incumbirá a quem a fizer, sendo, porém, facultado ao juiz de ofício: 

(...) 

II - determinar, no curso da instrução, ou antes de proferir sentença, a realização de diligências 
para dirimir dúvida sobre ponto relevante. 

Art. 157. São inadmissíveis, devendo ser desentranhadas do processo, as provas ilícitas, assim en- 
tendidas as obtidas em violação a normas constitucionais ou legais. 

§ 1° São também inadmissíveis as provas derivadas das ilícitas, salvo quando não evidenciado o nexo 
de causalidade entre umas e outras, ou quando as derivadas puderem ser obtidas por uma fonte 
independente das primeiras. 

 

§ 2° Considera-se fonte independente aquela que por si só, seguindo os trâmites típicos e de praxe, 
próprios da investigação ou instrução criminal, seria capaz de conduzir ao fato objeto da prova. 

 

§ 3° Preclusa a decisão de desentranhamento da prova declarada inadmissível, esta será inutilizada 
por decisão judicial, facultado às partes acompanhar o incidente. 

 

Art. 158. Quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, direto 
ou indireto, não podendo supri-lo a confissão do acusado. 

(...) 

Art. 159. O exame de corpo de delito e outras perícias serão realizados por perito oficial, portador 
de diploma de curso superior. 

§ 1º Na falta de perito oficial, o exame será realizado por 2 (duas) pessoas idôneas, portadoras de 
diploma de curso superior preferencialmente na área específica, dentre as que tiverem habilitação 
técnica relacionada com a natureza do exame. 

§ 2° Os peritos não oficiais prestarão o compromisso de bem e fielmente desempenhar o encargo. 
 

§ 3° Serão facultadas ao Ministério Público, ao assistente de acusação, ao ofendido, ao querelante e 
ao acusado a formulação de quesitos e indicação de assistente técnico. 

 

§ 4° O assistente técnico atuará a partir de sua admissão pelo juiz e após a conclusão dos exames e 
elaboração do laudo pelos peritos oficiais, sendo as partes intimadas desta decisão. 

§ 5° Durante o curso do processo judicial, é permitido às partes, quanto à perícia: 
 

I - requerer a oitiva dos peritos para esclarecerem a prova ou para responderem a quesi- 
tos, desde que o mandado de intimação e os quesitos ou questões a serem esclarecidas 
sejam encaminhados com antecedência mínima de 10 (dez) dias, podendo apresentar as 
respostas em laudo complementar; 
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II - indicar assistentes técnicos que poderão apresentar pareceres em prazo a ser fixado 
pelo juiz ou ser inquiridos em audiência. 

§ 6° Havendo requerimento das partes, o material probatório que serviu de base à perícia será dis- 
ponibilizado no ambiente do órgão oficial, que manterá sempre sua guarda, e na presença de perito 
oficial, para exame pelos assistentes, salvo se for impossível a sua conservação. 

 

§ 7° Tratando-se de perícia complexa que abranja mais de uma área de conhecimento especializado, 
poder-se-á designar a atuação de mais de um perito oficial, e a parte indicar mais de um assistente 
técnico. 

 

Art. 160. Os peritos elaborarão o laudo pericial, onde descreverão minuciosamente o que examina- 
rem, e responderão aos quesitos formulados. 

Parágrafo único. O laudo pericial será elaborado no prazo máximo de 10 dias, podendo este prazo 
ser prorrogado, em casos excepcionais, a requerimento dos peritos. 

Art. 161. O exame de corpo de delito poderá ser feito em qualquer dia e a qualquer hora. 

(...) 

Art. 167. Não sendo possível o exame de corpo de delito, por haverem desaparecido os vestígios, a 
prova testemunhal poderá suprir-lhe a falta. 

(...) 

Art. 176. A autoridade e as partes poderão formular quesitos até o ato da diligência. 

Art. 177. No exame por precatória, a nomeação dos peritos far-se-á no juízo deprecado. Havendo, 
porém, no caso de ação privada, acordo das partes, essa nomeação poderá ser feita pelo juiz depre- 
cante. 

Parágrafo único. Os quesitos do juiz e das partes serão transcritos na precatória. 

(...) 

Art. 180. Se houver divergência entre os peritos, serão consignadas no auto do exame as declarações 
e respostas de um e de outro, ou cada um redigirá separadamente o seu laudo, e a autoridade no- 
meará um terceiro; se este divergir de ambos, a autoridade poderá mandar proceder a novo exame 
por outros peritos. 

Art. 181. No caso de inobservância de formalidades, ou no caso de omissões, obscuridades ou con- 
tradições, a autoridade judiciária mandará suprir a formalidade, complementar ou esclarecer o lau- 
do. 

Parágrafo único. A autoridade poderá também ordenar que se proceda a novo exame, por outros 
peritos, se julgar conveniente. 

Art. 182. O juiz não ficará adstrito ao laudo, podendo aceitá-lo ou rejeitá-lo, no todo ou em parte. 

(...) 

Art. 184. Salvo o caso de exame de corpo de delito, o juiz ou a autoridade policial negará a perícia 
requerida pelas partes, quando não for necessária ao esclarecimento da verdade. 

(...) 
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CAPÍTULO III 
DO INTERROGATÓRIO DO ACUSADO 

 

Art. 185. O acusado que comparecer perante a autoridade judiciária, no curso do processo penal, 
será qualificado e interrogado na presença de seu defensor, constituído ou nomeado. 

§ 1° O interrogatório do réu preso será realizado, em sala própria, no estabelecimento em que esti- 
ver recolhido, desde que estejam garantidas a segurança do juiz, do membro do Ministério Público 
e dos auxiliares bem como a presença do defensor e a publicidade do ato. 

 

§ 2° Excepcionalmente, o juiz, por decisão fundamentada, de ofício ou a requerimento das partes, 
poderá realizar o interrogatório do réu preso por sistema de videoconferência ou outro recurso tec- 
nológico de transmissão de sons e imagens em tempo real, desde que a medida seja necessária para 
atender a uma das seguintes finalidades: 

 

I - prevenir risco à segurança pública, quando exista fundada suspeita de que o preso 
integre organização criminosa ou de que, por outra razão, possa fugir durante o deslo- 
camento; 

II - viabilizar a participação do réu no referido ato processual, quando haja relevante 
dificuldade para seu comparecimento em juízo, por enfermidade ou outra circunstância 
pessoal; 

III - impedir a influência do réu no ânimo de testemunha ou da vítima, desde que não seja 
possível colher o depoimento destas por videoconferência, nos termos do art. 217 deste 
Código; 

IV - responder à gravíssima questão de ordem pública. 

§ 3° Da decisão que determinar a realização de interrogatório por videoconferência, as partes serão 
intimadas com 10 (dez) dias de antecedência. 

 

§ 4° Antes do interrogatório por videoconferência, o preso poderá acompanhar, pelo mesmo siste- 
ma tecnológico, a realização de todos os atos da audiência única de instrução e julgamento de que 
tratam os arts. 400, 411 e 531 deste Código. 

 

§ 5° Em qualquer modalidade de interrogatório, o juiz garantirá ao réu o direito de entrevista prévia 
e reservada com o seu defensor; se realizado por videoconferência, fica também garantido o acesso 
a canais telefônicos reservados para comunicação entre o defensor que esteja no presídio e o advo- 
gado presente na sala de audiência do Fórum, e entre este e o preso. 

 

§ 6° A sala reservada no estabelecimento prisional para a realização de atos processuais por sistema 
de videoconferência será fiscalizada pelos corregedores e pelo juiz de cada causa, como também 
pelo Ministério Público e pela Ordem dos Advogados do Brasil. 

 

§ 7° Será requisitada a apresentação do réu preso em juízo nas hipóteses em que o interrogatório 
não se realizar na forma prevista nos §§ 1° e 2° deste artigo. 

 

§ 8° Aplica-se o disposto nos §§ 2°, 3°, 4° e 5° deste artigo, no que couber, à realização de outros atos 
processuais que dependam da participação de pessoa que esteja presa, como acareação, reconhe- 
cimento de pessoas e coisas, e inquirição de testemunha ou tomada de declarações do ofendido. 

 

§ 9° Na hipótese do § 8° deste artigo, fica garantido o acompanhamento do ato processual pelo 
acusado e seu defensor. 

 

§ 10. Do interrogatório deverá constar a informação sobre a existência de filhos, respectivas idades 
e se possuem alguma deficiência e o nome e o contato de eventual responsável pelos cuidados dos 
filhos, indicado pela pessoa presa (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016) 
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Art. 186. Depois de devidamente qualificado e cientificado do inteiro teor da acusação, o acusado 
será informado pelo juiz, antes de iniciar o interrogatório, do seu direito de permanecer calado e de 
não responder perguntas que lhe forem formuladas. 

Parágrafo único. O silêncio, que não importará em confissão, não poderá ser interpretado em pre- 
juízo da defesa. 

Art. 187. O interrogatório será constituído de duas partes: sobre a pessoa do acusado e sobre os 
fatos. 

§ 1° Na primeira parte o interrogando será perguntado sobre a residência, meios de vida ou profis- 
são, oportunidades sociais, lugar onde exerce a sua atividade, vida pregressa, notadamente se foi 
preso ou processado alguma vez e, em caso afirmativo, qual o juízo do processo, se houve suspensão 
condicional ou condenação, qual a pena imposta, se a cumpriu e outros dados familiares e sociais. 

§ 2° Na segunda parte será perguntado sobre: 

I - ser verdadeira a acusação que lhe é feita; 

II - não sendo verdadeira a acusação, se tem algum motivo particular a que atribuí-la, 
se conhece a pessoa ou pessoas a quem deva ser imputada a prática do crime, e quais 
sejam, e se com elas esteve antes da prática da infração ou depois dela; 

III - onde estava ao tempo em que foi cometida a infração e se teve notícia desta; 

IV - as provas já apuradas; 

V - se conhece as vítimas e testemunhas já inquiridas ou por inquirir, e desde quando, e 
se tem o que alegar contra elas; 

VI - se conhece o instrumento com que foi praticada a infração, ou qualquer objeto que 
com esta se relacione e tenha sido apreendido; 

VII - todos os demais fatos e pormenores que conduzam à elucidação dos antecedentes e 
circunstâncias da infração; 

VIII - se tem algo mais a alegar em sua defesa. 

Art. 188. Após proceder ao interrogatório, o juiz indagará das partes se restou algum fato para ser 
esclarecido, formulando as perguntas correspondentes se o entender pertinente e relevante. 

Art. 189. Se o interrogando negar a acusação, no todo ou em parte, poderá prestar esclarecimentos 
e indicar provas. 

Art. 190. Se confessar a autoria, será perguntado sobre os motivos e circunstâncias do fato e se ou- 
tras pessoas concorreram para a infração, e quais sejam. 

Art. 191. Havendo mais de um acusado, serão interrogados separadamente. 

Art. 192. O interrogatório do mudo, do surdo ou do surdo-mudo será feito pela forma seguinte: 

I - ao surdo serão apresentadas por escrito as perguntas, que ele responderá oralmente; 

II - ao mudo as perguntas serão feitas oralmente, respondendo-as por escrito; 

III - ao surdo-mudo as perguntas serão formuladas por escrito e do mesmo modo dará as res- 
postas. 

Parágrafo único. Caso o interrogando não saiba ler ou escrever, intervirá no ato, como intérprete e 
sob compromisso, pessoa habilitada a entendê-lo. 
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Art. 193. Quando o interrogando não falar a língua nacional, o interrogatório será feito por meio de 
intérprete. 

Art. 195. As respostas do acusado serão ditadas pelo juiz e reduzidas a termo, que, depois de lido e 
rubricado pelo escrivão em todas as suas folhas, será assinado pelo juiz e pelo acusado. 

Parágrafo único. Se o acusado não souber escrever, não puder ou não quiser assinar, tal fato será 
consignado no termo. 

Art. 195. Se o interrogado não souber escrever, não puder ou não quiser assinar, tal fato será con- 
signado no termo. 

Art. 196. A todo tempo o juiz poderá proceder a novo interrogatório de ofício ou a pedido funda- 
mentado de qualquer das partes. 

 
CAPÍTULO IV 

DA CONFISSÃO 
 

Art. 197. O valor da confissão se aferirá pelos critérios adotados para os outros elementos de prova, 
e para a sua apreciação o juiz deverá confrontá-la com as demais provas do processo, verificando se 
entre ela e estas existe compatibilidade ou concordância. 

Art. 198. O silêncio do acusado não importará confissão, mas poderá constituir elemento para a 
formação do convencimento do juiz. 

Art. 199. A confissão, quando feita fora do interrogatório, será tomada por termo nos autos, obser- 
vado o disposto no art. 195. 

Art. 200. A confissão será divisível e retratável, sem prejuízo do livre convencimento do juiz, fundado 
no exame das provas em conjunto. 

 

CAPÍTULO VI 
DAS TESTEMUNHAS 

Art. 202. Toda pessoa poderá ser testemunha. 

Art. 203. A testemunha fará, sob palavra de honra, a promessa de dizer a verdade do que souber e 
Ihe for perguntado, devendo declarar seu nome, sua idade, seu estado e sua residência, sua profis- 
são, lugar onde exerce sua atividade, se é parente, e em que grau, de alguma das partes, ou quais 
suas relações com qualquer delas, e relatar o que souber, explicando sempre as razões de sua ciên- 
cia ou as circunstâncias pelas quais possa avaliar-se de sua credibilidade. 

Art. 204. O depoimento será prestado oralmente, não sendo permitido à testemunha trazê-lo por 
escrito. 

Parágrafo único. Não será vedada à testemunha, entretanto, breve consulta a apontamentos. 

Art. 205. Se ocorrer dúvida sobre a identidade da testemunha, o juiz procederá à verificação pelos 
meios ao seu alcance, podendo, entretanto, tomar-lhe o depoimento desde logo. 

Art. 206. A testemunha não poderá eximir-se da obrigação de depor. Poderão, entretanto, recusar- 
se a fazê-lo o ascendente ou descendente, o afim em linha reta, o cônjuge, ainda que desquitado, o 
irmão e o pai, a mãe, ou o filho adotivo do acusado, salvo quando não for possível, por outro modo, 
obter-se ou integrar-se a prova do fato e de suas circunstâncias. 

Art. 207. São proibidas de depor as pessoas que, em razão de função, ministério, ofício ou profissão, 
devam guardar segredo, salvo se, desobrigadas pela parte interessada, quiserem dar o seu testemu- 
nho. 
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Art. 208. Não se deferirá o compromisso a que alude o art. 203 aos doentes e deficientes mentais e 
aos menores de 14 (quatorze) anos, nem às pessoas a que se refere o art. 206. 

Art. 209. O juiz, quando julgar necessário, poderá ouvir outras testemunhas, além das indicadas 
pelas partes. 

§ 1° Se ao juiz parecer conveniente, serão ouvidas as pessoas a que as testemunhas se referirem. 
 

§ 2° Não será computada como testemunha a pessoa que nada souber que interesse à decisão da 
causa. 

 

Art. 210. As testemunhas serão inquiridas cada uma de per si, de modo que umas não saibam nem 
ouçam os depoimentos das outras, devendo o juiz adverti-las das penas cominadas ao falso teste- 
munho. 

Parágrafo único. Antes do início da audiência e durante a sua realização, serão reservados espaços 
separados para a garantia da incomunicabilidade das testemunhas. 

Art. 211. Se o juiz, ao pronunciar sentença final, reconhecer que alguma testemunha fez afirmação 
falsa, calou ou negou a verdade, remeterá cópia do depoimento à autoridade policial para a instau- 
ração de inquérito. 

Parágrafo único. Tendo o depoimento sido prestado em plenário de julgamento, o juiz, no caso de 
proferir decisão na audiência (art. 538, § 2º ), o tribunal (art. 561), ou o conselho de sentença, após a 
votação dos quesitos, poderão fazer apresentar imediatamente a testemunha à autoridade policial. 

Art. 212. As perguntas serão formuladas pelas partes diretamente à testemunha, não admitindo o 
juiz aquelas que puderem induzir a resposta, não tiverem relação com a causa ou importarem na 
repetição de outra já respondida. 

Parágrafo único. Sobre os pontos não esclarecidos, o juiz poderá complementar a inquirição. 

Art. 213. O juiz não permitirá que a testemunha manifeste suas apreciações pessoais, salvo quando 
inseparáveis da narrativa do fato. 

Art. 214. Antes de iniciado o depoimento, as partes poderão contraditar a testemunha ou arguir 
circunstâncias ou defeitos, que a tornem suspeita de parcialidade, ou indigna de fé. O juiz fará con- 
signar a contradita ou arguição e a resposta da testemunha, mas só excluirá a testemunha ou não 
lhe deferirá compromisso nos casos previstos nos arts. 207 e 208. 

Art. 215. Na redação do depoimento, o juiz deverá cingir-se, tanto quanto possível, às expressões 
usadas pelas testemunhas, reproduzindo fielmente as suas frases. 

Art. 216. O depoimento da testemunha será reduzido a termo, assinado por ela, pelo juiz e pelas 
partes. Se a testemunha não souber assinar, ou não puder fazê-lo, pedirá a alguém que o faça por 
ela, depois de lido na presença de ambos. 

Art. 217. Se o juiz verificar que a presença do réu poderá causar humilhação, temor, ou sério cons- 
trangimento à testemunha ou ao ofendido, de modo que prejudique a verdade do depoimento, fará 
a inquirição por videoconferência e, somente na impossibilidade dessa forma, determinará a retira- 
da do réu, prosseguindo na inquirição, com a presença do seu defensor. 

Parágrafo único. A adoção de qualquer das medidas previstas no caput deste artigo deverá constar 
do termo, assim como os motivos que a determinaram. 

Art. 218. Se, regularmente intimada, a testemunha deixar de comparecer sem motivo justificado, 
o juiz poderá requisitar à autoridade policial a sua apresentação ou determinar seja conduzida por 
oficial de justiça, que poderá solicitar o auxílio da força pública. 
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Art. 219. O juiz poderá aplicar à testemunha faltosa a multa prevista no art. 453, sem prejuízo do 
processo penal por crime de desobediência, e condená-la ao pagamento das custas da diligência. 

Art. 220. As pessoas impossibilitadas, por enfermidade ou por velhice, de comparecer para depor, 
serão inquiridas onde estiverem. 

Art. 222. A testemunha que morar fora da jurisdição do juiz será inquirida pelo juiz do lugar de sua 
residência, expedindo-se, para esse fim, carta precatória, com prazo razoável, intimadas as partes. 

§ 1° A expedição da precatória não suspenderá a instrução criminal. 
 

§ 2° Findo o prazo marcado, poderá realizar-se o julgamento, mas, a todo tempo, a precatória, uma 
vez devolvida, será junta aos autos. 

 

§ 3° Na hipótese prevista no caput deste artigo, a oitiva de testemunha poderá ser realizada por 
meio de videoconferência ou outro recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens em tem- 
po real, permitida a presença do defensor e podendo ser realizada, inclusive, durante a realização 
da audiência de instrução e julgamento. 

 

Art. 222-A. As cartas rogatórias só serão expedidas se demonstrada previamente a sua imprescindi- 
bilidade, arcando a parte requerente com os custos de envio. 

Parágrafo único. Aplica-se às cartas rogatórias o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 222 deste Código. 

Art. 223. Quando a testemunha não conhecer a língua nacional, será nomeado intérprete para tra- 
duzir as perguntas e respostas. 

Parágrafo único. Tratando-se de mudo, surdo ou surdo-mudo, proceder-se-á na conformidade do 
art. 192. 

Art. 224. As testemunhas comunicarão ao juiz, dentro de um ano, qualquer mudança de residência, 
sujeitando-se, pela simples omissão, às penas do não-comparecimento. 

Art. 225. Se qualquer testemunha houver de ausentar-se, ou, por enfermidade ou por velhice, ins- 
pirar receio de que ao tempo da instrução criminal já não exista, o juiz poderá, de ofício ou a reque- 
rimento de qualquer das partes, tomar-lhe antecipadamente o depoimento. 

 

CAPÍTULO VII 
DO RECONHECIMENTO DE PESSOAS E COISAS 

 

Art. 226. Quando houver necessidade de fazer-se o reconhecimento de pessoa, proceder-se-á pela 
seguinte forma: 

I - a pessoa que tiver de fazer o reconhecimento será convidada a descrever a pessoa que deva 
ser reconhecida; 

Il - a pessoa, cujo reconhecimento se pretender, será colocada, se possível, ao lado de outras 
que com ela tiverem qualquer semelhança, convidando-se quem tiver de fazer o reconheci- 
mento a apontá-la; 

III - se houver razão para recear que a pessoa chamada para o reconhecimento, por efeito de 
intimidação ou outra influência, não diga a verdade em face da pessoa que deve ser reconhe- 
cida, a autoridade providenciará para que esta não veja aquela; 

IV - do ato de reconhecimento lavrar-se-á auto pormenorizado, subscrito pela autoridade, pela 
pessoa chamada para proceder ao reconhecimento e por duas testemunhas presenciais. 

Parágrafo único. O disposto no no III deste artigo não terá aplicação na fase da instrução criminal 
ou em plenário de julgamento. 
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Art. 227. No reconhecimento de objeto, proceder-se-á com as cautelas estabelecidas no artigo an- 
terior, no que for aplicável. 

Art. 228. Se várias forem as pessoas chamadas a efetuar o reconhecimento de pessoa ou de objeto, 
cada uma fará a prova em separado, evitando-se qualquer comunicação entre elas. 

 
CAPÍTULO VIII 

DA ACAREAÇÃO 
 

Art. 229. A acareação será admitida entre acusados, entre acusado e testemunha, entre testemu- 
nhas, entre acusado ou testemunha e a pessoa ofendida, e entre as pessoas ofendidas, sempre que 
divergirem, em suas declarações, sobre fatos ou circunstâncias relevantes. 

Parágrafo único. Os acareados serão reperguntados, para que expliquem os pontos de divergências, 
reduzindo-se a termo o ato de acareação. 

Art. 230. Se ausente alguma testemunha, cujas declarações divirjam das de outra, que esteja pre- 
sente, a esta se darão a conhecer os pontos da divergência, consignando-se no auto o que explicar 
ou observar. Se subsistir a discordância, expedir-se-á precatória à autoridade do lugar onde resida a 
testemunha ausente, transcrevendo-se as declarações desta e as da testemunha presente, nos pon- 
tos em que divergirem, bem como o texto do referido auto, a fim de que se complete a diligência, 
ouvindo-se a testemunha ausente, pela mesma forma estabelecida para a testemunha presente. 
Esta diligência só se realizará quando não importe demora prejudicial ao processo e o juiz a entenda 
conveniente. 

 

CAPÍTULO IX 
DOS DOCUMENTOS 

 

Art. 231. Salvo os casos expressos em lei, as partes poderão apresentar documentos em qualquer 
fase do processo. 

Art. 232. Consideram-se documentos quaisquer escritos, instrumentos ou papéis, públicos ou par- 
ticulares. 

Parágrafo único. À fotografia do documento, devidamente autenticada, se dará o mesmo valor do 
original. 

Art. 233. As cartas particulares, interceptadas ou obtidas por meios criminosos, não serão admitidas 
em juízo. 

Parágrafo único. As cartas poderão ser exibidas em juízo pelo respectivo destinatário, para a defesa 
de seu direito, ainda que não haja consentimento do signatário. 

Art. 234. Se o juiz tiver notícia da existência de documento relativo a ponto relevante da acusação 
ou da defesa, providenciará, independentemente de requerimento de qualquer das partes, para sua 
juntada aos autos, se possível. 

Art. 235. A letra e firma dos documentos particulares serão submetidas a exame pericial, quando 
contestada a sua autenticidade. 

Art. 236. Os documentos em língua estrangeira, sem prejuízo de sua juntada imediata, serão, se ne- 
cessário, traduzidos por tradutor público, ou, na falta, por pessoa idônea nomeada pela autoridade. 

Art. 237. As públicas-formas só terão valor quando conferidas com o original, em presença da au- 
toridade. 

Art. 238. Os documentos originais, juntos a processo findo, quando não exista motivo relevante 
que justifique a sua conservação nos autos, poderão, mediante requerimento, e ouvido o Ministério 
Público, ser entregues à parte que os produziu, ficando traslado nos autos. 
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CAPÍTULO X 
DOS INDÍCIOS 

 

Art. 239. Considera-se indício a circunstância conhecida e provada, que, tendo relação com o fato, 
autorize, por indução, concluir-se a existência de outra ou outras circunstâncias. 

 

CAPÍTULO XI 
DA BUSCA E DA APREENSÃO 

Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal. 

§ 1° Proceder-se-á à busca domiciliar, quando fundadas razões a autorizarem, para: 

(...) 

b) apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos; 

c) apreender instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou con- 
trafeitos; 

(...) 

e) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa do réu; 

f) apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado ou em seu poder, quando haja 
suspeita de que o conhecimento do seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato; 

(...) 

h) colher qualquer elemento de convicção. 

Art. 243. O mandado de busca deverá: 

(...) 

II - mencionar o motivo e os fins da diligência; 

III - ser subscrito pelo escrivão e assinado pela autoridade que o fizer expedir. 

(...) 

Art. 246. Aplicar-se-á também o disposto no artigo anterior, quando se tiver de proceder a busca em 
compartimento habitado ou em aposento ocupado de habitação coletiva ou em compartimento não 
aberto ao público, onde alguém exercer profissão ou atividade. 

Art. 247. Não sendo encontrada a pessoa ou coisa procurada, os motivos da diligência serão comu- 
nicados a quem tiver sofrido a busca, se o requerer. 

 

TÍTULO VIII 
DO JUIZ, DO MINISTÉRIO PÚBLICO, DO ACUSADO E DEFENSOR, DOS ASSISTENTES E 

AUXILIARES DA JUSTIÇA 

 
CAPÍTULO I 

DO JUIZ 

Art. 252. O juiz não poderá exercer jurisdição no processo em que: 

I - tiver funcionado seu cônjuge ou parente, consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral 
até o terceiro grau, inclusive, como defensor ou advogado, órgão do Ministério Público, autori- 
dade policial, auxiliar da justiça ou perito; 



56  

II - ele próprio houver desempenhado qualquer dessas funções ou servido como testemunha; 

III - tiver funcionado como juiz de outra instância, pronunciando-se, de fato ou de direito, sobre 
a questão; 

IV - ele próprio ou seu cônjuge ou parente, consanguíneo ou afim em linha reta ou colateral até 
o terceiro grau, inclusive, for parte ou diretamente interessado no feito. 

Art. 253. Nos juízos coletivos, não poderão servir no mesmo processo os juízes que forem entre si 
parentes, consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive. 

Art. 254. O juiz dar-se-á por suspeito, e, se não o fizer, poderá ser recusado por qualquer das partes: 

I - se for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer deles; 

II - se ele, seu cônjuge, ascendente ou descendente, estiver respondendo a processo por fato 
análogo, sobre cujo caráter criminoso haja controvérsia; 

III - se ele, seu cônjuge, ou parente, consanguíneo, ou afim, até o terceiro grau, inclusive, sus- 
tentar demanda ou responder a processo que tenha de ser julgado por qualquer das partes; 

IV - se tiver aconselhado qualquer das partes; 

V - se for credor ou devedor, tutor ou curador, de qualquer das partes; 

VI - se for sócio, acionista ou administrador de sociedade interessada no processo. 

Art. 255. O impedimento ou suspeição decorrente de parentesco por afinidade cessará pela disso- 
lução do casamento que lhe tiver dado causa, salvo sobrevindo descendentes; mas, ainda que dis- 
solvido o casamento sem descendentes, não funcionará como juiz o sogro, o padrasto, o cunhado, o 
genro ou enteado de quem for parte no processo. 

Art. 256. A suspeição não poderá ser declarada nem reconhecida, quando a parte injuriar o juiz ou 
de propósito der motivo para criá-la. 

Art. 261. Nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, será processado ou julgado sem defen- 
sor (Vide Súmula 05 do STF). 

Parágrafo único. A defesa técnica, quando realizada por defensor público ou dativo, será sempre 
exercida através de manifestação fundamentada. 

 

CAPÍTULO VI 
DOS PERITOS E INTÉRPRETES 

Art. 275. O perito, ainda quando não oficial, estará sujeito à disciplina judiciária. 

Art. 276. As partes não intervirão na nomeação do perito. 

(...) 

Art. 279. Não poderão ser peritos: 

I - os que estiverem sujeitos à interdição de direito mencionada nos ns. I e IV do art. 69 do 
Código Penal; 

II - os que tiverem prestado depoimento no processo ou opinado anteriormente sobre o objeto 
da perícia; 

III - os analfabetos e os menores de 21 anos. 

Art. 280. É extensivo aos peritos, no que lhes for aplicável, o disposto sobre suspeição dos juízes. 

Art. 281. Os intérpretes são, para todos os efeitos, equiparados aos peritos. 
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TÍTULO X 
DAS CITAÇÕES E INTIMAÇÕES 

 
CAPÍTULO I 

DAS CITAÇÕES 
 

Art. 351. A citação inicial far-se-á por mandado, quando o réu estiver no território sujeito à jurisdição 
do juiz que a houver ordenado. 

Art. 352. O mandado de citação indicará: 

I - o nome do juiz; 

(...) 

III - o nome do réu, ou, se for desconhecido, os seus sinais característicos; 

IV - a residência do réu, se for conhecida; 

V - o fim para que é feita a citação; 

(...) 

VII - a subscrição do escrivão e a rubrica do juiz. 

Art. 353. Quando o réu estiver fora do território da jurisdição do juiz processante, será citado me- 
diante precatória. 

Art. 356. Se houver urgência, a precatória, que conterá em resumo os requisitos enumerados no 
art. 354, poderá ser expedida por via telegráfica, depois de reconhecida a firma do juiz, o que a es- 
tação expedidora mencionará. 

Art. 357. São requisitos da citação por mandado: 

I - leitura do mandado ao citando pelo oficial e entrega da contrafé, na qual se mencionarão 
dia e hora da citação; 

II - declaração do oficial, na certidão, da entrega da contrafé, e sua aceitação ou recusa. 

Art. 358. A citação do militar far-se-á por intermédio do chefe do respectivo serviço. 

Art. 359. O dia designado para funcionário público comparecer em juízo, como acusado, será noti- 
ficado assim a ele como ao chefe de sua repartição. 

Art. 360. Se o réu estiver preso, será pessoalmente citado. 

Art. 361. Se o réu não for encontrado, será citado por edital, com o prazo de 15 (quinze) dias. 

Art. 362. Verificando que o réu se oculta para não ser citado, o oficial de justiça certificará a ocorrên- 
cia e procederá à citação com hora certa, na forma estabelecida nos arts. 227 a 229 da Lei no 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. 

Art. 363. O processo terá completada a sua formação quando realizada a citação do acusado. 

§ 1° Não sendo encontrado o acusado, será procedida a citação por edital. 

(...) 
 

§ 4° Comparecendo o acusado citado por edital, em qualquer tempo, o processo observará o dis- 
posto nos arts. 394 e seguintes deste Código. 

Art. 365. O edital de citação indicará: 
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I - o nome do juiz que a determinar; 

II - o nome do réu, ou, se não for conhecido, os seus sinais característicos, bem como sua resi- 
dência e profissão, se constarem do processo; 

III - o fim para que é feita a citação; 

IV - o juízo e o dia, a hora e o lugar em que o réu deverá comparecer; 

V - o prazo, que será contado do dia da publicação do edital na imprensa, se houver, ou da sua 
afixação. 

Parágrafo único. O edital será afixado à porta do edifício onde funcionar o juízo e será publicado 
pela imprensa, onde houver, devendo a afixação ser certificada pelo oficial que a tiver feito e a pu- 
blicação provada por exemplar do jornal ou certidão do escrivão, da qual conste a página do jornal 
com a data da publicação. 

(...) 

Art. 367. O processo seguirá sem a presença do acusado que, citado ou intimado pessoalmente para 
qualquer ato, deixar de comparecer sem motivo justificado, ou, no caso de mudança de residência, 
não comunicar o novo endereço ao juízo. 

Art. 368. Estando o acusado no estrangeiro, em lugar sabido, será citado mediante carta rogatória, 
suspendendo-se o curso do prazo de prescrição até o seu cumprimento. 

Art. 369. As citações que houverem de ser feitas em legações estrangeiras serão efetuadas mediante 
carta rogatória. 

 
CAPÍTULO II 

DAS INTIMAÇÕES 
 

Art. 370. Nas intimações dos acusados, das testemunhas e demais pessoas que devam tomar co- 
nhecimento de qualquer ato, será observado, no que for aplicável, o disposto no Capítulo anterior. 

§ 4° A intimação do Ministério Público e do defensor nomeado será pessoal. 
 

Art. 371. Será admissível a intimação por despacho na petição em que for requerida, observado o 
disposto no art. 357. 

 
TÍTULO XII 

DA SENTENÇA 
 

Art. 383. O juiz, sem modificar a descrição do fato contida na denúncia ou queixa, poderá atribuir- 
lhe definição jurídica diversa, ainda que, em consequência, tenha de aplicar pena mais grave. 

Art. 386. O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde que reconheça: 

I - estar provada a inexistência do fato; 

II - não haver prova da existência do fato; 

III - não constituir o fato infração penal; 

IV - estar provado que o réu não concorreu para a infração penal; 

V - não existir prova de ter o réu concorrido para a infração penal; 

VI - existirem circunstâncias que excluam o crime ou isentem o réu de pena (arts. 20, 21, 22, 
23, 26 e § 1º do art. 28, todos do Código Penal), ou mesmo se houver fundada dúvida sobre 
sua existência; 
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VII - não existir prova suficiente para a condenação. 

(...) 

Art. 387. O juiz, ao proferir sentença condenatória: 

I - mencionará as circunstâncias agravantes ou atenuantes definidas no Código Penal, e cuja 
existência reconhecer; 

II - mencionará as outras circunstâncias apuradas e tudo o mais que deva ser levado em conta 
na aplicação da pena, de acordo com o disposto nos arts. 59 e 60 do Decreto-Lei no 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 - Código Penal; 

(...) 
 

LIVRO III 
DAS NULIDADES E DOS RECURSOS EM GERAL 

 
TÍTULO I 

DAS NULIDADES 
 

Art. 563. Nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou 
para a defesa. 

Art. 564. A nulidade ocorrerá nos seguintes casos: 

I - por incompetência, suspeição ou suborno do juiz; 

II - por ilegitimidade de parte; 

III - por falta das fórmulas ou dos termos seguintes: 

a) a denúncia ou a queixa e a representação e, nos processos de contravenções penais, a 
portaria ou o auto de prisão em flagrante; 

b) o exame do corpo de delito nos crimes que deixam vestígios, ressalvado o disposto no 
Art. 167; 

c) a nomeação de defensor ao réu presente, que o não tiver, ou ao ausente, e de curador 
ao menor de 21 anos; 

d) a intervenção do Ministério Público em todos os termos da ação por ele intentada e nos 
da intentada pela parte ofendida, quando se tratar de crime de ação pública; 

e) a citação do réu para ver-se processar, o seu interrogatório, quando presente, e os prazos 
concedidos à acusação e à defesa; 

f) a sentença de pronúncia, o libelo e a entrega da respectiva cópia, com o rol de testemu- 
nhas, nos processos perante o Tribunal do Júri; 

g) a intimação do réu para a sessão de julgamento, pelo Tribunal do Júri, quando a lei não 
permitir o julgamento à revelia; 

h) a intimação das testemunhas arroladas no libelo e na contrariedade, nos termos estabe- 
lecidos pela lei; 

i) a presença pelo menos de 15 jurados para a constituição do júri; 

j) o sorteio dos jurados do conselho de sentença em número legal e sua incomunicabilida- 
de; 

k) os quesitos e as respectivas respostas; 
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l) a acusação e a defesa, na sessão de julgamento; 

m) a sentença; 

n) o recurso de oficio, nos casos em que a lei o tenha estabelecido; 

o) a intimação, nas condições estabelecidas pela lei, para ciência de sentenças e despachos 
de que caiba recurso; 

p) no Supremo Tribunal Federal e nos Tribunais de Apelação, o quorum legal para o julga- 
mento; 

IV - por omissão de formalidade que constitua elemento essencial do ato. 

Parágrafo único. Ocorrerá ainda a nulidade, por deficiência dos quesitos ou das suas respostas, e 
contradição entre estas. (Incluído pela Lei nº 263, de 23.2.1948) 

Art. 565. Nenhuma das partes poderá argüir nulidade a que haja dado causa, ou para que tenha 
concorrido, ou referente a formalidade cuja observância só à parte contrária interesse. 

Art. 566. Não será declarada a nulidade de ato processual que não houver influído na apuração da 
verdade substancial ou na decisão da causa. 

Art. 567. A incompetência do juízo anula somente os atos decisórios, devendo o processo, quando 
for declarada a nulidade, ser remetido ao juiz competente. 

Art. 568. A nulidade por ilegitimidade do representante da parte poderá ser a todo tempo sanada, 
mediante ratificação dos atos processuais. 

Art. 569. As omissões da denúncia ou da queixa, da representação, ou, nos processos das contra- 
venções penais, da portaria ou do auto de prisão em flagrante, poderão ser supridas a todo o tempo, 
antes da sentença final. 

Art. 570. A falta ou a nulidade da citação, da intimação ou notificação estará sanada, desde que o 
interessado compareça, antes de o ato consumar-se, embora declare que o faz para o único fim de 
argüi-la. O juiz ordenará, todavia, a suspensão ou o adiamento do ato, quando reconhecer que a 
irregularidade poderá prejudicar direito da parte. 

Art. 571. As nulidades deverão ser argüidas: 

I - as da instrução criminal dos processos da competência do júri, nos prazos a que se refere o 
art. 406; 

II - as da instrução criminal dos processos de competência do juiz singular e dos processos 
especiais, salvo os dos Capítulos V e Vll do Título II do Livro II, nos prazos a que se refere o 
art. 500; 

III - as do processo sumário, no prazo a que se refere o art. 537, ou, se verificadas depois desse 
prazo, logo depois de aberta a audiência e apregoadas as partes; 

IV - as do processo regulado no Capítulo VII do Título II do Livro II, logo depois de aberta a au- 
diência; 

V - as ocorridas posteriormente à pronúncia, logo depois de anunciado o julgamento e aprego- 
adas as partes (art. 447); 

VI - as de instrução criminal dos processos de competência do Supremo Tribunal Federal e dos 
Tribunais de Apelação, nos prazos a que se refere o art. 500; 

VII - se verificadas após a decisão da primeira instância, nas razões de recurso ou logo depois 
de anunciado o julgamento do recurso e apregoadas as partes; 
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VIII - as do julgamento em plenário, em audiência ou em sessão do tribunal, logo depois de 
ocorrerem. 

Art. 572. As nulidades previstas no art. 564, Ill, d e e, segunda parte, g e h, e IV, considerar-se-ão 
sanadas: 

I - se não forem argüidas, em tempo oportuno, de acordo com o disposto no artigo anterior; 

II - se, praticado por outra forma, o ato tiver atingido o seu fim; 

III - se a parte, ainda que tacitamente, tiver aceito os seus efeitos. 

Art. 573. Os atos, cuja nulidade não tiver sido sanada, na forma dos artigos anteriores, serão reno- 
vados ou retificados. 

§ 1o A nulidade de um ato, uma vez declarada, causará a dos atos que dele diretamente dependam 
ou sejam conseqüência. 

§ 2o O juiz que pronunciar a nulidade declarará os atos a que ela se estende. 
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6. LEI Nº 10.406, DE 10/1/2002 - CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO 

 
*Contém apenas o (s) artigo (s) de interesse para a matéria correcional. 

(...) 
 

TÍTULO II 
DAS PESSOAS JURÍDICAS 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 40. As pessoas jurídicas são de direito público, interno ou externo, e de direito privado. 

Art. 41. São pessoas jurídicas de direito público interno: 

I - a União; 

II - os Estados, o Distrito Federal e os Territórios; 

III - os Municípios; 

IV - as autarquias; 

IV - as autarquias, inclusive as associações públicas; (Redação dada pela Lei nº 11.107, de 2005) 

V - as demais entidades de caráter público criadas por lei. 

Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, as pessoas jurídicas de direito público, a que se 
tenha dado estrutura de direito privado, regem-se, no que couber, quanto ao seu funcionamento, 
pelas normas deste Código. 

Art. 42. São pessoas jurídicas de direito público externo os Estados estrangeiros e todas as pessoas 
que forem regidas pelo direito internacional público. 

Art. 43. As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis por atos dos seus 
agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, ressalvado direito regressivo contra os cau- 
sadores do dano, se houver, por parte destes, culpa ou dolo. 

Art. 44. São pessoas jurídicas de direito privado: 

I - as associações; 

II - as sociedades; 

III - as fundações. 

IV - as organizações religiosas; (Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003) 

V - os partidos políticos. (Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003) 

VI - as empresas individuais de responsabilidade limitada. (Incluído pela Lei nº 12.441, de 2011) 

§ 1º São livres a criação, a organização, a estruturação interna e o funcionamento das organizações 
religiosas, sendo vedado ao poder público negar-lhes reconhecimento ou registro dos atos constitu- 
tivos e necessários ao seu funcionamento. (Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003) 

 

§ 2º As disposições concernentes às associações aplicam-se subsidiariamente às sociedades que são 
objeto do Livro II da Parte Especial deste Código. (Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003) 
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§ 3º Os partidos políticos serão organizados e funcionarão conforme o disposto em lei específica. 
(Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003) 

 

Art. 45. Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a inscrição do ato 
constitutivo no respectivo registro, precedida, quando necessário, de autorização ou aprovação do 
Poder Executivo, averbando-se no registro todas as alterações por que passar o ato constitutivo. 

Parágrafo único. Decai em três anos o direito de anular a constituição das pessoas jurídicas de direito 
privado, por defeito do ato respectivo, contado o prazo da publicação de sua inscrição no registro. 

Art. 46. O registro declarará: 

I - a denominação, os fins, a sede, o tempo de duração e o fundo social, quando houver; 

II - o nome e a individualização dos fundadores ou instituidores, e dos diretores; 

III - o modo por que se administra e representa, ativa e passivamente, judicial e extrajudicial- 
mente; 

IV - se o ato constitutivo é reformável no tocante à administração, e de que modo; 

V - se os membros respondem, ou não, subsidiariamente, pelas obrigações sociais; 

VI - as condições de extinção da pessoa jurídica e o destino do seu patrimônio, nesse caso. 

Art. 47. Obrigam a pessoa jurídica os atos dos administradores, exercidos nos limites de seus pode- 
res definidos no ato constitutivo. 

Art. 48. Se a pessoa jurídica tiver administração coletiva, as decisões se tomarão pela maioria de 
votos dos presentes, salvo se o ato constitutivo dispuser de modo diverso. 

Parágrafo único. Decai em três anos o direito de anular as decisões a que se refere este artigo, quan- 
do violarem a lei ou estatuto, ou forem eivadas de erro, dolo, simulação ou fraude. 

Art. 49. Se a administração da pessoa jurídica vier a faltar, o juiz, a requerimento de qualquer inte- 
ressado, nomear-lhe-á administrador provisório. 

Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela 
confusão patrimonial, pode o juiz, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe 
couber intervir no processo, desconsiderá-la para que os efeitos de certas e determinadas relações 
de obrigações sejam estendidos aos bens particulares de administradores ou de sócios da pessoa 
jurídica beneficiados direta ou indiretamente pelo abuso. (Redação dada pela Medida Provisória nº 
881, de 2019) 

§ 1º Para fins do disposto neste artigo, desvio de finalidade é a utilização dolosa da pessoa jurídica 
com o propósito de lesar credores e para a prática de atos ilícitos de qualquer natureza. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 881, de 2019) 

 

§ 2º Entende-se por confusão patrimonial a ausência de separação de fato entre os patrimônios, 
caracterizada por: (Incluído pela Medida Provisória nº 881, de 2019) 

 

I - cumprimento repetitivo pela sociedade de obrigações do sócio ou do administrador ou vice- 
versa; (Incluído pela Medida Provisória nº 881, de 2019) 

II - transferência de ativos ou de passivos sem efetivas contraprestações, exceto o de valor pro- 
porcionalmente insignificante; e (Incluído pela Medida Provisória nº 881, de 2019) 

III - outros atos de descumprimento da autonomia patrimonial. (Incluído pela Medida Provisó- 
ria nº 881, de 2019) 
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§ 3º O disposto no caput e nos § 1º e § 2º também se aplica à extensão das obrigações de sócios ou 
de administradores à pessoa jurídica. (Incluído pela Medida Provisória nº 881, de 2019) 

 

§ 4º A mera existência de grupo econômico sem a presença dos requisitos de que trata o caput não 
autoriza a desconsideração da personalidade da pessoa jurídica. (Incluído pela Medida Provisória nº 
881, de 2019) 

 

§ 5º Não constitui desvio de finalidade a mera expansão ou a alteração da finalidade original da 
atividade econômica específica da pessoa jurídica. (Incluído pela Medida Provisória nº 881, de 2019) 

 

Art. 51. Nos casos de dissolução da pessoa jurídica ou cassada a autorização para seu funcionamen- 
to, ela subsistirá para os fins de liquidação, até que esta se conclua. 

§ 1º Far-se-á, no registro onde a pessoa jurídica estiver inscrita, a averbação de sua dissolução. 
 

§ 2º As disposições para a liquidação das sociedades aplicam-se, no que couber, às demais pessoas 
jurídicas de direito privado. 

§ 3º Encerrada a liquidação, promover-se-á o cancelamento da inscrição da pessoa jurídica. 

Art. 52. Aplica-se às pessoas jurídicas, no que couber, a proteção dos direitos da personalidade. 

TÍTULO III 
DO DOMICÍLIO 

 

Art. 70. O domicílio da pessoa natural é o lugar onde ela estabelece a sua residência com ânimo 
definitivo. 

Art. 71. Se, porém, a pessoa natural tiver diversas residências, onde, alternadamente, viva, conside- 
rar-se-á domicílio seu qualquer delas. 

Art. 72. É também domicílio da pessoa natural, quanto às relações concernentes à profissão, o lugar 
onde esta é exercida. 

Parágrafo único. Se a pessoa exercitar profissão em lugares diversos, cada um deles constituirá do- 
micílio para as relações que lhe corresponderem. 

Art. 73. Ter-se-á por domicílio da pessoa natural, que não tenha residência habitual, o lugar onde for 
encontrada. 

Art. 74. Muda-se o domicílio, transferindo a residência, com a intenção manifesta de o mudar. 

Parágrafo único. A prova da intenção resultará do que declarar a pessoa às municipalidades dos 
lugares, que deixa, e para onde vai, ou, se tais declarações não fizer, da própria mudança, com as 
circunstâncias que a acompanharem. 

Art. 75. Quanto às pessoas jurídicas, o domicílio é: 

I - da União, o Distrito Federal; 

II - dos Estados e Territórios, as respectivas capitais; 

III - do Município, o lugar onde funcione a administração municipal; 

IV - das demais pessoas jurídicas, o lugar onde funcionarem as respectivas diretorias e adminis- 
trações, ou onde elegerem domicílio especial no seu estatuto ou atos constitutivos. 

§ 1° Tendo a pessoa jurídica diversos estabelecimentos em lugares diferentes, cada um deles será 
considerado domicílio para os atos nele praticados. 
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§ 2° Se a administração, ou diretoria, tiver a sede no estrangeiro, haver-se-á por domicílio da pessoa 
jurídica, no tocante às obrigações contraídas por cada uma das suas agências, o lugar do estabeleci- 
mento, sito no Brasil, a que ela corresponder. 

Art. 76. Têm domicílio necessário o incapaz, o servidor público, o militar, o marítimo e o preso. 

Parágrafo único. O domicílio do incapaz é o do seu representante ou assistente; o do servidor pú- 
blico, o lugar em que exercer permanentemente suas funções; o do militar, onde servir, e, sendo da 
Marinha ou da Aeronáutica, a sede do comando a que se encontrar imediatamente subordinado; 
o do marítimo, onde o navio estiver matriculado; e o do preso, o lugar em que cumprir a sentença. 

Art. 77. O agente diplomático do Brasil, que, citado no estrangeiro, alegar extraterritorialidade sem 
designar onde tem, no país, o seu domicílio, poderá ser demandado no Distrito Federal ou no último 
ponto do território brasileiro onde o teve. 

Art. 78. Nos contratos escritos, poderão os contratantes especificar domicílio onde se exercitem e 
cumpram os direitos e obrigações deles resultantes. 

 
TÍTULO V 

DA PROVA 

Art. 212. Salvo o negócio a que se impõe forma especial, o fato jurídico pode ser provado mediante: 

I - confissão; 

II - documento; 

III - testemunha; 

IV - presunção; 

V - perícia. 

Art. 213. Não tem eficácia a confissão se provém de quem não é capaz de dispor do direito a que se 
referem os fatos confessados. 

Parágrafo único. Se feita a confissão por um representante, somente é eficaz nos limites em que este 
pode vincular o representado. 

Art. 214. A confissão é irrevogável, mas pode ser anulada se decorreu de erro de fato ou de coação. 

Art. 215. A escritura pública, lavrada em notas de tabelião, é documento dotado de fé pública, fa- 
zendo prova plena. 

§ 1º Salvo quando exigidos por lei outros requisitos, a escritura pública deve conter: 

I - data e local de sua realização; 

II - reconhecimento da identidade e capacidade das partes e de quantos hajam compare- 
cido ao ato, por si, como representantes, intervenientes ou testemunhas; 

III - nome, nacionalidade, estado civil, profissão, domicílio e residência das partes e de- 
mais comparecentes, com a indicação, quando necessário, do regime de bens do casa- 
mento, nome do outro cônjuge e filiação; 

IV - manifestação clara da vontade das partes e dos intervenientes; 

V - referência ao cumprimento das exigências legais e fiscais inerentes à legitimidade do 
ato; 
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VI - declaração de ter sido lida na presença das partes e demais comparecentes, ou de 
que todos a leram; 

VII - assinatura das partes e dos demais comparecentes, bem como a do tabelião ou seu 
substituto legal, encerrando o ato. 

§ 2º Se algum comparecente não puder ou não souber escrever, outra pessoa capaz assinará por 
ele, a seu rogo. 

§ 3º A escritura será redigida na língua nacional. 
 

§ 4º Se qualquer dos comparecentes não souber a língua nacional e o tabelião não entender o 
idioma em que se expressa, deverá comparecer tradutor público para servir de intérprete, ou, não 
o havendo na localidade, outra pessoa capaz que, a juízo do tabelião, tenha idoneidade e conheci- 
mento bastantes. 

 

§ 5º Se algum dos comparecentes não for conhecido do tabelião, nem puder identificar-se por do- 
cumento, deverão participar do ato pelo menos duas testemunhas que o conheçam e atestem sua 
identidade. 

 

Art. 216. Farão a mesma prova que os originais as certidões textuais de qualquer peça judicial, do 
protocolo das audiências, ou de outro qualquer livro a cargo do escrivão, sendo extraídas por ele, 
ou sob a sua vigilância, e por ele subscritas, assim como os traslados de autos, quando por outro 
escrivão consertados. 

Art. 217. Terão a mesma força probante os traslados e as certidões, extraídos por tabelião ou oficial 
de registro, de instrumentos ou documentos lançados em suas notas. 

Art. 218. Os traslados e as certidões considerar-se-ão instrumentos públicos, se os originais se hou- 
verem produzido em juízo como prova de algum ato. 

Art. 219. As declarações constantes de documentos assinados presumem-se verdadeiras em relação 
aos signatários. 

Parágrafo único. Não tendo relação direta, porém, com as disposições principais ou com a legitimi- 
dade das partes, as declarações enunciativas não eximem os interessados em sua veracidade do 
ônus de prová-las. 

Art. 220. A anuência ou a autorização de outrem, necessária à validade de um ato, provar-se-á do 
mesmo modo que este, e constará, sempre que se possa, do próprio instrumento. 

Art. 221. O instrumento particular, feito e assinado, ou somente assinado por quem esteja na livre 
disposição e administração de seus bens, prova as obrigações convencionais de qualquer valor; mas 
os seus efeitos, bem como os da cessão, não se operam, a respeito de terceiros, antes de registrado 
no registro público. 

Parágrafo único. A prova do instrumento particular pode suprir-se pelas outras de caráter legal. 

Art. 222. O telegrama, quando lhe for contestada a autenticidade, faz prova mediante conferência 
com o original assinado. 

Art. 223. A cópia fotográfica de documento, conferida por tabelião de notas, valerá como prova de 
declaração da vontade, mas, impugnada sua autenticidade, deverá ser exibido o original. 

Parágrafo único. A prova não supre a ausência do título de crédito, ou do original, nos casos em que 
a lei ou as circunstâncias condicionarem o exercício do direito à sua exibição. 

Art. 224. Os documentos redigidos em língua estrangeira serão traduzidos para o português para ter 
efeitos legais no País. 



67  

Art. 225. As reproduções fotográficas, cinematográficas, os registros fonográficos e, em geral, quais- 
quer outras reproduções mecânicas ou eletrônicas de fatos ou de coisas fazem prova plena destes, 
se a parte, contra quem forem exibidos, não lhes impugnar a exatidão. 

Art. 226. Os livros e fichas dos empresários e sociedades provam contra as pessoas a que perten- 
cem, e, em seu favor, quando, escriturados sem vício extrínseco ou intrínseco, forem confirmados 
por outros subsídios. 

Parágrafo único. A prova resultante dos livros e fichas não é bastante nos casos em que a lei exige 
escritura pública, ou escrito particular revestido de requisitos especiais, e pode ser ilidida pela com- 
provação da falsidade ou inexatidão dos lançamentos. 

Art. 227. (Revogado pela Lei n º 13.105, de 2015) 

Parágrafo único. Qualquer que seja o valor do negócio jurídico, a prova testemunhal é admissível 
como subsidiária ou complementar da prova por escrito. 

Art. 228. Não podem ser admitidos como testemunhas: 

I - os menores de dezesseis anos; 

II - (Revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) 

III - (Revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) 

IV - o interessado no litígio, o amigo íntimo ou o inimigo capital das partes; 

V - os cônjuges, os ascendentes, os descendentes e os colaterais, até o terceiro grau de alguma 
das partes, por consangüinidade, ou afinidade. 

§ 1º Para a prova de fatos que só elas conheçam, pode o juiz admitir o depoimento das pessoas a 
que se refere este artigo. 

 

§ 2º A pessoa com deficiência poderá testemunhar em igualdade de condições com as demais pes- 
soas, sendo-lhe assegurados todos os recursos de tecnologia assistiva. (Incluído pela Lei nº 13.146, 
de 2015) 

Art. 229. (Revogado pela Lei n º 13.105, de 2015) 

Art. 230. (Revogado pela Lei n º 13.105, de 2015) 

Art. 231. Aquele que se nega a submeter-se a exame médico necessário não poderá aproveitar-se 
de sua recusa. 

Art. 232. A recusa à perícia médica ordenada pelo juiz poderá suprir a prova que se pretendia obter 
com o exame. 

 

LIVRO II 
DO DIREITO DE EMPRESA 

 
TÍTULO I 

DO EMPRESÁRIO 
 

CAPÍTULO I 
DA CARACTERIZAÇÃO E DA INSCRIÇÃO 

 

Art. 966. Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada 
para a produção ou a circulação de bens ou de serviços. 
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Parágrafo único. Não se considera empresário quem exerce profissão intelectual, de natureza cien- 
tífica, literária ou artística, ainda com o concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se o exercício 
da profissão constituir elemento de empresa. 

Art. 967. É obrigatória a inscrição do empresário no Registro Público de Empresas Mercantis da res- 
pectiva sede, antes do início de sua atividade. 

Art. 968. A inscrição do empresário far-se-á mediante requerimento que contenha: 

I - o seu nome, nacionalidade, domicílio, estado civil e, se casado, o regime de bens; 

II - a firma, com a respectiva assinatura autógrafa que poderá ser substituída pela assinatura 
autenticada com certificação digital ou meio equivalente que comprove a sua autenticidade, 
ressalvado o disposto no inciso I do § 1º do art. 4o da Lei Complementar no 123, de 14 de de- 
zembro de 2006; (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014) 

III - o capital; 

IV - o objeto e a sede da empresa. 

§ 1º Com as indicações estabelecidas neste artigo, a inscrição será tomada por termo no livro pró- 
prio do Registro Público de Empresas Mercantis, e obedecerá a número de ordem contínuo para 
todos os empresários inscritos. 

 

§ 2º À margem da inscrição, e com as mesmas formalidades, serão averbadas quaisquer modifica- 
ções nela ocorrentes. 

 

§ 3º Caso venha a admitir sócios, o empresário individual poderá solicitar ao Registro Público de 
Empresas Mercantis a transformação de seu registro de empresário para registro de sociedade em- 
presária, observado, no que couber, o disposto nos arts. 1.113 a 1.115 deste Código. (Incluído pela 
Lei Complementar nº 128, de 2008) 

 

§ 4º O processo de abertura, registro, alteração e baixa do microempreendedor individual de que 
trata o art. 18-A da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, bem como qualquer 
exigência para o início de seu funcionamento deverão ter trâmite especial e simplificado, preferen- 
temente eletrônico, opcional para o empreendedor, na forma a ser disciplinada pelo Comitê para 
Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios 
- CGSIM, de que trata o inciso III do art. 2o da mesma Lei. (Incluído pela Lei nº 12.470, de 2011) 

 

§ 5º Para fins do disposto no § 4º , poderão ser dispensados o uso da firma, com a respectiva assi- 
natura autógrafa, o capital, requerimentos, demais assinaturas, informações relativas à nacionalida- 
de, estado civil e regime de bens, bem como remessa de documentos, na forma estabelecida pelo 
CGSIM. (Incluído pela Lei nº 12.470, de 2011) 

 

Art. 969. O empresário que instituir sucursal, filial ou agência, em lugar sujeito à jurisdição de outro 
Registro Público de Empresas Mercantis, neste deverá também inscrevê-la, com a prova da inscrição 
originária. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, a constituição do estabelecimento secundário deverá ser aver- 
bada no Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva sede. 

Art. 970. A lei assegurará tratamento favorecido, diferenciado e simplificado ao empresário rural e 
ao pequeno empresário, quanto à inscrição e aos efeitos daí decorrentes. 

Art. 971. O empresário, cuja atividade rural constitua sua principal profissão, pode, observadas as 
formalidades de que tratam o art. 968 e seus parágrafos, requerer inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis da respectiva sede, caso em que, depois de inscrito, ficará equiparado, para 
todos os efeitos, ao empresário sujeito a registro. 
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CAPÍTULO II 
DA CAPACIDADE 

 

Art. 972. Podem exercer a atividade de empresário os que estiverem em pleno gozo da capacidade 
civil e não forem legalmente impedidos. 

Art. 973. A pessoa legalmente impedida de exercer atividade própria de empresário, se a exercer, 
responderá pelas obrigações contraídas. 

Art. 974. Poderá o incapaz, por meio de representante ou devidamente assistido, continuar a empre- 
sa antes exercida por ele enquanto capaz, por seus pais ou pelo autor de herança. 

§ 1º Nos casos deste artigo, precederá autorização judicial, após exame das circunstâncias e dos 
riscos da empresa, bem como da conveniência em continuá-la, podendo a autorização ser revogada 
pelo juiz, ouvidos os pais, tutores ou representantes legais do menor ou do interdito, sem prejuízo 
dos direitos adquiridos por terceiros. 

 

§ 2º Não ficam sujeitos ao resultado da empresa os bens que o incapaz já possuía, ao tempo da 
sucessão ou da interdição, desde que estranhos ao acervo daquela, devendo tais fatos constar do 
alvará que conceder a autorização. 

 

§ 3º O Registro Público de Empresas Mercantis a cargo das Juntas Comerciais deverá registrar con- 
tratos ou alterações contratuais de sociedade que envolva sócio incapaz, desde que atendidos, de 
forma conjunta, os seguintes pressupostos: (Incluído pela Lei nº 12.399, de 2011) 

 

I - o sócio incapaz não pode exercer a administração da sociedade; (Incluído pela Lei nº 
12.399, de 2011) 

II - o capital social deve ser totalmente integralizado; (Incluído pela Lei nº 12.399, de 
2011) 

III - o sócio relativamente incapaz deve ser assistido e o absolutamente incapaz deve ser 
representado por seus representantes legais. (Incluído pela Lei nº 12.399, de 2011) 

Art. 975. Se o representante ou assistente do incapaz for pessoa que, por disposição de lei, não pu- 
der exercer atividade de empresário, nomeará, com a aprovação do juiz, um ou mais gerentes. 

§ 1º Do mesmo modo será nomeado gerente em todos os casos em que o juiz entender ser conve- 
niente. 

 

§ 2º A aprovação do juiz não exime o representante ou assistente do menor ou do interdito da res- 
ponsabilidade pelos atos dos gerentes nomeados. 

 

Art. 976. A prova da emancipação e da autorização do incapaz, nos casos do art. 974, e a de eventual 
revogação desta, serão inscritas ou averbadas no Registro Público de Empresas Mercantis. 

Parágrafo único. O uso da nova firma caberá, conforme o caso, ao gerente; ou ao representante do 
incapaz; ou a este, quando puder ser autorizado. 

Art. 977. Faculta-se aos cônjuges contratar sociedade, entre si ou com terceiros, desde que não te- 
nham casado no regime da comunhão universal de bens, ou no da separação obrigatória. 

Art. 978. O empresário casado pode, sem necessidade de outorga conjugal, qualquer que seja o re- 
gime de bens, alienar os imóveis que integrem o patrimônio da empresa ou gravá-los de ônus real. 

Art. 979. Além de no Registro Civil, serão arquivados e averbados, no Registro Público de Empresas 
Mercantis, os pactos e declarações antenupciais do empresário, o título de doação, herança, ou le- 
gado, de bens clausulados de incomunicabilidade ou inalienabilidade. 
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Art. 980. A sentença que decretar ou homologar a separação judicial do empresário e o ato de re- 
conciliação não podem ser opostos a terceiros, antes de arquivados e averbados no Registro Público 
de Empresas Mercantis. 

 

TÍTULO I-A 
DA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 

 

Art. 980-A. A empresa individual de responsabilidade limitada será constituída por uma única pes- 
soa titular da totalidade do capital social, devidamente integralizado, que não será inferior a 100 
(cem) vezes o maior salário-mínimo vigente no País. (Incluído pela Lei nº 12.441, de 2011) (Vigência) 

§ 1º O nome empresarial deverá ser formado pela inclusão da expressão "EIRELI" após a firma ou 
a denominação social da empresa individual de responsabilidade limitada. (Incluído pela Lei nº 
12.441, de 2011) (Vigência) 

 

§ 2º A pessoa natural que constituir empresa individual de responsabilidade limitada somente pode- 
rá figurar em uma única empresa dessa modalidade. (Incluído pela Lei nº 12.441, de 2011) (Vigência) 

 

§ 3º A empresa individual de responsabilidade limitada também poderá resultar da concentração 
das quotas de outra modalidade societária num único sócio, independentemente das razões que 
motivaram tal concentração. (Incluído pela Lei nº 12.441, de 2011) (Vigência) 

§ 4º ( VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.441, de 2011) (Vigência) 
 

§ 5º Poderá ser atribuída à empresa individual de responsabilidade limitada constituída para a pres- 
tação de serviços de qualquer natureza a remuneração decorrente da cessão de direitos patrimo- 
niais de autor ou de imagem, nome, marca ou voz de que seja detentor o titular da pessoa jurídica, 
vinculados à atividade profissional. (Incluído pela Lei nº 12.441, de 2011) (Vigência) 

 

§ 6º Aplicam-se à empresa individual de responsabilidade limitada, no que couber, as regras previs- 
tas para as sociedades limitadas. (Incluído pela Lei nº 12.441, de 2011) (Vigência) 

 

§ 7º Somente o patrimônio social da empresa responderá pelas dívidas da empresa individual de 
responsabilidade limitada, hipótese em que não se confundirá, em qualquer situação, com o patri- 
mônio do titular que a constitui, ressalvados os casos de fraude. (Incluído pela Medida Provisória 
nº 881, de 2019) 

 
TÍTULO   II 

DA SOCIEDADE 

 
CAPÍTULO ÚNICO 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 981. Celebram contrato de sociedade as pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir, 
com bens ou serviços, para o exercício de atividade econômica e a partilha, entre si, dos resultados. 

Parágrafo único. A atividade pode restringir-se à realização de um ou mais negócios determinados. 

Art. 982. Salvo as exceções expressas, considera-se empresária a sociedade que tem por objeto o 
exercício de atividade própria de empresário sujeito a registro (art. 967); e, simples, as demais. 

Parágrafo único. Independentemente de seu objeto, considera-se empresária a sociedade por ações; 
e, simples, a cooperativa. 

Art. 983. A sociedade empresária deve constituir-se segundo um dos tipos regulados nos arts. 1.039 
a 1.092; a sociedade simples pode constituir-se de conformidade com um desses tipos, e, não o fa- 
zendo, subordina-se às normas que lhe são próprias. 
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Parágrafo único. Ressalvam-se as disposições concernentes à sociedade em conta de participação e 
à cooperativa, bem como as constantes de leis especiais que, para o exercício de certas atividades, 
imponham a constituição da sociedade segundo determinado tipo. 

Art. 984. A sociedade que tenha por objeto o exercício de atividade própria de empresário rural e 
seja constituída, ou transformada, de acordo com um dos tipos de sociedade empresária, pode, com 
as formalidades do art. 968, requerer inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis da sua 
sede, caso em que, depois de inscrita, ficará equiparada, para todos os efeitos, à sociedade empre- 
sária. 

Parágrafo único. Embora já constituída a sociedade segundo um daqueles tipos, o pedido de inscri- 
ção se subordinará, no que for aplicável, às normas que regem a transformação. 

Art. 985. A sociedade adquire personalidade jurídica com a inscrição, no registro próprio e na forma 
da lei, dos seus atos constitutivos (arts. 45 e 1.150). 

 

SUBTÍTULO II 
DAS RELAÇÕES DE PARENTESCO 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 1.591. São parentes em linha reta as pessoas que estão umas para com as outras na relação de 
ascendentes e descendentes. 

Art. 1.592. São parentes em linha colateral ou transversal, até o quarto grau, as pessoas provenien- 
tes de um só tronco, sem descenderem uma da outra. 

Art. 1.593. O parentesco é natural ou civil, conforme resulte de consanguinidade ou outra origem. 

Art. 1.594. Contam-se, na linha reta, os graus de parentesco pelo número de gerações, e, na colate- 
ral, também pelo número delas, subindo de um dos parentes até ao ascendente comum, e descendo 
até encontrar o outro parente. 

Art. 1.595. Cada cônjuge ou companheiro é aliado aos parentes do outro pelo vínculo da afinidade. 

§ 1° O parentesco por afinidade limita-se aos ascendentes, aos descendentes e aos irmãos do côn- 
juge ou companheiro. 

§ 2° Na linha reta, a afinidade não se extingue com a dissolução do casamento ou da união estável. 
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7. LEI Nº 13.105, DE 16/3/2015- CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

 
*Contém apenas o (s) artigo (s) de interesse para a matéria correcional. 

(...) 
 

LIVRO III 
DOS SUJEITOS DO PROCESSO 

 
TÍTULO IV 

DO JUIZ E DOS AUXILIARES DA JUSTIÇA 
 

CAPÍTULO II 
DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO 

Art. 144. Há impedimento do juiz, sendo-lhe vedado exercer suas funções no processo: 

I - em que interveio como mandatário da parte, oficiou como perito, funcionou como membro 
do Ministério Público ou prestou depoimento como testemunha; 

II - de que conheceu em outro grau de jurisdição, tendo proferido decisão; 

III - quando nele estiver postulando, como defensor público, advogado ou membro do Minis- 
tério Público, seu cônjuge ou companheiro, ou qualquer parente, consanguíneo ou afim, em 
linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive; 

IV - quando for parte no processo ele próprio, seu cônjuge ou companheiro, ou parente, con- 
sanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive; 

V - quando for sócio ou membro de direção ou de administração de pessoa jurídica parte no 
processo; 

VI - quando for herdeiro presuntivo, donatário ou empregador de qualquer das partes; 

VII - em que figure como parte instituição de ensino com a qual tenha relação de emprego ou 
decorrente de contrato de prestação de serviços; 

VIII - em que figure como parte cliente do escritório de advocacia de seu cônjuge, companheiro 
ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, 
mesmo que patrocinado por advogado de outro escritório; 

IX - quando promover ação contra a parte ou seu advogado. 

§ 1º Na hipótese do inciso III, o impedimento só se verifica quando o defensor público, o advogado 
ou o membro do Ministério Público já integrava o processo antes do início da atividade judicante do 
juiz. 

§ 2º É vedada a criação de fato superveniente a fim de caracterizar impedimento do juiz. 
 

§ 3º O impedimento previsto no inciso III também se verifica no caso de mandato conferido a mem- 
bro de escritório de advocacia que tenha em seus quadros advogado que individualmente ostente a 
condição nele prevista, mesmo que não intervenha diretamente no processo. 

Art. 145. Há suspeição do juiz: 

I - amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes ou de seus advogados; 



73  

II - que receber presentes de pessoas que tiverem interesse na causa antes ou depois de inicia- 
do o processo, que aconselhar alguma das partes acerca do objeto da causa ou que subminis- 
trar meios para atender às despesas do litígio; 

III - quando qualquer das partes for sua credora ou devedora, de seu cônjuge ou companheiro 
ou de parentes destes, em linha reta até o terceiro grau, inclusive; 

IV - interessado no julgamento do processo em favor de qualquer das partes. 

§ 1º Poderá o juiz declarar-se suspeito por motivo de foro íntimo, sem necessidade de declarar suas 
razões. 

§ 2º Será ilegítima a alegação de suspeição quando: 

I - houver sido provocada por quem a alega; 

II - a parte que a alega houver praticado ato que signifique manifesta aceitação do ar- 
guido. 

Art. 146. No prazo de 15 (quinze) dias, a contar do conhecimento do fato, a parte alegará o impe- 
dimento ou a suspeição, em petição específica dirigida ao juiz do processo, na qual indicará o fun- 
damento da recusa, podendo instruí-la com documentos em que se fundar a alegação e com rol de 
testemunhas. 

§ 1º Se reconhecer o impedimento ou a suspeição ao receber a petição, o juiz ordenará imedia- 
tamente a remessa dos autos a seu substituto legal, caso contrário, determinará a autuação em 
apartado da petição e, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentará suas razões, acompanhadas de 
documentos e de rol de testemunhas, se houver, ordenando a remessa do incidente ao tribunal. 

 

§ 2º Distribuído o incidente, o relator deverá declarar os seus efeitos, sendo que, se o incidente for 
recebido: 

I - sem efeito suspensivo, o processo voltará a correr; 

II - com efeito suspensivo, o processo permanecerá suspenso até o julgamento do inci- 
dente. 

§ 3º Enquanto não for declarado o efeito em que é recebido o incidente ou quando este for recebido 
com efeito suspensivo, a tutela de urgência será requerida ao substituto legal. 

 

§ 4º Verificando que a alegação de impedimento ou de suspeição é improcedente, o tribunal rejei- 
tá-la-á. 

 

§ 5º Acolhida a alegação, tratando-se de impedimento ou de manifesta suspeição, o tribunal conde- 
nará o juiz nas custas e remeterá os autos ao seu substituto legal, podendo o juiz recorrer da decisão. 

 

§ 6º Reconhecido o impedimento ou a suspeição, o tribunal fixará o momento a partir do qual o juiz 
não poderia ter atuado. 

 

§ 7º O tribunal decretará a nulidade dos atos do juiz, se praticados quando já presente o motivo de 
impedimento ou de suspeição. 

 

Art. 147. Quando 2 (dois) ou mais juízes forem parentes, consanguíneos ou afins, em linha reta ou 
colateral, até o terceiro grau, inclusive, o primeiro que conhecer do processo impede que o outro 
nele atue, caso em que o segundo se escusará, remetendo os autos ao seu substituto legal. 

Art. 148. Aplicam-se os motivos de impedimento e de suspeição: 

I - ao membro do Ministério Público; 
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II - aos auxiliares da justiça; 

III - aos demais sujeitos imparciais do processo. 

§ 1º A parte interessada deverá arguir o impedimento ou a suspeição, em petição fundamentada e 
devidamente instruída, na primeira oportunidade em que lhe couber falar nos autos. 

 

§ 2º O juiz mandará processar o incidente em separado e sem suspensão do processo, ouvindo o 
arguido no prazo de 15 (quinze) dias e facultando a produção de prova, quando necessária. 

§ 3º Nos tribunais, a arguição a que se refere o § 1º será disciplinada pelo regimento interno. 
 

§ 4º O disposto nos §§ 1º e 2o não se aplica à arguição de impedimento ou de suspeição de teste- 
munha. 

 
CAPÍTULO III 

DOS AUXILIARES DA JUSTIÇA 

 
SEÇÃO II 

DO PERITO 
 

Art. 156. O juiz será assistido por perito quando a prova do fato depender de conhecimento técnico 
ou científico. 

§ 1º Os peritos serão nomeados entre os profissionais legalmente habilitados e os órgãos técnicos 
ou científicos devidamente inscritos em cadastro mantido pelo tribunal ao qual o juiz está vinculado. 

 

§ 2º Para formação do cadastro, os tribunais devem realizar consulta pública, por meio de divulga- 
ção na rede mundial de computadores ou em jornais de grande circulação, além de consulta direta 
a universidades, a conselhos de classe, ao Ministério Público, à Defensoria Pública e à Ordem dos 
Advogados do Brasil, para a indicação de profissionais ou de órgãos técnicos interessados. 

 

§ 3º Os tribunais realizarão avaliações e reavaliações periódicas para manutenção do cadastro, con- 
siderando a formação profissional, a atualização do conhecimento e a experiência dos peritos inte- 
ressados. 

 

§ 4º Para verificação de eventual impedimento ou motivo de suspeição, nos termos dos arts. 148 e 
467, o órgão técnico ou científico nomeado para realização da perícia informará ao juiz os nomes e 
os dados de qualificação dos profissionais que participarão da atividade. 

 

§ 5º Na localidade onde não houver inscrito no cadastro disponibilizado pelo tribunal, a nomeação 
do perito é de livre escolha pelo juiz e deverá recair sobre profissional ou órgão técnico ou científico 
comprovadamente detentor do conhecimento necessário à realização da perícia. 

 

Art. 157. O perito tem o dever de cumprir o ofício no prazo que lhe designar o juiz, empregando 
toda sua diligência, podendo escusar-se do encargo alegando motivo legítimo. 

§ 1º A escusa será apresentada no prazo de 15 (quinze) dias, contado da intimação, da suspeição ou 
do impedimento supervenientes, sob pena de renúncia ao direito a alegá-la. 

 

§ 2º Será organizada lista de peritos na vara ou na secretaria, com disponibilização dos documentos 
exigidos para habilitação à consulta de interessados, para que a nomeação seja distribuída de modo 
equitativo, observadas a capacidade técnica e a área de conhecimento. 

 

Art. 158. O perito que, por dolo ou culpa, prestar informações inverídicas responderá pelos prejuízos 
que causar à parte e ficará inabilitado para atuar em outras perícias no prazo de 2 (dois) a 5 (cinco) 
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anos, independentemente das demais sanções previstas em lei, devendo o juiz comunicar o fato ao 
respectivo órgão de classe para adoção das medidas que entender cabíveis. 

 

LIVRO IV 
DOS ATOS PROCESSUAIS 

 
TÍTULO I 

DA FORMA, DO TEMPO E DO LUGAR DOS ATOS PROCESSUAIS 
 

CAPÍTULO I 
DA FORMA DOS ATOS PROCESSUAIS 

 
SEÇÃO I 

DOS ATOS EM GERAL 
 

Art. 188. Os atos e os termos processuais independem de forma determinada, salvo quando a lei 
expressamente a exigir, considerando-se válidos os que, realizados de outro modo, lhe preencham 
a finalidade essencial. 

 

SEÇÃO II 
DA PRÁTICA ELETRÔNICA DE ATOS PROCESSUAIS 

 

Art. 193. Os atos processuais podem ser total ou parcialmente digitais, de forma a permitir que se- 
jam produzidos, comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico, na forma da lei. 

 
CAPÍTULO III 
DOS PRAZOS 

 
SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 218. Os atos processuais serão realizados nos prazos prescritos em lei. 

§ 1º Quando a lei for omissa, o juiz determinará os prazos em consideração à complexidade do ato. 
 

§ 2º Quando a lei ou o juiz não determinar prazo, as intimações somente obrigarão a comparecimen- 
to após decorridas 48 (quarenta e oito) horas. 

 

§ 3º Inexistindo preceito legal ou prazo determinado pelo juiz, será de 5 (cinco) dias o prazo para a 
prática de ato processual a cargo da parte. 

§ 4º Será considerado tempestivo o ato praticado antes do termo inicial do prazo. 
 

Art. 219. Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo juiz, computar-se-ão somente 
os dias úteis. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se somente aos prazos processuais. 

Art. 220. Suspende-se o curso do prazo processual nos dias compreendidos entre 20 de dezembro 
e 20 de janeiro, inclusive. 

§ 1º Ressalvadas as férias individuais e os feriados instituídos por lei, os juízes, os membros do Minis- 
tério Público, da Defensoria Pública e da Advocacia Pública e os auxiliares da Justiça exercerão suas 
atribuições durante o período previsto no caput. 

§ 2º Durante a suspensão do prazo, não se realizarão audiências nem sessões de julgamento. 
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Art. 221. Suspende-se o curso do prazo por obstáculo criado em detrimento da parte ou ocorrendo 
qualquer das hipóteses do art. 313, devendo o prazo ser restituído por tempo igual ao que faltava 
para sua complementação. 

Parágrafo único. Suspendem-se os prazos durante a execução de programa instituído pelo Poder Ju- 
diciário para promover a autocomposição, incumbindo aos tribunais especificar, com antecedência, 
a duração dos trabalhos. 

Art. 222. Na comarca, seção ou subseção judiciária onde for difícil o transporte, o juiz poderá pror- 
rogar os prazos por até 2 (dois) meses. 

§ 1º Ao juiz é vedado reduzir prazos peremptórios sem anuência das partes. 
 

§ 2º Havendo calamidade pública, o limite previsto no caput para prorrogação de prazos poderá ser 
excedido. 

 

Art. 223. Decorrido o prazo, extingue-se o direito de praticar ou de emendar o ato processual, 
independentemente de declaração judicial, ficando assegurado, porém, à parte provar que não o 
realizou por justa causa. 

§ 1º Considera-se justa causa o evento alheio à vontade da parte e que a impediu de praticar o ato 
por si ou por mandatário. 

§ 2º Verificada a justa causa, o juiz permitirá à parte a prática do ato no prazo que lhe assinar. 
 

Art. 224. Salvo disposição em contrário, os prazos serão contados excluindo o dia do começo e in- 
cluindo o dia do vencimento. 

§ 1º Os dias do começo e do vencimento do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, 
se coincidirem com dia em que o expediente forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora 
normal ou houver indisponibilidade da comunicação eletrônica. 

 

§ 2º Considera-se como data de publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da 
informação no Diário da Justiça eletrônico. 

§ 3º A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação. 
 

Art. 225. A parte poderá renunciar ao prazo estabelecido exclusivamente em seu favor, desde que 
o faça de maneira expressa. 

Art. 226. O juiz proferirá: 

I - os despachos no prazo de 5 (cinco) dias; 

II - as decisões interlocutórias no prazo de 10 (dez) dias; 

III - as sentenças no prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 227. Em qualquer grau de jurisdição, havendo motivo justificado, pode o juiz exceder, por igual 
tempo, os prazos a que está submetido. 

Art. 228. Incumbirá ao serventuário remeter os autos conclusos no prazo de 1 (um) dia e executar 
os atos processuais no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data em que: 

I - houver concluído o ato processual anterior, se lhe foi imposto pela lei; 

II - tiver ciência da ordem, quando determinada pelo juiz. 

§ 1º Ao receber os autos, o serventuário certificará o dia e a hora em que teve ciência da ordem 
referida no inciso II. 
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§ 2º Nos processos em autos eletrônicos, a juntada de petições ou de manifestações em geral ocor- 
rerá de forma automática, independentemente de ato de serventuário da justiça. 

 

Art. 229. Os litisconsortes que tiverem diferentes procuradores, de escritórios de advocacia distin- 
tos, terão prazos contados em dobro para todas as suas manifestações, em qualquer juízo ou tribu- 
nal, independentemente de requerimento. 

§ 1º Cessa a contagem do prazo em dobro se, havendo apenas 2 (dois) réus, é oferecida defesa por 
apenas um deles. 

§ 2º Não se aplica o disposto no caput aos processos em autos eletrônicos. 
 

Art. 230. O prazo para a parte, o procurador, a Advocacia Pública, a Defensoria Pública e o Ministério 
Público será contado da citação, da intimação ou da notificação. 

Art. 231. Salvo disposição em sentido diverso, considera-se dia do começo do prazo: 

I - a data de juntada aos autos do aviso de recebimento, quando a citação ou a intimação for 
pelo correio; 

II - a data de juntada aos autos do mandado cumprido, quando a citação ou a intimação for por 
oficial de justiça; 

III - a data de ocorrência da citação ou da intimação, quando ela se der por ato do escrivão ou 
do chefe de secretaria; 

IV - o dia útil seguinte ao fim da dilação assinada pelo juiz, quando a citação ou a intimação for 
por edital; 

V - o dia útil seguinte à consulta ao teor da citação ou da intimação ou ao término do prazo para 
que a consulta se dê, quando a citação ou a intimação for eletrônica; 

VI - a data de juntada do comunicado de que trata o art. 232 ou, não havendo esse, a data de 
juntada da carta aos autos de origem devidamente cumprida, quando a citação ou a intimação 
se realizar em cumprimento de carta; 

VII - a data de publicação, quando a intimação se der pelo Diário da Justiça impresso ou eletrô- 
nico; 

VIII - o dia da carga, quando a intimação se der por meio da retirada dos autos, em carga, do 
cartório ou da secretaria. 

§ 1º Quando houver mais de um réu, o dia do começo do prazo para contestar corresponderá à últi- 
ma das datas a que se referem os incisos I a VI do caput. 

§ 2º Havendo mais de um intimado, o prazo para cada um é contado individualmente. 
 

§ 3º Quando o ato tiver de ser praticado diretamente pela parte ou por quem, de qualquer forma, 
participe do processo, sem a intermediação de representante judicial, o dia do começo do prazo 
para cumprimento da determinação judicial corresponderá à data em que se der a comunicação. 

§ 4º Aplica-se o disposto no inciso II do caput à citação com hora certa. 
 

Art. 232. Nos atos de comunicação por carta precatória, rogatória ou de ordem, a realização da ci- 
tação ou da intimação será imediatamente informada, por meio eletrônico, pelo juiz deprecado ao 
juiz deprecante. 
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SEÇÃO II 
DA VERIFICAÇÃO DOS PRAZOS E DAS PENALIDADES 

 

Art. 233. Incumbe ao juiz verificar se o serventuário excedeu, sem motivo legítimo, os prazos esta- 
belecidos em lei. 

§ 1º Constatada a falta, o juiz ordenará a instauração de processo administrativo, na forma da lei. 
 

§ 2º Qualquer das partes, o Ministério Público ou a Defensoria Pública poderá representar ao juiz 
contra o serventuário que injustificadamente exceder os prazos previstos em lei. 

 

Art. 234. Os advogados públicos ou privados, o defensor público e o membro do Ministério Público 
devem restituir os autos no prazo do ato a ser praticado. 

§ 1º É lícito a qualquer interessado exigir os autos do advogado que exceder prazo legal. 
 

§ 2º Se, intimado, o advogado não devolver os autos no prazo de 3 (três) dias, perderá o direito à 
vista fora de cartório e incorrerá em multa correspondente à metade do salário-mínimo. 

 

§ 3º Verificada a falta, o juiz comunicará o fato à seção local da Ordem dos Advogados do Brasil para 
procedimento disciplinar e imposição de multa. 

 

§ 4º Se a situação envolver membro do Ministério Público, da Defensoria Pública ou da Advocacia 
Pública, a multa, se for o caso, será aplicada ao agente público responsável pelo ato. 

 

§ 5º Verificada a falta, o juiz comunicará o fato ao órgão competente responsável pela instauração 
de procedimento disciplinar contra o membro que atuou no feito. 

 

Art. 235. Qualquer parte, o Ministério Público ou a Defensoria Pública poderá representar ao corre- 
gedor do tribunal ou ao Conselho Nacional de Justiça contra juiz ou relator que injustificadamente 
exceder os prazos previstos em lei, regulamento ou regimento interno. 

§ 1º Distribuída a representação ao órgão competente e ouvido previamente o juiz, não sendo caso 
de arquivamento liminar, será instaurado procedimento para apuração da responsabilidade, com 
intimação do representado por meio eletrônico para, querendo, apresentar justificativa no prazo de 
15 (quinze) dias. 

 

§ 2º Sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis, em até 48 (quarenta e oito) horas após a 
apresentação ou não da justificativa de que trata o § 1º , se for o caso, o corregedor do tribunal ou o 
relator no Conselho Nacional de Justiça determinará a intimação do representado por meio eletrô- 
nico para que, em 10 (dez) dias, pratique o ato. 

 

§ 3º Mantida a inércia, os autos serão remetidos ao substituto legal do juiz ou do relator contra o 
qual se representou para decisão em 10 (dez) dias. 

 
TÍTULO II 

DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS PROCESSUAIS 

 
CAPÍTULO II 
DA CITAÇÃO 

 

Art. 238. Citação é o ato pelo qual são convocados o réu, o executado ou o interessado para integrar 
a relação processual. 

Art. 239. Para a validade do processo é indispensável a citação do réu ou do executado, ressalvadas 
as hipóteses de indeferimento da petição inicial ou de improcedência liminar do pedido. 
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§ 1º O comparecimento espontâneo do réu ou do executado supre a falta ou a nulidade da citação, 
fluindo a partir desta data o prazo para apresentação de contestação ou de embargos à execução. 

§ 2º Rejeitada a alegação de nulidade, tratando-se de processo de: 

I - conhecimento, o réu será considerado revel; 

II - execução, o feito terá seguimento. 

Art. 240. A citação válida, ainda quando ordenada por juízo incompetente, induz litispendência, 
torna litigiosa a coisa e constitui em mora o devedor, ressalvado o disposto nos arts. 397 e 398 da Lei 
no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). 

§ 1º A interrupção da prescrição, operada pelo despacho que ordena a citação, ainda que proferido 
por juízo incompetente, retroagirá à data de propositura da ação. 

 

§ 2º Incumbe ao autor adotar, no prazo de 10 (dez) dias, as providências necessárias para viabilizar 
a citação, sob pena de não se aplicar o disposto no § 1º 

§ 3º A parte não será prejudicada pela demora imputável exclusivamente ao serviço judiciário. 
 

§ 4º O efeito retroativo a que se refere o § 1º aplica-se à decadência e aos demais prazos extintivos 
previstos em lei. 

 

Art. 241. Transitada em julgado a sentença de mérito proferida em favor do réu antes da citação, 
incumbe ao escrivão ou ao chefe de secretaria comunicar-lhe o resultado do julgamento. 

Art. 242. A citação será pessoal, podendo, no entanto, ser feita na pessoa do representante legal ou 
do procurador do réu, do executado ou do interessado. 

§ 1º Na ausência do citando, a citação será feita na pessoa de seu mandatário, administrador, pre- 
posto ou gerente, quando a ação se originar de atos por eles praticados. 

 

§ 2º O locador que se ausentar do Brasil sem cientificar o locatário de que deixou, na localidade onde 
estiver situado o imóvel, procurador com poderes para receber citação será citado na pessoa do ad- 
ministrador do imóvel encarregado do recebimento dos aluguéis, que será considerado habilitado 
para representar o locador em juízo. 

 

§ 3º A citação da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de suas respectivas autar- 
quias e fundações de direito público será realizada perante o órgão de Advocacia Pública responsá- 
vel por sua representação judicial. 

 

Art. 243. A citação poderá ser feita em qualquer lugar em que se encontre o réu, o executado ou o 
interessado. 

Parágrafo único. O militar em serviço ativo será citado na unidade em que estiver servindo, se não 
for conhecida sua residência ou nela não for encontrado. 

Art. 244. Não se fará a citação, salvo para evitar o perecimento do direito: 

I - de quem estiver participando de ato de culto religioso; 

II - de cônjuge, de companheiro ou de qualquer parente do morto, consanguíneo ou afim, em 
linha reta ou na linha colateral em segundo grau, no dia do falecimento e nos 7 (sete) dias se- 
guintes; 

III - de noivos, nos 3 (três) primeiros dias seguintes ao casamento; 

IV - de doente, enquanto grave o seu estado. 
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Art. 245. Não se fará citação quando se verificar que o citando é mentalmente incapaz ou está im- 
possibilitado de recebê-la. 

§ 1º O oficial de justiça descreverá e certificará minuciosamente a ocorrência. 
 

§ 2º Para examinar o citando, o juiz nomeará médico, que apresentará laudo no prazo de 5 (cinco) 
dias. 

 

§ 3º Dispensa-se a nomeação de que trata o § 2º se pessoa da família apresentar declaração do mé- 
dico do citando que ateste a incapacidade deste. 

 

§ 4º Reconhecida a impossibilidade, o juiz nomeará curador ao citando, observando, quanto à sua 
escolha, a preferência estabelecida em lei e restringindo a nomeação à causa. 

§ 5º A citação será feita na pessoa do curador, a quem incumbirá a defesa dos interesses do citando. 

Art. 246.  A citação será feita: 

I - pelo correio; 

II - por oficial de justiça; 

III - pelo escrivão ou chefe de secretaria, se o citando comparecer em cartório; 

IV - por edital; 

V - por meio eletrônico, conforme regulado em lei. 

§ 1º Com exceção das microempresas e das empresas de pequeno porte, as empresas públicas e 
privadas são obrigadas a manter cadastro nos sistemas de processo em autos eletrônicos, para efei- 
to de recebimento de citações e intimações, as quais serão efetuadas preferencialmente por esse 
meio. 

 

§ 2º O disposto no § 1º aplica-se à União, aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às enti- 
dades da administração indireta. 

 

§ 3º Na ação de usucapião de imóvel, os confinantes serão citados pessoalmente, exceto quando 
tiver por objeto unidade autônoma de prédio em condomínio, caso em que tal citação é dispensada. 

Art. 247. A citação será feita pelo correio para qualquer comarca do país, exceto: 

I - nas ações de estado, observado o disposto no art. 695, § 3º; 

II - quando o citando for incapaz; 

III - quando o citando for pessoa de direito público; 

IV - quando o citando residir em local não atendido pela entrega domiciliar de correspondên- 
cia; 

V - quando o autor, justificadamente, a requerer de outra forma. 

Art. 248. Deferida a citação pelo correio, o escrivão ou o chefe de secretaria remeterá ao citando 
cópias da petição inicial e do despacho do juiz e comunicará o prazo para resposta, o endereço do 
juízo e o respectivo cartório. 

§ 1º A carta será registrada para entrega ao citando, exigindo-lhe o carteiro, ao fazer a entrega, que 
assine o recibo. 
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§ 2º Sendo o citando pessoa jurídica, será válida a entrega do mandado a pessoa com poderes de 
gerência geral ou de administração ou, ainda, a funcionário responsável pelo recebimento de cor- 
respondências. 

§ 3º Da carta de citação no processo de conhecimento constarão os requisitos do art. 250. 
 

§ 4º Nos condomínios edilícios ou nos loteamentos com controle de acesso, será válida a entrega do 
mandado a funcionário da portaria responsável pelo recebimento de correspondência, que, entre- 
tanto, poderá recusar o recebimento, se declarar, por escrito, sob as penas da lei, que o destinatário 
da correspondência está ausente. 

 

Art. 249. A citação será feita por meio de oficial de justiça nas hipóteses previstas neste Código ou 
em lei, ou quando frustrada a citação pelo correio. 

Art. 250. O mandado que o oficial de justiça tiver de cumprir conterá: 

I - os nomes do autor e do citando e seus respectivos domicílios ou residências; 

II - a finalidade da citação, com todas as especificações constantes da petição inicial, bem como 
a menção do prazo para contestar, sob pena de revelia, ou para embargar a execução; 

III - a aplicação de sanção para o caso de descumprimento da ordem, se houver; 

IV - se for o caso, a intimação do citando para comparecer, acompanhado de advogado ou de 
defensor público, à audiência de conciliação ou de mediação, com a menção do dia, da hora e 
do lugar do comparecimento; 

V - a cópia da petição inicial, do despacho ou da decisão que deferir tutela provisória; 

VI - a assinatura do escrivão ou do chefe de secretaria e a declaração de que o subscreve por 
ordem do juiz. 

Art. 251. Incumbe ao oficial de justiça procurar o citando e, onde o encontrar, citá-lo: 

I - lendo-lhe o mandado e entregando-lhe a contrafé; 

II - portando por fé se recebeu ou recusou a contrafé; 

III - obtendo a nota de ciente ou certificando que o citando não a apôs no mandado. 

Art. 252. Quando, por 2 (duas) vezes, o oficial de justiça houver procurado o citando em seu domi- 
cílio ou residência sem o encontrar, deverá, havendo suspeita de ocultação, intimar qualquer pessoa 
da família ou, em sua falta, qualquer vizinho de que, no dia útil imediato, voltará a fim de efetuar a 
citação, na hora que designar. 

Parágrafo único. Nos condomínios edilícios ou nos loteamentos com controle de acesso, será válida 
a intimação a que se refere o caput feita a funcionário da portaria responsável pelo recebimento de 
correspondência. 

Art. 253. No dia e na hora designados, o oficial de justiça, independentemente de novo despacho, 
comparecerá ao domicílio ou à residência do citando a fim de realizar a diligência. 

§ 1º Se o citando não estiver presente, o oficial de justiça procurará informar-se das razões da au- 
sência, dando por feita a citação, ainda que o citando se tenha ocultado em outra comarca, seção 
ou subseção judiciárias. 

 

§ 2º A citação com hora certa será efetivada mesmo que a pessoa da família ou o vizinho que houver 
sido intimado esteja ausente, ou se, embora presente, a pessoa da família ou o vizinho se recusar a 
receber o mandado. 
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§ 3º Da certidão da ocorrência, o oficial de justiça deixará contrafé com qualquer pessoa da família 
ou vizinho, conforme o caso, declarando-lhe o nome. 

 

§ 4º O oficial de justiça fará constar do mandado a advertência de que será nomeado curador espe- 
cial se houver revelia. 

 

Art. 254. Feita a citação com hora certa, o escrivão ou chefe de secretaria enviará ao réu, executado 
ou interessado, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da juntada do mandado aos autos, carta, 
telegrama ou correspondência eletrônica, dando-lhe de tudo ciência. 

Art. 255. Nas comarcas contíguas de fácil comunicação e nas que se situem na mesma região me- 
tropolitana, o oficial de justiça poderá efetuar, em qualquer delas, citações, intimações, notificações, 
penhoras e quaisquer outros atos executivos. 

Art. 256. A citação por edital será feita: 

I - quando desconhecido ou incerto o citando; 

II - quando ignorado, incerto ou inacessível o lugar em que se encontrar o citando; 

III - nos casos expressos em lei. 

§ 1º Considera-se inacessível, para efeito de citação por edital, o país que recusar o cumprimento 
de carta rogatória. 

 

§ 2º No caso de ser inacessível o lugar em que se encontrar o réu, a notícia de sua citação será divul- 
gada também pelo rádio, se na comarca houver emissora de radiodifusão. 

 

§ 3º O réu será considerado em local ignorado ou incerto se infrutíferas as tentativas de sua locali- 
zação, inclusive mediante requisição pelo juízo de informações sobre seu endereço nos cadastros de 
órgãos públicos ou de concessionárias de serviços públicos. 

Art. 257. São requisitos da citação por edital: 

I - a afirmação do autor ou a certidão do oficial informando a presença das circunstâncias au- 
torizadoras; 

II - a publicação do edital na rede mundial de computadores, no sítio do respectivo tribunal e 
na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, que deve ser certificada nos autos; 

III - a determinação, pelo juiz, do prazo, que variará entre 20 (vinte) e 60 (sessenta) dias, fluindo 
da data da publicação única ou, havendo mais de uma, da primeira; 

IV - a advertência de que será nomeado curador especial em caso de revelia. 

Parágrafo único. O juiz poderá determinar que a publicação do edital seja feita também em jornal 
local de ampla circulação ou por outros meios, considerando as peculiaridades da comarca, da seção 
ou da subseção judiciárias. 

Art. 258. A parte que requerer a citação por edital, alegando dolosamente a ocorrência das circuns- 
tâncias autorizadoras para sua realização, incorrerá em multa de 5 (cinco) vezes o salário-mínimo. 

Parágrafo único. A multa reverterá em benefício do citando. 

Art. 259. Serão publicados editais: 

I - na ação de usucapião de imóvel; 

II - na ação de recuperação ou substituição de título ao portador; 
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III - em qualquer ação em que seja necessária, por determinação legal, a provocação, para par- 
ticipação no processo, de interessados incertos ou desconhecidos. 

 
CAPÍTULO III 
DAS CARTAS 

Art. 260. São requisitos das cartas de ordem, precatória e rogatória: 

I - a indicação dos juízes de origem e de cumprimento do ato; 

II - o inteiro teor da petição, do despacho judicial e do instrumento do mandato conferido ao 
advogado; 

III - a menção do ato processual que lhe constitui o objeto; 

IV - o encerramento com a assinatura do juiz. 

§ 1º O juiz mandará trasladar para a carta quaisquer outras peças, bem como instruí-la com mapa, 
desenho ou gráfico, sempre que esses documentos devam ser examinados, na diligência, pelas par- 
tes, pelos peritos ou pelas testemunhas. 

 

§ 2º Quando o objeto da carta for exame pericial sobre documento, este será remetido em original, 
ficando nos autos reprodução fotográfica. 

 

§ 3º A carta arbitral atenderá, no que couber, aos requisitos a que se refere o caput e será instruída 
com a convenção de arbitragem e com as provas da nomeação do árbitro e de sua aceitação da 
função. 

 

Art. 261. Em todas as cartas o juiz fixará o prazo para cumprimento, atendendo à facilidade das co- 
municações e à natureza da diligência. 

§ 1º As partes deverão ser intimadas pelo juiz do ato de expedição da carta. 
 

§ 2º Expedida a carta, as partes acompanharão o cumprimento da diligência perante o juízo destina- 
tário, ao qual compete a prática dos atos de comunicação. 

 

§ 3º A parte a quem interessar o cumprimento da diligência cooperará para que o prazo a que se 
refere o caput seja cumprido. 

 

Art. 262. A carta tem caráter itinerante, podendo, antes ou depois de lhe ser ordenado o cumpri- 
mento, ser encaminhada a juízo diverso do que dela consta, a fim de se praticar o ato. 

Parágrafo único. O encaminhamento da carta a outro juízo será imediatamente comunicado ao ór- 
gão expedidor, que intimará as partes. 

Art. 263. As cartas deverão, preferencialmente, ser expedidas por meio eletrônico, caso em que a 
assinatura do juiz deverá ser eletrônica, na forma da lei. 

Art. 264. A carta de ordem e a carta precatória por meio eletrônico, por telefone ou por telegrama 
conterão, em resumo substancial, os requisitos mencionados no art. 250, especialmente no que se 
refere à aferição da autenticidade. 

Art. 265. O secretário do tribunal, o escrivão ou o chefe de secretaria do juízo deprecante transmiti- 
rá, por telefone, a carta de ordem ou a carta precatória ao juízo em que houver de se cumprir o ato, 
por intermédio do escrivão do primeiro ofício da primeira vara, se houver na comarca mais de um 
ofício ou de uma vara, observando-se, quanto aos requisitos, o disposto no art. 264. 

§ 1º O escrivão ou o chefe de secretaria, no mesmo dia ou no dia útil imediato, telefonará ou enviará 
mensagem eletrônica ao secretário do tribunal, ao escrivão ou ao chefe de secretaria do juízo depre- 
cante, lendo-lhe os termos da carta e solicitando-lhe que os confirme. 
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§ 2º Sendo confirmada, o escrivão ou o chefe de secretaria submeterá a carta a despacho. 
 

Art. 266. Serão praticados de ofício os atos requisitados por meio eletrônico e de telegrama, deven- 
do a parte depositar, contudo, na secretaria do tribunal ou no cartório do juízo deprecante, a im- 
portância correspondente às despesas que serão feitas no juízo em que houver de praticar-se o ato. 

 

Art. 267. O juiz recusará cumprimento a carta precatória ou arbitral, devolvendo-a com decisão 
motivada quando: 

I - a carta não estiver revestida dos requisitos legais; 

II - faltar ao juiz competência em razão da matéria ou da hierarquia; 

III - o juiz tiver dúvida acerca de sua autenticidade. 

Parágrafo único. No caso de incompetência em razão da matéria ou da hierarquia, o juiz deprecado, 
conforme o ato a ser praticado, poderá remeter a carta ao juiz ou ao tribunal competente. 

Art. 268. Cumprida a carta, será devolvida ao juízo de origem no prazo de 10 (dez) dias, independen- 
temente de traslado, pagas as custas pela parte. 

 
CAPÍTULO IV 

DAS INTIMAÇÕES 

Art. 269. Intimação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e dos termos do processo. 

§ 1º É facultado aos advogados promover a intimação do advogado da outra parte por meio do cor- 
reio, juntando aos autos, a seguir, cópia do ofício de intimação e do aviso de recebimento. 

§ 2º O ofício de intimação deverá ser instruído com cópia do despacho, da decisão ou da sentença. 
 

§ 3º A intimação da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de suas respectivas 
autarquias e fundações de direito público será realizada perante o órgão de Advocacia Pública res- 
ponsável por sua representação judicial. 

Art. 270. As intimações realizam-se, sempre que possível, por meio eletrônico, na forma da lei. 

Parágrafo único. Aplica-se ao Ministério Público, à Defensoria Pública e à Advocacia Pública o dis- 
posto no § 1º do art. 246. 

Art. 271. O juiz determinará de ofício as intimações em processos pendentes, salvo disposição em 
contrário. 

Art. 272. Quando não realizadas por meio eletrônico, consideram-se feitas as intimações pela publi- 
cação dos atos no órgão oficial. 

§ 1º Os advogados poderão requerer que, na intimação a eles dirigida, figure apenas o nome da 
sociedade a que pertençam, desde que devidamente registrada na Ordem dos Advogados do Brasil. 

 

§ 2º Sob pena de nulidade, é indispensável que da publicação constem os nomes das partes e de 
seus advogados, com o respectivo número de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, ou, se 
assim requerido, da sociedade de advogados. 

§ 3º A grafia dos nomes das partes não deve conter abreviaturas. 
 

§ 4º A grafia dos nomes dos advogados deve corresponder ao nome completo e ser a mesma que 
constar da procuração ou que estiver registrada na Ordem dos Advogados do Brasil. 

 

§ 5º Constando dos autos pedido expresso para que as comunicações dos atos processuais sejam 
feitas em nome dos advogados indicados, o seu desatendimento implicará nulidade. 
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§ 6º A retirada dos autos do cartório ou da secretaria em carga pelo advogado, por pessoa creden- 
ciada a pedido do advogado ou da sociedade de advogados, pela Advocacia Pública, pela Defensoria 
Pública ou pelo Ministério Público implicará intimação de qualquer decisão contida no processo 
retirado, ainda que pendente de publicação. 

 

§ 7º O advogado e a sociedade de advogados deverão requerer o respectivo credenciamento para a 
retirada de autos por preposto. 

 

§ 8º A parte arguirá a nulidade da intimação em capítulo preliminar do próprio ato que lhe caiba 
praticar, o qual será tido por tempestivo se o vício for reconhecido. 

 

§ 9º Não sendo possível a prática imediata do ato diante da necessidade de acesso prévio aos autos, 
a parte limitar-se-á a arguir a nulidade da intimação, caso em que o prazo será contado da intimação 
da decisão que a reconheça. 

 

Art. 273. Se inviável a intimação por meio eletrônico e não houver na localidade publicação em 
órgão oficial, incumbirá ao escrivão ou chefe de secretaria intimar de todos os atos do processo os 
advogados das partes: 

I - pessoalmente, se tiverem domicílio na sede do juízo; 

II - por carta registrada, com aviso de recebimento, quando forem domiciliados fora do juízo. 

Art. 274. Não dispondo a lei de outro modo, as intimações serão feitas às partes, aos seus repre- 
sentantes legais, aos advogados e aos demais sujeitos do processo pelo correio ou, se presentes em 
cartório, diretamente pelo escrivão ou chefe de secretaria. 

Parágrafo único. Presumem-se válidas as intimações dirigidas ao endereço constante dos autos, 
ainda que não recebidas pessoalmente pelo interessado, se a modificação temporária ou definitiva 
não tiver sido devidamente comunicada ao juízo, fluindo os prazos a partir da juntada aos autos do 
comprovante de entrega da correspondência no primitivo endereço. 

Art. 275. A intimação será feita por oficial de justiça quando frustrada a realização por meio eletrô- 
nico ou pelo correio. 

§ 1º A certidão de intimação deve conter: 
 

I - a indicação do lugar e a descrição da pessoa intimada, mencionando, quando possível, o 
número de seu documento de identidade e o órgão que o expediu; 

II - a declaração de entrega da contrafé; 

III - a nota de ciente ou a certidão de que o interessado não a apôs no mandado. 

§ 2º Caso necessário, a intimação poderá ser efetuada com hora certa ou por edital. 

 
TÍTULO III 

DAS NULIDADES 
 

Art. 276. Quando a lei prescrever determinada forma sob pena de nulidade, a decretação desta não 
pode ser requerida pela parte que lhe deu causa. 

Art. 277. Quando a lei prescrever determinada forma, o juiz considerará válido o ato se, realizado 
de outro modo, lhe alcançar a finalidade. 

Art. 278. A nulidade dos atos deve ser alegada na primeira oportunidade em que couber à parte 
falar nos autos, sob pena de preclusão. 

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput às nulidades que o juiz deva decretar de ofício, 
nem prevalece a preclusão provando a parte legítimo impedimento. 
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Art. 279. É nulo o processo quando o membro do Ministério Público não for intimado a acompanhar 
o feito em que deva intervir. 

§ 1º Se o processo tiver tramitado sem conhecimento do membro do Ministério Público, o juiz inva- 
lidará os atos praticados a partir do momento em que ele deveria ter sido intimado. 

 

§ 2º A nulidade só pode ser decretada após a intimação do Ministério Público, que se manifestará 
sobre a existência ou a inexistência de prejuízo. 

 

Art. 280. As citações e as intimações serão nulas quando feitas sem observância das prescrições 
legais. 

Art. 281. Anulado o ato, consideram-se de nenhum efeito todos os subsequentes que dele depen- 
dam, todavia, a nulidade de uma parte do ato não prejudicará as outras que dela sejam indepen- 
dentes. 

Art. 282. Ao pronunciar a nulidade, o juiz declarará que atos são atingidos e ordenará as providên- 
cias necessárias a fim de que sejam repetidos ou retificados. 

§ 1º O ato não será repetido nem sua falta será suprida quando não prejudicar a parte. 
 

§ 2º Quando puder decidir o mérito a favor da parte a quem aproveite a decretação da nulidade, o 
juiz não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta. 

 

Art. 283. O erro de forma do processo acarreta unicamente a anulação dos atos que não possam 
ser aproveitados, devendo ser praticados os que forem necessários a fim de se observarem as pres- 
crições legais. 

Parágrafo único. Dar-se-á o aproveitamento dos atos praticados desde que não resulte prejuízo à 
defesa de qualquer parte. 

PARTE ESPECIAL 

LIVRO I 
DO PROCESSO DE CONHECIMENTO E DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

 
TÍTULO I 

DO PROCEDIMENTO COMUM 

 
CAPÍTULO VIII 
DA REVELIA 

 

Art. 344. Se o réu não contestar a ação, será considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as ale- 
gações de fato formuladas pelo autor. 

Art. 345. A revelia não produz o efeito mencionado no art. 344 se: 

I - havendo pluralidade de réus, algum deles contestar a ação; 

II - o litígio versar sobre direitos indisponíveis; 

III - a petição inicial não estiver acompanhada de instrumento que a lei considere indispensável 
à prova do ato; 

IV - as alegações de fato formuladas pelo autor forem inverossímeis ou estiverem em contradi- 
ção com prova constante dos autos. 

Art. 346. Os prazos contra o revel que não tenha patrono nos autos fluirão da data de publicação do 
ato decisório no órgão oficial. 
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Parágrafo único. O revel poderá intervir no processo em qualquer fase, recebendo-o no estado em 
que se encontrar. 

 

SEÇÃO IX 
DA PROVA TESTEMUNHAL 

 
SUBSEÇÃO I 

DA ADMISSIBILIDADE E DO VALOR DA PROVA TESTEMUNHAL 

Art. 442. A prova testemunhal é sempre admissível, não dispondo a lei de modo diverso. 

Art. 443. O juiz indeferirá a inquirição de testemunhas sobre fatos: 

I - já provados por documento ou confissão da parte; 

II - que só por documento ou por exame pericial puderem ser provados. 

Art. 444. Nos casos em que a lei exigir prova escrita da obrigação, é admissível a prova testemunhal 
quando houver começo de prova por escrito, emanado da parte contra a qual se pretende produzir 
a prova. 

Art. 445. Também se admite a prova testemunhal quando o credor não pode ou não podia, moral 
ou materialmente, obter a prova escrita da obrigação, em casos como o de parentesco, de depósito 
necessário ou de hospedagem em hotel ou em razão das práticas comerciais do local onde contraída 
a obrigação. 

Art. 446. É lícito à parte provar com testemunhas: 

I - nos contratos simulados, a divergência entre a vontade real e a vontade declarada; 

II - nos contratos em geral, os vícios de consentimento. 

Art. 447. Podem depor como testemunhas todas as pessoas, exceto as incapazes, impedidas ou 
suspeitas. 

§ 1º São incapazes: 

I - o interdito por enfermidade ou deficiência mental; 

II - o que, acometido por enfermidade ou retardamento mental, ao tempo em que ocorre- 
ram os fatos, não podia discerni-los, ou, ao tempo em que deve depor, não está habilitado 
a transmitir as percepções; 

III - o que tiver menos de 16 (dezesseis) anos; 

IV - o cego e o surdo, quando a ciência do fato depender dos sentidos que lhes faltam. 

§ 2º São impedidos: 
 

I - o cônjuge, o companheiro, o ascendente e o descendente em qualquer grau e o colate- 
ral, até o terceiro grau, de alguma das partes, por consanguinidade ou afinidade, salvo se 
o exigir o interesse público ou, tratando-se de causa relativa ao estado da pessoa, não se 
puder obter de outro modo a prova que o juiz repute necessária ao julgamento do mérito; 

II - o que é parte na causa; 

III - o que intervém em nome de uma parte, como o tutor, o representante legal da pessoa 
jurídica, o juiz, o advogado e outros que assistam ou tenham assistido as partes. 
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§ 3º São suspeitos: 

I - o inimigo da parte ou o seu amigo íntimo; 

II - o que tiver interesse no litígio. 

§ 4º Sendo necessário, pode o juiz admitir o depoimento das testemunhas menores, impedidas ou 
suspeitas. 

 

§ 5º Os depoimentos referidos no § 4º serão prestados independentemente de compromisso, e o 
juiz lhes atribuirá o valor que possam merecer. 

Art. 448. A testemunha não é obrigada a depor sobre fatos: 

I - que lhe acarretem grave dano, bem como ao seu cônjuge ou companheiro e aos seus paren- 
tes consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau; 

II - a cujo respeito, por estado ou profissão, deva guardar sigilo. 

Art. 449. Salvo disposição especial em contrário, as testemunhas devem ser ouvidas na sede do 
juízo. 

Parágrafo único. Quando a parte ou a testemunha, por enfermidade ou por outro motivo relevante, 
estiver impossibilitada de comparecer, mas não de prestar depoimento, o juiz designará, conforme 
as circunstâncias, dia, hora e lugar para inquiri-la. 

 

SUBSEÇÃO II 
DA PRODUÇÃO DA PROVA TESTEMUNHAL 

 

Art. 450. O rol de testemunhas conterá, sempre que possível, o nome, a profissão, o estado civil, a 
idade, o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas, o número de registro de identidade e 
o endereço completo da residência e do local de trabalho. 

Art. 451. Depois de apresentado o rol de que tratam os §§ 4º e 5o do art. 357, a parte só pode 
substituir a testemunha: 

I - que falecer; 

II - que, por enfermidade, não estiver em condições de depor; 

III - que, tendo mudado de residência ou de local de trabalho, não for encontrada. 

Art. 452. Quando for arrolado como testemunha, o juiz da causa: 

I - declarar-se-á impedido, se tiver conhecimento de fatos que possam influir na decisão, caso 
em que será vedado à parte que o incluiu no rol desistir de seu depoimento; 

II - se nada souber, mandará excluir o seu nome. 

Art. 453. As testemunhas depõem, na audiência de instrução e julgamento, perante o juiz da causa, 
exceto: 

I - as que prestam depoimento antecipadamente; 

II - as que são inquiridas por carta. 

§ 1º A oitiva de testemunha que residir em comarca, seção ou subseção judiciária diversa daquela 
onde tramita o processo poderá ser realizada por meio de videoconferência ou outro recurso tecno- 
lógico de transmissão e recepção de sons e imagens em tempo real, o que poderá ocorrer, inclusive, 
durante a audiência de instrução e julgamento. 
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§ 2º Os juízos deverão manter equipamento para a transmissão e recepção de sons e imagens a que 
se refere o § 1º 

Art. 454. São inquiridos em sua residência ou onde exercem sua função: 

I - o presidente e o vice-presidente da República; 

II - os ministros de Estado; 

III - os ministros do Supremo Tribunal Federal, os conselheiros do Conselho Nacional de Justiça 
e os ministros do Superior Tribunal de Justiça, do Superior Tribunal Militar, do Tribunal Superior 
Eleitoral, do Tribunal Superior do Trabalho e do Tribunal de Contas da União; 

IV - o procurador-geral da República e os conselheiros do Conselho Nacional do Ministério 
Público; 

V - o advogado-geral da União, o procurador-geral do Estado, o procurador-geral do Município, 
o defensor público-geral federal e o defensor público-geral do Estado; 

VI - os senadores e os deputados federais; 

VII - os governadores dos Estados e do Distrito Federal; 

VIII - o prefeito; 

IX - os deputados estaduais e distritais; 

X - os desembargadores dos Tribunais de Justiça, dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribu- 
nais Regionais do Trabalho e dos Tribunais Regionais Eleitorais e os conselheiros dos Tribunais 
de Contas dos Estados e do Distrito Federal; 

XI - o procurador-geral de justiça; 

XII - o embaixador de país que, por lei ou tratado, concede idêntica prerrogativa a agente di- 
plomático do Brasil. 

§ 1º O juiz solicitará à autoridade que indique dia, hora e local a fim de ser inquirida, remetendo-lhe 
cópia da petição inicial ou da defesa oferecida pela parte que a arrolou como testemunha. 

 

§ 2º Passado 1 (um) mês sem manifestação da autoridade, o juiz designará dia, hora e local para o 
depoimento, preferencialmente na sede do juízo. 

 

§ 3º O juiz também designará dia, hora e local para o depoimento, quando a autoridade não compa- 
recer, injustificadamente, à sessão agendada para a colheita de seu testemunho no dia, hora e local 
por ela mesma indicados. 

 

Art. 455. Cabe ao advogado da parte informar ou intimar a testemunha por ele arrolada do dia, da 
hora e do local da audiência designada, dispensando-se a intimação do juízo. 

§ 1º A intimação deverá ser realizada por carta com aviso de recebimento, cumprindo ao advogado 
juntar aos autos, com antecedência de pelo menos 3 (três) dias da data da audiência, cópia da cor- 
respondência de intimação e do comprovante de recebimento. 

 

§ 2º A parte pode comprometer-se a levar a testemunha à audiência, independentemente da inti- 
mação de que trata o § 1º, presumindo-se, caso a testemunha não compareça, que a parte desistiu 
de sua inquirição. 

 

§ 3º A inércia na realização da intimação a que se refere o § 1º importa desistência da inquirição da 
testemunha. 

§ 4º A intimação será feita pela via judicial quando: 
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I - for frustrada a intimação prevista no § 1º deste artigo; 

II - sua necessidade for devidamente demonstrada pela parte ao juiz; 

III - figurar no rol de testemunhas servidor público ou militar, hipótese em que o juiz o 
requisitará ao chefe da repartição ou ao comando do corpo em que servir; 

IV - a testemunha houver sido arrolada pelo Ministério Público ou pela Defensoria Públi- 
ca; 

V - a testemunha for uma daquelas previstas no art. 454. 

§ 5º A testemunha que, intimada na forma do § 1º ou do § 4º, deixar de comparecer sem motivo 
justificado será conduzida e responderá pelas despesas do adiamento. 

 

Art. 456. O juiz inquirirá as testemunhas separada e sucessivamente, primeiro as do autor e depois 
as do réu, e providenciará para que uma não ouça o depoimento das outras. 

Parágrafo único. O juiz poderá alterar a ordem estabelecida no caput se as partes concordarem. 

Art. 457. Antes de depor, a testemunha será qualificada, declarará ou confirmará seus dados e infor- 
mará se tem relações de parentesco com a parte ou interesse no objeto do processo. 

§ 1º É lícito à parte contraditar a testemunha, arguindo-lhe a incapacidade, o impedimento ou a 
suspeição, bem como, caso a testemunha negue os fatos que lhe são imputados, provar a contradita 
com documentos ou com testemunhas, até 3 (três), apresentadas no ato e inquiridas em separado. 

 

§ 2º Sendo provados ou confessados os fatos a que se refere o § 1º, o juiz dispensará a testemunha 
ou lhe tomará o depoimento como informante. 

 

§ 3º A testemunha pode requerer ao juiz que a escuse de depor, alegando os motivos previstos neste 
Código, decidindo o juiz de plano após ouvidas as partes. 

 

Art. 458. Ao início da inquirição, a testemunha prestará o compromisso de dizer a verdade do que 
souber e lhe for perguntado. 

Parágrafo único. O juiz advertirá à testemunha que incorre em sanção penal quem faz afirmação 
falsa, cala ou oculta a verdade. 

Art. 459. As perguntas serão formuladas pelas partes diretamente à testemunha, começando pela 
que a arrolou, não admitindo o juiz aquelas que puderem induzir a resposta, não tiverem relação 
com as questões de fato objeto da atividade probatória ou importarem repetição de outra já res- 
pondida. 

§ 1º O juiz poderá inquirir a testemunha tanto antes quanto depois da inquirição feita pelas partes. 
 

§ 2º As testemunhas devem ser tratadas com urbanidade, não se lhes fazendo perguntas ou consi- 
derações impertinentes, capciosas ou vexatórias. 

§ 3º As perguntas que o juiz indeferir serão transcritas no termo, se a parte o requerer. 

Art. 460. O depoimento poderá ser documentado por meio de gravação. 

§ 1º Quando digitado ou registrado por taquigrafia, estenotipia ou outro método idôneo de docu- 
mentação, o depoimento será assinado pelo juiz, pelo depoente e pelos procuradores. 

 

§ 2º Se houver recurso em processo em autos não eletrônicos, o depoimento somente será digitado 
quando for impossível o envio de sua documentação eletrônica. 
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§ 3º Tratando-se de autos eletrônicos, observar-se-á o disposto neste Código e na legislação especí- 
fica sobre a prática eletrônica de atos processuais. 

Art. 461. O juiz pode ordenar, de ofício ou a requerimento da parte: 

I - a inquirição de testemunhas referidas nas declarações da parte ou das testemunhas; 

II - a acareação de 2 (duas) ou mais testemunhas ou de alguma delas com a parte, quando, 
sobre fato determinado que possa influir na decisão da causa, divergirem as suas declarações. 

§ 1º Os acareados serão reperguntados para que expliquem os pontos de divergência, reduzindo-se 
a termo o ato de acareação. 

 

§ 2º A acareação pode ser realizada por videoconferência ou por outro recurso tecnológico de trans- 
missão de sons e imagens em tempo real. 

 

Art. 462. A testemunha pode requerer ao juiz o pagamento da despesa que efetuou para compare- 
cimento à audiência, devendo a parte pagá-la logo que arbitrada ou depositá-la em cartório dentro 
de 3 (três) dias. 

Art. 463. O depoimento prestado em juízo é considerado serviço público. 

Parágrafo único. A testemunha, quando sujeita ao regime da legislação trabalhista, não sofre, por 
comparecer à audiência, perda de salário nem desconto no tempo de serviço. 

 

SEÇÃO X 
DA PROVA PERICIAL 

Art. 464. A prova pericial consiste em exame, vistoria ou avaliação. 

§ 1º O juiz indeferirá a perícia quando: 

I - a prova do fato não depender de conhecimento especial de técnico; 

II - for desnecessária em vista de outras provas produzidas; 

III - a verificação for impraticável. 

§ 2º De ofício ou a requerimento das partes, o juiz poderá, em substituição à perícia, determinar a 
produção de prova técnica simplificada, quando o ponto controvertido for de menor complexidade. 

 

§ 3º A prova técnica simplificada consistirá apenas na inquirição de especialista, pelo juiz, sobre pon- 
to controvertido da causa que demande especial conhecimento científico ou técnico. 

 

§ 4º Durante a arguição, o especialista, que deverá ter formação acadêmica específica na área ob- 
jeto de seu depoimento, poderá valer-se de qualquer recurso tecnológico de transmissão de sons e 
imagens com o fim de esclarecer os pontos controvertidos da causa. 

 

Art. 465. O juiz nomeará perito especializado no objeto da perícia e fixará de imediato o prazo para 
a entrega do laudo. 

§ 1º Incumbe às partes, dentro de 15 (quinze) dias contados da intimação do despacho de nomea- 
ção do perito: 

I - arguir o impedimento ou a suspeição do perito, se for o caso; 

II - indicar assistente técnico; 

III - apresentar quesitos. 
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§ 2º Ciente da nomeação, o perito apresentará em 5 (cinco) dias: 

I - proposta de honorários; 

II - currículo, com comprovação de especialização; 

III - contatos profissionais, em especial o endereço eletrônico, para onde serão dirigidas 
as intimações pessoais. 

§ 3º As partes serão intimadas da proposta de honorários para, querendo, manifestar-se no prazo 
comum de 5 (cinco) dias, após o que o juiz arbitrará o valor, intimando-se as partes para os fins do 
art. 95. 

 

§ 4º O juiz poderá autorizar o pagamento de até cinquenta por cento dos honorários arbitrados a 
favor do perito no início dos trabalhos, devendo o remanescente ser pago apenas ao final, depois de 
entregue o laudo e prestados todos os esclarecimentos necessários. 

 

§ 5º Quando a perícia for inconclusiva ou deficiente, o juiz poderá reduzir a remuneração inicialmen- 
te arbitrada para o trabalho. 

 

§ 6º Quando tiver de realizar-se por carta, poder-se-á proceder à nomeação de perito e à indicação 
de assistentes técnicos no juízo ao qual se requisitar a perícia. 

 

Art. 466. O perito cumprirá escrupulosamente o encargo que lhe foi cometido, independentemente 
de termo de compromisso. 

§ 1º Os assistentes técnicos são de confiança da parte e não estão sujeitos a impedimento ou sus- 
peição. 

 

§ 2º O perito deve assegurar aos assistentes das partes o acesso e o acompanhamento das diligên- 
cias e dos exames que realizar, com prévia comunicação, comprovada nos autos, com antecedência 
mínima de 5 (cinco) dias. 

Art. 467. O perito pode escusar-se ou ser recusado por impedimento ou suspeição. 

Parágrafo único. O juiz, ao aceitar a escusa ou ao julgar procedente a impugnação, nomeará novo 
perito. 

Art. 468. O perito pode ser substituído quando: 

I - faltar-lhe conhecimento técnico ou científico; 

II - sem motivo legítimo, deixar de cumprir o encargo no prazo que lhe foi assinado. 

§ 1º No caso previsto no inciso II, o juiz comunicará a ocorrência à corporação profissional respec- 
tiva, podendo, ainda, impor multa ao perito, fixada tendo em vista o valor da causa e o possível 
prejuízo decorrente do atraso no processo. 

 

§ 2º O perito substituído restituirá, no prazo de 15 (quinze) dias, os valores recebidos pelo trabalho 
não realizado, sob pena de ficar impedido de atuar como perito judicial pelo prazo de 5 (cinco) anos. 

 

§ 3º Não ocorrendo a restituição voluntária de que trata o § 2º , a parte que tiver realizado o adian- 
tamento dos honorários poderá promover execução contra o perito, na forma dos arts. 513 e seguin- 
tes deste Código, com fundamento na decisão que determinar a devolução do numerário. 

 

Art. 469. As partes poderão apresentar quesitos suplementares durante a diligência, que poderão 
ser respondidos pelo perito previamente ou na audiência de instrução e julgamento. 

Parágrafo único. O escrivão dará à parte contrária ciência da juntada dos quesitos aos autos. 
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Art. 470. Incumbe ao juiz: 

I - indeferir quesitos impertinentes; 

II - formular os quesitos que entender necessários ao esclarecimento da causa. 

Art. 471. As partes podem, de comum acordo, escolher o perito, indicando-o mediante requerimen- 
to, desde que: 

I - sejam plenamente capazes; 

II - a causa possa ser resolvida por autocomposição. 

§ 1º As partes, ao escolher o perito, já devem indicar os respectivos assistentes técnicos para acom- 
panhar a realização da perícia, que se realizará em data e local previamente anunciados. 

 

§ 2º O perito e os assistentes técnicos devem entregar, respectivamente, laudo e pareceres em prazo 
fixado pelo juiz. 

 

§ 3º A perícia consensual substitui, para todos os efeitos, a que seria realizada por perito nomeado 
pelo juiz. 

 

Art. 472. O juiz poderá dispensar prova pericial quando as partes, na inicial e na contestação, apre- 
sentarem, sobre as questões de fato, pareceres técnicos ou documentos elucidativos que considerar 
suficientes. 

Art. 473. O laudo pericial deverá conter: 

I - a exposição do objeto da perícia; 

II - a análise técnica ou científica realizada pelo perito; 

III - a indicação do método utilizado, esclarecendo-o e demonstrando ser predominantemente 
aceito pelos especialistas da área do conhecimento da qual se originou; 

IV - resposta conclusiva a todos os quesitos apresentados pelo juiz, pelas partes e pelo órgão 
do Ministério Público. 

§ 1º No laudo, o perito deve apresentar sua fundamentação em linguagem simples e com coerência 
lógica, indicando como alcançou suas conclusões. 

 

§ 2º É vedado ao perito ultrapassar os limites de sua designação, bem como emitir opiniões pessoais 
que excedam o exame técnico ou científico do objeto da perícia. 

 

§ 3º Para o desempenho de sua função, o perito e os assistentes técnicos podem valer-se de todos 
os meios necessários, ouvindo testemunhas, obtendo informações, solicitando documentos que es- 
tejam em poder da parte, de terceiros ou em repartições públicas, bem como instruir o laudo com 
planilhas, mapas, plantas, desenhos, fotografias ou outros elementos necessários ao esclarecimento 
do objeto da perícia. 

 

Art. 474. As partes terão ciência da data e do local designados pelo juiz ou indicados pelo perito para 
ter início a produção da prova. 

Art. 475. Tratando-se de perícia complexa que abranja mais de uma área de conhecimento espe- 
cializado, o juiz poderá nomear mais de um perito, e a parte, indicar mais de um assistente técnico. 

Art. 476. Se o perito, por motivo justificado, não puder apresentar o laudo dentro do prazo, o juiz 
poderá conceder-lhe, por uma vez, prorrogação pela metade do prazo originalmente fixado. 

Art. 477. O perito protocolará o laudo em juízo, no prazo fixado pelo juiz, pelo menos 20 (vinte) dias 
antes da audiência de instrução e julgamento. 
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§ 1º As partes serão intimadas para, querendo, manifestar-se sobre o laudo do perito do juízo no 
prazo comum de 15 (quinze) dias, podendo o assistente técnico de cada uma das partes, em igual 
prazo, apresentar seu respectivo parecer. 

§ 2º O perito do juízo tem o dever de, no prazo de 15 (quinze) dias, esclarecer ponto: 
 

I - sobre o qual exista divergência ou dúvida de qualquer das partes, do juiz ou do órgão 
do Ministério Público; 

II - divergente apresentado no parecer do assistente técnico da parte. 

§ 3º Se ainda houver necessidade de esclarecimentos, a parte requererá ao juiz que mande intimar 
o perito ou o assistente técnico a comparecer à audiência de instrução e julgamento, formulando, 
desde logo, as perguntas, sob forma de quesitos. 

 

§ 4º O perito ou o assistente técnico será intimado por meio eletrônico, com pelo menos 10 (dez) 
dias de antecedência da audiência. 

 

Art. 478. Quando o exame tiver por objeto a autenticidade ou a falsidade de documento ou for de 
natureza médico-legal, o perito será escolhido, de preferência, entre os técnicos dos estabelecimen- 
tos oficiais especializados, a cujos diretores o juiz autorizará a remessa dos autos, bem como do 
material sujeito a exame. 

§ 1º Nas hipóteses de gratuidade de justiça, os órgãos e as repartições oficiais deverão cumprir a 
determinação judicial com preferência, no prazo estabelecido. 

§ 2º A prorrogação do prazo referido no § 1º pode ser requerida motivadamente. 
 

§ 3º Quando o exame tiver por objeto a autenticidade da letra e da firma, o perito poderá requisitar, 
para efeito de comparação, documentos existentes em repartições públicas e, na falta destes, pode- 
rá requerer ao juiz que a pessoa a quem se atribuir a autoria do documento lance em folha de papel, 
por cópia ou sob ditado, dizeres diferentes, para fins de comparação. 

 

Art. 479. O juiz apreciará a prova pericial de acordo com o disposto no art. 371, indicando na senten- 
ça os motivos que o levaram a considerar ou a deixar de considerar as conclusões do laudo, levando 
em conta o método utilizado pelo perito. 

Art. 480. O juiz determinará, de ofício ou a requerimento da parte, a realização de nova perícia 
quando a matéria não estiver suficientemente esclarecida. 

§ 1º A segunda perícia tem por objeto os mesmos fatos sobre os quais recaiu a primeira e destina-se 
a corrigir eventual omissão ou inexatidão dos resultados a que esta conduziu. 

§ 2º A segunda perícia rege-se pelas disposições estabelecidas para a primeira. 

§ 3º A segunda perícia não substitui a primeira, cabendo ao juiz apreciar o valor de uma e de outra. 
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8. LEI Nº 9.784, DE 29/1/1999 - LEI GERAL DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

 
Regula o processo administrativo no âmbito da Administração 

Pública Federal. 
 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei estabelece normas básicas sobre o processo administrativo no âmbito da Administra- 
ção Federal direta e indireta, visando, em especial, à proteção dos direitos dos administrados e ao 
melhor cumprimento dos fins da Administração. 

§ 1º Os preceitos desta Lei também se aplicam aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da 
União, quando no desempenho de função administrativa. 

§ 2º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
 

I - órgão - a unidade de atuação integrante da estrutura da Administração direta e da 
estrutura da Administração indireta; 

II - entidade - a unidade de atuação dotada de personalidade jurídica; 

III - autoridade - o servidor ou agente público dotado de poder de decisão. 

Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, 
motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança 
jurídica, interesse público e eficiência. 

Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os critérios de: 

I - atuação conforme a lei e o Direito; 

II - atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial de poderes 
ou competências, salvo autorização em lei; 

III - objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção pessoal de 
agentes ou autoridades; 

IV - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé; 

V - divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo previs- 
tas na Constituição; 

VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e san- 
ções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse 
público; 

VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão; 

VIII - observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos administrados; 

IX - adoção de formas simples, suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segu- 
rança e respeito aos direitos dos administrados; 

X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de alegações finais, à produção 
de provas e à interposição de recursos, nos processos de que possam resultar sanções e 
nas situações de litígio; 
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XI - proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei; 

XII - impulsão, de ofício, do processo administrativo, sem prejuízo da atuação dos inte- 
ressados; 

XIII - interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o atendimento 
do fim público a que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação. 

 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS DOS ADMINISTRADOS 

 

Art. 3º O administrado tem os seguintes direitos perante a Administração, sem prejuízo de outros 
que lhe sejam assegurados: 

I - ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores, que deverão facilitar o exercício de 
seus direitos e o cumprimento de suas obrigações; 

II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a condição de inte- 
ressado, ter vista dos autos, obter cópias de documentos neles contidos e conhecer as decisões 
proferidas; 

III - formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais serão objeto de 
consideração pelo órgão competente; 

IV - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a representa- 
ção, por força de lei. 

 

CAPÍTULO III 
DOS DEVERES DO ADMINISTRADO 

 

Art. 4º São deveres do administrado perante a Administração, sem prejuízo de outros previstos em 
ato normativo: 

I - expor os fatos conforme a verdade; 

II - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé; 

III - não agir de modo temerário; 

IV - prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o esclarecimento dos 
fatos. 

 

CAPÍTULO IV 
DO INÍCIO DO PROCESSO 

Art. 5º O processo administrativo pode iniciar-se de ofício ou a pedido de interessado. 

Art. 6º O requerimento inicial do interessado, salvo casos em que for admitida solicitação oral, deve 
ser formulado por escrito e conter os seguintes dados: 

I - órgão ou autoridade administrativa a que se dirige; 

II - identificação do interessado ou de quem o represente; 

III - domicílio do requerente ou local para recebimento de comunicações; 

IV - formulação do pedido, com exposição dos fatos e de seus fundamentos; 

V - data e assinatura do requerente ou de seu representante. 
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Parágrafo único. É vedada à Administração a recusa imotivada de recebimento de documentos, de- 
vendo o servidor orientar o interessado quanto ao suprimento de eventuais falhas. 

Art. 7º Os órgãos e entidades administrativas deverão elaborar modelos ou formulários padroniza- 
dos para assuntos que importem pretensões equivalentes. 

Art. 8º Quando os pedidos de uma pluralidade de interessados tiverem conteúdo e fundamentos 
idênticos, poderão ser formulados em um único requerimento, salvo preceito legal em contrário. 

 

CAPÍTULO V 
DOS INTERESSADOS 

Art. 9º São legitimados como interessados no processo administrativo: 

I - pessoas físicas ou jurídicas que o iniciem como titulares de direitos ou interesses individuais 
ou no exercício do direito de representação; 

II - aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm direitos ou interesses que possam ser afe- 
tados pela decisão a ser adotada; 

III - as organizações e associações representativas, no tocante a direitos e interesses coletivos; 

IV - as pessoas ou as associações legalmente constituídas quanto a direitos ou interesses difu- 
sos. 

Art. 10. São capazes, para fins de processo administrativo, os maiores de dezoito anos, ressalvada 
previsão especial em ato normativo próprio. 

 
CAPÍTULO   VI 

DA COMPETÊNCIA 
 

Art. 11. A competência é irrenunciável e se exerce pelos órgãos administrativos a que foi atribuída 
como própria, salvo os casos de delegação e avocação legalmente admitidos. 

Art. 12. Um órgão administrativo e seu titular poderão, se não houver impedimento legal, delegar 
parte da sua competência a outros órgãos ou titulares, ainda que estes não lhe sejam hierarquica- 
mente subordinados, quando for conveniente, em razão de circunstâncias de índole técnica, social, 
econômica, jurídica ou territorial. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se à delegação de competência dos órgãos 
colegiados aos respectivos presidentes. 

Art. 13. Não podem ser objeto de delegação: 

I - a edição de atos de caráter normativo; 

II - a decisão de recursos administrativos; 

III - as matérias de competência exclusiva do órgão ou autoridade. 

Art. 14. O ato de delegação e sua revogação deverão ser publicados no meio oficial. 

§ 1º O ato de delegação especificará as matérias e poderes transferidos, os limites da atuação do 
delegado, a duração e os objetivos da delegação e o recurso cabível, podendo conter ressalva de 
exercício da atribuição delegada. 

§ 2º O ato de delegação é revogável a qualquer tempo pela autoridade delegante. 
 

§ 3º As decisões adotadas por delegação devem mencionar explicitamente esta qualidade e consi- 
derar-se-ão editadas pelo delegado. 
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Art. 15. Será permitida, em caráter excepcional e por motivos relevantes devidamente justificados, 
a avocação temporária de competência atribuída a órgão hierarquicamente inferior. 

Art. 16. Os órgãos e entidades administrativas divulgarão publicamente os locais das respectivas 
sedes e, quando conveniente, a unidade fundacional competente em matéria de interesse especial. 

Art. 17. Inexistindo competência legal específica, o processo administrativo deverá ser iniciado pe- 
rante a autoridade de menor grau hierárquico para decidir. 

 

CAPÍTULO VII 
DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO 

Art. 18. É impedido de atuar em processo administrativo o servidor ou autoridade que: 

I - tenha interesse direto ou indireto na matéria; 

II - tenha participado ou venha a participar como perito, testemunha ou representante, ou se 
tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins até o terceiro grau; 

III - esteja litigando judicial ou administrativamente com o interessado ou respectivo cônjuge 
ou companheiro. 

Art. 19. A autoridade ou servidor que incorrer em impedimento deve comunicar o fato à autoridade 
competente, abstendo-se de atuar. 

Parágrafo único. A omissão do dever de comunicar o impedimento constitui falta grave, para efeitos 
disciplinares. 

Art. 20. Pode ser argüida a suspeição de autoridade ou servidor que tenha amizade íntima ou inimi- 
zade notória com algum dos interessados ou com os respectivos cônjuges, companheiros, parentes 
e afins até o terceiro grau. 

Art. 21. O indeferimento de alegação de suspeição poderá ser objeto de recurso, sem efeito suspen- 
sivo. 

 

CAPÍTULO VIII 
DA FORMA, TEMPO E LUGAR DOS ATOS DO PROCESSO 

 

Art. 22. Os atos do processo administrativo não dependem de forma determinada senão quando a 
lei expressamente a exigir. 

§ 1º Os atos do processo devem ser produzidos por escrito, em vernáculo, com a data e o local de 
sua realização e a assinatura da autoridade responsável. 

 

§ 2º Salvo imposição legal, o reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida 
de autenticidade. 

§ 3º A autenticação de documentos exigidos em cópia poderá ser feita pelo órgão administrativo. 

§ 4º O processo deverá ter suas páginas numeradas seqüencialmente e rubricadas. 
 

Art. 23. Os atos do processo devem realizar-se em dias úteis, no horário normal de funcionamento 
da repartição na qual tramitar o processo. 

Parágrafo único. Serão concluídos depois do horário normal os atos já iniciados, cujo adiamento pre- 
judique o curso regular do procedimento ou cause dano ao interessado ou à Administração. 

Art. 24. Inexistindo disposição específica, os atos do órgão ou autoridade responsável pelo processo 
e dos administrados que dele participem devem ser praticados no prazo de cinco dias, salvo motivo 
de força maior. 
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Parágrafo único. O prazo previsto neste artigo pode ser dilatado até o dobro, mediante comprovada 
justificação. 

Art. 25. Os atos do processo devem realizar-se preferencialmente na sede do órgão, cientificando-se 
o interessado se outro for o local de realização. 

 

CAPÍTULO IX 
DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS 

 

Art. 26. O órgão competente perante o qual tramita o processo administrativo determinará a intima- 
ção do interessado para ciência de decisão ou a efetivação de diligências. 

§ 1º A intimação deverá conter: 

I - identificação do intimado e nome do órgão ou entidade administrativa; 

II - finalidade da intimação; 

III - data, hora e local em que deve comparecer; 

IV - se o intimado deve comparecer pessoalmente, ou fazer-se representar; 

V - informação da continuidade do processo independentemente do seu comparecimen- 
to; 

VI - indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes. 

§ 2º A intimação observará a antecedência mínima de três dias úteis quanto à data de compareci- 
mento. 

 

§ 3º A intimação pode ser efetuada por ciência no processo, por via postal com aviso de recebimen- 
to, por telegrama ou outro meio que assegure a certeza da ciência do interessado. 

 

§ 4º No caso de interessados indeterminados, desconhecidos ou com domicílio indefinido, a intima- 
ção deve ser efetuada por meio de publicação oficial. 

 

§ 5º As intimações serão nulas quando feitas sem observância das prescrições legais, mas o compa- 
recimento do administrado supre sua falta ou irregularidade. 

 

Art. 27. O desatendimento da intimação não importa o reconhecimento da verdade dos fatos, nem 
a renúncia a direito pelo administrado. 

Parágrafo único. No prosseguimento do processo, será garantido direito de ampla defesa ao interes- 
sado. 

Art. 28. Devem ser objeto de intimação os atos do processo que resultem para o interessado em 
imposição de deveres, ônus, sanções ou restrição ao exercício de direitos e atividades e os atos de 
outra natureza, de seu interesse. 

 
CAPÍTULO X 

DA INSTRUÇÃO 
 

Art. 29. As atividades de instrução destinadas a averiguar e comprovar os dados necessários à toma- 
da de decisão realizam-se de ofício ou mediante impulsão do órgão responsável pelo processo, sem 
prejuízo do direito dos interessados de propor atuações probatórias. 

§ 1º O órgão competente para a instrução fará constar dos autos os dados necessários à decisão do 
processo. 
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§ 2º Os atos de instrução que exijam a atuação dos interessados devem realizar-se do modo menos 
oneroso para estes. 

Art. 30. São inadmissíveis no processo administrativo as provas obtidas por meios ilícitos. 

Art. 31. Quando a matéria do processo envolver assunto de interesse geral, o órgão competente 
poderá, mediante despacho motivado, abrir período de consulta pública para manifestação de ter- 
ceiros, antes da decisão do pedido, se não houver prejuízo para a parte interessada. 

§ 1º A abertura da consulta pública será objeto de divulgação pelos meios oficiais, a fim de que pes- 
soas físicas ou jurídicas possam examinar os autos, fixando-se prazo para oferecimento de alegações 
escritas. 

 

§ 2º O comparecimento à consulta pública não confere, por si, a condição de interessado do proces- 
so, mas confere o direito de obter da Administração resposta fundamentada, que poderá ser comum 
a todas as alegações substancialmente iguais. 

 

Art. 32. Antes da tomada de decisão, a juízo da autoridade, diante da relevância da questão, poderá 
ser realizada audiência pública para debates sobre a matéria do processo. 

Art. 33. Os órgãos e entidades administrativas, em matéria relevante, poderão estabelecer outros 
meios de participação de administrados, diretamente ou por meio de organizações e associações 
legalmente reconhecidas. 

Art. 34. Os resultados da consulta e audiência pública e de outros meios de participação de adminis- 
trados deverão ser apresentados com a indicação do procedimento adotado. 

Art. 35. Quando necessária à instrução do processo, a audiência de outros órgãos ou entidades 
administrativas poderá ser realizada em reunião conjunta, com a participação de titulares ou repre- 
sentantes dos órgãos competentes, lavrando-se a respectiva ata, a ser juntada aos autos. 

Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído 
ao órgão competente para a instrução e do disposto no art. 37 desta Lei. 

Art. 37. Quando o interessado declarar que fatos e dados estão registrados em documentos existen- 
tes na própria Administração responsável pelo processo ou em outro órgão administrativo, o órgão 
competente para a instrução proverá, de ofício, à obtenção dos documentos ou das respectivas 
cópias. 

Art. 38. O interessado poderá, na fase instrutória e antes da tomada da decisão, juntar documentos 
e pareceres, requerer diligências e perícias, bem como aduzir alegações referentes à matéria objeto 
do processo. 

§ 1º Os elementos probatórios deverão ser considerados na motivação do relatório e da decisão. 
 

§ 2º Somente poderão ser recusadas, mediante decisão fundamentada, as provas propostas pelos 
interessados quando sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou protelatórias. 

 

Art. 39. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de provas pelos in- 
teressados ou terceiros, serão expedidas intimações para esse fim, mencionando-se data, prazo, 
forma e condições de atendimento. 

Parágrafo único. Não sendo atendida a intimação, poderá o órgão competente, se entender relevan- 
te a matéria, suprir de ofício a omissão, não se eximindo de proferir a decisão. 

Art. 40. Quando dados, atuações ou documentos solicitados ao interessado forem necessários à 
apreciação de pedido formulado, o não atendimento no prazo fixado pela Administração para a res- 
pectiva apresentação implicará arquivamento do processo. 
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Art. 41. Os interessados serão intimados de prova ou diligência ordenada, com antecedência mínima 
de três dias úteis, mencionando-se data, hora e local de realização. 

Art. 42. Quando deva ser obrigatoriamente ouvido um órgão consultivo, o parecer deverá ser emi- 
tido no prazo máximo de quinze dias, salvo norma especial ou comprovada necessidade de maior 
prazo. 

§ 1º Se um parecer obrigatório e vinculante deixar de ser emitido no prazo fixado, o processo não 
terá seguimento até a respectiva apresentação, responsabilizando-se quem der causa ao atraso. 

 

§ 2º Se um parecer obrigatório e não vinculante deixar de ser emitido no prazo fixado, o processo 
poderá ter prosseguimento e ser decidido com sua dispensa, sem prejuízo da responsabilidade de 
quem se omitiu no atendimento. 

 

Art. 43. Quando por disposição de ato normativo devam ser previamente obtidos laudos técnicos de 
órgãos administrativos e estes não cumprirem o encargo no prazo assinalado, o órgão responsável 
pela instrução deverá solicitar laudo técnico de outro órgão dotado de qualificação e capacidade 
técnica equivalentes. 

Art. 44. Encerrada a instrução, o interessado terá o direito de manifestar-se no prazo máximo de dez 
dias, salvo se outro prazo for legalmente fixado. 

Art. 45. Em caso de risco iminente, a Administração Pública poderá motivadamente adotar provi- 
dências acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 

Art. 46. Os interessados têm direito à vista do processo e a obter certidões ou cópias reprográficas 
dos dados e documentos que o integram, ressalvados os dados e documentos de terceiros protegi- 
dos por sigilo ou pelo direito à privacidade, à honra e à imagem. 

Art. 47. O órgão de instrução que não for competente para emitir a decisão final elaborará relatório 
indicando o pedido inicial, o conteúdo das fases do procedimento e formulará proposta de decisão, 
objetivamente justificada, encaminhando o processo à autoridade competente. 

 

CAPÍTULO XI 
DO DEVER DE DECIDIR 

 

Art. 48. A Administração tem o dever de explicitamente emitir decisão nos processos administrati- 
vos e sobre solicitações ou reclamações, em matéria de sua competência. 

Art. 49. Concluída a instrução de processo administrativo, a Administração tem o prazo de até trinta 
dias para decidir, salvo prorrogação por igual período expressamente motivada. 

 
CAPÍTULO   XII 

DA MOTIVAÇÃO 
 

Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos 
jurídicos, quando: 

I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses; 

II - imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções; 

III - decidam processos administrativos de concurso ou seleção pública; 

IV - dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo licitatório; 

V - decidam recursos administrativos; 

VI - decorram de reexame de ofício; 
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VII - deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão ou discrepem de pareceres, lau- 
dos, propostas e relatórios oficiais; 

VIII - importem anulação, revogação, suspensão ou convalidação de ato administrativo. 

§ 1º A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concor- 
dância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste 
caso, serão parte integrante do ato. 

 

§ 2º Na solução de vários assuntos da mesma natureza, pode ser utilizado meio mecânico que repro- 
duza os fundamentos das decisões, desde que não prejudique direito ou garantia dos interessados. 

 

§ 3º A motivação das decisões de órgãos colegiados e comissões ou de decisões orais constará da 
respectiva ata ou de termo escrito. 

 
CAPÍTULO XIII 

DA DESISTÊNCIA E OUTROS CASOS DE EXTINÇÃO DO PROCESSO 
 

Art. 51. O interessado poderá, mediante manifestação escrita, desistir total ou parcialmente do pe- 
dido formulado ou, ainda, renunciar a direitos disponíveis. 

§ 1º Havendo vários interessados, a desistência ou renúncia atinge somente quem a tenha formu- 
lado. 

 

§ 2º A desistência ou renúncia do interessado, conforme o caso, não prejudica o prosseguimento do 
processo, se a Administração considerar que o interesse público assim o exige. 

 

Art. 52. O órgão competente poderá declarar extinto o processo quando exaurida sua finalidade ou 
o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato superveniente. 

 

CAPÍTULO XIV 
DA ANULAÇÃO, REVOGAÇÃO E CONVALIDAÇÃO 

 

Art. 53. A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e 
pode revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos. 

Art. 54. O direito da Administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favo- 
ráveis para os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo 
comprovada má-fé. 

§ 1º No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de decadência contar-se-á da percepção do 
primeiro pagamento. 

 

§ 2º Considera-se exercício do direito de anular qualquer medida de autoridade administrativa que 
importe impugnação à validade do ato. 

 

Art. 55. Em decisão na qual se evidencie não acarretarem lesão ao interesse público nem prejuízo a 
terceiros, os atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Admi- 
nistração. 

 

CAPÍTULO XV 
DO RECURSO ADMINISTRATIVO E DA REVISÃO 

Art. 56. Das decisões administrativas cabe recurso, em face de razões de legalidade e de mérito. 

§ 1º O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar no 
prazo de cinco dias, o encaminhará à autoridade superior. 
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§ 2º Salvo exigência legal, a interposição de recurso administrativo independe de caução. 
 

§ 3º Se o recorrente alegar que a decisão administrativa contraria enunciado da súmula vinculante, 
caberá à autoridade prolatora da decisão impugnada, se não a reconsiderar, explicitar, antes de en- 
caminhar o recurso à autoridade superior, as razões da aplicabilidade ou inaplicabilidade da súmula, 
conforme o caso. (Incluído pela Lei nº 11.417, de 2006). 

 

Art. 57. O recurso administrativo tramitará no máximo por três instâncias administrativas, salvo dis- 
posição legal diversa. 

Art. 58. Têm legitimidade para interpor recurso administrativo: 

I - os titulares de direitos e interesses que forem parte no processo; 

II - aqueles cujos direitos ou interesses forem indiretamente afetados pela decisão recorrida; 

III - as organizações e associações representativas, no tocante a direitos e interesses coletivos; 

IV - os cidadãos ou associações, quanto a direitos ou interesses difusos. 

Art. 59. Salvo disposição legal específica, é de dez dias o prazo para interposição de recurso adminis- 
trativo, contado a partir da ciência ou divulgação oficial da decisão recorrida. 

§ 1º Quando a lei não fixar prazo diferente, o recurso administrativo deverá ser decidido no prazo 
máximo de trinta dias, a partir do recebimento dos autos pelo órgão competente. 

 

§ 2º O prazo mencionado no parágrafo anterior poderá ser prorrogado por igual período, ante jus- 
tificativa explícita. 

 

Art. 60. O recurso interpõe-se por meio de requerimento no qual o recorrente deverá expor os fun- 
damentos do pedido de reexame, podendo juntar os documentos que julgar convenientes. 

Art. 61. Salvo disposição legal em contrário, o recurso não tem efeito suspensivo. 

Parágrafo único. Havendo justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação decorrente da exe- 
cução, a autoridade recorrida ou a imediatamente superior poderá, de ofício ou a pedido, dar efeito 
suspensivo ao recurso. 

Art. 62. Interposto o recurso, o órgão competente para dele conhecer deverá intimar os demais in- 
teressados para que, no prazo de cinco dias úteis, apresentem alegações. 

Art. 63. O recurso não será conhecido quando interposto: 

I - fora do prazo; 

II - perante órgão incompetente; 

III - por quem não seja legitimado; 

IV - após exaurida a esfera administrativa. 

§ 1º Na hipótese do inciso II, será indicada ao recorrente a autoridade competente, sendo-lhe de- 
volvido o prazo para recurso. 

 

§ 2º O não conhecimento do recurso não impede a Administração de rever de ofício o ato ilegal, 
desde que não ocorrida preclusão administrativa. 

 

Art. 64. O órgão competente para decidir o recurso poderá confirmar, modificar, anular ou revogar, 
total ou parcialmente, a decisão recorrida, se a matéria for de sua competência. 

Parágrafo único. Se da aplicação do disposto neste artigo puder decorrer gravame à situação do re- 
corrente, este deverá ser cientificado para que formule suas alegações antes da decisão. 
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Art. 64-A. Se o recorrente alegar violação de enunciado da súmula vinculante, o órgão competente 
para decidir o recurso explicitará as razões da aplicabilidade ou inaplicabilidade da súmula, confor- 
me o caso. 

Art. 64-B. Acolhida pelo Supremo Tribunal Federal a reclamação fundada em violação de enunciado 
da súmula vinculante, dar-se-á ciência à autoridade prolatora e ao órgão competente para o julga- 
mento do recurso, que deverão adequar as futuras decisões administrativas em casos semelhantes, 
sob pena de responsabilização pessoal nas esferas cível, administrativa e penal. 

Art. 65. Os processos administrativos de que resultem sanções poderão ser revistos, a qualquer 
tempo, a pedido ou de ofício, quando surgirem fatos novos ou circunstâncias relevantes suscetíveis 
de justificar a inadequação da sanção aplicada. 

Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá resultar agravamento da sanção. 
 

CAPÍTULO XVI 
DOS PRAZOS 

 

Art. 66. Os prazos começam a correr a partir da data da cientificação oficial, excluindo-se da conta- 
gem o dia do começo e incluindo-se o do vencimento. 

§ 1º Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento cair em dia em 
que não houver expediente ou este for encerrado antes da hora normal. 

§ 2º Os prazos expressos em dias contam-se de modo contínuo. 
 

§ 3º Os prazos fixados em meses ou anos contam-se de data a data. Se no mês do vencimento não 
houver o dia equivalente àquele do início do prazo, tem-se como termo o último dia do mês. 

 

Art. 67. Salvo motivo de força maior devidamente comprovado, os prazos processuais não se sus- 
pendem. 

 
CAPÍTULO XVII 
DAS SANÇÕES 

 

Art. 68. As sanções, a serem aplicadas por autoridade competente, terão natureza pecuniária ou 
consistirão em obrigação de fazer ou de não fazer, assegurado sempre o direito de defesa. 

 

CAPÍTULO XVIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 69. Os processos administrativos específicos continuarão a reger-se por lei própria, aplicando- 
se-lhes apenas subsidiariamente os preceitos desta Lei. 

Art. 69-A. Terão prioridade na tramitação, em qualquer órgão ou instância, os procedimentos admi- 
nistrativos em que figure como parte ou interessado: 

I - pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos; 

II - pessoa portadora de deficiência, física ou mental; 

III - (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009). 

IV - pessoa portadora de tuberculose ativa, esclerose múltipla, neoplasia maligna, hanseníase, 
paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartro- 
se anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget 
(osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida, ou 
outra doença grave, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença 
tenha sido contraída após o início do processo. 
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§ 1º A pessoa interessada na obtenção do benefício, juntando prova de sua condição, deverá reque- 
rê-lo à autoridade administrativa competente, que determinará as providências a serem cumpridas. 

 

§ 2º Deferida a prioridade, os autos receberão identificação própria que evidencie o regime de tra- 
mitação prioritária. (...) 
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9. LEI N° 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 – REGIME JURÍDICO ÚNICO 

 
Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da 

União, das autarquias e das fundações públicas federais. 
 
 

TÍTULO I 
CAPÍTULO ÚNICO 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias, 
inclusive as em regime especial, e das fundações públicas federais. 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida em cargo público. 

Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organi- 
zacional que devem ser cometidas a um servidor. 

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, são criados por lei, com deno- 
minação própria e vencimento pago pelos cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou 
em comissão. 

Art. 4º É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os casos previstos em lei. 
 

TÍTULO II 
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO 

 
CAPÍTULO I 

DO PROVIMENTO 
 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo público: 

I - a nacionalidade brasileira; 

II - o gozo dos direitos políticos; 

III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais; 

IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo; 

V - a idade mínima de dezoito anos; 

VI - aptidão física e mental. 

§ 1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos estabelecidos em lei. 
 

§ 2º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscrever em concurso pú- 
blico para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são 
portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas no 
concurso. 
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§ 3º As universidades e instituições de pesquisa científica e tecnológica federais poderão prover seus 
cargos com professores, técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com as normas e os procedi- 
mentos desta Lei. (Incluído pela Lei nº 9.515, de 20.11.97) 

Art. 6º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade competente de cada 
Poder. 

Art. 7º A investidura em cargo público ocorrerá com a posse. 

Art. 8º São formas de provimento de cargo público: 

I - nomeação; 

II - promoção; 

III - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

IV - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

V - readaptação; 

VI - reversão; 

VII - proveitamento; 

VIII - reintegração; 

IX - recondução. 
 

SEÇÃO II 
DA NOMEAÇÃO 

Art. 9º A nomeação far-se-á: 

I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de provimento efetivo ou de carreira; 

II - em comissão, inclusive na condição de interino, para cargos de confiança vagos. (Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo em comissão ou de natureza especial poderá ser no- 
meado para ter exercício, interinamente, em outro cargo de confiança, sem prejuízo das atribuições 
do que atualmente ocupa, hipótese em que deverá optar pela remuneração de um deles durante o 
período da interinidade. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 10. A nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado de provimento efetivo depende de 
prévia habilitação em concurso público de provas ou de provas e títulos, obedecidos a ordem de 
classificação e o prazo de sua validade. 

Parágrafo único. Os demais requisitos para o ingresso e o desenvolvimento do servidor na carreira, 
mediante promoção, serão estabelecidos pela lei que fixar as diretrizes do sistema de carreira na 
Administração Pública Federal e seus regulamentos. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 

SEÇÃO III 
DO CONCURSO PÚBLICO 

 

Art. 11. O concurso será de provas ou de provas e títulos, podendo ser realizado em duas etapas, 
conforme dispuserem a lei e o regulamento do respectivo plano de carreira, condicionada a inscri- 
ção do candidato ao pagamento do valor fixado no edital, quando indispensável ao seu custeio, e 
ressalvadas as hipóteses de isenção nele expressamente previstas.(Redação dada pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97) 
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Art. 12. O concurso público terá validade de até 2 (dois ) anos, podendo ser prorrogado uma única 
vez, por igual período. 

§ 1º O prazo de validade do concurso e as condições de sua realização serão fixados em edital, que 
será publicado no Diário Oficial da União e em jornal diário de grande circulação. 

 

§ 2º Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato aprovado em concurso anterior com 
prazo de validade não expirado. 

 
SEÇÃO IV 

DA POSSE E DO EXERCÍCIO 
 

Art. 13. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, no qual deverão constar as atribui- 
ções, os deveres, as responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não poderão 
ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados os atos de ofício previstos em 
lei. 

§ 1º A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da publicação do ato de provimento. (Reda- 
ção dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 

§ 2 º Em se tratando de servidor, que esteja na data de publicação do ato de provimento, em licença 
prevista nos incisos I, III e V do art. 81, ou afastado nas hipóteses dos incisos I, IV, VI, VIII, alíneas "a", 
"b", "d", "e" e "f", IX e X do art. 102, o prazo será contado do término do impedimento. (Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97). 

§ 3º A posse poderá dar-se mediante procuração específica. 

§ 4º Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por nomeação. (Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) 

 

§ 5º No ato da posse, o servidor apresentará declaração de bens e valores que constituem seu patri- 
mônio e declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública. 

 

§ 6 º Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse não ocorrer no prazo previsto no § 1º 
deste artigo. 

Art. 14. A posse em cargo público dependerá de prévia inspeção médica oficial. 

Parágrafo único. Só poderá ser empossado aquele que for julgado apto física e mentalmente para 
o exercício do cargo. 

Art. 15. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do cargo público ou da função de confian- 
ça. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97). 

§ 1º É de quinze dias o prazo para o servidor empossado em cargo público entrar em exercício, con- 
tados da data da posse. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 

§ 2º O servidor será exonerado do cargo ou será tornado sem efeito o ato de sua designação para 
função de confiança, se não entrar em exercício nos prazos previstos neste artigo, observado o dis- 
posto no art. 18. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97). 

 

§ 3º À autoridade competente do órgão ou entidade para onde for nomeado ou designado o servi- 
dor compete dar-lhe exercício. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 

§ 4º O início do exercício de função de confiança coincidirá com a data de publicação do ato de de- 
signação, salvo quando o servidor estiver em licença ou afastado por qualquer outro motivo legal, 
hipótese em que recairá no primeiro dia útil após o término do impedimento, que não poderá exce- 
der a trinta dias da publicação. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
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Art. 16. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do exercício serão registrados no assenta- 
mento individual do servidor. 

Parágrafo único. Ao entrar em exercício, o servidor apresentará ao órgão competente os elementos 
necessários ao seu assentamento individual. 

Art. 17. A promoção não interrompe o tempo de exercício, que é contado no novo posicionamento 
na carreira a partir da data de publicação do ato que promover o servidor. (Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 18. O servidor que deva ter exercício em outro município em razão de ter sido removido, redis- 
tribuído, requisitado, cedido ou posto em exercício provisório terá, no mínimo, dez e, no máximo, 
trinta dias de prazo, contados da publicação do ato, para a retomada do efetivo desempenho das 
atribuições do cargo, incluído nesse prazo o tempo necessário para o deslocamento para a nova 
sede. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 1º Na hipótese de o servidor encontrar-se em licença ou afastado legalmente, o prazo a que se re- 
fere este artigo será contado a partir do término do impedimento. (Parágrafo renumerado e alterado 
pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 2º É facultado ao servidor declinar dos prazos estabelecidos no caput. (Incluído pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97) 

 

Art. 19. Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixada em razão das atribuições pertinentes 
aos respectivos cargos, respeitada a duração máxima do trabalho semanal de quarenta horas e ob- 
servados os limites mínimo e máximo de seis horas e oito horas diárias, respectivamente. (Redação 
dada pela Lei nº 8.270, de 17.12.91) 

§ 1º O ocupante de cargo em comissão ou função de confiança submete-se a regime de integral 
dedicação ao serviço, observado o disposto no art. 120, podendo ser convocado sempre que houver 
interesse da Administração. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica a duração de trabalho estabelecida em leis especiais. (In- 
cluído pela Lei nº 8.270, de 17.12.91) 

 

Art. 20. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de provimento efetivo ficará sujeito 
a estágio probatório por período de 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual a sua aptidão e ca- 
pacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, observados os seguinte fatores: 
(vide EMC nº 19) 

I - assiduidade; 

II - disciplina; 

III - capacidade de iniciativa; 

IV - produtividade; 

V - responsabilidade. 

§ 1º 4 (quatro) meses antes de findo o período do estágio probatório, será submetida à homolo- 
gação da autoridade competente a avaliação do desempenho do servidor, realizada por comissão 
constituída para essa finalidade, de acordo com o que dispuser a lei ou o regulamento da respectiva 
carreira ou cargo, sem prejuízo da continuidade de apuração dos fatores enumerados nos incisos I a 
V do caput deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 11.784, de 2008) 

 

§ 2º O servidor não aprovado no estágio probatório será exonerado ou, se estável, reconduzido ao 
cargo anteriormente ocupado, observado o disposto no parágrafo único do art. 29. 
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§ 3º O servidor em estágio probatório poderá exercer quaisquer cargos de provimento em comis- 
são ou funções de direção, chefia ou assessoramento no órgão ou entidade de lotação, e somente 
poderá ser cedido a outro órgão ou entidade para ocupar cargos de Natureza Especial, cargos de 
provimento em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, de níveis 6, 5 e 4, 
ou equivalentes. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 

§ 4º Ao servidor em estágio probatório somente poderão ser concedidas as licenças e os afasta- 
mentos previstos nos arts. 81, incisos I a IV, 94, 95 e 96, bem assim afastamento para participar de 
curso de formação decorrente de aprovação em concurso para outro cargo na Administração Pública 
Federal. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 

§ 5º O estágio probatório ficará suspenso durante as licenças e os afastamentos previstos nos arts. 
83, 84, § 1º , 86 e 96, bem assim na hipótese de participação em curso de formação, e será retomado 
a partir do término do impedimento. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 
SEÇÃO V 

DA ESTABILIDADE 
 

Art. 21. O servidor habilitado em concurso público e empossado em cargo de provimento efetivo 
adquirirá estabilidade no serviço público ao completar 2 (dois) anos de efetivo exercício. (prazo 3 
anos - vide EMC nº 19) 

Art. 22. O servidor estável só perderá o cargo em virtude de sentença judicial transitada em julgado 
ou de processo administrativo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa. 

 

SEÇÃO VI 
DA TRANSFERÊNCIA 

Art. 23. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
 

SEÇÃO VII 
DA READAPTAÇÃO 

 

Art. 24. Readaptação é a investidura do servidor em cargo de atribuições e responsabilidades com- 
patíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental verificada em inspe- 
ção médica. 

§ 1º Se julgado incapaz para o serviço público, o readaptando será aposentado. 
 

§ 2º A readaptação será efetivada em cargo de atribuições afins, respeitada a habilitação exigida, 
nível de escolaridade e equivalência de vencimentos e, na hipótese de inexistência de cargo vago, o 
servidor exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga.(Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97) 

 
SEÇÃO    VIII 

DA REVERSÃO 

(REGULAMENTO DEC. Nº 3.644, DE 30.11.2000) 
 

Art. 25. Reversão é o retorno à atividade de servidor aposentado: (Redação dada pela Medida Pro- 
visória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

I - por invalidez, quando junta médica oficial declarar insubsistentes os motivos da aposentado- 
ria; ou (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

II - no interesse da administração, desde que: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001) 
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a) tenha solicitado a reversão; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

b) a aposentadoria tenha sido voluntária; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001) 

c) estável quando na atividade; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

d) a aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos anteriores à solicitação; (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

e) haja cargo vago. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

§ 1º A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resultante de sua transformação. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

 

§ 2º O tempo em que o servidor estiver em exercício será considerado para concessão da aposenta- 
doria. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

 

§ 3º No caso do inciso I, encontrando-se provido o cargo, o servidor exercerá suas atribuições como 
excedente, até a ocorrência de vaga. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

 

§ 4º O servidor que retornar à atividade por interesse da administração perceberá, em substituição 
aos proventos da aposentadoria, a remuneração do cargo que voltar a exercer, inclusive com as 
vantagens de natureza pessoal que percebia anteriormente à aposentadoria. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

 

§ 5º O servidor de que trata o inciso II somente terá os proventos calculados com base nas regras 
atuais se permanecer pelo menos cinco anos no cargo. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, 
de 4.9.2001) 

§ 6º O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001) 

Art. 26. Revogado pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001. 

Art. 27. Não poderá reverter o aposentado que já tiver completado 70 (setenta) anos de idade. 
 

SEÇÃO IX 
DA REINTEGRAÇÃO 

 

Art. 28. A reintegração é a reinvestidura do servidor estável no cargo anteriormente ocupado, ou no 
cargo resultante de sua transformação, quando invalidada a sua demissão por decisão administrati- 
va ou judicial, com ressarcimento de todas as vantagens. 

§ 1º Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor ficará em disponibilidade, observado o dis- 
posto nos arts. 30 e 31. 

 

§ 2º Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante será reconduzido ao cargo de origem, 
sem direito à indenização ou aproveitado em outro cargo, ou, ainda, posto em disponibilidade. 
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SEÇÃO X 
DA RECONDUÇÃO 

 

Art. 29. Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo anteriormente ocupado e decorrerá 
de: 

I - inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo; 

II - reintegração do anterior ocupante. 

Parágrafo único. Encontrando-se provido o cargo de origem, o servidor será aproveitado em outro, 
observado o disposto no art. 30. 

 

SEÇÃO XI 
DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO 

 

Art. 30. O retorno à atividade de servidor em disponibilidade far-se-á mediante aproveitamento 
obrigatório em cargo de atribuições e vencimentos compatíveis com o anteriormente ocupado. 

Art. 31. O órgão Central do Sistema de Pessoal Civil determinará o imediato aproveitamento de 
servidor em disponibilidade em vaga que vier a ocorrer nos órgãos ou entidades da Administração 
Pública Federal. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no § 3º do art. 37, o servidor posto em disponibilidade poderá 
ser mantido sob responsabilidade do órgão central do Sistema de Pessoal Civil da Administração Fe- 
deral - SIPEC, até o seu adequado aproveitamento em outro órgão ou entidade. (Parágrafo incluído 
pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 32. Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a disponibilidade se o servidor não 
entrar em exercício no prazo legal, salvo doença comprovada por junta médica oficial. 

 
CAPÍTULO II 

DA VACÂNCIA 

Art. 33. A vacância do cargo público decorrerá de: 

I - exoneração; 

II - demissão; 

III - promoção; 

IV - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

V - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

VI - readaptação; 

VII - posentadoria; 

VIII - posse em outro cargo inacumulável; 

IX - falecimento. 

Art. 34. A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do servidor, ou de ofício. 

Parágrafo único. A exoneração de ofício dar-se-á: 

I - quando não satisfeitas as condições do estágio probatório; 

II - quando, tendo tomado posse, o servidor não entrar em exercício no prazo 
estabeleci- do. 
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Art. 35. A exoneração de cargo em comissão e a dispensa de função de confiança dar-se-á: (Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

I - a juízo da autoridade competente; 

II - a pedido do próprio servidor. 

CAPÍTULO III 
DA REMOÇÃO E DA REDISTRIBUIÇÃO 

 
SEÇÃO   I 

DA REMOÇÃO 
 

Art. 36. Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou de ofício, no âmbito do mesmo quadro, 
com ou sem mudança de sede. 

Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, entende-se por modalidades de remoção: (Reda- 
ção dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

I - de ofício, no interesse da Administração; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

II - a pedido, a critério da Administração; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

III - a pedido, para outra localidade, independentemente do interesse da Administração: (Inclu- 
ído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

a) para acompanhar cônjuge ou companheiro, também servidor público civil ou militar, 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que 
foi deslocado no interesse da Administração; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

b) por motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro ou dependente que viva às 
suas expensas e conste do seu assentamento funcional, condicionada à comprovação por 
junta médica oficial; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

c) em virtude de processo seletivo promovido, na hipótese em que o número de interessa- 
dos for superior ao número de vagas, de acordo com normas preestabelecidas pelo órgão 
ou entidade em que aqueles estejam lotados.(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 

SEÇÃO II 
DA REDISTRIBUIÇÃO 

 

Art. 37. Redistribuição é o deslocamento de cargo de provimento efetivo, ocupado ou vago no âmbi- 
to do quadro geral de pessoal, para outro órgão ou entidade do mesmo Poder, com prévia aprecia- 
ção do órgão central do SIPEC, observados os seguintes preceitos: (Redação dada pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97) 

I - interesse da administração; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

II - equivalência de vencimentos; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

III - manutenção da essência das atribuições do cargo; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

IV - vinculação entre os graus de responsabilidade e complexidade das atividades; (Incluído 
pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

V - mesmo nível de escolaridade, especialidade ou habilitação profissional; (Incluído pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97) 

VI - compatibilidade entre as atribuições do cargo e as finalidades institucionais do órgão ou 
entidade. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
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§ 1º A redistribuição ocorrerá ex officio para ajustamento de lotação e da força de trabalho às neces- 
sidades dos serviços, inclusive nos casos de reorganização, extinção ou criação de órgão ou entida- 
de. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 

§ 2º A redistribuição de cargos efetivos vagos se dará mediante ato conjunto entre o órgão central 
do SIPEC e os órgãos e entidades da Administração Pública Federal envolvidos. (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) 

 

§ 3º Nos casos de reorganização ou extinção de órgão ou entidade, extinto o cargo ou declarada sua 
desnecessidade no órgão ou entidade, o servidor estável que não for redistribuído será colocado 
em disponibilidade, até seu aproveitamento na forma dos arts. 30 e 31. (Parágrafo renumerado e 
alterado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 

§ 4º O servidor que não for redistribuído ou colocado em disponibilidade poderá ser mantido sob 
responsabilidade do órgão central do SIPEC, e ter exercício provisório, em outro órgão ou entidade, 
até seu adequado aproveitamento. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 
CAPÍTULO   IV 

DA SUBSTITUIÇÃO 
 

Art. 38. Os servidores investidos em cargo ou função de direção ou chefia e os ocupantes de cargo 
de Natureza Especial terão substitutos indicados no regimento interno ou, no caso de omissão, pre- 
viamente designados pelo dirigente máximo do órgão ou entidade. (Redação dada pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97) 

§ 1º O substituto assumirá automática e cumulativamente, sem prejuízo do cargo que ocupa, o exer- 
cício do cargo ou função de direção ou chefia e os de Natureza Especial, nos afastamentos, impedi- 
mentos legais ou regulamentares do titular e na vacância do cargo, hipóteses em que deverá optar 
pela remuneração de um deles durante o respectivo período. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 

 

§ 2º O substituto fará jus à retribuição pelo exercício do cargo ou função de direção ou chefia ou de 
cargo de Natureza Especial, nos casos dos afastamentos ou impedimentos legais do titular, superio- 
res a trinta dias consecutivos, paga na proporção dos dias de efetiva substituição, que excederem o 
referido período. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 

Art. 39. O disposto no artigo anterior aplica-se aos titulares de unidades administrativas organizadas 
em nível de assessoria. 

 

TÍTULO III 
DOS DIREITOS E VANTAGENS 

 
CAPÍTULO I 

DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO 
 

Art. 40. Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício de cargo público, com valor fixado em 
lei. 

Art. 41. Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias perma- 
nentes estabelecidas em lei. 

§ 1º A remuneração do servidor investido em função ou cargo em comissão será paga na forma 
prevista no art. 62. 

 

§ 2º O servidor investido em cargo em comissão de órgão ou entidade diversa da de sua lotação 
receberá a remuneração de acordo com o estabelecido no § 1º do art. 93. 



115  

§ 3º O vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens de caráter permanente, é irredutível. 
 

§ 4º É assegurada a isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou assemelhadas do 
mesmo Poder, ou entre servidores dos três Poderes, ressalvadas as vantagens de caráter individual 
e as relativas à natureza ou ao local de trabalho. 

§ 5º Nenhum servidor receberá remuneração inferior ao salário mínimo. (Incluído pela Lei nº 11.784, 
de 2008) 

 

Art. 42. Nenhum servidor poderá perceber, mensalmente, a título de remuneração, importância su- 
perior à soma dos valores percebidos como remuneração, em espécie, a qualquer título, no âmbito 
dos respectivos Poderes, pelos Ministros de Estado, por membros do Congresso Nacional e Minis- 
tros do Supremo Tribunal Federal. 

Parágrafo único. Excluem-se do teto de remuneração as vantagens previstas nos incisos II a VII do 
art. 61. 

Art. 43. (Revogado pela Lei nº 9.624, de 2.4.98) (Vide Lei nº 9.624, de 2.4.98) 

Art. 44. O servidor perderá: 

I - a remuneração do dia em que faltar ao serviço, sem motivo justificado; (Redação dada pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

II - a parcela de remuneração diária, proporcional aos atrasos, ausências justificadas, ressal- 
vadas as concessões de que trata o art. 97, e saídas antecipadas, salvo na hipótese de com- 
pensação de horário, até o mês subseqüente ao da ocorrência, a ser estabelecida pela chefia 
imediata. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Parágrafo único. As faltas justificadas decorrentes de caso fortuito ou de força maior poderão ser 
compensadas a critério da chefia imediata, sendo assim consideradas como efetivo exercício. (Inclu- 
ído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 45. Salvo por imposição legal, ou mandado judicial, nenhum desconto incidirá sobre a remune- 
ração ou provento. (Regulamento) 

§ 1º Mediante autorização do servidor, poderá haver consignação em folha de pagamento em favor 
de terceiros, a critério da administração e com reposição de custos, na forma definida em regula- 
mento. (Redação dada pela Lei nº 13.172, de 2015) 

 

§ 2º O total de consignações facultativas de que trata o § 1º não excederá a 35% (trinta e cinco por 
cento) da remuneração mensal, sendo 5% (cinco por cento) reservados exclusivamente para: (Reda- 
ção dada pela Lei nº 13.172, de 2015) 

 

I - a amortização de despesas contraídas por meio de cartão de crédito; ou (Incluído pela 
Lei nº 13.172, de 2015) 

II - a utilização com a finalidade de saque por meio do cartão de crédito. (Incluído pela Lei 
nº 13.172, de 2015) 

Art. 46. As reposições e indenizações ao erário, atualizadas até 30 de junho de 1994, serão previa- 
mente comunicadas ao servidor ativo, aposentado ou ao pensionista, para pagamento, no prazo má- 
ximo de trinta dias, podendo ser parceladas, a pedido do interessado. (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

§ 1º O valor de cada parcela não poderá ser inferior ao correspondente a dez por cento da remune- 
ração, provento ou pensão. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 
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§ 2º Quando o pagamento indevido houver ocorrido no mês anterior ao do processamento da folha, 
a reposição será feita imediatamente, em uma única parcela. (Redação dada pela Medida Provisória 
nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

 

§ 3º Na hipótese de valores recebidos em decorrência de cumprimento a decisão liminar, a tutela 
antecipada ou a sentença que venha a ser revogada ou rescindida, serão eles atualizados até a data 
da reposição. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

 

Art. 47. O servidor em débito com o erário, que for demitido, exonerado ou que tiver sua aposenta- 
doria ou disponibilidade cassada, terá o prazo de sessenta dias para quitar o débito. (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

Parágrafo único. A não quitação do débito no prazo previsto implicará sua inscrição em dívida ativa. 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

Art. 48. O vencimento, a remuneração e o provento não serão objeto de arresto, seqüestro ou pe- 
nhora, exceto nos casos de prestação de alimentos resultante de decisão judicial. 

 
CAPÍTULO II 

DAS VANTAGENS 

Art. 49. Além do vencimento, poderão ser pagas ao servidor as seguintes vantagens: 

I - indenizações; 

II - gratificações; 

III - adicionais. 

§ 1º As indenizações não se incorporam ao vencimento ou provento para qualquer efeito. 
 

§ 2º As gratificações e os adicionais incorporam-se ao vencimento ou provento, nos casos e condi- 
ções indicados em lei. 

Art. 50. As vantagens pecuniárias não serão computadas, nem acumuladas, para efeito de concessão 
de quaisquer outros acréscimos pecuniários ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico fundamento. 

 

SEÇÃO I 
DAS INDENIZAÇÕES 

Art. 51. Constituem indenizações ao servidor: 

I - ajuda de custo; 

II - diárias; 

III - transporte. 

IV - auxílio-moradia.(Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006) 

Art. 52. Os valores das indenizações estabelecidas nos incisos I a III do art. 51, assim como as condi- 
ções para a sua concessão, serão estabelecidos em regulamento. (Redação dada pela Lei nº 11.355, 
de 2006) 

 

SUBSEÇÃO I 
DA AJUDA DE CUSTO 

 

Art. 53. A ajuda de custo destina-se a compensar as despesas de instalação do servidor que, no 
interesse do serviço, passar a ter exercício em nova sede, com mudança de domicílio em caráter 
permanente, vedado o duplo pagamento de indenização, a qualquer tempo, no caso de o cônjuge 
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ou companheiro que detenha também a condição de servidor, vier a ter exercício na mesma sede. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 1º Correm por conta da administração as despesas de transporte do servidor e de sua família, 
compreendendo passagem, bagagem e bens pessoais. 

 

§ 2º À família do servidor que falecer na nova sede são assegurados ajuda de custo e transporte para 
a localidade de origem, dentro do prazo de 1 (um) ano, contado do óbito. 

 

§ 3º Não será concedida ajuda de custo nas hipóteses de remoção previstas nos incisos II e III do 
parágrafo único do art. 36. (Incluído pela Lei nº 12.998, de 2014) 

 

Art. 54. A ajuda de custo é calculada sobre a remuneração do servidor, conforme se dispuser em 
regulamento, não podendo exceder a importância correspondente a 3 (três) meses. 

Art. 55. Não será concedida ajuda de custo ao servidor que se afastar do cargo, ou reassumi-lo, em 
virtude de mandato eletivo. 

Art. 56. Será concedida ajuda de custo àquele que, não sendo servidor da União, for nomeado para 
cargo em comissão, com mudança de domicílio. 

Parágrafo único. No afastamento previsto no inciso I do art. 93, a ajuda de custo será paga pelo órgão 
cessionário, quando cabível. 

Art. 57. O servidor ficará obrigado a restituir a ajuda de custo quando, injustificadamente, não se 
apresentar na nova sede no prazo de 30 (trinta) dias. 

 
SUBSEÇÃO II 
DAS DIÁRIAS 

 

Art. 58. O servidor que, a serviço, afastar-se da sede em caráter eventual ou transitório para outro 
ponto do território nacional ou para o exterior, fará jus a passagens e diárias destinadas a indenizar 
as parcelas de despesas extraordinária com pousada, alimentação e locomoção urbana, conforme 
dispuser em regulamento. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 1º A diária será concedida por dia de afastamento, sendo devida pela metade quando o desloca- 
mento não exigir pernoite fora da sede, ou quando a União custear, por meio diverso, as despesas 
extraordinárias cobertas por diárias.(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 

§ 2º Nos casos em que o deslocamento da sede constituir exigência permanente do cargo, o servidor 
não fará jus a diárias. 

 

§ 3º Também não fará jus a diárias o servidor que se deslocar dentro da mesma região metropoli- 
tana, aglomeração urbana ou microrregião, constituídas por municípios limítrofes e regularmente 
instituídas, ou em áreas de controle integrado mantidas com países limítrofes, cuja jurisdição e com- 
petência dos órgãos, entidades e servidores brasileiros considera-se estendida, salvo se houver per- 
noite fora da sede, hipóteses em que as diárias pagas serão sempre as fixadas para os afastamentos 
dentro do território nacional. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 

Art. 59. O servidor que receber diárias e não se afastar da sede, por qualquer motivo, fica obrigado 
a restituí-las integralmente, no prazo de 5 (cinco) dias. 

Parágrafo único. Na hipótese de o servidor retornar à sede em prazo menor do que o previsto para 
o seu afastamento, restituirá as diárias recebidas em excesso, no prazo previsto no caput. 
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SUBSEÇÃO III 
DA INDENIZAÇÃO DE TRANSPORTE 

 

Art. 60. Conceder-se-á indenização de transporte ao servidor que realizar despesas com a utilização 
de meio próprio de locomoção para a execução de serviços externos, por força das atribuições pró- 
prias do cargo, conforme se dispuser em regulamento. 

 

SUBSEÇÃO IV 
DO AUXÍLIO-MORADIA 

(INCLUÍDO PELA LEI Nº 11.355, DE 2006) 
 

Art. 60-A. O auxílio-moradia consiste no ressarcimento das despesas comprovadamente realizadas 
pelo servidor com aluguel de moradia ou com meio de hospedagem administrado por empresa 
hoteleira, no prazo de um mês após a comprovação da despesa pelo servidor. (Incluído pela Lei nº 
11.355, de 2006) 

Art. 60-B. Conceder-se-á auxílio-moradia ao servidor se atendidos os seguintes requisitos: (Incluído 
pela Lei nº 11.355, de 2006) 

I - não exista imóvel funcional disponível para uso pelo servidor; (Incluído pela Lei nº 11.355, 
de 2006) 

II - o cônjuge ou companheiro do servidor não ocupe imóvel funcional; (Incluído pela Lei nº 
11.355, de 2006) 

III - o servidor ou seu cônjuge ou companheiro não seja ou tenha sido proprietário, promitente 
comprador, cessionário ou promitente cessionário de imóvel no Município aonde for exercer o 
cargo, incluída a hipótese de lote edificado sem averbação de construção, nos doze meses que 
antecederem a sua nomeação; (Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006) 

IV - nenhuma outra pessoa que resida com o servidor receba auxílio-moradia; (Incluído pela Lei 
nº 11.355, de 2006) 

V - o servidor tenha se mudado do local de residência para ocupar cargo em comissão ou fun- 
ção de confiança do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, níveis 4, 5 e 6, de Na- 
tureza Especial, de Ministro de Estado ou equivalentes; (Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006) 

VI - o Município no qual assuma o cargo em comissão ou função de confiança não se enquadre 
nas hipóteses do art. 58, § 3º , em relação ao local de residência ou domicílio do servidor; (In- 
cluído pela Lei nº 11.355, de 2006) 

VII - o servidor não tenha sido domiciliado ou tenha residido no Município, nos últimos doze 
meses, aonde for exercer o cargo em comissão ou função de confiança, desconsiderando-se 
prazo inferior a sessenta dias dentro desse período; e (Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006) 

VIII - o deslocamento não tenha sido por força de alteração de lotação ou nomeação para cargo 
efetivo. (Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006) 

IX - o deslocamento tenha ocorrido após 30 de junho de 2006. (Incluído pela Lei nº 11.490, de 
2007) 

Parágrafo único. Para fins do inciso VII, não será considerado o prazo no qual o servidor estava ocu- 
pando outro cargo em comissão relacionado no inciso V. (Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006) 

Art. 60-D. O valor mensal do auxílio-moradia é limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 
cargo em comissão, função comissionada ou cargo de Ministro de Estado ocupado. (Incluído pela Lei 
nº 11.784, de 2008) 
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§ 1º O valor do auxílio-moradia não poderá superar 25% (vinte e cinco por cento) da remuneração 
de Ministro de Estado. (Incluído pela Lei nº 11.784, de 2008) 

 

§ 2º Independentemente do valor do cargo em comissão ou função comissionada, fica garantido a 
todos os que preencherem os requisitos o ressarcimento até o valor de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos 
reais). (Incluído pela Lei nº 11.784, de 2008) 

 

Art. 60-E. No caso de falecimento, exoneração, colocação de imóvel funcional à disposição do servi- 
dor ou aquisição de imóvel, o auxílio-moradia continuará sendo pago por um mês. (Incluído pela Lei 
nº 11.355, de 2006) 

 

SEÇÃO II 
DAS GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS 

 

Art. 61. Além do vencimento e das vantagens previstas nesta Lei, serão deferidos aos servidores as 
seguintes retribuições, gratificações e adicionais: (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

I - retribuição pelo exercício de função de direção, chefia e assessoramento; (Redação dada 
pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

II - gratificação natalina; 

III - (Revogado pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

IV - adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas; 

V - adicional pela prestação de serviço extraordinário; 

VI - adicional noturno; 

VII - adicional de férias; 

VIII - outros, relativos ao local ou à natureza do trabalho. 

IX - gratificação por encargo de curso ou concurso. (Incluído pela Lei nº 11.314 de 2006) 
 

SUBSEÇÃO I 
DA RETRIBUIÇÃO PELO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO 

(REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 9.527, DE 10.12.97) 
 

Art. 62. Ao servidor ocupante de cargo efetivo investido em função de direção, chefia ou assesso- 
ramento, cargo de provimento em comissão ou de Natureza Especial é devida retribuição pelo seu 
exercício.(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Parágrafo único. Lei específica estabelecerá a remuneração dos cargos em comissão de que trata o 
inciso II do art. 9o. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 62-A. Fica transformada em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI a incorpora- 
ção da retribuição pelo exercício de função de direção, chefia ou assessoramento, cargo de provi- 
mento em comissão ou de Natureza Especial a que se referem os arts. 3º e 10 da Lei no 8.911, de 11 
de julho de 1994, e o art. 3o da Lei no 9.624, de 2 de abril de 1998. (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

Parágrafo único. A VPNI de que trata o caput deste artigo somente estará sujeita às revisões gerais 
de remuneração dos servidores públicos federais. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001) 
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SUBSEÇÃO II 
DA GRATIFICAÇÃO NATALINA 

 

Art. 63. A gratificação natalina corresponde a 1/12 (um doze avos) da remuneração a que o servidor 
fizer jus no mês de dezembro, por mês de exercício no respectivo ano. 

Parágrafo único. A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias será considerada como mês integral. 

Art. 64. A gratificação será paga até o dia 20 (vinte) do mês de dezembro de cada ano. 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 65. O servidor exonerado perceberá sua gratificação natalina, proporcionalmente aos meses de 
exercício, calculada sobre a remuneração do mês da exoneração. 

Art. 66. A gratificação natalina não será considerada para cálculo de qualquer vantagem pecuniária. 
 

SUBSEÇÃO III 
DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO (REVOGADO PELA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.225- 

45, DE 2001, RESPEITADAS AS SITUAÇÕES CONSTITUÍDAS ATÉ 8.3.1999) 

 
SUBSEÇÃO IV 

DOS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE OU ATIVIDADES PENOSAS 
 

Art. 68. Os servidores que trabalhem com habitualidade em locais insalubres ou em contato per- 
manente com substâncias tóxicas, radioativas ou com risco de vida, fazem jus a um adicional sobre 
o vencimento do cargo efetivo. 

§ 1º O servidor que fizer jus aos adicionais de insalubridade e de periculosidade deverá optar por 
um deles. 

 

§ 2º O direito ao adicional de insalubridade ou periculosidade cessa com a eliminação das condições 
ou dos riscos que deram causa a sua concessão. 

 

Art. 69. Haverá permanente controle da atividade de servidores em operações ou locais considera- 
dos penosos, insalubres ou perigosos. 

Parágrafo único. A servidora gestante ou lactante será afastada, enquanto durar a gestação e a lacta- 
ção, das operações e locais previstos neste artigo, exercendo suas atividades em local salubre e em 
serviço não penoso e não perigoso. 

Art. 70. Na concessão dos adicionais de atividades penosas, de insalubridade e de periculosidade, 
serão observadas as situações estabelecidas em legislação específica. 

Art. 71. O adicional de atividade penosa será devido aos servidores em exercício em zonas de fron- 
teira ou em localidades cujas condições de vida o justifiquem, nos termos, condições e limites fixa- 
dos em regulamento. 

Art. 72. Os locais de trabalho e os servidores que operam com Raios X ou substâncias radioativas 
serão mantidos sob controle permanente, de modo que as doses de radiação ionizante não ultrapas- 
sem o nível máximo previsto na legislação própria. 

Parágrafo único. Os servidores a que se refere este artigo serão submetidos a exames médicos a 
cada 6 (seis) meses. 
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SUBSEÇÃO V 
DO ADICIONAL POR SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO 

 

Art. 73. O serviço extraordinário será remunerado com acréscimo de 50% (cinqüenta por cento) em 
relação à hora normal de trabalho. 

Art. 74. Somente será permitido serviço extraordinário para atender a situações excepcionais e tem- 
porárias, respeitado o limite máximo de 2 (duas) horas por jornada. 

 

SUBSEÇÃO VI 
DO ADICIONAL NOTURNO 

 

Art. 75. O serviço noturno, prestado em horário compreendido entre 22 (vinte e duas) horas de um 
dia e 5 (cinco) horas do dia seguinte, terá o valor-hora acrescido de 25% (vinte e cinco por cento), 
computando-se cada hora como cinqüenta e dois minutos e trinta segundos. 

Parágrafo único. Em se tratando de serviço extraordinário, o acréscimo de que trata este artigo inci- 
dirá sobre a remuneração prevista no art. 73. 

 

SUBSEÇÃO VII 
DO ADICIONAL DE FÉRIAS 

 

Art. 76. Independentemente de solicitação, será pago ao servidor, por ocasião das férias, um adicio- 
nal correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração do período das férias. 

Parágrafo único. No caso de o servidor exercer função de direção, chefia ou assessoramento, ou 
ocupar cargo em comissão, a respectiva vantagem será considerada no cálculo do adicional de que 
trata este artigo. 

 

SUBSEÇÃO VIII 
DA GRATIFICAÇÃO POR ENCARGO DE CURSO OU CONCURSO (INCLUÍDO PELA LEI Nº 11.314 

DE 2006) 
 

Art. 76-A. A Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso é devida ao servidor que, em caráter 
eventual: (Incluído pela Lei nº 11.314 de 2006) (Regulamento) 

I - atuar como instrutor em curso de formação, de desenvolvimento ou de treinamento regu- 
larmente instituído no âmbito da administração pública federal; (Incluído pela Lei nº 11.314 de 
2006) 

II - participar de banca examinadora ou de comissão para exames orais, para análise curricular, 
para correção de provas discursivas, para elaboração de questões de provas ou para julgamen- 
to de recursos intentados por candidatos; (Incluído pela Lei nº 11.314 de 2006) 

III - participar da logística de preparação e de realização de concurso público envolvendo ativi- 
dades de planejamento, coordenação, supervisão, execução e avaliação de resultado, quando 
tais atividades não estiverem incluídas entre as suas atribuições permanentes; (Incluído pela 
Lei nº 11.314 de 2006) 

IV - participar da aplicação, fiscalizar ou avaliar provas de exame vestibular ou de concurso pú- 
blico ou supervisionar essas atividades. (Incluído pela Lei nº 11.314 de 2006) 

§ 1º Os critérios de concessão e os limites da gratificação de que trata este artigo serão fixados em 
regulamento, observados os seguintes parâmetros: (Incluído pela Lei nº 11.314 de 2006) 

 

I - o valor da gratificação será calculado em horas, observadas a natureza e a complexidade da 
atividade exercida; (Incluído pela Lei nº 11.314 de 2006) 
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II - a retribuição não poderá ser superior ao equivalente a 120 (cento e vinte) horas de trabalho 
anuais, ressalvada situação de excepcionalidade, devidamente justificada e previamente apro- 
vada pela autoridade máxima do órgão ou entidade, que poderá autorizar o acréscimo de até 
120 (cento e vinte) horas de trabalho anuais; (Incluído pela Lei nº 11.314 de 2006) 

III - o valor máximo da hora trabalhada corresponderá aos seguintes percentuais, incidentes 
sobre o maior vencimento básico da administração pública federal: (Incluído pela Lei nº 11.314 
de 2006) 

a) 2,2% (dois inteiros e dois décimos por cento), em se tratando de atividades previstas nos 
incisos I e II do caput deste artigo; (Redação dada pela Lei nº 11.501, de 2007) 

b) 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento), em se tratando de atividade prevista nos 
incisos III e IV do caput deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 11.501, de 2007) 

§ 2º A Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso somente será paga se as atividades referidas 
nos incisos do caput deste artigo forem exercidas sem prejuízo das atribuições do cargo de que o 
servidor for titular, devendo ser objeto de compensação de carga horária quando desempenhadas 
durante a jornada de trabalho, na forma do § 4º do art. 98 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 11.314 de 
2006) 

 

§ 3º A Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso não se incorpora ao vencimento ou salário do 
servidor para qualquer efeito e não poderá ser utilizada como base de cálculo para quaisquer outras 
vantagens, inclusive para fins de cálculo dos proventos da aposentadoria e das pensões. (Incluído 
pela Lei nº 11.314 de 2006) 

 
CAPÍTULO III 
DAS FÉRIAS 

 

Art. 77. O servidor fará jus a trinta dias de férias, que podem ser acumuladas, até o máximo de dois 
períodos, no caso de necessidade do serviço, ressalvadas as hipóteses em que haja legislação espe- 
cífica. (Redação dada pela Lei nº 9.525, de 10.12.97) (Férias de Ministro - Vide) 

§ 1º Para o primeiro período aquisitivo de férias serão exigidos 12 (doze) meses de exercício. 

§ 2º É vedado levar à conta de férias qualquer falta ao serviço. 
 

§ 3º As férias poderão ser parceladas em até três etapas, desde que assim requeridas pelo servidor, 
e no interesse da administração pública. (Incluído pela Lei nº 9.525, de 10.12.97) 

 

Art. 78. O pagamento da remuneração das férias será efetuado até 2 (dois) dias antes do início do 
respectivo período, observando-se o disposto no § 1º deste artigo. (Férias de Ministro - Vide) 

§ 1° (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 2° (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
 

§ 3º O servidor exonerado do cargo efetivo, ou em comissão, perceberá indenização relativa ao perí- 
odo das férias a que tiver direito e ao incompleto, na proporção de um doze avos por mês de efetivo 
exercício, ou fração superior a quatorze dias. (Incluído pela Lei nº 8.216, de 13.8.91) 

 

§ 4º A indenização será calculada com base na remuneração do mês em que for publicado o ato 
exoneratório. (Incluído pela Lei nº 8.216, de 13.8.91) 

 

§ 5º Em caso de parcelamento, o servidor receberá o valor adicional previsto no inciso XVII do art. 
7o da Constituição Federal quando da utilização do primeiro período. (Incluído pela Lei nº 9.525, de 
10.12.97) 
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Art. 79. O servidor que opera direta e permanentemente com Raios X ou substâncias radioativas 
gozará 20 (vinte) dias consecutivos de férias, por semestre de atividade profissional, proibida em 
qualquer hipótese a acumulação. 

Art. 80. As férias somente poderão ser interrompidas por motivo de calamidade pública, comoção 
interna, convocação para júri, serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço declarada 
pela autoridade máxima do órgão ou entidade.(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) (Vide 
Lei nº.9.525, de 1997) 

Parágrafo único. O restante do período interrompido será gozado de uma só vez, observado o dis- 
posto no art. 77. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 
CAPÍTULO IV 

DAS LICENÇAS 

 
SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 81. Conceder-se-á ao servidor licença: 

I - por motivo de doença em pessoa da família; 

II - por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro; 

III - para o serviço militar; 

IV - para atividade política; 

V - para capacitação; (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

VI - para tratar de interesses particulares; 

VII - para desempenho de mandato classista. 

§ 1º A licença prevista no inciso I do caput deste artigo bem como cada uma de suas prorrogações 
serão precedidas de exame por perícia médica oficial, observado o disposto no art. 204 desta Lei. 
(Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009) 

§ 2º (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
 

§ 3º É vedado o exercício de atividade remunerada durante o período da licença prevista no inciso I 
deste artigo. 

 

Art. 82. A licença concedida dentro de 60 (sessenta) dias do término de outra da mesma espécie será 
considerada como prorrogação. 

 

SEÇÃO II 
DA LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA 

 

Art. 83. Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de doença do cônjuge ou companheiro, 
dos pais, dos filhos, do padrasto ou madrasta e enteado, ou dependente que viva a suas expensas e 
conste do seu assentamento funcional, mediante comprovação por perícia médica oficial. (Redação 
dada pela Lei nº 11.907, de 2009) 

§ 1º A licença somente será deferida se a assistência direta do servidor for indispensável e não puder 
ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante compensação de horário, na 
forma do disposto no inciso II do art. 44. (Redação dada pela 
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§ 2º A licença de que trata o caput, incluídas as prorrogações, poderá ser concedida a cada período 
de doze meses nas seguintes condições: (Redação dada pela Lei nº 12.269, de 2010) 

 

I - por até 60 (sessenta) dias, consecutivos ou não, mantida a remuneração do servidor; e 
(Incluído pela Lei nº 12.269, de 2010) 

II - por até 90 (noventa) dias, consecutivos ou não, sem remuneração. (Incluído pela Lei 
nº 12.269, de 2010) 

§ 3º O início do interstício de 12 (doze) meses será contado a partir da data do deferimento da pri- 
meira licença concedida. (Incluído pela Lei nº 12.269, de 2010) 

 

§ 4º A soma das licenças remuneradas e das licenças não remuneradas, incluídas as respectivas 
prorrogações, concedidas em um mesmo período de 12 (doze) meses, observado o disposto no § 
3º , não poderá ultrapassar os limites estabelecidos nos incisos I e II do § 2º . (Incluído pela Lei nº 
12.269, de 2010) 

 
SEÇÃO III 

DA LICENÇA POR MOTIVO DE AFASTAMENTO DO CÔNJUGE 
 

Art. 84. Poderá ser concedida licença ao servidor para acompanhar cônjuge ou companheiro que foi 
deslocado para outro ponto do território nacional, para o exterior ou para o exercício de mandato 
eletivo dos Poderes Executivo e Legislativo. 

§ 1º A licença será por prazo indeterminado e sem remuneração. 
 

§ 2º No deslocamento de servidor cujo cônjuge ou companheiro também seja servidor público, civil 
ou militar, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
poderá haver exercício provisório em órgão ou entidade da Administração Federal direta, autárquica 
ou fundacional, desde que para o exercício de atividade compatível com o seu cargo. (Redação dada 
pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 
SEÇÃO IV 

DA LICENÇA PARA O SERVIÇO MILITAR 
 

Art. 85. Ao servidor convocado para o serviço militar será concedida licença, na forma e condições 
previstas na legislação específica. 

Parágrafo único. Concluído o serviço militar, o servidor terá até 30 (trinta) dias sem remuneração 
para reassumir o exercício do cargo. 

 

SEÇÃO V 
DA LICENÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA 

 

Art. 86. O servidor terá direito a licença, sem remuneração, durante o período que mediar entre a 
sua escolha em convenção partidária, como candidato a cargo eletivo, e a véspera do registro de sua 
candidatura perante a Justiça Eleitoral. 

§ 1º O servidor candidato a cargo eletivo na localidade onde desempenha suas funções e que exerça 
cargo de direção, chefia, assessoramento, arrecadação ou fiscalização, dele será afastado, a partir do 
dia imediato ao do registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral, até o décimo dia seguinte 
ao do pleito. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 

§ 2º A partir do registro da candidatura e até o décimo dia seguinte ao da eleição, o servidor fará 
jus à licença, assegurados os vencimentos do cargo efetivo, somente pelo período de três meses. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
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SEÇÃO VI 
DA LICENÇA PARA CAPACITAÇÃO (REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 9.527, DE 10.12.97) 

 

Art. 87. Após cada qüinqüênio de efetivo exercício, o servidor poderá, no interesse da Administra- 
ção, afastar-se do exercício do cargo efetivo, com a respectiva remuneração, por até três meses, para 
participar de curso de capacitação profissional. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Parágrafo único. Os períodos de licença de que trata o caput não são acumuláveis.(Redação dada 
pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 88. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 89. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 90. (VETADO). 
 

SEÇÃO VII 
DA LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES 

 

Art. 91. A critério da Administração, poderão ser concedidas ao servidor ocupante de cargo efetivo, 
desde que não esteja em estágio probatório, licenças para o trato de assuntos particulares pelo 
prazo de até três anos consecutivos, sem remuneração. (Redação dada pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001) 

Parágrafo único. A licença poderá ser interrompida, a qualquer tempo, a pedido do servidor ou no 
interesse do serviço. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

 

SEÇÃO VIII 
DA LICENÇA PARA O DESEMPENHO DE MANDATO CLASSISTA 

 

Art. 92. É assegurado ao servidor o direito à licença sem remuneração para o desempenho de man- 
dato em confederação, federação, associação de classe de âmbito nacional, sindicato representativo 
da categoria ou entidade fiscalizadora da profissão ou, ainda, para participar de gerência ou admi- 
nistração em sociedade cooperativa constituída por servidores públicos para prestar serviços a seus 
membros, observado o disposto na alínea c do inciso VIII do art. 102 desta Lei, conforme disposto 
em regulamento e observados os seguintes limites: (Redação dada pela Lei nº 11.094, de 2005) 

I - para entidades com até 5.000 (cinco mil) associados, 2 (dois) servidores; (Redação dada pela 
Lei nº 12.998, de 2014) 

II - para entidades com 5.001 (cinco mil e um) a 30.000 (trinta mil) associados, 4 (quatro) servi- 
dores; Redação dada pela Lei nº 12.998, de 2014) 

III - para entidades com mais de 30.000 (trinta mil) associados, 8 (oito) servidores. (Redação 
dada pela Lei nº 12.998, de 2014) 

§ 1º Somente poderão ser licenciados os servidores eleitos para cargos de direção ou de represen- 
tação nas referidas entidades, desde que cadastradas no órgão competente. (Redação dada pela Lei 
nº 12.998, de 2014) 

 

§ 2º A licença terá duração igual à do mandato, podendo ser renovada, no caso de reeleição. (Reda- 
ção dada pela Lei nº 12.998, de 2014) 
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CAPÍTULO V 
DOS AFASTAMENTOS 

 
SEÇÃO I 

DO AFASTAMENTO PARA SERVIR A OUTRO ÓRGÃO OU ENTIDADE 
 

Art. 93. O servidor poderá ser cedido para ter exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da 
União, dos Estados, ou do Distrito Federal e dos Municípios, nas seguintes hipóteses: (Redação dada 
pela Lei nº 8.270, de 17.12.91) (Regulamento) (Vide Decreto nº 4.493, de 3.12.2002) (Regulamento) 

I - para exercício de cargo em comissão ou função de confiança; (Redação dada pela Lei nº 
8.270, de 17.12.91) 

II - em casos previstos em leis específicas.(Redação dada pela Lei nº 8.270, de 17.12.91) 

§ 1º Na hipótese do inciso I, sendo a cessão para órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Fe- 
deral ou dos Municípios, o ônus da remuneração será do órgão ou entidade cessionária, mantido o 
ônus para o cedente nos demais casos. (Redação dada pela Lei nº 8.270, de 17.12.91) 

 

§ 2º Na hipótese de o servidor cedido a empresa pública ou sociedade de economia mista, nos 
termos das respectivas normas, optar pela remuneração do cargo efetivo ou pela remuneração do 
cargo efetivo acrescida de percentual da retribuição do cargo em comissão, a entidade cessionária 
efetuará o reembolso das despesas realizadas pelo órgão ou entidade de origem. (Redação dada 
pela Lei nº 11.355, de 2006) 

 

§ 3º A cessão far-se-á mediante Portaria publicada no Diário Oficial da União. (Redação dada pela 
Lei nº 8.270, de 17.12.91) 

 

§ 4º Mediante autorização expressa do Presidente da República, o servidor do Poder Executivo po- 
derá ter exercício em outro órgão da Administração Federal direta que não tenha quadro próprio de 
pessoal, para fim determinado e a prazo certo. (Incluído pela Lei nº 8.270, de 17.12.91) 

 

§ 5º Aplica-se à União, em se tratando de empregado ou servidor por ela requisitado, as disposições 
dos §§ 1º e 2º deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 10.470, de 25.6.2002) 

 

§ 6º As cessões de empregados de empresa pública ou de sociedade de economia mista, que receba 
recursos de Tesouro Nacional para o custeio total ou parcial da sua folha de pagamento de pessoal, 
independem das disposições contidas nos incisos I e II e §§ 1º e 2º deste artigo, ficando o exercício 
do empregado cedido condicionado a autorização específica do Ministério do Planejamento, Orça- 
mento e Gestão, exceto nos casos de ocupação de cargo em comissão ou função gratificada. (Inclu- 
ído pela Lei nº 10.470, de 25.6.2002) 

 

§ 7° O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, com a finalidade de promover a compo- 
sição da força de trabalho dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, poderá deter- 
minar a lotação ou o exercício de empregado ou servidor, independentemente da observância do 
constante no inciso I e nos §§ 1º e 2º deste artigo. (Incluído pela Lei nº 10.470, de 25.6.2002) (Vide 
Decreto nº 5.375, de 2005) 

 
SEÇÃO II 

DO AFASTAMENTO PARA EXERCÍCIO DE MANDATO ELETIVO 

Art. 94. Ao servidor investido em mandato eletivo aplicam-se as seguintes disposições: 

I - tratando-se de mandato federal, estadual ou distrital, ficará afastado do cargo; 

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, sendo-lhe facultado optar pela 
sua remuneração; 
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III - investido no mandato de vereador: 

a) havendo compatibilidade de horário, perceberá as vantagens de seu cargo, sem preju- 
ízo da remuneração do cargo eletivo; 

b) não havendo compatibilidade de horário, será afastado do cargo, sendo-lhe facultado 
optar pela sua remuneração. 

§ 1º No caso de afastamento do cargo, o servidor contribuirá para a seguridade social como se em 
exercício estivesse. 

 

§ 2º O servidor investido em mandato eletivo ou classista não poderá ser removido ou redistribuído 
de ofício para localidade diversa daquela onde exerce o mandato. 

 
SEÇÃO III 

DO AFASTAMENTO PARA ESTUDO OU MISSÃO NO EXTERIOR 
 

Art. 95. O servidor não poderá ausentar-se do País para estudo ou missão oficial, sem autorização 
do Presidente da República, Presidente dos Órgãos do Poder Legislativo e Presidente do Supremo 
Tribunal Federal. 

§ 1º A ausência não excederá a 4 (quatro) anos, e finda a missão ou estudo, somente decorrido igual 
período, será permitida nova ausência. 

 

§ 2º Ao servidor beneficiado pelo disposto neste artigo não será concedida exoneração ou licença 
para tratar de interesse particular antes de decorrido período igual ao do afastamento, ressalvada a 
hipótese de ressarcimento da despesa havida com seu afastamento. 

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica aos servidores da carreira diplomática. 
 

§ 4º As hipóteses, condições e formas para a autorização de que trata este artigo, inclusive no que se 
refere à remuneração do servidor, serão disciplinadas em regulamento. (Incluído pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97) 

 

Art. 96. O afastamento de servidor para servir em organismo internacional de que o Brasil participe 
ou com o qual coopere dar-se-á com perda total da remuneração. (Vide Decreto nº 3.456, de 2000) 

 

SEÇÃO IV 
DO AFASTAMENTO PARA PARTICIPAÇÃO EM PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO 

SENSU NO PAÍS (INCLUÍDO PELA LEI Nº 11.907, DE 2009) 
 

Art. 96-A. O servidor poderá, no interesse da Administração, e desde que a participação não possa 
ocorrer simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante compensação de horário, afastar-se 
do exercício do cargo efetivo, com a respectiva remuneração, para participar em programa de pós- 
graduação stricto sensu em instituição de ensino superior no País. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 
2009) 

§ 1º Ato do dirigente máximo do órgão ou entidade definirá, em conformidade com a legislação vi- 
gente, os programas de capacitação e os critérios para participação em programas de pós-graduação 
no País, com ou sem afastamento do servidor, que serão avaliados por um comitê constituído para 
este fim. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009) 

 

§ 2º Os afastamentos para realização de programas de mestrado e doutorado somente serão conce- 
didos aos servidores titulares de cargos efetivos no respectivo órgão ou entidade há pelo menos 3 
(três) anos para mestrado e 4 (quatro) anos para doutorado, incluído o período de estágio probató- 
rio, que não tenham se afastado por licença para tratar de assuntos particulares para gozo de licença 
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capacitação ou com fundamento neste artigo nos 2 (dois) anos anteriores à data da solicitação de 
afastamento. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009) 

 

§ 3º Os afastamentos para realização de programas de pós-doutorado somente serão concedidos 
aos servidores titulares de cargos efetivo no respectivo órgão ou entidade há pelo menos quatro 
anos, incluído o período de estágio probatório, e que não tenham se afastado por licença para tra- 
tar de assuntos particulares ou com fundamento neste artigo, nos quatro anos anteriores à data da 
solicitação de afastamento. (Redação dada pela Lei nº 12.269, de 2010) 

 

§ 4º Os servidores beneficiados pelos afastamentos previstos nos §§ 1º , 2o e 3o deste artigo terão 
que permanecer no exercício de suas funções após o seu retorno por um período igual ao do afasta- 
mento concedido. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009) 

 

§ 5º Caso o servidor venha a solicitar exoneração do cargo ou aposentadoria, antes de cumprido 
o período de permanência previsto no § 4º deste artigo, deverá ressarcir o órgão ou entidade, na 
forma do art. 47 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, dos gastos com seu aperfeiçoamento. 
(Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009) 

 

§ 6º Caso o servidor não obtenha o título ou grau que justificou seu afastamento no período pre- 
visto, aplica-se o disposto no § 5º deste artigo, salvo na hipótese comprovada de força maior ou de 
caso fortuito, a critério do dirigente máximo do órgão ou entidade. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 
2009) 

 

§ 7º Aplica-se à participação em programa de pós-graduação no Exterior, autorizado nos termos do 
art. 95 desta Lei, o disposto nos §§ 1º a 6o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009) 

 
CAPÍTULO VI 

DAS CONCESSÕES 

Art. 97. Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor ausentar-se do serviço: 

I - por 1 (um) dia, para doação de sangue; 

II - pelo período comprovadamente necessário para alistamento ou recadastramento eleitoral, 
limitado, em qualquer caso, a 2 (dois) dias; (Redação dada pela Lei nº 12.998, de 2014) 

III - por 8 (oito) dias consecutivos em razão de : 

a) casamento; 

b) falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, filhos, enteados, me- 
nor sob guarda ou tutela e irmãos. 

Art. 98. Será concedido horário especial ao servidor estudante, quando comprovada a incompatibi- 
lidade entre o horário escolar e o da repartição, sem prejuízo do exercício do cargo. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo, será exigida a compensação de horário na re- 
partição, respeitada a duração semanal do trabalho. 

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, será exigida a compensação de horário no órgão ou entida- 
de que tiver exercício, respeitada a duração semanal do trabalho. (Parágrafo renumerado e alterado 
pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 

§ 2º Também será concedido horário especial ao servidor portador de deficiência, quando com- 
provada a necessidade por junta médica oficial, independentemente de compensação de horário. 
(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
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§ 3º As disposições constantes do § 2º são extensivas ao servidor que tenha cônjuge, filho ou de- 
pendente com deficiência. (Redação dada pela Lei nº 13.370, de 2016) 

 

§ 4º Será igualmente concedido horário especial, vinculado à compensação de horário a ser efetiva- 
da no prazo de até 1 (um) ano, ao servidor que desempenhe atividade prevista nos incisos I e II do 
caput do art. 76-A desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.501, de 2007) 

Art. 99. Ao servidor estudante que mudar de sede no interesse da administração é assegurada, na 
localidade da nova residência ou na mais próxima, matrícula em instituição de ensino congênere, 
em qualquer época, independentemente de vaga. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo estende-se ao cônjuge ou companheiro, aos filhos, ou en- 
teados do servidor que vivam na sua companhia, bem como aos menores sob sua guarda, com 
autorização judicial. 

 

CAPÍTULO VII 
DO TEMPO DE SERVIÇO 

 

Art. 100. É contado para todos os efeitos o tempo de serviço público federal, inclusive o prestado às 
Forças Armadas. 

Art. 101. A apuração do tempo de serviço será feita em dias, que serão convertidos em anos, consi- 
derado o ano como de trezentos e sessenta e cinco dias. 

Art. 102. Além das ausências ao serviço previstas no art. 97, são considerados como de efetivo exer- 
cício os afastamentos em virtude de: 

I - férias; 

II - exercício de cargo em comissão ou equivalente, em órgão ou entidade dos Poderes da 
União, dos Estados, Municípios e Distrito Federal; 

III - exercício de cargo ou função de governo ou administração, em qualquer parte do território 
nacional, por nomeação do Presidente da República; 

IV - participação em programa de treinamento regularmente instituído ou em programa de 
pós-graduação stricto sensu no País, conforme dispuser o regulamento; (Redação dada pela 
Lei nº 11.907, de 2009) 

V - desempenho de mandato eletivo federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, exceto 
para promoção por merecimento; 

VI - júri e outros serviços obrigatórios por lei; 

VII - missão ou estudo no exterior, quando autorizado o afastamento, conforme dispuser o re- 
gulamento; (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

VIII - licença: 

a) à gestante, à adotante e à paternidade; 

b) para tratamento da própria saúde, até o limite de vinte e quatro meses, cumulativo ao 
longo do tempo de serviço público prestado à União, em cargo de provimento efetivo; (Re- 
dação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

c) para o desempenho de mandato classista ou participação de gerência ou administração 
em sociedade cooperativa constituída por servidores para prestar serviços a seus mem- 
bros, exceto para efeito de promoção por merecimento; (Redação dada pela Lei nº 11.094, 
de 2005) 

d) por motivo de acidente em serviço ou doença profissional; 
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e) para capacitação, conforme dispuser o regulamento; (Redação dada pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97) 

f) por convocação para o serviço militar; 

IX - deslocamento para a nova sede de que trata o art. 18; 

X - participação em competição desportiva nacional ou convocação para integrar representa- 
ção desportiva nacional, no País ou no exterior, conforme disposto em lei específica; 

XI - afastamento para servir em organismo internacional de que o Brasil participe ou com o qual 
coopere. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 103. Contar-se-á apenas para efeito de aposentadoria e disponibilidade: 

I - o tempo de serviço público prestado aos Estados, Municípios e Distrito Federal; 

II - a licença para tratamento de saúde de pessoal da família do servidor, com remuneração, que 
exceder a 30 (trinta) dias em período de 12 (doze) meses. (Redação dada pela Lei nº 12.269, 
de 2010) 

III - a licença para atividade política, no caso do art. 86, § 2º ; 

IV - o tempo correspondente ao desempenho de mandato eletivo federal, estadual, municipal 
ou distrital, anterior ao ingresso no serviço público federal; 

V - o tempo de serviço em atividade privada, vinculada à Previdência Social; 

VI - o tempo de serviço relativo a tiro de guerra; 

VII - o tempo de licença para tratamento da própria saúde que exceder o prazo a que se refere 
a alínea "b" do inciso VIII do art. 102. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 1º O tempo em que o servidor esteve aposentado será contado apenas para nova aposentadoria. 
 

§ 2º Será contado em dobro o tempo de serviço prestado às Forças Armadas em operações de guer- 
ra. 

 

§ 3º É vedada a contagem cumulativa de tempo de serviço prestado concomitantemente em mais de 
um cargo ou função de órgão ou entidades dos Poderes da União, Estado, Distrito Federal e Municí- 
pio, autarquia, fundação pública, sociedade de economia mista e empresa pública. 

 
CAPÍTULO VIII 

DO DIREITO DE PETIÇÃO 
 

Art. 104. É assegurado ao servidor o direito de requerer aos Poderes Públicos, em defesa de direito 
ou interesse legítimo. 

Art. 105. O requerimento será dirigido à autoridade competente para decidi-lo e encaminhado por 
intermédio daquela a que estiver imediatamente subordinado o requerente. 

Art. 106. Cabe pedido de reconsideração à autoridade que houver expedido o ato ou proferido a 
primeira decisão, não podendo ser renovado. (Vide Lei nº 12.300, de 2010) 

Parágrafo único. O requerimento e o pedido de reconsideração de que tratam os artigos anteriores 
deverão ser despachados no prazo de 5 (cinco) dias e decididos dentro de 30 (trinta) dias. 

Art. 107. Caberá recurso: (Vide Lei nº 12.300, de 2010) 

I - do indeferimento do pedido de reconsideração; 

II - das decisões sobre os recursos sucessivamente interpostos. 



131  

§ 1º O recurso será dirigido à autoridade imediatamente superior à que tiver expedido o ato ou pro- 
ferido a decisão, e, sucessivamente, em escala ascendente, às demais autoridades. 

 

§ 2º O recurso será encaminhado por intermédio da autoridade a que estiver imediatamente subor- 
dinado o requerente. 

 

Art. 108. O prazo para interposição de pedido de reconsideração ou de recurso é de 30 (trinta) dias, 
a contar da publicação ou da ciência, pelo interessado, da decisão recorrida. (Vide Lei nº 12.300, de 
2010) 

Art. 109. O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo, a juízo da autoridade competente. 

Parágrafo único. Em caso de provimento do pedido de reconsideração ou do recurso, os efeitos da 
decisão retroagirão à data do ato impugnado. 

Art. 110. O direito de requerer prescreve: 

I - em 5 (cinco) anos, quanto aos atos de demissão e de cassação de aposentadoria ou disponi- 
bilidade, ou que afetem interesse patrimonial e créditos resultantes das relações de trabalho; 

II - em 120 (cento e vinte) dias, nos demais casos, salvo quando outro prazo for fixado em lei. 

Parágrafo único. O prazo de prescrição será contado da data da publicação do ato impugnado ou da 
data da ciência pelo interessado, quando o ato não for publicado. 

Art. 111. O pedido de reconsideração e o recurso, quando cabíveis, interrompem a prescrição. 

Art. 112. A prescrição é de ordem pública, não podendo ser relevada pela administração. 

Art. 113. Para o exercício do direito de petição, é assegurada vista do processo ou documento, na 
repartição, ao servidor ou a procurador por ele constituído. 

Art. 114. A administração deverá rever seus atos, a qualquer tempo, quando eivados de ilegalidade. 

Art. 115. São fatais e improrrogáveis os prazos estabelecidos neste Capítulo, salvo motivo de força 
maior. 

 

TÍTULO IV 
DO REGIME DISCIPLINAR 

 
CAPÍTULO I 

DOS DEVERES 

Art. 116. São deveres do servidor: 

I - exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo; 

II - ser leal às instituições a que servir; 

III - observar as normas legais e regulamentares; 

IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais; 

V - atender com presteza: 

a) ao público em geral, prestando as informações requeridas, ressalvadas as protegidas por 
sigilo; 

b) à expedição de certidões requeridas para defesa de direito ou esclarecimento de situa- 
ções de interesse pessoal; 

c) às requisições para a defesa da Fazenda Pública. 
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VI - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao conhecimento da autori- 
dade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, ao conhecimento de outra 
autoridade competente para apuração; (Redação dada pela Lei nº 12.527, de 2011) 

VII - zelar pela economia do material e a conservação do patrimônio público; 

VIII - guardar sigilo sobre assunto da repartição; 

IX - manter conduta compatível com a moralidade administrativa; 

X - ser assíduo e pontual ao serviço; 

XI - tratar com urbanidade as pessoas; 

XII - representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder. 

Parágrafo único. A representação de que trata o inciso XII será encaminhada pela via hierárquica e 
apreciada pela autoridade superior àquela contra a qual é formulada, assegurando-se ao represen- 
tando ampla defesa. 

 
CAPÍTULO II 

DAS PROIBIÇÕES 

Art. 117. Ao servidor é proibido: (Vide Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização do chefe imediato; 

II - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer documento ou objeto da 
repartição; 

III - recusar fé a documentos públicos; 

IV - opor resistência injustificada ao andamento de documento e processo ou execução de 
serviço; 

V - promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da repartição; 

VI - cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em lei, o desempenho de 
atribuição que seja de sua responsabilidade ou de seu subordinado; 

VII - coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se a associação profissional ou sindi- 
cal, ou a partido político; 

VIII - manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de confiança, cônjuge, companheiro 
ou parente até o segundo grau civil; 

IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade 
da função pública; 

X - participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não perso- 
nificada, exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário; (Reda- 
ção dada pela Lei nº 11.784, de 2008) 

XI - atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições públicas, salvo quando se tra- 
tar de benefícios previdenciários ou assistenciais de parentes até o segundo grau, e de cônjuge 
ou companheiro; 

XII - receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie, em razão de suas 
atribuições; 

XIII - aceitar comissão, emprego ou pensão de estado estrangeiro; 
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XIV - praticar usura sob qualquer de suas formas; 

XV - proceder de forma desidiosa; 

XVI - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou atividades particulares; 

XVII - cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo que ocupa, exceto em situações 
de emergência e transitórias; 

XVIII - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício do cargo ou fun- 
ção e com o horário de trabalho; 

XIX - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado. (Incluído pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97) 

Parágrafo único. A vedação de que trata o inciso X do caput deste artigo não se aplica nos seguintes 
casos: (Incluído pela Lei nº 11.784, de 2008) 

I - participação nos conselhos de administração e fiscal de empresas ou entidades em que 
a União detenha, direta ou indiretamente, participação no capital social ou em socieda- 
de cooperativa constituída para prestar serviços a seus membros; e (Incluído pela Lei nº 
11.784, de 2008) 

II - gozo de licença para o trato de interesses particulares, na forma do art. 91 desta Lei, 
observada a legislação sobre conflito de interesses. (Incluído pela Lei nº 11.784, de 2008) 

 
CAPÍTULO   III 

DA ACUMULAÇÃO 
 

Art. 118. Ressalvados os casos previstos na Constituição, é vedada a acumulação remunerada de 
cargos públicos. 

§ 1º A proibição de acumular estende-se a cargos, empregos e funções em autarquias, fundações 
públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista da União, do Distrito Federal, dos Esta- 
dos, dos Territórios e dos Municípios. 

 

§ 2º A acumulação de cargos, ainda que lícita, fica condicionada à comprovação da compatibilidade 
de horários. 

 

§ 3º Considera-se acumulação proibida a percepção de vencimento de cargo ou emprego público 
efetivo com proventos da inatividade, salvo quando os cargos de que decorram essas remunerações 
forem acumuláveis na atividade. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 

Art. 119. O servidor não poderá exercer mais de um cargo em comissão, exceto no caso previsto no 
parágrafo único do art. 9o, nem ser remunerado pela participação em órgão de deliberação coletiva. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica à remuneração devida pela participação em 
conselhos de administração e fiscal das empresas públicas e sociedades de economia mista, suas 
subsidiárias e controladas, bem como quaisquer empresas ou entidades em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha participação no capital social, observado o que, a respeito, dispuser legisla- 
ção específica. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

Art. 120. O servidor vinculado ao regime desta Lei, que acumular licitamente dois cargos efetivos, 
quando investido em cargo de provimento em comissão, ficará afastado de ambos os cargos efeti- 
vos, salvo na hipótese em que houver compatibilidade de horário e local com o exercício de um de- 
les, declarada pelas autoridades máximas dos órgãos ou entidades envolvidos.(Redação dada pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
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CAPÍTULO IV 

DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 121. O servidor responde civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular de suas 
atribuições. 

Art. 122. A responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou comissivo, doloso ou culposo, que re- 
sulte em prejuízo ao erário ou a terceiros. 

§ 1º A indenização de prejuízo dolosamente causado ao erário somente será liquidada na forma 
prevista no art. 46, na falta de outros bens que assegurem a execução do débito pela via judicial. 

 

§ 2º Tratando-se de dano causado a terceiros, responderá o servidor perante a Fazenda Pública, em 
ação regressiva. 

 

§ 3º A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores e contra eles será executada, até o 
limite do valor da herança recebida. 

 

Art. 123. A responsabilidade penal abrange os crimes e contravenções imputadas ao servidor, nessa 
qualidade. 

Art. 124. A responsabilidade civil-administrativa resulta de ato omissivo ou comissivo praticado no 
desempenho do cargo ou função. 

Art. 125. As sanções civis, penais e administrativas poderão cumular-se, sendo independentes entre 
si. 

Art. 126. A responsabilidade administrativa do servidor será afastada no caso de absolvição criminal 
que negue a existência do fato ou sua autoria. 

Art. 126-A. Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou administrativamente por 
dar ciência à autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, a outra auto- 
ridade competente para apuração de informação concernente à prática de crimes ou improbidade 
de que tenha conhecimento, ainda que em decorrência do exercício de cargo, emprego ou função 
pública. (Incluído pela Lei nº 12.527, de 2011) 

 
CAPÍTULO V 

DAS PENALIDADES 

Art. 127. São penalidades disciplinares: 

I - advertência; 

II - suspensão; 

III - demissão; 

IV - cassação de aposentadoria ou disponibilidade; 

V - destituição de cargo em comissão; 

VI - destituição de função comissionada. 

Art. 128. Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a gravidade da infração 
cometida, os danos que dela provierem para o serviço público, as circunstâncias agravantes ou ate- 
nuantes e os antecedentes funcionais. 

Parágrafo único. O ato de imposição da penalidade mencionará sempre o fundamento legal e a cau- 
sa da sanção disciplinar. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
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Art. 129. A advertência será aplicada por escrito, nos casos de violação de proibição constante do 
art. 117, incisos I a VIII e XIX, e de inobservância de dever funcional previsto em lei, regulamentação 
ou norma interna, que não justifique imposição de penalidade mais grave. (Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 130. A suspensão será aplicada em caso de reincidência das faltas punidas com advertência e de 
violação das demais proibições que não tipifiquem infração sujeita a penalidade de demissão, não 
podendo exceder de 90 (noventa) dias. 

§ 1º Será punido com suspensão de até 15 (quinze) dias o servidor que, injustificadamente, recu- 
sar-se a ser submetido a inspeção médica determinada pela autoridade competente, cessando os 
efeitos da penalidade uma vez cumprida a determinação. 

 

§ 2º Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade de suspensão poderá ser convertida 
em multa, na base de 50% (cinqüenta por cento) por dia de vencimento ou remuneração, ficando o 
servidor obrigado a permanecer em serviço. 

 

Art. 131. As penalidades de advertência e de suspensão terão seus registros cancelados, após o 
decurso de 3 (três) e 5 (cinco) anos de efetivo exercício, respectivamente, se o servidor não houver, 
nesse período, praticado nova infração disciplinar. 

Parágrafo único. O cancelamento da penalidade não surtirá efeitos retroativos. 

Art. 132. A demissão será aplicada nos seguintes casos: 

I - crime contra a administração pública; 

II - abandono de cargo; 

III - inassiduidade habitual; 

IV - improbidade administrativa; 

V - incontinência pública e conduta escandalosa, na repartição; 

VI - insubordinação grave em serviço; 

VII - ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo em legítima defesa própria ou de 
outrem; 

VIII - aplicação irregular de dinheiros públicos; 

IX - revelação de segredo do qual se apropriou em razão do cargo; 

X - lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio nacional; 

XI - corrupção; 

XII - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas; 

XIII - transgressão dos incisos IX a XVI do art. 117. 

Art. 133. Detectada a qualquer tempo a acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas, 
a autoridade a que se refere o art. 143 notificará o servidor, por intermédio de sua chefia imediata, 
para apresentar opção no prazo improrrogável de dez dias, contados da data da ciência e, na hipó- 
tese de omissão, adotará procedimento sumário para a sua apuração e regularização imediata, cujo 
processo administrativo disciplinar se desenvolverá nas seguintes fases:(Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) 

I - instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão, a ser composta por dois ser- 
vidores estáveis, e simultaneamente indicar a autoria e a materialidade da transgressão objeto 
da apuração; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 
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II - instrução sumária, que compreende indiciação, defesa e relatório; (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) 

III - julgamento. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 1º A indicação da autoria de que trata o inciso I dar-se-á pelo nome e matrícula do servidor, e a 
materialidade pela descrição dos cargos, empregos ou funções públicas em situação de acumulação 
ilegal, dos órgãos ou entidades de vinculação, das datas de ingresso, do horário de trabalho e do 
correspondente regime jurídico. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 

§ 2º A comissão lavrará, até três dias após a publicação do ato que a constituiu, termo de indiciação 
em que serão transcritas as informações de que trata o parágrafo anterior, bem como promoverá a 
citação pessoal do servidor indiciado, ou por intermédio de sua chefia imediata, para, no prazo de 
cinco dias, apresentar defesa escrita, assegurando-se-lhe vista do processo na repartição, observado 
o disposto nos arts. 163 e 164. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 

§ 3º Apresentada a defesa, a comissão elaborará relatório conclusivo quanto à inocência ou à res- 
ponsabilidade do servidor, em que resumirá as peças principais dos autos, opinará sobre a licitude 
da acumulação em exame, indicará o respectivo dispositivo legal e remeterá o processo à autoridade 
instauradora, para julgamento. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 

§ 4º No prazo de cinco dias, contados do recebimento do processo, a autoridade julgadora proferirá 
a sua decisão, aplicando-se, quando for o caso, o disposto no § 3º do art. 167. (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) 

 

§ 5º A opção pelo servidor até o último dia de prazo para defesa configurará sua boa-fé, hipótese em 
que se converterá automaticamente em pedido de exoneração do outro cargo. (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97) 

 

§ 6º Caracterizada a acumulação ilegal e provada a má-fé, aplicar-se-á a pena de demissão, destitui- 
ção ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade em relação aos cargos, empregos ou funções 
públicas em regime de acumulação ilegal, hipótese em que os órgãos ou entidades de vinculação 
serão comunicados. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 

§ 7º O prazo para a conclusão do processo administrativo disciplinar submetido ao rito sumário não 
excederá trinta dias, contados da data de publicação do ato que constituir a comissão, admitida a 
sua prorrogação por até quinze dias, quando as circunstâncias o exigirem. (Incluído pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97) 

 

§ 8º O procedimento sumário rege-se pelas disposições deste artigo, observando-se, no que lhe for 
aplicável, subsidiariamente, as disposições dos Títulos IV e V desta Lei. (Incluído pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97) 

 

Art. 134. Será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade do inativo que houver praticado, na 
atividade, falta punível com a demissão. 

Art. 135. A destituição de cargo em comissão exercido por não ocupante de cargo efetivo será apli- 
cada nos casos de infração sujeita às penalidades de suspensão e de demissão. 

Parágrafo único. Constatada a hipótese de que trata este artigo, a exoneração efetuada nos termos 
do art. 35 será convertida em destituição de cargo em comissão. 

Art. 136. A demissão ou a destituição de cargo em comissão, nos casos dos incisos IV, VIII, X e XI 
do art. 132, implica a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, sem prejuízo da ação 
penal cabível. 
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Art. 137. A demissão ou a destituição de cargo em comissão, por infringência do art. 117, incisos IX 
e XI, incompatibiliza o ex-servidor para nova investidura em cargo público federal, pelo prazo de 5 
(cinco) anos. 

Parágrafo único. Não poderá retornar ao serviço público federal o servidor que for demitido ou des- 
tituído do cargo em comissão por infringência do art. 132, incisos I, IV, VIII, X e XI. 

Art. 138. Configura abandono de cargo a ausência intencional do servidor ao serviço por mais de 
trinta dias consecutivos. 

Art. 139. Entende-se por inassiduidade habitual a falta ao serviço, sem causa justificada, por sessen- 
ta dias, interpoladamente, durante o período de doze meses. 

Art. 140. Na apuração de abandono de cargo ou inassiduidade habitual, também será adotado o 
procedimento sumário a que se refere o art. 133, observando-se especialmente que: (Redação dada 
pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

I - a indicação da materialidade dar-se-á: (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

a) na hipótese de abandono de cargo, pela indicação precisa do período de ausência 
intencional do servidor ao serviço superior a trinta dias; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 

b) no caso de inassiduidade habitual, pela indicação dos dias de falta ao serviço sem cau- 
sa justificada, por período igual ou superior a sessenta dias interpoladamente, durante o 
período de doze meses; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

II - após a apresentação da defesa a comissão elaborará relatório conclusivo quanto à inocência 
ou à responsabilidade do servidor, em que resumirá as peças principais dos autos, indicará o 
respectivo dispositivo legal, opinará, na hipótese de abandono de cargo, sobre a intencionali- 
dade da ausência ao serviço superior a trinta dias e remeterá o processo à autoridade instau- 
radora para julgamento. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 141. As penalidades disciplinares serão aplicadas: 

I - pelo Presidente da República, pelos Presidentes das Casas do Poder Legislativo e dos Tribu- 
nais Federais e pelo Procurador-Geral da República, quando se tratar de demissão e cassação 
de aposentadoria ou disponibilidade de servidor vinculado ao respectivo Poder, órgão, ou en- 
tidade; 

II - pelas autoridades administrativas de hierarquia imediatamente inferior àquelas menciona- 
das no inciso anterior quando se tratar de suspensão superior a 30 (trinta) dias; 

III - pelo chefe da repartição e outras autoridades na forma dos respectivos regimentos ou re- 
gulamentos, nos casos de advertência ou de suspensão de até 30 (trinta) dias; 

IV - pela autoridade que houver feito a nomeação, quando se tratar de destituição de cargo em 
comissão. 

Art. 142. A ação disciplinar prescreverá: 

I - em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação de aposentadoria 
ou disponibilidade e destituição de cargo em comissão; 

II - em 2 (dois) anos, quanto à suspensão; 

III - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência. 

§ 1º O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tornou conhecido. 
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§ 2º Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações disciplinares capituladas 
também como crime. 

 

§ 3º A abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar interrompe a prescrição, até 
a decisão final proferida por autoridade competente. 

 

§ 4º Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a correr a partir do dia em que cessar a 
interrupção. 

 
TÍTULO V 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 143. A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é obrigada a promover 
a sua apuração imediata, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurada ao 
acusado ampla defesa. 

§ 1º (Revogado pela Lei nº 11.204, de 2005) 

§ 2º (Revogado pela Lei nº 11.204, de 2005) 
 

§ 3º A apuração de que trata o caput, por solicitação da autoridade a que se refere, poderá ser 
promovida por autoridade de órgão ou entidade diverso daquele em que tenha ocorrido a irregu- 
laridade, mediante competência específica para tal finalidade, delegada em caráter permanente ou 
temporário pelo Presidente da República, pelos presidentes das Casas do Poder Legislativo e dos 
Tribunais Federais e pelo Procurador-Geral da República, no âmbito do respectivo Poder, órgão ou 
entidade, preservadas as competências para o julgamento que se seguir à apuração. (Incluído pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 

Art. 144. As denúncias sobre irregularidades serão objeto de apuração, desde que contenham a 
identificação e o endereço do denunciante e sejam formuladas por escrito, confirmada a autentici- 
dade. 

Parágrafo único. Quando o fato narrado não configurar evidente infração disciplinar ou ilícito penal, 
a denúncia será arquivada, por falta de objeto. 

Art. 145. Da sindicância poderá resultar: 

I - arquivamento do processo; 

II - aplicação de penalidade de advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias; 

III - instauração de processo disciplinar. 

Parágrafo único. O prazo para conclusão da sindicância não excederá 30 (trinta) dias, podendo ser 
prorrogado por igual período, a critério da autoridade superior. 

Art. 146. Sempre que o ilícito praticado pelo servidor ensejar a imposição de penalidade de sus- 
pensão por mais de 30 (trinta) dias, de demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade, ou 
destituição de cargo em comissão, será obrigatória a instauração de processo disciplinar. 
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CAPÍTULO II 
DO AFASTAMENTO PREVENTIVO 

 

Art. 147. Como medida cautelar e a fim de que o servidor não venha a influir na apuração da irregu- 
laridade, a autoridade instauradora do processo disciplinar poderá determinar o seu afastamento do 
exercício do cargo, pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, sem prejuízo da remuneração. 

Parágrafo único. O afastamento poderá ser prorrogado por igual prazo, findo o qual cessarão os seus 
efeitos, ainda que não concluído o processo. 

 

CAPÍTULO III 
DO PROCESSO DISCIPLINAR 

 

Art. 148. O processo disciplinar é o instrumento destinado a apurar responsabilidade de servidor 
por infração praticada no exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com as atribuições do 
cargo em que se encontre investido. 

Art. 149. O processo disciplinar será conduzido por comissão composta de três servidores estáveis 
designados pela autoridade competente, observado o disposto no § 3º do art. 143, que indicará, 
dentre eles, o seu presidente, que deverá ser ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo nível, 
ou ter nível de escolaridade igual ou superior ao do indiciado. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 

§ 1º A Comissão terá como secretário servidor designado pelo seu presidente, podendo a indicação 
recair em um de seus membros. 

 

§ 2º Não poderá participar de comissão de sindicância ou de inquérito, cônjuge, companheiro ou 
parente do acusado, consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau. 

 

Art. 150. A Comissão exercerá suas atividades com independência e imparcialidade, assegurado o 
sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da administração. 

Parágrafo único. As reuniões e as audiências das comissões terão caráter reservado. 

Art. 151. O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes fases: 

I - instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão; 

II - inquérito administrativo, que compreende instrução, defesa e relatório; 

III - julgamento. 

Art. 152. O prazo para a conclusão do processo disciplinar não excederá 60 (sessenta) dias, contados 
da data de publicação do ato que constituir a comissão, admitida a sua prorrogação por igual prazo, 
quando as circunstâncias o exigirem. 

§ 1º Sempre que necessário, a comissão dedicará tempo integral aos seus trabalhos, ficando seus 
membros dispensados do ponto, até a entrega do relatório final. 

 

§ 2º As reuniões da comissão serão registradas em atas que deverão detalhar as deliberações ado- 
tadas. 

 
SEÇÃO I 

DO INQUÉRITO 
 

Art. 153. O inquérito administrativo obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao acusado 
ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 



140  

Art. 154. Os autos da sindicância integrarão o processo disciplinar, como peça informativa da instru- 
ção. 

Parágrafo único. Na hipótese de o relatório da sindicância concluir que a infração está capitulada 
como ilícito penal, a autoridade competente encaminhará cópia dos autos ao Ministério Público, 
independentemente da imediata instauração do processo disciplinar. 

Art. 155. Na fase do inquérito, a comissão promoverá a tomada de depoimentos, acareações, in- 
vestigações e diligências cabíveis, objetivando a coleta de prova, recorrendo, quando necessário, a 
técnicos e peritos, de modo a permitir a completa elucidação dos fatos. 

Art. 156. É assegurado ao servidor o direito de acompanhar o processo pessoalmente ou por inter- 
médio de procurador, arrolar e reinquirir testemunhas, produzir provas e contraprovas e formular 
quesitos, quando se tratar de prova pericial. 

§ 1º O presidente da comissão poderá denegar pedidos considerados impertinentes, meramente 
protelatórios, ou de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos. 

 

§ 2º Será indeferido o pedido de prova pericial, quando a comprovação do fato independer de co- 
nhecimento especial de perito. 

 

Art. 157. As testemunhas serão intimadas a depor mediante mandado expedido pelo presidente da 
comissão, devendo a segunda via, com o ciente do interessado, ser anexado aos autos. 

Parágrafo único. Se a testemunha for servidor público, a expedição do mandado será imediatamente 
comunicada ao chefe da repartição onde serve, com a indicação do dia e hora marcados para inqui- 
rição. 

Art. 158. O depoimento será prestado oralmente e reduzido a termo, não sendo lícito à testemunha 
trazê-lo por escrito. 

§ 1º As testemunhas serão inquiridas separadamente. 

§ 2º Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se infirmem, proceder-se-á à acareação 
entre os depoentes. 

 

Art. 159. Concluída a inquirição das testemunhas, a comissão promoverá o interrogatório do acusa- 
do, observados os procedimentos previstos nos arts. 157 e 158. 

§ 1º No caso de mais de um acusado, cada um deles será ouvido separadamente, e sempre que di- 
vergirem em suas declarações sobre fatos ou circunstâncias, será promovida a acareação entre eles. 

 

§ 2º O procurador do acusado poderá assistir ao interrogatório, bem como à inquirição das testemu- 
nhas, sendo-lhe vedado interferir nas perguntas e respostas, facultando-se-lhe, porém, reinquiri-las, 
por intermédio do presidente da comissão. 

 

Art. 160. Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do acusado, a comissão proporá à auto- 
ridade competente que ele seja submetido a exame por junta médica oficial, da qual participe pelo 
menos um médico psiquiatra. 

Parágrafo único. O incidente de sanidade mental será processado em auto apartado e apenso ao 
processo principal, após a expedição do laudo pericial. 

Art. 161. Tipificada a infração disciplinar, será formulada a indiciação do servidor, com a especifica- 
ção dos fatos a ele imputados e das respectivas provas. 

§ 1º O indiciado será citado por mandado expedido pelo presidente da comissão para apresentar 
defesa escrita, no prazo de 10 (dez) dias, assegurando-se-lhe vista do processo na repartição. 

§ 2º Havendo dois ou mais indiciados, o prazo será comum e de 20 (vinte) dias. 
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§ 3º O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro, para diligências reputadas indispensáveis. 
 

§ 4º No caso de recusa do indiciado em apor o ciente na cópia da citação, o prazo para defesa con- 
tar-se-á da data declarada, em termo próprio, pelo membro da comissão que fez a citação, com a 
assinatura de (2) duas testemunhas. 

 

Art. 162. O indiciado que mudar de residência fica obrigado a comunicar à comissão o lugar onde 
poderá ser encontrado. 

Art. 163. Achando-se o indiciado em lugar incerto e não sabido, será citado por edital, publicado no 
Diário Oficial da União e em jornal de grande circulação na localidade do último domicílio conhecido, 
para apresentar defesa. 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o prazo para defesa será de 15 (quinze) dias a partir da 
última publicação do edital. 

Art. 164. Considerar-se-á revel o indiciado que, regularmente citado, não apresentar defesa no prazo 
legal. 

§ 1º A revelia será declarada, por termo, nos autos do processo e devolverá o prazo para a defesa. 
 

§ 2º Para defender o indiciado revel, a autoridade instauradora do processo designará um servidor 
como defensor dativo, que deverá ser ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou 
ter nível de escolaridade igual ou superior ao do indiciado. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) 

 

Art. 165. Apreciada a defesa, a comissão elaborará relatório minucioso, onde resumirá as peças prin- 
cipais dos autos e mencionará as provas em que se baseou para formar a sua convicção. 

§ 1º O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do servidor. 
 

§ 2º Reconhecida a responsabilidade do servidor, a comissão indicará o dispositivo legal ou regula- 
mentar transgredido, bem como as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

 

Art. 166. O processo disciplinar, com o relatório da comissão, será remetido à autoridade que deter- 
minou a sua instauração, para julgamento. 

 

SEÇÃO II 
DO JULGAMENTO 

 

Art. 167. No prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do processo, a autoridade julgadora 
proferirá a sua decisão. 

§ 1º Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada da autoridade instauradora do processo, este 
será encaminhado à autoridade competente, que decidirá em igual prazo. 

 

§ 2º Havendo mais de um indiciado e diversidade de sanções, o julgamento caberá à autoridade 
competente para a imposição da pena mais grave. 

 

§ 3º Se a penalidade prevista for a demissão ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade, o 
julgamento caberá às autoridades de que trata o inciso I do art. 141. 

 

§ 4º Reconhecida pela comissão a inocência do servidor, a autoridade instauradora do processo de- 
terminará o seu arquivamento, salvo se flagrantemente contrária à prova dos autos. (Incluído pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 168. O julgamento acatará o relatório da comissão, salvo quando contrário às provas dos autos. 
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Parágrafo único. Quando o relatório da comissão contrariar as provas dos autos, a autoridade julga- 
dora poderá, motivadamente, agravar a penalidade proposta, abrandá-la ou isentar o servidor de 
responsabilidade. 

Art. 169. Verificada a ocorrência de vício insanável, a autoridade que determinou a instauração do 
processo ou outra de hierarquia superior declarará a sua nulidade, total ou parcial, e ordenará, no 
mesmo ato, a constituição de outra comissão para instauração de novo processo.(Redação dada 
pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 1º O julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do processo. 
 

§ 2º A autoridade julgadora que der causa à prescrição de que trata o art. 142, § 2º , será responsa- 
bilizada na forma do Capítulo IV do Título IV. 

 

Art. 170. Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade julgadora determinará o registro do 
fato nos assentamentos individuais do servidor. 

Art. 171. Quando a infração estiver capitulada como crime, o processo disciplinar será remetido ao 
Ministério Público para instauração da ação penal, ficando trasladado na repartição. 

Art. 172. O servidor que responder a processo disciplinar só poderá ser exonerado a pedido, ou 
aposentado voluntariamente, após a conclusão do processo e o cumprimento da penalidade, acaso 
aplicada. 

Parágrafo único. Ocorrida a exoneração de que trata o parágrafo único, inciso I do art. 34, o ato será 
convertido em demissão, se for o caso. 

Art. 173. Serão assegurados transporte e diárias: 

I - ao servidor convocado para prestar depoimento fora da sede de sua repartição, na condição 
de testemunha, denunciado ou indiciado; 

II - aos membros da comissão e ao secretário, quando obrigados a se deslocarem da sede dos 
trabalhos para a realização de missão essencial ao esclarecimento dos fatos. 

 

SEÇÃO III 
DA REVISÃO DO PROCESSO 

 

Art. 174. O processo disciplinar poderá ser revisto, a qualquer tempo, a pedido ou de ofício, quando 
se aduzirem fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência do punido ou a inade- 
quação da penalidade aplicada. 

§ 1º Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento do servidor, qualquer pessoa da família 
poderá requerer a revisão do processo. 

§ 2º No caso de incapacidade mental do servidor, a revisão será requerida pelo respectivo curador. 

Art. 175. No processo revisional, o ônus da prova cabe ao requerente. 

Art. 176. A simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a revisão, que 
requer elementos novos, ainda não apreciados no processo originário. 

Art. 177. O requerimento de revisão do processo será dirigido ao Ministro de Estado ou autoridade 
equivalente, que, se autorizar a revisão, encaminhará o pedido ao dirigente do órgão ou entidade 
onde se originou o processo disciplinar. 

Parágrafo único. Deferida a petição, a autoridade competente providenciará a constituição de co- 
missão, na forma do art. 149. 

Art. 178. A revisão correrá em apenso ao processo originário. 
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Parágrafo único. Na petição inicial, o requerente pedirá dia e hora para a produção de provas e in- 
quirição das testemunhas que arrolar. 

Art. 179. A comissão revisora terá 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos. 

Art. 180. Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, no que couber, as normas e procedimentos 
próprios da comissão do processo disciplinar. 

Art. 181. O julgamento caberá à autoridade que aplicou a penalidade, nos termos do 
art. 141. 

Parágrafo único. O prazo para julgamento será de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do pro- 
cesso, no curso do qual a autoridade julgadora poderá determinar diligências. 

Art. 182. Julgada procedente a revisão, será declarada sem efeito a penalidade aplicada, restabele- 
cendo-se todos os direitos do servidor, exceto em relação à destituição do cargo em comissão, que 
será convertida em exoneração. 

Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá resultar agravamento de penalidade. 
 

TÍTULO VI 
DA SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 183. A União manterá Plano de Seguridade Social para o servidor e sua família. 

§ 1º O servidor ocupante de cargo em comissão que não seja, simultaneamente, ocupante de cargo 
ou emprego efetivo na administração pública direta, autárquica e fundacional não terá direito aos 
benefícios do Plano de Seguridade Social, com exceção da assistência à saúde. (Redação dada pela 
Lei nº 10.667, de 14.5.2003) 

 

§ 2º O servidor afastado ou licenciado do cargo efetivo, sem direito à remuneração, inclusive para 
servir em organismo oficial internacional do qual o Brasil seja membro efetivo ou com o qual coope- 
re, ainda que contribua para regime de previdência social no exterior, terá suspenso o seu vínculo 
com o regime do Plano de Seguridade Social do Servidor Público enquanto durar o afastamento ou 
a licença, não lhes assistindo, neste período, os benefícios do mencionado regime de previdência. 
(Incluído pela Lei nº 10.667, de 14.5.2003) 

 

§ 3º Será assegurada ao servidor licenciado ou afastado sem remuneração a manutenção da vincula- 
ção ao regime do Plano de Seguridade Social do Servidor Público, mediante o recolhimento mensal 
da respectiva contribuição, no mesmo percentual devido pelos servidores em atividade, incidente 
sobre a remuneração total do cargo a que faz jus no exercício de suas atribuições, computando-se, 
para esse efeito, inclusive, as vantagens pessoais. (Incluído pela Lei nº 10.667, de 14.5.2003) 

 

§ 4º O recolhimento de que trata o § 3º deve ser efetuado até o segundo dia útil após a data do 
pagamento das remunerações dos servidores públicos, aplicando-se os procedimentos de cobrança 
e execução dos tributos federais quando não recolhidas na data de vencimento. (Incluído pela Lei nº 
10.667, de 14.5.2003) 

 

Art. 184. O Plano de Seguridade Social visa a dar cobertura aos riscos a que estão sujeitos o servidor 
e sua família, e compreende um conjunto de benefícios e ações que atendam às seguintes finalida- 
des: 

I - garantir meios de subsistência nos eventos de doença, invalidez, velhice, acidente em servi- 
ço, inatividade, falecimento e reclusão; 
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II - proteção à maternidade, à adoção e à paternidade; 

III - assistência à saúde. 

Parágrafo único. Os benefícios serão concedidos nos termos e condições definidos em regulamento, 
observadas as disposições desta Lei. 

Art. 185. Os benefícios do Plano de Seguridade Social do servidor compreendem: 

I - quanto ao servidor: 

a) aposentadoria; 

b) auxílio-natalidade; 

c) salário família; 

d) licença para tratamento de saúde; 

e) licença à gestante, à adotante e licença-paternidade; 

f) licença por acidente em serviço; 

g) assistência à saúde; 

h) garantia de condições individuais e ambientais de trabalho satisfatórias; 

II - quanto ao dependente: 

a) pensão vitalícia e temporária; 

b) auxílio-funeral; 

c) auxílio-reclusão; 

d) assistência à saúde. 

§ 1º As aposentadorias e pensões serão concedidas e mantidas pelos órgãos ou entidades aos quais 
se encontram vinculados os servidores, observado o disposto nos arts. 189 e 224. 

 

§ 2º O recebimento indevido de benefícios havidos por fraude, dolo ou má-fé, implicará devolução 
ao erário do total auferido, sem prejuízo da ação penal cabível. 

 
CAPÍTULO II 

DOS BENEFÍCIOS 
 

SEÇÃO I 
DA APOSENTADORIA 

Art. 186. O servidor será aposentado: (Vide art. 40 da Constituição) 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos integrais quando decorrente de acidente em 
serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei, e 
proporcionais nos demais casos; 

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço; 

III - voluntariamente: 

a) aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e aos 30 (trinta) se mulher, com pro- 
ventos integrais; 
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b) aos 30 (trinta) anos de efetivo exercício em funções de magistério se professor, e 25 (vin- 
te e cinco) se professora, com proventos integrais; 

c) aos 30 (trinta) anos de serviço, se homem, e aos 25 (vinte e cinco) se mulher, com pro- 
ventos proporcionais a esse tempo; 

d) aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e aos 60 (sessenta) se mulher, com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço. 

§ 1º Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, a que se refere o inciso I deste artigo, 
tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira posterior ao in- 
gresso no serviço público, hanseníase, cardiopatia grave, doença de Parkinson, paralisia irreversível 
e incapacitante, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados avançados do mal de Pa- 
get (osteíte deformante), Síndrome de Imunodeficiência Adquirida - AIDS, e outras que a lei indicar, 
com base na medicina especializada. 

 

§ 2º Nos casos de exercício de atividades consideradas insalubres ou perigosas, bem como nas hi- 
póteses previstas no art. 71, a aposentadoria de que trata o inciso III, "a" e "c", observará o disposto 
em lei específica. 

 

§ 3º Na hipótese do inciso I o servidor será submetido à junta médica oficial, que atestará a invalidez 
quando caracterizada a incapacidade para o desempenho das atribuições do cargo ou a impossibili- 
dade de se aplicar o disposto no art. 24. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 

Art. 187. A aposentadoria compulsória será automática, e declarada por ato, com vigência a partir 
do dia imediato àquele em que o servidor atingir a idade-limite de permanência no serviço ativo. 

Art. 188. A aposentadoria voluntária ou por invalidez vigorará a partir da data da publicação do res- 
pectivo ato. 

§ 1º A aposentadoria por invalidez será precedida de licença para tratamento de saúde, por período 
não excedente a 24 (vinte e quatro) meses. 

 

§ 2º Expirado o período de licença e não estando em condições de reassumir o cargo ou de ser rea- 
daptado, o servidor será aposentado. 

 

§ 3º O lapso de tempo compreendido entre o término da licença e a publicação do ato da aposenta- 
doria será considerado como de prorrogação da licença. 

 

§ 4º Para os fins do disposto no § 1º deste artigo, serão consideradas apenas as licenças motivadas 
pela enfermidade ensejadora da invalidez ou doenças correlacionadas. (Incluído pela Lei nº 11.907, 
de 2009) 

 

§ 5º A critério da Administração, o servidor em licença para tratamento de saúde ou aposentado por 
invalidez poderá ser convocado a qualquer momento, para avaliação das condições que ensejaram 
o afastamento ou a aposentadoria. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009) 

 

Art. 189. O provento da aposentadoria será calculado com observância do disposto no § 3º do art. 
41, e revisto na mesma data e proporção, sempre que se modificar a remuneração dos servidores 
em atividade. 

Parágrafo único. São estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente 
concedidas aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes de transformação ou reclas- 
sificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria. 

Art. 190. O servidor aposentado com provento proporcional ao tempo de serviço se acometido de 
qualquer das moléstias especificadas no § 1º do art. 186 desta Lei e, por esse motivo, for conside- 
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rado inválido por junta médica oficial passará a perceber provento integral, calculado com base no 
fundamento legal de concessão da aposentadoria. (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009) 

Art. 191. Quando proporcional ao tempo de serviço, o provento não será inferior a 1/3 (um terço) 
da remuneração da atividade. 

Art. 192. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 193. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 194. Ao servidor aposentado será paga a gratificação natalina, até o dia vinte do mês de dezem- 
bro, em valor equivalente ao respectivo provento, deduzido o adiantamento recebido. 

Art. 195. Ao ex-combatente que tenha efetivamente participado de operações bélicas, durante a 
Segunda Guerra Mundial, nos termos da Lei nº 5.315, de 12 de setembro de 1967, será concedida 
aposentadoria com provento integral, aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço efetivo. 

 

SEÇÃO II 
DO AUXÍLIO-NATALIDADE 

 

Art. 196. O auxílio-natalidade é devido à servidora por motivo de nascimento de filho, em quantia 
equivalente ao menor vencimento do serviço público, inclusive no caso de natimorto. 

§ 1º Na hipótese de parto múltiplo, o valor será acrescido de 50% (cinqüenta por cento), por nasci- 
turo. 

 

§ 2º O auxílio será pago ao cônjuge ou companheiro servidor público, quando a parturiente não for 
servidora. 

 
SEÇÃO III 

DO SALÁRIO-FAMÍLIA 

Art. 197. O salário-família é devido ao servidor ativo ou ao inativo, por dependente econômico. 

Parágrafo único. Consideram-se dependentes econômicos para efeito de percepção do salário-famí- 
lia: 

I - o cônjuge ou companheiro e os filhos, inclusive os enteados até 21 (vinte e um) anos de ida- 
de ou, se estudante, até 24 (vinte e quatro) anos ou, se inválido, de qualquer idade; 

II - o menor de 21 (vinte e um) anos que, mediante autorização judicial, viver na companhia e 
às expensas do servidor, ou do inativo; 

III - a mãe e o pai sem economia própria. 

Art. 198. Não se configura a dependência econômica quando o beneficiário do salário-família perce- 
ber rendimento do trabalho ou de qualquer outra fonte, inclusive pensão ou provento da aposenta- 
doria, em valor igual ou superior ao salário-mínimo. 

Art. 199. Quando o pai e mãe forem servidores públicos e viverem em comum, o salário-família 
será pago a um deles; quando separados, será pago a um e outro, de acordo com a distribuição dos 
dependentes. 

Parágrafo único. Ao pai e à mãe equiparam-se o padrasto, a madrasta e, na falta destes, os repre- 
sentantes legais dos incapazes. 

Art. 200. O salário-família não está sujeito a qualquer tributo, nem servirá de base para qualquer 
contribuição, inclusive para a Previdência Social. 
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Art. 201. O afastamento do cargo efetivo, sem remuneração, não acarreta a suspensão do pagamen- 
to do salário-família. 

 

SEÇÃO IV 
DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE 

 

Art. 202. Será concedida ao servidor licença para tratamento de saúde, a pedido ou de ofício, com 
base em perícia médica, sem prejuízo da remuneração a que fizer jus. 

Art. 203. A licença de que trata o art. 202 desta Lei será concedida com base em perícia oficial. (Re- 
dação dada pela Lei nº 11.907, de 2009) 

§ 1º Sempre que necessário, a inspeção médica será realizada na residência do servidor ou no esta- 
belecimento hospitalar onde se encontrar internado. 

 

§ 2º Inexistindo médico no órgão ou entidade no local onde se encontra ou tenha exercício em cará- 
ter permanente o servidor, e não se configurando as hipóteses previstas nos parágrafos do art. 230, 
será aceito atestado passado por médico particular. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 

§ 3º No caso do § 2º deste artigo, o atestado somente produzirá efeitos depois de recepcionado pela 
unidade de recursos humanos do órgão ou entidade. (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009) 

 

§ 4º A licença que exceder o prazo de 120 (cento e vinte) dias no período de 12 (doze) meses a contar 
do primeiro dia de afastamento será concedida mediante avaliação por junta médica oficial. (Reda- 
ção dada pela Lei nº 11.907, de 2009) 

 

§ 5º A perícia oficial para concessão da licença de que trata o caput deste artigo, bem como nos de- 
mais casos de perícia oficial previstos nesta Lei, será efetuada por cirurgiões-dentistas, nas hipóteses 
em que abranger o campo de atuação da odontologia. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009) 

 

Art. 204. A licença para tratamento de saúde inferior a 15 (quinze) dias, dentro de 1 (um) ano, po- 
derá ser dispensada de perícia oficial, na forma definida em regulamento. (Redação dada pela Lei nº 
11.907, de 2009) 

Art. 205. O atestado e o laudo da junta médica não se referirão ao nome ou natureza da doença, sal- 
vo quando se tratar de lesões produzidas por acidente em serviço, doença profissional ou qualquer 
das doenças especificadas no art. 186, § 1º . 

Art. 206. O servidor que apresentar indícios de lesões orgânicas ou funcionais será submetido a 
inspeção médica. 

Art. 206-A. O servidor será submetido a exames médicos periódicos, nos termos e condições defini- 
dos em regulamento. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009) (Regulamento). 

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput, a União e suas entidades autárquicas e fundacio- 
nais poderão: (Incluído pela Lei nº 12.998, de 2014) 

I - prestar os exames médicos periódicos diretamente pelo órgão ou entidade à qual se encon- 
tra vinculado o servidor; (Incluído pela Lei nº 12.998, de 2014) 

II - celebrar convênio ou instrumento de cooperação ou parceria com os órgãos e entidades da 
administração direta, suas autarquias e fundações; (Incluído pela Lei nº 12.998, de 2014) 

III - celebrar convênios com operadoras de plano de assistência à saúde, organizadas na mo- 
dalidade de autogestão, que possuam autorização de funcionamento do órgão regulador, na 
forma do art. 230; ou (Incluído pela Lei nº 12.998, de 2014) 
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IV - prestar os exames médicos periódicos mediante contrato administrativo, observado o dis- 
posto na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas pertinentes. (Incluído pela Lei 
nº 12.998, de 2014) 

 

SEÇÃO V 
DA LICENÇA À GESTANTE, À ADOTANTE E DA LICENÇA-PATERNIDADE 

 

Art. 207. Será concedida licença à servidora gestante por 120 (cento e vinte) dias consecutivos, sem 
prejuízo da remuneração. (Vide Decreto nº 6.690, de 2008) 

§ 1º A licença poderá ter início no primeiro dia do nono mês de gestação, salvo antecipação por 
prescrição médica. 

§ 2º No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a partir do parto. 
 

§ 3º No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do evento, a servidora será submetida a exame 
médico, e se julgada apta, reassumirá o exercício. 

 

§ 4º No caso de aborto atestado por médico oficial, a servidora terá direito a 30 (trinta) dias de re- 
pouso remunerado. 

 

Art. 208. Pelo nascimento ou adoção de filhos, o servidor terá direito à licença-paternidade de 5 
(cinco) dias consecutivos. 

Art. 209. Para amamentar o próprio filho, até a idade de seis meses, a servidora lactante terá direito, 
durante a jornada de trabalho, a uma hora de descanso, que poderá ser parcelada em dois períodos 
de meia hora. 

Art. 210. À servidora que adotar ou obtiver guarda judicial de criança até 1 (um) ano de idade, serão 
concedidos 90 (noventa) dias de licença remunerada. (Vide Decreto nº 6.691, de 2008) 

Parágrafo único. No caso de adoção ou guarda judicial de criança com mais de 1 (um) ano de idade, 
o prazo de que trata este artigo será de 30 (trinta) dias. 

 

SEÇÃO VI 
DA LICENÇA POR ACIDENTE EM SERVIÇO 

Art. 211. Será licenciado, com remuneração integral, o servidor acidentado em serviço. 

Art. 212. Configura acidente em serviço o dano físico ou mental sofrido pelo servidor, que se relacio- 
ne, mediata ou imediatamente, com as atribuições do cargo exercido. 

Parágrafo único. Equipara-se ao acidente em serviço o dano: 

I - decorrente de agressão sofrida e não provocada pelo servidor no exercício do cargo; 

II - sofrido no percurso da residência para o trabalho e vice-versa. 

Art. 213. O servidor acidentado em serviço que necessite de tratamento especializado poderá ser 
tratado em instituição privada, à conta de recursos públicos. 

Parágrafo único. O tratamento recomendado por junta médica oficial constitui medida de exceção 
e somente será admissível quando inexistirem meios e recursos adequados em instituição pública. 

Art. 214. A prova do acidente será feita no prazo de 10 (dez) dias, prorrogável quando as circunstân- 
cias o exigirem. 
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SEÇÃO VII 
DA PENSÃO 

 

Art. 215. Por morte do servidor, os seus dependentes, nas hipóteses legais, fazem jus à pensão por 
morte, observados os limites estabelecidos no inciso XI do caput do art. 37 da Constituição Federal 
e no art. 2º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004. (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019) 

Art. 216. (Revogado pela Lei nº 13.135, de 2015) 

Art. 217. São beneficiários das pensões: 

I - o cônjuge; (Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015) 

II - o cônjuge divorciado ou separado judicialmente ou de fato, com percepção de pensão ali- 
mentícia estabelecida judicialmente; (Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015) 

III - o companheiro ou companheira que comprove união estável como entidade familiar; 
(Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015) 

IV - o filho de qualquer condição que atenda a um dos seguintes requisitos: (Incluído pela Lei 
nº 13.135, de 2015) 

a) seja menor de 21 (vinte e um) anos; (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015) 

b) seja inválido; (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015) 

c) tenha deficiência grave; ou (Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015) (Vigência) 

d) tenha deficiência intelectual ou mental, nos termos do regulamento; (Incluído pela Lei 
nº 13.135, de 2015) 

V - a mãe e o pai que comprovem dependência econômica do servidor; e (Incluído pela Lei nº 
13.135, de 2015) 

VI - o irmão de qualquer condição que comprove dependência econômica do servidor e atenda 
a um dos requisitos previstos no inciso IV. (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015) 

§ 1º A concessão de pensão aos beneficiários de que tratam os incisos I a IV do caput exclui os be- 
neficiários referidos nos incisos V e VI. (Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015) 

 

§ 2º A concessão de pensão aos beneficiários de que trata o inciso V do caput exclui o beneficiário 
referido no inciso VI. (Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015) 

 

§ 3º O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do servidor e desde 
que comprovada dependência econômica, na forma estabelecida em regulamento. (Incluído pela 
Lei nº 13.135, de 2015) 

 

Art. 218. Ocorrendo habilitação de vários titulares à pensão, o seu valor será distribuído em partes 
iguais entre os beneficiários habilitados. (Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015) 

Art. 219. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, 
aposentado ou não, a contar da data: (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019) 

I - do óbito, quando requerida em até 180 (cento e oitenta dias) após o óbito, para os filhos 
menores de 16 (dezesseis) anos, ou em até 90 (noventa) dias após o óbito, para os demais de- 
pendentes; (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019) 

II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso I do caput deste artigo; 
ou (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019) 
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III - da decisão judicial, na hipótese de morte presumida. (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 
2019) 

§ 1º A concessão da pensão por morte não será protelada pela falta de habilitação de outro possí- 
vel dependente e a habilitação posterior que importe em exclusão ou inclusão de dependente só 
produzirá efeito a partir da data da publicação da portaria de concessão da pensão ao dependente 
habilitado. (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019) 

 

§ 2º Ajuizada a ação judicial para reconhecimento da condição de dependente, este poderá requerer 
a sua habilitação provisória ao benefício de pensão por morte, exclusivamente para fins de rateio 
dos valores com outros dependentes, vedado o pagamento da respectiva cota até o trânsito em 
julgado da respectiva ação, ressalvada a existência de decisão judicial em contrário. (Redação dada 
pela Lei nº 13.846, de 2019) 

 

§ 3º Nas ações em que for parte o ente público responsável pela concessão da pensão por morte, 
este poderá proceder de ofício à habilitação excepcional da referida pensão, apenas para efeitos 
de rateio, descontando-se os valores referentes a esta habilitação das demais cotas, vedado o pa- 
gamento da respectiva cota até o trânsito em julgado da respectiva ação, ressalvada a existência de 
decisão judicial em contrário. (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019) 

 

§ 4º Julgada improcedente a ação prevista no § 2º ou § 3º deste artigo, o valor retido será corrigido 
pelos índices legais de reajustamento e será pago de forma proporcional aos demais dependentes, 
de acordo com as suas cotas e o tempo de duração de seus benefícios. (Incluído pela Lei nº 13.846, 
de 2019) 

 

§ 5º Em qualquer hipótese, fica assegurada ao órgão concessor da pensão por morte a cobrança dos 
valores indevidamente pagos em função de nova habilitação. (Incluído pela Lei nº 13.846, de 2019) 

Art. 220. Perde o direito à pensão por morte: (Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015) 

I - após o trânsito em julgado, o beneficiário condenado pela prática de crime de que tenha 
dolosamente resultado a morte do servidor; (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015) 

II - o cônjuge, o companheiro ou a companheira se comprovada, a qualquer tempo, simulação 
ou fraude no casamento ou na união estável, ou a formalização desses com o fim exclusivo de 
constituir benefício previdenciário, apuradas em processo judicial no qual será assegurado o 
direito ao contraditório e à ampla defesa. (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015) 

Art. 221. Será concedida pensão provisória por morte presumida do servidor, nos seguintes casos: 

I – declaração de ausência, pela autoridade judiciária competente; 

II – desaparecimento em desabamento, inundação, incêndio ou acidente não caracterizado 
como em serviço; 

III – desaparecimento no desempenho das atribuições do cargo ou em missão de segurança. 

Parágrafo único. A pensão provisória será transformada em vitalícia ou temporária, conforme o caso, 
decorridos 5 (cinco) anos de sua vigência, ressalvado o eventual reaparecimento do servidor, hipó- 
tese em que o benefício será automaticamente cancelado. 

Art. 222. Acarreta perda da qualidade de beneficiário: 

I - o seu falecimento; 

II - a anulação do casamento, quando a decisão ocorrer após a concessão da pensão ao cônju- 
ge; 

III - a cessação da invalidez, em se tratando de beneficiário inválido, ou o afastamento da de- 
ficiência, em se tratando de beneficiário com deficiência, respeitados os períodos mínimos 
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decorrentes da aplicação das alíneas a e b do inciso VII do caput deste artigo; (Redação dada 
pela Lei nº 13.846, de 2019) 

IV - o implemento da idade de 21 (vinte e um) anos, pelo filho ou irmão; (Redação dada pela 
Lei nº 13.135, de 2015) 

V - a acumulação de pensão na forma do art. 225; 

VI - a renúncia expressa; e (Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015) 

VII - em relação aos beneficiários de que tratam os incisos I a III do caput do art. 217: (Incluído 
pela Lei nº 13.135, de 2015) 

a) o decurso de 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que o servidor tenha vertido 18 
(dezoito) contribuições mensais ou se o casamento ou a união estável tiverem sido inicia- 
dos em menos de 2 (dois) anos antes do óbito do servidor; (Incluído pela Lei nº 13.135, de 
2015) 

b) o decurso dos seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a idade do pensionista 
na data de óbito do servidor, depois de vertidas 18 (dezoito) contribuições mensais e pelo 
menos 2 (dois) anos após o início do casamento ou da união estável: (Incluído pela Lei nº 
13.135, de 2015) 

1) 3 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos de idade; (Incluído pela Lei nº 
13.135, de 2015) 

2) 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos de idade; (Incluído pela 
Lei nº 13.135, de 2015) 

3) 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos de idade; (Incluído 
pela Lei nº 13.135, de 2015) 

4) 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de idade; (Incluído pela 
Lei nº 13.135, de 2015) 

5) 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e três) anos de idade; 
(Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015) 

6) vitalícia, com 44 (quarenta e quatro) ou mais anos de idade. (Incluído pela Lei nº 
13.135, de 2015) 

§ 1º A critério da administração, o beneficiário de pensão cuja preservação seja motivada por invali- 
dez, por incapacidade ou por deficiência poderá ser convocado a qualquer momento para avaliação 
das referidas condições. (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015) 

 

§ 2º Serão aplicados, conforme o caso, a regra contida no inciso III ou os prazos previstos na alínea 
“b” do inciso VII, ambos do caput, se o óbito do servidor decorrer de acidente de qualquer natureza 
ou de doença profissional ou do trabalho, independentemente do recolhimento de 18 (dezoito) con- 
tribuições mensais ou da comprovação de 2 (dois) anos de casamento ou de união estável. (Incluído 
pela Lei nº 13.135, de 2015) 

 

§ 3º Após o transcurso de pelo menos 3 (três) anos e desde que nesse período se verifique o incre- 
mento mínimo de um ano inteiro na média nacional única, para ambos os sexos, correspondente à 
expectativa de sobrevida da população brasileira ao nascer, poderão ser fixadas, em números intei- 
ros, novas idades para os fins previstos na alínea “b” do inciso VII do caput, em ato do Ministro de 
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, limitado o acréscimo na comparação com as idades 
anteriores ao referido incremento. (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015) 
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§ 4º O tempo de contribuição a Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) ou ao Regime Geral 
de Previdência Social (RGPS) será considerado na contagem das 18 (dezoito) contribuições mensais 
referidas nas alíneas “a” e “b” do inciso VII do caput. (Incluído pela Lei nº 13.135, de 2015) 

 

§ 5º Na hipótese de o servidor falecido estar, na data de seu falecimento, obrigado por determinação 
judicial a pagar alimentos temporários a ex-cônjuge, ex-companheiro ou ex-companheira, a pensão 
por morte será devida pelo prazo remanescente na data do óbito, caso não incida outra hipótese de 
cancelamento anterior do benefício. (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019) 

 

§ 6º O beneficiário que não atender à convocação de que trata o § 1º deste artigo terá o benefício 
suspenso, observado o disposto nos incisos I e II do caput do art. 95 da Lei nº 13.146, de 6 de julho 
de 2015. (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019) 

 

§ 7º O exercício de atividade remunerada, inclusive na condição de microempreendedor individual, 
não impede a concessão ou manutenção da cota da pensão de dependente com deficiência intelec- 
tual ou mental ou com deficiência grave. (Incluído pela Lei nº 13.846, de 2019) 

 

§ 8º No ato de requerimento de benefícios previdenciários, não será exigida apresentação de termo 
de curatela de titular ou de beneficiário com deficiência, observados os procedimentos a serem es- 
tabelecidos em regulamento. (Incluído pela Lei nº 13.846, de 2019) 

 

Art. 223. Por morte ou perda da qualidade de beneficiário, a respectiva cota reverterá para os cobe- 
neficiários. (Redação dada pela Lei nº 13.135, de 2015) 

Art. 224. As pensões serão automaticamente atualizadas na mesma data e na mesma proporção dos 
reajustes dos vencimentos dos servidores, aplicando-se o disposto no parágrafo único do art. 189. 

Art. 225. Ressalvado o direito de opção, é vedada a percepção cumulativa de pensão deixada por 
mais de um cônjuge ou companheiro ou companheira e de mais de 2 (duas) pensões. (Redação dada 
pela Lei nº 13.135, de 2015) 

 

SEÇÃO VIII 
DO AUXÍLIO-FUNERAL 

 

Art. 226. O auxílio-funeral é devido à família do servidor falecido na atividade ou aposentado, em 
valor equivalente a um mês da remuneração ou provento. 

§ 1º No caso de acumulação legal de cargos, o auxílio será pago somente em razão do cargo de maior 
remuneração. 

§ 2º (VETADO). 
 

§ 3º O auxílio será pago no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, por meio de procedimento sumarís- 
simo, à pessoa da família que houver custeado o funeral. 

 

Art. 227. Se o funeral for custeado por terceiro, este será indenizado, observado o disposto no artigo 
anterior. 

Art. 228. Em caso de falecimento de servidor em serviço fora do local de trabalho, inclusive no 
exterior, as despesas de transporte do corpo correrão à conta de recursos da União, autarquia ou 
fundação pública. 
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SEÇÃO IX 

DO AUXÍLIO-RECLUSÃO 

Art. 229. À família do servidor ativo é devido o auxílio-reclusão, nos seguintes valores: 

I - dois terços da remuneração, quando afastado por motivo de prisão, em flagrante ou preven- 
tiva, determinada pela autoridade competente, enquanto perdurar a prisão; 

II - metade da remuneração, durante o afastamento, em virtude de condenação, por sentença 
definitiva, a pena que não determine a perda de cargo. 

§ 1º Nos casos previstos no inciso I deste artigo, o servidor terá direito à integralização da remune- 
ração, desde que absolvido. 

 

§ 2º O pagamento do auxílio-reclusão cessará a partir do dia imediato àquele em que o servidor for 
posto em liberdade, ainda que condicional. 

 

§ 3º Ressalvado o disposto neste artigo, o auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da 
pensão por morte, aos dependentes do segurado recolhido à prisão. (Incluído pela Lei nº 13.135, de 
2015). 

 
CAPÍTULO III 

DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE 
 

Art. 230. A assistência à saúde do servidor, ativo ou inativo, e de sua família compreende assistência 
médica, hospitalar, odontológica, psicológica e farmacêutica, terá como diretriz básica o implemen- 
to de ações preventivas voltadas para a promoção da saúde e será prestada pelo Sistema Único de 
Saúde – SUS, diretamente pelo órgão ou entidade ao qual estiver vinculado o servidor, ou mediante 
convênio ou contrato, ou ainda na forma de auxílio, mediante ressarcimento parcial do valor des- 
pendido pelo servidor, ativo ou inativo, e seus dependentes ou pensionistas com planos ou seguros 
privados de assistência à saúde, na forma estabelecida em regulamento. (Redação dada pela Lei nº 
11.302 de 2006) 

§ 1º Nas hipóteses previstas nesta Lei em que seja exigida perícia, avaliação ou inspeção médica, 
na ausência de médico ou junta médica oficial, para a sua realização o órgão ou entidade celebrará, 
preferencialmente, convênio com unidades de atendimento do sistema público de saúde, entidades 
sem fins lucrativos declaradas de utilidade pública, ou com o Instituto Nacional do Seguro Social - 
INSS. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 

§ 2º Na impossibilidade, devidamente justificada, da aplicação do disposto no parágrafo anterior, o 
órgão ou entidade promoverá a contratação da prestação de serviços por pessoa jurídica, que cons- 
tituirá junta médica especificamente para esses fins, indicando os nomes e especialidades dos seus 
integrantes, com a comprovação de suas habilitações e de que não estejam respondendo a processo 
disciplinar junto à entidade fiscalizadora da profissão. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 

§ 3º Para os fins do disposto no caput deste artigo, ficam a União e suas entidades autárquicas e 
fundacionais autorizadas a: (Incluído pela Lei nº 11.302 de 2006) 

 

I - celebrar convênios exclusivamente para a prestação de serviços de assistência à saúde 
para os seus servidores ou empregados ativos, aposentados, pensionistas, bem como 
para seus respectivos grupos familiares definidos, com entidades de autogestão por elas 
patrocinadas por meio de instrumentos jurídicos efetivamente celebrados e publicados 
até 12 de fevereiro de 2006 e que possuam autorização de funcionamento do órgão regu- 
lador, sendo certo que os convênios celebrados depois dessa data somente poderão sê-lo 
na forma da regulamentação específica sobre patrocínio de autogestões, a ser publicada 
pelo mesmo órgão regulador, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da vigência desta Lei, 
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normas essas também aplicáveis aos convênios existentes até 12 de fevereiro de 2006; 
(Incluído pela Lei nº 11.302 de 2006) 

II - contratar, mediante licitação, na forma da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ope- 
radoras de planos e seguros privados de assistência à saúde que possuam autorização de 
funcionamento do órgão regulador; (Incluído pela Lei nº 11.302 de 2006) 

III - (VETADO) (Incluído pela Lei nº 11.302 de 2006) 

§ 4º (VETADO) (Incluído pela Lei nº 11.302 de 2006) 
 

§ 5º O valor do ressarcimento fica limitado ao total despendido pelo servidor ou pensionista civil 
com plano ou seguro privado de assistência à saúde. (Incluído pela Lei nº 11.302 de 2006) 

 
CAPÍTULO IV 

DO CUSTEIO (REVOGADO PELA LEI Nº 9.783, DE 28.01.99) 
 

TÍTULO VII 
CAPÍTULO ÚNICO 

DA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO (REVOGADO PELA 
LEI Nº 8.745, DE 9.12.93) 

 
TÍTULO VIII 

CAPÍTULO ÚNICO 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 236. O Dia do Servidor Público será comemorado a vinte e oito de outubro. 

Art. 237. Poderão ser instituídos, no âmbito dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, os se- 
guintes incentivos funcionais, além daqueles já previstos nos respectivos planos de carreira: 

I - prêmios pela apresentação de idéias, inventos ou trabalhos que favoreçam o aumento de 
produtividade e a redução dos custos operacionais; 

II - concessão de medalhas, diplomas de honra ao mérito, condecoração e elogio. 

Art. 238. Os prazos previstos nesta Lei serão contados em dias corridos, excluindo-se o dia do co- 
meço e incluindo-se o do vencimento, ficando prorrogado, para o primeiro dia útil seguinte, o prazo 
vencido em dia em que não haja expediente. 

Art. 239. Por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, o servidor não poderá 
ser privado de quaisquer dos seus direitos, sofrer discriminação em sua vida funcional, nem eximir- 
se do cumprimento de seus deveres. 

Art. 240. Ao servidor público civil é assegurado, nos termos da Constituição Federal, o direito à livre 
associação sindical e os seguintes direitos, entre outros, dela decorrentes: 

a) de ser representado pelo sindicato, inclusive como substituto processual; 

b) de inamovibilidade do dirigente sindical, até um ano após o final do mandato, exceto se 
a pedido; 

c) de descontar em folha, sem ônus para a entidade sindical a que for filiado, o valor das 
mensalidades e contribuições definidas em assembléia geral da categoria. 

d) (Vetado). 

e) (Vetado). 
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Art. 241. Consideram-se da família do servidor, além do cônjuge e filhos, quaisquer pessoas que 
vivam às suas expensas e constem do seu assentamento individual. 

Parágrafo único. Equipara-se ao cônjuge a companheira ou companheiro, que comprove união es- 
tável como entidade familiar. 

Art. 242. Para os fins desta Lei, considera-se sede o município onde a repartição estiver instalada e 
onde o servidor tiver exercício, em caráter permanente. 

 

TÍTULO IX 
CAPÍTULO ÚNICO 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 
 

Art. 243. Ficam submetidos ao regime jurídico instituído por esta Lei, na qualidade de servidores pú- 
blicos, os servidores dos Poderes da União, dos ex-Territórios, das autarquias, inclusive as em regime 
especial, e das fundações públicas, regidos pela Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952 - Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis da União, ou pela Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1o de maio de 1943, exceto os contratados por prazo determinado, cujos 
contratos não poderão ser prorrogados após o vencimento do prazo de prorrogação. 

§ 1º Os empregos ocupados pelos servidores incluídos no regime instituído por esta Lei ficam trans- 
formados em cargos, na data de sua publicação. 

 

§ 2º As funções de confiança exercidas por pessoas não integrantes de tabela permanente do órgão 
ou entidade onde têm exercício ficam transformadas em cargos em comissão, e mantidas enquanto 
não for implantado o plano de cargos dos órgãos ou entidades na forma da lei. 

 

§ 3º As Funções de Assessoramento Superior - FAS, exercidas por servidor integrante de quadro ou 
tabela de pessoal, ficam extintas na data da vigência desta Lei. 

§ 4º (VETADO). 
 

§ 5º O regime jurídico desta Lei é extensivo aos serventuários da Justiça, remunerados com recursos 
da União, no que couber. 

 

§ 6º Os empregos dos servidores estrangeiros com estabilidade no serviço público, enquanto não 
adquirirem a nacionalidade brasileira, passarão a integrar tabela em extinção, do respectivo órgão 
ou entidade, sem prejuízo dos direitos inerentes aos planos de carreira aos quais se encontrem vin- 
culados os empregos. 

 

§ 7º Os servidores públicos de que trata o caput deste artigo, não amparados pelo art. 19 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, poderão, no interesse da Administração e conforme crité- 
rios estabelecidos em regulamento, ser exonerados mediante indenização de um mês de remunera- 
ção por ano de efetivo exercício no serviço público federal. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 

§ 8º Para fins de incidência do imposto de renda na fonte e na declaração de rendimentos, serão 
considerados como indenizações isentas os pagamentos efetuados a título de indenização prevista 
no parágrafo anterior. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 

§ 9º Os cargos vagos em decorrência da aplicação do disposto no § 7º poderão ser extintos pelo 
Poder Executivo quando considerados desnecessários. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

 

Art. 244. Os adicionais por tempo de serviço, já concedidos aos servidores abrangidos por esta Lei, 
ficam transformados em anuênio. 

Art. 245. A licença especial disciplinada pelo art. 116 da Lei nº 1.711, de 1952, ou por outro diploma 
legal, fica transformada em licença-prêmio por assiduidade, na forma prevista nos arts. 87 a 90. 
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Art. 246. (VETADO). 

Art. 247. Para efeito do disposto no Título VI desta Lei, haverá ajuste de contas com a Previdência 
Social, correspondente ao período de contribuição por parte dos servidores celetistas abrangidos 
pelo art. 243. (Redação dada pela Lei nº 8.162, de 8.1.91) 

Art. 248. As pensões estatutárias, concedidas até a vigência desta Lei, passam a ser mantidas pelo 
órgão ou entidade de origem do servidor. 

Art. 249. Até a edição da lei prevista no § 1º do art. 231, os servidores abrangidos por esta Lei con- 
tribuirão na forma e nos percentuais atualmente estabelecidos para o servidor 

Art. 250. O servidor que já tiver satisfeito ou vier a satisfazer, dentro de 1 (um) ano, as condições ne- 
cessárias para a aposentadoria nos termos do inciso II do art. 184 do antigo Estatuto dos Funcioná- 
rios Públicos Civis da União, Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1952, aposentar-se-á com a vantagem 
prevista naquele dispositivo. (Mantido pelo Congresso Nacional) 

Art. 251. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

Art. 252. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir do pri- 
meiro dia do mês subseqüente. 

Art. 253. Ficam revogadas a Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952, e respectiva legislação comple- 
mentar, bem como as demais disposições em contrário. 
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10. LEI Nº 13.844, DE 18/06/2019 - ORGANIZAÇÃO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA E DOS MINISTÉRIOS 

 
*Contém apenas o (s) artigo (s) de interesse para a matéria correcional. 

 

CAPÍTULO II 
DOS MINISTÉRIOS 

 
SEÇÃO I 

DA ESTRUTURA MINISTERIAL 

Art. 19. Os Ministérios são os seguintes: 

(...) 

XVI – Controladoria-Geral da União 

(...) 
 

SEÇÃO XVII 
DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Art. 51. Constituem áreas de competência da Controladoria-Geral da União: 

I - providências necessárias à defesa do patrimônio público, ao controle interno, à auditoria 
pública, à correição, à prevenção e ao combate à corrupção, às atividades de ouvidoria e ao 
incremento da transparência da gestão no âmbito da administração pública federal; 

II - decisão preliminar acerca de representações ou denúncias fundamentadas recebidas e in- 
dicação das providências cabíveis; 

III - instauração de procedimentos e processos administrativos a seu cargo, com a constituição 
de comissões, e requisição de instauração daqueles injustificadamente retardados pela auto- 
ridade responsável; 

IV - acompanhamento de procedimentos e processos administrativos em curso em órgãos ou 
entidades da administração pública federal; 

V - realização de inspeções e avocação de procedimentos e processos em curso na administra- 
ção pública federal, para exame de sua regularidade, e proposição de providências ou correção 
de falhas; 

VI - efetivação ou promoção da declaração da nulidade de procedimento ou processo adminis- 
trativo em curso ou já julgado por qualquer autoridade do Poder Executivo federal e, se for o 
caso, da apuração imediata e regular dos fatos envolvidos nos autos e na nulidade declarada; 

VII - requisição de dados, de informações e de documentos relativos a procedimentos e proces- 
sos administrativos já arquivados por autoridade da administração pública federal; 

VIII - requisição a órgão ou a entidade da administração pública federal de informações e de 
documentos necessários a seus trabalhos ou a suas atividades; 

IX - requisição a órgãos ou a entidades da administração pública federal de servidores ou 
de empregados necessários à constituição de comissões, inclusive das referidas no inciso III 
do caput deste artigo, e de qualquer servidor ou empregado indispensável à instrução de pro- 
cesso ou procedimento; 

X - proposição de medidas legislativas ou administrativas e sugestão de ações para evitar a 
repetição de irregularidades constatadas; 
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XI - recebimento de reclamações relativas à prestação de serviços públicos em geral e à apu- 
ração do exercício negligente de cargo, emprego ou função na administração pública federal, 
quando não houver disposição legal que atribua essas competências específicas a outros ór- 
gãos; 

XII - coordenação e gestão do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo federal; e 

XIII - execução das atividades de controladoria no âmbito da administração pública federal. 

§ 1º À Controladoria-Geral da União, no exercício de suas competências, cumpre dar andamento às 
representações ou às denúncias fundamentadas que receber, relativas a lesão ou ameaça de lesão 
ao patrimônio público, e velar por seu integral deslinde. 

 

§ 2º À Controladoria-Geral da União, sempre que constatar omissão da autoridade competente, 
cumpre requisitar a instauração de sindicância, procedimentos e processos administrativos e avocar 
aqueles já em curso perante órgão ou entidade da administração pública federal, com vistas à corre- 
ção do andamento, inclusive por meio da aplicação da penalidade administrativa cabível. 

 

§ 3º À Controladoria-Geral da União, na hipótese a que se refere o § 2º deste artigo, compete instau- 
rar sindicância ou processo administrativo ou, conforme o caso, representar à autoridade competen- 
te para apurar a omissão das autoridades responsáveis. 

 

§ 4º A Controladoria-Geral da União encaminhará à Advocacia-Geral da União os casos que confi- 
gurarem improbidade administrativa e aqueles que recomendarem a indisponibilidade de bens, o 
ressarcimento ao erário e outras providências a cargo da Advocacia-Geral da União e provocará, 
sempre que necessário, a atuação do Tribunal de Contas da União, da Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil do Ministério da Economia, dos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo federal e, quando houver indícios de responsabilidade penal, da Polícia Federal do Minis- 
tério da Justiça e Segurança Pública e do Ministério Público Federal, inclusive quanto a representa- 
ções ou denúncias manifestamente caluniosas. 

 

§ 5º Os procedimentos e os processos administrativos de instauração e avocação facultados à Con- 
troladoria-Geral da União incluem aqueles de que tratam o Título V da Lei nº 8.112, de 11 de de- 
zembro de 1990, o Capítulo V da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, o Capítulo IV da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, e outros a serem desenvolvidos ou já em curso em órgão ou entidade da 
administração pública federal, desde que relacionados a lesão ou a ameaça de lesão ao patrimônio 
público. 

 

§ 6º Os titulares dos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo federal cientificarão 
o Ministro de Estado da Controladoria-Geral da União acerca de irregularidades que, registradas em 
seus relatórios, tratem de atos ou fatos atribuíveis a agentes da administração pública federal e das 
quais tenha resultado ou possa resultar prejuízo ao erário de valor superior ao limite fixado pelo Tri- 
bunal de Contas da União para efeito da tomada de contas especial elaborada de forma simplificada. 

 

§ 7º Para fins do disposto no § 6º deste artigo, os órgãos e as entidades da administração pública 
federal ficam obrigados a atender, no prazo indicado, às requisições e às solicitações do Ministro de 
Estado da Controladoria-Geral da União e a comunicar-lhe a instauração de sindicância ou processo 
administrativo, bem como o seu resultado. 

 

§ 8º As Gratificações de Representação da Presidência da República alocadas na Controladoria-Geral 
da União em 3 de novembro de 2017 retornarão automaticamente à Presidência da República: 

 

I - na data de publicação da Medida Provisória nº 870, de 1º janeiro de 2019, se desocu- 
padas; ou 

II - quando finalizado o exercício dos servidores e militares designados para ocupá-las. 
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§ 9º Compete à Secretaria de Controle Interno da Secretaria-Geral da Presidência da República atuar 
como órgão de controle interno da Controladoria-Geral da União no que diz respeito à sua auditoria. 

 

Art. 52. Ao Ministro de Estado da Controladoria-Geral da União, no exercício da sua competência, 
incumbe, especialmente: 

I - decidir, preliminarmente, sobre representações ou denúncias fundamentadas que receber, 
com indicação das providências cabíveis; 

II - instaurar procedimentos e processos administrativos a seu cargo, requisitar a instauração 
daqueles que venham sendo injustificadamente retardados pela autoridade responsável e 
constituir comissões; 

III - acompanhar procedimentos e processos administrativos em curso em órgãos ou entidades 
da administração pública federal; 

IV - realizar inspeções e avocar procedimentos e processos em curso na administração pública 
federal, para exame de sua regularidade, e propor a adoção de providências ou a correção de 
falhas; 

V - efetivar ou promover a declaração da nulidade de procedimento ou processo administrativo 
e, se for o caso, a apuração imediata e regular dos fatos mencionados nos autos e na nulidade 
declarada; 

VI - requisitar procedimentos e processos administrativos julgados há menos de 5 (cinco) anos 
ou já arquivados, no âmbito da administração pública federal, para reexame e, se necessário, 
proferir nova decisão; 

VII - requisitar a órgão ou a entidade da administração pública federal as informações e os 
documentos necessários às atividades da Controladoria-Geral da União ou, quando for o caso, 
propor ao Presidente da República que os solicite; 

VIII - requisitar a órgãos ou a entidades federais servidores e empregados necessários à cons- 
tituição das comissões referidas no inciso II do caput deste artigo e de outras análogas, bem 
como qualquer servidor ou empregado indispensável à instrução do processo; 

IX - propor medidas legislativas ou administrativas e sugerir ações que visem a evitar a repeti- 
ção de irregularidades constatadas; e 

X - receber as reclamações relativas à prestação de serviços públicos em geral e promover a 
apuração de exercício negligente de cargo, emprego ou função na administração pública fede- 
ral, quando não houver disposição legal que atribua a competência a outros órgãos. 

Art. 53. Integram a estrutura básica da Controladoria-Geral da União: 

I - o Conselho de Transparência Pública e Combate à Corrupção; 

II - a Comissão de Coordenação de Controle Interno; 

III - a Corregedoria-Geral da União; 

IV - a Ouvidoria-Geral da União; 

V - a Secretaria Federal de Controle Interno; e 

VI - até 2 (duas) Secretarias. 

Parágrafo único. O Conselho de Transparência Pública e Combate à Corrupção será presidido pelo 
Ministro de Estado da Controladoria-Geral da União e será composto, paritariamente, de represen- 
tantes da sociedade civil organizada e de representantes do governo federal. 

(...) 
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Art. 60. É aplicável o disposto no art. 2º da Lei nº 9.007, de 17 de março de 1995, aos servidores, aos 
militares e aos empregados requisitados para: 

I - a Controladoria-Geral da União; 



161  

 

11. DECRETO Nº 9.681, DE 03/01/2019 – ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA CGU 

 
*Contém apenas o (s) artigo (s) de interesse para a matéria correcional. 

Art. 1º Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão 
e das Funções de Confiança da Controladoria-Geral da União - CGU, na forma dos Anexos I e II. 

(...) 

Art. 9º Ficam revogados: 

I - o Decreto nº 8.910, de 22 de novembro de 2016 ; e 

II - o art. 27 do Decreto nº 9.492, de 5 de setembro de 2018 . 

Art. 10. Este Decreto entra em vigor em 30 de janeiro de 2019. 

Brasília, 3 de janeiro de 2019; 198º da Independência e 131º da República. 
 

ANEXO I 
ESTRUTURA REGIMENTAL DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

 
CAPÍTULO I 

DA NATUREZA E COMPETÊNCIA 
 

Art. 1º A Controladoria-Geral da União, órgão central do Sistema de Controle Interno, do Sistema 
de Correição e do Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo federal, tem como área de competência 
os seguintes assuntos: 

I - adoção das providências necessárias à defesa do patrimônio público, ao controle interno, à 
auditoria pública, à correição, à prevenção e ao combate à corrupção, às atividades de ouvido- 
ria e ao incremento da transparência e da integridade da gestão no âmbito do Poder Executivo 
federal; (Redação dada pelo Decreto nº 9.694, de 2019) 

II - decisão preliminar acerca de representações ou denúncias fundamentadas que receber, 
com indicação das providências cabíveis; 

III - instauração de procedimentos e processos administrativos a seu cargo, constituindo co- 
missões, e requisição de instauração daqueles injustificadamente retardados pela autoridade 
responsável; 

IV - acompanhamento de procedimentos e processos administrativos em curso em órgãos ou 
entidades do Poder Executivo federal; (Redação dada pelo Decreto nº 9.694, de 2019) 

V - realização de inspeções e avocação de procedimentos e processos em curso no Poder Exe- 
cutivo federal, para o exame de sua regularidade e a proposição de providências ou a correção 
de falhas; (Redação dada pelo Decreto nº 9.694, de 2019) 

VI - efetivação ou promoção da declaração de nulidade de procedimento ou processo adminis- 
trativo, em curso ou já julgado por qualquer autoridade do Poder Executivo federal, e, se for 
o caso, da apuração imediata e regular dos fatos envolvidos nos autos e na nulidade declara- 
da; (Redação dada pelo Decreto nº 9.694, de 2019) 

VII - requisição de procedimentos e de processos administrativos julgados há menos de cinco 
anos ou já arquivados, contados da data do julgamento ou do arquivamento, no âmbito do 
Poder Executivo federal, para reexaminá-los e, se necessário, proferir nova decisão; (Redação 
dada pelo Decreto nº 9.694, de 2019) 
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VIII - requisição de dados, de informações e de documentos relativos a procedimentos e pro- 
cessos administrativos já arquivados por autoridade do Poder Executivo federal; (Redação dada 
pelo Decreto nº 9.694, de 2019) 

IX - requisição a órgãos ou entidades do Poder Executivo federal de informações e de documen- 
tos necessários a seus trabalhos ou atividades; (Redação dada pelo Decreto nº 9.694, de 2019) 

X - requisição a órgãos ou entidades do Poder Executivo federal de servidores ou de emprega- 
dos públicos necessários à constituição de comissões, incluídas as que são objeto do disposto 
no inciso III, e de qualquer servidor ou empregado público indispensável à instrução do proces- 
so ou do procedimento; (Redação dada pelo Decreto nº 9.694, de 2019) 

XI - proposição de medidas legislativas ou administrativas e sugestão de ações necessárias a 
evitar a repetição de irregularidades constatadas; (Redação dada pelo Decreto nº 9.694, de 
2019) 

XII - recebimento de manifestações de usuários de serviços públicos, em geral, e apuração do 
exercício negligente de cargo, emprego ou função no Poder Executivo federal, quando não hou- 
ver disposição legal que atribua competências específicas a outros órgãos ou entidades; (Reda- 
ção dada pelo Decreto nº 9.694, de 2019) 

XIII - supervisão técnica e orientação normativa, na condição de órgão central dos sistemas de 
controle interno, correição e ouvidoria dos órgãos da administração pública federal direta, das 
autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas, das sociedades de economia mista 
e das demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União; e (Redação dada pelo 
Decreto nº 9.694, de 2019) 

XIV - execução das atividades de controladoria no âmbito do Poder Executivo federal. (Incluído 
pelo Decreto nº 9.694, de 2019) 

 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 2º A Controladoria-Geral da União tem a seguinte estrutura organizacional: 

(...) 

II - órgãos específicos singulares: 

(...) 

c) Corregedoria-Geral da União: 

1. Diretoria de Gestão do Sistema de Correição do Poder Executivo Federal; 

2. Diretoria de Responsabilização de Entes Privados; e 

3. Diretoria de Responsabilização de Agentes Públicos; 

(...) 

Art. 13. À Corregedoria-Geral da União compete: 

I - exercer as competências de órgão central do Sistema de Correição do Poder Executivo Fe- 
deral; 

II - fiscalizar a efetividade da aplicação das leis de responsabilização administrativa de servido- 
res, empregados públicos e entes privados; 

III - fomentar a implementação e o desenvolvimento da atividade correcional no âmbito do 
Poder Executivo federal; 
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IV - propor ações de cooperação técnica com os demais entes federativos, com a sociedade civil 
e com as empresas estatais; 

V - formular, coordenar, fomentar e apoiar a implementação de planos, programas e projetos 
voltados à atividade correcional, inclusive com a edição de atos normativos; 

VI - promover, coordenar e fomentar a realização de estudos e pesquisas, com vistas à produ- 
ção e à disseminação do conhecimento nas áreas disciplinar e de responsabilização adminis- 
trativa de entes privados; 

VII - analisar as representações e as denúncias apresentadas contra servidores, empregados 
públicos e entes privados; 

VIII - instruir procedimentos disciplinares e de responsabilização administrativa de entes priva- 
dos, com recomendação de adoção das medidas ou sanções pertinentes; 

IX - determinar a instauração ou instaurar procedimentos disciplinares ou de responsabilização 
administrativa de entes privados, de ofício ou em razão de representações e denúncias contra 
servidores, empregados públicos e entes privados; 

X - propor a avocação e revisar, quando necessário, procedimentos disciplinares ou de res- 
ponsabilização administrativa de entes privados conduzidos por órgãos ou entidades do Poder 
Executivo federal; 

XI - na hipótese de omissão de Ministro de Estado ou de autoridade subordinada diretamente 
ao Presidente da República, propor ao Ministro de Estado da Controladoria-Geral da União que 
represente ao Presidente da República para apurar a responsabilidade; 

XII - instaurar, de ofício, procedimento disciplinar nos casos de omissão das autoridades diver- 
sas daquelas previstas no inciso XI; 

XIII - apurar a responsabilidade de agentes públicos pelo descumprimento injustificado de re- 
comendações do controle interno e das decisões do controle externo; 

XIV - realizar inspeções correcionais e visitas técnicas nos órgãos e nas entidades do Poder 
Executivo federal; 

XV - verificar a regularidade dos procedimentos disciplinares e de responsabilização adminis- 
trativa de entes privados instaurados no âmbito do Poder Executivo federal; 

XVI - propor a requisição de empregados e servidores públicos federais para constituição de 
comissões de procedimentos disciplinares ou de responsabilização administrativa de entes pri- 
vados; 

XVII - requisitar a órgãos e entidades públicas e solicitar a pessoas naturais e jurídicas de direi- 
to privado documentos e informações necessários à instrução de procedimentos em curso no 
Ministério; 

XVIII - requerer perícias a órgãos e entidades da administração pública federal; 

XIX - promover capacitações e orientar servidores e empregados públicos em matéria discipli- 
nar e de responsabilização administrativa de entes privados e em outras atividades de correi- 
ção; 

XX - gerir cadastros de empresas, entidades e pessoas naturais sancionadas e os demais rela- 
cionados à atividade correcional; 

XXI - promover as apurações das irregularidades identificadas por meio dos acordos de leni- 
ência celebrados pela Controladoria-Geral da União, inclusive determinando a instauração de 
procedimentos e de processos administrativos pelos órgãos e entidades do Poder Executivo 
federal; e 
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XXII - apoiar, no âmbito de suas competências, as comissões de negociação de acordos de le- 
niência. 

Art. 14. À Diretoria de Gestão do Sistema de Correição do Poder Executivo federal compete: 

I - realizar inspeções, visitas e outras atividades de supervisão junto às demais unidades do 
Sistema de Correição do Poder Executivo federal - SISCOR; 

II - acompanhar procedimentos correcionais relevantes, conforme regulamentação interna, 
para exame de sua regularidade, propondo a adoção de providências ou a correção de falhas; 

III - analisar procedimentos correcionais, em curso ou já julgados, recomendando, conforme 
o caso, a instauração direta pela Controladoria-Geral da União, a avocação ou a requisição de 
processo; 

IV - analisar representações, denúncias e quaisquer outras informações que noticiem irregula- 
ridades praticadas por servidores, empregados públicos e entes privados, com a sugestão do 
encaminhamento devido; 

V - verificar e analisar o desempenho da atividade correcional no SISCOR, zelando pelo cumpri- 
mento das metas estipuladas; 

VI - produzir informações para subsidiar as decisões do órgão central do SISCOR; e 

VII - promover a interlocução das unidades do SISCOR e a integração de suas ações. 

Art. 15. Às Diretorias de Responsabilização de Entes Privados e de Responsabilização de Agentes 
Públicos compete conduzir diretamente apurações correcionais de natureza investigativa ou acusa- 
tória em face de servidores, empregados públicos e entes privados, inclusive relacionadas à prática 
de suborno transnacional. 

(...) 

Art. 29. Ao Chefe de Gabinete do Ministro, ao Consultor Jurídico, ao Secretário Federal de Controle 
Interno, ao Ouvidor-Geral, ao Corregedor-Geral, ao Secretário de Transparência e Prevenção da Cor- 
rupção, ao Secretário de Combate à Corrupção, aos Diretores e aos demais dirigentes cabe planejar, 
dirigir e coordenar a execução das atividades de suas unidades e exercer outras atribuições que lhes 
forem cometidas pelo Ministro de Estado. 
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12. DECRETO Nº 5.480, DE 30/6/2005 – SISTEMA DE CORREIÇÃO DO PODER EXECUTIVO FEDERAL 

 
Dispõe sobre o Sistema de Correição do Poder Executivo Federal, 

e dá outras providências. 
 

Art. 1º São organizadas sob a forma de sistema as atividades de correição do Poder Executivo Fede- 
ral, a fim de promover sua coordenação e harmonização. 

§ 1º O Sistema de Correição do Poder Executivo Federal compreende as atividades relacionadas à 
prevenção e apuração de irregularidades, no âmbito do Poder Executivo Federal, por meio da ins- 
tauração e condução de procedimentos correcionais. 

 

§ 2º A atividade de correição utilizará como instrumentos a investigação preliminar, a inspeção, a 
sindicância, o processo administrativo geral e o processo administrativo disciplinar. 

Art. 2º Integram o Sistema de Correição: 

I - a Controladoria-Geral da União, como Órgão Central do Sistema; 

II - as unidades específicas de correição para atuação junto aos Ministérios, como unidades 
setoriais; 

III - as unidades específicas de correição nos órgãos que compõem a estrutura dos Ministérios, 
bem como de suas autarquias e fundações públicas, como unidades seccionais; e 

IV - a Comissão de Coordenação de Correição de que trata o art. 3o. 

§ 1º As unidades setoriais integram a estrutura da Controladoria-Geral da União e estão a ela su- 
bordinadas. 

 

§ 2º As unidades seccionais ficam sujeitas à orientação normativa do Órgão Central do Sistema e à 
supervisão técnica das respectivas unidades setoriais. 

 

§ 3º Caberá à Secretaria de Controle Interno da Casa Civil da Presidência da República exercer as 
atribuições de unidade seccional de correição dos órgãos integrantes da Presidência da República e 
da Vice-Presidência da República, com exceção da Controladoria-Geral da União e da Agência Brasi- 
leira de Inteligência. 

 

§ 4º A unidade de correição da Advocacia-Geral da União vincula-se tecnicamente ao Sistema de 
Correição. 

 

Art. 3º A Comissão de Coordenação de Correição, instância colegiada com funções consultivas, com 
o objetivo de fomentar a integração e uniformizar entendimentos dos órgãos e unidades que inte- 
gram o Sistema de Correição, é composta: 

I - pelo Ministro de Estado do Controle e da Transparência, que a presidirá; 

II - pelo Secretário-Executivo da Controladoria-Geral da União; 

III - pelo Corregedor-Geral e pelos Corregedores-Gerais Adjuntos do Órgão Central do Sistema; 

IV - por três titulares das unidades setoriais; e 

V - por três titulares das unidades seccionais. 

Parágrafo único. Os membros referidos nos incisos IV e V serão designados pelo titular do Órgão 
Central do Sistema. 
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Art. 4º Compete ao Órgão Central do Sistema: 

I - definir, padronizar, sistematizar e normatizar, mediante a edição de enunciados e instruções, 
os procedimentos atinentes às atividades de correição; 

II - aprimorar os procedimentos relativos aos processos administrativos disciplinares e sindi- 
câncias; 

III - gerir e exercer o controle técnico das atividades correcionais desempenhadas no âmbito do 
Poder Executivo Federal; 

IV - coordenar as atividades que exijam ações conjugadas das unidades integrantes do Sistema 
de Correição; 

V - avaliar a execução dos procedimentos relativos às atividades de correição; 

VI - definir procedimentos de integração de dados, especialmente no que se refere aos re- 
sultados das sindicâncias e processos administrativos disciplinares, bem como às penalidades 
aplicadas; 

VII - propor medidas que visem a inibir, a reprimir e a diminuir a prática de faltas ou irregulari- 
dades cometidas por servidores contra o patrimônio público; 

VIII - instaurar sindicâncias, procedimentos e processos administrativos disciplinares, em razão: 

a) da inexistência de condições objetivas para sua realização no órgão ou entidade de 
origem; 

b) da complexidade e relevância da matéria; 

c) da autoridade envolvida; ou 

d) do envolvimento de servidores de mais de um órgão ou entidade; 

IX - requisitar, em caráter irrecusável, servidores para compor comissões disciplinares; 

X - realizar inspeções nas unidades de correição; 

XI - recomendar a instauração de sindicâncias, procedimentos e processos administrativos dis- 
ciplinares; 

XII - avocar sindicâncias, procedimentos e processos administrativos disciplinares em curso em 
órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, quando verificada qualquer das hipóteses 
previstas no inciso VIII, inclusive promovendo a aplicação da penalidade cabível; 

XIII - requisitar as sindicâncias, procedimentos e processos administrativos disciplinares julga- 
dos há menos de cinco anos por órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, para reexa- 
me; e 

XIV - representar ao superior hierárquico, para apurar a omissão da autoridade responsável por 
instauração de sindicância, procedimento ou processo administrativo disciplinar. 

§ 3º Incluem-se dentre os procedimentos e processos administrativos de instauração e avocação 
facultadas à Controladoria-Geral da União aqueles objeto do Título V da Lei no 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, e do Capítulo V da Lei no 8.429, de 2 junho de 1992, assim como outros a ser 
desenvolvidos, ou já em curso, em órgão ou entidade da administração pública federal, desde que 
relacionados a lesão ou ameaça de lesão ao patrimônio público. 

 

§ 4º O julgamento dos processos, procedimentos e sindicâncias resultantes da instauração, avoca- 
ção ou requisição previstas neste artigo compete: 
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I - ao Ministro de Estado do Controle e da Transparência, nas hipóteses de aplicação das 
penas de demissão, suspensão superior a trinta dias, cassação de aposentadoria ou dis- 
ponibilidade, destituição de cargo em comissão ou destituição de função comissionada; 

II - ao Corregedor-Geral, na hipótese de aplicação da pena de suspensão de até trinta 
dias; e 

III - aos Corregedores-Gerais Adjuntos, na hipótese de aplicação da pena de advertência. 

Art. 5º Compete às unidades setoriais e seccionais do Sistema de Correição: 

I - propor ao Órgão Central do Sistema medidas que visem a definição, padronização, sistema- 
tização e normatização dos procedimentos operacionais atinentes à atividade de correição; 

II - participar de atividades que exijam ações conjugadas das unidades integrantes do Sistema 
de Correição, com vistas ao aprimoramento do exercício das atividades que lhes são comuns; 

III - sugerir ao Órgão Central do Sistema procedimentos relativos ao aprimoramento das ativi- 
dades relacionadas às sindicâncias e aos processos administrativos disciplinares; 

IV - instaurar ou determinar a instauração de procedimentos e processos disciplinares, sem 
prejuízo de sua iniciativa pela autoridade a que se refere o art. 143 da Lei no 8.112, de 1990; 

V - manter registro atualizado da tramitação e resultado dos processos e expedientes em curso; 

VI - encaminhar ao Órgão Central do Sistema dados consolidados e sistematizados, relativos 
aos resultados das sindicâncias e processos administrativos disciplinares, bem como à aplica- 
ção das penas respectivas; 

VII - supervisionar as atividades de correição desempenhadas pelos órgãos e entidades subme- 
tidos à sua esfera de competência; 

VIII - prestar apoio ao Órgão Central do Sistema na instituição e manutenção de informações, 
para o exercício das atividades de correição; e 

IX - propor medidas ao Órgão Central do Sistema visando à criação de condições melhores e 
mais eficientes para o exercício da atividade de correição. 

Art. 6º Compete à Comissão de Coordenação de Correição: 

I - realizar estudos e propor medidas que visem à promoção da integração operacional do Sis- 
tema de Correição, para atuação de forma harmônica, cooperativa, ágil e livre de vícios buro- 
cráticos e obstáculos operacionais; 

II - sugerir procedimentos para promover a integração com outros órgãos de fiscalização e 
auditoria; 

III - propor metodologias para uniformização e aperfeiçoamento de procedimentos relativos às 
atividades do Sistema de Correição; 

IV - realizar análise e estudo de casos propostos pelo titular do Órgão Central do Sistema, com 
vistas à solução de problemas relacionados à lesão ou ameaça de lesão ao patrimônio público; 
e 

V - outras atividades demandadas pelo titular do Órgão Central do Sistema. 

Art. 7º Para fins do disposto neste Decreto, os Ministros de Estado encaminharão, ao Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, no prazo de trinta dias, a contar da publicação deste Decreto, 
proposta de adequação de suas estruturas regimentais, sem aumento de despesas, com vistas a 
destinar um cargo em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, nível 4, para 
as respectivas unidades integrantes do Sistema de Correição. 
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Parágrafo único. Os órgãos e entidades referidos neste Decreto darão o suporte administrativo ne- 
cessário à instalação e ao funcionamento das unidades integrantes do Sistema de Correição. 

Art. 8º Os cargos dos titulares das unidades setoriais e seccionais de correição são privativos de ser- 
vidores públicos efetivos, que possuam nível de escolaridade superior e sejam, preferencialmente: 

I - graduados em Direito; ou 

II - integrantes da carreira de Finanças e Controle. 

§ 1º A indicação dos titulares das unidades seccionais será submetida previamente à apreciação do 
Órgão Central do Sistema de Correição. 

 

§ 2º Ao servidor da administração pública federal em exercício em cargo ou função de corregedoria 
ou correição são assegurados todos os direitos e vantagens a que faça jus na respectiva carreira, 
considerando-se o período de desempenho das atividades de que trata este Decreto, para todos 
os efeitos da vida funcional, como efetivo exercício no cargo ou emprego que ocupe no órgão ou 
entidade de origem. 

 

§ 3º A exigência contida no caput deste artigo não se aplica aos titulares das unidades de correição 
em exercício na data de publicação deste Decreto. 

 

§ 4º Os titulares das unidades seccionais serão nomeados para mandato de dois anos, salvo dispo- 
sição em contrário na legislação. 

 

Art. 9º O regimento interno da Comissão de Coordenação de Correição será aprovado pelo titular 
do Órgão Central do Sistema, por proposta do colegiado. 

Art. 10. O Órgão Central do Sistema expedirá as normas regulamentares que se fizerem necessárias 
ao funcionamento do Sistema de Correição do Poder Executivo Federal. 

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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13. INSTRUÇÃO NORMATIVA CGU Nº 14, DE 14/11/2018 – REGULAMENTA A ATIVIDADE CORRECIONAL NO 
SISCOR 

 
Regulamenta a Atividade Correcional no Sistema de Correição do 
Poder Executivo Federal de que trata o Decreto nº 5.480, de 30 

de junho de 2005. 
 

Art. 1º Os órgãos e entidades do Poder Executivo federal, incluídas as empresas públicas e socie- 
dades de economia mista, no desempenho de sua atividade correcional, submetem-se às regras e 
princípios estabelecidos nesta Instrução Normativa. 

Parágrafo único. Para os fins desta Instrução Normativa, entende-se por: 

I - procedimento disciplinar: processo ou procedimento administrativo destinado a apurar irre- 
gularidades disciplinares praticadas por servidores ou empregados públicos; 

II - procedimento de responsabilização de entes privados: processo ou procedimento adminis- 
trativo destinado a apurar atos lesivos praticados por pessoa jurídica contra a administração 
pública, nacional ou estrangeira, nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; e 

III - procedimento correcional: procedimento disciplinar ou procedimento de responsabiliza- 
ção de entes privados. 

 

TÍTULO I 
DA ATIVIDADE CORRECIONAL 

Art. 2º A atividade correcional tem como objetivos: 

I - dissuadir e prevenir a prática de irregularidades administrativas; 

II - responsabilizar servidores e empregados públicos que cometam ilícitos disciplinares e entes 
privados que pratiquem atos lesivos contra a Administração Pública; 

III - zelar pela eficiência, eficácia e efetividade das apurações correcionais; 

IV - contribuir para o fortalecimento da integridade pública; e 

V - promover a ética e a transparência na relação público-privada. 

Art. 3º A atividade correcional deve ser desenvolvida preferencialmente por unidade constituída 
para este fim, a qual possua atribuição para: 

I - realizar juízo de admissibilidade; 

II - instaurar, acompanhar e supervisionar procedimentos correcionais; 

III - analisar relatórios finais para subsídio técnico da autoridade julgadora, quando couber; 

IV - realizar interlocução com órgãos de controle e investigação; 

V - gerir informações correcionais; 

VI - capacitar e orientar tecnicamente os membros de comissão; e 

VII - apoiar a identificação de riscos e vulnerabilidades à integridade. 

§ 1º A unidade de que trata o caput deve estar preferencialmente vinculada à autoridade ou instân- 
cia máxima do órgão ou entidade. 
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§ 2º A designação dos titulares das unidades de que trata o caput deve observar o disposto no art. 
8º do Decreto nº 5.480, de 2005. 

 
TÍTULO II 

DOS PROCEDIMENTOS CORRECIONAIS 

Art. 4º Os procedimentos correcionais podem ter natureza investigativa ou acusatória. 

Art. 5º São procedimentos correcionais investigativos: 

I - a investigação preliminar (IP); 

II - a sindicância investigativa (SINVE); e 

III - a sindicância patrimonial (SINPA). 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades do Poder Executivo federal poderão normatizar internamen- 
te procedimentos disciplinares de natureza investigativa, observada a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro 
de 1999, e demais normas aplicáveis. 

Art. 6° São procedimentos correcionais acusatórios: 

I - a sindicância acusatória (SINAC); 

II - o processo administrativo disciplinar (PAD); 

III - o processo administrativo disciplinar sumário; 

IV - a sindicância disciplinar para servidores temporários regidos pela Lei nº 8.745, de 9 de 
dezembro de 1993; 

V - o procedimento disciplinar para empregados públicos regidos pela Lei nº 9.962, de 22 de 
fevereiro de 2000; 

VI - o processo administrativo sancionador relativo aos empregados públicos das empresas 
públicas e sociedades de economia mista (PAS); e 

VII - o processo administrativo de responsabilização (PAR). 

Art. 7º Na conclusão dos procedimentos correcionais constará, quando couber, recomendação para 
a adoção de medidas destinadas à prevenção de ocorrência de irregularidades. 

Art. 8º Quando identificados indícios de ato de improbidade que cause lesão ao patrimônio público 
ou enseje enriquecimento ilícito, a autoridade instauradora deverá comunicar ao órgão de repre- 
sentação judicial com vistas à adoção das medidas cabíveis para a indisponibilidade dos bens do 
investigado, acusado ou indiciado, sem prejuízo de outros encaminhamentos previstos em lei. 

 

CAPÍTULO I 
DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 

 

Art. 9º O juízo de admissibilidade é ato administrativo por meio do qual a autoridade competente 
decide, de forma fundamentada, pelo arquivamento ou instauração de procedimento correcional, 
conforme previsto nos arts. 5° e 6° desta Instrução Normativa. 

Parágrafo único. Caso sejam identificados indícios de irregularidade com repercussão não correcio- 
nal, a matéria deverá ser encaminhada à autoridade competente para a respectiva apuração, inde- 
pendentemente da decisão adotada no juízo de admissibilidade. 

Art. 10. As denúncias, as representações ou as informações que noticiem a ocorrência de suposta 
infração correcional, inclusive anônimas, deverão ser objeto de juízo de admissibilidade que avalie 
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a existência de indícios que justifiquem a sua apuração, bem como a espécie de procedimento cor- 
recional cabível. 

§ 1º Para subsidiar o juízo de admissibilidade, a unidade de correição ou autoridade competente 
poderá se valer dos meios de prova de que trata o Capítulo II, do Título II, desta Instrução Normativa. 

 

§ 2º A denúncia ou representação que não contiver os indícios mínimos que possibilitem sua apura- 
ção será motivadamente arquivada. 

 

§ 3º A autoridade competente pode, motivadamente, deixar de deflagrar procedimento correcional, 
caso verifique a ocorrência de prescrição antes da sua instauração. 

 

§ 4º No caso de dano ou extravio de bens da União que implique prejuízo de pequeno valor, deverá 
ser observado o disposto na Instrução Normativa CGU nº 04, de 17 de fevereiro de 2009, que regu- 
lamenta o Termo Circunstanciado Administrativo (TCA). 

 

§ 5º No caso de infração disciplinar de menor potencial ofensivo, deverá ser observado o disposto na 
Instrução Normativa CGU nº 02, de 30 de maio de 2017, que regulamenta o Termo de Ajustamento 
de Conduta (TAC). 

 

Art. 11. Presentes indícios de autoria e materialidade, será determinada a instauração de procedi- 
mento correcional acusatório, sendo prescindível a existência de procedimento investigativo prévio. 

Parágrafo único. A informação anônima que noticie a ocorrência de suposta infração correcional 
poderá deflagrar procedimento correcional acusatório, desde que sejam colhidos outros elementos 
que a respaldem. 

 

CAPÍTULO II 
DOS MEIOS DE PROVA 

 

Art. 12. Nos procedimentos correcionais regulamentados nesta Instrução Normativa poderão ser 
utilizados quaisquer dos meios probatórios admitidos em lei, tais como prova documental, inclusive 
emprestada, manifestação técnica, tomada de depoimentos e diligências necessárias à elucidação 
dos fatos. 

Art. 13. Para a elucidação dos fatos, poderá ser acessado e monitorado, independentemente de 
notificação de investigado ou acusado, o conteúdo dos instrumentos de uso funcional de servidor 
ou empregado público, tais como, computador, dados de sistemas, correio eletrônico, agenda de 
compromissos, mobiliário e registro de ligações. 

Art. 14. Sempre que as circunstâncias assim o exigirem, poderá ser solicitado, com fundamento no 
art. 198, §1º, inciso II, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, o acesso às informações fiscais de 
investigado, acusado ou indiciado, ficando o órgão solicitante obrigado a preservar o sigilo fiscal das 
informações recebidas. 

Parágrafo único. As solicitações de informações fiscais direcionadas à Secretaria da Receita Federal 
do Brasil e demais órgãos de administração tributária serão expedidas pela autoridade instauradora 
ou aquela que tenha competência nos termos de regulamentação interna, devendo estar acompa- 
nhadas dos elementos comprobatórios para o atendimento do previsto no art. 198, § 1º, inciso II, 
da Lei nº 5.172, de 1966. 

 

CAPÍTULO III 
DA INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR (IP) 

 

Art. 15. A IP constitui procedimento de caráter preparatório com a finalidade de apurar cometimen- 
to de ato lesivo contra a administração pública por pessoa jurídica, nos termos do art. 5º, da Lei nº 
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12.846, de 2013, quando a complexidade ou os indícios de autoria ou materialidade não justificarem 
a instauração imediata de PAR. 

§ 1º No âmbito da IP, também podem ser apurados ilícitos disciplinares correlatos aos atos lesivos 
objeto da investigação. 

 

§ 2º Da IP não poderá resultar aplicação de penalidade, sendo prescindível a observância aos princí- 
pios do contraditório e da ampla defesa. 

 

Art. 16. A IP será instaurada e conduzida nos termos do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015, 
e terá seu procedimento detalhado em portaria específica do Ministério da Transparência e Contro- 
ladoria-Geral da União. 

§ 1º É dispensável a publicação do ato instaurador da IP. 
 

§ 2º A IP deverá ser conduzida por comissão composta, no mínimo, por dois servidores efetivos, 
atribuindo-se a presidência a um de seus membros no ato instaurador. 

§ 3º Não se exige o requisito da estabilidade para qualquer dos membros da comissão de IP. 
 

§ 4º Em entidades da administração pública cujos quadros funcionais não sejam formados por ser- 
vidores estatutários, a comissão a que se refere o § 2º será composta por dois ou mais empregados 
públicos. 

 

Art. 17. O prazo para conclusão da IP não excederá 60 (sessenta) dias e poderá ser prorrogado por 
igual período. 

Parágrafo único. A comissão de IP poderá ser reconduzida após o encerramento de seu prazo de 
prorrogação, quando necessário à conclusão dos trabalhos. 

Art. 18. O relatório final da IP deverá ser conclusivo quanto à existência ou não de indícios de autoria 
e materialidade de atos lesivos contra a Administração Pública, devendo recomendar a instauração 
do PAR ou o arquivamento, conforme o caso. 

 

CAPÍTULO IV 
DA SINDICÂNCIA INVESTIGATIVA (SINVE) 

 

Art. 19. A SINVE constitui procedimento de caráter preparatório, destinado a investigar falta disci- 
plinar praticada por servidor ou empregado público federal, quando a complexidade ou os indícios 
de autoria ou materialidade não justificarem a instauração imediata de procedimento disciplinar 
acusatório. 

Parágrafo único. Da SINVE não poderá resultar aplicação de penalidade, sendo prescindível a obser- 
vância aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Art. 20. A SINVE poderá ser conduzida por um único servidor efetivo ou por comissão composta por 
dois ou mais servidores efetivos, atribuindo-se a presidência a um de seus membros no ato instau- 
rador. 

§ 1º É dispensável a publicação do ato instaurador da SINVE. 

§ 2º Não se exige o requisito da estabilidade para o sindicante ou para os membros da comissão de 
SINVE. 

 

§ 3º Em entidades da administração pública cujos quadros funcionais não sejam formados por servi- 
dores estatutários, a SINVE poderá ser conduzida por empregado público ou por comissão composta 
por dois ou mais empregados públicos. 
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Art. 21. O prazo para a conclusão da SINVE não excederá 60 (sessenta) dias e poderá ser prorrogado 
por igual período. 

Parágrafo único. A comissão de SINVE poderá ser reconduzida após o encerramento de seu prazo de 
prorrogação, quando necessário à conclusão dos trabalhos. 

Art. 22. O relatório final da SINVE deverá ser conclusivo quanto à existência ou não de indícios de 
autoria e materialidade de infração disciplinar, devendo recomendar a instauração do procedimento 
disciplinar cabível ou o arquivamento, conforme o caso. 

 

CAPÍTULO V 
DA SINDICÂNCIA PATRIMONIAL (SINPA) 

 

Art. 23. A SINPA constitui procedimento investigativo para apurar indícios de enriquecimento ilícito, 
inclusive evolução patrimonial incompatível com os recursos e disponibilidades do servidor ou em- 
pregado público federal. 

Parágrafo único. Da SINPA não poderá resultar aplicação de penalidade, sendo prescindível a obser- 
vância aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Art. 24. A SINPA será instaurada e conduzida nos termos do Decreto nº 5.483, de 30 de junho de 
2005. 

§ 1º A comissão de SINPA será composta por, no mínimo, dois servidores efetivos, designados pela 
autoridade competente, que indicará, dentre eles, o seu presidente. 

§ 2º Não se exige o requisito da estabilidade para qualquer dos membros da comissão de SINPA. 
 

§ 3º Em entidades da administração pública cujos quadros funcionais não sejam formados por ser- 
vidores estatutários, a comissão a que se refere o § 1º poderá ser composta por dois ou mais em- 
pregados públicos. 

 

Art. 25. O prazo para a conclusão da SINPA não excederá 30 (trinta) dias e poderá ser prorrogado por 
igual período. 

Parágrafo único. A comissão de SINPA poderá ser reconduzida após o encerramento de seu prazo de 
prorrogação, quando necessário à conclusão dos trabalhos. 

Art. 26. A comissão de SINPA poderá solicitar a quaisquer órgãos e entidades detentoras de dados, 
tais como cartórios, departamentos estaduais de trânsito e juntas comerciais, informações relativas 
ao patrimônio do servidor ou empregado sob investigação, e de outras pessoas físicas e jurídicas que 
possam guardar relação com o fato sob apuração. 

Art. 27. A apresentação de informações e documentos fiscais ou bancários pelo sindicado ou pelas 
demais pessoas que possam guardar relação com o fato sob apuração, independentemente de so- 
licitação da comissão, implicará renúncia dos sigilos fiscal e bancário das informações apresentadas 
para fins da apuração disciplinar. 

Art. 28. O relatório final da SINPA deverá ser conclusivo quanto à existência ou não de indícios de 
enriquecimento ilícito, devendo recomendar a instauração do procedimento disciplinar cabível ou o 
arquivamento, conforme o caso. 

Art. 29. Confirmados os indícios de enriquecimento ilícito, a autoridade julgadora dará imediato co- 
nhecimento do fato ao Ministério Público Federal, ao Tribunal de Contas da União, ao Ministério da 
Transparência e Controladoria-Geral da União, à Secretaria da Receita Federal do Brasil, ao Conselho 
de Controle de Atividades Financeiras e à Advocacia-Geral da União. 
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CAPÍTULO VI 
DA SINDICÂNCIA ACUSATÓRIA (SINAC) 

 

Art. 30. A SINAC constitui procedimento destinado a apurar responsabilidade de servidor público 
federal por infração disciplinar de menor gravidade, quando não cabível TAC ou TCA. 

§ 1º Da SINAC poderá resultar a aplicação de penalidade de advertência ou de suspensão de até 30 
(trinta) dias, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

§ 2º Quando houver dúvida acerca da gravidade da infração a ser apurada, a autoridade competente 
deverá decidir pela instauração de PAD. 

 

Art. 31. A SINAC será instaurada e conduzida nos termos da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, observando, no que couber, as disposições aplicáveis ao PAD. 

§ 1º A comissão de SINAC será composta por pelo menos dois servidores estáveis, designados pela 
autoridade competente, por meio de publicação de ato instaurador que indicará, dentre eles, o seu 
presidente, o qual deverá ser ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de 
escolaridade igual ou superior ao do acusado. 

 

§ 2º O prazo para conclusão da SINAC não excederá 30 (trinta) dias e poderá ser prorrogado por igual 
período. 

 

§ 3º A comissão de SINAC poderá ser reconduzida após o encerramento de seu prazo de prorroga- 
ção, quando necessário à conclusão dos trabalhos. 

 
CAPÍTULO VII 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR (PAD) 
 

Art. 32. O PAD é o instrumento destinado a apurar responsabilidade de servidor por infração disci- 
plinar praticada no exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com as atribuições do cargo 
em que se encontre investido. 

Parágrafo único. Do PAD poderá resultar a aplicação de penalidade de advertência, suspensão de 
até 90 (noventa) dias, demissão, destituição do cargo em comissão ou cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Art. 33. O PAD será instaurado e conduzido nos termos da Lei nº 8.112, de 1990. 

§ 1º A comissão de PAD será composta por três servidores estáveis, designados pela autoridade 
competente, por meio de publicação de ato instaurador que indicará, dentre eles, o seu presidente, 
o qual deverá ser ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de escolarida- 
de igual ou superior ao do acusado. 

 

§ 2º O prazo para conclusão do PAD não excederá 60 (sessenta) dias e poderá ser prorrogado por 
igual período. 

 

§ 3º A comissão de PAD poderá ser reconduzida após o encerramento de seu prazo de prorrogação, 
quando necessário à conclusão dos trabalhos. 

 

§ 4º O acusado deverá ser notificado pela comissão sobre a instauração do PAD, sendo-lhe facultado 
o direito de acompanhar todos os atos instrutórios, pessoalmente ou por meio de procurador. 

 

§ 5º O acusado que se encontrar em local incerto e não sabido deverá ser notificado da instauração 
do PAD por edital publicado no Diário Oficial da União e em jornal de grande circulação na localidade 
do último domicílio conhecido. 
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§ 6º Em quaisquer atos de comunicação processual, no caso de recusa de seu recebimento, deverá 
ser lavrado termo próprio por membro ou secretário da comissão de PAD, com assinatura de duas 
testemunhas, o que implicará a presunção de ciência do destinatário. 

 

§ 7º A comissão de PAD deverá, tão logo realize a notificação prévia do acusado, comunicar a unida- 
de de recursos humanos, para os fins de que trata o art. 172 da Lei nº 8.112, de 1990. 

 

§ 8º A comunicação dos atos processuais poderá ser realizada por qualquer meio escrito, inclusive 
na forma eletrônica, desde que se assegure a comprovação da ciência do interessado ou de seu pro- 
curador com poderes suficientes para receber a comunicação. 

 

§ 9º Para a realização dos atos de comunicação, admite-se a utilização da citação por hora certa, nos 
termos da legislação processual civil, quando o acusado ou indiciado encontrar-se em local certo e 
sabido e houver suspeita de que se oculta para se esquivar do recebimento do respectivo mandado. 

 

§ 10. O comparecimento espontâneo do acusado em ato processual supre eventuais vícios formais 
relativos à comunicação de sua realização. 

 

§ 11. A tomada de depoimentos de pessoas que se encontrem em localidade distinta da comissão 
será realizada, preferencialmente, por meio de videoconferência. 

Art. 34 A indiciação deverá especificar os fatos imputados ao servidor e as respectivas provas. 

§ 1º Após a indiciação será realizada a citação para apresentação de defesa escrita. 
 

§ 2º O indiciado que se encontrar em local incerto e não sabido deverá ser citado por edital publi- 
cado no Diário Oficial da União e em jornal de grande circulação na localidade do último domicílio 
conhecido. 

 

§ 3º Caso não seja apresentada defesa escrita no prazo estabelecido, a comissão de PAD solicitará à 
autoridade instauradora que designe servidor para atuar como defensor dativo, nos termos do § 2º 
do art. 164 da Lei nº 8.112, de 1990. 

 

Art. 35 Após a regular instrução processual e análise da defesa, a comissão de PAD elaborará relató- 
rio final, que deverá ser conclusivo quanto à responsabilidade do servidor e à pena a ser aplicada, 
bem como conter os seguintes elementos: 

I - identificação da comissão; 

II - fatos apurados pela comissão; 

III - fundamentos da indiciação; 

IV - apreciação de todas as questões fáticas e jurídicas suscitadas na defesa; 

V - menção às provas em que a comissão se baseou para formar a sua convicção; 

VI - conclusão pela inocência ou responsabilidade do servidor, com as razões que a fundamen- 
tam; 

VII - indicação do dispositivo legal ou regulamentar transgredido, quando for o caso; 

VIII - eventuais circunstâncias agravantes e atenuantes da pena; e 

IX - proposta de aplicação de penalidade, quando for o caso. 

§ 1º A comissão de PAD deverá informar sobre a existência de indícios de infração penal, dano ao 
erário, improbidade administrativa, ato lesivo tipificado na Lei nº 12.846, de 2013, bem como outras 
infrações administrativas, com a recomendação dos encaminhamentos cabíveis. 
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§ 2º A proposta de penalidade feita pela comissão de PAD fixará a competência para o julgamento 
do processo. 

 

§ 3º A proposta de aplicação de penalidade de suspensão deverá, motivadamente, incluir a sugestão 
de quantidade de dias. 

 
CAPÍTULO VIII 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR SUMÁRIO 
 

Art. 36. O processo administrativo disciplinar sumário constitui procedimento destinado a apurar 
responsabilidade de servidor público federal no caso das infrações de acúmulo ilegal de cargos pú- 
blicos, de inassiduidade habitual ou de abandono de cargo. 

§ 1º Do processo administrativo disciplinar sumário poderá resultar a aplicação de penalidade de 
demissão, destituição do cargo em comissão ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade, ob- 
servados os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

§ 2º Quando houver dúvida acerca da natureza da infração disciplinar a ser apurada, a autoridade 
competente deverá decidir pela instauração de PAD. 

 

Art. 37. O processo administrativo disciplinar sumário será instaurado e conduzido nos termos da Lei 
nº 8.112, de 1990, observando-se, no que couber, as disposições aplicáveis ao PAD. 

§ 1º A comissão de processo administrativo disciplinar sumário será composta por dois servidores 
estáveis, designados pela autoridade competente por meio de publicação de ato instaurador. 

 

§ 2º O ato instaurador que designar a comissão de processo administrativo disciplinar sumário des- 
creverá os fatos que caracterizam a autoria e a materialidade da suposta infração disciplinar. 

 

§ 3º O prazo para conclusão do processo administrativo disciplinar sumário não excederá 30 (trinta) 
dias e poderá ser prorrogado por 15 (quinze) dias. 

 

§ 4º A comissão de processo administrativo disciplinar sumário poderá ser reconduzida após o en- 
cerramento de seu prazo de prorrogação, quando necessário à conclusão dos trabalhos. 

 

§ 5º O processo administrativo disciplinar sumário deverá ser instruído previamente à instauração 
com as provas que caracterizem a autoria e a materialidade da falta disciplinar sob apuração. 

§ 6º A notificação prévia do acusado não é cabível no processo administrativo disciplinar sumário. 
 

§ 7º Quando houver necessidade justificada de produção de atos instrutórios não consubstanciados 
em prova documental, deverá, preferencialmente, ocorrer a conversão do rito sumário em ordiná- 
rio. 

 
CAPÍTULO IX 

DA SINDICÂNCIA DISCIPLINAR PARA SERVIDORES TEMPORÁRIOS REGIDOS PELA LEI Nº 
8.745, DE 1993 

 

Art. 38. As infrações disciplinares atribuídas a contratados nos termos da Lei nº 8.745, de 1993, 
serão apuradas mediante sindicância, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Parágrafo único. Da sindicância poderá resultar a aplicação de penalidade de advertência, de sus- 
pensão de até 90 (noventa) dias ou de demissão. 

Art. 39. A sindicância de que trata este capítulo será conduzida por comissão composta por pelo 
menos dois servidores efetivos ou temporários regidos pela Lei nº 8.745, de 1993, designados pela 
autoridade competente, por meio de publicação de ato instaurador, e será concluída no prazo de 
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30 (trinta) dias, admitidas prorrogações sucessivas quando necessárias à conclusão da instrução 
probatória. 

§ 1º Não se exige o requisito da estabilidade para o servidor designado para atuar na sindicância. 
 

§ 2º A sindicância disciplinar de que trata este capítulo será instaurada e conduzida nos termos da 
Lei nº 8.745, de 1993, observando, no que couber, as disposições aplicáveis ao PAD. 

 

Art. 40. Para os casos de acumulação ilícita previstos no art. 37, incisos XVI e XVII, da Constituição 
Federal, poderá ser aplicado, por analogia, o procedimento previsto no art. 133, caput, da Lei nº 
8.112, de 1990. 

 

CAPÍTULO X 
DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR PARA EMPREGADOS PÚBLICOS REGIDOS PELA LEI Nº 

9.962, DE 2000 
 

Art. 41. A apuração de infração disciplinar cometida por empregado público regido pela Lei nº 9.962, 
de 2000, se dará por intermédio de procedimento disciplinar, observados os princípios do contradi- 
tório e da ampla defesa. 

Parágrafo único. Do procedimento disciplinar poderá resultar a aplicação de penalidade de adver- 
tência, de suspensão de até 30 (trinta) dias ou de rescisão do contrato de trabalho por justa causa. 

Art. 42. O procedimento disciplinar de que trata este Capítulo será conduzido por comissão com- 
posta por pelo menos dois servidores efetivos ou empregados públicos regidos pela Lei nº 9.962, de 
2000, designados pela autoridade competente, por meio de publicação de ato instaurador, e será 
concluída no prazo de 30 (trinta) dias, admitidas prorrogações sucessivas quando necessárias à con- 
clusão da instrução probatória. 

§ 1º Não se exige o requisito da estabilidade para os servidores designados para atuar na comissão 
do procedimento disciplinar para empregados públicos regidos pela Lei nº 9.962, de 2000. 

 

§ 2º O procedimento disciplinar de que trata este capítulo será instaurado e conduzido nos termos 
da Lei nº 9.962, de 2000, observando, no que couber, as disposições aplicáveis ao PAD. 

 

Art. 43. No âmbito da atividade correcional exercida pela Administração Pública não é aplicável o 
perdão tácito. 

Art. 44. Para os casos de acumulação ilícita previstos no art. 37, incisos XVI e XVII, da Constituição 
Federal, poderá ser aplicado, por analogia, o procedimento previsto no art. 133, caput, da Lei nº 
8.112, de 1990. 

 

CAPÍTULO XI 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR RELATIVO AOS EMPREGADOS PÚBLICOS 

DAS EMPRESAS PÚBLICAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA (PAS) 
 

Art. 45. A apuração da infração disciplinar cometida por empregado público de empresa pública ou 
de sociedade de economia mista se dará por procedimento previsto em norma regulamentar inter- 
na, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Parágrafo único. Inexistindo normativo interno que estabeleça o rito processual, admite-se a adoção, 
no que couber, dos procedimentos disciplinares contraditórios previstos na Lei n° 8.112, de 1990. 

Art. 46. São admitidas como penalidades aplicáveis aos empregados públicos das empresas públicas 
e sociedades de economia mista a advertência, a suspensão de até 30 (trinta) dias, a rescisão do con- 
trato de trabalho por justa causa, bem como outras penalidades previstas em norma regulamentar 
interna. 
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Art. 47. No âmbito da atividade correcional exercida pela Administração Pública não é aplicável o 
perdão tácito. 

Art. 48. Para os casos de acumulação ilícita previstos no art. 37, incisos XVI e XVII, da Constituição 
Federal, poderá ser aplicado, por analogia, o procedimento previsto no art. 133, caput, da Lei nº 
8.112, de 1990. 

 

CAPÍTULO XII 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO (PAR) 

 

Art. 49. O PAR constitui procedimento destinado à responsabilização administrativa de pessoa ju- 
rídica em decorrência de atos lesivos contra a administração pública nacional ou estrangeira, nos 
termos do art. 5º, da Lei nº 12.846, de 2013. 

§ 1º Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou 
em outras normas de licitações e contratos da administração pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos serão apurados, conjuntamente, no PAR. 

 

§ 2º Do PAR poderá resultar a aplicação de penalidade de multa e de publicação extraordinária de 
decisão condenatória, nos termos do art. 6º, da Lei nº 12.846, de 2013, e de penalidade que impli- 
que restrição ao direito de contratar e licitar com a Administração Pública. 

 

Art. 50. O PAR será instaurado e conduzido nos termos do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 
2015, e terá seu procedimento detalhado em portaria específica do Ministério da Transparência e 
Controladoria-Geral da União. 

§ 1º A comissão de PAR será composta por, no mínimo, dois servidores estáveis, designados pela 
autoridade competente, por meio de publicação de ato instaurador que indicará, dentre eles, o seu 
presidente. 

 

§ 2º Em entidades da administração pública cujos quadros funcionais não sejam formados por ser- 
vidores estatutários, a comissão a que se refere o § 1º deste artigo será composta por dois ou mais 
empregados públicos. 

 

§ 3º O prazo para conclusão do PAR não excederá 180 (cento e oitenta dias) dias e poderá ser pror- 
rogado por igual período. 

 

§ 4º A comissão de PAR poderá ser reconduzida após o encerramento de seu prazo de prorrogação, 
quando necessário à conclusão dos trabalhos. 

 
TÍTULO III 

DA INSTAURAÇÃO, AVOCAÇÃO E REQUISIÇÃO DE PROCEDIMENTOS CORRECIONAIS PELO 
ÓRGÃO CENTRAL DO SISTEMA DE CORREIÇÃO DO PODER EXECUTIVO FEDERAL 

 

Art. 51. No âmbito do Órgão Central do Sistema de Correição do Poder Executivo Federal e das uni- 
dades setoriais, a instauração de procedimento disciplinar caberá ao Ministro de Estado da Transpa- 
rência e Controladoria-Geral da União, ao Secretário-Executivo, ao Corregedor-Geral da União, aos 
Corregedores-Adjuntos e aos Corregedores Setoriais, conforme o nível do cargo, emprego ou função 
do servidor ou empregado investigado ou acusado. 

Art. 52. O Ministro de Estado da Transparência e Controladoria-Geral da União, o Secretário-Executi- 
vo e o Corregedor-Geral da União poderão, de ofício ou mediante proposta, a qualquer tempo, avo- 
car procedimento disciplinar em curso no Poder Executivo federal, para verificar a sua regularidade 
ou corrigir-lhe o andamento. 

Art. 53. Os procedimentos disciplinares poderão ser diretamente instaurados ou avocados, a qual- 
quer tempo, em razão de: 
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I - omissão da autoridade responsável; 

II - inexistência de condições objetivas para sua realização no órgão ou entidade de origem; 

III - complexidade e relevância da matéria; 

IV - autoridade envolvida; ou 

V - envolvimento de servidores de mais de um órgão ou entidade. 

Art. 54. O Ministro de Estado da Transparência e Controladoria-Geral da União, o Secretário-Execu- 
tivo e o Corregedor-Geral da União, de ofício ou mediante proposta das unidades setoriais, poderão 
requisitar os procedimentos disciplinares julgados há menos de 5 (cinco) anos por órgãos ou entida- 
des do Poder Executivo federal, para reexame. 

Art. 55. A competência para a instauração, avocação e reexame de PAR e IP no âmbito do Órgão Cen- 
tral do Sistema de Correição do Poder Executivo Federal e das unidades setoriais será regulamenta- 
da em Portaria do Ministro de Estado da Transparência e Controladoria-Geral da União. 

Art. 56. O procedimento correcional avocado poderá ter continuidade a partir da fase em que se 
encontra, facultada a designação de nova comissão. 

§ 1º Poderão ser aproveitadas todas as provas já produzidas nos autos. 
 

§ 2º O acusado ou seu procurador deverão ser notificados da decisão de avocação do procedimento 
correcional. 

 

Art. 57. Do reexame de procedimento correcional poderá decorrer a determinação ou declaração 
de nulidade dos atos viciados. 

Parágrafo único. Se a decisão do reexame da matéria agravar situação do interessado, este será inti- 
mado para, querendo, formular suas alegações. 

 

TÍTULO IV 
DA SUPERVISÃO DA ATIVIDADE CORRECIONAL 

 

Art. 58. A supervisão da atividade correcional no âmbito do Poder Executivo federal é executada 
pelas corregedorias setoriais e pelas Controladorias Regionais da União nos Estados, e tem como 
objetivos: 

I - garantir que o desempenho da atividade correcional pelos órgãos e entidades que compõem 
o Poder Executivo federal atenda às metas e aos padrões definidos pela Corregedoria-Geral da 
União (CRG); 

II - propiciar eficiência, eficácia e efetividade às ações correcionais; 

III - promover o aperfeiçoamento da estrutura e da base normativa para o tratamento da ma- 
téria correcional; 

IV - garantir que as apurações correcionais sejam realizadas com abrangência e profundidade 
adequadas e dentro de prazo razoável de duração; 

V - buscar a regularidade formal das apurações, bem como a adequação das respectivas deci- 
sões; e 

VI - promover a observância das orientações emanadas pela CRG. 

Parágrafo único. Ordem de Serviço da CRG disciplinará a supervisão da atividade correcional. 

Art. 59. A supervisão da atividade correcional inclui: 
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I - a coleta e análise de informações relativas aos órgãos e às entidades supervisionados com 
o fim de diagnosticar falhas, impropriedades ou possibilidades de melhoria na execução da 
atividade correcional e de identificar ilícitos correcionais cuja apuração demande acompanha- 
mento ou atuação direta do Órgão Central do Sistema de Correição do Poder Executivo Federal; 

II - a análise do desempenho da atividade correcional e da regularidade de apurações correcio- 
nais identificadas como de acompanhamento necessário; e 

III - a elaboração de recomendações e de determinações aos órgãos e entidades supervisiona- 
dos. 

Art. 60. Os órgãos e entidades do Poder Executivo federal, observado o sigilo legal, deverão: 

I - atender prontamente às unidades setoriais e às Controladorias Regionais da União nos Es- 
tados nas solicitações de informações, cópias ou remessa de autos originais de procedimentos 
correcionais concluídos ou em curso; 

II - atender às determinações de instauração de procedimentos correcionais e observar reco- 
mendações acerca do exercício de sua atividade correcional proferidas pelas unidades setoriais 
e Controladorias Regionais da União nos Estados; 

III - cadastrar e manter atualizadas as informações referentes aos procedimentos correcionais 
sob sua responsabilidade nos Sistemas CGU-PAD e CGU-PJ, nos termos, respectivamente, das 
Portarias CGU nº 1.043, de 24 de julho de 2007, e nº 1.196, de 29 de maio de 2017; e 

IV - inserir, nos Sistemas CGU-PAD e CGU-PJ, cópia digitalizada ou eletrônica dos relatórios finais 
dos procedimentos correcionais, bem como outras peças relevantes à instrução processual, 
conforme orientação das unidades setoriais e Controladorias Regionais da União nos Estados. 

§ 1º O agente público que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou obstáculo ao 
desempenho da atividade correcional ficará sujeito à responsabilização, nos termos da lei. 

 

§ 2º O servidor deverá resguardar os dados e informações a que tiver acesso em decorrência da 
atividade correcional, utilizando-os exclusivamente para o exercício de suas funções. 

 

Art. 61. Para a consecução dos objetivos da supervisão correcional, as Corregedorias Setoriais e as 
Controladorias Regionais da União nos Estados poderão, dentre outras ações, realizar Inspeções 
Correcionais e Visitas Técnicas Correcionais nos órgãos e entidades do Poder Executivo federal. 

Art. 62. Inspeção Correcional é procedimento administrativo de verificação in loco da gestão corre- 
cional de órgão ou entidade do Poder Executivo federal, destinado a avaliar aspectos previamente 
determinados, bem como colher e validar informações e documentos relativos à matéria correcio- 
nal. 

§ 1º A realização de inspeção correcional será previamente autorizada pelo Corregedor-Geral da 
União. 

 

§ 2º Ao final de cada inspeção, será elaborado relatório circunstanciado com os registros das cons- 
tatações e recomendações realizadas, o qual, após aprovação pela autoridade competente, será 
encaminhado à unidade inspecionada para conhecimento e adoção das medidas cabíveis. 

 

Art. 63. Visita Técnica Correcional é procedimento administrativo de diligência in loco em órgão ou 
entidade do Poder Executivo federal, com o objetivo de prestar orientações e coletar informações 
acerca da atividade correcional. 
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TÍTULO V 
DO ACESSO E FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES EM APURAÇÕES CORRECIONAIS 

 

Art. 64. As unidades do Sistema de Correição do Poder Executivo Federal manterão, independente- 
mente de classificação, acesso restrito às informações e aos documentos, sob seu controle, relacio- 
nados a: 

I - informações pessoais relativas à intimidade, à vida privada, à honra e à imagem das pessoas; 

II - informações e documentos caracterizados em lei como de natureza sigilosa, tais como sigilo 
bancário, fiscal, telefônico ou patrimonial; 

III - processos e inquéritos sob segredo de justiça, bem como apurações correcionais a estes 
relacionados; 

IV - identificação do denunciante, observada a regulamentação específica; e 

V - procedimentos correcionais que ainda não estejam concluídos. 

§ 1º A restrição de acesso de que trata este artigo não se aplica àquele que figurar como investigado, 
acusado ou indiciado. 

 

§ 2º O denunciante, por essa única condição, não terá acesso às informações de que trata este arti- 
go. 

 

§ 3º Salvo hipótese de sigilo legal, a restrição de acesso de que trata este artigo não se aplica ao Ór- 
gão Central do Sistema de Correição do Poder Executivo Federal, às unidades setoriais, às unidades 
seccionais e aos servidores no exercício de suas respectivas atribuições. 

Art. 65. Para efeitos do inciso V do art. 64, consideram-se concluídos: 

I - os procedimentos correcionais de natureza acusatória, com a decisão definitiva pela autori- 
dade competente; e 

II - os procedimentos correcionais de natureza investigativa: 

a) com o encerramento do processo por meio da decisão definitiva da autoridade compe- 
tente que decidir pela não instauração de respectivo procedimento correcional acusatório; 
e 

b) com a decisão definitiva do procedimento correcional acusatório decorrente da investi- 
gação. 

Parágrafo único. Independente da conclusão do procedimento correcional, deverá manter-se restri- 
to o acesso às informações e documentos de que tratam os incisos I a IV do art. 64. 

Art. 66. A organização dos autos dos procedimentos correcionais observará as seguintes recomen- 
dações: 

I - as informações e documentos recebidos no curso do procedimento que estejam resguarda- 
das por sigilo legal comporão autos apartados, que serão apensados aos principais; 

II - os documentos dos quais constem informação sigilosa ou restrita, produzidos no curso do 
procedimento correcional, receberão indicativo apropriado; e 

III - os relatórios e os termos produzidos no curso da investigação farão apenas referência aos 
documentos que possuam natureza sigilosa ou restrita, sem a reprodução da informação de 
acesso restrito, a fim de resguardar a informação. 
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TÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 67. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 68. Fica revogada a Portaria CGU nº 335, de 30 de maio de 2006. 
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14. INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA CRG/OGU Nº 01, DE 24/6/2014 – TRATAMENTO DE DENÚNCIAS 

 
Estabelece normas de recebimento e tratamento de denúncias 
anônimas e estabelece diretrizes para a reserva de identidade do 

denunciante. 
 

Art. 1º Esta Instrução Normativa regulamenta o tratamento de manifestações anônimas e solicita- 
ções de reserva de identidade no âmbito dos órgãos de controle do Poder Executivo federal. 

§ 1º Para fins desta instrução normativa, considera-se: 
 

I - denúncia anônima: manifestação que chega aos órgãos e entidades públicas sem identifica- 
ção; 

II - reserva de identidade: hipótese em que o órgão público, a pedido ou de ofício, oculta a 
identificação do manifestante. 

Art. 2º Apresentada denúncia anônima frente a ouvidoria do Poder Executivo federal, esta a re- 
ceberá e a tratará, devendo encaminhá-la aos órgãos responsáveis pela apuração desde que haja 
elementos suficientes à verificação dos fatos descritos. 

§1º Recebida a denúncia anônima, os órgãos apuratórios a arquivarão e, se houver elementos sufi- 
cientes, procederão, por iniciativa própria, à instauração de procedimento investigatório preliminar. 

 

§ 2º O procedimento investigatório preliminar mencionado no parágrafo anterior não poderá ter 
caráter punitivo. 

 

Art. 3º Sempre que solicitado, a ouvidoria deve garantir acesso restrito à identidade do requerente 
e às demais informações pessoais constantes das manifestações recebidas. 

§ 1º A ouvidoria, de ofício ou mediante solicitação de reserva de identidade, deverá encaminhar a 
manifestação aos órgãos de apuração sem o nome do demandante, hipótese em que o tratamento 
da denúncia será o previsto no art. 2º deste normativo; 

 

§ 2º Caso indispensável à apuração dos fatos, o nome do denunciante será encaminhado ao órgão 
apuratório, que ficará responsável a restringir acesso à identidade do manifestante à terceiros. 

 

§ 3º A restrição de acesso estabelecida no caput deste dispositivo não se aplica caso se configure 
denunciação caluniosa (art. 339 do Decreto-lei n. 2.848/40 – Código Penal) ou flagrante má-fé por 
parte do manifestante. 

 

§ 4º A restrição de acesso estabelecida no caput deste dispositivo encontra fundamento no art. 31 
da Lei n. 12.527/11, devendo perdurar pelo prazo de 100 (cem) anos. 

Art. 4º Esta instrução normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
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15. PORTARIA CGU Nº 1.286, DE 10/04/2019 – COMPETÊNCIA PARA INSTAURAÇÃO E JULGAMENTO DE 
PROCESSOS DISCIPLINARES NA CGU 

 
Fixa a competência para instauração e julgamento de sindicân- 
cias e processos administrativos disciplinares no âmbito da Con- 

troladoria-Geral da União. 
 

O MINISTRO DE ESTADO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no exercício das atribuições que 
lhe conferem o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, tendo em vista os incisos 
I a III do art. 4º e o art. 10, ambos do Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005, e o inciso III do art. 
1º do Anexo I do Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 2019, e considerando o disposto nos incisos II 
e III do art. 141 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve: 

Art. 1º A instauração de sindicâncias e processos administrativos disciplinares e a constituição das 
respectivas comissões, no âmbito da Controladoria-Geral da União - CGU, competem ao Corregedor- 
Geral da União. 

Parágrafo único. A instauração de sindicâncias e processos administrativos disciplinares competirá 
ao Secretário-Executivo da CGU: 

I - quando o servidor envolvido ou acusado: 

a) for lotado na CGU e ser ocupante de cargo em comissão do Grupo-Direção e Assesso- 
ramento Superiores - DAS, de nível 5 ou superior; ou 

b) exercer a função de Superintendente de Controladoria Regional da União nos Estados; 
ou 

II - em caso de omissão, suspeição ou impedimento do Corregedor-Geral da União. 

Art. 2º As sindicâncias e os processos administrativos disciplinares serão julgados: 

I - pelo Ministro de Estado da CGU, nas hipóteses de aplicação das penalidades de demissão, 
cassação de aposentadoria ou disponibilidade, destituição de cargo em comissão ou destitui- 
ção de função comissionada, conforme disposto no art. 1º do Decreto nº 3.035, de 27 de abril 
de 1999; 

II - pelo Secretário-Executivo da CGU, na hipótese de aplicação da penalidade de suspensão por 
período superior a trinta dias; e 

III - pelo Corregedor-Geral da União, nas hipóteses de arquivamento ou aplicação das penalida- 
des de advertência e de suspensão de até trinta dias. 

Parágrafo único. Compete ainda ao Secretário-Executivo o julgamento das sindicâncias e dos pro- 
cessos administrativos disciplinares por ele instaurados nas hipóteses em que a penalidade a ser 
aplicada não seja demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade, destituição de cargo em 
comissão ou destituição de função comissionada. 

Art. 3º Cabe à Corregedoria-Geral da União o controle dos processos e a verificação do cumprimento 
das regras de cadastramento no Sistema de Gestão de Processos Disciplinares - CGU-PAD quanto aos 
processos instaurados no âmbito da CGU. 

Art. 4º Por ocasião de cada prorrogação ou recondução dos processos tratados nesta Portaria, a au- 
toridade instauradora competente deverá ser subsidiada com, no mínimo, as seguintes informações: 

I - a fase em que se encontra o processo; 

II - o histórico dos atos já praticados pela comissão; 
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III - os motivos que justificam a dilação do prazo inicialmente estipulado para conclusão dos 
trabalhos; 

IV - o planejamento preliminar dos atos a serem praticados no decorrer do novo prazo a ser 
concedido; e 

V - a estimativa da data em que se consumará a prescrição da ação disciplinar. 

Parágrafo único. As informações de que trata o caput deverão ser prestadas preferencialmente por 
meio de registro nos sistemas de controle e acompanhamento da atividade correcional utilizados 
pela CGU. 

Art. 5º Fica revogada a Portaria CGU nº 1.125, de 14 de março de 2019. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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16. PORTARIA CGU Nº 2.515, DE 31/07/2019 – REGULAMENTO DOS NÚCLEOS DE AÇÕES DE CORREIÇÃO - 
NACOR 

 
O MINISTRO DE ESTADO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no exercício das atribuições que 
lhe confere o inciso I do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e considerando o disposto nos 
incisos I e XII do art. 51 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, resolve: 

Art. 1º Os Núcleos de Ações de Correição - NACOR em funcionamento no âmbito das Controladorias 
Regionais da União nos Estados - CGU-R regem-se por esta Portaria. 

§ 1º Ficam mantidos os NACORs instituídos até a data de publicação desta Portaria. 
 

§ 2º Cada NACOR subordina-se administrativamente ao Superintendente da Controladoria Regional 
da União no respectivo Estado e está sujeito à orientação e à supervisão da Corregedoria-Geral da 
União - CRG. 

 

§ 3º As atividades a serem exercidas pelos NACORs serão periodicamente pactuadas entre o Supe- 
rintendente da CGU-R e a CRG. 

Art. 2º Compete ao Superintendente da CGU-R: 

I - indicar os servidores que integrarão o NACOR e, dentre eles, um supervisor; 

II - pactuar periodicamente com a CRG as atividades a serem desenvolvidas pela unidade re- 
gional da CGU; 

III - zelar para que as atividades pactuadas com a CRG sejam executadas; 

IV - prover o espaço e os recursos logísticos adequados para o desempenho das atividades pelo 
NACOR; 

V - apoiar institucionalmente o NACOR em suas atividades; e 

VI - realizar outras atividades correlatas. 

Parágrafo único. O Superintendente da CGU-R poderá atribuir aos servidores em exercício no NA- 
COR a execução de outras atividades desempenhadas no âmbito daquela unidade descentralizada, 
desde que não impacte as atividades pactuadas com a CRG. 

Art. 3º Compete ao supervisor do NACOR: 

I - distribuir e organizar os trabalhos do NACOR; 

II - realizar a interlocução do NACOR junto à CRG e a outros órgãos e entidades; 

III - estabelecer parcerias com os órgãos e entidades estaduais e municipais e com as unidades 
dos órgãos e entidades federais localizados no Estado, visando ao desenvolvimento das ações 
de correição; 

IV - propor a realização de ações de capacitação e eventos regionais; 

V - dar suporte à realização de eventos promovidos ou apoiados pela CRG no Estado e de ações 
de capacitação, inclusive atuando como instrutor; 

VI - prover informações atualizadas, de forma regular e periódica, ao Superintendente da CGU 
-R e à CRG sobre as atividades desenvolvidas pelo NACOR; e 

VII - realizar outras atividades correlatas. 
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Art. 4º Compete aos servidores que compõem o NACOR o desempenho das ações de correição sob 
sua responsabilidade, observado o planejamento estabelecido e as orientações proferidas pela CRG, 
bem como: 

I - dar suporte à realização de ações de capacitação, inclusive atuando como instrutor, e de 
eventos promovidos ou apoiados pela CRG no Estado; 

II - atender às necessidades de informação e orientação correcional dos órgãos e entidades 
estaduais e municipais e das unidades dos órgãos e entidades federais localizados no Estado; 

III - atuar em articulação com os parceiros da CGU no Estado, visando ao desenvolvimento das 
ações de correição; 

IV - propor à CRG a implementação de projetos e atividades visando à melhoria da função cor- 
recional da Administração Pública; 

V - atuar em procedimentos correcionais; 

VI - realizar a supervisão correcional; e 

VII - realizar outras atividades correlatas. 

Art. 5º Fica delegada ao Corregedor-Geral da União a competência para instituir e extinguir NACOR, 
mediante solicitação de Superintendente de CGU-R. 

Parágrafo único. A instituição e a extinção de NACOR de que trata o caput deverá ser previamente 
comunicada à Secretaria-Executiva pela CRG. 

Art. 6º Compete à CRG: 

I - compilar informações sobre os NACORs; 

II - pactuar com a CGU-R as atividades a serem realizadas pelo NACOR; 

III - supervisionar as atividades realizadas pelo NACOR e avaliar a conformidade dos produtos 
entregues; 

IV - apoiar atividades correcionais, inclusive as que envolvam parceiros regionais, a serem rea- 
lizadas pelo NACOR; 

V - realizar ações de capacitação para os servidores em exercício nas CGU-R; e 

VI - realizar outras atividades correlatas. 

Art. 7º O Corregedor-Geral da União poderá expedir os atos regulamentares que se fizerem neces- 
sários quanto ao disposto nesta portaria. 

Art. 8º Fica revogada a Portaria CGU nº 932, de 18 de abril de 2017. 

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 



188  

 

17. PORTARIA CRG Nº 691, DE 07/02/2019 – ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTOS E PROCESSOS NA 
CORREGEDORIA-GERAL DA UNIÃO 

 
O CORREGEDOR-GERAL DA UNIÃO, no uso da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 123, in- 
ciso V, da Portaria nº 677, de 10 de março de 2017, e considerando a necessidade de regulamentar 
o arquivamento de documentos e processos no âmbito desta Corregedoria-Geral da União, resolve: 

Art. 1º Delegar aos Diretores da Corregedoria-Geral da União competência para decidir acerca do 
arquivamento de processos e documentos no âmbito da sua esfera de competência. 

Art. 2º Delegar à Coordenação-Geral de Admissibilidade Correcional e à Coordenação-Geral de 
Acompanhamento de Processos Correcionais competência para decidir acerca do arquivamento de 
denúncias e representações, bem como de processos de acompanhamento. 

Parágrafo Único. A competência prevista neste artigo também poderá ser exercida pela Diretoria de 
Gestão do Sistema de Correição Interno do Poder Executivo Federal. 

Art. 3º Fica revogada a Portaria CRG nº 980, de 15 de abril de 2015. Art. 4º Esta portaria entra em 
vigor na data de sua publicação. 
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18. PORTARIA CRG Nº 1.000, DE 28/02/2019 – PROGRAMA DE FORTALECIMENTO DA ATIVIDADE 
CORRECIONAL 

 
Institui Segunda Versão do Programa de Fortalecimento da Ativi- 

dade Correcional na Administração Pública. 
 

O CORREGEDOR-GERAL DA UNIÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no exercício das atribui- 
ções que lhe confere os incisos I, III, IV, V, VI, XIX do art. 13 do Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 
2019, bem como o inciso I do art. 2º do Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005, resolve: 

Art. 1º - Instituir o Programa de Fortalecimento de Corregedorias - Procor, para apoiar os órgãos e 
as entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na execução de suas ativi- 
dades correcionais. 

Art. 2º - O Programa de Fortalecimento de Corregedorias - Procor tem como objetivos principais: 

I - Promover o aprimoramento na condução de procedimentos correcionais; 

II - Promover a integração das atividades correcionais; 

III - Promover o aperfeiçoamento da gestão de processos; 

IV - Promover o uso de novas tecnologias e soluções inovadoras para aperfeiçoar as apurações 
correcionais; 

V - Promover o intercâmbio de informações e de experiências entre as Corregedorias; e 

VI - Fomentar a capacitação de agentes públicos nas atividades correcionais. 

Art. 3º - A participação no Programa de Fortalecimento de Corregedorias - Procor é voluntária e 
será realizada mediante a assinatura do Termo de Adesão pela autoridade competente do órgão ou 
entidade público, conforme modelo anexo. 

Parágrafo único - Permanecem vigentes os efeitos do acordo instituído pela Portaria CGU nº 1.864, 
de 20 de julho de 2015, podendo os signatários daquele documento também aderir às cláusulas 
complementares constantes da presente Portaria, mediante a assinatura do anexo Termo de Ade- 
são. 

Art. 4º - O Programa de Fortalecimento de Corregedorias - Procor oferecerá: 

I - realização de cursos e treinamentos sobre atividades correcionais; 

II - elaboração e distribuição de material técnico e orientativo para atividades correcionais; e 

III - disponibilização dos sistemas informatizados da Corregedoria-Geral da União - CRG. 

Parágrafo único - A Corregedoria-Geral da União disponibilizará gratuitamente o uso de seus siste- 
mas informatizados ou a cessão do respectivo código-fonte e materiais virtuais relacionados ao uso 
dos sistemas, conforme Termo de Adesão. 

Art. 5º - Fica instituída, no âmbito do Programa de Fortalecimento de Corregedorias - Procor, a Rede 
de Corregedorias, com a finalidade de integrar as informações relacionadas às ações correcionais. 

§ 1º - A Rede de Corregedorias será composta pela Corregedoria-Geral da União - CRG e pelas Cor- 
regedorias-Gerais dos Estados, das capitais estaduais e Corregedorias de outros Poderes da União 
que aderirem ao Programa. 

 

§ 2º - A Rede de Corregedorias reunir-se-á periodicamente para debater temas de interesse das 
corregedorias e para traçar estratégias conjuntas de atuação. 
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§ 3º - A execução das ações no âmbito da Rede de Corregedorias não implica desembolso de recur- 
sos por parte da Corregedoria-Geral da União - CRG. 

§ 4º - As despesas necessárias à plena consecução dos objetivos da Rede de Corregedorias correrão 
por conta das dotações orçamentárias dos órgãos e entes parceiros. 

Art. 6º - O Programa de Fortalecimento de Corregedorias - Procor será coordenado e implementado 
pela Corregedoria-Geral da União - CRG. 

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
ANEXO I 

PROGRAMA DE FORTALECIMENTO DE CORREGEDORIAS - PROCOR 

Termo de Adesão - órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

O ente parceiro, (órgão ou entidade interessada), inscrito no CNPJ/MF , lo- 
calizado(a) na      
  , (Rua/Avenida/no/Bairro/Município - UF) representado por 
    (nome do representante),      
(cargo ocupado), portador do CPF no  , Carteira de Identidade (no/ 
órgão expedidor - UF), resolve aderir ao Programa de Fortalecimento de Corregedorias - Procor, 
coordenado e implementado pela Corregedoria-Geral da União, por meio do presente Termo, sujei- 
tando-se às cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

Nos termos do Programa de Fortalecimento de Corregedorias - Procor, instituído pela Portaria CGU 
nº , de de fevereiro de 2019: 

I - Incumbe ao ente parceiro em conjunto com a Corregedoria-Geral da União: 

a) cumprir os objetivos do Programa, com zelo, tempestividade e boa qualidade dos resultados apre- 
sentados, com a observância dos demais princípios da Administração Pública, buscando alcançar 
eficiência e êxito em suas atividades; 

b) elaborar indicadores e, quando possível, divulgar os resultados dos estudos realizados sobre o 
Programa; 

c) adotar as ações necessárias para a realização dos seminários, cursos e treinamentos; e 

d) realizar as ações necessárias à promoção de atividades de formação para as corregedorias. 

II - Incumbe ao ente parceiro: 

a) debater temas de interesse das corregedorias e traçar estratégias conjuntas de atuação; 

b) comparecer às reuniões periódicas da Rede de Corregedorias, quando se enquadrar no disposto 
no art. 5º, § 1º desta Portaria; 

c) prestar informações à Corregedoria-Geral da União a respeito dos seus dirigentes, corregedores 
e outros agentes públicos responsáveis pelas atividades de correição, bem como atualizar tais infor- 
mações, quando necessário; e 

d) fomentar a criação de redes de corregedorias com os órgãos e entidades sob sua jurisdição. 

III - Incumbe ao ente parceiro que adotar os sistemas informatizados da Corregedoria-Geral da União 
- CRG: 

a) promover ampla divulgação dos sistemas nas suas dependências e ambientes virtuais; 
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b) integrar, quando necessário, os sistemas aos softwares que utiliza; 

c) zelar pelo uso adequado dos sistemas, comprometendo-se a utilizar os dados que lhe forem dis- 
ponibilizados somente nas atividades que, em virtude de lei, lhe compete exercer; 

d) não vender, ceder ou transferir, a qualquer título, o direito de uso do códigofonte dos sistemas e 
seus conexos, ainda que se trate de versão que sofreu modificações. 

e) apurar o fato, no caso de uso indevido dos sistemas, com vistas a eventual responsabilização ad- 
ministrativa e criminal; 

f) reportar à Superintendência Regional da CGU competente, ou à Corregedoria- Geral da União, 
eventuais falhas identificadas nos sistemas; 

g) prestar suporte aos entes parceiros sob sua jurisdição que utilizarem os sistemas; 

h) incluir, obrigatoriamente, a logomarca da CGU e a expressão "desenvolvido pela Controladoria- 
Geral da União-CGU" em qualquer ação promocional relacionada aos sistemas; e 

i) adotar as ações necessárias para a realização dos seminários, cursos e treinamentos para uso dos 
sistemas. 

Subcláusula Primeira - O ente parceiro fica autorizado a promover as modificações, totais ou par- 
ciais, que julgar necessárias nos sistemas, visando sua melhoria e desenvolvimento de novas fun- 
cionalidades, cabendo-lhe disponibilizá-las à CGU e ficando assegurada à CGU a propriedade do 
sistema cedido e das alterações implementadas. 

Subcláusula Segunda - Independentemente da efetivação ou não, pela CGU, do registro dos sistemas 
informatizados da CRG perante os órgãos competentes, o ente parceiro compromete-se a não regis- 
trar a solução e a não buscar qualquer forma equivalente de proteção ou apropriação com o fim de 
permitir a transferência da solução a terceiros. 

Subcláusula Terceira - O ente parceiro se responsabiliza pela correta utilização e guarda de dados, de 
informações e do código-fonte recebido em decorrência deste Termo de Adesão. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA INEXISTÊNCIA DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ESPECÍFICA O PRE- 

SENTE TERMO DE ADESÃO, CELEBRADO A TÍTULO GRATUITO, NÃO ACARRETARÁ A TRANS- 
FERÊNCIA OU A DISPONIBILIZAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS ENTRE OS PARTÍCIPES. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS HUMANOS 

 

Os recursos humanos utilizados por qualquer dos partícipes nas atividades inerentes ao presente 
Termo de Adesão não sofrerão alterações na sua vinculação funcional com as instituições de origem, 
às quais cabe responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal 
e securitária decorrentes. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

Este Termo de Adesão terá prazo de vigência indeterminado. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO 

O disposto neste Termo de Adesão poderá ser alterado, exceto quanto ao seu objeto, de comum 
acordo entre os partícipes, mediante Termo Aditivo devidamente justificado. 

CLÁUSULA SEXTA - DA EXTINÇÃO DO TERMO DE ADESÃO 

O presente Termo de Adesão poderá ser denunciado a qualquer tempo, sem ônus para os partícipes, 
mediante aviso com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ou, de imediato, na hipótese de des- 
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cumprimento de qualquer das suas cláusulas e resilido por mútuo acordo ou pela superveniência de 
norma legal ou administrativa que o torne inexequível. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

O ente parceiro providenciará a publicação integral ou resumida deste Termo de Adesão e seus ter- 
mos aditivos, se houver, no Diário Oficial ou outro instrumento legítimo de publicação, na forma da 
legislação vigente. 

CLÁUSULA OITAVA - DO FORO 

Os partícipes elegem o Foro da Justiça Federal do Distrito Federal para dirimir eventuais conflitos de 
interesses decorrentes do presente Termo de Adesão. 

  , / / . 

Local e Data 

 
 

Nome por extenso 

(Cargo do Responsável) 
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19. INSTRUÇÃO NORMATIVA CGU N° 4, DE 17/2/2009 - TERMO CIRCUNSTANCIADO ADMINISTRATIVO 

 
Art. 1º Em caso de extravio ou dano a bem público, que implicar em prejuízo de pequeno valor, 
poderá a apuração do fato ser realizada por intermédio de Termo Circunstanciado Administrativo 
(TCA). 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, considera-se prejuízo de pequeno valor aquele 
cujo preço de mercado para aquisição ou reparação do bem extraviado ou danificado seja igual ou 
inferior ao limite estabelecido como de licitação dispensável, nos termos do art. 24, inciso II, da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Art. 2° O Termo Circunstanciado Administrativo deverá ser lavrado pelo chefe do setor responsável 
pela gerência de bens e materiais na unidade administrativa ou, caso tenha sido ele o servidor en- 
volvido nos fatos, pelo seu superior hierárquico imediato. 

§ 1º O Termo Circunstanciado Administrativo deverá conter, necessariamente, a qualificação do ser- 
vidor público envolvido e a descrição sucinta dos fatos que acarretaram o extravio ou o dano do 
bem, assim como o parecer conclusivo do responsável pela sua lavratura. 

 

§ 2º Quando for o caso, as perícias e os laudos técnicos cabíveis deverão ser juntados aos autos do 
Termo Circunstanciado Administrativo pela autoridade responsável pela sua lavratura. 

 

§ 3º Nos termos do art. 24 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, o servidor indicado no Termo 
Circunstanciado Administrativo como envolvido nos fatos em apuração poderá, no prazo de cinco 
dias, se manifestar nos autos do processo, bem como juntar os documentos que achar pertinentes. 

 

§ 4º O prazo previsto no parágrafo anterior pode ser dilatado até o dobro, mediante comprovada 
justificação. 

 

§ 5º Concluído o Termo Circunstanciado Administrativo, o responsável pela sua lavratura o encami- 
nhará à autoridade máxima da unidade administrativa em que estava lotado o servidor, na época da 
ocorrência do fato que ocasionou o extravio ou o dano, a qual decidirá quanto ao acolhimento da 
proposta constante no parecer elaborado ao final daquele Termo. 

 

Art. 3º No julgamento a ser proferido após a lavratura do Termo Circunstanciado Administrativo, 
caso a autoridade responsável conclua que o fato gerador do extravio ou do dano ao bem público 
decorreu do uso regular deste ou de fatores que independeram da ação do agente, a apuração será 
encerrada e os autos serão encaminhados ao setor responsável pela gerência de bens e materiais 
da unidade administrativa para prosseguimento quanto aos demais controles patrimoniais internos. 

Art. 4º Verificado que o dano ou o extravio do bem público resultaram de conduta culposa do agen- 
te, o encerramento da apuração para fins disciplinares estará condicionado ao ressarcimento ao 
erário do valor correspondente ao prejuízo causado, que deverá ser feito pelo servidor público cau- 
sador daquele fato e nos prazos previstos nos §§ 3º e 4º do art. 2º 

§ 1º O ressarcimento de que trata o caput deste artigo poderá ocorrer: 

I - por meio de pagamento; 

II - pela entrega de um bem de características iguais ou superiores ao danificado ou ex- 
traviado, ou 

III - pela prestação de serviço que restitua o bem danificado às condições anteriores. 

§ 2º Nos casos previstos nos incisos II e III do parágrafo anterior, o Termo Circunstanciado Adminis- 
trativo deverá conter manifestação expressa da autoridade que o lavrou acerca da adequação do 
ressarcimento feito pelo servidor público à Administração. 
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Art. 5º É vedada a utilização do modo de apuração de que trata esta Instrução Normativa quando 
o extravio ou o dano do bem público apresentarem indícios de conduta dolosa de servidor público. 

Art. 6º Não ocorrendo o ressarcimento ao erário, de acordo com o descrito no art. 4º, ou constata- 
dos os indícios de dolo mencionados no art. 5º, a apuração da responsabilidade funcional do servi- 
dor público será feita na forma definida pelo Título V da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Art. 7º Constatada a indicação de responsabilidade de pessoa jurídica decorrente de contrato cele- 
brado com a Administração Pública, serão remetidas cópias do Termo Circunstanciado Administra- 
tivo e dos documentos a ele acostados ao fiscal do contrato administrativo para que adote as pro- 
vidências necessárias ao ressarcimento do valor do bem danificado ou extraviado, de acordo com a 
forma avençada no instrumento contratual e conforme a legislação pertinente. 

Art. 8º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
FORMULÁRIO DO TERMO CIRCUNSTANCIADO ADMINISTRATIVO 

(Portaria-CGU/CRG Nº 513, de 5 de março de 2009, Publicada no DOU de 06/03/09, pg. 6) 

O CORREGEDOR-GERAL DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO – SUBSTITUTO, no exercício e no uso 
da competência que lhe foi atribuída pelos arts. 15 e 25 do Anexo I ao Decreto nº 5.683, de 24 de 
janeiro de 2006, resolve: 

Art. 1º Aprovar o modelo de formulário, na forma do Anexo Único a esta Portaria, destinado a re- 
gulamentar o emprego do Termo Circunstanciado Administrativo, previsto na Instrução Normativa 
CGU nº 04, de 17 de fevereiro de 2009, no âmbito do Poder Executivo Federal. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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ANEXO ÚNICO 
 
 
 

PODER EXECUTIVO FEDERAL 
 
 

 
TERMO CIRCUNSTANCIADO ADMINISTRATIVO 

 
1. IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR ENVOLVIDO 

 

NOME CPF 

MATRÍCULA SIAPE CARGO 

UNIDADE DE LOTAÇÃO UNIDADE DE EXERCÍCIO 

E-MAIL DDD/TELEFONE 

 

2. DADOS DA OCORRÊNCIA 
 

( ) EXTRAVIO 

( ) DANO 

ESPECIFICAÇÃO DO BEM ATINGIDO 

DATA DA OCORRÊNCIA 

/ / 

LOCAL DA OCORRÊNCIA (LOGRADOURO, MUNICÍPIO, U.F.) 

DESCRIÇÃO DOS FATOS 

PREÇO DE MERCADO PARA AQUISIÇÃO OU REPARA- 
ÇÃO DO BEM ATINGIDO (R$) 

FONTES CONSULTADAS PARA OBTENÇÃO DO PREÇO DE MER- 
CADO 

 

3. RESPONSÁVEL PELA LAVRATURA 
 

NOME MATRÍCULA SIAPE 

FUNÇÃO UNIDADE DE EXERCÍCIO 

LOCAL / DATA ASSINATURA 

4. CIÊNCIA DO SERVIDOR ENVOLVIDO  

Eu, , declaro-me ciente 
da descrição da ocorrência acima e de que me é facultado apresentar, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da presen- 
te data, manifestação escrita e/ou o ressarcimento ao erário correspondente ao prejuízo causado, bem como outros 
documentos que achar pertinentes. 

LOCAL DATA 

/ / 

ASSINATURA  

Modelo aprovado pela Portaria CGU-CRG no 513, de 05 de março de 2009. 
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5. PARECER DO RESPONSÁVEL PELA LAVRATURA 
 

O servidor envolvido apresentou:   MANIFESTAÇÃO ESCRITA ( ) SIM ( ) NÃO 

RESSARCIMENTO AO ERÁRIO ( ) SIM ( ) NÃO 

ANÁLISE 

ABERTURA DE PRAZO PARA EFETUAR O RESSARCIMENTO 

(preencher somente em caso de conduta culposa do servidor envolvido e de não ter ocorrido o ressarcimento no 
prazo concedido no item 4 acima) 

Em razão do exposto na análise acima, ofereço ao servidor envolvido a oportunidade de apresentar ressarcimento ao 
erário correspondente ao prejuízo causado, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da presente data, nos termos do art. 
4º da IN CGU nº 04/2009. 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA ANÁLISE ASSINATURA DO SERVIDOR ENVOLVIDO DATA 

/ / 

CONCLUSÃO 

( ) O fato descrito acima que ocasionou o extravio/dano ao bem público indica a responsabilidade de pessoa jurídica 
decorrente de contrato celebrado com a Administração Pública, de modo que se recomenda o encaminhamento des- 
tes autos ao fiscal do contrato administrativo para que adote as providências necessárias ao ressarcimento do valor 
do bem extraviado/danificado, de acordo com a forma avençada no instrumento contratual e conforme a legislação 
pertinente. 

( ) O fato descrito acima que ocasionou o extravio/dano ao bem público decorreu do uso regular deste e/ou de fa- 
tores que independeram da ação do agente, de modo que se recomenda o encerramento da presente apuração e o 
encaminhamento destes autos ao setor responsável pela gerência de bens e materiais para prosseguimento quanto 
aos demais controles patrimoniais internos. 

( ) O extravio/dano ao bem público descrito acima apresenta indícios de conduta dolosa do servidor público envol- 
vido, de modo que se recomenda a apuração de responsabilidade funcional deste na forma definida pelo Título V da 
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

( ) O extravio/dano ao bem público descrito acima resultou de conduta culposa do servidor público envolvido, con- 
tudo este não realizou o adequado ressarcimento ao erário correspondente ao prejuízo causado, de modo que se 
recomenda a apuração de responsabilidade funcional deste na forma definida pelo Título V da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990. 

( ) O extravio/dano ao bem público descrito acima resultou de conduta culposa do servidor público envolvido, con- 
tudo recomenda-se o arquivamento dos presentes autos em razão de o servidor ter promovido o adequado ressarci- 
mento do prejuízo causado ao erário por meio de: 

 Pagamento. 

 Entrega de um bem de características iguais ou superiores ao danificado ou extraviado. 

 Prestação de serviço que restituiu ao bem danificado as condições anteriores. 

Diante do exposto e de acordo com o disposto no art. 2º, § 5º, da Instrução Normativa CGU nº 04, de 17 de fevereiro 
de 2009, concluo o presente Termo Circunstanciado Administrativo e remeto os autos para julgamento a ser proferi- 
do pelo(a)    

NOME MATRÍCULA SIAPE 

LOCAL / DATA ASSINATURA 
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6. DECISÃO DO CHEFE DA UNIDADE ADMINISTRATIVA 
 

( ) ACOLHO a proposta elaborada ao final deste Termo Circunstanciado Administrativo. Encaminhem-se os presentes 
autos ao para atendimen- 
to da recomendação feita. 

( ) REJEITO a proposta elaborada ao final deste Termo Circunstanciado Administrativo, conforme motivos expostos 
no despacho de fls. . 

NOME MATRÍCULA SIAPE 

LOCAL / DATA ASSINATURA 

Modelo aprovado pela Portaria CGU-CRG no 513, de 05 de março de 2009. 
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20. INSTRUÇÃO NORMATIVA CGU Nº 2, DE 30/5/2017 – TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

 
Disciplina a celebração do Termo de Ajustamento de Conduta – 

TAC, no âmbito do Poder Executivo Federal. 
 

Art. 1º Os órgãos e entidades do Poder Executivo Federal poderão celebrar, nos casos de infração 
disciplinar de menor potencial ofensivo, Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, desde que 
atendidos os requisitos previstos nesta instrução normativa. 

Parágrafo único. Para os fins desta instrução normativa, considera- se infração disciplinar de menor 
potencial ofensivo a conduta punível com advertência, nos termos do art. 129 da Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, ou com penalidade similar, prevista em lei ou regulamento interno. 

Art. 2º Por meio do TAC o agente público interessado assume a responsabilidade pela irre- 
gularidade a que deu causa e compromete- se a ajustar sua conduta e a observar os deveres e 
proibições previstos na legislação vigente. 

Art. 3° A celebração do TAC será realizada pela autoridade competente para instauração do respec- 
tivo procedimento disciplinar. (Alterado pela Instrução Normativa nº.08, de 16 de maio de 2019) 

§ 1º O TAC deverá ser homologado pela autoridade competente para a aplicação da penalidade de 
advertência. 

 

§ 2º A homologação será dispensada nos casos em que a autoridade também for a competente para 
a celebração do acordo. 

Art. 4º Não poderá ser celebrado TAC nas hipóteses em que haja indício de: 

I - Prejuízo ao erário; 

II - Circunstância prevista no art. 128 da Lei nº 8.112, de 1990, que justifique a majoração da 
penalidade; ou 

III - crime de ação penal pública ou improbidade administrativa. (Alterado pela Instrução Nor- 
mativa nº.08, de 16 de maio de 2019) 

§1º Nos termos da IN/CGU nº 04, de 17 de fevereiro de 2009, em caso de extravio ou danos a bem 
público, a apuração será realizada por meio de Termo Circunstanciado Administrativo - TCA. 

 

§2º Quando o prejuízo ao erário for de valor igual ou inferior ao limite estabelecido como de licita- 
ção dispensável, nos termos do art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e não sendo 
aplicável o § 1º deste artigo, poderá ser celebrado TAC, desde que promovido o ressarcimento pelo 
agente responsável. 

 

§3º Os órgãos e entidades do Poder Executivo Federal poderão regulamentar outras restrições 
à celebração de TAC, relacionadas à natureza de suas atividades. 

 

Art. 5° Não poderá ser firmado TAC com o agente público que, nos últimos dois anos, tenha gozado 
do benefício estabelecido por este normativo ou possua registro válido de penalidade disciplinar em 
seus assentamentos funcionais. 

Art. 6º A proposta para celebração de TAC poderá ser feita de ofício ou a pedido do inte- 
ressado. 

§ 1º Em procedimentos disciplinares em curso, o pedido de TAC poderá ser feito pelo interessado 
à autoridade instauradora até cinco dias após o recebimento da notificação de sua condição de acu- 
sado. 
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§ 2º O pedido de celebração de TAC feito pelo interessado poderá ser indeferido com base em 
juízo de admissibilidade anterior que tenha concluído pelo não cabimento de TAC em relação 
à irregularidade a ser apurada. 

Art. 7º O TAC deverá conter: (Alterado do pela Instrução Normativa nº.08, de 16 de maio de 2019) 

I - a qualificação do agente público envolvido; 

II - os fundamentos de fato e de direito para sua celebração; 

III - a descrição das obrigações assumidas; 

IV - o prazo e o modo para o cumprimento das obrigações; e 

V - a forma de fiscalização das obrigações assumidas. 

§ 1º As obrigações estabelecidas pela administração devem ser proporcionais e adequadas à condu- 
ta praticada, visando mitigar a ocorrência de nova infração e compensar eventual dano. 

§ 2º As obrigações estabelecidas no TAC poderão compreender, dentre outras: 

I - reparação do dano causado; 

II - ajuste de conduta mediante obrigação de fazer ou não fazer, em observância aos deveres e 
proibições previstos na legislação; 

III - participação em cursos visando à correta compreensão dos seus deveres e proibições ou à 
melhoria da qualidade do serviço desempenhado; 

IV - acordo relativo ao cumprimento de horário de trabalho e compensação de horas não tra- 
balhadas; 

V - cumprimento de metas de desempenho; 

VI - sujeição a controles específicos relativos à conduta irregular praticada. 

§ 3º O prazo de cumprimento do TAC não poderá ser superior a 2 (dois) anos. 
 

Art. 8º Após celebração do TAC, será publicado extrato em boletim interno ou Diário Oficial da União, 
contendo: (Alterado pela Instrução Normativa nº.08, de 16 de maio de 2019) 

I - o número do processo; 

II - o nome do servidor celebrante; e 

III - a descrição genérica do fato. 

§ 1º A celebração do TAC será comunicada à chefia imediata do agente público, com o envio de cópia 
do termo, para acompanhamento do seu efetivo cumprimento. 

 

§ 2º A restrição de acesso ao TAC permanece até o seu efetivo cumprimento ou até a conclusão do 
processo disciplinar decorrente de seu descumprimento. 

 

Art. 9° O TAC será registrado nos assentamentos funcionais do agente público e, após o decurso de 
dois anos a partir da data estabelecida para o término de sua vigência, terá seu registro cancelado. 

§ 1º Declarado o cumprimento das condições do TAC pela chefia imediata do agente público, 
não será instaurado procedimento disciplinar pelos mesmos fatos objeto do ajuste. 

 

§ 2º No caso de descumprimento do TAC, a chefia adotará imediatamente as providências neces- 
sárias à instauração ou continuidade do respectivo procedimento disciplinar, sem prejuízo da 
apuração relativa à inobservância das obrigações previstas no ajustamento de conduta. 
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Art. 10. O TAC deverá ser registrado no CGU-PAD no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua 
celebração. 

Parágrafo único. Compete aos órgãos e entidades manter registro atualizado sobre o cumpri- 
mento das condições estabelecidas no TAC. 

Art. 11. O TAC firmado sem os requisitos do presente normativo será declarado nulo. 

Parágrafo Único. A autoridade que conceder irregularmente o benefício desta instrução normativa 
poderá ser responsabilizada na forma do Capítulo IV, do Título IV, da Lei n° 8.112, de 1990. 

Art. 12. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
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21. PORTARIA NORMATIVA MP Nº 6, DE 15/6/2018 – ADMINISTRAÇÃO E GERÊNCIA DE SOCIEDADE PRIVADA 

 
Dispõe sobre o impedimento do exercício de administração e ge- 
rência de sociedade privada, personificada ou não, pelo servidor 

público federal. 
 
 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS 

 

Art. 1º Estabelecer as diretrizes e orientações gerais de aplicação do impedimento para participar 
de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não personificada, e exercer 
o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário, a que se refere o inciso X do 
art. 117 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

 

CAPÍTULO II 
DAS DIRETRIZES PARA A APLICAÇÃO DO INCISO X DO ART. 117 DA LEI Nº 8.112, DE 11 DE 

DEZEMBRO DE 1990 
 

Art. 2º Os órgãos e entidades integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública Fede- 
ral - SIPEC deverão observar as diretrizes sobre o impedimento de exercício de gerência ou adminis- 
tração de sociedade privada, personificada ou não, por parte de servidor público federal, estabele- 
cidas nesta Portaria Normativa. 

Art. 3º A caracterização do exercício de gerência ou administração de sociedade privada exige: 

I - que a sociedade privada, personificada ou não, esteja em atividade, ainda que irregularmen- 
te; e 

II - que exista atividade efetiva, direta, habitual e com poder de mando do servidor como ge- 
rente ou administrador da sociedade privada. 

Art. 4º Ao servidor público que estiver em gozo de licença para o trato de interesses particulares, na 
forma do art. 91 da Lei nº 8.112, de 1990, não se aplica a vedação de participação em gerência ou 
administração de sociedade privada, personificada ou não, observada a legislação sobre conflito de 
interesses. 

Art.5º Não se considera exercício de gerência ou administração de sociedade privada: 

I - a participação em sociedade privada, personificada ou não, na qualidade de acionista, cotis- 
ta ou comanditário; 

II – a participação em fundação, cooperativa ou associação; 

III - a inscrição do servidor no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

IV – a mera indicação de servidor como sócio-administrador em contrato social; 

V - a constituição de empresa individual de responsabilidade limitada; 

VI - a constituição de pessoa jurídica para objetivos específicos, desconectados da atividade 
de empresa em sentido estrito e sem a caracterização de atos de administração ou gerência; e 

VII - as demais hipóteses indicadas no art. 117, parágrafo único, I e II, da Lei nº. 8.112, de 1990. 
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CAPÍTULO VI (SIC) 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 6º Aplica-se o disposto nesta Portaria Normativa aos atos de nomeação ou designação para 
preenchimento de cargos em comissão ou funções de confiança no âmbito da Administração Pública 
direta, autárquica e fundacional. 

Art. 7º O disposto nesta Portaria Normativa não exime a autoridade competente de, verificados 
indícios de irregularidade, promover a sua apuração imediata, mediante sindicância ou processo ad- 
ministrativo disciplinar, observado o disposto no art. 143 da Lei n.º 8.112, de 1990, e demais normas 
especiais. 

Art. 8º Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
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22. DECRETO Nº 3.035, DE 27/4/1999 – DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 

 
Delega competência para a prática dos atos que menciona, e dá 

outras providências. 
 

Art. 1o Fica delegada competência aos Ministros de Estado e ao Advogado-Geral da União, vedada 
a subdelegação, para, no âmbito dos órgãos da Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional que lhes são subordinados ou vinculados, observadas as disposições legais e regula- 
mentares, especialmente a manifestação prévia e indispensável do órgão de assessoramento jurídi- 
co, praticar os seguintes atos: 

I - julgar processos administrativos disciplinares e aplicar penalidades, nas hipóteses de demis- 
são e cassação de aposentadoria ou disponibilidade de servidores; 

II - exonerar de ofício os servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo ou converter a 
exoneração em demissão; 

III - destituir ou converter a exoneração em destituição de cargo em comissão de integrantes 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, níveis 5 e 6, e de Chefe de Assessoria Parla- 
mentar, código DAS-101.4; 

IV - reintegrar ex-servidores em cumprimento de decisão judicial. (Redação dada pelo Decreto 
nº 8.468, de 2015) 

§ 1º O Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República exercerá a delegação de 
competência prevista neste artigo quanto aos órgãos diretamente subordinados ao Presidente da 
República cujos titulares não sejam Ministros de Estado. (Redação dada pelo Decreto nº 9.533, de 
2018) 

 

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica ao ocupante de cargo de natureza especial e ao titular de 
autarquia ou fundação pública. 

 

§ 3º A vedação de que trata o caput não se aplica à subdelegação de competência pelo Ministro de 
Estado da Educação aos dirigentes das instituições federais de ensino vinculadas àquele Ministério, 
nos termos da legislação aplicável. (Incluído pelo Decreto nº 6.097, de 2007). 

 

Art. 2º Fica o Ministério do Orçamento e Gestão autorizado a dirimir eventuais dúvidas na aplicação 
do disposto neste Decreto, podendo, se necessário, expedir atos complementares à sua execução. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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23. DECRETO Nº 99.177, DE 14/3/1990 – ACÚMULO DE CARGOS 

 
Dispõe sobre o regime de acumulação de cargos e empregos, e 

dá outras providências. 
 

Art. 1º Para efeito de fiscalização e cumprimento da vedação constitucional de acumulação remu- 
nerada de cargos ou empregos públicos, os órgãos da Administração Pública Federal direta, as au- 
tarquias, as fundações e empresas públicas e as sociedades de economia mista são obrigados a 
fornecer informações sobre o seu pessoal, na forma estabelecida pela Secretaria de Administração 
Federal, da Presidência da República. 

Art. 2º A responsabilidade pela apuração de casos de acumulação de cargos e empregos federais e 
a desses com outros de Estados, do Distrito Federal ou de Municípios, caberá aos órgãos de pessoal 
das entidades federais, preferencialmente aqueles que realizaram o último provimento. (Redação 
da pelo Decreto nº 99.210, de 1990) 

Parágrafo único. À Secretaria da Administração Federal competirá a coordenação, a orientação, a 
supervisão e o controle da apuração da acumulação a que se refere este artigo, podendo estabelecer 
prazos e condições julgados necessários para sua execução. (Redação da pelo Decreto nº 99.210, de 
1990) 

Art. 3º As Secretarias de Controle Interno promoverão a responsabilidade dos dirigentes dos órgãos 
e entidades que permitirem a acumulação ilícita, para aplicação das sanções cabíveis. 

Art. 4º A partir de 1º de maio de 1990, o valor da retribuição paga pelo exercício de cargo ou função 
de confiança em órgãos ou entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fun- 
dacional, não poderá ser superior ao valor da remuneração percebida pelo ocupante de cargo ou 
função de confiança do Grupo Direção e Assessoramento Superiores (DAS), nível 6. 

Art. 5º Até o dia 15 de abril de 1990 os órgãos da Administração Pública Federal direta. autárquica 
e fundacional, inclusive as que se refere a Lei nº 7.596 de 10 de abril de 1987, cujas tabelas salariais 
incluírem cargos com retribuição superior à prevista no art. 4º, proporão à Secretaria de Administra- 
ção Federal a reestruturação das respectivas tabelas. 

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário. 



205  

 

24. INSTRUÇÃO NORMATIVA CGU N.º 12, DE 1º/11/2011 - VIDEOCONFERÊNCIA 

 
Regulamenta a adoção de videoconferência na instrução de pro- 
cessos e procedimentos disciplinares no âmbito do Sistema de 
Correição do Poder Executivo Federal, visando assegurar os direi- 

tos ao contraditório e à ampla defesa. 
 

Art. 1º O Sistema de Correição do Poder Executivo Federal - SisCor-PEF, visando instrumentalizar a 
realização de atos processuais a distância, poderá promover a tomada de depoimentos, acareações, 
investigações e diligências por meio de videoconferência ou outro recurso tecnológico de transmis- 
são de sons e imagens em tempo real, assegurados os direitos ao contraditório e à ampla defesa, na 
forma disciplinada nesta Instrução Normativa. 

Parágrafo único. Nos termos dos artigos 153 e 155 da Lei 8.112/90, os meios e recursos admitidos 
em direito e previstos no caput serão utilizados no intuito de garantir a adequada produção de 
provas, de modo a permitir a busca da verdade real dos fatos, visando, em especial, à proteção dos 
direitos dos administrados e ao melhor cumprimento dos fins da Administração. 

Art. 2º Poderão ser realizadas audiências e reuniões por meio de teletransmissão de sons e imagens 
ao vivo e em tempo real, destinadas a garantir a adequada produção da prova, sem prejuízo de seu 
caráter reservado, nos procedimentos de natureza disciplinar ou investigativa. 

Art. 3º Nos processos administrativos disciplinares, a decisão da Comissão Disciplinar pela realiza- 
ção de audiência por meio de videoconferência deverá, de maneira motivada: 

I - assegurar a todos a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de 
sua tramitação e; 

II - viabilizar a participação do servidor investigado, testemunha, técnico ou perito, quando os 
mesmos residirem em local diverso da sede dos trabalhos da Comissão Disciplinar. 

Parágrafo único. As reuniões e as audiências das comissões terão caráter reservado. 

Art. 4º O Presidente da Comissão Disciplinar notificará a pessoa a ser ouvida da data, horário e local 
em que será realizada a audiência ou reunião por meio de videoconferência, com antecedência mí- 
nima de 3 (três) dias. (Alterado pela Instrução Normativa nº 5, de 19 de julho de 2013) 

§ 1º Em qualquer caso, a defesa será notificada, nos termos do caput, para acompanhar a realização 
do ato. 

 

§ 2º Ao deliberar pelo horário da realização da audiência por meio de videoconferência, a Comissão 
Disciplinar atentará para eventual diferença de fuso horário entre as localidades envolvidas. 

 

Art. 5º Ao servidor investigado e seu procurador é facultado acompanhar a audiência ou reunião 
realizada por videoconferência: 

I - na sala em que se encontrar a Comissão Disciplinar; ou 

II - na sala em que comparecer a pessoa a ser ouvida. 

Parágrafo único. Em casos excepcionais, a Comissão Disciplinar decidirá acerca do comparecimento 
dos envolvidos em local diverso dos estabelecidos nos incisos deste artigo. 

Art. 6º A Comissão Disciplinar solicitará ao responsável pela unidade envolvida a designação de 
servidor para o exercício da função de secretário ad hoc. 

§ 1º O secretário ad hoc desempenhará atividades de apoio aos trabalhos da Comissão Disciplinar, 
tais como identificação dos participantes do ato, encaminhamento e recebimento de documentos, 
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extração de cópias, colheita de assinaturas, dentre outras determinadas pelo Presidente da Comis- 
são Disciplinar. 

 

§ 2º Cabe, ainda, ao secretário ad hoc acompanhar os testes de equipamento e conexões antes da 
realização do ato, devendo comunicar imediatamente à Comissão Disciplinar acerca de eventual 
circunstância que impossibilite seu uso. 

 

Art. 7º No caso de registro por meio audiovisual, será encaminhado às partes cópia do registro 
original, sem necessidade de transcrição. (Redação dada pela Instrução Normativa CRG nº 9, de 
29.12.17) 

§ 1º Será lavrada ata de audiência por membro da Comissão Disciplinar ou pelo secretário partici- 
pante, da qual constarão, pelo menos, a data, os locais e os participantes do ato. (Redação dada pela 
Instrução Normativa CRG nº 9, de 29.12.17) 

 

§ 2º A ata será assinada, nas diversas localidades, pelos participantes do depoimento e posteriormen- 
te juntada aos autos do processo. (Redação dada pela Instrução Normativa CRG nº 9, de 29.12.17) 

 

Art. 8º Todas as formalidades necessárias para a concretização dos atos instrutórios observarão, no 
que couber, o disposto na Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e, subsidiariamente, na Lei n° 
9.784, de 29 de janeiro de 1999, devendo as questões de ordem ser dirimidas pelo Presidente da 
Comissão ou responsável pela condução do processo. 

Art. 9º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
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25. PORTARIA CGU Nº 1.043, DE 24/7/2007 – CGU-PAD 

 
Estabelece a obrigatoriedade de uso do Sistema de Gestão de 
Processos Disciplinares - CGU-PAD para o gerenciamento das in- 
formações sobre processos disciplinares no âmbito do Sistema de 

Correição do Poder Executivo Federal e dá outras providências. 
 

Art. 1º As informações relativas a processos disciplinares instaurados no âmbito dos órgãos e entida- 
des que compõem o Sistema de Correição do Poder Executivo Federal, criado por meio do Decreto 
nº 5.480, de 30 de junho de 2005, deverão ser gerenciadas por meio do Sistema de Gestão de Pro- 
cessos Disciplinares - CGU-PAD. 

§ 1º Para os fins desta Portaria, entende-se por: 
 

I - Sistema de Gestão de Processos Disciplinares - CGUPAD: sistema informatizado que 
visa registrar as informações sobre os processos disciplinares instaurados no âmbito dos 
órgãos e entidades que compõem o Sistema de Correição do Poder Executivo Federal; 

II - Órgão Cadastrador: órgão ou entidade componente do Sistema de Correição do Poder 
Executivo Federal, responsável pelo registro, no CGU-PAD, das informações sobre proces- 
sos disciplinares instaurados, em curso ou encerrados. 

III - Órgão Central - Controladoria-Geral da União: órgão responsável pela implantação, 
atualização, manutenção e gerenciamento do CGU-PAD, bem como pela criação de pro- 
cedimentos para seu devido uso; 

IV - Termo de Uso: documento publicado pelo órgão central, que estabelece as principais 
regras e políticas de uso do sistema; 

V - Manuais do Administrador e Usuário: documentos elaborados e distribuídos pelo ór- 
gão central, que estabelecem o detalhamento operacional dos procedimentos de admi- 
nistração e de utilização do CGU-PAD. 

§ 2º As informações relativas aos processos disciplinares que deverão ser registradas no CGU-PAD 
constarão do Termo de Uso. 

 

§ 3º As informações deverão ser registradas no CGU-PAD no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a con- 
tar da ocorrência do fato ou ato de que tratam. 

 

§ 4º Todas as funcionalidades do CGU-PAD serão utilizadas com observância às disposições do Termo 
de Uso e dos Manuais do Administrador e Usuário. 

 

§ 5º O Termo de Uso e os Manuais do CGU-PAD serão disponibilizados pelo órgão central no Portal 
da Controladoria-Geral da União, na internet, e no endereço eletrônico de acesso ao sistema no 
prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da publicação desta Portaria. 

 

Art. 2º As unidades setoriais de que tratam o art. 2º e o art. 5º do Decreto nº 5.480, de 30 de junho 
de 2005, são responsáveis pela promoção das capacitações nos órgãos e entidades sob sua atuação. 

Parágrafo único. O órgão central manterá serviço constante de ajuda à administração e utilização do 
CGU-PAD. 

Art. 3º Os Ministérios devem designar um coordenador para ser o responsável pelo cumprimento 
das disposições desta Portaria nos órgãos e entidades do âmbito de sua Pasta. 

§ 1º Para cumprimento do disposto no caput deste artigo, fica estabelecido o prazo de dez dias con- 
tados a partir da publicação desta Portaria. 
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§ 2º O coordenador mencionado no caput deste artigo indicará ao órgão central um servidor ou 
empregado que será o administrador principal do CGU-PAD no órgão. 

 

Art. 4º Aos órgãos cadastradores referentes aos Ministérios são estabelecidos os seguintes prazos 
para o registro das informações relativas aos processos disciplinares no CGU-PAD, a contados a partir 
da publicação desta Portaria: 

I - para os processos disciplinares em curso, instaurados após a publicação desta Portaria, ses- 
senta dias; 

II - para os processos disciplinares em curso, instaurados antes da publicação desta Portaria, 
noventa dias; 

III - para os processos disciplinares encerrados em 2006 e 2007, antes da vigência desta Porta- 
ria, cento e vinte dias. 

§ 1º Após os prazos estabelecidos nos incisos I e II, todos os processos disciplinares em curso deve- 
rão ter suas informações registradas conforme disposto no art. 1º, § 3º 

 

§ 2º Os prazos para o registro das informações dos processos disciplinares encerrados antes de 2006 
serão estabelecidos por meio de portaria específica expedida pelo Corregedor-Geral da União. 

 

Art. 5º Os órgãos cadastradores devem zelar pela integralidade, disponibilidade e confidencialidade 
das informações registradas no CGU-PAD, observadas, sempre que cabíveis, as disposições do De- 
creto nº 4.553, de 27 de dezembro de 2002. 

Parágrafo único. O descumprimento das disposições desta Portaria sujeitará os responsáveis às san- 
ções previstas em lei. 

Art. 6º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
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26. DECRETO Nº 3.781, DE 2/4/2001 – REMESSA DE PROCESSOS À RECEITA FEDERAL 

 
Dispõe sobre a remessa, à Secretaria da Receita Federal do Mi- 
nistério da Fazenda, dos processos administrativos disciplinares 

que especifica. 
 

Art. 1º A autoridade que instaurar inquéritos administrativos disciplinares que resultarem na de- 
missão, cassação de aposentadoria, destituição de cargo em comissão ou de função comissionada 
de servidores, por infração aos incisos IX, X, XI, XII, XIII, XIV e XVI do art. 117, e incisos I, IV, VIII, IX, 
X, XI e XII do art. 132, todos da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, encaminhará os referidos 
processos à Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, para fins de extração de cópias 
das peças de interesse fiscal com vistas à instauração do procedimento de fiscalização, em autos 
apartados, e posterior devolução do processo disciplinar à origem, no prazo de trinta dias contados 
do seu recebimento. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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27. LEI Nº 9.962, DE 22/2/2000 – EMPREGO PÚBLICO 

 
Disciplina o regime de emprego público do pessoal da Adminis- 
tração federal direta, autárquica e fundacional, e dá outras pro- 

vidências. 
 

Art. 1º O pessoal admitido para emprego público na Administração federal direta, autárquica e fun- 
dacional terá sua relação de trabalho regida pela Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e legislação trabalhista correlata, naquilo que a lei não 
dispuser em contrário. 

§ 1º Leis específicas disporão sobre a criação dos empregos de que trata esta Lei no âmbito da Ad- 
ministração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo, bem como sobre a transformação 
dos atuais cargos em empregos. 

§ 2º É vedado: 

I - submeter ao regime de que trata esta Lei: 

a) (Vetado) 

b) cargos públicos de provimento em comissão; 

II - alcançar, nas leis a que se refere o § 1º , servidores regidos pela Lei no 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, às datas das respectivas publicações. 

§ 3º Estende-se o disposto no § 2º à criação de empregos ou à transformação de cargos em empre- 
gos não abrangidas pelo § 1º . 

§ 4º (Vetado) 
 

Art. 2º A contratação de pessoal para emprego público deverá ser precedida de concurso público de 
provas ou de provas e títulos, conforme a natureza e a complexidade do emprego. 

Art. 3º O contrato de trabalho por prazo indeterminado somente será rescindido por ato unilateral 
da Administração pública nas seguintes hipóteses: 

I - prática de falta grave, dentre as enumeradas no art. 482 da Consolidação das Leis do Traba- 
lho - CLT; 

II - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas; 

III - necessidade de redução de quadro de pessoal, por excesso de despesa, nos termos da lei 
complementar a que se refere o art. 169 da Constituição Federal; 

IV - insuficiência de desempenho, apurada em procedimento no qual se assegurem pelo menos 
um recurso hierárquico dotado de efeito suspensivo, que será apreciado em trinta dias, e o 
prévio conhecimento dos padrões mínimos exigidos para continuidade da relação de emprego, 
obrigatoriamente estabelecidos de acordo com as peculiaridades das atividades exercidas. 

Parágrafo único. Excluem-se da obrigatoriedade dos procedimentos previstos no caput as contrata- 
ções de pessoal decorrentes da autonomia de gestão de que trata o § 8º do art. 37 da Constituição 
Federal. 

Art. 4º Aplica-se às leis a que se refere o § 1º do art. 1o desta Lei o disposto no art. 246 da Consti- 
tuição Federal. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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28. DECRETO-LEI N.º 5.452, DE 1º/5/1943 – CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

 
*Contém apenas o (s) artigo (s) de interesse para a matéria correcional. 

(...) 

Art. 482 - Constituem justa causa para rescisão do contrato de trabalho pelo empregador: 

a) ato de improbidade; 

b) incontinência de conduta ou mau procedimento; 

c) negociação habitual por conta própria ou alheia sem permissão do empregador, e quan- 
do constituir ato de concorrência à empresa para a qual trabalha o empregado, ou for pre- 
judicial ao serviço; 

d) condenação criminal do empregado, passada em julgado, caso não tenha havido suspen- 
são da execução da pena; 

e) desídia no desempenho das respectivas funções; 

f) embriaguez habitual ou em serviço; 

g) violação de segredo da empresa; 

h) ato de indisciplina ou de insubordinação; 

i) abandono de emprego; 

j) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço contra qualquer pessoa, ou ofen- 
sas físicas, nas mesmas condições, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem; 

k) ato lesivo da honra ou da boa fama ou ofensas físicas praticadas contra o empregador e 
superiores hierárquicos, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem; 

l) prática constante de jogos de azar. 

m) perda da habilitação ou dos requisitos estabelecidos em lei para o exercício da profissão, 
em decorrência de conduta dolosa do empregado. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

Parágrafo único - Constitui igualmente justa causa para dispensa de empregado a prática, devida- 
mente comprovada em inquérito administrativo, de atos atentatórios à segurança nacional. (Incluí- 
do pelo Decreto-lei nº 3, de 27.1.1966) 
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29. LEI Nº 8.745, DE 9/12/1993 - CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 

 
Dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de ex- 
cepcional interesse público, nos termos do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, e dá outras 
providências. 

Art. 1º Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, os órgãos da Ad- 
ministração Federal direta, as autarquias e as fundações públicas poderão efetuar contratação de 
pessoal por tempo determinado, nas condições e prazos previstos nesta Lei. 

Art. 2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público: 

I - assistência a situações de calamidade pública; 

II - assistência a emergências em saúde pública; 

III - realização de recenseamentos e outras pesquisas de natureza estatística efetuadas pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; 

IV - admissão de professor substituto e professor visitante; 

V - admissão de professor e pesquisador visitante estrangeiro; 

VI - atividades: 

a) especiais nas organizações das Forças Armadas para atender à área industrial ou a encar- 
gos temporários de obras e serviços de engenharia; 

b) de identificação e demarcação territorial; (Redação dada pela Lei nº 11.784, de 2008) 

c) Revogado pela Lei nº 10.667/03 

d) finalísticas do Hospital das Forças Armadas; 

e) de pesquisa e desenvolvimento de produtos destinados à segurança de sistemas de in- 
formações, sob responsabilidade do Centro de Pesquisa e Desenvolvimento para a Segu- 
rança das Comunicações - CEPESC; 

f) de vigilância e inspeção, relacionadas à defesa agropecuária, no âmbito do Ministério da 
Agricultura e do Abastecimento, para atendimento de situações emergenciais ligadas ao 
comércio internacional de produtos de origem animal ou vegetal ou de iminente risco à 
saúde animal, vegetal ou humana; 

g) desenvolvidas no âmbito dos projetos do Sistema de Vigilância da Amazônia - Sivam e do 
Sistema de Proteção da Amazônia – SIPAM; 

h) técnicas especializadas, no âmbito de projetos de cooperação com prazo determinado, 
implementados mediante acordos internacionais, desde que haja, em seu desempenho, 
subordinação do contratado ao órgão ou entidade pública. 

i) técnicas especializadas necessárias à implantação de órgãos ou entidades ou de novas 
atribuições definidas para organizações existentes ou as decorrentes de aumento transitó- 
rio no volume de trabalho que não possam ser atendidas mediante a aplicação do art. 74 da 
Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990; (Incluído pela Lei nº 11.784, de 2008) 

j) técnicas especializadas de tecnologia da informação, de comunicação e de revisão de pro- 
cessos de trabalho, não alcançadas pela alínea i e que não se caracterizem como atividades 
permanentes do órgão ou entidade; (Incluído pela Lei nº 11.784, de 2008) 

l) didático-pedagógicas em escolas de governo; e (Incluído pela Lei nº 11.784, de 2008) 
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m) de assistência à saúde para comunidades indígenas; e (Incluído pela Lei nº 11.784, de 
2008) 

VII - admissão de professor, pesquisador e tecnólogo substitutos para suprir a falta de profes- 
sor, pesquisador ou tecnólogo ocupante de cargo efetivo, decorrente de licença para exercer 
atividade empresarial relativa à inovação. 

VIII - admissão de pesquisador, de técnico com formação em área tecnológica de nível interme- 
diário ou de tecnólogo, nacionais ou estrangeiros, para projeto de pesquisa com prazo deter- 
minado, em instituição destinada à pesquisa, ao desenvolvimento e à inovação; (Redação dada 
pela Lei nº 13.243, de 2016) 

IX - combate a emergências ambientais, na hipótese de declaração, pelo Ministro de Estado do 
Meio Ambiente, da existência de emergência ambiental na região específica. (Incluído pela Lei 
nº 11.784, de 2008) 

X - admissão de professor para suprir demandas decorrentes da expansão das instituições fe- 
derais de ensino, respeitados os limites e as condições fixados em ato conjunto dos Ministérios 
do Planejamento, Orçamento e Gestão e da Educação. (Incluído pela Lei nº 12.425, de 2011) 

XI - admissão de professor para suprir demandas excepcionais decorrentes de programas e 
projetos de aperfeiçoamento de médicos na área de Atenção Básica em saúde em regiões prio- 
ritárias para o Sistema Único de Saúde (SUS), mediante integração ensino-serviço, respeitados 
os limites e as condições fixados em ato conjunto dos Ministros de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, da Saúde e da Educação. (Incluído pela Lei nº 12.871, de 2013) 

XII - admissão de profissional de nível superior especializado para atendimento a pessoas com 
deficiência, nos termos da legislação, matriculadas regularmente em cursos técnicos de nível 
médio e em cursos de nível superior nas instituições federais de ensino, em ato conjunto do 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e do Ministério da Educação. (Incluí- 
do pela Lei nº 13.530, de 2017) 

§ 1º A contratação de professor substituto de que trata o inciso IV do caput poderá ocorrer para 
suprir a falta de professor efetivo em razão de: (Incluído pela Lei nº 12.425, de 2011) 

I - vacância do cargo; (Incluído pela Lei nº 12.425, de 2011) 

II - afastamento ou licença, na forma do regulamento; ou (Incluído pela Lei nº 12.425, de 
2011) 

III - nomeação para ocupar cargo de direção de reitor, vicereitor, pró-reitor e diretor de 
campus. (Incluído pela Lei nº 12.425, de 2011) 

§ 2º O número total de professores de que trata o inciso IV do caput não poderá ultrapassar 20% 
(vinte por cento) do total de docentes efetivos em exercício na instituição federal de ensino. (Inclu- 
ído pela Lei nº 12.425, de 2011) 

 

§ 3º As contratações a que se refere a alínea h do inciso VI serão feitas exclusivamente por projeto, 
vedado o aproveitamento dos contratados em qualquer área da administração pública. 

 

§ 4º Ato do Poder Executivo disporá, para efeitos desta Lei, sobre a declaração de emergências em 
saúde pública. 

 

§ 5º A contratação de professor visitante e de professor visitante estrangeiro, de que tratam os 
incisos IV e V do caput, tem por objetivo: (Incluído pela Lei nº 12.772, de 2012) 

 

I - apoiar a execução dos programas de pós-graduação stricto sensu; (Incluído pela Lei nº 
12.772, de 2012) 
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II - contribuir para o aprimoramento de programas de ensino, pesquisa e extensão; (Inclu- 
ído pela Lei nº 12.772, de 2012) 

III - contribuir para a execução de programas de capacitação docente; ou (Incluído pela 
Lei nº 12.772, de 2012) 

IV - viabilizar o intercâmbio científico e tecnológico. (Incluído pela Lei nº 12.772, de 2012) 

§ 6º A contratação de professor visitante e o professor visitante estrangeiro, de que tratam os inci- 
sos IV e V do caput, deverão: (Incluído pela Lei nº 12.772, de 2012) 

 

I - atender a requisitos de titulação e competência profissional; ou (Incluído pela Lei nº 
12.772, de 2012) 

II - ter reconhecido renome em sua área profissional, atestado por deliberação do Conse- 
lho Superior da instituição contratante. (Incluído pela Lei nº 12.772, de 2012) 

§ 7º São requisitos mínimos de titulação e competência profissional para a contratação de profes- 
sor visitante ou de professor visitante estrangeiro, de que tratam os incisos IV e V do caput: (Incluído 
pela Lei nº 12.772, de 2012) 

 

I - ser portador do título de doutor, no mínimo, há 2 (dois) anos; (Incluído pela Lei nº 
12.772, de 2012) 

II - ser docente ou pesquisador de reconhecida competência em sua área; e (Incluído pela 
Lei nº 12.772, de 2012) 

III - ter produção científica relevante, preferencialmente nos últimos 5 (cinco) anos. (Inclu- 
ído pela Lei nº 12.772, de 2012) 

§ 8º Excepcionalmente, no âmbito das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Cien- 
tífica e Tecnológica, poderão ser contratados professor visitante ou professor visitante estrangeiro, 
sem o título de doutor, desde que possuam comprovada competência em ensino, pesquisa e exten- 
são tecnológicos ou reconhecimento da qualificação profissional pelo mercado de trabalho, na for- 
ma prevista pelo Conselho Superior da instituição contratante. (Incluído pela Lei nº 12.772, de 2012) 

 

§ 9º A contratação de professores substitutos, professores visitantes e professores visitantes es- 
trangeiros poderá ser autorizada pelo dirigente da instituição, condicionada à existência de recursos 
orçamentários e financeiros para fazer frente às despesas decorrentes da contratação e ao quantita- 
tivo máximo de contratos estabelecido para a IFE. (Incluído pela Lei nº 12.772, de 2012) 

 

§ 10. A contratação dos professores substitutos fica limitada ao regime de trabalho de 20 (vinte) 
horas ou 40 (quarenta) horas. (Incluído pela Lei nº 12.772, de 2012) 

 

Art. 3º O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos desta Lei, será feito mediante pro- 
cesso seletivo simplificado sujeito a ampla divulgação, inclusive através do Diário Oficial da União, 
prescindindo de concurso público. 

 

§ 1º A contratação para atender às necessidades decorrentes de calamidade pública, de emergên- 
cia ambiental e de emergências em saúde pública prescindirá de processo seletivo. (Redação dada 
pela Lei nº 12.314, de 2010) 

 

§ 2º A contratação de pessoal, nos casos do professor visitante referido nos incisos IV e V e nos 
casos das alíneas a, d, e, g, l e m do inciso VI e do inciso VIII do caput do art. 2o desta Lei, poderá ser 
efetivada em vista de notória capacidade técnica ou científica do profissional, mediante análise do 
curriculum vitae. (Redação dada pela Lei nº 11.784, de 2008) 



215  

§ 3º As contratações de pessoal no caso das alíneas h e i do inciso VI do art. 2o desta Lei serão fei- 
tas mediante processo seletivo simplificado, observados os critérios e condições estabelecidos pelo 
Poder Executivo. (Redação dada pela Lei nº 11.784, de 2008) 

 

Art. 4º As contratações serão feitas por tempo determinado, observados os seguintes prazos máxi- 
mos: 

I - 6 (seis) meses, nos casos dos incisos I, II e IX do caput do art. 2o desta Lei; (Redação dada 
pela Lei nº 11.784, de 2008) 

II - 1 (um) ano, nos casos dos incisos III e IV, das alíneas d e f do inciso VI e do inciso X do caput 
do art. 2º; (Incluído pela Lei nº 12.425, de 2011) 

III - 2 (dois) anos, nos casos das alíneas b, e e m do inciso VI do art. 2o; 

IV - 3 (três) anos, nos casos das alíneas “h” e “l” do inciso VI e dos incisos VII, VIII e XI do caput 
do art. 2o desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 12.871, de 2013) 

V - 4 (quatro) anos, nos casos do inciso V e das alíneas a, g, i e j do inciso VI do caput do art. 2o 
desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.784, de 2008) 

Parágrafo único. É admitida a prorrogação dos contratos: 

I - no caso do inciso IV, das alíneas b, d e f do inciso VI e do inciso X do caput do art. 2o, 
desde que o prazo total não exceda a 2 (dois) anos; (Redação dada pela Lei nº 12.998, de 
2014) 

II - no caso do inciso III e da alínea e do inciso VI do caput do art. 2o, desde que o prazo 
total não exceda a 3 (três) anos; (Redação dada pela Lei nº 12.998, de 2014) 

III - nos casos do inciso V, das alíneas a, h, l e m do inciso VI e do inciso VIII do caput do 
art. 2º desta Lei, desde que o prazo total não exceda a 4 (quatro) anos; (Redação dada 
pela Lei nº 12.314, de 2010) 

IV - no caso das alíneas g, i e j do inciso VI do caput do art. 2o desta Lei, desde que o prazo 
total não exceda a 5 (cinco) anos; (Redação dada pela Lei nº 11.784, de 2008) 

V - no caso dos incisos VII e XI do caput do art. 2o, desde que o prazo total não exceda 6 
(seis) anos; e (Redação dada pela Lei nº 12.871, de 2013) 

VI - nos casos dos incisos I e II do caput do art. 2o desta Lei, pelo prazo necessário à supe- 
ração da situação de calamidade pública ou das situações de emergências em saúde pú- 
blica, desde que não exceda a 2 (dois) anos. (Redação dada pela Lei nº 12.314, de 2010) 

Art. 5º As contratações somente poderão ser feitas com observância da dotação orçamentária espe- 
cífica e mediante prévia autorização do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão e 
do Ministro de Estado sob cuja supervisão se encontrar o órgão ou entidade contratante, conforme 
estabelecido em regulamento. (Redação dada pela Lei nº 9.849, de 1999) 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.849, de 1999) 

Art. 5º-A Os órgãos e entidades contratantes encaminharão à Secretaria de Recursos Humanos do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para controle do disposto nesta Lei, síntese dos 
contratos efetivados.(Incluído pela Lei nº 10.667, de 2003) 

Art. 6º É proibida a contratação, nos termos desta Lei, de servidores da Administração direta ou 
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como de empregados ou 
servidores de suas subsidiárias e controladas. 

§ 1º Excetua-se do disposto no caput deste artigo, condicionada à formal comprovação da compati- 
bilidade de horários, a contratação de: 
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I - professor substituto nas instituições federais de ensino, desde que o contratado não 
ocupe cargo efetivo integrante das carreiras de magistério de que trata a Lei no 7.596, de 
10 de abril de 1987; 

II - profissionais de saúde em unidades hospitalares, quando administradas pelo Governo 
Federal e para atender às necessidades decorrentes de calamidade pública, desde que o 
contratado não ocupe cargo efetivo ou emprego permanente em órgão ou entidade da 
administração pública federal direta e indireta. 

§ 2º Sem prejuízo da nulidade do contrato, a infração do disposto neste artigo importará responsa- 
bilidade administrativa da autoridade contratante e do contratado, inclusive, se for o caso, solidarie- 
dade quanto à devolução dos valores pagos ao contratado. 

Art. 7º A remuneração do pessoal contratado nos termos desta Lei será fixada: 

I - nos casos dos incisos IV, X e XI do caput do art. 2o, em importância não superior ao valor da 
remuneração fixada para os servidores de final de Carreira das mesmas categorias, nos planos 
de retribuição ou nos quadros de cargos e salários do órgão ou entidade contratante; (Redação 
dada pela Lei nº 12.998, de 2014) 

II - nos casos dos incisos I a III, V, VI e VIII do caput do art. 2o, em importância não superior ao 
valor da remuneração constante dos planos de retribuição ou dos quadros de cargos e salários 
do serviço público, para servidores que desempenhem função semelhante, ou, não existindo 
a semelhança, às condições do mercado de trabalho; e (Redação dada pela Lei nº 12.998, de 
2014) 

III - no caso do inciso III do art. 2º, quando se tratar de coleta de dados, o valor da remuneração 
poderá ser formado por unidade produzida, desde que obedecido ao disposto no inciso II deste 
artigo. 

§ 1º Para os efeitos deste artigo, não se consideram as vantagens de natureza individual dos servido- 
res ocupantes de cargos tomados como paradigma. 

 

§ 2º Caberá ao Poder Executivo fixar as tabelas de remuneração para as hipóteses de contratações 
previstas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “l” e “m” do inciso VI do caput do art. 2º 

 

Art. 8º Ao pessoal contratado nos termos desta Lei aplica-se o disposto na Lei nº 8.647, de 13 de 
abril de 1993. 

Art. 9º O pessoal contratado nos termos desta Lei não poderá: 

I - receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato; 

II - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança; 

III - ser novamente contratado, com fundamento nesta Lei, antes de decorridos vinte e quatro 
meses do encerramento de seu contrato anterior, salvo na hipótese prevista no inciso I do art. 
2º, mediante prévia autorização, conforme determina o art. 5º 

Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão do contrato nos 
casos dos incisos I e II, ou na declaração da sua insubsistência, no caso do inciso III, sem prejuízo da 
responsabilidade administrativa das autoridades envolvidas na transgressão. 

Art. 10. As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado nos termos desta Lei serão apu- 
radas mediante sindicância, concluída no prazo de trinta dias e assegurada ampla defesa. 

Art. 11. Aplica-se ao pessoal contratado nos termos desta Lei o disposto nos arts. 53 e 54; 57 a 59; 
63 a 80; 97; 104 a 109; 110, incisos, I, in fine, e II, parágrafo único, a 115; 116, incisos I a V, alíneas 
a e c, VI a XII e parágrafo único; 117, incisos I a VI e IX a XVIII; 118 a 126; 127, incisos I, II e III, a 132, 
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incisos I a VII, e IX a XIII; 136 a 142, incisos I, primeira parte, a III, e §§ 1º a 4º; 236; 238 a 242, da Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Art. 12. O contrato firmado de acordo com esta Lei extinguir-se-á, sem direito a indenizações: 

I - pelo término do prazo contratual; 

II - por iniciativa do contratado. 

III - pela extinção ou conclusão do projeto, definidos pelo contratante, nos casos da alínea “h” 
do inciso VI do art. 2º 

§ 1º A extinção do contrato, nos casos dos incisos II e III, será comunicada com a antecedência mí- 
nima de trinta dias. 

 

§ 2º A extinção do contrato, por iniciativa do órgão ou entidade contratante, decorrente de conve- 
niência administrativa, importará no pagamento ao contratado de indenização correspondente à 
metade do que lhe caberia referente ao restante do contrato. 

Art. 13. (Revogada pela Lei nº 11.440, de 2006) 

Art. 14. (Revogada pela Lei nº 11.440, de 2006) 

Art. 16. O tempo de serviço prestado em virtude de contratação nos termos desta Lei será contado 
para todos os efeitos. 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os arts. 232 a 235 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990. 

Brasília, 9 de dezembro de 1993, 172º da Independência e 105º da República. 
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30. LEI Nº 5.172, DE 25/10/1996 - CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 
*Contém apenas o (s) artigo (s) de interesse para a matéria correcional. 

(...) 

Art. 198. Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, por parte da Fazen- 
da Pública ou de seus servidores, de informação obtida em razão do ofício sobre a situação econô- 
mica ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros e sobre a natureza e o estado de seus negócios 
ou atividades. (Todo o artigo com a redação dada pela Lei Complementar nº 104, de 10/01/01, DOU 
de 11/01/01, pg. 1) 

§ 1º Excetuam-se do disposto neste artigo, além dos casos previstos no art. 199, os seguintes: 

I - requisição de autoridade judiciária no interesse da justiça; 

II - solicitações de autoridade administrativa no interesse da Administração Pública, des- 
de que seja comprovada a instauração regular de processo administrativo, no órgão ou 
na entidade respectiva, com o objetivo de investigar o sujeito passivo a que se refere a 
informação, por prática de infração administrativa. 

§ 2º O intercâmbio de informação sigilosa, no âmbito da Administração Pública, será realizado me- 
diante processo regularmente instaurado, e a entrega será feita pessoalmente à autoridade solici- 
tante, mediante recibo, que formalize a transferência e assegure a preservação do sigilo. 
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31. LEI COMPLEMENTAR Nº 105, DE 10/1/2001 – SIGILO BANCÁRIO 

 
Dispõe sobre o sigilo das operações de instituições financeiras e 

dá outras providências. 
 

Art. 1º As instituições financeiras conservarão sigilo em suas operações ativas e passivas e serviços 
prestados. 

§ 1º São consideradas instituições financeiras, para os efeitos desta Lei Complementar: 

I - os bancos de qualquer espécie; 

II - distribuidoras de valores mobiliários; 

III - corretoras de câmbio e de valores mobiliários; 

IV - sociedades de crédito, financiamento e investimentos; 

V - sociedades de crédito imobiliário; 

VI - administradoras de cartões de crédito; 

VII - sociedades de arrendamento mercantil; 

VIII - administradoras de mercado de balcão organizado; 

IX - cooperativas de crédito; 

X - associações de poupança e empréstimo; 

XI - bolsas de valores e de mercadorias e futuros; 

XII - entidades de liquidação e compensação; 

XIII - outras sociedades que, em razão da natureza de suas operações, assim venham a ser con- 
sideradas pelo Conselho Monetário Nacional. 

§ 2º As empresas de fomento comercial ou factoring, para os efeitos desta Lei Complementar, obe- 
decerão às normas aplicáveis às instituições financeiras previstas no § 1º . 

§ 3º Não constitui violação do dever de sigilo: 
 

I - a troca de informações entre instituições financeiras, para fins cadastrais, inclusive por 
intermédio de centrais de risco, observadas as normas baixadas pelo Conselho Monetário 
Nacional e pelo Banco Central do Brasil; 

II - o fornecimento de informações constantes de cadastro de emitentes de cheques sem 
provisão de fundos e de devedores inadimplentes, a entidades de proteção ao crédito, 
observadas as normas baixadas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central 
do Brasil; 

III - o fornecimento das informações de que trata o § 2º do art. 11 da Lei no 9.311, de 24 
de outubro de 1996; 

IV - a comunicação, às autoridades competentes, da prática de ilícitos penais ou admi- 
nistrativos, abrangendo o fornecimento de informações sobre operações que envolvam 
recursos provenientes de qualquer prática criminosa; 

V - a revelação de informações sigilosas com o consentimento expresso dos interessados; 
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VI - a prestação de informações nos termos e condições estabelecidos nos artigos 2o, 3o, 
4o, 5o, 6o, 7o e 9 desta Lei Complementar; 

VII - o fornecimento de dados financeiros e de pagamentos, relativos a operações de 
crédito e obrigações de pagamento adimplidas ou em andamento de pessoas naturais 
ou jurídicas, a gestores de bancos de dados, para formação de histórico de crédito, nos 
termos de lei específica. (Incluído pela Lei Complementar nº 166, de 2019) (Vigência) 

§ 4º A quebra de sigilo poderá ser decretada, quando necessária para apuração de ocorrência de 
qualquer ilícito, em qualquer fase do inquérito ou do processo judicial, e especialmente nos seguin- 
tes crimes: 

I - de terrorismo; 

II - de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes ou drogas afins; 

III - de contrabando ou tráfico de armas, munições ou material destinado a sua produção; 

IV - de extorsão mediante seqüestro; 

V - contra o sistema financeiro nacional; 

VI - contra a Administração Pública; 

VII - contra a ordem tributária e a previdência social; 

VIII - lavagem de dinheiro ou ocultação de bens, direitos e valores; 

IX - praticado por organização criminosa. 

Art. 2º O dever de sigilo é extensivo ao Banco Central do Brasil, em relação às operações que realizar 
e às informações que obtiver no exercício de suas atribuições. 

§ 1º O sigilo, inclusive quanto a contas de depósitos, aplicações e investimentos mantidos em insti- 
tuições financeiras, não pode ser oposto ao Banco Central do Brasil: 

 

I - no desempenho de suas funções de fiscalização, compreendendo a apuração, a qual- 
quer tempo, de ilícitos praticados por controladores, administradores, membros de con- 
selhos estatutários, gerentes, mandatários e prepostos de instituições financeiras; 

II - ao proceder a inquérito em instituição financeira submetida a regime especial. 

§ 2º As comissões encarregadas dos inquéritos a que se refere o inciso II do § 1º poderão examinar 
quaisquer documentos relativos a bens, direitos e obrigações das instituições financeiras, de seus 
controladores, administradores, membros de conselhos estatutários, gerentes, mandatários e pre- 
postos, inclusive contas correntes e operações com outras instituições financeiras. 

 

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se à Comissão de Valores Mobiliários, quando se tratar de fisca- 
lização de operações e serviços no mercado de valores mobiliários, inclusive nas instituições finan- 
ceiras que sejam companhias abertas. 

 

§ 4º O Banco Central do Brasil e a Comissão de Valores Mobiliários, em suas áreas de competência, 
poderão firmar convênios: 

 

I - com outros órgãos públicos fiscalizadores de instituições financeiras, objetivando a 
realização de fiscalizações conjuntas, observadas as respectivas competências; 

II - com bancos centrais ou entidades fiscalizadoras de outros países, objetivando: 
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a) a fiscalização de filiais e subsidiárias de instituições financeiras estrangeiras, em 
funcionamento no Brasil e de filiais e subsidiárias, no exterior, de instituições finan- 
ceiras brasileiras; 

b) a cooperação mútua e o intercâmbio de informações para a investigação de ati- 
vidades ou operações que impliquem aplicação, negociação, ocultação ou transfe- 
rência de ativos financeiros e de valores mobiliários relacionados com a prática de 
condutas ilícitas. 

§ 5º O dever de sigilo de que trata esta Lei Complementar estende-se aos órgãos fiscalizadores men- 
cionados no § 4º  e a seus agentes. 

 

§ 6º O Banco Central do Brasil, a Comissão de Valores Mobiliários e os demais órgãos de fiscalização, 
nas áreas de suas atribuições, fornecerão ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF, 
de que trata o art. 14 da Lei no 9.613, de 3 de março de 1998, as informações cadastrais e de movi- 
mento de valores relativos às operações previstas no inciso I do art. 11 da referida Lei. 

 

Art. 3º Serão prestadas pelo Banco Central do Brasil, pela Comissão de Valores Mobiliários e pelas 
instituições financeiras as informações ordenadas pelo Poder Judiciário, preservado o seu caráter si- 
giloso mediante acesso restrito às partes, que delas não poderão servir-se para fins estranhos à lide. 

§ 1º Dependem de prévia autorização do Poder Judiciário a prestação de informações e o forne- 
cimento de documentos sigilosos solicitados por comissão de inquérito administrativo destinada a 
apurar responsabilidade de servidor público por infração praticada no exercício de suas atribuições, 
ou que tenha relação com as atribuições do cargo em que se encontre investido. 

 

§ 2º Nas hipóteses do § 1º , o requerimento de quebra de sigilo independe da existência de proces- 
so judicial em curso. 

 

§ 3º Além dos casos previstos neste artigo o Banco Central do Brasil e a Comissão de Valores Mobi- 
liários fornecerão à Advocacia-Geral da União as informações e os documentos necessários à defesa 
da União nas ações em que seja parte. 

 

Art. 4º O Banco Central do Brasil e a Comissão de Valores Mobiliários, nas áreas de suas atribuições, 
e as instituições financeiras fornecerão ao Poder Legislativo Federal as informações e os documen- 
tos sigilosos que, fundamentadamente, se fizerem necessários ao exercício de suas respectivas com- 
petências constitucionais e legais. 

§ 1º As comissões parlamentares de inquérito, no exercício de sua competência constitucional e 
legal de ampla investigação, obterão as informações e documentos sigilosos de que necessitarem, 
diretamente das instituições financeiras, ou por intermédio do Banco Central do Brasil ou da Comis- 
são de Valores Mobiliários. 

 

§ 2º As solicitações de que trata este artigo deverão ser previamente aprovadas pelo Plenário da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal, ou do plenário de suas respectivas comissões parlamen- 
tares de inquérito. 

 

Art. 5º O Poder Executivo disciplinará, inclusive quanto à periodicidade e aos limites de valor, os cri- 
térios segundo os quais as instituições financeiras informarão à administração tributária da União, 
as operações financeiras efetuadas pelos usuários de seus serviços.(Regulamento) 

§ 1º Consideram-se operações financeiras, para os efeitos deste artigo: 

I - depósitos à vista e a prazo, inclusive em conta de poupança; 

II - pagamentos efetuados em moeda corrente ou em cheques; 

III - emissão de ordens de crédito ou documentos assemelhados; 
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IV - resgates em contas de depósitos à vista ou a prazo, inclusive de poupança; 

V - contratos de mútuo; 

VI - descontos de duplicatas, notas promissórias e outros títulos de crédito; 

VII - aquisições e vendas de títulos de renda fixa ou variável; 

VIII - aplicações em fundos de investimentos; 

IX - aquisições de moeda estrangeira; 

X - conversões de moeda estrangeira em moeda nacional; 

XI - transferências de moeda e outros valores para o exterior; 

XII - operações com ouro, ativo financeiro; 

XIII - operações com cartão de crédito; 

XIV - operações de arrendamento mercantil; e 

XV - quaisquer outras operações de natureza semelhante que venham a ser autorizadas 
pelo Banco Central do Brasil, Comissão de Valores Mobiliários ou outro órgão competen- 
te. 

§ 2º As informações transferidas na forma do caput deste artigo restringir-se-ão a informes re- 
lacionados com a identificação dos titulares das operações e os montantes globais mensalmente 
movimentados, vedada a inserção de qualquer elemento que permita identificar a sua origem ou a 
natureza dos gastos a partir deles efetuados. 

 

§ 3º Não se incluem entre as informações de que trata este artigo as operações financeiras efetuadas 
pelas administrações direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

 

§ 4º Recebidas as informações de que trata este artigo, se detectados indícios de falhas, incorre- 
ções ou omissões, ou de cometimento de ilícito fiscal, a autoridade interessada poderá requisitar as 
informações e os documentos de que necessitar, bem como realizar fiscalização ou auditoria para a 
adequada apuração dos fatos. 

 

§ 5º As informações a que refere este artigo serão conservadas sob sigilo fiscal, na forma da legis- 
lação em vigor. 

 

Art. 6º As autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios somente poderão examinar documentos, livros e registros de instituições financei- 
ras, inclusive os referentes a contas de depósitos e aplicações financeiras, quando houver processo 
administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam considerados indis- 
pensáveis pela autoridade administrativa competente. (Regulamento) 

Parágrafo único. O resultado dos exames, as informações e os documentos a que se refere este arti- 
go serão conservados em sigilo, observada a legislação tributária. 

Art. 7º Sem prejuízo do disposto no § 3º do art. 2o, a Comissão de Valores Mobiliários, instaurado in- 
quérito administrativo, poderá solicitar à autoridade judiciária competente o levantamento do sigilo 
junto às instituições financeiras de informações e documentos relativos a bens, direitos e obrigações 
de pessoa física ou jurídica submetida ao seu poder disciplinar. 

Parágrafo único. O Banco Central do Brasil e a Comissão de Valores Mobiliários, manterão perma- 
nente intercâmbio de informações acerca dos resultados das inspeções que realizarem, dos inqué- 
ritos que instaurarem e das penalidades que aplicarem, sempre que as informações forem necessá- 
rias ao desempenho de suas atividades. 
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Art. 8º O cumprimento das exigências e formalidades previstas nos artigos 4o, 6o e 7o, será expres- 
samente declarado pelas autoridades competentes nas solicitações dirigidas ao Banco Central do 
Brasil, à Comissão de Valores Mobiliários ou às instituições financeiras. 

Art. 9º Quando, no exercício de suas atribuições, o Banco Central do Brasil e a Comissão de Valores 
Mobiliários verificarem a ocorrência de crime definido em lei como de ação pública, ou indícios da 
prática de tais crimes, informarão ao Ministério Público, juntando à comunicação os documentos 
necessários à apuração ou comprovação dos fatos. 

§ 1º A comunicação de que trata este artigo será efetuada pelos Presidentes do Banco Central do 
Brasil e da Comissão de Valores Mobiliários, admitida delegação de competência, no prazo máximo 
de quinze dias, a contar do recebimento do processo, com manifestação dos respectivos serviços 
jurídicos. 

 

§ 2º Independentemente do disposto no caput deste artigo, o Banco Central do Brasil e a Comissão 
de Valores Mobiliários comunicarão aos órgãos públicos competentes as irregularidades e os ilícitos 
administrativos de que tenham conhecimento, ou indícios de sua prática, anexando os documentos 
pertinentes. 

 

Art. 10. A quebra de sigilo, fora das hipóteses autorizadas nesta Lei Complementar, constitui crime 
e sujeita os responsáveis à pena de reclusão, de um a quatro anos, e multa, aplicando-se, no que 
couber, o Código Penal, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem omitir, retardar injustificadamente ou prestar fal- 
samente as informações requeridas nos termos desta Lei Complementar. 

Art. 11. O servidor público que utilizar ou viabilizar a utilização de qualquer informação obtida em 
decorrência da quebra de sigilo de que trata esta Lei Complementar responde pessoal e diretamente 
pelos danos decorrentes, sem prejuízo da responsabilidade objetiva da entidade pública, quando 
comprovado que o servidor agiu de acordo com orientação oficial. 

Art. 12. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
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32. LEI Nº 8.429, DE 2/6/1992 – LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

 
Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos ca- 
sos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, 
emprego ou função na administração pública direta, indireta ou 

fundacional e dá outras providências. 
 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, servidor ou não, contra a 
administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou de 
entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais de cinqüenta 
por cento do patrimônio ou da receita anual, serão punidos na forma desta Lei. 

Parágrafo único. Estão também sujeitos às penalidades desta Lei os atos de improbidade praticados 
contra o patrimônio de entidade que receba subvenção, benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, 
de órgão público bem como daquelas para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou con- 
corra com menos de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual, limitando-se, nestes 
casos, a sanção patrimonial à repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos. 

Art. 2º Reputa-se agente público, para os efeitos desta Lei, todo aquele que exerce, ainda que tran- 
sitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer 
outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades mencio- 
nadas no artigo anterior. 

Art. 3º As disposições desta Lei são aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo não sendo agente 
público, induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob qualquer 
forma direta ou indireta. 

Art. 4º Os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar pela estrita obser- 
vância dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos 
que lhes são afetos. 

Art. 5º Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação ou omissão, dolosa ou culposa, do agente 
ou de terceiro, dar-se-á o integral ressarcimento do dano. 

Art. 6º No caso de enriquecimento ilícito, perderá o agente público ou terceiro beneficiário os bens 
ou valores acrescidos ao seu patrimônio. 

Art. 7º Quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio público ou ensejar enriquecimento 
ilícito, caberá a autoridade administrativa responsável pelo inquérito representar ao Ministério Pú- 
blico, para a indisponibilidade dos bens do indiciado. 

Parágrafo único. A indisponibilidade a que se refere o caput deste artigo recairá sobre bens que 
assegurem o integral ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial resultante do enri- 
quecimento ilícito. 

Art. 8º O sucessor daquele que causar lesão ao patrimônio público ou se enriquecer ilicitamente 
está sujeito às cominações desta Lei até o limite do valor da herança. 
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CAPÍTULO II 
DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

 
SEÇÃO I 

DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA QUE IMPORTAM ENRIQUECIMENTO ILÍCITO 
 

Art. 9º Constitui ato de improbidade administrativa importando enriquecimento ilícito auferir qual- 
quer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, mandato, função, em- 
prego ou atividade nas entidades mencionadas no art. 1º desta Lei, e notadamente: 

I - receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel ou imóvel, ou qualquer outra vanta- 
gem econômica, direta ou indireta, a título de comissão, percentagem, gratificação ou presente 
de quem tenha interesse, direto ou indireto, que possa ser atingido ou amparado por ação ou 
omissão decorrente das atribuições do agente público; 

II - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para facilitar a aquisição, permuta ou lo- 
cação de bem móvel ou imóvel, ou a contratação de serviços pelas entidades referidas no art. 
1º por preço superior ao valor de mercado; 

III - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para facilitar a alienação, permuta ou 
locação de bem público ou o fornecimento de serviço por ente estatal por preço inferior ao 
valor de mercado; 

IV - utilizar, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, equipamentos ou material de 
qualquer natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades mencionadas 
no art. 1º desta Lei, bem como o trabalho de servidores públicos, empregados ou terceiros 
contratados por essas entidades; 

V - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indireta, para tolerar a explo- 
ração ou prática de jogos de azar, de lenocínio, de narcotráfico, de contrabando, de usura ou 
de qualquer outra atividade ilícita, ou aceitar promessa de tal vantagem; 

VI - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indireta para fazer declara- 
ção falsa sobre medição ou avaliação em obras públicas ou qualquer outro serviço, ou sobre 
quantidade, peso, medida, qualidade ou característica de mercadorias ou bens fornecidos a 
qualquer das entidades mencionadas no art. 1º desta Lei; 

VII - adquirir, para si ou para outrem, no exercício de mandato, cargo, emprego ou função pú- 
blica, bens de qualquer natureza cujo valor seja desproporcional à evolução do patrimônio ou 
à renda do agente público; 

VIII - aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de consultoria ou assessoramento para 
pessoa física ou jurídica que tenha interesse suscetível de ser atingido ou amparado por ação 
ou omissão decorrente das atribuições do agente público, durante a atividade; 

IX - perceber vantagem econômica para intermediar a liberação ou aplicação de verba pública 
de qualquer natureza; 

X - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indiretamente, para omitir 
ato de ofício, providência ou declaração a que esteja obrigado; 

XI - incorporar, por qualquer forma, ao seu patrimônio bens, rendas, verbas ou valores inte- 
grantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta Lei; 

XII - usar, em proveito próprio, bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimo- 
nial das entidades mencionadas no art. 1º desta Lei. 
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SEÇÃO II 
DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA QUE CAUSAM PREJUÍZO AO ERÁRIO 

 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou 
omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou 
dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente: 

I - facilitar ou concorrer por qualquer forma para a incorporação ao patrimônio particular, de 
pessoa física ou jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial 
das entidades mencionadas no art. 1º desta Lei; 

II - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, rendas, verbas 
ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta Lei, 
sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie; 

III - doar à pessoa física ou jurídica bem como ao ente despersonalizado, ainda que de fins 
educativos ou assistenciais, bens, rendas, verbas ou valores do patrimônio de qualquer das 
entidades mencionadas no art. 1º desta Lei, sem a observância das formalidades legais e regu- 
lamentares aplicáveis à espécie; 

IV - permitir ou facilitar a alienação, permuta ou locação de bem integrante do patrimônio de 
qualquer das entidades referidas no art. 1º desta Lei, ou ainda a prestação de serviço por parte 
delas, por preço inferior ao de mercado; 

V - permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem ou serviço por preço superior 
ao de mercado; 

VI - realizar operação financeira sem observância das normas legais e regulamentares ou acei- 
tar garantia insuficiente ou inidônea; 

VII - conceder benefício administrativo ou fiscal sem a observância das formalidades legais ou 
regulamentares aplicáveis à espécie; 

VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou de processo seletivo para celebração de par- 
cerias com entidades sem fins lucrativos, ou dispensá-los indevidamente; (Redação dada pela 
Lei nº 13.019, de 2014) 

IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento; 

X - agir negligentemente na arrecadação de tributo ou renda, bem como no que diz respeito à 
conservação do patrimônio público; 

XI - liberar verba pública sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de qual- 
quer forma para a sua aplicação irregular; 

XII - permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enriqueça ilicitamente; 

XIII - permitir que se utilize, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, equipamentos 
ou material de qualquer natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades 
mencionadas no art. 1º desta Lei, bem como o trabalho de servidor público, empregados ou 
terceiros contratados por essas entidades. 

XIV - celebrar contrato ou outro instrumento que tenha por objeto a prestação de serviços 
públicos por meio da gestão associada sem observar as formalidades previstas na lei; (Incluído 
pela Lei nº 11.107, de 2005) 

XV - celebrar contrato de rateio de consórcio público sem suficiente e prévia dotação orçamen- 
tária, ou sem observar as formalidades previstas na lei. (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005) 

XVI - facilitar ou concorrer, por qualquer forma, para a incorporação, ao patrimônio particular 
de pessoa física ou jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores públicos transferidos pela ad- 
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ministração pública a entidades privadas mediante celebração de parcerias, sem a observância 
das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie; (Incluído pela Lei nº 13.019, 
de 2014) 

XVII - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, rendas, ver- 
bas ou valores públicos transferidos pela administração pública a entidade privada mediante 
celebração de parcerias, sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicá- 
veis à espécie; (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014) 

XVIII - celebrar parcerias da administração pública com entidades privadas sem a observância 
das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie; (Incluído pela Lei nº 13.019, 
de 2014) 

XIX - agir negligentemente na celebração, fiscalização e análise das prestações de contas de 
parcerias firmadas pela administração pública com entidades privadas; (Incluído pela Lei nº 
13.019, de 2014, com a redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

XX - liberar recursos de parcerias firmadas pela administração pública com entidades privadas 
sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua apli- 
cação irregular. (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014, com a redação dada pela Lei nº 13.204, 
de 2015) 

XXI - liberar recursos de parcerias firmadas pela administração pública com entidades privadas 
sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua apli- 
cação irregular. (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014) 

 

SEÇÃO II-A 
DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA DECORRENTES DE CONCESSÃO OU 

APLICAÇÃO INDEVIDA DE BENEFÍCIO FINANCEIRO OU TRIBUTÁRIO 
 

Art. 10-A. Constitui ato de improbidade administrativa qualquer ação ou omissão para conceder, 
aplicar ou manter benefício financeiro ou tributário contrário ao que dispõem o caput e o § 1º do 
art. 8º-A da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. (Incluído pela Lei Complementar nº 
157, de 2016) 

 

SEÇÃO III 
DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA QUE ATENTAM CONTRA OS PRINCÍPIOS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administra- 
ção pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legali- 
dade e lealdade às instituições, e notadamente: 

I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento diverso daquele previsto, na regra 
de competência; 

II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício; 

III - revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão das atribuições e que deva per- 
manecer em segredo; 

IV - negar publicidade aos atos oficiais; 

V - frustrar a licitude de concurso público; 

VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo; 
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VII - revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de terceiro, antes da respectiva divulga- 
ção oficial, teor de medida política ou econômica capaz de afetar o preço de mercadoria, bem 
ou serviço. 

VIII - descumprir as normas relativas à celebração, fiscalização e aprovação de contas de par- 
cerias firmadas pela administração pública com entidades privadas. (Redação dada pela Lei nº 
13.019, de 2014) 

IX - deixar de cumprir a exigência de requisitos de acessibilidade previstos na legislação. (In- 
cluído pela Lei nº 13.146, de 2015) 

X - transferir recurso a entidade privada, em razão da prestação de serviços na área de saúde 
sem a prévia celebração de contrato, convênio ou instrumento congênere, nos termos do pará- 
grafo único do art. 24 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. (Incluído pela Lei nº 13.650, 
de 2018) 

 
CAPÍTULO III 
DAS PENAS 

 

Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas na legislação espe- 
cífica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem ser 
aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato: (Redação dada pela Lei 
nº 12.120, de 2009). 

I - na hipótese do art. 9º, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, res- 
sarcimento integral do dano, quando houver, perda da função pública, suspensão dos direitos 
políticos de oito a dez anos, pagamento de multa civil de até três vezes o valor do acréscimo 
patrimonial e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos; 

II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, perda dos bens ou valores acresci- 
dos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da função pública, sus- 
pensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa civil de até duas vezes o 
valor do dano e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos; 

III - na hipótese do art. 11 ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública, 
suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem 
vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Pú- 
blico ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda 
que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos. 

IV - na hipótese prevista no art. 10-A, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de 5 
(cinco) a 8 (oito) anos e multa civil de até 3 (três) vezes o valor do benefício financeiro ou tributário 
concedido. (Incluído pela Lei Complementar nº 157, de 2016) 

Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta Lei o juiz levará em conta a extensão do dano 
causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente. 

 

CAPÍTULO IV 
DA DECLARAÇÃO DE BENS 

 

Art. 13. A posse e o exercício de agente público ficam condicionados à apresentação de declaração 
dos bens e valores que compõem o seu patrimônio privado, a fim de ser arquivada no Serviço de 
Pessoal competente. 



229  

§ 1º A declaração compreenderá imóveis, móveis, semoventes, dinheiro, títulos, ações, e qualquer 
outra espécie de bens e valores patrimoniais, localizados no País ou no exterior, e, quando for o caso, 
abrangerá os bens e valores patrimoniais do cônjuge ou companheiro, dos filhos e de outras pessoas 
que vivam sob a dependência econômica do declarante, excluídos apenas os objetos e utensílios de 
uso doméstico. 

 

§ 2º A declaração de bens será anualmente atualizada e na data em que o agente público deixar o 
exercício do mandato, cargo, emprego ou função. 

 

§ 3º Será punido com a pena de demissão, a bem do serviço público, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis, o agente público que se recusar a prestar declaração dos bens, dentro do prazo determina- 
do, ou que a prestar falsa. 

 

§ 4º O declarante, a seu critério, poderá entregar cópia da declaração anual de bens apresentada à 
Delegacia da Receita Federal na conformidade da legislação do Imposto sobre a Renda e proventos 
de qualquer natureza, com as necessárias atualizações, para suprir a exigência contida no caput e 
no § 2º deste artigo. 

 
CAPÍTULO V 

DO PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO  E DO  PROCESSO  JUDICIAL 
 

Art. 14. Qualquer pessoa poderá representar à autoridade administrativa competente para que seja 
instaurada investigação destinada a apurar a prática de ato de improbidade. 

§ 1º A representação, que será escrita ou reduzida a termo e assinada, conterá a qualificação do 
representante, as informações sobre o fato e sua autoria e a indicação das provas de que tenha 
conhecimento. 

 

§ 2º A autoridade administrativa rejeitará a representação, em despacho fundamentado, se esta não 
contiver as formalidades estabelecidas no § 1º deste artigo. A rejeição não impede a representação 
ao Ministério Público, no termos do art. 22 desta Lei. 

 

§ 3º Atendidos os requisitos da representação, a autoridade determinará a imediata apuração dos 
fatos que, em se tratando de servidores federais, será processada na forma prevista nos arts. 148 a 
182 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de l990 e, em se tratando de servidor militar, de acordo com 
os respectivos regulamentos disciplinares. 

 

Art. 15. A comissão processante dará conhecimento ao Ministério Público e ao Tribunal ou Conselho 
de Contas da existência de procedimento administrativo para apurar a prática de ato de improbida- 
de. 

Parágrafo único. O Ministério Público ou Tribunal ou Conselho de Contas poderá, a requerimento, 
designar representante para acompanhar o procedimento administrativo. 

Art. 16. Havendo fundados indícios de responsabilidade, a comissão representará ao Ministério Pú- 
blico ou à procuradoria do órgão para que requeira ao juízo competente a decretação do sequestro 
dos bens do agente ou terceiro que tenha enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio 
público. 

§ 1º O pedido de sequestro será processado de acordo com o disposto nos arts. 822 e 825 do Código 
de Processo Civil. 

 

§ 2º Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas ban- 
cárias e aplicações financeiras mantidas pelo indiciado no exterior, nos termos da lei dos tratados 
internacionais. 
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Art. 17. A ação principal, que terá o rito ordinário, será proposta pelo Ministério Público ou pela 
pessoa jurídica interessada, dentro de trinta dias da efetivação da medida cautelar. 

§ 1º É vedada a transação, acordo ou conciliação nas ações de que trata o caput. 
 

§ 2º A Fazenda Pública, quando for o caso, promoverá as ações necessárias à complementação do 
ressarcimento do patrimônio público. 

 

§ 3º No caso de a ação principal ter sido proposta pelo Ministério Público, aplica-se, no que couber, 
o disposto no § 3º do art. 6o da Lei no 4.717, de 29 de junho de 1965. 

 

§ 4º O Ministério Público, se não intervir no processo como parte, atuará obrigatoriamente, como 
fiscal da lei, sob pena de nulidade. 

 

§ 5º A propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo para todas as ações posteriormente inten- 
tadas que possuam a mesma causa de pedir ou o mesmo objeto. 

 

§ 6º A ação será instruída com documentos ou justificação que contenham indícios suficientes da 
existência do ato de improbidade ou com razões fundamentadas da impossibilidade de apresenta- 
ção de qualquer dessas provas, observada a legislação vigente, inclusive as disposições inscritas nos 
arts. 16 a 18 do Código de Processo Civil. 

 

§ 7º Estando a inicial em devida forma, o juiz mandará autuá-la e ordenará a notificação do reque- 
rido, para oferecer manifestação por escrito, que poderá ser instruída com documentos e justifica- 
ções, dentro do prazo de quinze dias. 

 

§ 8º Recebida a manifestação, o juiz, no prazo de trinta dias, em decisão fundamentada, rejeitará a 
ação, se convencido da inexistência do ato de improbidade, da improcedência da ação ou da inade- 
quação da via eleita. 

 

§ 9º Recebida a petição inicial, será o réu citado para apresentar contestação. (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.225-45, de 04/09/01, DOU de 05/09/01, pg. 16) 

 

§ 10 Da decisão que receber a petição inicial, caberá agravo de instrumento. (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.225-45, de 04/09/01, DOU de 05/09/01, pg. 16) 

 

§ 11 Em qualquer fase do processo, reconhecida a inadequação da ação de improbidade, o juiz ex- 
tinguirá o processo sem julgamento do mérito. 

 

§ 12 Aplica-se aos depoimentos ou inquirições realizadas nos processos regidos por esta Lei o dis- 
posto no art. 221, caput e § 1º, do Código de Processo Penal. (Redação dada pela Medida Provisória 
nº 2.225-45, de 04/09/01, DOU de 05/09/01, pg. 16) 

 

§ 13. Para os efeitos deste artigo, também se considera pessoa jurídica interessada o ente tributante 
que figurar no polo ativo da obrigação tributária de que tratam o § 4º do art. 3º e o art. 8º-A da Lei 
Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. (Incluído pela Lei Complementar nº 157, de 2016) 

 

Art. 18. A sentença que julgar procedente ação civil de reparação de dano ou decretar a perda dos 
bens havidos ilicitamente determinará o pagamento ou a reversão dos bens, conforme o caso, em 
favor da pessoa jurídica prejudicada pelo ilícito. 

 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES PENAIS 

 

Art. 19. Constitui crime a representação por ato de improbidade contra agente público ou terceiro 
beneficiário quando o autor da denúncia o sabe inocente. 
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Pena - detenção, de 06 (seis) a 10 (dez) meses, e multa. 

Parágrafo único. Além da sanção penal, o denunciante está sujeito a indenizar o denunciado pelos 
danos materiais, morais ou à imagem que houver provocado. 

Art. 20. A perda da função pública e a suspensão dos direitos políticos só se efetivam com o trânsito 
em julgado da sentença condenatória. 

Parágrafo único. A autoridade judicial ou administrativa competente poderá determinar o afasta- 
mento do agente público do exercício do cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração, 
quando a medida se fizer necessária à instrução processual. 

Art. 21. A aplicação das sanções previstas nesta Lei independe: 

I - da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público, salvo quanto à pena de ressarcimento; 
(Redação dada pela Lei nº 12.120, de 2009) 

II - da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de controle interno ou pelo Tribunal ou 
Conselho de Contas. 

Art. 22. Para apurar qualquer ilícito previsto nesta Lei, o Ministério Público, de ofício, a requerimento 
de autoridade administrativa ou mediante representação formulada de acordo com o disposto no 
art. 14, poderá requisitar a instauração de inquérito policial ou procedimento administrativo. 

 
CAPÍTULO   VII 

DA PRESCRIÇÃO 

Art. 23. As ações destinadas a levar a efeitos as sanções previstas nesta lei podem ser propostas: 

I - até cinco anos após o término do exercício de mandato, de cargo em comissão ou de função 
de confiança; 

II - dentro do prazo prescricional previsto em lei específica para faltas disciplinares puníveis 
com demissão a bem do serviço público, nos casos de exercício de cargo efetivo ou emprego. 

III - até cinco anos da data da apresentação à administração pública da prestação de contas 
final pelas entidades referidas no parágrafo único do art. 1o desta Lei. (Incluído pela Lei nº 
13.019, de 2014)  (Vigência) 

 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 24. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 25. Ficam revogadas as Leis n°s 3.164, de 1° de junho de 1957, e 3.502, de 21 de dezembro de 
1958 e demais disposições em contrário. 
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33. LEI Nº 8.730, DE 10/11/1993 – DECLARAÇÃO DE BENS 

 
Estabelece a obrigatoriedade da declaração de bens e rendas 
para o exercício de cargos, empregos e funções nos Poderes Exe- 

cutivo, Legislativo e Judiciário, e dá outras providências. 
 

Art. 1º É obrigatória a apresentação de declaração de bens, com indicação das fontes de renda, no 
momento da posse ou, inexistindo esta, na entrada em exercício de cargo, emprego ou função, bem 
como no final de cada exercício financeiro, no término da gestão ou mandato e nas hipóteses de 
exoneração, renúncia ou afastamento definitivo, por parte das autoridades e servidores públicos 
adiante indicados: 

I - Presidente da República; 

II - Vice-Presidente da República; 

III - Ministros de Estado; 

IV - membros do Congresso Nacional; 

V - membros da Magistratura Federal; 

VI - membros do Ministério Público da União; 

VII - todos quantos exerçam cargos eletivos e cargos, empregos ou funções de confiança, na 
administração direta, indireta e fundacional, de qualquer dos Poderes da União. 

§ 1º A declaração de bens e rendas será transcrita em livro próprio de cada órgão e assinada pelo 
declarante. 

 

§ 2º O declarante remeterá, incontinenti, uma cópia da declaração ao Tribunal de Contas da União, 
para o fim de este: 

I - manter registro próprio dos bens e rendas do patrimônio privado de autoridades pú- 
blicas; 

II - exercer o controle da legalidade e legitimidade desses bens e rendas, com apoio nos 
sistemas de controle interno de cada poder; 

III - adotar as providências inerentes às suas atribuições e, se for o caso, representar ao 
Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados; 

IV - publicar, periodicamente, no Diário Oficial da União, por extrato, dados e elementos 
constantes da declaração; 

V - prestar a qualquer das Câmaras do Congresso Nacional ou às respectivas Comissões, 
informações solicitadas por escrito; 

VI - fornecer certidões e informações requeridas por qualquer cidadão, para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou à moralidade administrati- 
va, na forma da lei. 

Art. 2º A declaração a que se refere o artigo anterior, excluídos os objetos e utensílios de uso do- 
méstico de módico valor, constará de relação pormenorizada dos bens imóveis, móveis, semoven- 
tes, títulos ou valores mobiliários, direitos sobre veículos automóveis, embarcações ou aeronaves 
e dinheiros ou aplicações financeiras que, no País ou no exterior, constituam, separadamente, o 
patrimônio do declarante e de seus dependentes, na data respectiva. 
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§ 1º Os bens serão declarados, discriminadamente, pelos valores de aquisição constantes dos res- 
pectivos instrumentos de transferência de propriedade, com indicação concomitante de seus valo- 
res venais. 

 

§ 2º No caso de inexistência do instrumento de transferência de propriedade, será dispensada a 
indicação do valor de aquisição do bem, facultada a indicação de seu valor venal à época do ato 
translativo, ao lado do valor venal atualizado. 

 

§ 3º O valor de aquisição dos bens existentes no exterior será mencionado na declaração e expresso 
na moeda do país em que estiverem localizados. 

 

§ 4º Na declaração de bens e rendas também serão consignados os ônus reais e obrigações do de- 
clarante, inclusive de seus dependentes, dedutíveis na apuração do patrimônio líquido, em cada 
período, discriminando-se entre os credores, se for o caso, a Fazenda Pública, as instituições oficiais 
de crédito e quaisquer entidades, públicas ou privadas, no País e no exterior. 

 

§ 5º Relacionados os bens, direitos e obrigações, o declarante apurará a variação patrimonial ocorri- 
da no período, indicando a origem dos recursos que hajam propiciado o eventual acréscimo. 

 

§ 6º Na declaração constará, ainda, menção a cargos de direção e de órgãos colegiados que o de- 
clarante exerça ou haja exercido nos últimos dois anos, em empresas privadas ou no setor público e 
outras instituições, no País e no exterior. 

§ 7º O Tribunal de Contas da União poderá: 
 

a) expedir instruções sobre formulários da declaração e prazos máximos de remessa de sua 
cópia; 

b) exigir, a qualquer tempo, a comprovação da legitimidade da procedência dos bens e ren- 
das, acrescidos ao patrimônio no período relativo à declaração. 

Art. 3º A não apresentação da declaração a que se refere o art. 1º , por ocasião da posse, implicará a 
não realização daquele ato, ou sua nulidade, se celebrado sem esse requisito essencial. 

Parágrafo único. Nas demais hipóteses, a não apresentação da declaração, a falta e atraso de remes- 
sa de sua cópia ao Tribunal de Contas da União ou a declaração dolosamente inexata implicarão, 
conforme o caso: 

a) crime de responsabilidade, para o Presidente e o Vice-Presidente da República, os Mi- 
nistros de Estados e demais autoridades previstas em lei especial, observadas suas dispo- 
sições; ou 

b) infração político-administrativa, crime funcional ou falta grave disciplinar, passível de 
perda do mandato, demissão do cargo, exoneração do emprego ou destituição da função, 
além da inabilitação, até cinco anos, para o exercício de novo mandato e de qualquer cargo, 
emprego ou função pública, observada a legislação específica. 

Art. 4º Os administradores ou responsáveis por bens e valores públicos da administração direta, 
indireta e fundacional de qualquer dos Poderes da União, assim como toda a pessoa que, por força 
da lei, estiver sujeita à prestação de contas do Tribunal de Contas da União, são obrigados a juntar, à 
documentação correspondente, cópia da declaração de rendimentos e de bens, relativa ao período 
-base da gestão, entregue à repartição competente, de conformidade com a legislação do Imposto 
sobre a Renda. 

§ 1º O Tribunal de Contas da União considerará como não recebida a documentação que lhe for 
entregue em desacordo com o previsto neste artigo. 
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§ 2º Será lícito ao Tribunal de Contas da União utilizar as declarações de rendimentos de bens, re- 
cebidas nos termos deste artigo, para proceder ao levantamento da evolução patrimonial do seu 
titular e ao exame de sua compatibilização com os recursos e as disponibilidades declarados. 

 

Art. 5º A Fazenda Pública Federal e o Tribunal de Contas da União poderão realizar, em relação às 
declarações de que trata esta Lei, troca de dados e informações que lhes possam favorecer o desem- 
penho das respectivas atribuições legais. 

Parágrafo único. O dever do sigilo sobre informações de natureza fiscal e de riqueza de terceiros, im- 
posto aos funcionários da Fazenda Pública, que cheguem ao seu conhecimento em razão do ofício, 
estende-se aos funcionários do Tribunal de Contas da União que, em cumprimento das disposições 
desta Lei, encontrem-se em idêntica situação. 

Art. 6º Os atuais ocupantes de cargos, empregos ou funções mencionados no art. 1º, e obedecido o 
disposto no art. 2º, prestarão a respectiva declaração de bens e rendas, bem como remeterão cópia 
ao Tribunal de Contas da União, no prazo e condições por este fixados. 

Art. 7º As disposições constantes desta Lei serão adotadas pelos Estados, pelo Distrito Federal e 
pelos Municípios, no que couber, como normas gerais de direito financeiro, velando pela sua obser- 
vância os órgãos a que se refere o art. 75 da Constituição Federal. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário. 
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34. DECRETO Nº 5.483, DE 30/6/2005 – SINDICÂNCIA PATRIMONIAL 

 
Regulamenta, no âmbito do Poder Executivo Federal, o art. 13 da 
Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, institui a sindicância patri- 

monial e dá outras providências. 
 

Art. 1º A declaração dos bens e valores que integram o patrimônio privado de agente público, no 
âmbito do Poder Executivo Federal, bem como sua atualização, conforme previsto na Lei nº 8.429, 
de 2 de junho de 1992, observarão as normas deste Decreto. 

Art. 2º A posse e o exercício de agente público em cargo, emprego ou função da administração públi- 
ca direta ou indireta ficam condicionados à apresentação, pelo interessado, de declaração dos bens 
e valores que integram o seu patrimônio, bem como os do cônjuge, companheiro, filhos ou outras 
pessoas que vivam sob a sua dependência econômica, excluídos apenas os objetos e utensílios de 
uso doméstico. 

Parágrafo único. A declaração de que trata este artigo compreenderá imóveis, móveis, semoventes, 
dinheiro, títulos, ações e qualquer outra espécie de bens e valores patrimoniais localizados no País 
ou no exterior. 

Art. 3º Os agentes públicos de que trata este Decreto atualizarão, em formulário próprio, anualmen- 
te e no momento em que deixarem o cargo, emprego ou função, a declaração dos bens e valores, 
com a indicação da respectiva variação patrimonial ocorrida. 

§ 1º A atualização anual de que trata o caput será realizada no prazo de até quinze dias após a data 
limite fixada pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda para a apresentação da 
Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física. 

 

§ 2º O cumprimento do disposto no § 4º do art. 13 da Lei nº 8.429, de 1992, poderá, a critério do 
agente público, realizar-se mediante autorização de acesso à declaração anual apresentada à Secre- 
taria da Receita Federal, com as respectivas retificações. 

 

Art. 4º O serviço de pessoal competente manterá arquivo das declarações e autorizações previstas 
neste Decreto até cinco anos após a data em que o agente público deixar o cargo, emprego ou fun- 
ção. 

Art. 5º Será instaurado processo administrativo disciplinar contra o agente público que se recusar a 
apresentar declaração dos bens e valores na data própria, ou que a prestar falsa, ficando sujeito à 
penalidade prevista no § 3º do art. 13 da Lei nº 8.429, de 1992. 

Art. 6º Os órgãos de controle interno fiscalizarão o cumprimento da exigência de entrega das decla- 
rações regulamentadas por este Decreto, a ser realizado pelo serviço de pessoal competente. 

Art. 7º A Controladoria-Geral da União, no âmbito do Poder Executivo Federal, poderá analisar, sem- 
pre que julgar necessário, a evolução patrimonial do agente público, a fim de verificar a compatibi- 
lidade desta com os recursos e disponibilidades que compõem o seu patrimônio, na forma prevista 
na Lei nº 8.429, de 1992, observadas as disposições especiais da Lei nº 8.730, de 10 de novembro 
de 1993. 

Parágrafo único. Verificada a incompatibilidade patrimonial, na forma estabelecida no caput, a Con- 
troladoria-Geral da União instaurará procedimento de sindicância patrimonial ou requisitará sua 
instauração ao órgão ou entidade competente. 

Art. 8º Ao tomar conhecimento de fundada notícia ou de indícios de enriquecimento ilícito, inclu- 
sive evolução patrimonial incompatível com os recursos e disponibilidades do agente público, nos 
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termos do art. 9º da Lei nº 8.429, de 1992, a autoridade competente determinará a instauração de 
sindicância patrimonial, destinada à apuração dos fatos. 

Parágrafo único. A sindicância patrimonial de que trata este artigo será instaurada, mediante porta- 
ria, pela autoridade competente ou pela Controladoria-Geral da União. 

Art. 9º A sindicância patrimonial constituir-se-á em procedimento sigiloso e meramente investigató- 
rio, não tendo caráter punitivo. 

§ 1º O procedimento de sindicância patrimonial será conduzido por comissão composta por dois ou 
mais servidores ou empregados efetivos de órgãos ou entidades da administração federal. 

 

§ 2º O prazo para conclusão do procedimento de sindicância patrimonial será de trinta dias, con- 
tados da data da publicação do ato que constituir a comissão, podendo ser prorrogado, por igual 
período ou por período inferior, pela autoridade competente pela instauração, desde que justificada 
a necessidade. 

 

§ 3º Concluídos os trabalhos da sindicância patrimonial, a comissão responsável por sua condução 
fará relatório sobre os fatos apurados, opinando pelo seu arquivamento ou, se for o caso, por sua 
conversão em processo administrativo disciplinar. 

 

Art. 10. Concluído o procedimento de sindicância nos termos deste Decreto, dar-se-á imediato co- 
nhecimento do fato ao Ministério Público Federal, ao Tribunal de Contas da União, à Controladoria- 
Geral da União, à Secretaria da Receita Federal e ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras. 

Art. 11. Nos termos e condições a serem definidos em convênio, a Secretaria da Receita Federal 
poderá fornecer à Controladoria-Geral da União, em meio eletrônico, cópia da declaração anual do 
agente público que houver optado pelo cumprimento da obrigação, na forma prevista no § 2º do 
art. 3º deste Decreto. 

§ 1º Compete à Controladoria-Geral da União informar à Secretaria da Receita Federal o rol dos 
optantes, nos termos do § 2º do art. 3º deste Decreto, com o respectivo número de inscrição no 
Cadastro de Pessoas Físicas e o exercício ao qual correspondem as mencionadas declarações. 

 

§ 2º Caberá à Controladoria-Geral da União adotar medidas que garantam a preservação do sigilo 
das informações recebidas, relativas à situação econômica ou financeira do agente público ou de 
terceiros e à natureza e ao estado de seus negócios ou atividades. 

 

Art. 12. Para a realização dos procedimentos previstos neste Decreto, poderão ser utilizados recur- 
sos de tecnologia da informação. 

Art. 13. A Controladoria-Geral da União e o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão ex- 
pedirão, no prazo de noventa dias, as instruções necessárias para o cumprimento deste Decreto no 
âmbito do Poder Executivo Federal, salvo em relação ao convênio a que se refere o art. 11. 

Art. 14. Caberá aos titulares dos órgãos e entidades da administração pública federal direta ou indi- 
reta, sob pena de responsabilidade, velar pela estrita observância do disposto neste Decreto. 

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 16. Fica revogado o Decreto nº 978, de 10 de novembro de 1993. 
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35. PORTARIA INTERMINISTERIAL MP/CGU Nº 298, DE 6/9/2007 – DECLARAÇÃO DE BENS E VALORES 

 
Art.1º Todo agente público, no âmbito do Poder Executivo Federal, como forma de atender aos re- 
quisitos constantes no art. 13 da Lei nº 8.429, 2 de junho de 1992, e no art 1º da Lei nº 8.730, 10 de 
novembro de 1993, deverá: 

I - autorizar o acesso, por meio eletrônico, às cópias de suas Declarações de Ajuste Anual do 
Imposto de Renda da Pessoa Física, com as respectivas retificações, apresentadas à Secretaria 
da Receita Federal do Brasil, do Ministério da Fazenda; ou 

II - apresentar anualmente, em papel, Declaração de Bens e Valores que compõem o seu patri- 
mônio privado, a fim de ser arquivada no Serviço de Pessoal competente. 

§ 1º Consideram-se agentes públicos, para os efeitos desta Portaria, os servidores públicos ocupan- 
tes de cargos de provimento efetivo ou em comissão, de qualquer nível ou natureza, os empregados 
públicos, os diretores e empregados de empresas estatais, os agentes que exercem mandato em ór- 
gãos e conselhos de caráter deliberativo e aqueles contratados por tempo determinado, nos termos 
da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993. 

 

§ 2º O agente público deverá autorizar o acesso ou entregar a Declaração de Bens e Valores no prazo 
de até quinze dias após a data limite fixada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para a apre- 
sentação da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de renda da Pessoa Física. 

 

§ 3º Uma vez autorizado o acesso à Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda da Pessoa 
Física, na forma de inciso I deste artigo, não haverá necessidade de renovação anual da autorização. 

 

§ 4º O agente público poderá cancelar a autorização prevista no inciso I deste artigo, passando a 
entregar a Declaração de Bens e Valores anualmente em papel, na forma do inciso II. 

 

§ 5º A atualização anual da Declaração de Bens e Valores deverá conter as informações relativas ao 
ano anterior. 

 

Art. 2º A autorização de que trata o inciso I do art. 1º deverá ser realizada por meio de preenchimen- 
to do Formulário de Autorização de Acesso à Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda da 
Pessoa Física, constante do Anexo I desta Portaria. 

Art. 3º A apresentação da Declaração de que trata o inciso II do art. 1º deverá ser realizada nos ter- 
mos do Formulário de Declaração de Bens e Valores, constante do anexo II desta Portaria. 

Art. 4º A obrigação de que trata o art. 1º aplica-se, também, no momento da posse e exercício e na 
data em que o agente público deixar o mandato, cargo, emprego ou função. 

Art. 5º As informações apresentadas pelo agente público ou recebidas da Secretaria da Receita Fe- 
deral do Brasil serão acessadas somente pelos servidores dos órgãos de controle interno e externo 
para fins de análise da evolução patrimonial do agente público. 

Art. 6º O sigilo das informações patrimoniais do agente público deverá ser preservado por todos que 
tenham acesso às Declarações, inclusive servidores dos serviços de pessoal e dos órgãos de controle 
interno e externo, ficando sujeitos os infratores, em caso de violação, às sanções penal, civil e admi- 
nistrativa previstas em lei. 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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36. LEI 12.813, DE 16/5/2013 – CONFLITO DE INTERESSES 

 
Dispõe sobre o conflito de interesses no exercício de cargo ou em- 
prego do Poder Executivo federal e impedimentos posteriores ao 
exercício do cargo ou emprego; e revoga dispositivos da Lei no 
9.986, de 18 de julho de 2000, e das Medidas Provisórias nos 
2.216-37, de 31 de agosto de 2001, e 2.225-45, de 4 de setembro 

de 2001. 
 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º As situações que configuram conflito de interesses envolvendo ocupantes de cargo ou em- 
prego no âmbito do Poder Executivo federal, os requisitos e restrições a ocupantes de cargo ou 
emprego que tenham acesso a informações privilegiadas, os impedimentos posteriores ao exercício 
do cargo ou emprego e as competências para fiscalização, avaliação e prevenção de conflitos de in- 
teresses regulam-se pelo disposto nesta Lei. 

Art. 2º Submetem-se ao regime desta Lei os ocupantes dos seguintes cargos e empregos: 

I - de ministro de Estado; 

II - de natureza especial ou equivalentes; 

III - de presidente, vice-presidente e diretor, ou equivalentes, de autarquias, fundações públi- 
cas, empresas públicas ou sociedades de economia mista; e 

IV - do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, níveis 6 e 5 ou equivalentes. 

Parágrafo único. Além dos agentes públicos mencionados nos incisos I a IV, sujeitam-se ao disposto 
nesta Lei os ocupantes de cargos ou empregos cujo exercício proporcione acesso a informação pri- 
vilegiada capaz de trazer vantagem econômica ou financeira para o agente público ou para terceiro, 
conforme definido em regulamento. 

Art. 3º Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - conflito de interesses: a situação gerada pelo confronto entre interesses públicos e privados, 
que possa comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de maneira imprópria, o desempe- 
nho da função pública; e 

II - informação privilegiada: a que diz respeito a assuntos sigilosos ou aquela relevante ao pro- 
cesso de decisão no âmbito do Poder Executivo federal que tenha repercussão econômica ou 
financeira e que não seja de amplo conhecimento público. 

Art. 4º O ocupante de cargo ou emprego no Poder Executivo federal deve agir de modo a prevenir 
ou a impedir possível conflito de interesses e a resguardar informação privilegiada. 

§ 1º No caso de dúvida sobre como prevenir ou impedir situações que configurem conflito de inte- 
resses, o agente público deverá consultar a Comissão de Ética Pública, criada no âmbito do Poder 
Executivo federal, ou a Controladoria-Geral da União, conforme o disposto no parágrafo único do 
art. 8o desta Lei. 

 

§ 2º A ocorrência de conflito de interesses independe da existência de lesão ao patrimônio público, 
bem como do recebimento de qualquer vantagem ou ganho pelo agente público ou por terceiro. 
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CAPÍTULO II 
DAS SITUAÇÕES QUE CONFIGURAM CONFLITO DE INTERESSES NO EXERCÍCIO DO CARGO 

OU EMPREGO 
 

Art. 5º Configura conflito de interesses no exercício de cargo ou emprego no âmbito do Poder Exe- 
cutivo federal: 

I - divulgar ou fazer uso de informação privilegiada, em proveito próprio ou de terceiro, obtida 
em razão das atividades exercidas; 

II - exercer atividade que implique a prestação de serviços ou a manutenção de relação de 
negócio com pessoa física ou jurídica que tenha interesse em decisão do agente público ou de 
colegiado do qual este participe; 

III - exercer, direta ou indiretamente, atividade que em razão da sua natureza seja incompatível 
com as atribuições do cargo ou emprego, considerando-se como tal, inclusive, a atividade de- 
senvolvida em áreas ou matérias correlatas; 

IV - atuar, ainda que informalmente, como procurador, consultor, assessor ou intermediário 
de interesses privados nos órgãos ou entidades da administração pública direta ou indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

V - praticar ato em benefício de interesse de pessoa jurídica de que participe o agente público, 
seu cônjuge, companheiro ou parentes, consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral, até 
o terceiro grau, e que possa ser por ele beneficiada ou influir em seus atos de gestão; 

VI - receber presente de quem tenha interesse em decisão do agente público ou de colegiado 
do qual este participe fora dos limites e condições estabelecidos em regulamento; e 

VII - prestar serviços, ainda que eventuais, a empresa cuja atividade seja controlada, fiscalizada 
ou regulada pelo ente ao qual o agente público está vinculado. 

Parágrafo único. As situações que configuram conflito de interesses estabelecidas neste artigo apli- 
cam-se aos ocupantes dos cargos ou empregos mencionados no art. 2o ainda que em gozo de licen- 
ça ou em período de afastamento. 

 

CAPÍTULO III 
DAS SITUAÇÕES QUE CONFIGURAM CONFLITO DE INTERESSES 

APÓS O EXERCÍCIO DO CARGO OU EMPREGO 
 

Art. 6º Configura conflito de interesses após o exercício de cargo ou emprego no âmbito do Poder 
Executivo federal: 

I - a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das 
atividades exercidas; e 

II - no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demis- 
são ou aposentadoria, salvo quando expressamente autorizado, conforme o caso, pela Comis- 
são de Ética Pública ou pela Controladoria-Geral da União: 

a) prestar, direta ou indiretamente, qualquer tipo de serviço a pessoa física ou jurídica 
com quem tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo 
ou emprego; 

b) aceitar cargo de administrador ou conselheiro ou estabelecer vínculo profissional com 
pessoa física ou jurídica que desempenhe atividade relacionada à área de competência 
do cargo ou emprego ocupado; 
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c) celebrar com órgãos ou entidades do Poder Executivo federal contratos de serviço, con- 
sultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, 
ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou 

d) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou enti- 
dade em que haja ocupado cargo ou emprego ou com o qual tenha estabelecido relacio- 
namento relevante em razão do exercício do cargo ou emprego. 

Art. 7º (VETADO). 
 

CAPÍTULO IV 
DA FISCALIZAÇÃO E DA AVALIAÇÃO DO CONFLITO DE INTERESSES 

 

Art. 8º Sem prejuízo de suas competências institucionais, compete à Comissão de Ética Pública, ins- 
tituída no âmbito do Poder Executivo federal, e à Controladoria-Geral da União, conforme o caso: 

I - estabelecer normas, procedimentos e mecanismos que objetivem prevenir ou impedir even- 
tual conflito de interesses; 

II - avaliar e fiscalizar a ocorrência de situações que configuram conflito de interesses e deter- 
minar medidas para a prevenção ou eliminação do conflito; 

III - orientar e dirimir dúvidas e controvérsias acerca da interpretação das normas que regulam 
o conflito de interesses, inclusive as estabelecidas nesta Lei; 

IV - manifestar-se sobre a existência ou não de conflito de interesses nas consultas a elas sub- 
metidas; 

V - autorizar o ocupante de cargo ou emprego no âmbito do Poder Executivo federal a exercer 
atividade privada, quando verificada a inexistência de conflito de interesses ou sua irrelevância; 

VI - dispensar a quem haja ocupado cargo ou emprego no âmbito do Poder Executivo federal 
de cumprir o período de impedimento a que se refere o inciso II do art. 6o, quando verificada 
a inexistência de conflito de interesses ou sua irrelevância; 

VII – dispor, em conjunto com o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, sobre a 
comunicação pelos ocupantes de cargo ou emprego no âmbito do Poder Executivo federal de 
alterações patrimoniais relevantes, exercício de atividade privada ou recebimento de propos- 
tas de trabalho, contrato ou negócio no setor privado; e 

VIII - fiscalizar a divulgação da agenda de compromissos públicos, conforme prevista no art. 11. 

Parágrafo único. A Comissão de Ética Pública atuará nos casos que envolvam os agentes públicos 
mencionados nos incisos I a IV do art. 2o e a Controladoria-Geral da União, nos casos que envolvam 
os demais agentes, observado o disposto em regulamento. 

Art. 9º Os agentes públicos mencionados no art. 2º desta Lei, inclusive aqueles que se encontram 
em gozo de licença ou em período de afastamento, deverão: 

I - enviar à Comissão de Ética Pública ou à Controladoria-Geral da União, conforme o caso, anu- 
almente, declaração com informações sobre situação patrimonial, participações societárias, 
atividades econômicas ou profissionais e indicação sobre a existência de cônjuge, companheiro 
ou parente, por consanguinidade ou afinidade, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, 
no exercício de atividades que possam suscitar conflito de interesses; e 

II - comunicar por escrito à Comissão de Ética Pública ou à unidade de recursos humanos do 
órgão ou entidade respectivo, conforme o caso, o exercício de atividade privada ou o recebi- 
mento de propostas de trabalho que pretende aceitar, contrato ou negócio no setor privado, 
ainda que não vedadas pelas normas vigentes, estendendo-se esta obrigação ao período a que 
se refere o inciso II do art. 6o. 
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Parágrafo único. As unidades de recursos humanos, ao receber a comunicação de exercício de ati- 
vidade privada ou de recebimento de propostas de trabalho, contrato ou negócio no setor privado, 
deverão informar ao servidor e à Controladoria-Geral da União as situações que suscitem potencial 
conflito de interesses entre a atividade pública e a atividade privada do agente. 

 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 10. As disposições contidas nos arts. 4o e 5o e no inciso I do art. 6o estendem-se a todos os 
agentes públicos no âmbito do Poder Executivo federal. 

Art. 11. Os agentes públicos mencionados nos incisos I a IV do art. 2o deverão, ainda, divulgar, 
diariamente, por meio da rede mundial de computadores - internet, sua agenda de compromissos 
públicos. 

Art. 12. O agente público que praticar os atos previstos nos arts. 5o e 6o desta Lei incorre em im- 
probidade administrativa, na forma do art. 11 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, quando não 
caracterizada qualquer das condutas descritas nos arts. 9o e 10 daquela Lei. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e da aplicação das demais sanções cabíveis, fica 
o agente público que se encontrar em situação de conflito de interesses sujeito à aplicação da pena- 
lidade disciplinar de demissão, prevista no inciso III do art. 127 e no art. 132 da Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, ou medida equivalente. 

Art. 13. O disposto nesta Lei não afasta a aplicabilidade da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
especialmente no que se refere à apuração das responsabilidades e possível aplicação de sanção em 
razão de prática de ato que configure conflito de interesses ou ato de improbidade nela previstos. 

Art. 14. (VETADO). 

Art. 15. (VETADO). 
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37. PORTARIA INTERMINISTERIAL MP/CGU Nº 333, DE 19/9/2013 – CONFLITO DE INTERESSES 

 
Art. 1º A consulta sobre a existência de conflito de interesses e o pedido de autorização para o exer- 
cício de atividade privada por servidor ou empregado público do Poder Executivo federal no âmbito 
da competência atribuída à Controladoria-Geral da União - CGU pelo § 1º do art. 4º e pelo art. 8º da 
Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013, são disciplinados por esta Portaria. 

Parágrafo único. Excluem-se do âmbito de aplicação desta Portaria a consulta sobre a existência de 
conflito de interesses e o pedido de autorização para o exercício de atividade privada formulados 
pelos servidores ou agentes públicos mencionados nos incisos I a IV do art. 2º da Lei nº 12.813, de 
2013. 

Art. 2º Para os fins desta Portaria, considera-se: 

I - consulta sobre a existência de conflito de interesses: 

instrumento à disposição de servidor ou empregado público pelo qual ele pode solicitar, a 
qualquer momento, orientação acerca de situação concreta, individualizada, que lhe diga 
respeito e que possa suscitar dúvidas quanto à ocorrência de conflito de interesses; e 

II - pedido de autorização para o exercício de atividade privada: instrumento à disposição do 
servidor ou empregado público pelo qual ele pode solicitar autorização para exercer atividade 
privada. 

Parágrafo único. O servidor ou empregado público poderá formular a consulta e o pedido de que 
trata o caput em caso de superveniência de situação que configure potencial conflito de interesses. 

Art. 3º A consulta sobre a existência de conflito de interesses e o pedido de autorização para o exer- 
cício de atividade privada deverão ser formulados mediante petição eletrônica e conter no mínimo 
os seguintes elementos: 

I - identificação do interessado; 

II - referência a objeto determinado e diretamente vinculado ao interessado; e 

III - descrição contextualizada dos elementos que suscitam a dúvida. 

Parágrafo único. Não será apreciada a consulta ou o pedido de autorização formulado em tese ou 
com referência a fato genérico. 

Art. 4º A consulta sobre a existência de conflito de interesses e o pedido de autorização para o exer- 
cício de atividade privada deverão ser dirigidos à unidade de Recursos Humanos do órgão ou entida- 
de do Poder Executivo federal onde o servidor ou empregado público esteja em exercício. 

Parágrafo único. Os servidores e empregados públicos cedidos ou requisitados e com exercício em 
outro ente federativo, esfera ou poder, como também aqueles que se encontram em gozo de licença 
ou afastamento, deverão enviar a consulta ou o pedido de autorização para as unidades de Recursos 
Humanos dos órgãos ou entidades de lotação. 

Art. 5º Cabe à unidade de Recursos Humanos: 

I - receber as consultas sobre a existência de conflito de interesses e os pedidos de autorização 
para o exercício de atividade privada dos servidores e empregados públicos e comunicar aos 
interessados o resultado da análise; 

II - efetuar análise preliminar acerca da existência ou não de potencial conflito de interesses 
nas consultas a elas submetidas; 
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III - autorizar o servidor ou empregado público no âmbito do Poder Executivo federal a exercer 
atividade privada, quando verificada a inexistência de potencial conflito de interesses ou sua 
irrelevância; e 

IV - informar os servidores ou empregados públicos sobre como prevenir ou impedir possível 
conflito de interesses e como resguardar informação privilegiada, de acordo com as normas, 
procedimentos e mecanismos estabelecidos pela CGU. 

Parágrafo único. Os Secretários-Executivos e equivalentes, no âmbito dos Ministérios, ou os dirigen- 
tes máximos das entidades do Poder Executivo federal, poderão designar outra autoridade, órgão 
ou comissão de ética, criada no âmbito do referido órgão ou entidade, para exercer as atribuições 
previstas nos incisos II a IV do caput deste artigo. 

Art. 6º Presentes as informações solicitadas no art. 3º, a unidade de Recursos Humanos ou a auto- 
ridade, órgão ou comissão competente terá o prazo de até quinze dias para analisar a consulta ou o 
pedido de autorização para o exercício de atividade privada. 

§ 1º Havendo outra autoridade ou órgão designado nos termos do parágrafo único do art. 5º, a uni- 
dade de Recursos Humanos deverá fazer imediatamente o encaminhamento ao responsável. 

 

§ 2º Na consulta, quando for verificada inexistência de conflito de interesses ou sua irrelevância, a 
unidade de Recursos Humanos comunicará o resultado da análise realizada pelo órgão ou entidade, 
devidamente fundamentada, ao interessado. 

 

§ 3º Nos pedidos de autorização, a comunicação do resultado de análise preliminar que concluir 
pela inexistência de potencial conflito de interesses ou sua irrelevância deverá ser acompanhada de 
autorização para que o servidor ou empregado público exerça atividade privada específica. 

 

§ 4º Verificada a existência de potencial conflito de interesses, a unidade de Recursos Humanos en- 
caminhará a consulta ou o pedido de autorização à CGU, mediante manifestação fundamentada que 
identifique as razões de fato e de direito que configurem o possível conflito, e comunicará o fato ao 
interessado. 

 

§ 5º Nos pedidos de autorização, transcorrido o prazo previsto no caput, sem resposta por parte da 
unidade de Recursos Humanos, fica o interessado autorizado, em caráter precário, a exercer a ativi- 
dade privada até que seja proferida manifestação acerca do caso. 

 

§ 6º A comunicação do resultado de análise que concluir pela existência de conflito de interesses 
implicará a cassação da autorização mencionada no § 5º deste artigo. 

 

Art. 7º Cabe à CGU, nas consultas a ela submetidas pelas unidades de Recursos Humanos dos órgãos 
e entidades do Poder Executivo federal, analisar e manifestar-se sobre a existência ou não de confli- 
to de interesses, bem como autorizar o servidor ou empregado público a exercer atividade privada, 
quando verificada inexistência de conflito de interesses ou sua irrelevância. 

Parágrafo único. Caso entenda pela existência de conflito de interesses, a CGU poderá determinar 
medidas para sua eliminação ou mitigação, levando em conta a boa-fé do servidor ou empregado 
público, com a possibilidade, inclusive, de concessão de autorização condicionada. 

Art. 8º A CGU terá o prazo de quinze dias para manifestar-se sobre a consulta ou o pedido de autori- 
zação para o exercício de atividade privada encaminhado pela unidade de Recursos Humanos. 

§ 1º Quando considerar insuficientes as informações recebidas, a CGU poderá solicitar informações 
adicionais aos órgãos ou entidades envolvidos no caso. 

 

§ 2º O pedido de solicitação de informações adicionais suspende o prazo estabelecido no caput até 
o recebimento de manifestação do referido órgão ou entidade. 
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§ 3º O órgão ou entidade terá dez dias para enviar esclarecimentos adicionais à CGU, contados do 
recebimento do pedido. 

 

§ 4º A CGU devolverá o resultado da análise, devidamente fundamentada, à unidade de Recursos 
Humanos correspondente, que o comunicará ao servidor ou empregado público interessado. 

 

§ 5º Nos pedidos de autorização, a comunicação do resultado da análise que concluir pela inexistên- 
cia de conflito de interesses ou sua irrelevância deverá ser acompanhada de autorização para que o 
servidor ou empregado público exerça atividade privada específica. 

 

§ 6º O prazo mencionado no caput poderá ser prorrogado por igual período, ante justificativa explí- 
cita. 

 

Art. 9º O interessado, no prazo de dez dias contados a partir de sua ciência, poderá interpor recurso 
contra a decisão prevista no art. 8º que entenda pela existência de conflito de interesses. 

Parágrafo único. Autoridade ou instância superior, no âmbito da própria CGU, terá quinze dias para 
decidir o recurso e poderá confirmar, modificar, anular ou revogar, total ou parcialmente, a decisão 
recorrida. 

Art. 10. Cabe à CGU criar o sistema eletrônico para envio das consultas e pedidos de autorização 
referidos nesta Portaria. 

Art. 11. Até que seja criado o sistema referido no art. 10, as consultas e pedidos de autorização de- 
verão ser formulados nos termos dos Anexos I e II desta Portaria. 

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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38. RESOLUÇÃO CEP Nº 8, DE 25/9/2003 – CONFLITO DE INTERESSES 

 
Identifica situações que suscitam conflito de interesses e dispõe 

sobre o modo de preveni-los. 
 

A COMISSÃO DE ÉTICA PÚBLICA, com o objetivo de orientar as autoridades submetidas ao Código de 
Conduta da Alta Administração Federal na identificação de situações que possam suscitar conflito de 
interesses, esclarece o seguinte: 

1. Suscita conflito de interesses o exercício de atividade que: 

a) em razão da sua natureza, seja incompatível com as atribuições do cargo ou função pú- 
blica da autoridade, como tal considerada, inclusive, a atividade desenvolvida em áreas ou 
matérias afins à competência funcional; 

b) viole o princípio da integral dedicação pelo ocupante de cargo em comissão ou função 
de confiança, que exige a precedência das atribuições do cargo ou função pública sobre 
quaisquer outras atividades; 

c) implique a prestação de serviços a pessoa física ou jurídica ou a manutenção de vínculo 
de negócio com pessoa física ou jurídica que tenha interesse em decisão individual ou co- 
letiva da autoridade; 

d) possa, pela sua natureza, implicar o uso de informação à qual a autoridade tenha acesso 
em razão do cargo e não seja de conhecimento público; 

e) possa transmitir à opinião pública dúvida a respeito da integridade, moralidade, clareza 
de posições e decoro da autoridade. 

2. A ocorrência de conflito de interesses independe do recebimento de qualquer ganho ou retribui- 
ção pela autoridade. 

3. A autoridade poderá prevenir a ocorrência de conflito de interesses ao adotar, conforme o caso, 
uma ou mais das seguintes providências: 

a) abrir mão da atividade ou licenciar-se do cargo, enquanto perdurar a situação passível de 
suscitar conflito de interesses; 

b) alienar bens e direitos que integram o seu patrimônio e cuja manutenção possa suscitar 
conflito de interesses; 

c) transferir a administração dos bens e direitos que possam suscitar conflito de interesses 
a instituição financeira ou a administradora de carteira de valores mobiliários autorizada a 
funcionar pelo Banco Central ou pela Comissão de Valores Mobiliários, conforme o caso, 
mediante instrumento contratual que contenha cláusula que vede a participação da auto- 
ridade em qualquer decisão de investimento assim como o seu prévio conhecimento de 
decisões da instituição administradora quanto à gestão dos bens e direitos; 

d) na hipótese de conflito de interesses específico e transitório, comunicar sua ocorrência 
ao superior hierárquico ou aos demais membros de órgão colegiado de que faça parte a 
autoridade, em se tratando de decisão coletiva, abstendo-se de votar ou participar da dis- 
cussão do assunto; 

e) divulgar publicamente sua agenda de compromissos, com identificação das atividades 
que não sejam decorrência do cargo ou função pública. 
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4. A Comissão de Ética Pública deverá ser informada pela autoridade e opinará, em cada caso con- 
creto, sobre a suficiência da medida adotada para prevenir situação que possa suscitar conflito de 
interesses. 

5. A participação de autoridade em conselhos de administração e fiscal de empresa privada, da qual 
a União seja acionista, somente será permitida quando resultar de indicação institucional da autori- 
dade pública competente. Nestes casos, é-lhe vedado participar de deliberação que possa suscitar 
conflito de interesses com o Poder Público. 

6. No trabalho voluntário em organizações do terceiro setor, sem finalidade de lucro, também deve- 
rá ser observado o disposto nesta Resolução. 

7. As consultas dirigidas à Comissão de Ética Pública deverão estar acompanhadas dos elementos 
pertinentes à legalidade da situação exposta. 
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39. EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº 37, DE 18/8/2000 - CÓDIGO DE CONDUTA DA ALTA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL 

 
Art. 1º Fica instituído o Código de Conduta da Alta Administração Federal, com as seguintes finali- 
dades: 

I - tornar claras as regras éticas de conduta das autoridades da alta Administração Pública 
Federal, para que a sociedade possa aferir a integridade e a lisura do processo decisório gover- 
namental; 

II - contribuir para o aperfeiçoamento dos padrões éticos da Administração Pública Federal, a 
partir do exemplo dado pelas autoridades de nível hierárquico superior; 

III - preservar a imagem e a reputação do administrador público, cuja conduta esteja de acordo 
com as normas éticas estabelecidas neste Código; 

IV - estabelecer regras básicas sobre conflitos de interesses públicos e privados e limitações às 
atividades profissionais posteriores ao exercício de cargo público; 

V - minimizar a possibilidade de conflito entre o interesse privado e o dever funcional das au- 
toridades públicas da Administração Pública Federal; 

VI - criar mecanismo de consulta, destinado a possibilitar o prévio e pronto esclarecimento de 
dúvidas quanto à conduta ética do administrador. 

Art. 2º As normas deste Código aplicam-se às seguintes autoridades públicas: 

I - Ministros e Secretários de Estado; 

II - titulares de cargos de natureza especial, secretários-executivos, secretários ou autoridade 
equivalentes ocupantes de cargo do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores DAS, nível 
seis; 

III - presidentes e diretores de agências nacionais, autarquias, inclusive as especiais, fundações 
mantidas pelo Poder Público, empresas públicas e sociedades de economia mista. 

Art. 3º No exercício de suas funções, as autoridades públicas deverão pautar-se pelos padrões da 
ética, sobretudo no que diz respeito à integridade, à moralidade, à clareza de posições e ao decoro, 
com vistas a motivar o respeito e a confiança do público em geral. 

Parágrafo único. Os padrões éticos de que trata este artigo são exigidos da autoridade pública na 
relação entre as suas atividades públicas e privadas, de modo a prevenir eventuais conflitos de in- 
teresses. 

Art. 4º Além da declaração de bens e rendas de que trata a Lei n° 8.730, de 10 de novembro de 1993, 
a autoridade pública, no prazo de dez dias contados de sua posse, enviará à comissão de Ética Públi- 
ca - CEP, criada pelo Decreto de 26 de maio de 1999, publicado no Diário Oficial da União do dia 27 
subsequente, na forma por ela estabelecida, informações sobre sua situação patrimonial que, real 
ou potencialmente, possa suscitar conflito com o interesse público, indicando o modo pelo qual irá 
evitá-lo. 

Art. 5º As alterações relevantes no patrimônio da autoridade pública deverão ser imediatamente 
comunicadas à CEP, especialmente quando se tratar de: 

I - atos da gestão patrimonial que envolvam: 

a) transferência de bens a cônjuge, ascendente, descendente ou parente na linha colateral; 

b) aquisição, direta ou indireta, do controle de empresa; ou 

c) outras alterações significativas ou relevantes no valor ou na natureza do patrimônio; 
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II - atos de gestão de bens, cujo valor possa ser substancialmente alterado por decisão ou polí- 
tica governamental. (Redação dada pela Exm nº 360, de 17.9.2001) 

§ 1º É vedado o investimento em bens cujo valor ou cotação possa ser afetado por decisão ou políti- 
ca governamental a respeito da qual a autoridade pública tenha informações privilegiadas, em razão 
do cargo ou função, inclusive investimentos de renda variável ou em commodities, contratos futuros 
e moedas para fim especulativo, excetuadas aplicações em modalidades de investimento que a CEP 
venha a especificar. (Redação dada pela Exm nº 360, de 17.9.2001) 

 

§ 2º Em caso de dúvida, a CEP poderá solicitar informações adicionais e esclarecimentos sobre al- 
terações patrimoniais a ela comunicadas pela autoridade pública ou que, por qualquer outro meio, 
cheguem ao seu conhecimento. (Redação dada pela Exm nº 360, de 17.9.2001) 

 

§ 3º A autoridade pública poderá consultar previamente a CEP a respeito de ato específico de ges- 
tão de bens que pretenda realizar. (Parágrafo incluído pela Exm nº 360, de 17.9.2001) 

 

§ 4º A fim de preservar o caráter sigiloso das informações pertinentes à situação patrimonial da 
autoridade pública, as comunicações e consultas, após serem conferidas e respondidas, serão acon- 
dicionadas em envelope lacrado, que somente poderá ser aberto por determinação da Comissão. 
(Parágrafo incluído pela Exm nº 360, de 17.9.2001) 

 

Art. 6º A autoridade pública que mantiver participação superior a cinco por cento do capital de 
sociedade de economia mista, de instituição financeira, ou de empresa que negocie Poder Público, 
tornará público este fato. 

Art. 7º A autoridade pública não poderá receber salário ou qualquer outra remuneração de fonte 
privada em desacordo com a lei, nem receber transporte, hospedagem ou quaisquer favores de 
particulares de forma a permitir situação que possa gerar dúvida sobre a sua probidade ou honora- 
bilidade. 

Parágrafo único. É permitida a participação em seminários, congressos e eventos semelhantes, des- 
de que tornada pública eventual remuneração, bem como o pagamento das despesas de viagem 
pelo promotor de evento, o qual não poderá ter interesse em decisão a ser tomada pela autoridade. 

Art. 8º É permitido à autoridade pública o exercício não remunerado de encargo de mandatário, 
desde que não implique a prática de atos de comércio ou quaisquer outros incompatíveis com o 
exercício do seu cargo ou função, nos termos da lei. 

Art. 9º É vedada à autoridade pública a aceitação de presentes, salvo de autoridades estrangeiras 
nos casos protocolares em que houver reciprocidade. 

Parágrafo único. Não se consideram presentes para os fins deste artigo os brindes que: 

I - não tenham valor comercial; ou 

II - distribuídos por entidades de qualquer natureza a título de cortesia, propaganda, divulga- 
ção habitual ou por ocasião de eventos especiais ou datas comemorativas, não ultrapassem o 
valor de R$ 100,00 (cem reais). 

Art. 10. No relacionamento com outros órgãos e funcionários da Administração, a autoridade públi- 
ca deverá esclarecer a existência de eventual conflito de interesses, bem como comunicar qualquer 
circunstância ou fato impeditivo de sua participação em decisão coletiva ou em órgão colegiado. 

Art. 11. As divergências entre autoridades públicas serão resolvidas internamente, mediante coor- 
denação administrativa, não lhes cabendo manifestar-se publicamente sobre matéria que não seja 
afeta a sua área de competência. 

Art. 12. É vedado à autoridade pública opinar publicamente a respeito: 

I - da honorabilidade e do desempenho funcional de outra autoridade pública federal; e 
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II - do mérito de questão que lhe será submetida, para decisão individual ou em órgão colegia- 
do. 

Art. 13. As propostas de trabalho ou de negócio futuro no setor privado, bem como qualquer nego- 
ciação que envolva conflito de interesses, deverão ser imediatamente informadas pela autoridade 
pública à CEP, independentemente de sua aceitação ou rejeição. 

Art. 14. Após deixar o cargo, a autoridade pública não poderá: 

I - atuar em benefício ou em nome de pessoa física ou jurídica, inclusive sindicato ou associa- 
ção de classe, em processo ou negócio do qual tenha participado, em razão do cargo; 

II - prestar consultoria a pessoa física ou jurídica, inclusive sindicato ou associação de classe, 
valendo-se de informações não divulgadas publicamente a respeito de programas ou políticas 
do órgão ou da entidade da Administração Pública Federal a que esteve vinculado ou com que 
tenha tido relacionamento direto e relevante nos seis meses anteriores ao término do exercício 
de função pública. 

Art. 15. Na ausência de lei dispondo sobre prazo diverso, será de quatro meses, contados da exo- 
neração, o período de interdição para atividade incompatível com o cargo anteriormente exercido, 
obrigando-se a autoridade pública a observar, neste prazo, as seguintes regras: 

I - não aceitar cargo de administrador ou conselheiro, ou estabelecer vínculo profissional com 
pessoa física ou jurídica com a qual tenha mantido relacionamento oficial direto e relevante 
nos seis meses anteriores à exoneração; 

II - não intervir, em benefício ou em nome de pessoa física ou jurídica, junto a órgão ou en- 
tidade da Administração Pública Federal com que tenha tido relacionamento oficial direto e 
relevante nos seis meses anteriores à exoneração. 

Art. 16. Para facilitar o cumprimento das normas previstas neste Código, a CEP informará à autori- 
dade pública as obrigações decorrentes da aceitação de trabalho no setor privado após o seu des- 
ligamento do cargo ou função. 

Art. 17. A violação das normas estipuladas neste Código acarretará, conforme sua gravidade, as se- 
guintes providências: 

I - advertência, aplicável às autoridades no exercício do cargo; 

II - censura ética, aplicável às autoridades que já tiverem deixado o cargo. 

Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela CEP, que conforme o caso, 
poderá encaminhar sugestão de demissão à autoridade hierarquicamente superior. 

Art. 18. O Processo de apuração de prática de ato em desrespeito ao preceituado neste Código será 
instaurado pela CEP, de ofício ou em razão de denúncia fundamentada, desde que haja indícios su- 
ficientes. 

§ 1º A autoridade pública será oficiada para manifestar-se no prazo de cinco dias. 
 

§ 2º O eventual denunciante, a própria autoridade pública, bem assim a CEP, de ofício, poderão 
produzir prova documental. 

 

§ 3º A CEP poderá promover as diligências que considerar necessárias, bem assim solicitar parecer 
de especialista quando julgar imprescindível. 

 

§ 4º Concluídas as diligências mencionadas no parágrafo anterior, a CEP oficiará a autoridade pública 
para nova manifestação no prazo de três dias. 
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§ 5º Se a CEP concluir pela procedência da denúncia, adotará uma das penalidades previstas no ar- 
tigo anterior, com comunicação ao denunciado e ao seu superior hierárquico. 

 

Art. 19. A CEP, se entender necessário, poderá fazer recomendações ou sugerir ao Presidente da Re- 
pública normas complementares, interpretativas e orientadoras das disposições deste Código, bem 
assim responderá às consultas formuladas por autoridades públicas sobre situações específicas. 
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40. RESOLUÇÃO CEP Nº 3, DE 23/11/2000 – PRESENTES E BRINDES 

 
Regras sobre o tratamento de presentes e brindes aplicáveis às 
autoridades públicas abrangidas pelo Código de Conduta da Alta 

Administração Federal. 
 

A Comissão de Ética Pública, com fundamento no art. 2º, inciso V, do Decreto de 26 de maio de 1999, 
e considerando que: 

a) de acordo com o art. 9º do Código de Conduta da Alta Administração Federal, é vedada 
a aceitação de presentes por autoridades públicas a ele submetidas; 

b) a aplicação da mencionada norma e de suas exceções requer orientação de caráter prá- 
tico às referidas autoridades, 

Resolve adotar a presente Resolução de caráter interpretativo: 

Presentes 

1. A proibição de que trata o Código de Conduta se refere ao recebimento de presentes de qualquer 
valor, em razão do cargo que ocupa a autoridade, quando o ofertante for pessoa, empresa ou enti- 
dade que: 

I - esteja sujeita à jurisdição regulatória do órgão a que pertença a autoridade; 

II - tenha interesse pessoal, profissional ou empresarial em decisão que possa ser tomada pela 
autoridade, individualmente ou de caráter coletivo, em razão do cargo; 

III - mantenha relação comercial com o órgão a que pertença a autoridade; ou 

IV - represente interesse de terceiros, como procurador ou preposto, de pessoas, empresas ou 
entidades compreendidas nos incisos I, II e III. 

2. É permitida a aceitação de presentes: 

I - em razão de laços de parentesco ou amizade, desde que o seu custo seja arcado pelo próprio 
ofertante, e não por pessoa, empresa ou entidade que se enquadre em qualquer das hipóteses 
previstas no item anterior; 

II - quando ofertados por autoridades estrangeiras, nos casos protocolares em que houver re- 
ciprocidade ou em razão do exercício de funções diplomáticas. 

3. Não sendo viável a recusa ou a devolução imediata de presente cuja aceitação é vedada, a auto- 
ridade deverá adotar uma das seguintes providências: (Redação dada pela Resolução-CEP nº 6, de 
25/07/01, DOU-E de 31/07/01, pg. 1) 

I - tratando-se de bem de valor histórico, cultural ou artístico, destiná-lo ao acervo do Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional-IPHAN para que este lhe dê o destino legal ade- 
quado; 

II - promover a sua doação a entidade de caráter assistencial ou filantrópico reconhecida como 
de utilidade pública, desde que, tratando-se de bem não perecível, se comprometa a aplicar o 
bem ou o produto da sua alienação em suas atividades fim; ou (Redação dada pela Resolução- 
CEP nº 6, de 25/07/01, DOU-E de 31/07/01, pg. 1) 

III - determinar a incorporação ao patrimônio da entidade ou do órgão público onde exer- 
ce a função. (Acrescentado pela Resolução-CEP nº 6, de 25/07/01, DOU-E de 31/07/01, 
pg. 1) 
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4. Não caracteriza presente, para os fins desta Resolução: 

I - prêmio em dinheiro ou bens concedido à autoridade por entidade acadêmica, científica ou 
cultural, em reconhecimento por sua contribuição de caráter intelectual; 

II - prêmio concedido em razão de concurso de acesso público a trabalho de natureza acadêmi- 
ca, científica, tecnológica ou cultural; 

III - bolsa de estudos vinculada ao aperfeiçoamento profissional ou técnico da autoridade, des- 
de que o patrocinador não tenha interesse em decisão que possa ser tomada pela autoridade, 
em razão do cargo que ocupa. 

Brindes 

5. É permitida a aceitação de brindes, como tal entendidos aqueles: 

I - que não tenham valor comercial ou sejam distribuídos por entidade de qualquer natureza a 
título de cortesia, propaganda, divulgação habitual ou por ocasião de eventos ou datas come- 
morativas de caráter histórico ou cultural, desde que não ultrapassem o valor unitário de R$ 
100,00 (cem reais); 

II - cuja periodicidade de distribuição não seja inferior a 12 (doze) meses; e 

III - que sejam de caráter geral e, portanto, não se destinem a agraciar exclusivamente uma 
determinada autoridade. 

6. Se o valor do brinde ultrapassar a R$ 100,00 (cem reais), será ele tratado como presente, aplican- 
do-se-lhe a norma prevista no item 3 acima. 

7. Havendo dúvida se o brinde tem valor comercial de até R$ 100,00 (cem reais), a autoridade deter- 
minará sua avaliação junto ao comércio, podendo ainda, se julgar conveniente, dar-lhe desde logo o 
tratamento de presente. 

Divulgação e solução de dúvidas 

8. A autoridade deverá transmitir a seus subordinados as normas constantes desta Resolução, de 
modo a que tenham ampla divulgação no ambiente de trabalho. 

9. A incorporação de presentes ao patrimônio histórico cultural e artístico, assim como a sua doação 
a entidade de caráter assistencial ou filantrópico reconhecida como de utilidade pública, deverá 
constar da respectiva agenda de trabalho ou de registro específico da autoridade, para fins de even- 
tual controle. 

10. Dúvidas específicas a respeito da implementação das normas sobre presentes e brindes poderão 
ser submetidas à Comissão de Ética Pública, conforme o previsto no art. 19 do Código de Conduta. 
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41. DECRETO Nº 1.171, DE 22/6/1994 - CÓDIGO DE ÉTICA PÚBLICA 

 
Aprova o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 

Poder Executivo Federal. 
 

Art. 1º Fica aprovado o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Fe- 
deral, que com este baixa. 

Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta e indireta implementarão, em 
sessenta dias, as providências necessárias à plena vigência do Código de Ética, inclusive mediante a 
Constituição da respectiva Comissão de Ética, integrada por três servidores ou empregados titulares 
de cargo efetivo ou emprego permanente. 

Parágrafo único. A constituição da Comissão de Ética será comunicada à Secretaria da Administração 
Federal da Presidência da República, com a indicação dos respectivos membros titulares e suplentes. 

Art. 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 22 de junho de 1994, 173° da Independência e 106° da República. 
 

ANEXO 
CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO SERVIDOR PÚBLICO CIVIL DO 

PODER EXECUTIVO FEDERAL 

 
CAPÍTULO I 

SEÇÃO I - DAS REGRAS DEONTOLÓGICAS 
 

I - A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciência dos princípios morais são primados maio- 
res que devem nortear o servidor público, seja no exercício do cargo ou função, ou fora dele, já que 
refletirá o exercício da vocação do próprio poder estatal. Seus atos, comportamentos e atitudes 
serão direcionados para a preservação da honra e da tradição dos serviços públicos. 

II - O servidor público não poderá jamais desprezar o elemento ético de sua conduta. Assim, não terá 
que decidir somente entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, o 
oportuno e o inoportuno, mas principalmente entre o honesto e o desonesto, consoante as regras 
contidas no art. 37, caput e § 4º, da Constituição Federal. 

III - A moralidade da Administração Pública não se limita à distinção entre o bem e o mal, devendo 
ser acrescida da ideia de que o fim é sempre o bem comum. O equilíbrio entre a legalidade e a fina- 
lidade, na conduta do servidor público, é que poderá consolidar a moralidade do ato administrativo. 

IV - A remuneração do servidor público é custeada pelos tributos pagos direta ou indiretamente por 
todos, até por ele próprio, e por isso se exige, como contrapartida, que a moralidade administrativa 
se integre no Direito, como elemento indissociável de sua aplicação e de sua finalidade, erigindo-se, 
como consequência, em fator de legalidade. 

V - O trabalho desenvolvido pelo servidor público perante a comunidade deve ser entendido como 
acréscimo ao seu próprio bem-estar, já que, como cidadão, integrante da sociedade, o êxito desse 
trabalho pode ser considerado como seu maior patrimônio. 

VI - A função pública deve ser tida como exercício profissional e, portanto, se integra na vida particu- 
lar de cada servidor público. Assim, os fatos e atos verificados na conduta do dia-a-dia em sua vida 
privada poderão acrescer ou diminuir o seu bom conceito na vida funcional. 

VII - Salvo os casos de segurança nacional, investigações policiais ou interesse superior do Estado 
e da Administração Pública, a serem preservados em processo previamente declarado sigiloso, nos 
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termos da lei, a publicidade de qualquer ato administrativo constitui requisito de eficácia e morali- 
dade, ensejando sua omissão comprometimento ético contra o bem comum, imputável a quem a 
negar. 

VIII - Toda pessoa tem direito à verdade. O servidor não pode omiti-la ou falseá-la, ainda que contrá- 
ria aos interesses da própria pessoa interessada ou da Administração Pública. Nenhum Estado pode 
crescer ou estabilizar-se sobre o poder corruptivo do hábito do erro, da opressão ou da mentira, que 
sempre aniquilam até mesmo a dignidade humana quanto mais a de uma Nação. 

IX - A cortesia, a boa vontade, o cuidado e o tempo dedicados ao serviço público caracterizam o es- 
forço pela disciplina. Tratar mal uma pessoa que paga seus tributos direta ou indiretamente significa 
causar-lhe dano moral. Da mesma forma, causar dano a qualquer bem pertencente ao patrimônio 
público, deteriorando-o, por descuido ou má vontade, não constitui apenas uma ofensa ao equipa- 
mento e às instalações ou ao Estado, mas a todos os homens de boa vontade que dedicaram sua 
inteligência, seu tempo, suas esperanças e seus esforços para construí-los. 

X - Deixar o servidor público qualquer pessoa à espera de solução que compete ao setor em que 
exerça suas funções, permitindo a formação de longas filas, ou qualquer outra espécie de atraso na 
prestação do serviço, não caracteriza apenas atitude contra a ética ou ato de desumanidade, mas 
principalmente grave dano moral aos usuários dos serviços públicos. 

XI - O servidor deve prestar toda a sua atenção às ordens legais de seus superiores, velando atenta- 
mente por seu cumprimento, e, assim, evitando a conduta negligente. Os repetidos erros, o descaso 
e o acúmulo de desvios tornam-se, às vezes, difíceis de corrigir e caracterizam até mesmo imprudên- 
cia no desempenho da função pública. 

XII - Toda ausência injustificada do servidor de seu local de trabalho é fator de desmoralização do 
serviço público, o que quase sempre conduz à desordem nas relações humanas. 

XIII - O servidor que trabalha em harmonia com a estrutura organizacional, respeitando seus colegas 
e cada concidadão, colabora e de todos pode receber colaboração, pois sua atividade pública é a 
grande oportunidade para o crescimento e o engrandecimento da Nação. 

 

SEÇÃO II 
DOS PRINCIPAIS DEVERES DO SERVIDOR PÚBLICO 

XIV - São deveres fundamentais do servidor público: 

a) desempenhar, a tempo, as atribuições do cargo, função ou emprego público de que seja 
titular; 

b) exercer suas atribuições com rapidez, perfeição e rendimento, pondo fim ou procurando 
prioritariamente resolver situações procrastinatórias, principalmente diante de filas ou de 
qualquer outra espécie de atraso na prestação dos serviços pelo setor em que exerça suas 
atribuições, com o fim de evitar dano moral ao usuário; 

c) ser probo, reto, leal e justo, demonstrando toda a integridade do seu caráter, escolhendo 
sempre, quando estiver diante de duas opções, a melhor e a mais vantajosa para o bem 
comum; 

d) jamais retardar qualquer prestação de contas, condição essencial da gestão dos bens, 
direitos e serviços da coletividade a seu cargo; 

e) tratar cuidadosamente os usuários dos serviços aperfeiçoando o processo de comunica- 
ção e contato com o público; 

f) ter consciência de que seu trabalho é regido por princípios éticos que se materializam na 
adequada prestação dos serviços públicos; 
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g) ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, respeitando a capacidade e as 
limitações individuais de todos os usuários do serviço público, sem qualquer espécie de 
preconceito ou distinção de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, religião, cunho político e 
posição social, abstendo-se, dessa forma, de causar-Ihes dano moral; 

h) ter respeito à hierarquia, porém sem nenhum temor de representar contra qualquer 
comprometimento indevido da estrutura em que se funda o Poder Estatal; 

i) resistir a todas as pressões de superiores hierárquicos, de contratantes, interessados e 
outros que visem obter quaisquer favores, benesses ou vantagens indevidas em decorrên- 
cia de ações imorais, ilegais ou aéticas e denunciá-las; 

j) zelar, no exercício do direito de greve, pelas exigências específicas da defesa da vida e da 
segurança coletiva; 

l) ser assíduo e frequente ao serviço, na certeza de que sua ausência provoca danos ao tra- 
balho ordenado, refletindo negativamente em todo o sistema; 

m) comunicar imediatamente a seus superiores todo e qualquer ato ou fato contrário ao 
interesse público, exigindo as providências cabíveis; 

n) manter limpo e em perfeita ordem o local de trabalho, seguindo os métodos mais ade- 
quados à sua organização e distribuição; 

o) participar dos movimentos e estudos que se relacionem com a melhoria do exercício de 
suas funções, tendo por escopo a realização do bem comum; 

p) apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas ao exercício da função; 

q) manter-se atualizado com as instruções, as normas de serviço e a legislação pertinentes 
ao órgão onde exerce suas funções; 

r) cumprir, de acordo com as normas do serviço e as instruções superiores, as tarefas de seu 
cargo ou função, tanto quanto possível, com critério, segurança e rapidez, mantendo tudo 
sempre em boa ordem; 

s) facilitar a fiscalização de todos atos ou serviços por quem de direito; 

t) exercer com estrita moderação as prerrogativas funcionais que lhe sejam atribuídas, abs- 
tendo-se de fazê-lo contrariamente aos legítimos interesses dos usuários do serviço público 
e dos jurisdicionados administrativos; 

u) abster-se, de forma absoluta, de exercer sua função, poder ou autoridade com finalidade 
estranha ao interesse público, mesmo que observando as formalidades legais e não come- 
tendo qualquer violação expressa à lei; 

v) divulgar e informar a todos os integrantes da sua classe sobre a existência deste Código 
de Ética, estimulando o seu integral cumprimento. 

 

SEÇÃO III 
DAS VEDAÇÕES AO SERVIDOR PÚBLICO 

XV - É vedado ao servidor público: 

a) o uso do cargo ou função, facilidades, amizades, tempo, posição e influências, para obter 
qualquer favorecimento, para si ou para outrem; 

b) prejudicar deliberadamente a reputação de outros servidores ou de cidadãos que deles 
dependam; 
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c) ser, em função de seu espírito de solidariedade, conivente com erro ou infração a este 
Código de Ética ou ao Código de Ética de sua profissão; 

d) usar de artifícios para procrastinar ou dificultar o exercício regular de direito por qual- 
quer pessoa, causando-lhe dano moral ou material; 

e) deixar de utilizar os avanços técnicos e científicos ao seu alcance ou do seu conhecimen- 
to para atendimento do seu mister; 

f) permitir que perseguições, simpatias, antipatias, caprichos, paixões ou interesses de or- 
dem pessoal interfiram no trato com o público, com os jurisdicionados administrativos ou 
com colegas hierarquicamente superiores ou inferiores; 

g) pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou receber qualquer tipo de ajuda financeira, gratifi- 
cação, prêmio, comissão, doação ou vantagem de qualquer espécie, para si, familiares ou 
qualquer pessoa, para o cumprimento da sua missão ou para influenciar outro servidor 
para o mesmo fim; 

h) alterar ou deturpar o teor de documentos que deva encaminhar para providências; 

i) iludir ou tentar iludir qualquer pessoa que necessite do atendimento em serviços públi- 
cos; 

j) desviar servidor público para atendimento a interesse particular; 

l) retirar da repartição pública, sem estar legalmente autorizado, qualquer documento, livro 
ou bem pertencente ao patrimônio público; 

m) fazer uso de informações privilegiadas obtidas no âmbito interno de seu serviço, em 
beneficio próprio, de parentes, de amigos ou de terceiros; 

n) apresentar-se embriagado no serviço ou fora dele habitualmente; 

o) dar o seu concurso a qualquer instituição que atente contra a moral, a honestidade ou a 
dignidade da pessoa humana; 

p) exercer atividade profissional aética ou ligar o seu nome a empreendimentos de cunho 
duvidoso. 

 

CAPÍTULO II 
DAS COMISSÕES DE ÉTICA 

 

XVI - Em todos os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, indireta autárquica 
e fundacional, ou em qualquer órgão ou entidade que exerça atribuições delegadas pelo poder pú- 
blico, deverá ser criada uma Comissão de Ética, encarregada de orientar e aconselhar sobre a ética 
profissional do servidor, no tratamento com as pessoas e com o patrimônio público, competindo-lhe 
conhecer concretamente de imputação ou de procedimento susceptível de censura. 

XVII - (Revogado pelo Decreto n° 6.029, de 2007) 

XVIII - À Comissão de Ética incumbe fornecer, aos organismos encarregados da execução do quadro 
de carreira dos servidores, os registros sobre sua conduta ética, para o efeito de instruir e funda- 
mentar promoções e para todos os demais procedimentos próprios da carreira do servidor público. 

XIX - (Revogado pelo Decreto n° 6.029, de 2007) 

XX - (Revogado pelo Decreto n° 6.029, de 2007) 

XXI - (Revogado pelo Decreto n° 6.029, de 2007) 
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XXII - A pena aplicável ao servidor público pela Comissão de Ética é a de censura e sua fundamenta- 
ção constará do respectivo parecer, assinado por todos os seus integrantes, com ciência do faltoso. 

XXIII - (Revogado pelo Decreto n° 6.029, de 2007) 

XXIV - Para fins de apuração do comprometimento ético, entende-se por servidor público todo aque- 
le que, por força de lei, contrato ou de qualquer ato jurídico, preste serviços de natureza perma- 
nente, temporária ou excepcional, ainda que sem retribuição financeira, desde que ligado direta 
ou indiretamente a qualquer órgão do poder estatal, como as autarquias, as fundações públicas, as 
entidades paraestatais, as empresas públicas e as sociedades de economia mista, ou em qualquer 
setor onde prevaleça o interesse do Estado. 

XXV - (Revogado pelo Decreto n° 6.029, de 2007) 
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42. DECRETO Nº 6.029, DE 1º/2/2007 - SISTEMA DE GESTÃO DA ÉTICA PÚBLICA 

 
Institui Sistema de Gestão da Ética do Poder Executivo Federal, e 

dá outras providências. 
 

Art. 1º Fica instituído o Sistema de Gestão da Ética do Poder Executivo Federal com a finalidade de 
promover atividades que dispõem sobre a conduta ética no âmbito do Executivo Federal, competin- 
do-lhe: 

I - integrar os órgãos, programas e ações relacionadas com a ética pública; 

II - contribuir para a implementação de políticas públicas tendo a transparência e o acesso à 
informação como instrumentos fundamentais para o exercício de gestão da ética pública; 

III - promover, com apoio dos segmentos pertinentes, a compatibilização e interação de nor- 
mas, procedimentos técnicos e de gestão relativos à ética pública; 

IV - articular ações com vistas a estabelecer e efetivar procedimentos de incentivo e incremen- 
to ao desempenho institucional na gestão da ética pública do Estado brasileiro. 

Art. 2º Integram o Sistema de Gestão da Ética do Poder Executivo Federal: 

I - a Comissão de Ética Pública - CEP, instituída pelo Decreto de 26 de maio de 1999; 

II - as Comissões de Ética de que trata o Decreto no 1.171, de 22 de junho de 1994; e 

III - as demais Comissões de Ética e equivalentes nas entidades e órgãos do Poder Executivo 
Federal. 

Art. 3º A CEP será integrada por sete brasileiros que preencham os requisitos de idoneidade moral, 
reputação ilibada e notória experiência em administração pública, designados pelo Presidente da 
República, para mandatos de três anos, não coincidentes, permitida uma única recondução. 

§ 1º A atuação no âmbito da CEP não enseja qualquer remuneração para seus membros e os traba- 
lhos nela desenvolvidos são considerados prestação de relevante serviço público. 

§ 2º O Presidente terá o voto de qualidade nas deliberações da Comissão. 
 

§ 3º Os mandatos dos primeiros membros serão de um, dois e três anos, estabelecidos no decreto 
de designação. 

Art. 4º À CEP compete: 

I - atuar como instância consultiva do Presidente da República e Ministros de Estado em maté- 
ria de ética pública; 

II - administrar a aplicação do Código de Conduta da Alta Administração Federal, devendo: 

a) submeter ao Presidente da República medidas para seu aprimoramento; 

b) dirimir dúvidas a respeito de interpretação de suas normas, deliberando sobre casos 
omissos; 

c) apurar, mediante denúncia, ou de ofício, condutas em desacordo com as normas nele 
previstas, quando praticadas pelas autoridades a ele submetidas; 

III - dirimir dúvidas de interpretação sobre as normas do Código de Ética Profissional do Servi- 
dor Público Civil do Poder Executivo Federal de que trata o Decreto nº 1.171, de 1994; 
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IV - coordenar, avaliar e supervisionar o Sistema de Gestão da Ética Pública do Poder Executivo 
Federal; 

V - aprovar o seu regimento interno; e 

VI - escolher o seu Presidente. 

Parágrafo único. A CEP contará com uma Secretaria-Executiva, vinculada à Casa Civil da Presidência 
da República, à qual competirá prestar o apoio técnico e administrativo aos trabalhos da Comissão. 

Art. 5º Cada Comissão de Ética de que trata o Decreto nº 1.171, de 1994, será integrada por três 
membros titulares e três suplentes, escolhidos entre servidores e empregados do seu quadro per- 
manente, e designados pelo dirigente máximo da respectiva entidade ou órgão, para mandatos não 
coincidentes de três anos. 

Art. 6º É dever do titular de entidade ou órgão da Administração Pública Federal, direta e indireta: 

I - assegurar as condições de trabalho para que as Comissões de Ética cumpram suas funções, 
inclusive para que do exercício das atribuições de seus integrantes não lhes resulte qualquer 
prejuízo ou dano; 

II - conduzir em seu âmbito a avaliação da gestão da ética conforme processo coordenado pela 
Comissão de Ética Pública. 

Art. 7º Compete às Comissões de Ética de que tratam os incisos II e III do art. 2º: 

I - atuar como instância consultiva de dirigentes e servidores no âmbito de seu respectivo órgão 
ou entidade; 

II - aplicar o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, 
aprovado pelo Decreto n° 1.171, de 1994, devendo: 

a) submeter à Comissão de Ética Pública propostas para seu aperfeiçoamento; 

b) dirimir dúvidas a respeito da interpretação de suas normas e deliberar sobre casos omis- 
sos; 

c) apurar, mediante denúncia ou de ofício, conduta em desacordo com as normas éticas 
pertinentes; e 

d) recomendar, acompanhar e avaliar, no âmbito do órgão ou entidade a que estiver vincu- 
lada, o desenvolvimento de ações objetivando a disseminação, capacitação e treinamento 
sobre as normas de ética e disciplina; 

III - representar a respectiva entidade ou órgão na Rede de Ética do Poder Executivo Federal a 
que se refere o art. 9º; e 

IV - supervisionar a observância do Código de Conduta da Alta Administração Federal e comu- 
nicar à CEP situações que possam configurar descumprimento de suas normas. 

§ 1º Cada Comissão de Ética contará com uma Secretaria-Executiva, vinculada administrativamente 
à instância máxima da entidade ou órgão, para cumprir plano de trabalho por ela aprovado e prover 
o apoio técnico e material necessário ao cumprimento das suas atribuições. 

 

§ 2º As Secretarias-Executivas das Comissões de Ética serão chefiadas por servidor ou empregado 
do quadro permanente da entidade ou órgão, ocupante de cargo de direção compatível com sua 
estrutura, alocado sem aumento de despesas. 

 

Art. 8º Compete às instâncias superiores dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, abran- 
gendo a administração direta e indireta: 
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I - observar e fazer observar as normas de ética e disciplina; 

II - constituir Comissão de Ética; 

III - garantir os recursos humanos, materiais e financeiros para que a Comissão cumpra com 
suas atribuições; e 

IV - atender com prioridade às solicitações da CEP. 

Art. 9º Fica constituída a Rede de Ética do Poder Executivo Federal, integrada pelos representantes 
das Comissões de Ética de que tratam os incisos I, II e III do art. 2º, com o objetivo de promover a 
cooperação técnica e a avaliação em gestão da ética. 

Parágrafo único. Os integrantes da Rede de Ética se reunirão sob a coordenação da Comissão de 
Ética Pública, pelo menos uma vez por ano, em fórum específico, para avaliar o programa e as ações 
para a promoção da ética na administração pública. 

Art. 10. Os trabalhos da CEP e das demais Comissões de Ética devem ser desenvolvidos com celeri- 
dade e observância dos seguintes princípios: 

I - proteção à honra e à imagem da pessoa investigada; 

II - proteção à identidade do denunciante, que deverá ser mantida sob reserva, se este assim 
o desejar; e 

III - independência e imparcialidade dos seus membros na apuração dos fatos, com as garantias 
asseguradas neste Decreto. 

Art. 11. Qualquer cidadão, agente público, pessoa jurídica de direito privado, associação ou entidade 
de classe poderá provocar a atuação da CEP ou de Comissão de Ética, visando à apuração de infração 
ética imputada a agente público, órgão ou setor específico de ente estatal. 

Parágrafo único. Entende-se por agente público, para os fins deste Decreto, todo aquele que, por 
força de lei, contrato ou qualquer ato jurídico, preste serviços de natureza permanente, temporária, 
excepcional ou eventual, ainda que sem retribuição financeira, a órgão ou entidade da administra- 
ção pública federal, direta e indireta. 

Art. 12. O processo de apuração de prática de ato em desrespeito ao preceituado no Código de 
Conduta da Alta Administração Federal e no Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 
Poder Executivo Federal será instaurado, de ofício ou em razão de denúncia fundamentada, respei- 
tando-se, sempre, as garantias do contraditório e da ampla defesa, pela Comissão de Ética Pública 
ou Comissões de Ética de que tratam o incisos II e III do art. 2º, conforme o caso, que notificará o 
investigado para manifestar-se, por escrito, no prazo de dez dias. 

§ 1º O investigado poderá produzir prova documental necessária à sua defesa. 
 

§ 2º As Comissões de Ética poderão requisitar os documentos que entenderem necessários à instru- 
ção probatória e, também, promover diligências e solicitar parecer de especialista. 

 

§ 3º Na hipótese de serem juntados aos autos da investigação, após a manifestação referida no 
caput deste artigo, novos elementos de prova, o investigado será notificado para nova manifestação, 
no prazo de dez dias. 

 

§ 4º Concluída a instrução processual, as Comissões de Ética proferirão decisão conclusiva e funda- 
mentada. 

 

5º Se a conclusão for pela existência de falta ética, além das providências previstas no Código de 
Conduta da Alta Administração Federal e no Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 
Poder Executivo Federal, as Comissões de Ética tomarão as seguintes providências, no que couber: 
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I - encaminhamento de sugestão de exoneração de cargo ou função de confiança à au- 
toridade hierarquicamente superior ou devolução ao órgão de origem, conforme o caso; 

II - encaminhamento, conforme o caso, para a Controladoria-Geral da União ou unidade 
específica do Sistema de Correição do Poder Executivo Federal de que trata o Decreto nº 
5.480, de 30 de junho de 2005, para exame de eventuais transgressões disciplinares; e 

III - recomendação de abertura de procedimento administrativo, se a gravidade da con- 
duta assim o exigir. 

Art. 13. Será mantido com a chancela de “reservado”, até que esteja concluído, qualquer procedi- 
mento instaurado para apuração de prática em desrespeito às normas éticas. 

§ 1º Concluída a investigação e após a deliberação da CEP ou da Comissão de Ética do órgão ou en- 
tidade, os autos do procedimento deixarão de ser reservados. 

 

§ 2º Na hipótese de os autos estarem instruídos com documento acobertado por sigilo legal, o aces- 
so a esse tipo de documento somente será permitido a quem detiver igual direito perante o órgão 
ou entidade originariamente encarregado da sua guarda. 

 

§ 3º Para resguardar o sigilo de documentos que assim devam ser mantidos, as Comissões de Ética, 
depois de concluído o processo de investigação, providenciarão para que tais documentos sejam 
desentranhados dos autos, lacrados e acautelados. 

 

Art. 14. A qualquer pessoa que esteja sendo investigada é assegurado o direito de saber o que lhe 
está sendo imputado, de conhecer o teor da acusação e de ter vista dos autos, no recinto das Co- 
missões de Ética, mesmo que ainda não tenha sido notificada da existência do procedimento inves- 
tigatório. 

Parágrafo único. O direito assegurado neste artigo inclui o de obter cópia dos autos e de certidão do 
seu teor. 

Art. 15. Todo ato de posse, investidura em função pública ou celebração de contrato de trabalho, dos 
agentes públicos referidos no parágrafo único do art. 11, deverá ser acompanhado da prestação de 
compromisso solene de acatamento e observância das regras estabelecidas pelo Código de Conduta 
da Alta Administração Federal, pelo Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder 
Executivo Federal e pelo Código de Ética do órgão ou entidade, conforme o caso. 

Parágrafo único. A posse em cargo ou função pública que submeta a autoridade às normas do Códi- 
go de Conduta da Alta Administração Federal deve ser precedida de consulta da autoridade à Comis- 
são de Ética Pública acerca de situação que possa suscitar conflito de interesses. 

Art. 16. As Comissões de Ética não poderão escusar-se de proferir decisão sobre matéria de sua 
competência alegando omissão do Código de Conduta da Alta Administração Federal, do Código de 
Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal ou do Código de Ética do órgão 
ou entidade, que, se existente, será suprida pela analogia e invocação aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

§ 1º Havendo dúvida quanto à legalidade, a Comissão de Ética competente deverá ouvir previamen- 
te a área jurídica do órgão ou entidade. 

 

§ 2º Cumpre à CEP responder a consultas sobre aspectos éticos que lhe forem dirigidas pelas demais 
Comissões de Ética e pelos órgãos e entidades que integram o Executivo Federal, bem como pelos 
cidadãos e servidores que venham a ser indicados para ocupar cargo ou função abrangida pelo Có- 
digo de Conduta da Alta Administração Federal. 

 

Art. 17. As Comissões de Ética, sempre que constatarem a possível ocorrência de ilícitos penais, civis, 
de improbidade administrativa ou de infração disciplinar, encaminharão cópia dos autos às autorida- 
des competentes para apuração de tais fatos, sem prejuízo das medidas de sua competência. 
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Art. 18. As decisões das Comissões de Ética, na análise de qualquer fato ou ato submetido à sua 
apreciação ou por ela levantado, serão resumidas em ementa e, com a omissão dos nomes dos in- 
vestigados, divulgadas no sítio do próprio órgão, bem como remetidas à Comissão de Ética Pública. 

Art. 19. Os trabalhos nas Comissões de Ética de que tratam os incisos II e III do art. 2º são considera- 
dos relevantes e têm prioridade sobre as atribuições próprias dos cargos dos seus membros, quando 
estes não atuarem com exclusividade na Comissão. 

Art. 20. Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal darão tratamento prioritário às 
solicitações de documentos necessários à instrução dos procedimentos de investigação instaurados 
pelas Comissões de Ética. 

§ 1º Na hipótese de haver inobservância do dever funcional previsto no caput, a Comissão de Ética 
adotará as providências previstas no inciso III do § 5º do art. 12. 

 

§ 2º As autoridades competentes não poderão alegar sigilo para deixar de prestar informação solici- 
tada pelas Comissões de Ética. 

 

Art. 21. A infração de natureza ética cometida por membro de Comissão de Ética de que tratam os 
incisos II e III do art. 2º será apurada pela Comissão de Ética Pública. 

Art. 22. A Comissão de Ética Pública manterá banco de dados de sanções aplicadas pelas Comissões 
de Ética de que tratam os incisos II e III do art. 2º e de suas próprias sanções, para fins de consulta 
pelos órgãos ou entidades da administração pública federal, em casos de nomeação para cargo em 
comissão ou de alta relevância pública. 

Parágrafo único. O banco de dados referido neste artigo engloba as sanções aplicadas a qualquer 
dos agentes públicos mencionados no parágrafo único do art. 11 deste Decreto. 

Art. 23. Os representantes das Comissões de Ética de que tratam os incisos II e III do art. 2º atuarão 
como elementos de ligação com a CEP, que disporá em Resolução própria sobre as atividades que 
deverão desenvolver para o cumprimento desse mister. 

Art. 24. As normas do Código de Conduta da Alta Administração Federal, do Código de Ética Profis- 
sional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal e do Código de Ética do órgão ou entida- 
de aplicam-se, no que couber, às autoridades e agentes públicos neles referidos, mesmo quando em 
gozo de licença. 

Art. 25. Ficam revogados os incisos XVII, XIX, XX, XXI, XXIII e XXV do Código de Ética Profissional do 
Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, aprovado pelo Decreto nº 1.171, de 22 de junho 
de 1994, os arts. 2º e 3º do Decreto de 26 de maio de 1999, que cria a Comissão de Ética Pública, e 
os Decretos de 30 de agosto de 2000 e de 18 de maio de 2001, que dispõem sobre a Comissão de 
Ética Pública. 

Art. 26. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
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43. DECRETO Nº 7.203, DE 4/6/2010 - NEPOTISMO 

 
Dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administra- 

ção pública federal. 
 

Art. 1º A vedação do nepotismo no âmbito dos órgãos e entidades da administração pública federal 
direta e indireta observará o disposto neste Decreto. 

Art. 2º Para os fins deste Decreto considera-se: 

I - órgão: 

a) a Presidência da República, compreendendo a Vice-Presidência, a Casa Civil, o Gabinete 
Pessoal e a Assessoria Especial; 

b) os órgãos da Presidência da República comandados por Ministro de Estado ou autorida- 
de equiparada; e 

c) os Ministérios; 

II - entidade: autarquia, fundação, empresa pública e sociedade de economia mista; e 

III - familiar: o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consangui- 
nidade ou afinidade, até o terceiro grau. 

Parágrafo único. Para fins das vedações previstas neste Decreto, serão consideradas como incluídas 
no âmbito de cada órgão as autarquias e fundações a ele vinculadas. 

Art. 3º No âmbito de cada órgão e de cada entidade, são vedadas as nomeações, contratações ou 
designações de familiar de Ministro de Estado, familiar da máxima autoridade administrativa corres- 
pondente ou, ainda, familiar de ocupante de cargo em comissão ou função de confiança de direção, 
chefia ou assessoramento, para: 

I - cargo em comissão ou função de confiança; 

II - atendimento a necessidade temporária de excepcional interesse público, salvo quando a 
contratação tiver sido precedida de regular processo seletivo; e 

III - estágio, salvo se a contratação for precedida de processo seletivo que assegure o princípio 
da isonomia entre os concorrentes. 

§ 1º Aplicam-se as vedações deste Decreto também quando existirem circunstâncias caracterizado- 
ras de ajuste para burlar as restrições ao nepotismo, especialmente mediante nomeações ou desig- 
nações recíprocas, envolvendo órgão ou entidade da administração pública federal. 

 

§ 2º As vedações deste artigo estendem-se aos familiares do Presidente e do Vice-Presidente da 
República e, nesta hipótese, abrangem todo o Poder Executivo Federal. 

 

§ 3º É vedada também a contratação direta, sem licitação, por órgão ou entidade da administra- 
ção pública federal de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, 
familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 
pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito de cada 
órgão e de cada entidade. 

Art. 4º Não se incluem nas vedações deste Decreto as nomeações, designações ou contratações: 

I - de servidores federais ocupantes de cargo de provimento efetivo, bem como de empregados 
federais permanentes, inclusive aposentados, observada a compatibilidade do grau de escola- 
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ridade do cargo ou emprego de origem, ou a compatibilidade da atividade que lhe seja afeta 
e a complexidade inerente ao cargo em comissão ou função comissionada a ocupar, além da 
qualificação profissional do servidor ou empregado; 

II - de pessoa, ainda que sem vinculação funcional com a administração pública, para a ocupa- 
ção de cargo em comissão de nível hierárquico mais alto que o do agente público referido no 
art. 3º; 

III - realizadas anteriormente ao início do vínculo familiar entre o agente público e o nomeado, 
designado ou contratado, desde que não se caracterize ajuste prévio para burlar a vedação do 
nepotismo; ou 

IV - de pessoa já em exercício no mesmo órgão ou entidade antes do início do vínculo familiar 
com o agente público, para cargo, função ou emprego de nível hierárquico igual ou mais baixo 
que o anteriormente ocupado. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, é vedada a manutenção de familiar ocupante de cargo em co- 
missão ou função de confiança sob subordinação direta do agente público. 

Art. 5º Cabe aos titulares dos órgãos e entidades da administração pública federal exonerar ou dis- 
pensar agente público em situação de nepotismo, de que tenham conhecimento, ou requerer igual 
providência à autoridade encarregada de nomear, designar ou contratar, sob pena de responsabili- 
dade. 

Parágrafo único. Cabe à Controladoria-Geral da União notificar os casos de nepotismo de que tomar 
conhecimento às autoridades competentes, sem prejuízo da responsabilidade permanente delas de 
zelar pelo cumprimento deste Decreto, assim como de apurar situações irregulares, de que tenham 
conhecimento, nos órgãos e entidades correspondentes. 

Art. 6º Serão objeto de apuração específica os casos em que haja indícios de influência dos agentes 
públicos referidos no art. 3o: 

I - na nomeação, designação ou contratação de familiares em hipóteses não previstas neste 
Decreto; 

II - na contratação de familiares por empresa prestadora de serviço terceirizado ou entidade 
que desenvolva projeto no âmbito de órgão ou entidade da administração pública federal. 

Art. 7º Os editais de licitação para a contratação de empresa prestadora de serviço terceirizado, 
assim como os convênios e instrumentos equivalentes para contratação de entidade que desenvol- 
va projeto no âmbito de órgão ou entidade da administração pública federal, deverão estabelecer 
vedação de que familiar de agente público preste serviços no órgão ou entidade em que este exerça 
cargo em comissão ou função de confiança. 

Art. 8º Os casos omissos ou que suscitem dúvidas serão disciplinados e dirimidos pela Controlado- 
ria-Geral da União. 

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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44. LEI Nº 12.846, DE 1º/8/2013 – LEI ANTICORRUPÇÃO (LAC) 

 
Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pesso- 
as jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, 

nacional ou estrangeira, e dá outras providências. 
 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas 
pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta Lei às sociedades empresárias e às sociedades simples, 
personificadas ou não, independentemente da forma de organização ou modelo societário adotado, 
bem como a quaisquer fundações, associações de entidades ou pessoas, ou sociedades estrangei- 
ras, que tenham sede, filial ou representação no território brasileiro, constituídas de fato ou de 
direito, ainda que temporariamente. 

Art. 2º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, nos âmbitos administrativo e ci- 
vil, pelos atos lesivos previstos nesta Lei praticados em seu interesse ou benefício, exclusivo ou não. 

Art. 3º A responsabilização da pessoa jurídica não exclui a responsabilidade individual de seus di- 
rigentes ou administradores ou de qualquer pessoa natural, autora, coautora ou partícipe do ato 
ilícito. 

§ 1º A pessoa jurídica será responsabilizada independentemente da responsabilização individual das 
pessoas naturais referidas no caput. 

 

§ 2º Os dirigentes ou administradores somente serão responsabilizados por atos ilícitos na medida 
da sua culpabilidade. 

 

Art. 4º Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na hipótese de alteração contratual, transfor- 
mação, incorporação, fusão ou cisão societária. 

§ 1º Nas hipóteses de fusão e incorporação, a responsabilidade da sucessora será restrita à obriga- 
ção de pagamento de multa e reparação integral do dano causado, até o limite do patrimônio trans- 
ferido, não lhe sendo aplicáveis as demais sanções previstas nesta Lei decorrentes de atos e fatos 
ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, exceto no caso de simulação ou evidente intuito 
de fraude, devidamente comprovados. 

 

§ 2º As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito do respectivo contrato, as 
consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos previstos nesta Lei, restrin- 
gindo-se tal responsabilidade à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano 
causado. 

 
CAPÍTULO II 

DOS ATOS LESIVOS À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NACIONAL OU ESTRANGEIRA 
 

Art. 5º Constituem atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, para os fins desta 
Lei, todos aqueles praticados pelas pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo único do art. 1o, que 
atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração 
pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, assim definidos: 

I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou 
a terceira pessoa a ele relacionada; 
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II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prá- 
tica dos atos ilícitos previstos nesta Lei; 

III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissi- 
mular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

IV - no tocante a licitações e contratos: 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o cará- 
ter competitivo de procedimento licitatório público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório 
público; 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem 
de qualquer tipo; 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação públi- 
ca ou celebrar contrato administrativo; 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou pror- 
rogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no 
ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública; 

V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públi- 
cos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de 
fiscalização do sistema financeiro nacional. 

§ 1º Considera-se administração pública estrangeira os órgãos e entidades estatais ou representa- 
ções diplomáticas de país estrangeiro, de qualquer nível ou esfera de governo, bem como as pessoas 
jurídicas controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público de país estrangeiro. 

 

§ 2º Para os efeitos desta Lei, equiparam-se à administração pública estrangeira as organizações 
públicas internacionais. 

 

§ 3º Considera-se agente público estrangeiro, para os fins desta Lei, quem, ainda que transitoria- 
mente ou sem remuneração, exerça cargo, emprego ou função pública em órgãos, entidades es- 
tatais ou em representações diplomáticas de país estrangeiro, assim como em pessoas jurídicas 
controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público de país estrangeiro ou em organizações 
públicas internacionais. 

 
CAPÍTULO III 

DA RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
 

Art. 6º Na esfera administrativa, serão aplicadas às pessoas jurídicas consideradas responsáveis pe- 
los atos lesivos previstos nesta Lei as seguintes sanções: 

I - multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do faturamento 
bruto do último exercício anterior ao da instauração do processo administrativo, excluídos os 
tributos, a qual nunca será inferior à vantagem auferida, quando for possível sua estimação; e 

II - publicação extraordinária da decisão condenatória. 

§ 1º As sanções serão aplicadas fundamentadamente, isolada ou cumulativamente, de acordo com 
as peculiaridades do caso concreto e com a gravidade e natureza das infrações. 
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§ 2º A aplicação das sanções previstas neste artigo será precedida da manifestação jurídica elabo- 
rada pela Advocacia Pública ou pelo órgão de assistência jurídica, ou equivalente, do ente público. 

 

§ 3º A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui, em qualquer hipótese, a obrigação da 
reparação integral do dano causado. 

 

§ 4º Na hipótese do inciso I do caput, caso não seja possível utilizar o critério do valor do faturamen- 
to bruto da pessoa jurídica, a multa será de R$ 6.000,00 (seis mil reais) a R$ 60.000.000,00 (sessenta 
milhões de reais). 

 

§ 5º A publicação extraordinária da decisão condenatória ocorrerá na forma de extrato de sentença, 
a expensas da pessoa jurídica, em meios de comunicação de grande circulação na área da prática 
da infração e de atuação da pessoa jurídica ou, na sua falta, em publicação de circulação nacional, 
bem como por meio de afixação de edital, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias, no próprio estabe- 
lecimento ou no local de exercício da atividade, de modo visível ao público, e no sítio eletrônico na 
rede mundial de computadores. 

§ 6º (VETADO). 

Art. 7º Serão levados em consideração na aplicação das sanções: 

I - a gravidade da infração; 

II - a vantagem auferida ou pretendida pelo infrator; 

III - a consumação ou não da infração; 

IV - o grau de lesão ou perigo de lesão; 

V - o efeito negativo produzido pela infração; 

VI - a situação econômica do infrator; 

VII - a cooperação da pessoa jurídica para a apuração das infrações; 

VIII - a existência de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incen- 
tivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta no 
âmbito da pessoa jurídica; 

IX - o valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica com o órgão ou entidade pública lesa- 
dos; e 

X - (VETADO). 

Parágrafo único. Os parâmetros de avaliação de mecanismos e procedimentos previstos no inciso 
VIII do caput serão estabelecidos em regulamento do Poder Executivo federal. 

 

CAPÍTULO IV 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO 

 

Art. 8º A instauração e o julgamento de processo administrativo para apuração da responsabilidade 
de pessoa jurídica cabem à autoridade máxima de cada órgão ou entidade dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, que agirá de ofício ou mediante provocação, observados o contraditório e a 
ampla defesa. 

§ 1º A competência para a instauração e o julgamento do processo administrativo de apuração de 
responsabilidade da pessoa jurídica poderá ser delegada, vedada a subdelegação. 

 

§ 2º No âmbito do Poder Executivo federal, a Controladoria-Geral da União - CGU terá competência 
concorrente para instaurar processos administrativos de responsabilização de pessoas jurídicas ou 



268  

para avocar os processos instaurados com fundamento nesta Lei, para exame de sua regularidade 
ou para corrigir-lhes o andamento. 

 

Art. 9º Competem à Controladoria-Geral da União - CGU a apuração, o processo e o julgamento dos 
atos ilícitos previstos nesta Lei, praticados contra a administração pública estrangeira, observado 
o disposto no Artigo 4 da Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Es- 
trangeiros em Transações Comerciais Internacionais, promulgada pelo Decreto no 3.678, de 30 de 
novembro de 2000. 

Art. 10. O processo administrativo para apuração da responsabilidade de pessoa jurídica será con- 
duzido por comissão designada pela autoridade instauradora e composta por 2 (dois) ou mais ser- 
vidores estáveis. 

§ 1º O ente público, por meio do seu órgão de representação judicial, ou equivalente, a pedido da 
comissão a que se refere o caput, poderá requerer as medidas judiciais necessárias para a investiga- 
ção e o processamento das infrações, inclusive de busca e apreensão. 

 

§ 2º A comissão poderá, cautelarmente, propor à autoridade instauradora que suspenda os efeitos 
do ato ou processo objeto da investigação. 

 

§ 3º A comissão deverá concluir o processo no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da 
data da publicação do ato que a instituir e, ao final, apresentar relatórios sobre os fatos apurados 
e eventual responsabilidade da pessoa jurídica, sugerindo de forma motivada as sanções a serem 
aplicadas. 

 

§ 4º O prazo previsto no § 3º poderá ser prorrogado, mediante ato fundamentado da autoridade 
instauradora. 

 

Art. 11. No processo administrativo para apuração de responsabilidade, será concedido à pessoa 
jurídica prazo de 30 (trinta) dias para defesa, contados a partir da intimação. 

Art. 12. O processo administrativo, com o relatório da comissão, será remetido à autoridade instau- 
radora, na forma do art. 10, para julgamento. 

Art. 13. A instauração de processo administrativo específico de reparação integral do dano não pre- 
judica a aplicação imediata das sanções estabelecidas nesta Lei. 

Parágrafo único. Concluído o processo e não havendo pagamento, o crédito apurado será inscrito 
em dívida ativa da fazenda pública. 

Art. 14. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 
provocar confusão patrimonial, sendo estendidos todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica aos seus administradores e sócios com poderes de administração, observados o contraditó- 
rio e a ampla defesa. 

Art. 15. A comissão designada para apuração da responsabilidade de pessoa jurídica, após a con- 
clusão do procedimento administrativo, dará conhecimento ao Ministério Público de sua existência, 
para apuração de eventuais delitos. 

 

CAPÍTULO V 
DO ACORDO DE LENIÊNCIA 

 

Art. 16. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade pública poderá celebrar acordo de leniência 
com as pessoas jurídicas responsáveis pela prática dos atos previstos nesta Lei que colaborem efe- 
tivamente com as investigações e o processo administrativo, sendo que dessa colaboração resulte: 

I - a identificação dos demais envolvidos na infração, quando couber; e 
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II - a obtenção célere de informações e documentos que comprovem o ilícito sob apuração. 

§ 1º O acordo de que trata o caput somente poderá ser celebrado se preenchidos, cumulativamen- 
te, os seguintes requisitos: 

 

I - a pessoa jurídica seja a primeira a se manifestar sobre seu interesse em cooperar para a 
apuração do ato ilícito; 

II - a pessoa jurídica cesse completamente seu envolvimento na infração investigada a partir da 
data de propositura do acordo; 

III - a pessoa jurídica admita sua participação no ilícito e coopere plena e permanentemente 
com as investigações e o processo administrativo, comparecendo, sob suas expensas, sempre 
que solicitada, a todos os atos processuais, até seu encerramento. 

§ 2º A celebração do acordo de leniência isentará a pessoa jurídica das sanções previstas no inciso 
II do art. 6o e no inciso IV do art. 19 e reduzirá em até 2/3 (dois terços) o valor da multa aplicável. 

 

§ 3º O acordo de leniência não exime a pessoa jurídica da obrigação de reparar integralmente o 
dano causado. 

 

§ 4º O acordo de leniência estipulará as condições necessárias para assegurar a efetividade da cola- 
boração e o resultado útil do processo. 

 

§ 5º Os efeitos do acordo de leniência serão estendidos às pessoas jurídicas que integram o mesmo 
grupo econômico, de fato e de direito, desde que firmem o acordo em conjunto, respeitadas as con- 
dições nele estabelecidas. 

 

§ 6º A proposta de acordo de leniência somente se tornará pública após a efetivação do respectivo 
acordo, salvo no interesse das investigações e do processo administrativo. 

 

§ 7º Não importará em reconhecimento da prática do ato ilícito investigado a proposta de acordo 
de leniência rejeitada. 

 

§ 8º Em caso de descumprimento do acordo de leniência, a pessoa jurídica ficará impedida de cele- 
brar novo acordo pelo prazo de 3 (três) anos contados do conhecimento pela administração pública 
do referido descumprimento. 

 

§ 9º A celebração do acordo de leniência interrompe o prazo prescricional dos atos ilícitos previstos 
nesta Lei. 

 

§ 10. A Controladoria-Geral da União - CGU é o órgão competente para celebrar os acordos de leni- 
ência no âmbito do Poder Executivo federal, bem como no caso de atos lesivos praticados contra a 
administração pública estrangeira. 

 

Art. 17. A administração pública poderá também celebrar acordo de leniência com a pessoa jurídica 
responsável pela prática de ilícitos previstos na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, com vistas à 
isenção ou atenuação das sanções administrativas estabelecidas em seus arts. 86 a 88. 

 

CAPÍTULO VI 
DA RESPONSABILIZAÇÃO JUDICIAL 

 

Art. 18. Na esfera administrativa, a responsabilidade da pessoa jurídica não afasta a possibilidade de 
sua responsabilização na esfera judicial. 

Art. 19. Em razão da prática de atos previstos no art. 5o desta Lei, a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, por meio das respectivas Advocacias Públicas ou órgãos de representação 
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judicial, ou equivalentes, e o Ministério Público, poderão ajuizar ação com vistas à aplicação das 
seguintes sanções às pessoas jurídicas infratoras: 

I - perdimento dos bens, direitos ou valores que representem vantagem ou proveito direta ou 
indiretamente obtidos da infração, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé; 

II - suspensão ou interdição parcial de suas atividades; 

III - dissolução compulsória da pessoa jurídica; 

IV - proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, doações ou empréstimos de órgãos 
ou entidades públicas e de instituições financeiras públicas ou controladas pelo poder público, 
pelo prazo mínimo de 1 (um) e máximo de 5 (cinco) anos. 

§ 1º A dissolução compulsória da pessoa jurídica será determinada quando comprovado: 
 

I - ter sido a personalidade jurídica utilizada de forma habitual para facilitar ou promover a 
prática de atos ilícitos; ou 

II - ter sido constituída para ocultar ou dissimular interesses ilícitos ou a identidade dos bene- 
ficiários dos atos praticados. 

§ 2º (VETADO). 

§ 3º As sanções poderão ser aplicadas de forma isolada ou cumulativa. 
 

§ 4º O Ministério Público ou a Advocacia Pública ou órgão de representação judicial, ou equivalente, 
do ente público poderá requerer a indisponibilidade de bens, direitos ou valores necessários à ga- 
rantia do pagamento da multa ou da reparação integral do dano causado, conforme previsto no art. 
7o, ressalvado o direito do terceiro de boa-fé. 

 

Art. 20. Nas ações ajuizadas pelo Ministério Público, poderão ser aplicadas as sanções previstas no 
art. 6o, sem prejuízo daquelas previstas neste Capítulo, desde que constatada a omissão das autori- 
dades competentes para promover a responsabilização administrativa. 

Art. 21. Nas ações de responsabilização judicial, será adotado o rito previsto na Lei no 7.347, de 24 
de julho de 1985. 

Parágrafo único. A condenação torna certa a obrigação de reparar, integralmente, o dano causado 
pelo ilícito, cujo valor será apurado em posterior liquidação, se não constar expressamente da sen- 
tença. 

 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 22. Fica criado no âmbito do Poder Executivo federal o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
- CNEP, que reunirá e dará publicidade às sanções aplicadas pelos órgãos ou entidades dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário de todas as esferas de governo com base nesta Lei. 

§ 1º Os órgãos e entidades referidos no caput deverão informar e manter atualizados, no Cnep, os 
dados relativos às sanções por eles aplicadas. 

§ 2º O Cnep conterá, entre outras, as seguintes informações acerca das sanções aplicadas: 
 

I - razão social e número de inscrição da pessoa jurídica ou entidade no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica - CNPJ; 

II - tipo de sanção; e 
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III - data de aplicação e data final da vigência do efeito limitador ou impeditivo da sanção, 
quando for o caso. 

§ 3º As autoridades competentes, para celebrarem acordos de leniência previstos nesta Lei, tam- 
bém deverão prestar e manter atualizadas no Cnep, após a efetivação do respectivo acordo, as infor- 
mações acerca do acordo de leniência celebrado, salvo se esse procedimento vier a causar prejuízo 
às investigações e ao processo administrativo. 

 

§ 4º Caso a pessoa jurídica não cumpra os termos do acordo de leniência, além das informações 
previstas no § 3º , deverá ser incluída no Cnep referência ao respectivo descumprimento. 

 

§ 5º Os registros das sanções e acordos de leniência serão excluídos depois de decorrido o prazo 
previamente estabelecido no ato sancionador ou do cumprimento integral do acordo de leniência e 
da reparação do eventual dano causado, mediante solicitação do órgão ou entidade sancionadora. 

 

Art. 23. Os órgãos ou entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todas as esferas de 
governo deverão informar e manter atualizados, para fins de publicidade, no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, de caráter público, instituído no âmbito do Poder Executivo 
federal, os dados relativos às sanções por eles aplicadas, nos termos do disposto nos arts. 87 e 88 da 
Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Art. 24. A multa e o perdimento de bens, direitos ou valores aplicados com fundamento nesta Lei 
serão destinados preferencialmente aos órgãos ou entidades públicas lesadas. 

Art. 25. Prescrevem em 5 (cinco) anos as infrações previstas nesta Lei, contados da data da ciência da 
infração ou, no caso de infração permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado. 

Parágrafo único. Na esfera administrativa ou judicial, a prescrição será interrompida com a instaura- 
ção de processo que tenha por objeto a apuração da infração. 

Art. 26. A pessoa jurídica será representada no processo administrativo na forma do seu estatuto ou 
contrato social. 

§ 1º As sociedades sem personalidade jurídica serão representadas pela pessoa a quem couber a 
administração de seus bens. 

 

§ 2º A pessoa jurídica estrangeira será representada pelo gerente, representante ou administrador 
de sua filial, agência ou sucursal aberta ou instalada no Brasil. 

 

Art. 27. A autoridade competente que, tendo conhecimento das infrações previstas nesta Lei, não 
adotar providências para a apuração dos fatos será responsabilizada penal, civil e administrativa- 
mente nos termos da legislação específica aplicável. 

Art. 28. Esta Lei aplica-se aos atos lesivos praticados por pessoa jurídica brasileira contra a adminis- 
tração pública estrangeira, ainda que cometidos no exterior. 

Art. 29. O disposto nesta Lei não exclui as competências do Conselho Administrativo de Defesa Eco- 
nômica, do Ministério da Justiça e do Ministério da Fazenda para processar e julgar fato que consti- 
tua infração à ordem econômica. 

Art. 30. A aplicação das sanções previstas nesta Lei não afeta os processos de responsabilização e 
aplicação de penalidades decorrentes de: 

I - ato de improbidade administrativa nos termos da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992; e 

II - atos ilícitos alcançados pela Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, ou outras normas de li- 
citações e contratos da administração pública, inclusive no tocante ao Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas - RDC instituído pela Lei no 12.462, de 4 de agosto de 2011. 

Art. 31. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação. 
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45. DECRETO Nº 8.420, DE 18/3/2015 – REGULAMENTO DA LAC 

 
Regulamenta a Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, que dis- 
põe sobre a responsabilização administrativa de pessoas jurídi- 
cas pela prática de atos contra a administração pública, nacional 

ou estrangeira e dá outras providências. 
 

Art. 1º Este Decreto regulamenta a responsabilização objetiva administrativa de pessoas jurídicas 
pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, de que trata a Lei no 
12.846, de 1o de agosto de 2013. 

 

CAPÍTULO I 
DA RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

Art. 2º A apuração da responsabilidade administrativa de pessoa jurídica que possa resultar na apli- 
cação das sanções previstas no art. 6º da Lei nº 12.846, de 2013, será efetuada por meio de Processo 
Administrativo de Responsabilização - PAR. 

Art. 3º A competência para a instauração e para o julgamento do PAR é da autoridade máxima da 
entidade em face da qual foi praticado o ato lesivo, ou, em caso de órgão da administração direta, 
do seu Ministro de Estado. 

Parágrafo único. A competência de que trata o caput será exercida de ofício ou mediante provoca- 
ção e poderá ser delegada, sendo vedada a subdelegação. 

Art. 4º A autoridade competente para instauração do PAR, ao tomar ciência da possível ocorrência 
de ato lesivo à administração pública federal, em sede de juízo de admissibilidade e mediante des- 
pacho fundamentado, decidirá: 

I - pela abertura de investigação preliminar; 

II - pela instauração de PAR; ou 

III - pelo arquivamento da matéria. 

§ 1º A investigação de que trata o inciso I do caput terá caráter sigiloso e não punitivo e será destina- 
da à apuração de indícios de autoria e materialidade de atos lesivos à administração pública federal. 

 

§ 2º A investigação preliminar será conduzida por comissão composta por dois ou mais servidores 
efetivos. 

 

§ 3º Em entidades da administração pública federal cujos quadros funcionais não sejam formados 
por servidores estatutários, a comissão a que se refere o § 2º será composta por dois ou mais em- 
pregados públicos. 

 

§ 4º O prazo para conclusão da investigação preliminar não excederá sessenta dias e poderá ser 
prorrogado por igual período, mediante solicitação justificada do presidente da comissão à autori- 
dade instauradora. 

 

§ 5º Ao final da investigação preliminar, serão enviadas à autoridade competente as peças de infor- 
mação obtidas, acompanhadas de relatório conclusivo acerca da existência de indícios de autoria e 
materialidade de atos lesivos à administração pública federal, para decisão sobre a instauração do 
PAR. 

 

Art. 5º No ato de instauração do PAR, a autoridade designará comissão, composta por dois ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a pessoa jurídica para, 
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no prazo de trinta dias, apresentar defesa escrita e especificar eventuais provas que pretende pro- 
duzir. 

§ 1º Em entidades da administração pública federal cujos quadros funcionais não sejam formados 
por servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput será composta por dois ou mais em- 
pregados públicos, preferencialmente com no mínimo três anos de tempo de serviço na entidade. 

 

§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, a pessoa jurídica poderá apresentar alegações finais no prazo 
de dez dias, contado da data do deferimento ou da intimação de juntada das provas pela comissão. 

 

§ 3º Serão recusadas, mediante decisão fundamentada, provas propostas pela pessoa jurídica que 
sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 

§ 4º Caso a pessoa jurídica apresente em sua defesa informações e documentos referentes à exis- 
tência e ao funcionamento de programa de integridade, a comissão processante deverá examiná-lo 
segundo os parâmetros indicados no Capítulo IV, para a dosimetria das sanções a serem aplicadas. 

 

Art. 6º A comissão a que se refere o art. 5º exercerá suas atividades com independência e imparcia- 
lidade, assegurado o sigilo, sempre que necessário à elucidação do fato e à preservação da imagem 
dos envolvidos, ou quando exigido pelo interesse da administração pública, garantido o direito à 
ampla defesa e ao contraditório. 

Art. 7º As intimações serão feitas por meio eletrônico, via postal ou por qualquer outro meio que 
assegure a certeza de ciência da pessoa jurídica acusada, cujo prazo para apresentação de defesa 
será contado a partir da data da cientificação oficial, observado o disposto no Capítulo XVI da Lei nº 
9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

§ 1º Caso não tenha êxito a intimação de que trata o caput, será feita nova intimação por meio de 
edital publicado na imprensa oficial, em jornal de grande circulação no Estado da federação em que 
a pessoa jurídica tenha sede, e no sítio eletrônico do órgão ou entidade pública responsável pela 
apuração do PAR, contando-se o prazo para apresentação da defesa a partir da última data de pu- 
blicação do edital. 

 

§ 2º Em se tratando de pessoa jurídica que não possua sede, filial ou representação no País e sendo 
desconhecida sua representação no exterior, frustrada a intimação nos termos do caput, será feita 
nova intimação por meio de edital publicado na imprensa oficial e no sítio eletrônico do órgão ou 
entidade público responsável pela apuração do PAR, contando-se o prazo para apresentação da de- 
fesa a partir da última data de publicação do edital. 

 

Art. 8o A pessoa jurídica poderá acompanhar o PAR por meio de seus representantes legais ou pro- 
curadores, sendo-lhes assegurado amplo acesso aos autos. 

Parágrafo único. É vedada a retirada dos autos da repartição pública, sendo autorizada a obtenção 
de cópias mediante requerimento. 

Art. 9º O prazo para a conclusão do PAR não excederá cento e oitenta dias, admitida prorrogação 
por meio de solicitação do presidente da comissão à autoridade instauradora, que decidirá de forma 
fundamentada. 

§ 1º O prazo previsto no caput será contado da data de publicação do ato de instauração do PAR. 

§ 2º A comissão, para o devido e regular exercício de suas funções, poderá: 
 

I - propor à autoridade instauradora a suspensão cautelar dos efeitos do ato ou do processo 
objeto da investigação; 



274  

II - solicitar a atuação de especialistas com notório conhecimento, de órgãos e entidades públi- 
cos ou de outras organizações, para auxiliar na análise da matéria sob exame; e 

III - solicitar ao órgão de representação judicial ou equivalente dos órgãos ou entidades lesados 
que requeira as medidas necessárias para a investigação e o processamento das infrações, in- 
clusive de busca e apreensão, no País ou no exterior. 

§ 3º Concluídos os trabalhos de apuração e análise, a comissão elaborará relatório a respeito dos 
fatos apurados e da eventual responsabilidade administrativa da pessoa jurídica, no qual sugerirá, 
de forma motivada, as sanções a serem aplicadas, a dosimetria da multa ou o arquivamento do 
processo. 

 

§ 4º O relatório final do PAR será encaminhado à autoridade competente para julgamento, o qual 
será precedido de manifestação jurídica, elaborada pelo órgão de assistência jurídica competente. 

 

§ 5º Caso seja verificada a ocorrência de eventuais ilícitos a serem apurados em outras instâncias, o 
relatório da comissão será encaminhado, pela autoridade julgadora: 

I - ao Ministério Público; 

II - à Advocacia-Geral da União e seus órgãos vinculados, no caso de órgãos da adminis- 
tração pública direta, autarquias e fundações públicas federais; ou 

III - ao órgão de representação judicial ou equivalente no caso de órgãos ou entidades da 
administração pública não abrangidos pelo inciso II. 

§ 6º Na hipótese de decisão contrária ao relatório da comissão, esta deverá ser fundamentada com 
base nas provas produzidas no PAR. 

 

Art. 10. A decisão administrativa proferida pela autoridade julgadora ao final do PAR será publicada 
no Diário Oficial da União e no sítio eletrônico do órgão ou entidade público responsável pela ins- 
tauração do PAR. 

Art. 11. Da decisão administrativa sancionadora cabe pedido de reconsideração com efeito suspen- 
sivo, no prazo de dez dias, contado da data de publicação da decisão. 

§ 1º A pessoa jurídica contra a qual foram impostas sanções no PAR e que não apresentar pedido de 
reconsideração deverá cumpri-las no prazo de trinta dias, contado do fim do prazo para interposição 
do pedido de reconsideração. 

 

§ 2º A autoridade julgadora terá o prazo de trinta dias para decidir sobre a matéria alegada no pe- 
dido de reconsideração e publicar nova decisão. 

 

§ 3º Mantida a decisão administrativa sancionadora, será concedido à pessoa jurídica novo prazo de 
trinta dias para cumprimento das sanções que lhe foram impostas, contado da data de publicação 
da nova decisão. 

 

Art. 12. Os atos previstos como infrações administrativas à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou 
a outras normas de licitações e contratos da administração pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, aplicando-se o rito procedimental previsto neste Capítulo. 

§ 1º Concluída a apuração de que trata o caput e havendo autoridades distintas competentes para 
julgamento, o processo será encaminhado primeiramente àquela de nível mais elevado, para que 
julgue no âmbito de sua competência, tendo precedência o julgamento pelo Ministro de Estado 
competente. 
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§ 2º Para fins do disposto no caput, o chefe da unidade responsável no órgão ou entidade pela ges- 
tão de licitações e contratos deve comunicar à autoridade prevista no art. 3º sobre eventuais fatos 
que configurem atos lesivos previstos no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

Art. 13. A Controladoria-Geral da União possui, no âmbito do Poder Executivo federal, competência: 

I - concorrente para instaurar e julgar PAR; e 

II - exclusiva para avocar os processos instaurados para exame de sua regularidade ou para 
corrigir-lhes o andamento, inclusive promovendo a aplicação da penalidade administrativa ca- 
bível. 

§ 1º A Controladoria-Geral da União poderá exercer, a qualquer tempo, a competência prevista no 
caput, se presentes quaisquer das seguintes circunstâncias: 

I - caracterização de omissão da autoridade originariamente competente; 

II - inexistência de condições objetivas para sua realização no órgão ou entidade de ori- 
gem; 

III - complexidade, repercussão e relevância da matéria; 

IV - valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica com o órgão ou entidade atingida; 
ou 

V - apuração que envolva atos e fatos relacionados a mais de um órgão ou entidade da 
administração pública federal. 

§2º Ficam os órgãos e entidades da administração pública obrigados a encaminhar à Controladoria- 
Geral da União todos os documentos e informações que lhes forem solicitados, incluídos os autos 
originais dos processos que eventualmente estejam em curso. 

 

Art. 14. Compete à Controladoria-Geral da União instaurar, apurar e julgar PAR pela prática de atos 
lesivos à administração pública estrangeira, o qual seguirá, no que couber, o rito procedimental pre- 
visto neste Capítulo. 

 

CAPÍTULO II 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DOS ENCAMINHAMENTOS JUDICIAIS 

 
SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 15. As pessoas jurídicas estão sujeitas às seguintes sanções administrativas, nos termos do art. 
6º da Lei nº 12.846, de 2013: 

I - multa; e 

II - publicação extraordinária da decisão administrativa sancionadora. 

Art. 16. Caso os atos lesivos apurados envolvam infrações administrativas à Lei nº 8.666, de 1993, 
ou a outras normas de licitações e contratos da administração pública e tenha ocorrido a apuração 
conjunta prevista no art. 12, a pessoa jurídica também estará sujeita a sanções administrativas que 
tenham como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 
administração pública, a serem aplicadas no PAR. 
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SEÇÃO II 
DA MULTA 

 

Art. 17. O cálculo da multa se inicia com a soma dos valores correspondentes aos seguintes percen- 
tuais do faturamento bruto da pessoa jurídica do último exercício anterior ao da instauração do PAR, 
excluídos os tributos: 

I - um por cento a dois e meio por cento havendo continuidade dos atos lesivos no tempo; 

II - um por cento a dois e meio por cento para tolerância ou ciência de pessoas do corpo direti- 
vo ou gerencial da pessoa jurídica; 

III - um por cento a quatro por cento no caso de interrupção no fornecimento de serviço públi- 
co ou na execução de obra contratada; 

IV - um por cento para a situação econômica do infrator com base na apresentação de índice 
de Solvência Geral - SG e de Liquidez Geral - LG superiores a um e de lucro líquido no último 
exercício anterior ao da ocorrência do ato lesivo; 

V - cinco por cento no caso de reincidência, assim definida a ocorrência de nova infração, 
idêntica ou não à anterior, tipificada como ato lesivo pelo art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013, em 
menos de cinco anos, contados da publicação do julgamento da infração anterior; e 

VI - no caso de os contratos mantidos ou pretendidos com o órgão ou entidade lesado, serão 
considerados, na data da prática do ato lesivo, os seguintes percentuais: 

a) um por cento em contratos acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); 

b) dois por cento em contratos acima de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); 

c) três por cento em contratos acima de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais); 

d) quatro por cento em contratos acima de R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta mi- 
lhões de reais); e 

e) cinco por cento em contratos acima de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais). 

Art. 18. Do resultado da soma dos fatores do art. 17 serão subtraídos os valores correspondentes 
aos seguintes percentuais do faturamento bruto da pessoa jurídica do último exercício anterior ao 
da instauração do PAR, excluídos os tributos: 

I - um por cento no caso de não consumação da infração; 

II - um e meio por cento no caso de comprovação de ressarcimento pela pessoa jurídica dos 
danos a que tenha dado causa; 

III - um por cento a um e meio por cento para o grau de colaboração da pessoa jurídica com a 
investigação ou a apuração do ato lesivo, independentemente do acordo de leniência; 

IV - dois por cento no caso de comunicação espontânea pela pessoa jurídica antes da instaura- 
ção do PAR acerca da ocorrência do ato lesivo; e 

V - um por cento a quatro por cento para comprovação de a pessoa jurídica possuir e aplicar 
um programa de integridade, conforme os parâmetros estabelecidos no Capítulo IV. 

Art. 19. Na ausência de todos os fatores previstos nos art. 17 e art. 18 ou de resultado das operações 
de soma e subtração ser igual ou menor a zero, o valor da multa corresponderá, conforme o caso, a: 

I - um décimo por cento do faturamento bruto do último exercício anterior ao da instauração 
do PAR, excluídos os tributos; ou 

II - R$ 6.000,00 (seis mil reais), na hipótese do art. 22. 



277  

Art. 20. A existência e quantificação dos fatores previstos nos art. 17 e art. 18, deverá ser apurada 
no PAR e evidenciada no relatório final da comissão, o qual também conterá a estimativa, sempre 
que possível, dos valores da vantagem auferida e da pretendida. 

§ 1º Em qualquer hipótese, o valor final da multa terá como limite: 

I - mínimo, o maior valor entre o da vantagem auferida e o previsto no art. 19; e 

II - máximo, o menor valor entre: 

a) vinte por cento do faturamento bruto do último exercício anterior ao da instaura- 
ção do PAR, excluídos os tributos; ou 

b) três vezes o valor da vantagem pretendida ou auferida. 

§ 2º O valor da vantagem auferida ou pretendida equivale aos ganhos obtidos ou pretendidos pela 
pessoa jurídica que não ocorreriam sem a prática do ato lesivo, somado, quando for o caso, ao valor 
correspondente a qualquer vantagem indevida prometida ou dada a agente público ou a terceiros a 
ele relacionados. 

 

§ 3º Para fins do cálculo do valor de que trata o § 2º, serão deduzidos custos e despesas legítimos 
comprovadamente executados ou que seriam devidos ou despendidos caso o ato lesivo não tivesse 
ocorrido. 

 

Art. 21. Ato do Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União fixará metodologia para a 
apuração do faturamento bruto e dos tributos a serem excluídos para fins de cálculo da multa a que 
se refere o art. 6º da Lei nº 12.846, de 2013. 

Parágrafo único. Os valores de que trata o caput poderão ser apurados, entre outras formas, por 
meio de: 

I - compartilhamento de informações tributárias, na forma do inciso II do § 1º do art. 198 da Lei 
nº 5.172, de 25 de outubro de 1966; e 

II - registros contábeis produzidos ou publicados pela pessoa jurídica acusada, no país ou no 
estrangeiro. 

Art. 22. Caso não seja possível utilizar o critério do valor do faturamento bruto da pessoa jurídica 
no ano anterior ao da instauração ao PAR, os percentuais dos fatores indicados nos art. 17 e art. 18 
incidirão: 

I - sobre o valor do faturamento bruto da pessoa jurídica, excluídos os tributos, no ano em que 
ocorreu o ato lesivo, no caso de a pessoa jurídica não ter tido faturamento no ano anterior ao 
da instauração ao PAR; 

II - sobre o montante total de recursos recebidos pela pessoa jurídica sem fins lucrativos no ano 
em que ocorreu o ato lesivo; ou 

III - nas demais hipóteses, sobre o faturamento anual estimável da pessoa jurídica, levando em 
consideração quaisquer informações sobre a sua situação econômica ou o estado de seus ne- 
gócios, tais como patrimônio, capital social, número de empregados, contratos, dentre outras. 

Parágrafo único. Nas hipóteses previstas no caput, o valor da multa será limitado entre R$ 6.000,00 
(seis mil reais) e R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais). 

Art. 23. Com a assinatura do acordo de leniência, a multa aplicável será reduzida conforme a fração 
nele pactuada, observado o limite previsto no § 2º do art. 16 da Lei no 12.846, de 2013. 

§ 1º O valor da multa previsto no caput poderá ser inferior ao limite mínimo previsto no art. 6o da 
Lei no 12.846, de 2013. 
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§ 2º No caso de a autoridade signatária declarar o descumprimento do acordo de leniência por falta 
imputável à pessoa jurídica colaboradora, o valor integral encontrado antes da redução de que trata 
o caput será cobrado na forma da Seção IV, descontando-se as frações da multa eventualmente já 
pagas. 

 
SEÇÃO III 

DA PUBLICAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DA DECISÃO ADMINISTRATIVA SANCIONADORA 
 

Art. 24. A pessoa jurídica sancionada administrativamente pela prática de atos lesivos contra a 
administração pública, nos termos da Lei no 12.846, de 2013, publicará a decisão administrativa 
sancionadora na forma de extrato de sentença, cumulativamente: 

I - em meio de comunicação de grande circulação na área da prática da infração e de atuação 
da pessoa jurídica ou, na sua falta, em publicação de circulação nacional; 

II - em edital afixado no próprio estabelecimento ou no local de exercício da atividade, em loca- 
lidade que permita a visibilidade pelo público, pelo prazo mínimo de trinta dias; e 

III - em seu sítio eletrônico, pelo prazo de trinta dias e em destaque na página principal do re- 
ferido sítio. 

Parágrafo único. A publicação a que se refere o caput será feita a expensas da pessoa jurídica san- 
cionada. 

 

SEÇÃO IV 
DA COBRANÇA DA MULTA APLICADA 

 

Art. 25. A multa aplicada ao final do PAR será integralmente recolhida pela pessoa jurídica sanciona- 
da no prazo de trinta dias, observado o disposto nos §§ 1º e 3o do art. 11. 

§ 1º Feito o recolhimento, a pessoa jurídica sancionada apresentará ao órgão ou entidade que apli- 
cou a sanção documento que ateste o pagamento integral do valor da multa imposta. 

 

§ 2º Decorrido o prazo previsto no caput sem que a multa tenha sido recolhida ou não tendo ocor- 
rido a comprovação de seu pagamento integral, o órgão ou entidade que a aplicou encaminhará o 
débito para inscrição em Dívida Ativa da União ou das autarquias e fundações públicas federais. 

 

§ 3º Caso a entidade que aplicou a multa não possua Dívida Ativa, o valor será cobrado independen- 
temente de prévia inscrição. 

 
SEÇÃO V 

DOS ENCAMINHAMENTOS JUDICIAIS 
 

Art. 26. As medidas judiciais, no País ou no exterior, como a cobrança da multa administrativa aplica- 
da no PAR, a promoção da publicação extraordinária, a persecução das sanções referidas nos incisos 
I a IV do caput do art. 19 da Lei no 12.846, de 2013, a reparação integral dos danos e prejuízos, além 
de eventual atuação judicial para a finalidade de instrução ou garantia do processo judicial ou pre- 
servação do acordo de leniência, serão solicitadas ao órgão de representação judicial ou equivalente 
dos órgãos ou entidades lesados. 

Art. 27. No âmbito da administração pública federal direta, a atuação judicial será exercida pela Pro- 
curadoria-Geral da União, com exceção da cobrança da multa administrativa aplicada no PAR, que 
será promovida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

Parágrafo único. No âmbito das autarquias e fundações públicas federais, a atuação judicial será 
exercida pela Procuradoria-Geral Federal, inclusive no que se refere à cobrança da multa adminis- 
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trativa aplicada no PAR, respeitadas as competências específicas da Procuradoria-Geral do Banco 
Central. 

 

CAPÍTULO III 
DO ACORDO DE LENIÊNCIA 

 

Art. 28. O acordo de leniência será celebrado com as pessoas jurídicas responsáveis pela prática 
dos atos lesivos previstos na Lei no 12.846, de 2013, e dos ilícitos administrativos previstos na Lei no 
8.666, de 1993, e em outras normas de licitações e contratos, com vistas à isenção ou à atenuação 
das respectivas sanções, desde que colaborem efetivamente com as investigações e o processo ad- 
ministrativo, devendo resultar dessa colaboração: 

I - a identificação dos demais envolvidos na infração administrativa, quando couber; e 

II - a obtenção célere de informações e documentos que comprovem a infração sob apuração. 

Art. 29. Compete à Controladoria-Geral da União celebrar acordos de leniência no âmbito do Poder 
Executivo federal e nos casos de atos lesivos contra a administração pública estrangeira. 

Art. 30. A pessoa jurídica que pretenda celebrar acordo de leniência deverá: 

I - ser a primeira a manifestar interesse em cooperar para a apuração de ato lesivo específico, 
quando tal circunstância for relevante; 

II - ter cessado completamente seu envolvimento no ato lesivo a partir da data da propositura 
do acordo; 

III - admitir sua participação na infração administrativa 

IV - cooperar plena e permanentemente com as investigações e o processo administrativo e 
comparecer, sob suas expensas e sempre que solicitada, aos atos processuais, até o seu encer- 
ramento; e 

V - fornecer informações, documentos e elementos que comprovem a infração administrativa. 

§ 1º O acordo de leniência de que trata o caput será proposto pela pessoa jurídica, por seus repre- 
sentantes, na forma de seu estatuto ou contrato social, ou por meio de procurador com poderes 
específicos para tal ato, observado o disposto no art. 26 da Lei no 12.846, de 2013. 

§ 2º A proposta do acordo de leniência poderá ser feita até a conclusão do relatório a ser elaborado 
no PAR. 

 

Art. 31. A proposta de celebração de acordo de leniência poderá ser feita de forma oral ou escrita, 
oportunidade em que a pessoa jurídica proponente declarará expressamente que foi orientada a 
respeito de seus direitos, garantias e deveres legais e de que o não atendimento às determinações e 
solicitações da Controladoria-Geral da União durante a etapa de negociação importará a desistência 
da proposta. 

§ 1º A proposta apresentada receberá tratamento sigiloso e o acesso ao seu conteúdo será restrito 
aos servidores especificamente designados pela Controladoria-Geral da União para participar da ne- 
gociação do acordo de leniência, ressalvada a possibilidade de a proponente autorizar a divulgação 
ou compartilhamento da existência da proposta ou de seu conteúdo, desde que haja anuência da 
Controladoria-Geral da União. 

 

§ 2º Poderá ser firmado memorando de entendimentos entre a pessoa jurídica proponente e a Con- 
troladoria-Geral da União para formalizar a proposta e definir os parâmetros do acordo de leniência. 
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§ 3º Uma vez proposto o acordo de leniência, a Controladoria-Geral da União poderá requisitar os 
autos de processos administrativos em curso em outros órgãos ou entidades da administração pú- 
blica federal relacionados aos fatos objeto do acordo. 

 

Art. 32. A negociação a respeito da proposta do acordo de leniência deverá ser concluída no prazo 
de cento e oitenta dias, contado da data de apresentação da proposta. 

Parágrafo único. A critério da Controladoria-Geral da União, poderá ser prorrogado o prazo estabe- 
lecido no caput, caso presentes circunstâncias que o exijam. 

Art. 33. Não importará em reconhecimento da prática do ato lesivo investigado a proposta de acor- 
do de leniência rejeitada, da qual não se fará qualquer divulgação, ressalvado o disposto no § 1º do 
art. 31. 

Art. 34. A pessoa jurídica proponente poderá desistir da proposta de acordo de leniência a qualquer 
momento que anteceda a assinatura do referido acordo. 

Art. 35. Caso o acordo não venha a ser celebrado, os documentos apresentados durante a negocia- 
ção serão devolvidos, sem retenção de cópias, à pessoa jurídica proponente e será vedado seu uso 
para fins de responsabilização, exceto quando a administração pública federal tiver conhecimento 
deles independentemente da apresentação da proposta do acordo de leniência. 

Art. 36. O acordo de leniência estipulará as condições para assegurar a efetividade da colaboração e 
o resultado útil do processo, do qual constarão cláusulas e obrigações que, diante das circunstâncias 
do caso concreto, reputem-se necessárias. 

Art. 37. O acordo de leniência conterá, entre outras disposições, cláusulas que versem sobre: 

I - o compromisso de cumprimento dos requisitos previstos nos incisos II a V do caput do art. 
30; 

II - a perda dos benefícios pactuados, em caso de descumprimento do acordo; 

III - a natureza de título executivo extrajudicial do instrumento do acordo, nos termos do inciso 
II do caput do art. 585 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973; e 

IV - a adoção, aplicação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme os parâ- 
metros estabelecidos no Capítulo IV. 

Art. 38. A Controladoria-Geral da União poderá conduzir e julgar os processos administrativos que 
apurem infrações administrativas previstas na Lei no 12.846, de 2013, na Lei nº 8.666, de 1993, e 
em outras normas de licitações e contratos, cujos fatos tenham sido noticiados por meio do acordo 
de leniência. 

Art. 39. Até a celebração do acordo de leniência pelo Ministro de Estado Chefe da Controladoria- 
Geral da União, a identidade da pessoa jurídica signatária do acordo não será divulgada ao público, 
ressalvado o disposto no § 1º do art. 31. 

Parágrafo único. A Controladoria-Geral da União manterá restrito o acesso aos documentos e infor- 
mações comercialmente sensíveis da pessoa jurídica signatária do acordo de leniência. 

Art. 40. Uma vez cumprido o acordo de leniência pela pessoa jurídica colaboradora, serão declara- 
dos em favor da pessoa jurídica signatária, nos termos previamente firmados no acordo, um ou mais 
dos seguintes efeitos: 

I - isenção da publicação extraordinária da decisão administrativa sancionadora; 

II - isenção da proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, doações ou emprésti- 
mos de órgãos ou entidades públicos e de instituições financeiras públicas ou controladas pelo 
Poder Público; 
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III - redução do valor final da multa aplicável, observado o disposto no art. 23; ou 

IV - isenção ou atenuação das sanções administrativas previstas nos art. 86 a art. 88 da Lei no 
8.666, de 1993, ou de outras normas de licitações e contratos. 

Parágrafo único. Os efeitos do acordo de leniência serão estendidos às pessoas jurídicas que inte- 
grarem o mesmo grupo econômico, de fato e de direito, desde que tenham firmado o acordo em 
conjunto, respeitadas as condições nele estabelecidas. 

 

CAPITULO IV 
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

 

Art. 41. Para fins do disposto neste Decreto, programa de integridade consiste, no âmbito de uma 
pessoa jurídica, no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria 
e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, 
políticas e diretrizes com objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos 
praticados contra a administração pública, nacional ou estrangeira. 

Parágrafo Único. O programa de integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo 
com as características e riscos atuais das atividades de cada pessoa jurídica, a qual por sua vez deve 
garantir o constante aprimoramento e adaptação do referido programa, visando garantir sua efeti- 
vidade. 

Art. 42. Para fins do disposto no § 4º do art. 5o, o programa de integridade será avaliado, quanto a 
sua existência e aplicação, de acordo com os seguintes parâmetros: 

I - comprometimento da alta direção da pessoa jurídica, incluídos os conselhos, evidenciado 
pelo apoio visível e inequívoco ao programa; 

II - padrões de conduta, código de ética, políticas e procedimentos de integridade, aplicáveis a 
todos os empregados e administradores, independentemente de cargo ou função exercidos; 

III - padrões de conduta, código de ética e políticas de integridade estendidas, quando neces- 
sário, a terceiros, tais como, fornecedores, prestadores de serviço, agentes intermediários e 
associados; 

IV - treinamentos periódicos sobre o programa de integridade; 

V - análise periódica de riscos para realizar adaptações necessárias ao programa de integridade; 

VI - registros contábeis que reflitam de forma completa e precisa as transações da pessoa jurí- 
dica; 

VII - controles internos que assegurem a pronta elaboração e confiabilidade de relatórios e 
demonstrações financeiros da pessoa jurídica; 

VIII - procedimentos específicos para prevenir fraudes e ilícitos no âmbito de processos licitató- 
rios, na execução de contratos administrativos ou em qualquer interação com o setor público, 
ainda que intermediada por terceiros, tal como pagamento de tributos, sujeição a fiscalizações, 
ou obtenção de autorizações, licenças, permissões e certidões; 

IX - independência, estrutura e autoridade da instância interna responsável pela aplicação do 
programa de integridade e fiscalização de seu cumprimento; 

X - canais de denúncia de irregularidades, abertos e amplamente divulgados a funcionários e 
terceiros, e de mecanismos destinados à proteção de denunciantes de boa-fé; 

XI - medidas disciplinares em caso de violação do programa de integridade; 

XII - procedimentos que assegurem a pronta interrupção de irregularidades ou infrações detec- 
tadas e a tempestiva remediação dos danos gerados; 
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XIII - diligências apropriadas para contratação e, conforme o caso, supervisão, de terceiros, tais 
como, fornecedores, prestadores de serviço, agentes intermediários e associados; 

XIV - verificação, durante os processos de fusões, aquisições e reestruturações societárias, do 
cometimento de irregularidades ou ilícitos ou da existência de vulnerabilidades nas pessoas 
jurídicas envolvidas; 

XV - monitoramento contínuo do programa de integridade visando seu aperfeiçoamento na 
prevenção, detecção e combate à ocorrência dos atos lesivos previstos no art. 5o da Lei no 
12.846, de 2013; e 

XVI - transparência da pessoa jurídica quanto a doações para candidatos e partidos políticos. 

§ 1º Na avaliação dos parâmetros de que trata este artigo, serão considerados o porte e especifici- 
dades da pessoa jurídica, tais como: 

I - a quantidade de funcionários, empregados e colaboradores; 

II - a complexidade da hierarquia interna e a quantidade de departamentos, diretorias ou 
setores; 

III - a utilização de agentes intermediários como consultores ou representantes comer- 
ciais; 

IV - o setor do mercado em que atua; 

V - os países em que atua, direta ou indiretamente; 

VI - o grau de interação com o setor público e a importância de autorizações, licenças e 
permissões governamentais em suas operações; 

VII - a quantidade e a localização das pessoas jurídicas que integram o grupo econômico; 
e 

VIII - o fato de ser qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

§ 2º A efetividade do programa de integridade em relação ao ato lesivo objeto de apuração será 
considerada para fins da avaliação de que trata o caput. 

 

§ 3º Na avaliação de microempresas e empresas de pequeno porte, serão reduzidas as formalidades 
dos parâmetros previstos neste artigo, não se exigindo, especificamente, os incisos III, V, IX, X, XIII, 
XIV e XV do caput. 

 

§ 4º Caberá ao Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União expedir orientações, nor- 
mas e procedimentos complementares referentes à avaliação do programa de integridade de que 
trata este Capítulo. 

 

§ 5º A redução dos parâmetros de avaliação para as microempresas e empresas de pequeno porte 
de que trata o § 3º poderá ser objeto de regulamentação por ato conjunto do Ministro de Estado 
Chefe da Secretaria da Micro e Pequena Empresa e do Ministro de Estado Chefe da Controladoria- 
Geral da União. 

 
CAPÍTULO V 

DO CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS E DO CADASTRO 
NACIONAL DE EMPRESAS PUNIDAS 

 

Art. 43. O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS conterá informações refe- 
rentes às sanções administrativas impostas a pessoas físicas ou jurídicas que impliquem restrição ao 
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direito de participar de licitações ou de celebrar contratos com a administração pública de qualquer 
esfera federativa, entre as quais: 

I - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a admi- 
nistração pública, conforme disposto no inciso III do caput do art. 87 da Lei no 8.666, de 1993; 

II - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, conforme 
disposto no inciso IV do caput do art. 87 da Lei no 8.666, de 1993; 

III - impedimento de licitar e contratar com União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, con- 
forme disposto no art. 7o da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002; 

IV - impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, 
conforme disposto no art. 47 da Lei no 12.462, de 4 de agosto de 2011; 

V - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a ad- 
ministração pública, conforme disposto no inciso IV do caput do art. 33 da Lei no 12.527, de 18 
de novembro de 2011; e 

VI - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, confor- 
me disposto no inciso V do caput do art. 33 da Lei no 12.527, de 2011. 

Art. 44. Poderão ser registradas no CEIS outras sanções que impliquem restrição ao direito de par- 
ticipar em licitações ou de celebrar contratos com a administração pública, ainda que não sejam de 
natureza administrativa. 

Art. 45. O Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP conterá informações referentes: 

I - às sanções impostas com fundamento na Lei no 12.846, de 2013; e 

II - ao descumprimento de acordo de leniência celebrado com fundamento na Lei no 12.846, 
de 2013. 

Parágrafo único. As informações sobre os acordos de leniência celebrados com fundamento na Lei 
no 12.846, de 2013, serão registradas no CNEP após a celebração do acordo, exceto se causar preju- 
ízo às investigações ou ao processo administrativo. 

Art. 46. Constarão do CEIS e do CNEP, sem prejuízo de outros a serem estabelecidos pela Controla- 
doria-Geral da União, dados e informações referentes a: 

I - nome ou razão social da pessoa física ou jurídica sancionada; 

II - número de inscrição da pessoa jurídica no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ ou da 
pessoa física no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 

III - tipo de sanção; 

IV - fundamentação legal da sanção; 

V - número do processo no qual foi fundamentada a sanção; 

VI - data de início de vigência do efeito limitador ou impeditivo da sanção ou data de aplicação 
da sanção; 

VII - data final do efeito limitador ou impeditivo da sanção, quando couber; 

VIII - nome do órgão ou entidade sancionador; e 

IX - valor da multa, quando couber. 

Art. 47. A exclusão dos dados e informações constantes do CEIS ou do CNEP se dará: 

I - com fim do prazo do efeito limitador ou impeditivo da sanção; ou 
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II -mediante requerimento da pessoa jurídica interessada, após cumpridos os seguintes requi- 
sitos, quando aplicáveis: 

a) publicação da decisão de reabilitação da pessoa jurídica sancionada, nas hipóteses dos 
incisos II e VI do caput do art. 43; 

b) cumprimento integral do acordo de leniência; 

c) reparação do dano causado; ou 

d) quitação da multa aplicada. 

Art. 48. O fornecimento dos dados e informações de que tratam os art. 43 a art. 46, pelos órgãos e 
entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de cada uma das esferas de governo, será 
disciplinado pela Controladoria-Geral da União. 

 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 49. As informações referentes ao PAR instaurado no âmbito dos órgãos e entidades do Poder 
Executivo federal serão registradas no sistema de gerenciamento eletrônico de processos adminis- 
trativos sancionadores mantido pela Controladoria-Geral da União, conforme ato do Ministro de 
Estado Chefe da Controladoria-Geral da União. 

Art. 50. Os órgãos e as entidades da administração pública, no exercício de suas competências re- 
gulatórias, disporão sobre os efeitos da Lei nº 12.846, de 2013, no âmbito das atividades reguladas, 
inclusive no caso de proposta e celebração de acordo de leniência. 

Art. 51. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrati- 
vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à administração pública federal re- 
sultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

Art. 52. Caberá ao Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União expedir orientações e 
procedimentos complementares para a execução deste Decreto. 

Art. 53. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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46. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 13, DE 8/8/2019 – RESPONSABILIZAÇÃO PESSOAS JURÍDICAS 

 
Define os procedimentos para apuração da responsabilidade ad- 
ministrativa de pessoas jurídicas de que trata a Lei nº 12.846, de 
1º de agosto de 2013, a serem observados pelos órgãos e entida- 

des do Poder Executivo federal. 
 

Art. 1º No âmbito do Poder Executivo federal, a responsabilização administrativa de pessoas ju- 
rídicas pela prática de atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, observará o 
disposto nesta Instrução Normativa, em consonância com o disposto na Lei nº 12.846, de 2013, 
regulamentada por meio do Decreto nº 8.420, de 2015. 

 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2º As disposições desta Instrução Normativa se aplicam: 

I - aos órgãos integrantes da Administração Direta do Poder Executivo federal; e 

II - às autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista compreendi- 
das na Administração Indireta do Poder Executivo federal, ainda que se trate de empresa esta- 
tal que explore atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação 
de serviços. 

Art. 3º Na ausência de regras procedimentais próprias previstas em legislação específica, as disposi- 
ções desta Instrução Normativa também poderão ser utilizadas para apurar: 

I - infrações administrativas à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou a outras normas de 
licitações e contratos da administração pública, ainda que os fatos a serem apurados sejam 
anteriores à vigência da Lei nº 12.846, de 2013; e 

II - infrações administrativas que ensejem a responsabilização de pessoas jurídicas por compor- 
tamento inidôneo ou pela prática de fraude ou simulação junto à Administração Pública. 

 

CAPÍTULO II 
DA COMPETÊNCIA PARA INSTAURAR, AVOCAR E JULGAR 

 

Art. 4º A competência para instaurar e julgar o Processo Administrativo de Responsabilização - PAR 
é da autoridade máxima de cada órgão ou entidade do Poder Executivo federal em face do qual foi 
praticado o ato lesivo, cabendo: 

I - ao respectivo Ministro de Estado, no caso de órgão integrante da Administração Direta; e 

II - ao respectivo Presidente, Diretor-Presidente, Diretor-Geral, Reitor ou autoridade equivalen- 
te, no caso de entidade compreendida na Administração Indireta. 

§ 1º A competência de que trata o caput será exercida de ofício ou mediante provocação e poderá 
ser delegada à corregedoria ou, na inexistência desta, às unidades diretamente responsáveis pelas 
atividades de correição, vedada a subdelegação. 

 

§ 2º As empresas públicas e sociedades de economia mista poderão dispor em regulamento interno 
que a competência de que trata o caput será exercida de forma colegiada por órgão de sua estrutura 
societária, previsto em estatuto. 

Art. 5º A Controladoria-Geral da União - CGU tem competência: 
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I - concorrente para instaurar e julgar PAR; e 

II - exclusiva para avocar PAR instaurado por outro órgão ou entidade do Poder Executivo fede- 
ral para exame de sua regularidade ou para corrigir-lhe o andamento, inclusive promovendo a 
aplicação da penalidade administrativa cabível. 

§ 1º A competência prevista nos incisos I e II poderá ser exercida, à critério da CGU, se presente uma 
ou mais das seguintes circunstâncias: 

 

I - caracterização de omissão da autoridade originariamente competente, que ocorrerá quando 
esta não tomar nenhuma ação tendente à apuração da infração no prazo de cento e oitenta 
dias a contar da ciência pela referida autoridade; 

II - inexistência de condições objetivas para sua realização no órgão ou entidade lesada; 

III - complexidade, repercussão e relevância da matéria; 

IV - valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica com o órgão ou entidade lesada; ou 

V - apuração que envolva atos e fatos relacionados a mais de um órgão ou entidade do Poder 
Executivo federal. 

§ 2º O PAR avocado poderá ter continuidade a partir da fase em que se encontra, com aproveita- 
mento de todas as provas já carreadas aos autos, podendo ser designada nova comissão. 

 

§ 3º Caracterizada a omissão prevista no inciso I do § 1º, a CGU instaurará procedimento disciplinar 
para apurar a conduta da autoridade omissa ou, quando for o caso, representará ao Presidente da 
República para que apure a responsabilidade disciplinar pela omissão. 

 

Art. 6º Compete exclusivamente à CGU instaurar, apurar e julgar PAR pela prática de atos lesivos 
contra a administração pública estrangeira. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades do Poder Executivo federal deverão reportar à CGU quando 
do conhecimento ou recebimento de indícios da ocorrência de atos lesivos praticados contra a ad- 
ministração pública estrangeira. 

 

CAPÍTULO III 
DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 

 

Art. 7º A autoridade com competência para instaurar o PAR realizará juízo de admissibilidade acerca 
de notícia de ocorrência de ato lesivo previsto na Lei nº 12.846, de 2013, devendo decidir motiva- 
damente: 

I - pela instauração do PAR; ou 

II - pelo arquivamento da notícia. 

Art. 8º Para subsidiar o juízo quanto à admissibilidade da notícia de ocorrência de ato lesivo previsto 
na Lei nº 12.846, de 2013, a autoridade determinará que a corregedoria ou, na inexistência desta, a 
unidade diretamente responsável pela atividade de correição proceda à análise acerca da existência 
dos elementos de autoria e materialidade necessários para a instauração de PAR em relação aos 
fatos noticiados, compreendendo: 

I - exame inicial das informações e provas existentes no momento da ciência dos fatos pela 
autoridade instauradora; 

II - realização de diligências e produção de informações necessárias para averiguar a procedên- 
cia da notícia, caso as informações e provas que a acompanhem não sejam suficientes para o 
seu pronto arquivamento ou para justificar a instauração imediata do PAR; e 
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III - manifestação conclusiva e fundamentada, indicando a necessidade de instauração do PAR 
ou o arquivamento da notícia. 

Art. 9º As diligências e a produção de informações de que trata o inciso II do art. 8º poderão ser 
realizadas: 

I - nos próprios autos em que se está produzindo os subsídios para o juízo de admissibilidade; 
ou 

II - por meio da instauração de processo específico de Investigação Preliminar - IP. 

§ 1º As diligências e a produção de informações mencionadas no caput consistirão na prática de 
todos os atos necessários à elucidação dos fatos sob apuração, compreendendo, sempre que neces- 
sário: 

I - expedição de ofícios requisitando informações e documentos; 

II - tomada de depoimentos necessários ao esclarecimento dos fatos; 

III - realização de perícia necessária para a elucidação dos fatos; 

IV - requisição, por meio da autoridade competente, do compartilhamento de informa- 
ções tributárias da pessoa jurídica investigada, conforme previsto no inciso II do § 1º do 
art. 198 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional; ou 

V - requisição, por intermédio do seu órgão de representação judicial ou equivalente, da 
realização de busca e apreensão e demais medidas judiciais que se mostrarem necessá- 
rias. 

§ 2º Na hipótese prevista no inciso I do caput, os atos elencados no § 1º serão realizados direta- 
mente pela própria corregedoria ou unidade que exerça essa função, na forma estabelecida por seu 
respectivo titular. 

 

Art. 10. Caso a análise aponte pela necessidade de instauração do PAR, a manifestação de que trata 
o inciso III do art. 8º deverá indicar expressamente as seguintes informações: 

I - o nome empresarial e o número do registro no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ 
da pessoa jurídica que responderá ao PAR; 

II - a descrição do ato lesivo supostamente atribuído à pessoa jurídica; 

III - a indicação das provas existentes e que sustentam a conclusão da ocorrência do ato lesivo 
descrito; e 

IV - o enquadramento preliminar do ato lesivo nos tipos previstos no art. 5º da Lei nº 12.846, de 
2013, devendo se registrar se há tipificação simultânea com infrações à Lei nº 8.666, de 1993, 
ou a outras normas de licitações e contratos da administração pública. 

Parágrafo único. As informações mencionadas no caput não vinculam a comissão que será designa- 
da para conduzir o PAR. 

 

CAPÍTULO IV 
DA INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR 

 

Art. 11. A investigação preliminar - IP constitui procedimento não punitivo, de caráter preparatório, 
não obrigatório e de acesso restrito, que visa subsidiar o juízo de admissibilidade da autoridade 
competente por meio de coleta de indícios e de provas de autoria e de materialidade de eventual 
ato lesivo ocorrido em razão dos fatos em apuração. 
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§ 1º A IP será conduzida por comissão composta por, no mínimo, dois servidores efetivos ou empre- 
gados públicos, que exercerão suas atividades com imparcialidade. 

 

§ 2º A IP será instaurada por meio de despacho nos autos do respectivo processo, dispensada sua 
publicação, que indicará, dentre os membros da comissão, aquele que exercerá a função de presi- 
dente. 

 

§ 3º O prazo para conclusão da IP não excederá sessenta dias e poderá ser prorrogado por igual pe- 
ríodo, mediante solicitação justificada do presidente da comissão à autoridade instauradora. 

§ 4º A comissão de IP deverá: 
 

I - praticar todos os atos necessários à elucidação dos fatos sob apuração, com vistas a 
subsidiar o juízo de admissibilidade, nos termos do art. 8º; e 

II - elaborar relatório conclusivo quanto à instauração de PAR, conforme disposto no art. 
10, ou ao arquivamento da notícia. 

§ 5º Encerrados os trabalhos da comissão de IP, o processo será remetido à autoridade instauradora, 
que, de posse do relatório final da comissão, dará continuidade ao juízo de admissibilidade, poden- 
do determinar motivadamente a realização de novas diligências, o arquivamento da matéria ou a 
instauração de PAR. 

 
CAPÍTULO V 

DA INSTRUÇÃO E JULGAMENTO DO PAR 
 

Art. 12. No ato de instauração do PAR, a autoridade competente designará comissão composta por 
dois ou mais servidores estáveis. 

Parágrafo único. Em entidades do Poder Executivo federal cujos quadros funcionais não sejam for- 
mados por servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput poderá ser composta por dois 
ou mais empregados públicos. 

Art. 13. A instauração do PAR dar-se-á por meio de portaria que conterá: 

I - o nome, o cargo e a matrícula dos membros integrantes da comissão; 

II - a indicação do membro que presidirá a comissão; 

III - o número do processo administrativo onde foi realizado o juízo de admissibilidade; 

IV - o prazo para conclusão dos trabalhos da comissão; e 

V - o nome empresarial e o número do registro no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ 
da pessoa jurídica que responderá ao PAR. 

§ 1º O prazo para a conclusão dos trabalhos da comissão de PAR não excederá cento e oitenta dias, 
admitida prorrogação, mediante solicitação justificada do presidente da comissão à autoridade ins- 
tauradora, que decidirá de maneira fundamentada. 

 

§ 2º As portarias de instauração e de prorrogação serão publicadas no Diário Oficial da União e jun- 
tadas aos autos do PAR. 

 

§ 3º Os elementos de informações e provas do processo administrativo onde foi realizado o juízo de 
admissibilidade serão partes integrantes do PAR. 

 

Art. 14. Sempre que o órgão ou entidade disponha de soluções de tecnologia e sistemas de informa- 
ção adequadas, o PAR será autuado e conduzido preferencialmente por meio de processo eletrônico 
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que permita acesso remoto e peticionamento eletrônico pelos representantes legais ou procurado- 
res da pessoa jurídica processada. 

§ 1º No caso de não dispor das soluções de tecnologia e sistemas de informação previstas no caput, 
o órgão ou entidade processante deverá garantir as condições necessárias para que a pessoa jurídica 
processada possa acompanhar o PAR por meio de seus representantes legais ou procuradores, asse- 
gurado amplo acesso aos autos, vedada a retirada dos autos físicos da repartição. 

 

§ 2º As comissões e as unidades de correição deverão assegurar que os documentos produzidos 
pela comissão e a atualização das fases do PAR sejam registradas no sistema eletrônico de gestão 
correcional mantido pela CGU, nos termos de regulamento específico. 

 

Art. 15. A comissão exercerá suas atividades com imparcialidade e poderá, para o devido e regular 
exercício de suas funções: 

I - propor à autoridade instauradora a adoção das medidas cautelares administrativas necessá- 
rias à defesa dos interesses da Administração Pública ou à garantia do pagamento da multa ou 
da reparação integral do dano causado; e 

II - solicitar, por intermédio da autoridade instauradora, ao órgão de representação judicial ou 
equivalente dos órgãos ou entidades lesados que requeira em juízo as medidas necessárias à 
investigação e ao processamento das infrações, inclusive busca e apreensão, ou à defesa dos 
interesses da Administração Pública, bem como à garantia do pagamento da multa ou da repa- 
ração integral do dano causado. 

Art. 16. Instaurado o PAR, a comissão lavrará nota de indiciação e intimará a pessoa jurídica pro- 
cessada para, no prazo de trinta dias, apresentar defesa escrita e especificar eventuais provas que 
pretenda produzir. 

§ 1º A intimação prevista no caput: 
 

I - facultará expressamente à pessoa jurídica a possibilidade de apresentar informações 
e provas que subsidiem a análise da comissão de PAR no que se refere aos parâmetros 
previstos nos incisos II, IV e V do art. 18 do Decreto nº 8.420, de 2015; e 

II - solicitará a apresentação de informações e documentos que permitam a análise do 
parâmetro previsto no inciso IV do art. 17 do Decreto nº 8.420, de 2015. 

§ 2º Caso não tenha êxito a intimação de que trata o caput, será feita nova intimação por meio de 
edital publicado na imprensa oficial, em jornal de grande circulação no Estado da federação em que 
a pessoa jurídica tenha sede e no sítio eletrônico do órgão ou entidade pública responsável pela 
condução do PAR, contando-se o prazo a partir da última data de publicação do edital. 

 

§ 3º Considerar-se-á revel a pessoa jurídica processada que, transcorrido o prazo de que trata o 
caput, não apresentar defesa no prazo legal, incorrendo em confissão quanto à matéria de fato, 
contra ela correndo os demais prazos, independentemente de notificação ou intimação, podendo a 
pessoa jurídica revel intervir em qualquer fase do processo, sem direito à repetição de qualquer ato 
processual já praticado. 

Art. 17. A nota de indiciação deverá conter, no mínimo: 

I - a descrição clara e objetiva do ato lesivo imputado à pessoa jurídica, com a descrição das 
circunstâncias relevantes; 

II - o apontamento das provas que sustentam o entendimento da comissão pela ocorrência do 
ato lesivo imputado; e 

III - o enquadramento legal do ato lesivo imputado à pessoa jurídica processada. 
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Parágrafo único. A comissão poderá produzir novas provas antes de lavrar a nota de indiciação, caso 
julgue necessário. 

Art. 18. As intimações serão feitas por qualquer meio físico ou eletrônico que assegure a certeza de 
ciência da pessoa jurídica processada. 

Parágrafo único. Os prazos começam a correr a partir da data da cientificação oficial, excluindo-se da 
contagem o dia do começo e incluindo-se o do vencimento, observado o disposto no Capítulo XVI da 
Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

Art. 19. Para fins do previsto no inciso V do art. 18 do Decreto nº 8.420, de 2015, a metodologia de 
análise do programa de integridade, os instrumentos necessários para sua aplicação, os modelos 
de Relatórios de Perfil e de Conformidade e outros eventuais documentos serão disciplinados em 
orientações, guias ou manuais publicados pela CGU. 

Art. 20. Recebida a defesa escrita, a comissão avaliará de forma motivada a pertinência de produzir 
as provas eventualmente requeridas pela pessoa jurídica processada, podendo indeferir os pedidos 
de produção de provas que sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempes- 
tivas. 

§ 1º Após o recebimento da defesa escrita, a comissão poderá, de ofício, deliberar pela produção de 
novas provas que julgar pertinentes para a elucidação dos fatos. 

 

§ 2º Os atos probatórios poderão ser realizados por meio de videoconferência ou outro recurso tec- 
nológico de transmissão de sons e imagens em tempo real, assegurado o direito ao contraditório e 
à ampla defesa. 

 

§ 3º A comissão poderá solicitar a atuação de especialistas com notório conhecimento, de órgãos 
e entidades públicos ou de outras organizações, a fim de auxiliar a análise da matéria sob exame, 
assegurada a apresentação de quesitos pela pessoa jurídica processada no prazo estipulado pela 
comissão. 

§ 4º Caso sejam produzidas novas provas após a nota de indiciação, a comissão poderá: 
 

I - intimar a pessoa jurídica para se manifestar, no prazo de dez dias, sobre as novas 
provas juntadas aos autos, caso tais provas não justifiquem a alteração da nota de indi- 
ciação; ou 

II - lavrar nova indiciação ou indiciação complementar, caso as novas provas juntadas 
aos autos justifiquem alterações na nota de indiciação inicial, devendo ser observado o 
disposto no art. 16. 

Art. 21. Recebida a manifestação prevista no inciso I do § 4º do art. 20 ou no caso de não produção 
de novas provas após o recebimento da defesa escrita, a comissão elaborará relatório final a res- 
peito dos fatos apurados e da eventual responsabilidade administrativa da pessoa jurídica, no qual 
sugerirá, de forma motivada, as sanções a serem aplicadas ou o arquivamento do processo. 

Parágrafo único. O relatório final conterá: 

I - relato histórico do processo, narrando a forma de ciência da irregularidade pela autoridade 
instauradora e as diligências e conclusões produzidas no juízo de admissibilidade; 

II - descrição sucinta das imputações realizadas em face da pessoa jurídica processada e das 
provas que lhe dão sustentação; 

III - indicação das novas provas produzidas após a indiciação, se for o caso; 

IV - exposição e análise dos argumentos da defesa da pessoa jurídica processada; 
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V - conclusão fundamentada quanto à responsabilização ou não da pessoa jurídica processada; 
e 

VI - proposta de: 

a) arquivamento da matéria; ou 

b) punição da pessoa jurídica, devendo a comissão: 

1. indicar a proposta de aplicação das sanções previstas no art. 6º da Lei nº 12.846, de 
2013; 

2. fundamentar a sugestão de aplicação de multa com base em memória de cálculo de- 
talhada da dosimetria da multa, com descrição da análise do programa de integridade, 
se for o caso; 

3. sugerir a aplicação das sanções da Lei nº 8.666, de 1993, ou de outras normas de 
licitações e contratos da administração pública, se for o caso; e 

4. propor o envio de expediente, após a conclusão do procedimento administrativo, 
dando conhecimento ao Ministério Público e à Advocacia-Geral da União para análise 
quanto à pertinência da responsabilização judicial da pessoa jurídica, nos termos do 
Capítulo VI da Lei nº 12.846, de 2013. 

Art. 22. Concluído o relatório final, a comissão lavrará ata de encerramento dos trabalhos e encami- 
nhará o PAR à autoridade instauradora, a qual remeterá o relatório final à pessoa jurídica processa- 
da, intimando-a para, querendo, manifestar-se no prazo máximo de dez dias. 

Art. 23. Recebida a manifestação de defesa prevista no art. 22, a autoridade instauradora determina- 
rá à corregedoria ou à unidade que exerça essa função que analise a regularidade processual do PAR. 

Art. 24. Após a juntada da análise prevista no art. 23 nos autos do PAR ou na hipótese de transcor- 
rido o prazo previsto no art. 22 sem o recebimento da manifestação da pessoa jurídica processada, 
a autoridade instauradora remeterá o PAR para manifestação jurídica prévia ao julgamento, a ser 
elaborada pela Advocacia Pública ou pelo órgão de assistência jurídica competente. 

Art. 25. A proposta de sanção contida no relatório final da comissão definirá a autoridade julgadora 
do PAR. 

Parágrafo único. No caso de atos lesivos que configurem simultaneamente infrações à Lei nº 8.666, 
de 1993, ou a outras normas de licitações e contratos da administração pública, deve ser observado 
o disposto no art. 12 do Decreto nº 8.420, de 2015. 

Art. 26. A decisão administrativa proferida pela autoridade competente ao final do PAR será publi- 
cada no Diário Oficial da União e no sítio eletrônico do respectivo órgão ou entidade em face do 
qual os atos apurados foram cometidos, bem como será divulgada nos cadastros competentes, nos 
termos dos artigos 22 e 23 da Lei nº 12.846, de 2013, e do Capítulo V do Decreto nº 8.420, de 2015, 
em caso de punição da pessoa jurídica. 

Art. 27. Verificada a ocorrência de eventuais ilícitos a serem apurados em outras instâncias, as prin- 
cipais peças que compõem o PAR serão encaminhadas aos demais órgãos competentes, conforme o 
caso, sem prejuízo da comunicação prevista no item 4 da alínea "b" do inciso VI do parágrafo único 
do art. 21 desta Instrução Normativa. 

 

CAPÍTULO VI 
DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 

 

Art. 28. Da decisão administrativa sancionadora cabe pedido de reconsideração com efeito suspen- 
sivo das sanções previstas na Lei nº 12.846, de 2013, no prazo de dez dias, contado da data de pu- 
blicação da decisão. 
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§ 1º A pessoa jurídica contra a qual foram impostas sanções no PAR e que não apresentar pedido 
de reconsideração deverá cumpri-las em trinta dias, contados do fim do prazo para interposição do 
pedido de reconsideração. 

 

§ 2º A autoridade competente terá o prazo de trinta dias para decidir sobre a matéria alegada no 
pedido de reconsideração e publicar nova decisão. 

 

§ 3º Mantida a decisão administrativa sancionadora, será concedido à pessoa jurídica novo prazo de 
trinta dias para cumprimento das sanções que lhe foram impostas, contado da data de publicação 
da nova decisão. 

 

§ 4º Feito o recolhimento da multa, na forma prevista na decisão, a pessoa jurídica sancionada apre- 
sentará em até dez dias, a contar do final dos prazos previstos nos parágrafos 1º e 3º, documento 
que ateste seu pagamento integral. 

 

§ 5º Não comprovado o pagamento da multa na forma do § 4º ou no caso de comprovação parcial 
do seu pagamento, a autoridade julgadora, nos termos do art. 25 do Decreto nº 8.420, de 2015, en- 
caminhará os autos para a unidade administrativa responsável por realizar a: 

I - inscrição em Dívida Ativa da União ou das autarquias e fundações públicas; ou 

II - promoção de medidas cabíveis para cobrança do débito. 

§ 6º O procedimento recursal das sanções aplicadas com base na Lei nº 8.666, de 1993, ou em outras 
normas de licitações e contratos da administração pública seguirá o disposto no Capítulo V da Lei nº 
8.666, de 1993. 

 
CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 29. Com exceção dos documentos ou informações resguardadas por sigilo previsto em lei ou 
por segredo de justiça, o direito de acesso aos documentos e informações constantes no juízo de 
admissibilidade ou no PAR será assegurado a qualquer pessoa após a publicação do ato decisório: 

I - de arquivamento, no caso do juízo de admissibilidade; e 

II - de julgamento, no caso do PAR. 

Art. 30. Nos termos dos parágrafos 1º e 2º do art. 8º e do art. 9º da Lei nº 12.846, de 2013, e dos 
artigos 4º, 13 e 14 do Decreto nº 8.420, de 2015, ficam delegadas ao Corregedor-Geral da União as 
competências para: 

I - instaurar e avocar PAR; 

II - instaurar IP; e 

III - decidir pelo arquivamento de: 

a) denúncia ou representação infundada; ou 

b) IP, no caso de inexistência de indícios de autoria e materialidade. 

Art. 31. Nos termos do artigo 5 da Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públi- 
cos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, promulgada pelo Decreto nº 3.678, de 30 
de novembro de 2000, a decisão acerca da instauração, condução e encerramento de investigação 
ou de PAR eventualmente dela decorrente não poderá ser influenciada: 

I - por considerações de interesse econômico nacional; 

II - pelo efeito potencial nas relações do Brasil com outros Estados estrangeiros; ou 
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III - pela identidade de pessoas físicas ou jurídicas envolvidas. 

Art. 32. Fica revogada a Portaria CGU nº 910, de 7 de abril de 2015. 

Art. 33. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
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47. INSTRUÇÃO NORMATIVA CGU Nº 1, DE 7/4/2015 – CÁLCULO DE MULTA 

 
Estabelece metodologia para a apuração do faturamento bruto 
e dos tributos a serem excluídos para fins de cálculo da multa a 
que se refere o art. 6º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

Art. 1º Para o cálculo da multa a que se refere o inciso I do art. 6º da Lei nº 12.846, de 2013, o fatu- 
ramento bruto compreende a receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de 
dezembro de 1977. 

Art. 2º Para os contribuintes optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos 
e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, o 
faturamento bruto compreende a receita bruta de que trata o § 1º do art. 3º da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 3º Excluem-se do faturamento bruto os tributos de que trata o inciso III do § 1º do art. 12 do 
Decreto-Lei nº 1.598, de 1977. 

Art. 4º Os valores de que tratam os arts. 1º a 3º poderão ser apurados, entre outras formas, por 
meio de: 

I - compartilhamento de informações tributárias, na forma do inciso II do § 1º do art. 198 da Lei 
nº 5.172, de 25 de outubro de 1966; e 

II - registros contábeis produzidos ou publicados pela pessoa jurídica acusada, no país ou no 
estrangeiro. 

Art.5º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
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48. PORTARIA CGU Nº 909, DE 7/4/2015 – AVALIAÇÃO PROGRAMAS DE INTEGRIDADE 

 
Dispõe sobre a avaliação de programas de integridade de pesso- 

as jurídicas 
 

Art. 1º Os programas de integridade das pessoas jurídicas, para fins da aplicação do disposto no inci- 
so V do art. 18 e no inciso IV do art. 37 do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015, serão avaliados 
nos termos desta Portaria. 

Art. 2º Para que seu programa de integridade seja avaliado, a pessoa jurídica deverá apresentar: 

I - relatório de perfil; e 

II - relatório de conformidade do programa. 

Art. 3º No relatório de perfil, a pessoa jurídica deverá: 

I - indicar os setores do mercado em que atua em território nacional e, se for o caso, no 

exterior; 

II - apresentar sua estrutura organizacional, descrevendo a hierarquia interna, o processo 

decisório e as principais competências de conselhos, diretorias, departamentos ou setores; 

III - informar o quantitativo de empregados, funcionários e colaboradores; 

IV - especificar e contextualizar as interações estabelecidas com a administração pública nacio- 
nal ou estrangeira, destacando: 

a) importância da obtenção de autorizações, licenças e permissões governamentais em 
suas atividades; 

b) o quantitativo e os valores de contratos celebrados ou vigentes com entidades e órgãos 
públicos nos últimos três anos e a participação destes no faturamento anual da pessoa 
jurídica; 

c) frequência e a relevância da utilização de agentes intermediários, como procuradores, 
despachantes, consultores ou representantes comerciais, nas interações com o setor públi- 
co; 

V - descrever as participações societárias que envolvam a pessoa jurídica na condição de con- 
troladora, controlada, coligada ou consorciada; e 

VI - informar sua qualificação, se for o caso, como microempresa ou empresa de pequeno por- 
te. 

Art. 4º No relatório de conformidade do programa, a pessoa jurídica deverá: 

I - informar a estrutura do programa de integridade, com: 

a) indicação de quais parâmetros previstos nos incisos do caput do art. 42 do Decreto nº 
8.420, de 2015, foram implementados; 

b) descrição de como os parâmetros previstos na alínea "a" deste inciso foram implemen- 
tados; 

c) explicação da importância da implementação de cada um dos parâmetros previstos na 
alínea "a" deste inciso, frente às especificidades da pessoa jurídica, para a mitigação de 
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risco de ocorrência de atos lesivos constantes do art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013; 

II - demonstrar o funcionamento do programa de integridade na rotina da pessoa jurídica, com 
histórico de dados, estatísticas e casos concretos; e 

III - demonstrar a atuação do programa de integridade na prevenção, detecção e remediação 
do ato lesivo objeto da apuração. 

§ 1º A pessoa jurídica deverá comprovar suas alegações, devendo zelar pela completude, clareza e 
organização das informações prestadas. 

 

§ 2º A comprovação pode abranger documentos oficiais, correios eletrônicos, cartas, declarações, 
correspondências, memorandos, atas de reunião, relatórios, manuais, imagens capturadas da tela 
de computador, gravações audiovisuais e sonoras, fotografias, ordens de compra, notas fiscais, re- 
gistros contábeis ou outros documentos, preferencialmente em meio digital. 

 

Art. 5º A avaliação do programa de integridade, para a definição do percentual de redução que trata 
o inciso V do art. 18 do Decreto nº 8.420, de 2015, deverá levar em consideração as informações 
prestadas, e sua comprovação, nos relatórios de perfil e de conformidade do programa. 

§ 1º A definição do percentual de redução considerará o grau de adequação do programa de integri- 
dade ao perfil da empresa e de sua efetividade. 

 

§ 2º O programa de integridade meramente formal e que se mostre absolutamente ineficaz para 
mitigar o risco de ocorrência de atos lesivos da Lei nº 12.846, de 2013, não será considerado para 
fins de aplicação do percentual de redução de que trata o caput. 

 

§ 3º A concessão do percentual máximo de redução fica condicionada ao atendimento pleno dos 
incisos do caput do art. 4º 

 

§ 4º Caso o programa de integridade avaliado tenha sido criado após a ocorrência do ato lesivo ob- 
jeto da apuração, o inciso III do art. 4º será considerado automaticamente não atendido. 

 

§ 5º A autoridade responsável poderá realizar entrevistas e solicitar novos documentos para fins da 
avaliação de que trata o caput deste artigo. 

 

Art. 6º Para fins do disposto no inciso IV do art. 37 do Decreto nº 8.420, de 2015, serão consideradas 
as informações prestadas, e sua comprovação, nos relatórios de perfil e de conformidade do progra- 
ma de integridade. 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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49. PORTARIA CONJUNTA CGU E SECRETARIA DA MICRO E PEQUENA EMPRESA Nº 2.279, DE 9/9/2015 

 
Dispõe sobre a avaliação de programas de integridade de micro- 

empresa e de empresa de pequeno porte. 
 

Art. 1º As medidas de integridade de microempresa ou empresa de pequeno porte, para fins da 
aplicação do disposto no inciso V do art. 18 e no inciso IV do art. 37 do Decreto nº 8.420, de 18 de 
março de 2015, serão avaliadas nos termos desta Portaria. 

§ 1º Será considerada microempresa ou empresa de pequeno porte a pessoa jurídica que cumprir os 
requisitos estabelecidos na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

§ 2º A implementação, por microempresa ou empresa de pequeno porte, dos parâmetros de que 
trata o §3º e o caput do art. 42 do Decreto nº 8.420, de 2015, poderá ser efetivada por meio de me- 
didas de integridade mais simples, com menor rigor formal, que demonstrem o comprometimento 
com a ética e a integridade na condução de suas atividades. 

 

§ 3º As medidas de integridade implementadas deverão considerar o atendimento aos parâmetros 
relacionados no Anexo desta Portaria e sua adequação ao perfil da empresa. 

 

Art. 2º Para que as medidas de integridade implementadas sejam avaliadas, a microempresa ou a 
empresa de pequeno porte deverá apresentar: 

I - relatório de perfil; e 

II - relatório de conformidade. 

Art. 3º No relatório de perfil, a microempresa ou a empresa de pequeno porte deverá prestar as 
seguintes informações: 

I - áreas de atuação; 

II - responsáveis pela administração; 

III - quantitativo de empregados e a estrutura organizacional; e 

IV - nível de relacionamento com o setor público, especificando: 

a) principais autorizações, licenças e permissões governamentais necessárias para o exercí- 
cio de suas atividades; 

b) valor aproximado dos contratos celebrados ou vigentes com o setor público nos últimos 
três anos e a participação destes no faturamento anual; e 

c) utilização de agentes intermediários, como procuradores, despachantes, consultores ou 
representantes comerciais, no relacionamento com o setor público. 

Art. 4º No relatório de conformidade, a microempresa ou a empresa de pequeno porte deverá: 

I - relacionar e demonstrar o funcionamento das medidas de integridade adotadas; e 

II - demonstrar como as medidas de integridade contribuíram para a prevenção, detecção e 
remediação do ato lesivo objeto da apuração. 

Parágrafo único. A comprovação das informações de que trata o caput pode abranger a apresen- 
tação de documentos oficiais, correios eletrônicos, cartas, declarações, correspondências, memo- 
randos, atas de reunião, relatórios, manuais, imagens capturadas da tela de computador, gravações 
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audiovisuais e sonoras, fotografias, ordens de compra, notas fiscais, registros contábeis ou outros 
documentos, preferencialmente em meio digital. 

Art. 5º A aplicação do percentual máximo previsto no inciso V do art. 18 do Decreto nº 8.420, de 
2015, fica condicionada ao atendimento pleno dos parâmetros de integridade e a efetiva atuação 
das medidas na prevenção, detecção e remediação do ato lesivo objeto da apuração. 

Parágrafo único. A autoridade responsável pela avaliação das medidas de integridade poderá reali- 
zar entrevistas e solicitar novos documentos. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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ANEXO 

PARÂMETROS DE INTEGRIDADE DA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
Na implementação de medidas de integridade, as microempresas e empresas de pequeno porte 

- MPE poderão observar os parâmetros orientativos abaixo descritos, não sendo exigida a de- 
monstração de cumprimento de todos os parâmetros na avaliação. 

 

PARÂMETROS DE INTEGRIDADE 
 

(Art. 42 do Decreto nº 8.420, de 18 
de março de 2015)* 

ESCLARECIMENTOS 
 

sobre os Parâmetros de Inte- 
gridade para as MPE** 

EXEMPLOS 
 

de medidas de integridades que as MPE 
podem adotar (Rol não-taxativo)*** 

"I - comprometimento da alta direção 
da pessoa jurídica, incluídos os conse- 
lhos, evidenciado pelo apoio visível e 
inequívoco ao programa;" 

A alta direção de uma MPE 
é representada por seus ad- 
ministradores, sejam eles 
seus sócios, proprietários, 
donos, chefes   ou   gerentes. 
O comprometimento da alta 
direção será verificado me- 
diante a atuação e a postura 
da direção da empresa em re- 
lação aos seus funcionários. 
A direção deve disseminar a 
cultura de integridade, atuar 
na execução das medidas es- 
tabelecidas e tornar público o 
seu compromisso com o tema. 

Disponibilizar cursos,   palestras,   deba- 
tes e exposições sobre a ética e integri- 
dade, bem como fomentar a participa- 
ção de funcionários em tais atividades; 
Difundir a cultura de integridade por 
meio de e-mails, redes sociais, carta- 
zes, entre outros, informando os fun- 
cionários sobre a importância e neces- 
sidade das medidas de integridade; 
Implementar    as    condutas     definidas 
no código de ética e   incentivar   que 
seus funcionários façam o mesmo; 
Difundir posturas éti- 
cas e íntegras   de   funcionários; 
Promover e incentivar debates sobre 
comportamentos éticos e íntegros, in- 
clusive por meio de estudos de casos; e 
Promover a conscientização de que a cor- 
rupção é prejudicial a todos e deve ser com- 
batida. 

"II - padrões de conduta, código de 
ética, políticas e procedimentos de 
integridade, aplicáveis a todos os em- 
pregados e administradores, indepen- 
dentemente de cargo ou função exer- 
cidos;" 

A MPE deve reconhecer e pro- 
mover valores, comportamen- 
tos e princípios de condutas 
necessários à integridade da 
empresa, tanto para funcio- 
nários quanto para a direção. 
Os valores, comportamentos e 
princípios de condutas devem 
constar de um código de ética. 
O código de ética deve contri- 
buir para a construção da cul- 
tura de trabalho e negócios 
dentro da empresa e deve ser 
fonte de consulta para funcio- 
nários e para a direção na to- 
mada de decisão que envolva 
questões relativas à integrida- 
de da empresa. 

Elaborar código de ética com valores, 
comportamentos e princípios de con- 
dutas aplicáveis a todos os   funcioná- 
rios e à direção, incluindo regras de 
relacionamento com o setor público; 
Divulgar o código de ética, por meio da 
afixação de cartazes, placas, sinais, men- 
sagens sobre os padrões de conduta e os 
procedimentos que devem ser observados; 
Atualizar   o   código   de   ética;    e 
Atualizar os procedimentos que devem ser 
adotados de acordo com os novos negócios 
celebrados. 

"IV - treinamentos periódicos sobre o 
programa de integridade;" 

O treinamento é um dos pon- 
tos mais importantes para o 
funcionamento efetivo das 
medidas de integridade. A di- 
reção e os funcionários devem 
participar de treinamentos so- 
bre assuntos relacionados às 
medidas de integridade, prin- 
cipalmente sobre o conteúdo 
do código de ética, os valores 
que orientam a cultura ética e 
os principais riscos relativos às 
atividades da MPE. 

Promover, periodicamente, treina- 
mentos internos sobre integridade; 
Promover a participação da direção e fun- 
cionários em cursos, presenciais ou à dis- 
tância, oferecidos por instituições públicas 
ou privadas, sobre ética e integridade, licita- 
ções e contratos com a Administração Públi- 
ca, políticas anticorrupção, dentre outros; e 
Divulgar a cultura de integridade da 
empresa em reuniões, encontros e eventos. 
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PARÂMETROS DE INTEGRIDADE 
 

(Art. 42 do Decreto nº 8.420, de 18 
de março de 2015)* 

ESCLARECIMENTOS 
 

sobre os Parâmetros de Inte- 
gridade para as MPE** 

EXEMPLOS 
 

de medidas de integridades que as MPE 
podem adotar (Rol não-taxativo)*** 

"VI - registros contábeis que reflitam 
de forma completa e precisa as transa- 
ções da pessoa jurídica;" 

Todas as empresas, com exce- 
ção do empresário individual a 
que se refere o art. 966 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 - Código Civil, precisam 
registrar 

Implantar sistema eletrônico de registro 
contábil; Registrar as transações nos livros 
oficiais; 

 contabilmente suas operações. 
Vendas, compras, emprésti- 
mos, rendimentos e prejuízos 
são fatos que afetam o patri- 
mônio de uma empresa e, por 
isso, devem ser registrados. 
As MPEs, optantes pelo Sim- 
ples Nacional, podem observar 
a contabilidade prevista no art. 
27 da Lei Complementar nº 
123, de 2006, na forma regu- 
lamentada pelo Comitê Gestor 
do Simples Nacional. 

Preservar os livros e registros contá- 
beis; Preservar os documentos que com- 
provem o recolhimento de impostos e 
contribuições devidas enquanto não 
ocorrer a decadência ou a prescrição; 
Assegurar-se de que o contador é profissio- 
nal habilitado. 

"VII - controles internos que assegu- 
rem a pronta elaboração e confiabili- 
dade de relatórios e demonstrações 
financeiros da pessoa jurídica;" 

Controles internos são proce- 
dimentos que verificam se as 
transações, compras, vendas, 
controle de estoque, paga- 
mentos, dentre outros, estão 
sendo feitos de forma correta 
e de acordo com as instruções 
da direção. O controle inter- 
no também tem a função de 
apontar e corrigir eventuais 
erros, além de atuar de for- 
ma preventiva, diminuindo a 
possibilidade de ocorrência de 
fraudes e irregularidades. 

Definir, sempre que possível, as 
atribuições dos funcionários; 
Confrontar   receitas   e    despesas    com 
os registros contábeis realizados, con- 
firmando o registro das transações; 
Estabelecer regras sobre a necessidade 
de aprovação e autorização específica 
sobre pagamentos de alto valor, alto ris- 
co ou relacionados com o setor público; 
Definir regras claras para a aprovação de 
relatórios e documentos contábeis; Realizar 
auditorias. 
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PARÂMETROS DE INTEGRIDADE 
 

(Art. 42 do Decreto nº 8.420, de 18 
de março de 2015)* 

ESCLARECIMENTOS 
 

sobre os Parâmetros de Inte- 
gridade para as MPE** 

EXEMPLOS 
 

de medidas de integridades que as MPE 
podem adotar (Rol não-taxativo)*** 

"VIII - procedimentos específicos para 
prevenir fraudes e ilícitos no âmbito 
de processos licitatórios, na execução 
de contratos administrativos ou em 
qualquer interação com o setor públi- 
co, ainda que intermediada por tercei- 
ros, tal como pagamento de tributos, 
sujeição a fiscalizações, ou obtenção 
de autorizações, licenças, permissões 
e certidões;" 

Relações comerciais com a 
administração pública exigem 
a observância de princípios e 
regras específicos. Caso essas 
regras e princípios sejam viola- 
dos, a MPE pode sofrer sanções. 
Para evitar que ocorram irre- 
gularidades nas relações esta- 
belecidas com o setor público, 
é importante que a MPE esta- 
beleça regras sobre o contato 
de seus funcionários e dire- 
tores com agentes públicos; 
a participação em licitações; 
o   oferecimento   de   brindes 
e presentes a agentes públi- 
cos; e, a contratação de atu- 
ais e ex-agentes públicos. 
Essas regras podem ser incluí- 
das no Código de Ética e devem 
ser amplamente difundidas na 
empresa. 

Orientar os funcionários e a direção so- 
bre as leis que disciplinam as contrata- 
ções públicas, como a Lei nº 8.666/1993, 
a Lei nº 10.520/2005 e a Lei Complemen- 
tar nº 123/2006; os mecanismos de pre- 
venção e de enfrentamento à corrupção; 
e a responsabilização da pessoa jurídica 
pela prática de atos ilícitos contra a ad- 
ministração pública (Lei nº 12.846/2013); 
Rever, antes de participar de qualquer 
modalidade de licitação, os procedimen- 
tos inerentes à respectiva modalidade li- 
citatória, com foco nas condutas vedadas; 
Incluir no Código de Ética regras referentes à 
participação em licitação e contratação e re- 
lacionamento com a Administração Pública; 
No caso de contratação de preposto ou 
de terceirização de elaboração de docu- 
mentos para participar em procedimen- 
to licitatório, a MPE deverá fiscalizar suas 
atuações: como trabalham, se atuam de 
forma íntegra e regular, dentre outros. 
Oferecer treinamentos e cursos sobre 
compras públicas ou políticas anticorrup- 
ção aos funcionários que atuarem espe- 
cificamente nos processos licitatórios; 
Estabelecer que as interações com o se- 
tor público e a atuação em procedimen- 
tos licitatórios sejam feitas por no mí- 
nimo dois representantes da empresa; 
Envolver pessoas da direção nos proce- 
dimentos licitatórios. A direção da em- 
presa deve atuar como supervisor ou 
revisor durante o procedimento licita- 
tório e durante a execução do contrato; 
Cumprir corretamente o disposto no con- 
trato. 

"XI - medidas disciplinares em caso de 
violação do programa de integridade;" 

Estabelecer medidas disci- 
plinares significa prever as 
penalidades e os procedi- 
mentos para a punição de 
funcionários que violarem as 
regras da MPE, independente 
da posição ou cargo ocupado. 
As penalidades devem ser de- 
finidas de forma proporcional 
à irregularidade cometida, de 
forma a garantir que as medi- 
das de integridade sejam res- 
peitadas e que violações não 
sejam toleradas. São exemplos 
de penalidades que podem ser 
adotadas: advertência, sus- 
pensão e demissão. 

Instituir    penalidades    e    procedimen- 
tos disciplinares apropriados e razo- 
áveis para apurar   e   reprimir   a   prá- 
tica   de   diferentes   irregularidades; 
Inserir    as    medidas    e     procedimen- 
tos disciplinares no Código de Ética; 
Alertar os funcionários sobre as penali- 
dades e os procedimentos disciplinares, 
e disseminar o tema em treinamentos; 
Formalizar os procedimentos de apu- 
ração de irregularidades e aplicação de 
penalidades;   Informar   aos   funcioná- 
rios, no momento da contratação, sobre 
as condutas éticas da empresa e quais 
violações são passíveis de punições; 
Incluir cláusula de ciência das condutas éti- 
cas da empresa nos contratos de trabalho 
dos funcionários. 
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*Na primeira coluna da tabela, estão descritos os parâmetros de integridade que são exigidos para as MPE de acordo 
com o art. 42 do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015. 

**Na segunda coluna da tabela, são feitos esclarecimentos sobre os parâmetros de integridade, seus conceitos e conte- 
údos, simplificando-os e aproximando-os da realidade das MPE 

***Na terceira coluna da tabela, constam exemplos não-taxativos de medidas de integridade que as MPE podem utilizar 
para a criação ou aperfeiçoamento de medidas de integridade. 

 

(*) Republicada por ter saído no DOU nº 173 de 10.09.2015, Seção I, páginas de 2 a 4, com incorreção no original. 

PARÂMETROS DE INTEGRIDADE 
 

(Art. 42 do Decreto nº 8.420, de 18 
de março de 2015)* 

ESCLARECIMENTOS 
 

sobre os Parâmetros de Inte- 
gridade para as MPE** 

EXEMPLOS 
 

de medidas de integridades que as MPE 
podem adotar (Rol não-taxativo)*** 

"XII - procedimentos que as- 
segurem    a     pronta     interrupção 
de irregularidades ou infrações 
detectadas e a tempestiva remediação 
dos danos gerados;" 

Desenvolver     procedimen- 
tos que assegurem a inter- 
rupção imediata de irregu- 
laridades e infrações e que 
permitam a reparação dos da- 
nos causados de forma rápida 
e direta, evitando a ocorrência 
futura de situações análogas. 

Garantir que mais   de um representan- 
te da MPE supervisione   as   operações 
ou atividades relevantes, como aquelas 
que   envolvam    grandes    valores    ou 
que estejam   relacionadas   com   o   se- 
tor      público;      Investigar       situações 
ou comportamentos inadequados; 
Registrar todas as irregularidades consta- 
tadas e a forma de reparação dos danos; 
Interromper as irregularidades logo que 
elas forem detectadas. 

"XVI - transparência da pessoa jurídica 
quanto a doações para candidatos e 
partidos políticos." 

Transparência não   se   limita 
a apresentar os recibos de 
doações eleitorais realiza- 
das. A MPE deve deixar clara 
a sua posição quanto à do- 
ação eleitoral. As doações a 
candidatos e partidos políti- 
cos devem ser divulgadas. A 
MPE que não realiza doações 
também deve divulgar essa in- 
formação. 

Definir regras claras sobre as doações 
eleitorais; Informar se a MPE realiza ou 
não doações, o valor máximo que pode 
ser doado, e quem pode aprovar doação; 
Divulgar as regras adotadas pela MPE 
sobre doações eleitorais para os fun- 
cionários e para o público externo; 
Declarar todas as doações a Justiça Eleitoral 
e guardar os recibos de doações efetuadas; 
Divulgar doações a candidatos e partidos 
políticos. 
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50. PORTARIA CONJUNTA N° 4, DE 9 DE AGOSTO DE 2019 – PROCEDIMENTO PARA NEGOCIAÇÃO, CELEBRAÇÃO 
E ACOMPANHAMENTO DOS ACORDOS DE LENIÊNCIA 

 
Define os procedimentos para negociação, celebração e acompa- 
nhamento dos acordos de leniência de que trata a Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, no âmbito da Controladoria-Geral 
da União e dispõe sobre a participação da Advocacia-Geral da 

União. 
 

O MINISTRO DE ESTADO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO e o ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, 
no uso das atribuições que lhe conferem o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, 
os artigos 16 e 52 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, e os incisos I e XIII do art. 4º da Lei 
Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e tendo em vista o disposto no § 4º do art. 36 da 
Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, no § 2º do art. 8º, no caput do art. 9º e no § 10 do art. 16 da 
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e no art. 52 do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015, 
resolvem: 

Art. 1º As negociações, a celebração e o acompanhamento do cumprimento dos acordos de leniên- 
cia de que trata a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, regulamentada por meio do Decreto nº 
8.420, de 18 de março de 2015, observarão o disposto nesta Portaria. 

Parágrafo único: A atuação da Advocacia-Geral da União - AGU nos processos de negociação, na 
celebração e no acompanhamento do cumprimento dos acordos de leniência referidos nesta Porta- 
ria será realizada pelo Departamento de Patrimônio Público e Probidade da Procuradoria-Geral da 
União - DPP. 

Art. 2º O acordo de leniência será celebrado com as pessoas jurídicas responsáveis pela prática dos 
atos ilícitos previstos na Lei nº 12.846, de 2013, na Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, na Lei nº 
8.666, 21 de junho de 1993, e em outras normas de licitações e contratos, com vistas à isenção ou 
à atenuação das respectivas sanções, desde que colaborem efetivamente com as investigações e o 
processo administrativo, devendo resultar dessa colaboração: 

I - a identificação dos demais envolvidos nos atos ilícitos, quando couber; e 

II - a obtenção célere de informações e documentos que comprovem os ilícitos sob apuração. 

Art. 3º A proposta de acordo de leniência, apresentada nos termos do art. 31 do Decreto nº 8.420, 
de 2015, será dirigida à Secretaria de Combate à Corrupção - SCC da Controladoria-Geral da União 
- CGU. 

§ 1º A pessoa jurídica proponente declarará expressamente que foi orientada a respeito de seus 
direitos, garantias e deveres legais, e de que o não atendimento às determinações e solicitações da 
CGU e da AGU durante a etapa de negociação importará a desistência da proposta. 

 

§ 2º Após a análise, pela CGU e pela AGU, sobre a viabilidade da negociação, será firmado, pelo Se- 
cretário de Combate à Corrupção da CGU e pelo Procurador-Geral da União, Memorando de Enten- 
dimentos com a pessoa jurídica, com a finalidade de formalizar a proposta e definir os parâmetros 
mínimos para negociação do acordo de leniência. 

 

§ 3º Após a assinatura do Memorando de Entendimentos, o DPP indicará um ou mais membros da 
AGU para comporem a comissão de negociação de eventual acordo de leniência, a ser designada 
nos termos do inciso I do art. 5º desta Portaria. 

 

Art. 4º A proposta apresentada receberá tratamento sigiloso e o acesso ao seu conteúdo será restri- 
to aos membros da comissão de negociação designados pelo Secretário de Combate à Corrupção da 
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CGU e aos servidores designados como assistentes técnicos, ressalvada a possibilidade de a propo- 
nente autorizar a divulgação ou o compartilhamento da existência da proposta ou de seu conteúdo, 
desde que haja anuência das partes, bem como em observância ao disposto no § 6º do art. 16 da 
Lei nº 12.846, de 2013. 

§ 1º A obrigação de sigilo prevista no § 1º do art. 31 do Decreto nº 8.420, de 2015, deve ser obser- 
vada pelos membros e servidores indicados para compor comissões de negociação de leniência nos 
termos desta Portaria, e alcança aqueles que integravam comissões de negociação de leniência e 
foram substituídos. 

 

§ 2º O acordo de leniência, após sua celebração, será público, ressalvadas as hipóteses legais de 
sigilo, as quais inclusive devem ser observadas por todos aqueles que tenham acesso aos elementos 
de prova por força das atividades de alavancagem investigativa ou outra atuação decorrente dos 
acordos de leniência. 

 

Art. 5º Uma vez assinado o Memorando de Entendimentos, o Secretário de Combate à Corrupção 
da CGU: 

I - designará, mediante despacho, comissão responsável pela condução da negociação do acor- 
do, composta por, no mínimo: 

a) dois membros da carreira de Finanças e Controle em exercício na CGU; e 

b) um membro da AGU indicado pelo DPP; 

II supervisionará os trabalhos relativos à negociação do acordo de leniência, podendo partici- 
par das reuniões relacionadas à atividade de negociação ou designar servidor para essa função; 
e 

III poderá solicitar, por intermédio da autoridade competente, os autos de processos adminis- 
trativos de responsabilização em curso na CGU ou em outros órgãos ou entidades da adminis- 
tração pública federal, relacionados aos fatos objeto da negociação. 

§ 1º O Secretário de Combate à Corrupção da CGU poderá solicitar a indicação de servidor ou em- 
pregado do órgão ou entidade lesada para prestar informações ou participar das reuniões da comis- 
são responsável pela condução das negociações. 

 

§ 2º O Secretário de Combate à Corrupção da CGU poderá designar servidor público estável ou 
empregado público em exercício na CGU, assim como, a partir de indicação do DPP, membro ou 
servidor da AGU em exercício em qualquer de seus órgãos, para atuar como assistente técnico da 
comissão responsável pela condução das negociações. 

 

§ 3º As comissões mencionadas no inciso I do caput serão coordenadas por um Auditor Federal de 
Finanças e Controle indicado com base na sua alínea "a". 

 

§ 4º O disposto no inciso I do caput não afeta a composição das comissões de leniência já constitu- 
ídas, devendo-se observar tal dispositivo somente no caso de eventual substituição de membros. 

Art. 6º Compete à Diretoria de Acordos de Leniência - DAL da SCC da CGU: 

I - realizar, juntamente com o DPP, juízo de admissibilidade quanto às propostas de novas ne- 
gociações de acordos de leniência; 

II - supervisionar e coordenar, juntamente com o DPP, os trabalhos das comissões de negocia- 
ção dos acordos de leniência podendo, inclusive, participar das reuniões internas da comissão 
e com as empresas em negociação; 

III - realizar, com auxílio do DPP, a interlocução com órgãos, entidades e autoridades, nacionais 
ou internacionais, no que tange às atividades relacionadas aos acordos em negociação; 
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IV - fazer a interlocução com a Diretoria de Promoção da Integridade - DPI da Secretaria de 
Transparência e Prevenção da Corrupção - DPI/STPC da CGU para avaliação dos programas de 
integridade das empresas em negociação; 

IV - realizar análises econômicas, contábeis e financeiras em suporte às atividades relacionadas 
aos acordos de leniência; 

V - encaminhar o relatório final da comissão de negociação para apreciação do Secretário de 
Combate à Corrupção da CGU; e, 

VI - realizar, juntamente com o DPP, o acompanhamento do efetivo cumprimento dos acor- 
dos de leniência celebrados, propondo às autoridades competentes a sua rescisão nos casos 
de descumprimento das cláusulas estabelecidas, bem como a quitação das obrigações fixadas 
quando os acordos forem integralmente cumpridos. 

Parágrafo único. As interlocuções no âmbito das unidades da AGU deverão ser solicitadas ao DPP. 

Art. 7º Compete à comissão responsável pela condução da negociação do acordo de leniência: 

I - esclarecer à pessoa jurídica proponente os requisitos legais necessários para a celebração 
de acordo de leniência; 

II - avaliar se os elementos trazidos pela pessoa jurídica proponente atendem aos seguintes 
requisitos: 

a) ser a primeira a manifestar interesse em cooperar para a apuração de ato lesivo especí- 
fico, quando tal circunstância for relevante; 

b) a admissão de sua participação nos atos ilícitos; 

c) o compromisso de ter cessado completamente seu envolvimento nos atos ilícitos; 

d) a efetividade da cooperação ofertada pela proponente às investigações e ao processo 
administrativo; e 

e) a identificação dos agentes públicos e demais particulares envolvidos nos atos ilícitos. 

III - avaliar o programa de integridade das empresas proponentes de acordos de leniência, caso 
existente, nos termos de regulamento específico da CGU, podendo contar com o apoio da DPI; 

IV - solicitar, quando necessário, à DAL e ao DPP que façam a interlocução com órgãos, inclusive 
unidades da CGU e da AGU, entidades e autoridades, nacionais ou internacionais, no que tange 
às atividades relacionadas aos acordos em negociação; 

V - propor cláusulas e obrigações para o acordo de leniência que, diante das circunstâncias do 
caso concreto, reputem-se necessárias para assegurar: 

a) a efetividade da colaboração e o resultado útil do processo; 

b) o comprometimento da pessoa jurídica em promover alterações em sua governança que 
mitiguem o risco de ocorrência de novos atos ilícitos; 

c) a obrigação da pessoa jurídica em adotar, aplicar ou aperfeiçoar programa de integrida- 
de; 

d) o monitoramento eficaz dos compromissos firmados no acordo de leniência; e 

e) a reparação do dano identificado ou a subsistência desta obrigação. 

VI - negociar os valores a serem ressarcidos, preservando-se a obrigação da pessoa jurídica de 
reparar integralmente o dano causado; e 



306  

VII - submeter à DAL relatório conclusivo acerca das negociações, sugerindo, de forma motiva- 
da, quando for o caso, a aplicação dos efeitos previstos no art. 40 do Decreto nº 8.420, de 2015, 
e o valor da multa aplicável. 

§ 1º A comissão responsável pela condução da negociação poderá solicitar, por intermédio da DAL, 
manifestação da DPI sobre a avaliação do programa de integridade de que trata o inciso III e sobre 
as obrigações de adoção, aplicação ou aperfeiçoamento do programa de integridade previstas no 
inciso V, alínea "c", do caput. 

 

§ 2º A avaliação do programa de integridade de que trata o inciso III do caput poderá aproveitar 
análise previamente iniciada ou concluída em sede de Processo Administrativo de Responsabiliza- 
ção - PAR. 

 

§ 3º As solicitações de apoio técnico necessárias à condução dos trabalhos das comissões de nego- 
ciação deverão ser encaminhadas à DAL, que, por sua vez, fará a intermediação para o atendimento 
de tais demandas junto às demais unidades da CGU ou a outros órgãos, entidades e pessoas jurídi- 
cas que precisem ser acionados. 

 

§ 4º No âmbito da comissão de negociação, compete especificamente aos membros indicados pela 
AGU avaliar a vantajosidade e a procedência da proposta da empresa em face da possibilidade de 
propositura de eventuais ações judiciais. 

 

§ 5º O relatório final conterá capítulo próprio com a análise das questões jurídicas realizada pelos 
membros indicados pela AGU. 

 

§ 6º O Secretário de Combate à Corrupção da CGU, depois do recebimento e apreciação, encami- 
nhará o relatório final para manifestação conjunta do Procurador-Geral da União e do Consultor Jurí- 
dico da CGU, com posterior submissão ao Ministro de Estado da CGU e ao Advogado-Geral da União. 

 

Art. 8º A qualquer momento que anteceda à celebração do acordo de leniência, a proposta de acor- 
do poderá: 

I - ser objeto de desistência por parte da pessoa jurídica proponente; ou 

II - ser rejeitada pela CGU ou pela AGU. 

Parágrafo único. A desistência da proposta de acordo de leniência ou sua rejeição: 

I - não importará em reconhecimento da prática do ato lesivo investigado pela pessoa 
jurídica; 

II - implicará a devolução, sem retenção de cópias, dos documentos apresentados, sendo 
vedado o seu uso ou de outras informações obtidas durante a negociação para fins de 
responsabilização, exceto quando a Administração Pública tiver conhecimento deles por 
outros meios; e 

III - não acarretará na sua divulgação, ressalvado o disposto no art. 4º desta Portaria. 

Art. 9º A decisão sobre a celebração do acordo de leniência caberá ao Ministro de Estado da CGU e 
ao Advogado-Geral da União. 

Art. 10. O acordo de leniência conterá, entre outras disposições, cláusulas que versem sobre: 

I - a delimitação dos fatos e atos abrangidos; 

II - o compromisso de cumprimento dos requisitos previstos nos incisos II a V do caput do art. 
30 do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015; 

III - a perda dos benefícios pactuados e a aplicação de penalidades, em caso de descumprimen- 
to do acordo; 
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IV - a natureza de título executivo extrajudicial do instrumento do acordo, nos termos do Códi- 
go de Processo Civil; 

V - a adoção, aplicação ou aperfeiçoamento de programa de integridade; e 

VI - o prazo e a forma de acompanhamento do cumprimento das condições e obrigações nele 
estabelecidas. 

Art. 11. A CGU deverá manter atualizadas no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP as 
informações acerca dos acordos de leniência celebrados, salvo se esse procedimento vier a causar 
prejuízo às investigações e ao processo administrativo. 

Art. 12. A celebração do acordo de leniência poderá: 

I - isentar a pessoa jurídica das sanções previstas no inciso II do art. 6º e no inciso IV do art. 19 
da Lei nº 12.846, de 2013; 

II - reduzir em até dois terços, nos termos do acordo, o valor da multa aplicável, prevista no 
inciso I do art. 6º da Lei nº 12.846, de 2013; e 

III - isentar ou atenuar, nos termos do acordo, as sanções administrativas ou cíveis aplicáveis 
ao caso. 

Parágrafo único: Os benefícios e obrigações do acordo de leniência serão estendidos às pessoas ju- 
rídicas que integrarem o mesmo grupo econômico, de fato e de direito, desde que tenham firmado 
o acordo em conjunto, respeitadas as condições nele estabelecidas. 

Art. 13. No caso de descumprimento do acordo de leniência: 

I - a pessoa jurídica perderá os benefícios pactuados e ficará impedida de celebrar novo acordo 
pelo prazo de três anos, contados da data em que se tornar definitiva a decisão administrativa 
que julgar rescindido o acordo; 

II - haverá o vencimento antecipado das parcelas não pagas e serão executados: 

a) o valor integral da multa, descontando-se as frações eventualmente já pagas; e 

b) os valores pertinentes aos danos e ao enriquecimento ilícito; e 

III - serão aplicadas as demais penalidades e consequências previstas nos termos dos acordos 
de leniência e na legislação aplicável. 

Parágrafo único. O descumprimento do acordo de leniência será registrado no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas - CNEP, pela CGU. 

Art. 14. Concluído o acompanhamento de que trata o § 1º do art. 12 desta Portaria, o acordo de 
leniência será considerado definitivamente cumprido mediante ato conjunto do Ministro de Estado 
da CGU e do Advogado-Geral da União, que farão registrar: 

I - o cumprimento das obrigações pactuadas; 

II - a isenção das sanções previstas no inciso II do art. 6º e no inciso IV do art. 19 da Lei nº 
12.846, de 2013, bem como demais sanções aplicáveis ao caso; 

III - o cumprimento da sanção prevista no inciso I do art. 6º da Lei nº 12.846, de 2013; e 

IV - o atendimento, de forma plena e satisfatória, dos compromissos assumidos de que tratam 
os incisos I e IV do art. 37 do Decreto nº 8.420, de 2015. 

Art. 15. Os incidentes surgidos no curso do prazo de cumprimento dos acordos de leniência e que 
implicarem modificação substancial do pactuado, com ou sem aditivação do acordo, após o seu exa- 
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me em conjunto pela DAL e pelo DPP e observado o procedimento do § 6º do art. 7º, serão decididos 
pelo Ministro de Estado da CGU e pelo Advogado-Geral da União. 

Parágrafo único. Ouvidos a DAL, o DPP e, conforme o caso, a DPI no tocante a questões de integrida- 
de, serão decididas pelo Secretário de Combate à Corrupção da CGU as demais questões incidentais 
verificadas no curso do prazo de cumprimento dos acordos de leniência, tais como: 

I - prorrogação do prazo de cumprimento de obrigações isoladas, por uma única vez, e no má- 
ximo por até seis meses; 

II - substituição de garantias; 

III - cálculo da correção e remuneração das parcelas segundo índice previsto no acordo; 

IV - alteração de local ou conta de pagamento; e 

V - alteração nas obrigações de adoção, aplicação ou aperfeiçoamento de programa de integri- 
dade, que não implique em modificação do seu prazo de monitoramento. 

Art. 16. O disposto nesta Portaria aplica-se aos procedimentos em curso, instaurados com funda- 
mento nos artigos 27 a 37 da Portaria CGU nº 910, de 7 de abril de 2015. 

Parágrafo único. A AGU poderá assinar termo de adesão aos Memorandos de Entendimento cele- 
brados com as pessoas jurídicas antes da entrada em vigor desta Portaria ou da Portaria Interminis- 
terial CGU/AGU nº 2.278, de 15 de setembro de 2016. 

Art. 17. Fica revogada a Portaria Interministerial CGU/AGU nº 2.278, de 15 de dezembro de 2016. 

Art. 18. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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51. INSTRUÇÃO NORMATIVA CGU/AGU Nº 2, DE 16/5/2018 – CÁLCULO DE MULTA 

 
Aprova metodologia de cálculo da multa administrativa prevista 
no art. 6º, inciso I, da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, a 
ser aplicada no âmbito dos acordos de leniência firmados pelo 

Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União. 
 

Art. 1º Aprovar, na forma dos Anexos a esta Instrução Normativa, a metodologia e a planilha para 
cálculo da multa administrativa prevista no art. 6º, inciso I, da Lei 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
a ser aplicada no âmbito dos acordos de leniência firmados pelo Ministério da Transparência e Con- 
troladoria-Geral da União. 

Art. 2º As disposições desta Instrução Normativa devem ser observadas pelos servidores que com- 
põem as comissões de negociação, bem como pelos assistentes técnicos que atuam junto a estas, 
designados, respectivamente, nos termos do art. 4º, inciso I, e do §3º, do art. 3º da Portaria Intermi- 
nisterial CGU/AGU n° 2.278, de 15 de dezembro de 2016. 

Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 

ANEXO I DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 16 DE MAIO DE 2018 

I – INTRODUÇÃO 

1. O acordo de leniência está previsto na Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, (Lei Anticorrupção 
– LAC) como instrumento de apuração de ilícitos e de responsabilização de pessoa jurídica que pra- 
tique atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira. Esse normativo estabelece que a 
pessoa jurídica de boa-fé que, de forma espontânea, admite a prática de ilícito e coopera com as in- 
vestigações administrativas, passa a ter a oportunidade de pleitear a atenuação ou mesmo a isenção 
de determinadas sanções cabíveis. A Lei nº 12.846, de 2013, passou a vigorar em 29 de janeiro de 
2014 e foi regulamentada pelo Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015. A participação da Advoca- 
cia-Geral da União nos acordos de leniência encontra-se regulamentada na Portaria Interministerial 
CGU-AGU nº 2.278, de 15 de dezembro de 2016. 

2. O referido instituto tem a finalidade precípua de potencializar a capacidade investigativa, deven- 
do a empresa leniente, conforme estabelecido no Decreto nº 8.420, de 2015, cooperar de forma 
plena e permanente com as investigações e com o processo, e fornecer celeremente informações e 
documentos que comprovem o ilícito sob apuração e identificar os demais envolvidos na infração, 
quando couber. Isso em um contexto de admissão da responsabilidade objetiva quanto ao ilícito 
praticado, com implementação ou aprimoramento das políticas e procedimentos de integridade e 
ressarcimento aos entes lesados. 

3. No que se refere ao ressarcimento aos entes lesados, a orientação vigente sobre o valor a ser 
ressarcido aos entes públicos lesados, no âmbito de acordo de leniência, consigna dois tipos de 
rubricas: 

i. Rubrica com natureza de sanção: a multa administrativa da LAC; e 

ii. Rubrica com natureza de ressarcimento: a vantagem indevida auferida ou pretendida no 
âmbito de suas relações com a administração pública em geral. Composta por três categorias 
de valores, a saber: 

1. somatório de eventuais danos incontroversos atribuíveis às empresas colaboradoras; 

2. somatório de todas as propinas pagas; e 

3. lucro ou enriquecimento que seria razoável se não houvera o ato ilícito. 
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4. No âmbito das negociações, uma das rubricas a ser endereçada às empresas lenientes 
é a multa administrativa prevista na LAC. Dessa forma, o presente normativo dispõe sobre 
a metodologia de cálculo dessa multa administrativa disposta na Lei nº 12.846, de 2013, 
que prevê, em seu art. 6º, duas sanções de natureza administrativa a serem aplicadas às 
pessoas jurídicas (PJ) consideradas responsáveis pelos atos lesivos: a multa e a publicação 
extraordinária da decisão condenatória. 

5. Esta Instrução Normativa trata especificamente sobre o cálculo da multa, com a fina- 
lidade de uniformizar sua apuração pelas comissões de negociação. Destaca-se que só é 
aplicável caso o ilícito previsto na Lei n° 12.846, de 2013, tenha sido praticado a partir de 29 
de janeiro de 2014, início de vigência da Lei. 

II – DEFINIÇÕES 

6. Para fins desta Instrução Normativa, consideram-se as seguintes definições: 

a) Data de vigência da LAC – data em que a LAC entrou em vigor, ou seja, 29 de janeiro de 2014. 

b) Ano base do cálculo da multa - o cálculo da multa terá por base o exercício anterior ao pri- 
meiro procedimento administrativo instaurado, seja ele o Processo Administrativo de Respon- 
sabilização (PAR) ou o procedimento de acordo de leniência. 

c) Faturamento bruto – conforme definido na Instrução Normativa CGU nº 01, de 7 de abril de 
2015. 

d) Atos lesivos para fins de cálculo de multa da LAC – são os ilícitos administrativos dispostos 
no art. 5º da LAC. 

e) Instrumentos contaminados para fins de cálculo de multa da LAC – todos os contratos ou ou- 
tros instrumentos que demonstrem a relação com a administração pública, nos quais a pessoa 
jurídica leniente admita a prática de atos lesivos a partir da vigência da LAC. 

f) Propina para fins de cálculo da multa da LAC - vantagem indevida efetivamente paga a partir 
da vigência da LAC. 

g) Lucro auferido – ganhos obtidos pela pessoa jurídica que não ocorreriam sem a prática do 
ato lesivo. 

h) Lucro pretendido – ganhos pretendidos ao tempo da contratação por meio de instrumentos 
contaminados. 

i) Lucro para fins de cálculo da multa da LAC – é o percentual (%) de lucro auferido ou preten- 
dido (sempre o maior deles) dos instrumentos contaminados, aplicado ao saldo contratual 
existente a partir da data de vigência da LAC. 

j) Vantagem apropriada para fins de cálculo da multa – é o somatório de propina e lucro para 
fins de cálculo da multa da LAC, definidos respectivamente nas alíneas (f) e (i). 

III – METODOLOGIA DE CÁLCULO 

7. Para fins de uniformização dos procedimentos de cálculo da multa, utilizar planilha disponibilizada 
no Anexo II a esta instrução normativa. 

8. Os parâmetros necessários para o cálculo da multa prevista na LAC são: 

a) Correta subsunção da conduta à norma, indicando qual(is) ato(s) lesivo(s) previsto(s) nos 
incisos do art. 5° da LAC está(ão) sendo objeto de aplicação da penalidade da multa; 

b) Ano da instauração do PAR ou do procedimento de acordo de leniência, o que tiver ocorrido 
primeiro; 

c) Faturamento bruto (art. 17, caput, ou art. 22, incisos I, II ou III do Decreto n° 8.420, de 2015); 
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d) Propina para fins de cálculo da multa da LAC (consultar 6f deste Anexo); 

e) Valor total de todos os contratos ou instrumentos no período reconhecido, incluindo aditi- 
vos (∑ valor total dos contratos ou instrumentos no período analisado); 

f) Saldo contratual existente dos instrumentos contaminados na data de vigência da LAC (∑ 
saldos residuais dos contratos ou instrumentos contaminados – a partir de 29/01/2014); 

g) Lucro para fins de cálculo da multa da LAC (% - consultar 6i deste Anexo); 

h) Aplicação de outras multas por parte da Administração Pública em face dos mesmos fatos. 

9. Calcular o valor inicial da multa, em função dos fatores agravantes específicos ao caso sob análi- 
se, nos termos do art. 17, incisos I a VI do Decreto nº 8.420, de 2015, respeitando-se as respectivas 
faixas de percentuais ali indicados, tendo-se o valor do faturamento como base de cálculo definido 
na alínea b do item 8 deste Anexo. 

9.1. Para as situações em que não se aplicar a situação descrita no inciso respectivo do art. 17 do 
Decreto nº 8.420, de 2015, ao caso sob análise, adotar o valor zero para este parâmetro. 

10. Calcular o valor a ser deduzido em função dos fatores atenuantes, nos termos do art. 18, incisos 
I a V do Decreto n° 8.420, de 2015, respeitando-se a faixa de percentuais ali indicados, tendo-se o 
valor do faturamento como base de cálculo definido na alínea “b” do item 8 deste Anexo. 

10.1. Para as situações em que não se aplicar a situação descrita no inciso respectivo do art. 18 do 
Decreto nº 8.420, de 2015, ao caso sob análise, adotar o valor zero para este parâmetro. 

11. Caso ocorra a hipótese prevista no caput do art. 19 do Decreto nº 8.420, de 2015, calcular o valor 
aplicável da multa, observado os limites ali estabelecidos. 

12. Calcular os limites previstos no art. 20, § 1º, incisos I e II do Decreto n° 8.420, de 2015. O limite 
superior será o menor dos dois valores obtidos entre esses incisos. Da mesma forma, o limite inferior 
será o maior desses valores. 

13. Verificar o valor calculado da multa, a partir da soma dos agravantes do item 9, deduzido da 
soma dos atenuantes do item 10, ou na hipótese do item 11 deste Anexo: a) Caso o valor calculado 
seja menor que ambos os limites, adotar o menor limite; b) Caso o valor calculado seja maior que 
ambos os limites, adotar o maior limite; c) Caso o valor calculado esteja entre os dois limites, adotar 
o valor calculado. 

14. Na hipótese do art. 22 do Decreto nº 8420, de 2015, utilizar como base de cálculo para apuração 
dos valores agravantes e atenuantes, itens 9 e 10 deste Anexo, nesta sequência: (i) Faturamento 
bruto do exercício em que ocorreu o ato lesivo, caso a empresa não tenha tido faturamento no ano 
anterior ao da instauração do processo; 

(ii) Montante de recursos recebidos pela pessoa jurídica sem fins lucrativos no ano em que 
ocorreu o ato lesivo; ou 

(iii) Faturamento anual estimável da pessoa jurídica, nos demais casos. 

14.1. Observar os limites previstos no parágrafo único do art. 22 do Decreto n° 8.420, de 2015. 

15. Sobre a multa calculada na forma definida anteriormente, poderá ser aplicado redutor de até 
2/3 (dois terços), na forma estabelecida no §2º do art. 16 da Lei n° 12.846, de 2013, e no art. 23 do 
Decreto n° 8.420, de 2015. 
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52. PORTARIA CGU Nº 1.196, DE 23/5/DE 2017 – CGU-PJ 

 
Regulamenta o uso do Sistema de Gestão de Procedimentos 

de Responsabilização de Entes Privados - CGU-PJ no âmbito do 
Poder Executivo Federal. 

 

Art. 1º Os Órgãos e Entidades do Poder Executivo federal darão conhecimento ao Ministério da 
Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União, por meio de registro no sistema CGU 
-PJ, das informações relativas a: 

I - Processos Administrativos de Responsabilização (PAR); 

II - Investigações Preliminares (IP); 

III - Juízo de admissibilidade que decidir sobre a instauração de PAR ou IP; 

IV - Penalidades aplicadas a pessoas físicas ou jurídicas que impliquem restrição ao direito de 
contratar ou licitar com a Administração Pública, independentemente de seu fundamento 
legal. 

Parágrafo Único. Para os fins desta Portaria, entende-se por: 

I - PAR: Processo Administrativo de Responsabilização instaurado para apurar responsa- 
bilidade de pessoa jurídica por prática de ato lesivo contra a Administração Pública, 
nos termos da Lei nº 12.846/2013; 

II - Investigações Preliminares: procedimento investigativo instaurado para apurar res- 
ponsabilidade de pessoa jurídica por prática de ato lesivo contra a Administração Pública, 
nos termos do Decreto nº 8.420/2015; 

III - CEIS: Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas, publicado no Portal da Transpa- 
rência, que consolida as penalidades aplicadas a pessoas físicas e jurídicas que impli- 
quem restrições ao direito de licitar e contratar junto à Administração Pública, nos 
termos do artigo 23 da Lei nº 12.846/2013; 

IV - CNEP: Cadastro Nacional de Empresas Punidas, publicado no Portal da Transparên- 
cia, que consolida as penalidades aplicadas a pessoas jurídicas em decorrência de ato 
lesivo praticado contra a Administração Pública, nos termos do artigo 22, da Lei nº 
12.846/2013; 

V - CGU-PJ: sistema informatizado que visa registrar e proporcionar a gestão de informa- 
ções, no âmbito dos órgãos e entidades do Poder Executivo federal, acerca da responsa- 
bilização de pessoas jurídicas em decorrência de prática de ato lesivo e das penalida- 
des que impliquem restrição ao direito de contratar e licitar junto à Administração 
Pública; 

VI - Órgão Cadastrador: administração direta e indireta, incluídas fundações e socieda- 
des instituídas e mantidas pelo Poder Executivo federal; 

VII - Órgão Central: Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da 
União (CGU), responsável pela implantação, atualização, manutenção e gerenciamento 
do CGU-PJ, bem como pela definição de procedimentos para seu devido uso; 

VIII - Termo de Uso: documento publicado pelo Órgão Central que estabelece as principais 
regras de uso do sistema; 
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IX - Política de Uso: documento publicado por cada um dos Órgãos Cadastradores que 
estabelece as diretrizes necessárias à utilização do CGU-PJ no âmbito dos órgãos ou das 
entidades; 

X - Materiais de Apoio: documentos elaborados e distribuídos pelo Órgão Central, que 
estabelecem o detalhamento operacional dos procedimentos de administração e de uti- 
lização do CGU-PJ. 

Art. 2º O Corregedor-Geral da União publicará o Termo de Uso do Sistema, que regulamentará a 
sua utilização, destacando as informações que devem ser registradas no CGU-PJ. 

§ 1º A utilização do CGU-PJ deverá observar, além do Termo de Uso, os Materiais de Apoio divulgados 
no Portal do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União na Internet. 

 

§ 2º O Órgão Central manterá serviço permanente de auxílio à administração e utilização do CGU-PJ 
por meio de correio eletrônico. 

 

Art. 3º Os Órgãos Cadastradores devem designar Coordenador do CGU-PJ, em até 10 (dez) dias 
após o início de vigência desta Portaria, que será responsável por: 

I - Formular a Política de Uso do órgão ou entidade; 

II - Implementar e disseminar a utilização do CGU-PJ no órgão ou entidade; e 

III - Atuar como interlocutor junto ao Ministério da Transparência, Fiscalização e Controla- 
doria-Geral da União para as tratativas de questões relativas ao CGU-PJ. 

Art. 4º Os coordenadores indicarão ao Órgão Central, em até 10 (dez) dias após sua designação, 
pelo menos um servidor ou empregado para atuar como administrador do CGU-PJ no âmbito 
do Órgão Cadastrador, o qual será responsável por gerir a concessão de acesso ao Sistema. 

Art. 5º Os registros de informação no CGU-PJ deverão ocorrer em até: 

I - 5 (cinco) dias após a aplicação, quando relativas às sanções que impliquem impedimento 
de licitar ou contratar com a Administração Pública; 

II - 30 (trinta) dias, quando relativas a juízo de admissibilidade, instauração ou encaminha- 
mento para julgamento de PAR ou IP; e 

III - 5 (cinco) dias, quando relativas a julgamentos ou outras decisões que impliquem altera- 
ções nas sanções aplicadas no âmbito de PAR ou IP. 

§ 1º O Órgão Central manterá a coleta e o registro, no CEIS e no CNEP, das penalidades aplicadas no 
âmbito do Poder Executivo federal publicadas em Diário Oficial por 30 (trinta) dias após o início de 
vigência desta Portaria. 

 

§ 2º Após o decurso do prazo estabelecido no parágrafo anterior, novos registros serão incluídos no 
CEIS e no CNEP unicamente por meio do cadastro de penalidades e processos no CGU-PJ. 

§ 3º Os Órgãos Cadastradores deverão registrar no CGU-PJ: 
 

I - as sanções que impliquem impedimento de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, não publicadas no Diário Oficial da União até 30 (trinta) dias após o início 
de vigência desta Portaria e que ainda tenham efeitos vigentes; 

II - as sanções que impliquem impedimento de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, que venham a ser aplicadas posteriormente no prazo de 30 (trinta) dias após o 
início de vigência desta Portaria; 

III - os PAR e IP instaurados a partir do ano de 2017; e 
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IV - os PAR e IP em curso na data de publicação desta Portaria. 

§ 4º Os Órgãos Cadastradores são responsáveis por registrar eventuais alterações nas sanções por 
eles aplicadas e que tenham sido inseridas no CEIS ou no CNEP pelo Órgão Central anteriormente ao 
prazo estabelecido no § 1º 

 

Art. 6º Os Órgãos Cadastradores devem zelar pela integralidade, atualidade e veracidade das infor- 
mações registradas no CGU-PJ. 

Art. 7º O descumprimento das disposições desta Portaria sujeitará os responsáveis às sanções 
previstas em lei. 

Art. 8º Esta Portaria entrará em vigor após decorridos 30 (trinta) dias de sua publicação. 
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53. PORTARIA CRG Nº 1.389, DE 26 DE JUNHO DE 2017 – TERMO DE USO DO SISTEMA CGU-PJ 

 
O CORREGEDOR-GERAL DA UNIÃO DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL 
DA UNIÃO, no uso das competências que lhe conferem o art. 4º, inciso I, do Decreto nº 5.480, de 30 
de junho de 2005, e art. 14, inciso I, do Anexo I do Decreto nº 8.910, de 22 de novembro de 2016, e 
em atenção ao disposto no art. 2º da Portaria CGU nº 1.196/2017, resolve: 

Art. 1º - Fica instituído o Termo de Uso do Sistema de Gestão de Procedimentos de Responsabili- 
zação de Entes Privados (CGU-PJ), que tem por objetivo estabelecer regras de uso para o registro 
e gerenciamento das informações sobre os processos de responsabilização de entes privados ins- 
taurados no âmbito dos órgãos e entidades do Poder Executivo federal, consoante o disposto na 
Portaria CGU nº 1.196/2017. 

Art. 2º - É obrigatório o registro no CGU-PJ das seguintes informações relativas às investigações pre- 
liminares e aos processos administrativos de responsabilização de entes privados: 

I - instauração; 

II - indiciamento, quando for o caso; 

III - encaminhamento do processo para julgamento; 

IV - julgamento; 

V - eventuais anulações; 

VI - eventuais reabilitações e registros de pagamento de multas; 

VII - eventual interposição de recurso e respectiva decisão; 

VIII - eventual instauração de revisão do processo e respectiva decisão; e 

IX - eventual avocação pela CGU. 

Art. 3º - Para cumprimento do artigo 23 da Lei nº 12.846/2013, é obrigatório o registro no CGU-PJ 
das seguintes informações relativas a penalidades aplicadas a pessoas físicas ou jurídicas que impli- 
quem restrição ao direito de contratar ou licitar com a Administração Pública: 

I - decisão sancionadora; e 

II - decisões de natureza administrativa ou judicial que impliquem alterações nos efeitos da 
sanção mencionada no inciso I. 

Art. 4º - O CGU-PJ apresenta os seguintes perfis de usuário: 

I - administrador local: pessoa habilitada a conceder acesso a usuários de qualquer perfil, no 
âmbito de sua hierarquia; 

II - usuário cadastrador: pessoa habilitada a realizar registro e consulta de informações no CGU 
-PJ, limitado a sua hierarquia; e 

III - usuário consulta: pessoa habilitada a realizar consulta de informações no CGU-PJ, limitado 
a sua hierarquia. 

§ 1º - No momento da concessão de acesso será estabelecida unidade hierárquica específica para 
os diferentes usuários, de forma que cada usuário não poderá realizar ações de administração, ca- 
dastramento ou consulta relativas a usuários ou registros de unidades hierarquicamente superiores. 

 

§ 2º - A unidade hierárquica não limita a consulta de agentes em relação a processos julgados com 
apenação registrada. 
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Art. 5º - A Corregedoria-Geral da União (CRG) fornecerá senha de administração local do CGU-PJ aos 
administradores indicados pelos coordenadores do sistema em cada órgão e entidade, bem como 
para seus substitutos. 

Art. 6º - Os órgãos e entidades deverão regulamentar em suas políticas de uso, no mínimo: 

I - as regras e procedimentos para concessão de acesso ao CGU-PJ, nos diferentes perfis e níveis 
hierárquicos de acesso; 

II - responsabilidade pelo registro das informações; e 

III - responsabilidade pelo uso indevido das informações. 

Parágrafo único - É vedada a concessão de acesso ao CGU-PJ para empregados terceirizados ou es- 
tagiários. 

Art. 7º - O CGU-PJ possui ambiente de treinamento que pode ser utilizado para aprendizado e reali- 
zação de testes. 

Parágrafo único - É admitida exclusivamente a inserção de informações fictícias no ambiente de 
treinamento. 

Art. 8º - O descumprimento das disposições da Portaria CGU nº 1.196/2017, deste Termo de Uso ou 
dos demais materiais de apoio relativos ao CGU-PJ sujeitará os responsáveis às sanções previstas em 
lei. 

Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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54. INSTRUÇÃO NORMATIVA CGU Nº 2, DE 7/4/2015 – CEIS E CNEP 

 
Regula o registro de informações no Cadastro Nacional de Em- 
presas Inidôneas e Suspensas – CEIS e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP. 
 

Art. 1º O registro de informações no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 
e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP de que trata a Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, regulamentada por meio do Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015, seguirá o disposto 
nesta Instrução Normativa. 

 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 2º As informações a serem registradas ou atualizadas no CEIS e no CNEP deverão ser prestadas 
à Controladoria-Geral da União – CGU por meio do Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP, 
disponível no sítio eletrônico “www.ceiscadastro.cgu.gov.br”. 

Art. 3º Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todas as esferas de 
governo poderão se cadastrar no Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP, mediante solicitação 
de habilitação a ser feita no sítio eletrônico de que trata o art. 2º 

Art. 4º Compete à Corregedoria-Geral da União – CRG gerir e definir os procedimentos operacionais 
e a política de uso do CEIS, do CNEP e do Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP. 

Art. 5º As informações constantes na base de dados do CEIS e do CNEP serão divulgadas no Portal 
da Transparência do Governo Federal, disponível no sítio eletrônico “www.portaldatransparencia. 
gov.br”. 

 

CAPÍTULO II 
DO CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS – CEIS 

 

Art. 6º Para fins do disposto no art. 23 da Lei nº 12.846, de 2013, os órgãos e entidades dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário de cada uma das esferas de governo registrarão e manterão atuali- 
zadas, no CEIS, informações relativas a todas as sanções administrativas por eles impostas a pessoas 
físicas ou jurídicas que impliquem restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar 
contratos com a Administração Pública, como: 

I - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Admi- 
nistração, conforme disposto no art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993; 

II - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme 
disposto no art. 87, inciso IV, da Lei nº 8.666, de 1993; 

III - impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, 
conforme disposto no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002; 

IV - impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, 
conforme disposto no art. 47 da Lei nº 12.462, de 2011; 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme 
disposto no art. 33, inciso V, da Lei nº 12.527, de 2011; e 

VI - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Ad- 
ministração, conforme disposto no art. 33, inciso IV, da Lei nº 12.527, de 2011. 

http://www.ceiscadastro.cgu.gov.br/
http://www.ceiscadastro.cgu.gov.br/
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Parágrafo único. Poderão também ser registradas no CEIS sanções: 

I - que impliquem restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com 
a Administração Pública, ainda que não sejam de natureza administrativa; e 

II - aplicadas por organismos internacionais, agências oficiais de cooperação estrangeira ou or- 
ganismos financeiros multilaterais de que o Brasil seja parte, que limitem o direito de pessoas 
físicas e jurídicas celebrarem contratos financiados com recursos daquelas organizações, nos 
termos de acordos, protocolos, convenções ou tratados internacionais aprovados pelo Con- 
gresso Nacional. 

 

CAPÍTULO III 
DO CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS PUNIDAS – CNEP 

 

Art. 7º Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de cada uma das esferas 
de governo registrarão e manterão atualizadas, no CNEP, informações relativas aos acordos de leni- 
ência e às sanções por eles aplicadas com base na Lei nº 12.846, de 2013. 

§ 1º As informações sobre os acordos de leniência celebrados com fundamento na Lei nº 12.846, de 
2013, serão registradas no CNEP após a celebração do acordo, exceto se causar prejuízo às investi- 
gações ou ao processo administrativo. 

 

§ 2º O descumprimento do acordo de leniência será registrado no CNEP, permanecendo tal infor- 
mação no referido Cadastro pelo prazo de três anos, nos termos do art. 16, § 8º, da Lei nº 12.846, 
de 2013. 

 
CAPÍTULO IV 

DOS REGISTROS DE INFORMAÇÕES 

Art. 8º O CEIS e o CNEP conterão, conforme o caso, as seguintes informações: 

I - nome ou razão social da pessoa física ou jurídica; 

II - número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF ou no Cadastro Nacional da Pes- 
soa Jurídica – CNPJ; 

III - sanção aplicada, celebração do acordo de leniência ou seu descumprimento; 

IV - fundamentação legal da decisão; 

V - número do processo no qual foi fundamentada a decisão; 

VI - data de início da vigência do efeito limitador ou impeditivo da decisão ou data de aplicação 
da sanção, de celebração do acordo de leniência ou de seu descumprimento; 

VII - data final do efeito limitador ou impeditivo da decisão; 

VIII - nome do órgão ou entidade sancionadora ou celebrante do acordo de leniência; e 

IX - valor da multa. 

Parágrafo único. Os registros de acordos de leniência deverão conter informações relativas a seus 
efeitos. 

Art. 9º O registro de penalidade que contar com a informação de data final do efeito limitador ou 
impeditivo da punição será automaticamente retirado do CEIS ou do CNEP na data indicada. 

Parágrafo único. As pessoas físicas e jurídicas que tiverem penalidades registradas no CEIS com fun- 
damento no art. 87, inciso IV, da Lei nº 8.666, de 1993, no art. 33, inciso V, da Lei nº 12.527, de 2011, 
ou em quaisquer outras normas que exijam reabilitação, deverão pleiteá-la diretamente no órgão ou 
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entidade que aplicou a sanção, cabendo exclusivamente a este a atualização do Sistema Integrado 
de Registro do CEIS/CNEP. 

Art. 10. As informações relativas a acordo de leniência permanecerão no CNEP até a data da decla- 
ração do seu cumprimento pela autoridade competente. 

 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 11. O registro e o conteúdo de informações abarcadas pelo CEIS e pelo CNEP são de responsabi- 
lidade dos órgãos ou entidades habilitadas no Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP. 

Art. 12. A CGU poderá atualizar o CEIS e o CNEP com informações de que tiver conhecimento por 
outros meios oficiais, como decisões judiciais e publicações em diários oficiais. 

Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
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55. LEI Nº 9.873, DE 23/11/1999 - PRESCRIÇÃO 

 
Estabelece prazo de prescrição para o exercício de ação punitiva 
pela administração pública federal, direta e indireta, e dá outras 

providências. 
 

Art. 1º Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal, direta e indireta, 
no exercício do poder de polícia, objetivando apurar infração à legislação em vigor, contados da data 
da prática do ato ou, no caso de infração permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado. 

§ 1º Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de três anos, pendente 
de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de ofício ou mediante requerimento da 
parte interessada, sem prejuízo da apuração da responsabilidade funcional decorrente da paralisa- 
ção, se for o caso. 

 

§ 2º Quando o fato objeto da ação punitiva da Administração também constituir crime, a prescrição 
reger-se-á pelo prazo previsto na lei penal. 

 

Art. 1º-A. Constituído definitivamente o crédito não tributário, após o término regular do processo 
administrativo, prescreve em 5 (cinco) anos a ação de execução da administração pública federal 
relativa a crédito decorrente da aplicação de multa por infração à legislação em vigor. (Incluído pela 
Lei nº 11.941, de 2009) 

Art. 2º Interrompe-se a prescrição da ação punitiva: (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

I – pela notificação ou citação do indiciado ou acusado, inclusive por meio de edital; (Redação 
dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 

II - por qualquer ato inequívoco, que importe apuração do fato; 

III - pela decisão condenatória recorrível. 

IV – por qualquer ato inequívoco que importe em manifestação expressa de tentativa de so- 
lução conciliatória no âmbito interno da administração pública federal. (Incluído pela Lei nº 
11.941, de 2009) 

Art. 2º-A. Interrompe-se o prazo prescricional da ação executória: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 
2009) 

I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Incluído pela Lei nº 11.941, 
de 2009) 

II – pelo protesto judicial; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

III – por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; (Incluído pela Lei nº 11.941, 
de 2009) 

IV – por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do 
débito pelo devedor; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

V – por qualquer ato inequívoco que importe em manifestação expressa de tentativa de so- 
lução conciliatória no âmbito interno da administração pública federal. (Incluído pela Lei nº 
11.941, de 2009) 

Art. 3º Suspende-se a prescrição durante a vigência: 

I - dos compromissos de cessação ou de desempenho, respectivamente, previstos nos arts. 53 
e 58 da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994; 
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II - (Revogado pela Lei nº 13.506, de 2017) 

Art. 4º Ressalvadas as hipóteses de interrupção previstas no art. 2o, para as infrações ocorridas há 
mais de três anos, contados do dia 1o de julho de 1998, a prescrição operará em dois anos, a partir 
dessa data. 

Art. 5º O disposto nesta Lei não se aplica às infrações de natureza funcional e aos processos e pro- 
cedimentos de natureza tributária. 

Art. 6º Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória no 1.859-16, de 24 de 
setembro de 1999. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8º Ficam revogados o art. 33 da Lei no 6.385, de 1976, com a redação dada pela Lei no 9.457, 
de 1997, o art. 28 da Lei no 8.884, de 1994, e demais disposições em contrário, ainda que constantes 
de lei especial. 
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56. DECRETO Nº 20.910, DE 6/1/1932 – PRESCRIÇÃO QUINQUENAL 

 
Regula a prescrição quinquenal (Vide art. 142 da Lei 8.112/90, 

combinado com os artigos 109 e 110 do Código Penal). 
 

Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direi- 
to ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem 
em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem. 

Art. 2º Prescrevem igualmente no mesmo prazo todo o direito e as prestações correspondentes a 
pensões vencidas ou por vencerem, ao meio soldo e ao montepio civil e militar ou a quaisquer res- 
tituições ou diferenças. 

Art. 3º Quando o pagamento se dividir por dias, meses ou anos, a prescrição atingirá progressiva- 
mente as prestações à medida que completarem os prazos estabelecidos pelo presente decreto. 

Art. 4º Não corre a prescrição durante a demora que, no estudo, ao reconhecimento ou no paga- 
mento da dívida, considerada líquida, tiverem as repartições ou funcionários encarregados de estu- 
dar e apurá-la. 

Parágrafo único. A suspensão da prescrição, neste caso, verificar-se-á pela entrada do requerimento 
do titular do direito ou do credor nos livros ou protocolos das repartições públicas, com designação 
do dia, mês e ano. 

Art. 5º Não tem efeito de suspender a prescrição a demora do titular do direito ou do crédito ou 
do seu representante em prestar os esclarecimentos que lhe forem reclamados ou o fato de não 
promover o andamento do feito judicial ou do processo administrativo durante os prazos respecti- 
vamente estabelecidos para extinção do seu direito à ação ou reclamação. 

Art. 6º O direito à reclamação administrativa, que não tiver prazo fixado em disposição de lei para 
ser formulada, prescreve em um ano a contar da data do ato ou fato do qual a mesma se originar. 

Art. 7º A citação inicial não interrompe a prescrição quando, por qualquer motivo, o processo tenha 
sido anulado. 

Art. 8º A prescrição somente poderá ser interrompida uma vez. 

Art. 9º A prescrição interrompida recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato que a 
interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo processo. 

Art. 10. O disposto nos artigos anteriores não altera as prescrições de menor prazo, constantes das 
leis e regulamentos, as quais ficam subordinadas às mesmas regras. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 
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57. LEI Nº 12.527, DE 18/11/2011 – LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO (LAI) 

 
Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5°, 
no inciso II do § 3° do art. 37 e no § 2° do art. 216 da Constituição 
Federal; altera a Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revo- 
ga a Lei n° 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei n° 

8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. 
 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 
5o, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei: 

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legisla- 
tivo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público; 

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de econo- 
mia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios. 

Art. 2º Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas sem fins lucrativos 
que recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orça- 
mento ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, 
ajustes ou outros instrumentos congêneres. 

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se à 
parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a 
que estejam legalmente obrigadas. 

Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de 
acesso à informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da admi- 
nistração pública e com as seguintes diretrizes: 

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; 

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública; 

V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 

Art. 4º Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmis- 
são de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 

II - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato; 

III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em 
razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado; 

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou identificável; 
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V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, classifica- 
ção, utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, arma- 
zenamento, eliminação, avaliação, destinação ou controle da informação; 

VI - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por indivídu- 
os, equipamentos ou sistemas autorizados; 

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, recebida ou 
modificada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema; 

VIII - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à origem, trânsito 
e destino; 

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de detalhamento 
possível, sem modificações. 

Art. 5º É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante 
procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreen- 
são. 

 

CAPÍTULO II 
DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO 

 

Art. 6º Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos es- 
pecíficos aplicáveis, assegurar a: 

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação; 

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integridade; e 

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua disponibilidade, 
autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso. 

Art. 7º O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: 

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local 
onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada; 

II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus ór- 
gãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos; 

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de 
qualquer vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado; 

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; 

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua 
política, organização e serviços; 

VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos públi- 
cos, licitação, contratos administrativos; e 

VII - informação relativa: 

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos 
órgãos e entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos; 

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos 
órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios 
anteriores. 
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§ 1º O acesso à informação previsto no caput não compreende as informações referentes a projetos 
de pesquisa e desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à seguran- 
ça da sociedade e do Estado. 

 

§ 2º Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela parcialmente sigilosa, é 
assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da 
parte sob sigilo. 

 

§ 3º O direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidas utilizados como funda- 
mento da tomada de decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório 
respectivo. 

 

§ 4º A negativa de acesso às informações objeto de pedido formulado aos órgãos e entidades re- 
feridas no art. 1o, quando não fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplinares, nos 
termos do art. 32 desta Lei. 

 

§ 5º Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado requerer à autoridade 
competente a imediata abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva docu- 
mentação. 

 

§ 6º Verificada a hipótese prevista no § 5º deste artigo, o responsável pela guarda da informação 
extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que comprovem 
sua alegação. 

 

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, 
a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse 
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 

§ 1º Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo: 
 

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das res- 
pectivas unidades e horários de atendimento ao público; 

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 

III - registros das despesas; 

IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos edi- 
tais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados; 

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de ór- 
gãos e entidades; e 

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 

§ 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos 
os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios ofi- 
ciais da rede mundial de computadores (internet). 

 

§ 3º Os sítios de que trata o § 2º deverão, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos se- 
guintes requisitos: 

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de for- 
ma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive aber- 
tos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das 
informações; 
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III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estru- 
turados e legíveis por máquina; 

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso; 

VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrô- 
nica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e 

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pes- 
soas com deficiência, nos termos do art. 17 da Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, 
e do art. 9o da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo 
Decreto Legislativo no 186, de 9 de julho de 2008. 

§ 4º Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da divul- 
gação obrigatória na internet a que se refere o § 2º , mantida a obrigatoriedade de divulgação, em 
tempo real, de informações relativas à execução orçamentária e financeira, nos critérios e prazos 
previstos no art. 73-B da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal). 

Art. 9º O acesso a informações públicas será assegurado mediante: 

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder público, em 
local com condições apropriadas para: 

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades; 

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e 

II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras 
formas de divulgação. 

 

CAPÍTULO III 
DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

 
SEÇÃO I 

DO PEDIDO DE ACESSO 
 

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e enti- 
dades referidos no art. 1o desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identi- 
ficação do requerente e a especificação da informação requerida. 

§ 1º Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do requerente não pode con- 
ter exigências que inviabilizem a solicitação. 

 

§ 2º Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar alternativa de encaminhamento de 
pedidos de acesso por meio de seus sítios oficiais na internet. 

 

§ 3º São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de infor- 
mações de interesse público. 

 

Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à informação 
disponível. 
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§ 1º Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o órgão ou entida- 
de que receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias: 

 

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou 
obter a certidão; 

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso pretendi- 
do; ou 

III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão 
ou a entidade que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, 
cientificando o interessado da remessa de seu pedido de informação. 

§ 2º O prazo referido no § 1º poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, mediante justificativa 
expressa, da qual será cientificado o requerente. 

 

§ 3º Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e do cumprimento da legislação apli- 
cável, o órgão ou entidade poderá oferecer meios para que o próprio requerente possa pesquisar a 
informação de que necessitar. 

 

§ 4º Quando não for autorizado o acesso por se tratar de informação total ou parcialmente sigilosa, 
o requerente deverá ser informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para sua 
interposição, devendo, ainda, ser-lhe indicada a autoridade competente para sua apreciação. 

 

§ 5º A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, caso haja anuência 
do requerente. 

 

§ 6º Caso a informação solicitada esteja disponível ao público em formato impresso, eletrônico ou 
em qualquer outro meio de acesso universal, serão informados ao requerente, por escrito, o lugar 
e a forma pela qual se poderá consultar, obter ou reproduzir a referida informação, procedimento 
esse que desonerará o órgão ou entidade pública da obrigação de seu fornecimento direto, salvo se 
o requerente declarar não dispor de meios para realizar por si mesmo tais procedimentos. 

 

Art. 12. O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, salvo nas hipóteses de reprodu- 
ção de documentos pelo órgão ou entidade pública consultada, situação em que poderá ser cobrado 
exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais utilizados. 

Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele cuja situação 
econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, declarada nos 
termos da Lei no 7.115, de 29 de agosto de 1983. 

Art. 13. Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja manipulação possa 
prejudicar sua integridade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que esta 
confere com o original. 

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de cópias, o interessado poderá solicitar que, a 
suas expensas e sob supervisão de servidor público, a reprodução seja feita por outro meio que não 
ponha em risco a conservação do documento original. 

Art. 14. É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa de acesso, por certidão 
ou cópia. 

 

SEÇÃO II 
DOS RECURSOS 

 

Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativa do acesso, pode- 
rá o interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência. 
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Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade hierarquicamente superior à que exarou a 
decisão impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 16. Negado o acesso a informação pelos órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, o re- 
querente poderá recorrer à Controladoria-Geral da União, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias 
se: 

I - o acesso à informação não classificada como sigilosa for negado; 

II - a decisão de negativa de acesso à informação total ou parcialmente classificada como sigi- 
losa não indicar a autoridade classificadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser 
dirigido pedido de acesso ou desclassificação; 

III - os procedimentos de classificação de informação sigilosa estabelecidos nesta Lei não tive- 
rem sido observados; e 

IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros procedimentos previstos nesta Lei. 

§ 1º O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido à Controladoria-Geral da União de- 
pois de submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior àquela 
que exarou a decisão impugnada, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias. 

 

§ 2º Verificada a procedência das razões do recurso, a Controladoria-Geral da União determinará ao 
órgão ou entidade que adote as providências necessárias para dar cumprimento ao disposto nesta 
Lei. 

 

§ 3º Negado o acesso à informação pela Controladoria-Geral da União, poderá ser interposto recur- 
so à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35. 

 

Art. 17. No caso de indeferimento de pedido de desclassificação de informação protocolado em ór- 
gão da administração pública federal, poderá o requerente recorrer ao Ministro de Estado da área, 
sem prejuízo das competências da Comissão Mista de Reavaliação de Informações, previstas no art. 
35, e do disposto no art. 16. 

§ 1º O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido às autoridades mencionadas depois 
de submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior à autoridade 
que exarou a decisão impugnada e, no caso das Forças Armadas, ao respectivo Comando. 

§ 2º Indeferido o recurso previsto no caput que tenha como objeto a desclassificação de informação 
secreta ou ultrassecreta, caberá recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações prevista 
no art. 35. 

Art. 18. Os procedimentos de revisão de decisões denegatórias proferidas no recurso previsto no art. 
15 e de revisão de classificação de documentos sigilosos serão objeto de regulamentação própria 
dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público, em seus respectivos âmbitos, assegura- 
do ao solicitante, em qualquer caso, o direito de ser informado sobre o andamento de seu pedido. 

Art. 19. (VETADO). 

§ 1º (VETADO). 
 

§ 2º Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público informarão ao Conselho Nacional de Jus- 
tiça e ao Conselho Nacional do Ministério Público, respectivamente, as decisões que, em grau de 
recurso, negarem acesso a informações de interesse público. 

 

Art. 20. Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, ao pro- 
cedimento de que trata este Capítulo. 

 

CAPÍTULO IV 



329  

DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

 
SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 21. Não poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela judicial ou administrativa de 
direitos fundamentais. 

Parágrafo único. As informações ou documentos que versem sobre condutas que impliquem viola- 
ção dos direitos humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não 
poderão ser objeto de restrição de acesso. 

Art. 22. O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e de segredo de justiça 
nem as hipóteses de segredo industrial decorrentes da exploração direta de atividade econômica 
pelo Estado ou por pessoa física ou entidade privada que tenha qualquer vínculo com o poder pú- 
blico. 

 

SEÇÃO II 
DA CLASSIFICAÇÃO DA INFORMAÇÃO QUANTO AO GRAU E PRAZOS DE SIGILO 

 

Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado e, portanto, passí- 
veis de classificação as informações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam: 

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território nacional; 

II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações internacionais do 
País, ou as que tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos 
internacionais; 

III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população; 

IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do País; 

V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas; 

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico ou tecnoló- 
gico, assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional; 

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras 
e seus familiares; ou 

VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em 
andamento, relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações. 

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e em razão 
de sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como 
ultrassecreta, secreta ou reservada. 

§ 1º Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a classificação prevista no 
caput, vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes: 

I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos; 

II - secreta: 15 (quinze) anos; e 

III - reservada: 5 (cinco) anos. 

§ 2º As informações que puderem colocar em risco a segurança do Presidente e Vice-Presidente da 
República e respectivos cônjuges e filhos(as) serão classificadas como reservadas e ficarão sob sigilo 
até o término do mandato em exercício ou do último mandato, em caso de reeleição. 
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§ 3º Alternativamente aos prazos previstos no § 1º , poderá ser estabelecida como termo final de 
restrição de acesso a ocorrência de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso 
do prazo máximo de classificação. 

 

§ 4º Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que defina o seu termo final, a 
informação tornar-se-á, automaticamente, de acesso público. 

 

§ 5º Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá ser observado o inte- 
resse público da informação e utilizado o critério menos restritivo possível, considerados: 

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e 

II - o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que defina seu termo final. 
 

SEÇÃO III 
DA PROTEÇÃO E DO CONTROLE DE INFORMAÇÕES SIGILOSAS 

 

Art. 25. É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de informações sigilosas produzidas por 
seus órgãos e entidades, assegurando a sua proteção. (Regulamento) 

§ 1º O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada como sigilosa ficarão restritos 
a pessoas que tenham necessidade de conhecê-la e que sejam devidamente credenciadas na forma 
do regulamento, sem prejuízo das atribuições dos agentes públicos autorizados por lei. 

 

§ 2º O acesso à informação classificada como sigilosa cria a obrigação para aquele que a obteve de 
resguardar o sigilo. 

 

§ 3º Regulamento disporá sobre procedimentos e medidas a serem adotados para o tratamento de 
informação sigilosa, de modo a protegê-la contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e 
divulgação não autorizados. 

 

Art. 26. As autoridades públicas adotarão as providências necessárias para que o pessoal a elas 
subordinado hierarquicamente conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segu- 
rança para tratamento de informações sigilosas. 

Parágrafo único. A pessoa física ou entidade privada que, em razão de qualquer vínculo com o 
poder público, executar atividades de tratamento de informações sigilosas adotará as providências 
necessárias para que seus empregados, prepostos ou representantes observem as medidas e proce- 
dimentos de segurança das informações resultantes da aplicação desta Lei. 

 

SEÇÃO IV 
DOS PROCEDIMENTOS DE CLASSIFICAÇÃO, RECLASSIFICAÇÃO E DESCLASSIFICAÇÃO 

 

Art. 27. A classificação do sigilo de informações no âmbito da administração pública federal é de 
competência: (Regulamento) 

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades: 

a) Presidente da República; 

b) Vice-Presidente da República; 

c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas; 

d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e 

e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior; 
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II - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso I, dos titulares de autarquias, funda- 
ções ou empresas públicas e sociedades de economia mista; e 

III - no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II e das que exerçam funções 
de direção, comando ou chefia, nível DAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direção e Assessora- 
mento Superiores, ou de hierarquia equivalente, de acordo com regulamentação específica de 
cada órgão ou entidade, observado o disposto nesta Lei. 

§ 1º A competência prevista nos incisos I e II, no que se refere à classificação como ultrassecreta e 
secreta, poderá ser delegada pela autoridade responsável a agente público, inclusive em missão no 
exterior, vedada a subdelegação. 

 

§ 2º A classificação de informação no grau de sigilo ultrassecreto pelas autoridades previstas nas 
alíneas “d” e “e” do inciso I deverá ser ratificada pelos respectivos Ministros de Estado, no prazo 
previsto em regulamento. 

 

§ 3º A autoridade ou outro agente público que classificar informação como ultrassecreta deverá 
encaminhar a decisão de que trata o art. 28 à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que 
se refere o art. 35, no prazo previsto em regulamento. 

 

Art. 28. A classificação de informação em qualquer grau de sigilo deverá ser formalizada em decisão 
que conterá, no mínimo, os seguintes elementos: 

I - assunto sobre o qual versa a informação; 

II - fundamento da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 24; 

III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento que defina o 
seu termo final, conforme limites previstos no art. 24; e 

IV - identificação da autoridade que a classificou. 

Parágrafo único. A decisão referida no caput será mantida no mesmo grau de sigilo da informação 
classificada. 

Art. 29. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade classificadora ou por auto- 
ridade hierarquicamente superior, mediante provocação ou de ofício, nos termos e prazos previstos 
em regulamento, com vistas à sua desclassificação ou à redução do prazo de sigilo, observado o 
disposto no art. 24. (Regulamento) 

§ 1º O regulamento a que se refere o caput deverá considerar as peculiaridades das informações 
produzidas no exterior por autoridades ou agentes públicos. 

 

§ 2º Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser examinadas a permanência dos motivos do 
sigilo e a possibilidade de danos decorrentes do acesso ou da divulgação da informação. 

 

§ 3º Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo prazo de restrição manterá 
como termo inicial a data da sua produção. 

 

Art. 30. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publicará, anualmente, em sítio à dispo- 
sição na internet e destinado à veiculação de dados e informações administrativas, nos termos de 
regulamento: 

I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses; 

II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para referência 
futura; 

III - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos 
e indeferidos, bem como informações genéricas sobre os solicitantes. 
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§ 1º Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publicação prevista no caput para consulta 
pública em suas sedes. 

§ 2º Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de informações classificadas, acompanha- 
das da data, do grau de sigilo e dos fundamentos da classificação. 

 

SEÇÃO V 
DAS INFORMAÇÕES PESSOAIS 

 

Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com res- 
peito à intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias 
individuais. 

§ 1º As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra 
e imagem: 

 

I - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo 
de 100 (cem) anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos legalmente autoriza- 
dos e à pessoa a que elas se referirem; e 

II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou 
consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem. 

§ 2º Aquele que obtiver acesso às informações de que trata este artigo será responsabilizado por 
seu uso indevido. 

 

§ 3º O consentimento referido no inciso II do § 1º não será exigido quando as informações forem 
necessárias: 

I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente incapaz, e 
para utilização única e exclusivamente para o tratamento médico; 

II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público ou geral, 
previstos em lei, sendo vedada a identificação da pessoa a que as informações se referirem; 

III - ao cumprimento de ordem judicial; 

IV - à defesa de direitos humanos; ou 

V - à proteção do interesse público e geral preponderante. 

§ 4º A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, honra e imagem de pessoa não po- 
derá ser invocada com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o 
titular das informações estiver envolvido, bem como em ações voltadas para a recuperação de fatos 
históricos de maior relevância. 

§ 5º Regulamento disporá sobre os procedimentos para tratamento de informação pessoal. 

 
CAPÍTULO V 

DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público ou militar: 

I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente 
o seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou impre- 
cisa; 



333  

II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, 
total ou parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou 
conhecimento em razão do exercício das atribuições de cargo, emprego ou função pública; 

III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação; 

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à informação sigi- 
losa ou informação pessoal; 

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de oculta- 
ção de ato ilegal cometido por si ou por outrem; 

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa para beneficiar 
a si ou a outrem, ou em prejuízo de terceiros; e 

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a possíveis violações 
de direitos humanos por parte de agentes do Estado. 

§ 1º Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, as condutas 
descritas no caput serão consideradas: 

 

I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressões militares 
médias ou graves, segundo os critérios neles estabelecidos, desde que não tipificadas em 
lei como crime ou contravenção penal; ou 

II - para fins do disposto na Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e suas alterações, 
infrações administrativas, que deverão ser apenadas, no mínimo, com suspensão, segun- 
do os critérios nela estabelecidos. 

§ 2º Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou agente público responder, também, por 
improbidade administrativa, conforme o disposto nas Leis nos 1.079, de 10 de abril de 1950, e 8.429, 
de 2 de junho de 1992. 

 

Art. 33. A pessoa física ou entidade privada que detiver informações em virtude de vínculo de qual- 
quer natureza com o poder público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita às se- 
guintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - rescisão do vínculo com o poder público; 

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a admi- 
nistração pública por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

§ 1º As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, 
assegurado o direito de defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

§ 2º A reabilitação referida no inciso V será autorizada somente quando o interessado efetivar o 
ressarcimento ao órgão ou entidade dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso IV. 

 

§ 3º A aplicação da sanção prevista no inciso V é de competência exclusiva da autoridade máxima do 
órgão ou entidade pública, facultada a defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 
10 (dez) dias da abertura de vista. 
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Art. 34. Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente pelos danos causados em decor- 
rência da divulgação não autorizada ou utilização indevida de informações sigilosas ou informações 
pessoais, cabendo a apuração de responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado 
o respectivo direito de regresso. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à pessoa física ou entidade privada que, em virtu- 
de de vínculo de qualquer natureza com órgãos ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou 
pessoal e a submeta a tratamento indevido. 

 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 35. (VETADO). 

§ 1º É instituída a Comissão Mista de Reavaliação de Informações, que decidirá, no âmbito da ad- 
ministração pública federal, sobre o tratamento e a classificação de informações sigilosas e terá 
competência para: 

 

I - requisitar da autoridade que classificar informação como ultrassecreta e secreta esclareci- 
mento ou conteúdo, parcial ou integral da informação; 

II - rever a classificação de informações ultrassecretas ou secretas, de ofício ou mediante pro- 
vocação de pessoa interessada, observado o disposto no art. 7o e demais dispositivos desta 
Lei; e 

III - prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como ultrassecreta, sempre por prazo 
determinado, enquanto o seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à sobera- 
nia nacional ou à integridade do território nacional ou grave risco às relações internacionais do 
País, observado o prazo previsto no § 1º do art. 24. 

§ 2º O prazo referido no inciso III é limitado a uma única renovação. 
 

§ 3º A revisão de ofício a que se refere o inciso II do § 1º deverá ocorrer, no máximo, a cada 4 (qua- 
tro) anos, após a reavaliação prevista no art. 39, quando se tratar de documentos ultrassecretos ou 
secretos. 

 

§ 4º A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações nos pra- 
zos previstos no § 3º implicará a desclassificação automática das informações. 

 

§ 5º Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento da Comissão Mista de 
Reavaliação de Informações, observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes e demais 
disposições desta Lei. (Regulamento) 

 

Art. 36. O tratamento de informação sigilosa resultante de tratados, acordos ou atos internacionais 
atenderá às normas e recomendações constantes desses instrumentos. 

Art. 37. É instituído, no âmbito do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, 
o Núcleo de Segurança e Credenciamento (NSC), que tem por objetivos: (Regulamento) 

I - promover e propor a regulamentação do credenciamento de segurança de pessoas físicas, 
empresas, órgãos e entidades para tratamento de informações sigilosas; e 

II - garantir a segurança de informações sigilosas, inclusive aquelas provenientes de países ou 
organizações internacionais com os quais a República Federativa do Brasil tenha firmado tra- 
tado, acordo, contrato ou qualquer outro ato internacional, sem prejuízo das atribuições do 
Ministério das Relações Exteriores e dos demais órgãos competentes. 

Parágrafo único. Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento do NSC. 
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Art. 38. Aplica-se, no que couber, a Lei no 9.507, de 12 de novembro de 1997, em relação à infor- 
mação de pessoa, física ou jurídica, constante de registro ou banco de dados de entidades governa- 
mentais ou de caráter público. 

Art. 39. Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à reavaliação das informações classifica- 
das como ultrassecretas e secretas no prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do termo inicial de 
vigência desta Lei. 

§ 1º A restrição de acesso a informações, em razão da reavaliação prevista no caput, deverá observar 
os prazos e condições previstos nesta Lei. 

 

§ 2º No âmbito da administração pública federal, a reavaliação prevista no caput poderá ser revista, 
a qualquer tempo, pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações, observados os termos desta 
Lei. 

 

§ 3º Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação previsto no caput, será mantida a classifica- 
ção da informação nos termos da legislação precedente. 

 

§ 4º As informações classificadas como secretas e ultrassecretas não reavaliadas no prazo previsto 
no caput serão consideradas, automaticamente, de acesso público. 

 

Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência desta Lei, o dirigente máximo de cada 
órgão ou entidade da administração pública federal direta e indireta designará autoridade que lhe 
seja diretamente subordinada para, no âmbito do respectivo órgão ou entidade, exercer as seguin- 
tes atribuições: 

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de forma eficiente e 
adequada aos objetivos desta Lei; 

II - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatórios periódicos sobre 
o seu cumprimento; 

III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento das nor- 
mas e procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto nesta Lei; e 

IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto nesta Lei e 
seus regulamentos. 

Art. 41. O Poder Executivo Federal designará órgão da administração pública federal responsável: 

I - pela promoção de campanha de abrangência nacional de fomento à cultura da transparência 
na administração pública e conscientização do direito fundamental de acesso à informação; 

II - pelo treinamento de agentes públicos no que se refere ao desenvolvimento de práticas re- 
lacionadas à transparência na administração pública; 

III - pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbito da administração pública federal, con- 
centrando e consolidando a publicação de informações estatísticas relacionadas no art. 30; 

IV - pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relatório anual com informações atinen- 
tes à implementação desta Lei. 

Art. 42. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
a contar da data de sua publicação. 

Art. 43. O inciso VI do art. 116 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 116. ................................................................... 

............................................................................................ 
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VI– levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao conhecimento da autori- 
dade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, ao conhecimento de outra 
autoridade competente para apuração; 

.................................................................................” (NR) 

Art. 44. O Capítulo IV do Título IV da Lei no 8.112, de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte 
art. 126-A: 

“Art. 126-A. Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou administrativa- 
mente por dar ciência à autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento 
desta, a outra autoridade competente para apuração de informação concernente à prá- 
tica de crimes ou improbidade de que tenha conhecimento, ainda que em decorrência do 
exercício de cargo, emprego ou função pública.” 

Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em legislação própria, obedecidas as 
normas gerais estabelecidas nesta Lei, definir regras específicas, especialmente quanto ao disposto 
no art. 9o e na Seção II do Capítulo III. 

Art. 46. Revogam-se: 

I - a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005; e 

II - os arts. 22 a 24 da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991. 

Art. 47. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação. 
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58. DECRETO N° 7.724, DE 16/5/2012 - REGULAMENTO DA LAI 

 
Regulamenta a Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011, que 
dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
caput do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 

216 da Constituição. 
 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Este Decreto regulamenta, no âmbito do Poder Executivo federal, os procedimentos para a 
garantia do acesso à informação e para a classificação de informações sob restrição de acesso, ob- 
servados grau e prazo de sigilo, conforme o disposto na Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do caput do art. 5o, no inciso II do 
§ 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição. 

Art. 2º Os órgãos e as entidades do Poder Executivo federal assegurarão, às pessoas naturais e jurídi- 
cas, o direito de acesso à informação, que será proporcionado mediante procedimentos objetivos e 
ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão, observados os princípios 
da administração pública e as diretrizes previstas na Lei no 12.527, de 2011. 

Art. 3º Para os efeitos deste Decreto, considera-se: 

I - informação - dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e trans- 
missão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 

II - dados processados - dados submetidos a qualquer operação ou tratamento por meio de 
processamento eletrônico ou por meio automatizado com o emprego de tecnologia da infor- 
mação; 

III - documento - unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato; 

IV - informação sigilosa - informação submetida temporariamente à restrição de acesso públi- 
co em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado, e aquelas 
abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo; 

V - informação pessoal - informação relacionada à pessoa natural identificada ou identificável, 
relativa à intimidade, vida privada, honra e imagem; 

VI - tratamento da informação - conjunto de ações referentes à produção, recepção, classi- 
ficação, utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, 
armazenamento, eliminação, avaliação, destinação ou controle da informação; 

VII - disponibilidade - qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por indivídu- 
os, equipamentos ou sistemas autorizados; 

VIII - autenticidade - qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, recebida ou 
modificada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema; 

IX - integridade - qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à origem, trânsito 
e destino; 

X - primariedade - qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de detalhamento 
possível, sem modificações; 
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XI - informação atualizada - informação que reúne os dados mais recentes sobre o tema, de 
acordo com sua natureza, com os prazos previstos em normas específicas ou conforme a perio- 
dicidade estabelecida nos sistemas informatizados que a organizam; e 

XII - documento preparatório - documento formal utilizado como fundamento da tomada de 
decisão ou de ato administrativo, a exemplo de pareceres e notas técnicas. 

Art. 4º A busca e o fornecimento da informação são gratuitos, ressalvada a cobrança do valor refe- 
rente ao custo dos serviços e dos materiais utilizados, tais como reprodução de documentos, mídias 
digitais e postagem. 

Parágrafo único. Está isento de ressarcir os custos dos serviços e dos materiais utilizados aquele cuja 
situação econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, declara- 
da nos termos da Lei no 7.115, de 29 de agosto de 1983. 

 
CAPÍTULO    II 

DA ABRANGÊNCIA 
 

Art. 5º Sujeitam-se ao disposto neste Decreto os órgãos da administração direta, as autarquias, as 
fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pela União. 

§ 1º A divulgação de informações de empresas públicas, sociedade de economia mista e demais en- 
tidades controladas pela União que atuem em regime de concorrência, sujeitas ao disposto no art. 
173 da Constituição, estará submetida às normas pertinentes da Comissão de Valores Mobiliários, 
a fim de assegurar sua competitividade, governança corporativa e, quando houver, os interesses de 
acionistas minoritários. 

 

§ 2º Não se sujeitam ao disposto neste Decreto as informações relativas à atividade empresarial de 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado obtidas pelo Banco Central do Brasil, pelas agências 
reguladoras ou por outros órgãos ou entidades no exercício de atividade de controle, regulação e 
supervisão da atividade econômica cuja divulgação possa representar vantagem competitiva a ou- 
tros agentes econômicos. 

Art. 6º O acesso à informação disciplinado neste Decreto não se aplica: 

I - às hipóteses de sigilo previstas na legislação, como fiscal, bancário, de operações e serviços 
no mercado de capitais, comercial, profissional, industrial e segredo de justiça; e 

II - às informações referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento científicos ou tecnoló- 
gicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, na forma do §1o do 
art. 7o da Lei no 12.527, de 2011. 

 

CAPÍTULO III 
DA TRANSPARÊNCIA ATIVA 

 

Art. 7º É dever dos órgãos e entidades promover, independente de requerimento, a divulgação em 
seus sítios na Internet de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custo- 
diadas, observado o disposto nos arts. 7o e 8o da Lei no 12.527, de 2011. 

§ 1º Os órgãos e entidades deverão implementar em seus sítios na Internet seção específica para a 
divulgação das informações de que trata o caput. 

 

§ 2º Serão disponibilizados nos sítios na Internet dos órgãos e entidades, conforme padrão estabe- 
lecido pela Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República: 

I - banner na página inicial, que dará acesso à seção específica de que trata o § 1º ; e 
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II - barra de identidade do Governo federal, contendo ferramenta de redirecionamento de 
página para o Portal Brasil e para o sítio principal sobre a Lei no 12.527, de 2011. 

§ 3º Deverão ser divulgadas, na seção específica de que trata o § 1º , informações sobre: 
 

I - estrutura organizacional, competências, legislação aplicável, principais cargos e seus 
ocupantes, endereço e telefones das unidades, horários de atendimento ao público; 

II - programas, projetos, ações, obras e atividades, com indicação da unidade responsável, 
principais metas e resultados e, quando existentes, indicadores de resultado e impacto; 

III - repasses ou transferências de recursos financeiros; 

IV - execução orçamentária e financeira detalhada; 

V - licitações realizadas e em andamento, com editais, anexos e resultados, além dos con- 
tratos firmados e notas de empenho emitidas; 

VI - remuneração e subsídio recebidos por ocupante de cargo, posto, graduação, função 
e emprego público, incluídos os auxílios, as ajudas de custo, os jetons e outras vantagens 
pecuniárias, além dos proventos de aposentadoria e das pensões daqueles servidores 
e empregados públicos que estiverem na ativa, de maneira individualizada, conforme 
estabelecido em ato do Ministro de Estado da Economia; (Redação dada pelo Decreto nº 
9.690, de 2019) 

VII - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade; (Redação dada pelo Decreto nº 
8.408, de 2015) 

VIII - contato da autoridade de monitoramento, designada nos termos do art. 40 da Lei 
nº 12.527, de 2011, e telefone e correio eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão 
- SIC; e (Redação dada pelo Decreto nº 8.408, de 2015) 

IX - programas financiados pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT. (Incluído pelo 
Decreto nº 8.408, de 2015) 

§ 4º As informações poderão ser disponibilizadas por meio de ferramenta de redirecionamento de 
página na Internet, quando estiverem disponíveis em outros sítios governamentais. 

 

§ 5º No caso das empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
pela União que atuem em regime de concorrência, sujeitas ao disposto no art. 173 da Constituição, 
aplica-se o disposto no § 1º  do art. 5o. 

 

§ 6º O Banco Central do Brasil divulgará periodicamente informações relativas às operações de cré- 
dito praticadas pelas instituições financeiras, inclusive as taxas de juros mínima, máxima e média e 
as respectivas tarifas bancárias. 

 

§ 7º A divulgação das informações previstas no § 3º não exclui outras hipóteses de publicação e 
divulgação de informações previstas na legislação. 

 

§ 8º Ato conjunto dos Ministros de Estado da Controladoria-Geral da União e da Economia disporá 
sobre a divulgação dos programas de que trata o inciso IX do § 3º , que será feita, observado o dis- 
posto no Capítulo VII: (Redação dada pelo Decreto nº 9.690, de 2019) 

I - de maneira individualizada; (Incluído pelo Decreto nº 8.408, de 2015) 

II - por meio de informações consolidadas disponibilizadas no sítio eletrônico do Ministé- 
rio da Economia; e (Redação dada pelo Decreto nº 9.690, de 2019) 
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III - por meio de disponibilização de variáveis das bases de dados para execução de cruza- 
mentos, para fins de estudos e pesquisas, observado o disposto no art. 13. (Incluído pelo 
Decreto nº 8.408, de 2015) 

Art. 8º Os sítios eletrônicos dos órgãos e das entidades, em cumprimento às normas estabelecidas 
pelo Ministério da Economia, atenderão aos seguintes requisitos, entre outros. (Redação dada pelo 
Decreto nº 9.690, de 2019) 

I - conter formulário para pedido de acesso à informação; 

II - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma 
objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 

III - possibilitar gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não 
proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações; 

IV - possibilitar acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados 
e legíveis por máquina; 

V - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 

VI - garantir autenticidade e integridade das informações disponíveis para acesso; 

VII - indicar instruções que permitam ao requerente comunicar-se, por via eletrônica ou telefô- 
nica, com o órgão ou entidade; e 

VIII - garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência. 
 

CAPÍTULO IV 
DA TRANSPARÊNCIA PASSIVA 

 
SEÇÃO I 

DO SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO 
 

Art. 9º Os órgãos e entidades deverão criar Serviço de Informações ao Cidadão - SIC, com o objetivo 
de: 

I - atender e orientar o público quanto ao acesso à informação; 

II - informar sobre a tramitação de documentos nas unidades; e 

III - receber e registrar pedidos de acesso à informação. 

Parágrafo único. Compete ao SIC: 

I - o recebimento do pedido de acesso e, sempre que possível, o fornecimento imediato 
da informação; 

II - o registro do pedido de acesso em sistema eletrônico específico e a entrega de número 
do protocolo, que conterá a data de apresentação do pedido; e 

III - o encaminhamento do pedido recebido e registrado à unidade responsável pelo for- 
necimento da informação, quando couber. 

Art. 10. O SIC será instalado em unidade física identificada, de fácil acesso e aberta ao público. 

§ 1º Nas unidades descentralizadas em que não houver SIC será oferecido serviço de recebimento 
e registro dos pedidos de acesso à informação. 
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§ 2º Se a unidade descentralizada não detiver a informação, o pedido será encaminhado ao SIC do 
órgão ou entidade central, que comunicará ao requerente o número do protocolo e a data de rece- 
bimento do pedido, a partir da qual se inicia o prazo de resposta. 

 
SEÇÃO II 

DO PEDIDO DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Art. 11. Qualquer pessoa, natural ou jurídica, poderá formular pedido de acesso à informação. 

§ 1º O pedido será apresentado em formulário padrão, disponibilizado em meio eletrônico e físico, 
no sítio na Internet e no SIC dos órgãos e entidades. 

§ 2º O prazo de resposta será contado a partir da data de apresentação do pedido ao SIC. 
 

§ 3º É facultado aos órgãos e entidades o recebimento de pedidos de acesso à informação por qual- 
quer outro meio legítimo, como contato telefônico, correspondência eletrônica ou física, desde que 
atendidos os requisitos do art. 12. 

 

§ 4º Na hipótese do § 3º , será enviada ao requerente comunicação com o número de protocolo e a 
data do recebimento do pedido pelo SIC, a partir da qual se inicia o prazo de resposta. 

Art. 12. O pedido de acesso à informação deverá conter: 

I - nome do requerente; 

II - número de documento de identificação válido; 

III - especificação, de forma clara e precisa, da informação requerida; e 

IV - endereço físico ou eletrônico do requerente, para recebimento de comunicações ou da 
informação requerida. 

Art. 13. Não serão atendidos pedidos de acesso à informação: 

I - genéricos; 

II - desproporcionais ou desarrazoados; ou 

III - que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou consolidação de dados e in- 
formações, ou serviço de produção ou tratamento de dados que não seja de competência do 
órgão ou entidade. 

Parágrafo único. Na hipótese do inciso III do caput, o órgão ou entidade deverá, caso tenha conhe- 
cimento, indicar o local onde se encontram as informações a partir das quais o requerente poderá 
realizar a interpretação, consolidação ou tratamento de dados. 

Art. 14. São vedadas exigências relativas aos motivos do pedido de acesso à informação. 
 

SEÇÃO III 
DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Art. 15. Recebido o pedido e estando a informação disponível, o acesso será imediato. 

§ 1º Caso não seja possível o acesso imediato, o órgão ou entidade deverá, no prazo de até vinte 
dias: 

I - enviar a informação ao endereço físico ou eletrônico informado; 

II - comunicar data, local e modo para realizar consulta à informação, efetuar reprodução 
ou obter certidão relativa à informação; 
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III - comunicar que não possui a informação ou que não tem conhecimento de sua exis- 
tência; 

IV - indicar, caso tenha conhecimento, o órgão ou entidade responsável pela informação 
ou que a detenha; ou 

V - indicar as razões da negativa, total ou parcial, do acesso. 

§ 2º Nas hipóteses em que o pedido de acesso demandar manuseio de grande volume de documen- 
tos, ou a movimentação do documento puder comprometer sua regular tramitação, será adotada a 
medida prevista no inciso II do § 1º . 

 

§ 3º Quando a manipulação puder prejudicar a integridade da informação ou do documento, o 
órgão ou entidade deverá indicar data, local e modo para consulta, ou disponibilizar cópia, com cer- 
tificação de que confere com o original. 

 

§ 4º Na impossibilidade de obtenção de cópia de que trata o § 3º , o requerente poderá solicitar 
que, às suas expensas e sob supervisão de servidor público, a reprodução seja feita por outro meio 
que não ponha em risco a integridade do documento original. 

 

Art. 16. O prazo para resposta do pedido poderá ser prorrogado por dez dias, mediante justificativa 
encaminhada ao requerente antes do término do prazo inicial de vinte dias. 

Art. 17. Caso a informação esteja disponível ao público em formato impresso, eletrônico ou em 
outro meio de acesso universal, o órgão ou entidade deverá orientar o requerente quanto ao local e 
modo para consultar, obter ou reproduzir a informação. 

Parágrafo único. Na hipótese do caput o órgão ou entidade desobriga-se do fornecimento direto da 
informação, salvo se o requerente declarar não dispor de meios para consultar, obter ou reproduzir 
a informação. 

Art. 18. Quando o fornecimento da informação implicar reprodução de documentos, o órgão ou 
entidade, observado o prazo de resposta ao pedido, disponibilizará ao requerente Guia de Recolhi- 
mento da União - GRU ou documento equivalente, para pagamento dos custos dos serviços e dos 
materiais utilizados. 

Parágrafo único. A reprodução de documentos ocorrerá no prazo de dez dias, contado da compro- 
vação do pagamento pelo requerente ou da entrega de declaração de pobreza por ele firmada, nos 
termos da Lei no 7.115, de 1983, ressalvadas hipóteses justificadas em que, devido ao volume ou ao 
estado dos documentos, a reprodução demande prazo superior. 

Art. 19. Negado o pedido de acesso à informação, será enviada ao requerente, no prazo de resposta, 
comunicação com: 

I - razões da negativa de acesso e seu fundamento legal; 

II - possibilidade e prazo de recurso, com indicação da autoridade que o apreciará; e 

III - possibilidade de apresentação de pedido de desclassificação da informação, quando for o 
caso, com indicação da autoridade classificadora que o apreciará. 

§ 1º As razões de negativa de acesso a informação classificada indicarão o fundamento legal da clas- 
sificação, a autoridade que a classificou e o código de indexação do documento classificado. 

 

§ 2º Os órgãos e entidades disponibilizarão formulário padrão para apresentação de recurso e de 
pedido de desclassificação. 

 

Art. 20. O acesso a documento preparatório ou informação nele contida, utilizados como funda- 
mento de tomada de decisão ou de ato administrativo, será assegurado a partir da edição do ato ou 
decisão. 
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Parágrafo único. O Ministério da Fazenda e o Banco Central do Brasil classificarão os documentos 
que embasarem decisões de política econômica, tais como fiscal, tributária, monetária e regulatória. 

 

SEÇÃO IV 
DOS RECURSOS 

 

Art. 21. No caso de negativa de acesso à informação ou de não fornecimento das razões da negati- 
va do acesso, poderá o requerente apresentar recurso no prazo de dez dias, contado da ciência da 
decisão, à autoridade hierarquicamente superior à que adotou a decisão, que deverá apreciá-lo no 
prazo de cinco dias, contado da sua apresentação. 

Parágrafo único. Desprovido o recurso de que trata o caput, poderá o requerente apresentar recurso 
no prazo de dez dias, contado da ciência da decisão, à autoridade máxima do órgão ou entidade, que 
deverá se manifestar em cinco dias contados do recebimento do recurso. 

Art. 22. No caso de omissão de resposta ao pedido de acesso à informação, o requerente poderá 
apresentar reclamação no prazo de dez dias à autoridade de monitoramento de que trata o art. 40 
da Lei no 12.527, de 2011, que deverá se manifestar no prazo de cinco dias, contado do recebimento 
da reclamação. 

§ 1º O prazo para apresentar reclamação começará trinta dias após a apresentação do pedido. 
 

§ 2º A autoridade máxima do órgão ou entidade poderá designar outra autoridade que lhe seja dire- 
tamente subordinada como responsável pelo recebimento e apreciação da reclamação. 

 

Art. 23. Desprovido o recurso de que trata o parágrafo único do art. 21 ou infrutífera a reclamação 
de que trata o art. 22, poderá o requerente apresentar recurso no prazo de dez dias, contado da 
ciência da decisão, à Controladoria-Geral da União, que deverá se manifestar no prazo de cinco dias, 
contado do recebimento do recurso. 

§ 1º A Controladoria-Geral da União poderá determinar que o órgão ou entidade preste esclareci- 
mentos. 

 

§ 2º Provido o recurso, a Controladoria-Geral da União fixará prazo para o cumprimento da decisão 
pelo órgão ou entidade. 

 

Art. 24. No caso de negativa de acesso à informação, ou às razões da negativa do acesso de que trata 
o caput do art. 21, desprovido o recurso pela Controladoria-Geral da União, o requerente poderá 
apresentar, no prazo de dez dias, contado da ciência da decisão, recurso à Comissão Mista de Reava- 
liação de Informações, observados os procedimentos previstos no Capítulo VI. 

 

CAPÍTULO V 
DAS INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS EM GRAU DE SIGILO 

 
SEÇÃO I 

DA CLASSIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES QUANTO AO GRAU E PRAZOS DE SIGILO 
 

Art. 25. São passíveis de classificação as informações consideradas imprescindíveis à segurança da 
sociedade ou do Estado, cuja divulgação ou acesso irrestrito possam: 

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território nacional; 

II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações internacionais do País; 

III - prejudicar ou pôr em risco informações fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e 
organismos internacionais; 

IV - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população; 
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V - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do País; 

VI - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas; 

VII - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico ou tecno- 
lógico, assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional, 
observado o disposto no inciso II do caput do art. 6o; 

VIII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras 
e seus familiares; ou 

IX - comprometer atividades de inteligência, de investigação ou de fiscalização em andamento, 
relacionadas com prevenção ou repressão de infrações. 

Art. 26. A informação em poder dos órgãos e entidades, observado o seu teor e em razão de sua 
imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada no grau ultras- 
secreto, secreto ou reservado. 

Art. 27. Para a classificação da informação em grau de sigilo, deverá ser observado o interesse pú- 
blico da informação e utilizado o critério menos restritivo possível, considerados: 

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e 

II - o prazo máximo de classificação em grau de sigilo ou o evento que defina seu termo final. 

Art. 28. Os prazos máximos de classificação são os seguintes: 

I - grau ultrassecreto: vinte e cinco anos; 

II - grau secreto: quinze anos; e 

III - grau reservado: cinco anos. 

Parágrafo único. Poderá ser estabelecida como termo final de restrição de acesso a ocorrência de 
determinado evento, observados os prazos máximos de classificação. 

Art. 29. As informações que puderem colocar em risco a segurança do Presidente da República, Vi- 
ce-Presidente e seus cônjuges e filhos serão classificadas no grau reservado e ficarão sob sigilo até o 
término do mandato em exercício ou do último mandato, em caso de reeleição. 

Art. 30. A classificação de informação é de competência: 

I - no grau ultrassecreto, das seguintes autoridades: 

a) Presidente da República; 

b) Vice-Presidente da República; 

c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas; 

d) Comandantes da Marinha, do Exército, da Aeronáutica; e 

e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior; 

II - no grau secreto, das autoridades referidas no inciso I do caput, dos titulares de autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista; e 

III - no grau reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II do caput e das que exerçam 
funções de direção, comando ou chefia do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, 
nível DAS 101.5 ou superior, e seus equivalentes. 

§ 1º É vedada a delegação da competência de classificação nos graus de sigilo ultrassecreto ou se- 
creto. 
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§ 2º O dirigente máximo do órgão ou entidade poderá delegar a competência para classificação no 
grau reservado a agente público que exerça função de direção, comando ou chefia. 

§ 3º É vedada a subdelegação da competência de que trata o § 2º . 
 

§ 4º Os agentes públicos referidos no § 2º deverão dar ciência do ato de classificação à autoridade 
delegante, no prazo de noventa dias. 

 

§ 5º A classificação de informação no grau ultrassecreto pelas autoridades previstas nas alíneas “d” 
e “e” do inciso I do caput deverá ser ratificada pelo Ministro de Estado, no prazo de trinta dias. 

 

§ 6º Enquanto não ratificada, a classificação de que trata o § 5º considera-se válida, para todos os 
efeitos legais. 

 
SEÇÃO II 

DOS PROCEDIMENTOS PARA CLASSIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO 
 

Art. 31. A decisão que classificar a informação em qualquer grau de sigilo deverá ser formalizada 
no Termo de Classificação de Informação - TCI, conforme modelo contido no Anexo, e conterá o 
seguinte: 

I - código de indexação de documento; 

II - grau de sigilo; 

III - categoria na qual se enquadra a informação; 

IV - tipo de documento; 

V - data da produção do documento; 

VI - indicação de dispositivo legal que fundamenta a classificação; 

VII - razões da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 27; 

VIII - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento que defina o 
seu termo final, observados os limites previstos no art. 28; 

IX - data da classificação; e 

X - identificação da autoridade que classificou a informação. 

§ 1º O TCI seguirá anexo à informação. 
 

§ 2º As informações previstas no inciso VII do caput deverão ser mantidas no mesmo grau de sigilo 
que a informação classificada. 

§ 3º A ratificação da classificação de que trata o § 5º do art. 30 deverá ser registrada no TCI. 
 

Art. 32. A autoridade ou outro agente público que classificar informação no grau ultrassecreto ou 
secreto deverá encaminhar cópia do TCI à Comissão Mista de Reavaliação de Informações no prazo 
de trinta dias, contado da decisão de classificação ou de ratificação. 

Art. 33. Na hipótese de documento que contenha informações classificadas em diferentes graus de 
sigilo, será atribuído ao documento tratamento do grau de sigilo mais elevado, ficando assegurado 
o acesso às partes não classificadas por meio de certidão, extrato ou cópia, com ocultação da parte 
sob sigilo. 

Art. 34. Os órgãos e entidades poderão constituir Comissão Permanente de Avaliação de Documen- 
tos Sigilosos - CPADS, com as seguintes atribuições: 
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I - opinar sobre a informação produzida no âmbito de sua atuação para fins de classificação em 
qualquer grau de sigilo; 

II - assessorar a autoridade classificadora ou a autoridade hierarquicamente superior quanto 
à desclassificação, reclassificação ou reavaliação de informação classificada em qualquer grau 
de sigilo; 

III - propor o destino final das informações desclassificadas, indicando os documentos para 
guarda permanente, observado o disposto na Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e 

IV - subsidiar a elaboração do rol anual de informações desclassificadas e documentos classifi- 
cados em cada grau de sigilo, a ser disponibilizado na Internet. 

 

SEÇÃO III 
DA DESCLASSIFICAÇÃO E REAVALIAÇÃO DA INFORMAÇÃO CLASSIFICADA EM GRAU DE 

SIGILO 
 

Art. 35. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade classificadora ou por au- 
toridade hierarquicamente superior, mediante provocação ou de ofício, para desclassificação ou 
redução do prazo de sigilo. 

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput, além do disposto no art. 27, deverá ser 
observado: 

I - o prazo máximo de restrição de acesso à informação, previsto no art. 28; 

II - o prazo máximo de quatro anos para revisão de ofício das informações classificadas 
no grau ultrassecreto ou secreto, previsto no inciso I do caput do art. 47; 

III - a permanência das razões da classificação; 

IV - a possibilidade de danos ou riscos decorrentes da divulgação ou acesso irrestrito da 
informação; e 

V - a peculiaridade das informações produzidas no exterior por autoridades ou agentes 
públicos. 

Art. 36. O pedido de desclassificação ou de reavaliação da classificação poderá ser apresentado aos 
órgãos e entidades independente de existir prévio pedido de acesso à informação. 

Parágrafo único. O pedido de que trata o caput será endereçado à autoridade classificadora, que 
decidirá no prazo de trinta dias. 

Art. 37. Negado o pedido de desclassificação ou de reavaliação pela autoridade classificadora, o 
requerente poderá apresentar recurso no prazo de dez dias, contado da ciência da negativa, ao Mi- 
nistro de Estado ou à autoridade com as mesmas prerrogativas, que decidirá no prazo de trinta dias. 

§ 1º Nos casos em que a autoridade classificadora esteja vinculada a autarquia, fundação, empresa 
pública ou sociedade de economia mista, o recurso será apresentado ao dirigente máximo da enti- 
dade. 

 

§ 2º No caso das Forças Armadas, o recurso será apresentado primeiramente perante o respectivo 
Comandante, e, em caso de negativa, ao Ministro de Estado da Defesa. 

 

§ 3º No caso de informações produzidas por autoridades ou agentes públicos no exterior, o requeri- 
mento de desclassificação e reavaliação será apreciado pela autoridade hierarquicamente superior 
que estiver em território brasileiro. 
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§ 4º Desprovido o recurso de que tratam o caput e os §§1o a 3o, poderá o requerente apresentar 
recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, no prazo de dez dias, contado da ciência 
da decisão. 

 

Art. 38. A decisão da desclassificação, reclassificação ou redução do prazo de sigilo de informações 
classificadas deverá constar das capas dos processos, se houver, e de campo apropriado no TCI. 

 

SEÇÃO IV 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 39. As informações classificadas no grau ultrassecreto ou secreto serão definitivamente preser- 
vadas, nos termos da Lei no 8.159, de 1991, observados os procedimentos de restrição de acesso 
enquanto vigorar o prazo da classificação. 

Art. 40. As informações classificadas como documentos de guarda permanente que forem objeto 
de desclassificação serão encaminhadas ao Arquivo Nacional, ao arquivo permanente do órgão pú- 
blico, da entidade pública ou da instituição de caráter público, para fins de organização, preservação 
e acesso. 

Art. 41. As informações sobre condutas que impliquem violação dos direitos humanos praticada por 
agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não poderão ser objeto de classificação em 
qualquer grau de sigilo nem ter seu acesso negado. 

Art. 42. Não poderá ser negado acesso às informações necessárias à tutela judicial ou administrativa 
de direitos fundamentais. 

Parágrafo único. O requerente deverá apresentar razões que demonstrem a existência de nexo en- 
tre as informações requeridas e o direito que se pretende proteger. 

Art. 43. O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada em qualquer grau de 
sigilo ficarão restritos a pessoas que tenham necessidade de conhecê-la e que sejam credenciadas 
segundo as normas fixadas pelo Núcleo de Segurança e Credenciamento, instituído no âmbito do 
Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, sem prejuízo das atribuições de 
agentes públicos autorizados por lei. 

Art. 44. As autoridades do Poder Executivo federal adotarão as providências necessárias para que o 
pessoal a elas subordinado conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança 
para tratamento de informações classificadas em qualquer grau de sigilo. 

Parágrafo único. A pessoa natural ou entidade privada que, em razão de qualquer vínculo com o 
Poder Público, executar atividades de tratamento de informações classificadas, adotará as providên- 
cias necessárias para que seus empregados, prepostos ou representantes observem as medidas e 
procedimentos de segurança das informações. 

Art. 45. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publicará anualmente, até o dia 1° de ju- 
nho, em sítio na Internet: 

I - rol das informações desclassificadas nos últimos doze meses; 

II - rol das informações classificadas em cada grau de sigilo, que deverá conter: 

a) código de indexação de documento; 

b) categoria na qual se enquadra a informação; 

c) indicação de dispositivo legal que fundamenta a classificação; e 

d) data da produção, data da classificação e prazo da classificação; 
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III - relatório estatístico com a quantidade de pedidos de acesso à informação recebidos, aten- 
didos e indeferidos; e 

IV - informações estatísticas agregadas dos requerentes. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades deverão manter em meio físico as informações previstas no 
caput, para consulta pública em suas sedes. 

 

CAPÍTULO VI 
DA COMISSÃO MISTA DE REAVALIAÇÃO DE INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS 

 

Art. 46. A Comissão Mista de Reavaliação de Informações, instituída nos termos do § 1º do art. 35 
da Lei no 12.527, de 2011, será integrada pelos titulares dos seguintes órgãos: 

I - Casa Civil da Presidência da República, que a presidirá; 

II - Ministério da Justiça e Segurança Pública; 

III - Ministério das Relações Exteriores; 

IV - Ministério da Defesa; 

V - Ministério da Economia; 

VI – Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos; 

VII – Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 

VIII - Advocacia-Geral da União; e 

IX - Controladoria Geral da União. 

Parágrafo único. Cada integrante indicará suplente a ser designado por ato do Presidente da Comis- 
são. 

Art. 47. Compete à Comissão Mista de Reavaliação de Informações: 

I - rever, de ofício ou mediante provocação, a classificação de informação no grau ultrassecreto 
ou secreto ou sua reavaliação, no máximo a cada quatro anos; 

II - requisitar da autoridade que classificar informação no grau ultrassecreto ou secreto escla- 
recimento ou conteúdo, parcial ou integral, da informação, quando as informações constantes 
do TCI não forem suficientes para a revisão da classificação; 

III - decidir recursos apresentados contra decisão proferida: 

a) pela Controladoria-Geral da União, em grau recursal, a pedido de acesso à informação 
ou de abertura de base de dados, ou às razões da negativa de acesso à informação ou de 
abertura de base de dados; ou (Redação dada pelo Decreto nº 9.690, de 2019) 

b) pelo Ministro de Estado ou autoridade com a mesma prerrogativa, em grau recursal, a 
pedido de desclassificação ou reavaliação de informação classificada; 

IV - prorrogar por uma única vez, e por período determinado não superior a vinte e cinco anos, 
o prazo de sigilo de informação classificada no grau ultrassecreto, enquanto seu acesso ou 
divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania nacional, à integridade do território 
nacional ou grave risco às relações internacionais do País, limitado ao máximo de cinquenta 
anos o prazo total da classificação; e 

V - estabelecer orientações normativas de caráter geral a fim de suprir eventuais lacunas na 
aplicação da Lei no 12.527, de 2011. 
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Parágrafo único. A não deliberação sobre a revisão de ofício no prazo previsto no inciso I do caput 
implicará a desclassificação automática das informações. 

Art. 48. A Comissão Mista de Reavaliação de Informações se reunirá, ordinariamente, uma vez por 
mês, e, extraordinariamente, sempre que convocada por seu Presidente. 

Parágrafo único. As reuniões serão realizadas com a presença de no mínimo seis integrantes. 

Art. 49. Os requerimentos de prorrogação do prazo de classificação de informação no grau ultras- 
secreto, a que se refere o inciso IV do caput do art. 47, deverão ser encaminhados à Comissão Mista 
de Reavaliação de Informações em até um ano antes do vencimento do termo final de restrição de 
acesso. 

Parágrafo único. O requerimento de prorrogação do prazo de sigilo de informação classificada no 
grau ultrassecreto deverá ser apreciado, impreterivelmente, em até três sessões subsequentes à 
data de sua autuação, ficando sobrestadas, até que se ultime a votação, todas as demais delibera- 
ções da Comissão. 

Art. 50. A Comissão Mista de Reavaliação de Informações deverá apreciar os recursos previstos no 
inciso III do caput do art. 47, impreterivelmente, até a terceira reunião ordinária subsequente à data 
de sua autuação. 

Art. 51. A revisão de ofício da informação classificada no grau ultrassecreto ou secreto será aprecia- 
da em até três sessões anteriores à data de sua desclassificação automática. 

Art. 52. As deliberações da Comissão Mista de Reavaliação de Informações serão tomadas: 

I - por maioria absoluta, quando envolverem as competências previstas nos incisos I e IV do 
caput do art.47; e 

II - por maioria simples dos votos, nos demais casos. 

Parágrafo único. A Casa Civil da Presidência da República poderá exercer, além do voto ordinário, o 
voto de qualidade para desempate. 

Art. 53. A Casa Civil da Presidência da República exercerá as funções de Secretaria-Executiva da 
Comissão Mista de Reavaliação de Informações, cujas competências serão definidas em regimento 
interno. 

Art. 54. A Comissão Mista de Reavaliação de Informações aprovará, por maioria absoluta, regimento 
interno que disporá sobre sua organização e funcionamento. 

Parágrafo único. O regimento interno deverá ser publicado no Diário Oficial da União no prazo de 
noventa dias após a instalação da Comissão. 

 

CAPÍTULO VII 
DAS INFORMAÇÕES PESSOAIS 

 

Art. 55. As informações pessoais relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem detidas pelos 
órgãos e entidades: 

I - terão acesso restrito a agentes públicos legalmente autorizados e a pessoa a que se referi- 
rem, independentemente de classificação de sigilo, pelo prazo máximo de cem anos a contar 
da data de sua produção; e 

II - poderão ter sua divulgação ou acesso por terceiros autorizados por previsão legal ou con- 
sentimento expresso da pessoa a que se referirem. 

Parágrafo único. Caso o titular das informações pessoais esteja morto ou ausente, os direitos de que 
trata este artigo assistem ao cônjuge ou companheiro, aos descendentes ou ascendentes, confor- 
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me o disposto no parágrafo único do art. 20 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e na Lei no 
9.278, de 10 de maio de 1996. 

Art. 56. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito 
à intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias indi- 
viduais. 

Art. 57. O consentimento referido no inciso II do caput do art. 55 não será exigido quando o acesso 
à informação pessoal for necessário: 

I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente incapaz, e 
para utilização exclusivamente para o tratamento médico; 

II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público ou geral, 
previstos em lei, vedada a identificação da pessoa a que a informação se referir; 

III - ao cumprimento de decisão judicial; 

IV - à defesa de direitos humanos de terceiros; ou 

V - à proteção do interesse público geral e preponderante. 

Art. 58. A restrição de acesso a informações pessoais de que trata o art. 55 não poderá ser invocada: 

I - com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades, conduzido pelo Poder 
Público, em que o titular das informações for parte ou interessado; ou 

II - quando as informações pessoais não classificadas estiverem contidas em conjuntos de do- 
cumentos necessários à recuperação de fatos históricos de maior relevância. 

Art. 59. O dirigente máximo do órgão ou entidade poderá, de ofício ou mediante provocação, re- 
conhecer a incidência da hipótese do inciso II do caput do art. 58, de forma fundamentada, sobre 
documentos que tenha produzido ou acumulado, e que estejam sob sua guarda. 

§ 1º Para subsidiar a decisão de reconhecimento de que trata o caput, o órgão ou entidade poderá 
solicitar a universidades, instituições de pesquisa ou outras entidades com notória experiência em 
pesquisa historiográfica a emissão de parecer sobre a questão. 

 

§ 2º A decisão de reconhecimento de que trata o caput será precedida de publicação de extrato da 
informação, com descrição resumida do assunto, origem e período do conjunto de documentos a 
serem considerados de acesso irrestrito, com antecedência de no mínimo trinta dias. 

 

§ 3º Após a decisão de reconhecimento de que trata o § 2º , os documentos serão considerados de 
acesso irrestrito ao público. 

 

§ 4º Na hipótese de documentos de elevado valor histórico destinados à guarda permanente, caberá 
ao dirigente máximo do Arquivo Nacional, ou à autoridade responsável pelo arquivo do órgão ou en- 
tidade pública que os receber, decidir, após seu recolhimento, sobre o reconhecimento, observado o 
procedimento previsto neste artigo. 

 

Art. 60. O pedido de acesso a informações pessoais observará os procedimentos previstos no Capí- 
tulo IV e estará condicionado à comprovação da identidade do requerente. 

Parágrafo único. O pedido de acesso a informações pessoais por terceiros deverá ainda estar acom- 
panhado de: 

I - comprovação do consentimento expresso de que trata o inciso II do caput do art. 55, por 
meio de procuração; 

II - comprovação das hipóteses previstas no art. 58; 
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III - demonstração do interesse pela recuperação de fatos históricos de maior relevância, ob- 
servados os procedimentos previstos no art. 59; ou 

IV - demonstração da necessidade do acesso à informação requerida para a defesa dos direitos 
humanos ou para a proteção do interesse público e geral preponderante. 

Art. 61. O acesso à informação pessoal por terceiros será condicionado à assinatura de um termo de 
responsabilidade, que disporá sobre a finalidade e a destinação que fundamentaram sua autoriza- 
ção, sobre as obrigações a que se submeterá o requerente. 

§ 1º A utilização de informação pessoal por terceiros vincula-se à finalidade e à destinação que fun- 
damentaram a autorização do acesso, vedada sua utilização de maneira diversa. 

 

§ 2º Aquele que obtiver acesso às informações pessoais de terceiros será responsabilizado por seu 
uso indevido, na forma da lei. 

 

Art. 62. Aplica-se, no que couber, a Lei no 9.507, de 12 de novembro de 1997, em relação à informa- 
ção de pessoa, natural ou jurídica, constante de registro ou banco de dados de órgãos ou entidades 
governamentais ou de caráter público. 

 

CAPÍTULO VIII 
DAS ENTIDADES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS 

 

Art. 63. As entidades privadas sem fins lucrativos que receberem recursos públicos para realização 
de ações de interesse público deverão dar publicidade às seguintes informações: 

I - cópia do estatuto social atualizado da entidade; 

II - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade; e 

III - cópia integral dos convênios, contratos, termos de parcerias, acordos, ajustes ou instru- 
mentos congêneres realizados com o Poder Executivo federal, respectivos aditivos, e relatórios 
finais de prestação de contas, na forma da legislação aplicável. 

§ 1º As informações de que trata o caput serão divulgadas em sítio na Internet da entidade privada 
e em quadro de avisos de amplo acesso público em sua sede. 

 

§ 2º A divulgação em sítio na Internet referida no §1o poderá ser dispensada, por decisão do órgão 
ou entidade pública, e mediante expressa justificação da entidade, nos casos de entidades privadas 
sem fins lucrativos que não disponham de meios para realizá-la. 

 

§ 3º As informações de que trata o caput deverão ser publicadas a partir da celebração do convênio, 
contrato, termo de parceria, acordo, ajuste ou instrumento congênere, serão atualizadas periodi- 
camente e ficarão disponíveis até cento e oitenta dias após a entrega da prestação de contas final. 

 

Art. 64. Os pedidos de informação referentes aos convênios, contratos, termos de parcerias, acor- 
dos, ajustes ou instrumentos congêneres previstos no art. 63 deverão ser apresentados diretamente 
aos órgãos e entidades responsáveis pelo repasse de recursos. 

Parágrafo único. As entidades com personalidade jurídica de direito privado constituídas sob a for- 
ma de serviço social autônomo, destinatárias de contribuições, são diretamente responsáveis por 
fornecer as informações referentes à parcela dos recursos provenientes das contribuições e dos 
demais recursos públicos recebidos. (Redação dada pelo Decreto nº 9.781, de 2019) 

Art. 64-A. As entidades com personalidade jurídica de direito privado constituídas sob a forma de 
serviço social autônomo, destinatárias de contribuições, divulgarão, independentemente de reque- 
rimento, as informações de interesse coletivo ou geral por elas produzidas ou custodiadas, inclusive 
aquelas a que se referem os incisos I ao VIII do § 3º do art. 7º, em local de fácil visualização em sítios 
oficiais na internet. (Incluído pelo Decreto nº 9.781, de 2019) 
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§ 1º A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se à parcela dos re- 
cursos provenientes das contribuições e dos demais recursos públicos recebidos e à sua destinação, 
sem prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas. (Incluído pelo Decreto 
nº 9.781, de 2019) 

 

§ 2º A divulgação das informações previstas no caput não exclui outras hipóteses de publicação e 
divulgação de informações previstas na legislação, inclusive na Lei de Diretrizes Orçamentárias. (In- 
cluído pelo Decreto nº 9.781, de 2019) 

 

§ 3º A divulgação de informações atenderá ao disposto no § 1º do art. 7º e no art. 8º (Incluído pelo 
Decreto nº 9.781, de 2019) 

 

Art. 64-B. As entidades com personalidade jurídica de direito privado constituídas sob a forma de 
serviço social autônomo, destinatárias de contribuições, também deverão criar SIC, observado o 
disposto nos arts. 9º ao art. 24. (Incluído pelo Decreto nº 9.781, de 2019) 

Parágrafo único. A reclamação de que trata o art. 22 será encaminhada à autoridade máxima da 
entidade solicitada. (Incluído pelo Decreto nº 9.781, de 2019) 

Art. 64-C. As entidades com personalidade jurídica de direito privado constituídas sob a forma de 
serviço social autônomo, destinatárias de contribuições, estarão sujeitas às sanções e aos procedi- 
mentos de que trata o art. 66, hipótese em que a aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
é de competência exclusiva da autoridade máxima do órgão ou da entidade da administração públi- 
ca responsável por sua supervisão. (Incluído pelo Decreto nº 9.781, de 2019) 

 

CAPÍTULO IX 
DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 65. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público ou militar: 

I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos deste Decreto, retardar deliberada- 
mente o seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou 
imprecisa; 

II - utilizar indevidamente, subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou 
parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda, a que tenha acesso ou sobre que te- 
nha conhecimento em razão do exercício das atribuições de cargo, emprego ou função pública; 

III - agir com dolo ou má-fé na análise dos pedidos de acesso à informação; 

IV - divulgar, permitir a divulgação, acessar ou permitir acesso indevido a informação classifica- 
da em grau de sigilo ou a informação pessoal; 

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de oculta- 
ção de ato ilegal cometido por si ou por outrem; 

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação classificada em grau de 
sigilo para beneficiar a si ou a outrem, ou em prejuízo de terceiros; e 

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a possíveis violações 
de direitos humanos por parte de agentes do Estado. 

§ 1º Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, as condutas 
descritas no caput serão consideradas: 

 

I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressões militares 
médias ou graves, segundo os critérios neles estabelecidos, desde que não tipificadas em 
lei como crime ou contravenção penal; ou 
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II - para fins do disposto na Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, infrações admi- 
nistrativas, que deverão ser apenadas, no mínimo, com suspensão, segundo os critérios 
estabelecidos na referida lei. 

§ 2º Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou agente público responder, também, por 
improbidade administrativa, conforme o disposto nas Leis no 1.079, de 10 de abril de 1950, e no 
8.429, de 2 de junho de 1992. 

 

Art. 66. A pessoa natural ou entidade privada que detiver informações em virtude de vínculo de 
qualquer natureza com o Poder Público e praticar conduta prevista no art. 65, estará sujeita às se- 
guintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - rescisão do vínculo com o Poder Público; 

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a admi- 
nistração pública por prazo não superior a dois anos; e 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, até que 
seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade. 

§ 1º A sanção de multa poderá ser aplicada juntamente com as sanções previstas nos incisos I, III e 
IV do caput. 

 

§ 2º A multa prevista no inciso II do caput será aplicada sem prejuízo da reparação pelos danos e não 
poderá ser: 

 

I - inferior a R$ 1.000,00 (mil reais) nem superior a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), no 
caso de pessoa natural; ou 

II - inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) nem superior a R$ 600.000,00 (seiscentos mil 
reais), no caso de entidade privada. 

§ 3º A reabilitação referida no inciso V do caput será autorizada somente quando a pessoa natural 
ou entidade privada efetivar o ressarcimento ao órgão ou entidade dos prejuízos resultantes e de- 
pois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso IV do caput. 

 

§ 4º A aplicação da sanção prevista no inciso V do caput é de competência exclusiva da autoridade 
máxima do órgão ou entidade pública. 

 

§ 5º O prazo para apresentação de defesa nas hipóteses previstas neste artigo é de dez dias, conta- 
do da ciência do ato. 

 
CAPÍTULO X 

DO MONITORAMENTO DA APLICAÇÃO DA LEI 
 

SEÇÃO I 
DA AUTORIDADE DE MONITORAMENTO 

 

Art. 67. O dirigente máximo de cada órgão ou entidade designará autoridade que lhe seja direta- 
mente subordinada para exercer as seguintes atribuições: 

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso à informação, de forma eficiente e 
adequada aos objetivos da Lei no 12.527, de 2011; 
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II - avaliar e monitorar a implementação do disposto neste Decreto e apresentar ao dirigente 
máximo de cada órgão ou entidade relatório anual sobre o seu cumprimento, encaminhando-o 
à Controladoria-Geral da União; 

III - recomendar medidas para aperfeiçoar as normas e procedimentos necessários à imple- 
mentação deste Decreto; 

IV - orientar as unidades no que se refere ao cumprimento deste Decreto; e 

V - manifestar-se sobre reclamação apresentada contra omissão de autoridade competente, 
observado o disposto no art. 22. 

 

SEÇÃO II 
DAS COMPETÊNCIAS RELATIVAS AO MONITORAMENTO 

 

Art. 68. Compete à Controladoria-Geral da União, observadas as competências dos demais órgãos e 
entidades e as previsões específicas neste Decreto: 

I - definir o formulário padrão, disponibilizado em meio físico e eletrônico, que estará à dis- 
posição no sítio na Internet e no SIC dos órgãos e entidades, de acordo com o § 1º do art. 11; 

II - promover campanha de abrangência nacional de fomento à cultura da transparência na 
administração pública e conscientização sobre o direito fundamental de acesso à informação; 

III - promover o treinamento dos agentes públicos e, no que couber, a capacitação das entida- 
des privadas sem fins lucrativos, no que se refere ao desenvolvimento de práticas relacionadas 
à transparência na administração pública; 

IV - monitorar a implementação da Lei no 12.527, de 2011, concentrando e consolidando a 
publicação de informações estatísticas relacionadas no art. 45; 

V - preparar relatório anual com informações referentes à implementação da Lei no 12.527, de 
2011, a ser encaminhado ao Congresso Nacional; 

VI - monitorar a aplicação deste Decreto, especialmente o cumprimento dos prazos e procedi- 
mentos; e 

VII - definir, em conjunto com a Casa Civil da Presidência da República, diretrizes e procedimen- 
tos complementares necessários à implementação da Lei no 12.527, de 2011. 

Art. 69. Compete à Controladoria-Geral da União e ao Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, observadas as competências dos demais órgãos e entidades e as previsões específicas neste 
Decreto, por meio de ato conjunto: 

I - estabelecer procedimentos, regras e padrões de divulgação de informações ao público, fi- 
xando prazo máximo para atualização; e 

II - detalhar os procedimentos necessários à busca, estruturação e prestação de informações 
no âmbito do SIC. 

Art. 70. Compete ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, observadas 
as competências dos demais órgãos e entidades e as previsões específicas neste Decreto: 

I - estabelecer regras de indexação relacionadas à classificação de informação; 

II - expedir atos complementares e estabelecer procedimentos relativos ao credenciamento de 
segurança de pessoas, órgãos e entidades públicos ou privados, para o tratamento de informa- 
ções classificadas; e 
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III - promover, por meio do Núcleo de Credenciamento de Segurança, o credenciamento de 
segurança de pessoas, órgãos e entidades públicos ou privados, para o tratamento de informa- 
ções classificadas. 

 

CAPÍTULO XI 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

 

Art. 71. Os órgãos e entidades adequarão suas políticas de gestão da informação, promovendo os 
ajustes necessários aos processos de registro, processamento, trâmite e arquivamento de documen- 
tos e informações. 

Art. 72. Os órgãos e entidades deverão reavaliar as informações classificadas no grau ultrassecreto 
e secreto no prazo máximo de dois anos, contado do termo inicial de vigência da Lei no 12.527, de 
2011. 

§ 1º A restrição de acesso a informações, em razão da reavaliação prevista no caput, deverá obser- 
var os prazos e condições previstos neste Decreto. 

 

§ 2º Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação previsto no caput, será mantida a classifica- 
ção da informação, observados os prazos e disposições da legislação precedente. 

 

§ 3º As informações classificadas no grau ultrassecreto e secreto não reavaliadas no prazo previsto 
no caput serão consideradas, automaticamente, desclassificadas. 

Art. 73. A publicação anual de que trata o art. 45 terá inicio em junho de 2013. 

Art. 74. O tratamento de informação classificada resultante de tratados, acordos ou atos internacio- 
nais atenderá às normas e recomendações desses instrumentos. 

Art. 75. Aplica-se subsidiariamente a Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, aos procedimentos 
previstos neste Decreto. 

Art. 76. Este Decreto entra em vigor em 16 de maio de 2012. 
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59. PORTARIA CGU Nº 1.335, DE 21/5/2018 – ACESSO À INFORMAÇÃO 

 
Regulamenta os procedimentos relativos ao acesso e ao tratamento de documentos e informações 
no âmbito do Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União – CGU 

Art. 1º Os procedimentos relativos ao acesso e ao tratamento de informações e documentos, no 
âmbito do Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União - CGU, obedecerão às dispo- 
sições desta Portaria. 

Art. 2º Para efeitos desta Portaria, considera-se: 

I - contaminação documental ou processual: efeito decorrente do acondicionamento de infor- 
mação restrita em documentos ou processos irrestritos; 

II - custódia: responsabilidade jurídica de guarda e proteção de informações sem vínculo de 
propriedade; 

III - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato; 

IV - fundos documentais: o conjunto de documentos produzidos e acumulados em decorrência 
do exercício das atribuições do órgão, qualquer que seja o suporte de informação ou a natureza 
dos documentos; 

V - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e trans- 
missão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 

VI - informação classificada em grau de sigilo: informação sigilosa em poder dos órgãos e en- 
tidades públicas, observado o seu teor e em razão de sua imprescindibilidade à segurança da 
sociedade ou do Estado, a qual é classificada como ultrassecreta, secreta ou reservada; 

VII - informação de acesso irrestrito: informação sobre a qual não recaia qualquer hipótese de 
limitação de acesso, ou que seja de amplo conhecimento público em razão de ato de seu titular 
ou de terceiros; 

VIII - informação pessoal: informação sobre pessoa natural identificada ou identificável, rela- 
tiva à intimidade, vida privada, honra e imagem, nos termos do art. 31 da Lei nº 12.527, de 18 
de novembro de 2011; 

IX - informação pessoal sensível: informação pessoal relativa à intimidade, vida privada, honra 
e imagem cuja divulgação possa ensejar discriminação de seu titular, tais como convicções po- 
líticas, religiosas, orientação sexual, identidade de gênero e informações médicas; 

X - linguagem cidadã: propriedade da comunicação, verbal ou escrita, que é clara, objetiva, 
simples e concisa; 

XI - necessidade de conhecer: condição segundo a qual o conhecimento da informação com 
restrição de acesso é indispensável para o adequado exercício de cargo, função, emprego ou 
atividade; 

XII - papéis de trabalho: conjunto de registros e documentos produzidos ou coletados por ser- 
vidor em atividade de controle, que constitui evidência do trabalho executado e o fundamento 
da opinião e conclusões desse profissional, notadamente nos termos do § 3º do art. 26 da Lei 
nº 10.180, de 6 de fevereiro de 2001; 

XIII - salvaguardas de acesso: medidas de restrição ao acesso às informações; 

XIV - salvaguardas de gestão: medidas de proteção da informação adotadas a fim de garantir a 
disponibilidade, integridade, confidencialidade e autenticidade dessa informação; e 
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XV - titular da informação: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, a que se 
refira a informação. 

Art. 3º A transferência de documento ou informação de outro órgão ou entidade da Administração 
Pública à CGU implicará a transferência do dever de restrição de acesso. 

Art. 4º Compete à CGU a gestão de seus fundos documentais, que contará com as salvaguardas de 
que trata esta Portaria sempre que neles houver registradas informações de acesso restrito. 

 

CAPÍTULO I 
DO ACESSO À INFORMAÇÃO 

 
SEÇÃO I 

DO ACESSO IRRESTRITO 
 

Art. 5º O exercício pleno do direito fundamental de acesso à informação irrestrita será a todos asse- 
gurado, independentemente de motivação, nos termos da Constituição Federal, das Leis nº 8.159, 
de 8 de janeiro de 1991; nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999; e nº 12.527, de 2011; e do Decreto nº 
7.724, de 16 de maio de 2012. 

Art. 6º Não serão considerados aptos a serem respondidos os pedidos que não apresentem: 

I - nome do requerente; 

II - número de documento de identificação válido; 

III - especificação, de forma clara e precisa, da informação requerida; e 

IV - endereço físico ou eletrônico do requerente, para recebimento de comunicações ou da 
informação requerida. 

§ 1º Considera-se específico o pedido de acesso que indique elementos que permitam a identifica- 
ção precisa dos documentos ou informações solicitados, independentemente do volume de docu- 
mentos envolvidos. 

 

§ 2º Não sendo o pedido considerado apto, o Serviço de Informações ao Cidadão - SIC instruirá o 
demandante a apresentar novo pedido. 

Art. 7º Não serão atendidos pedidos de acesso à informação: 

I - genéricos; 

II - desproporcionais ou desarrazoados; ou 

III - que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou consolidação de dados e in- 
formações, ou serviço de produção ou tratamento de dados que não seja de competência do 
órgão ou entidade. 

Art. 8º Poderão ser considerados desproporcionais os pedidos de acesso que impliquem em gastos 
ou atividades excessivos, a exemplo de: 

I - manuseio ou reprodução de grande quantidade de documentos pela unidade; e 

II - elevado tempo para triagem que tenha por objetivo proteger informações de acesso restri- 
to. 

Parágrafo único. Não serão considerados desproporcionais aqueles gastos que puderem ser supor- 
tados pelo próprio requerente. 
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Art. 9º Quando, para o pleno atendimento do pedido, for necessário trabalho adicional de interpre- 
tação, consolidação ou tratamento de dados e informações, a unidade disponibilizará, sempre que 
possível, os dados e informações no modo e suporte em que se encontrarem, a fim de que o próprio 
solicitante possa realizar sua interpretação, consolidação ou tratamento. 

Art. 10. Quando a solicitação da informação recair sobre documento em que coexistam informações 
de acesso restrito, caberá à unidade que haja produzido a informação ou que a custodie, quando 
possível, a produção de versão com a obliteração da parte restrita, ou a elaboração de extrato ou de 
certidão que preserve a compreensão da informação remanescente. 

Art. 11. O acesso à informação registrada em documentos custodiados pela CGU poderá ser condi- 
cionado à prévia manifestação do órgão ou entidade que os produziu, a fim de averiguar a necessi- 
dade de manutenção de cadeia de custódia e eventual restrição de acesso. 

Parágrafo único. Caberá à CGU analisar o fundamento e as razões apontadas pelo órgão produtor do 
documento custodiado, sempre que a manifestação for pela restrição de acesso, a fim de acatá-los 
ou rejeitá-los. 

Art. 12. Será assegurado ao solicitante o conhecimento de informações de acesso irrestrito que per- 
mitam a identificação dos documentos produzidos por outros órgãos e entidades que se encontrem 
acumulados na CGU sem a característica de custódia, a fim de que este possa solicitá-los diretamen- 
te ao órgão de origem. 

 

SEÇÃO II 
DO ACESSO EXTERNO CONDICIONADO 

 

Art. 13. O acesso à informação pessoal, sensível ou não, será disponibilizado apenas ao seu titular 
ou ao seu procurador, mediante comprovação de identidade, nos termos do art. 55, II, c/c art. 60, 
parágrafo único, I, do Decreto nº 7.724, de 2012. 

§ 1º A informação poderá ser disponibilizada presencialmente, por meio do envio de correspondên- 
cia ou por correio eletrônico, a critério do titular. 

§ 2º O envio de correspondência obedecerá aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 
 

§ 3º Os agentes públicos terão acesso às informações pessoais quando necessário ao exercício de 
suas atribuições. 

 

§ 4º Serão disponibilizadas as informações pessoais a terceiros em caso de consentimento expresso 
do titular da informação, de ordem judicial ou de disposição legal. 

§ 5º Não sofrem restrição de acesso informações pessoais cujo próprio titular tenha disseminado. 
 

§ 6º Os documentos que evidenciem a prática de irregularidades poderão ser encaminhados aos 
órgãos competentes por sua apuração, independentemente de suas salvaguardas. 

§ 7º Considera-se informação pessoal aquela que possibilite a identificação de denunciante. 
 

Art. 14. Caso o titular das informações pessoais esteja morto ou ausente, o acesso às informações 
pessoais será disponibilizado ao cônjuge ou companheiro, aos descendentes ou ascendentes, con- 
forme o disposto no parágrafo único do art. 20 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. 

Art. 15. O acesso à informação pessoal observará o disposto nos arts. 55 a 62 do Decreto nº 7.724, 
de 2012 e, quando se tratar de acesso por terceiros, será condicionado à assinatura de um termo de 
responsabilidade [Anexo I], que disporá sobre a finalidade e a destinação que fundamentaram sua 
autorização e sobre as obrigações a que se submeterá o requerente. 
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Art. 16. São de acesso restrito as informações de invenção ou modelo de utilidade patenteado nos 
termos da Lei nº 9.609, de 19 de fevereiro de 1998, ou adquirido de terceiro mediante cláusula 
contratual de preservação de sigilo industrial, enquanto durarem os direitos de patente, bem como 
aquelas protegidas por direito autoral e propriedade intelectual. 

Parágrafo único. A CGU poderá dispor, segundo critérios de conveniência e oportunidade, das infor- 
mações em relação às quais tenha direito autoral ou propriedade intelectual. 

 

CAPÍTULO II 
DAS SALVAGUARDAS DA INFORMAÇÃO 

 
SEÇÃO I 

DAS SALVAGUARDAS DE ACESSO 

Art. 17. Estão sujeitos às salvaguardas de acesso os processos ou documentos que contenham: 

I - informações classificadas em grau de sigilo; 

II - informações pessoais e pessoais sensíveis; 

III - informações sigilosas, nos termos da lei; e 

IV - outras informações com restrição de acesso. 

Art. 18. O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada em grau de sigilo ficarão 
restritos a pessoas com necessidade de conhecê-la e que sejam credenciadas na forma do Decreto 
nº 7.845, de 14 de novembro de 2012, da Política de Segurança da Informação e das Comunicações 
da CGU, e das normas pertinentes editadas pelo Gabinete de Segurança Institucional da Presidência 
da República e pelo Comitê Permanente de Segurança Corporativa da CGU - COPESEG. 

Parágrafo único. O acesso à informação classificada em qualquer grau de sigilo a agente público não 
credenciado ou não autorizado por legislação será permitido mediante assinatura de Termo de Com- 
promisso de Manutenção de Sigilo - TCMS [Anexo II] - pelo qual esse se obrigará a manter o sigilo da 
informação, sob pena de responsabilidade penal, civil e administrativa, na forma da lei. 

Art. 19. A classificação da informação em qualquer grau de sigilo deverá ser feita por meio da elabo- 
ração de respectivo Termo de Classificação de Informação - TCI [Anexo III] -, nos termos do Decreto 
nº 7.724, de 2012, e com atenção aos efeitos que a atribuição de determinada classificação trará às 
atividades da CGU, aos demais órgãos de defesa do Estado e à sociedade em geral. 

§ 1º A classificação da informação será feita sobre o documento que a contenha, identificado por 
meio de número de protocolo, e estenderá os seus efeitos ao processo em que esteja juntado so- 
mente para fins de salvaguarda de gestão. 

 

§ 2º No ato de classificação da informação, deve-se buscar o grau de sigilo menos restritivo possível, 
considerando o interesse público e a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Es- 
tado que a sua divulgação irrestrita possa causar. 

 

§ 3º A classificação da informação em qualquer grau de sigilo deve observar os fundamentos defini- 
dos nos arts. 23 e 24 da Lei nº 12.527, de 2011. 

 

§ 4º A classificação deverá ser realizada pela autoridade competente, preferencialmente no momen- 
to em que a informação gerada lhe for apresentada, observada a data da produção da informação e 
os procedimentos estabelecidos nesta Portaria, em suas normas complementares e nas instruções 
normativas editadas pelo COPESEG. 

 

§ 5º O TCI seguirá anexo ao documento classificado ou deverá ser juntado ao processo respectivo, 
devendo as razões da classificação terem o mesmo grau de sigilo. 
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Art. 20. A classificação do sigilo de informações no âmbito da CGU é de competência: 

I - nos graus ultrassecreto e secreto: do Ministro da CGU; e 

II - no grau reservado: do Ministro da CGU e dos servidores ocupantes de cargos em comissão 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, de nível 101.5 ou superior. 

§ 1º O Ministro da CGU poderá delegar competência para classificação em grau reservado a ocu- 
pantes de cargos em comissão de nível DAS 101.4, de Funções Comissionadas do Poder Executivo 
- FCPE, de nível 101.4, ou a Superintendentes das Controladorias Regionais da União nos Estados, 
vedada a subdelegação. 

 

§ 2º A classificação de informação realizada por delegação pelos agentes públicos referidos no § 1º 
deverá ser informada ao Ministro da CGU, no prazo de noventa dias, devendo o documento compro- 
batório de sua ciência ser juntado ao respectivo TCI. 

 

Art. 21. A classificação da informação será reavaliada pela autoridade classificadora ou por autorida- 
de hierarquicamente superior, mediante provocação ou de ofício, nos termos do Decreto nº 7.724, 
de 2012, para desclassificação ou redução do prazo de sigilo. 

§ 1º A Comissão Permanente de Avaliação de Documentos Sigilosos - CPADS avaliará periodicamen- 
te os documentos classificados em grau de sigilo no âmbito da CGU, nos termos de seu Regimento 
Interno, apresentando relatórios e orientações quanto às desclassificações, reavaliações de ofício ou 
novas classificações. 

 

§ 2º O Gestor de Segurança e Credenciamento da CGU informará à Comissão Mista de Reavaliação 
de Informações – CMRI acerca da classificação da informação em grau secreto e ultrassecreto, nos 
termos do art. 32 do Decreto nº 7.724, de 2012. 

 

Art. 22. A desclassificação de dado ou informação será automática após o transcurso dos prazos ou 
termos previstos no TCI. 

Art. 23. Será analisado integralmente o processo objeto de pedido de acesso que contenha docu- 
mento de acesso restrito, a fim de verificar a possibilidade de contaminação dos demais documen- 
tos que o componham. 

Parágrafo único. Constatada a contaminação por documento classificado em grau de sigilo, será 
editado TCI para os documentos afetados, com o mesmo grau de sigilo atribuído ao documento 
contaminador. 

Art. 24. Consideram-se informações e documentos preparatórios relativos a processos em curso no 
âmbito da CGU, cuja divulgação irrestrita pode trazer prejuízo a sua adequada conclusão: 

I - documentos que evidenciem os procedimentos e as técnicas relativas a ações de controle e 
de inspeção correcional, gestão de riscos ou de qualquer espécie de ação investigativa; e 

II - relatórios, pareceres e notas técnicas decorrentes de investigações, auditorias e fiscaliza- 
ções, e outros documentos relativos às atividades de correição e de controle, bem como outras 
ações de competência da CGU, quando ainda não concluídos os respectivos procedimentos. 

§ 1º A restrição de acesso às informações previstas no inciso I do caput deste artigo se extinguirá 
quando o método ou o procedimento adotado nas respectivas ações de controle, de inspeção corre- 
cional, de gestão de risco ou ação investigativa não for mais utilizado, salvo quando: 

I - haja perspectiva de utilização; ou 

II - seu conteúdo componha outros documentos de acesso restrito. 

§ 2º A restrição de acesso às informações previstas no inciso II do caput deste artigo se extinguirá a 
partir da conclusão do procedimento, salvo subsistam outras restrições. 
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§ 3º Consideram-se concluídos, no âmbito da CGU, os procedimentos relativos a: 

I - ação correcional: 

a) procedimento correcional contraditório e eventual processo de acompanhamento: 
com a publicação da decisão definitiva do procedimento contraditório pela autorida- 
de competente; 

b) procedimento investigativo: com o arquivamento do processo ou a publicação do 
julgamento do procedimento disciplinar contraditório decorrente da investigação; e 

c) procedimento de inspeção correcional: com a aprovação final do relatório pela 
autoridade competente; 

II - ação de apuração de denúncias: 

a) após o encerramento da ação de controle ou do procedimento que a denúncia 
instruir; 

b) após seu expresso arquivamento; ou 

c) após o transcurso de 5 anos sem a adoção de providências; 

III - ação de controle, somente após cumpridos todos os requisitos abaixo: 

a) manifestação da Unidade Examinada ou do gestor federal, conforme o caso, sobre 
fatos apurados na execução dos trabalhos, desde que não haja indicação de sigilo ou 
de segredo de justiça; 

b) manifestação do gestor federal ou de entidade do Sistema S (Serviço Social Autô- 
nomo) sobre a existência de dados com restrição de acesso na versão final do rela- 
tório; e 

c) encaminhamento do relatório ao gestor federal e aos demais destinatários pró- 
prios de cada linha de atuação da Secretaria Federal de Controle Interno. 

§ 4º As informações oriundas ou resultantes de procedimentos correcionais, denúncias ou ações de 
controle, que possam resultar no prosseguimento de investigação em outros órgãos da Administra- 
ção Pública, administrativa ou judicialmente, terão seu acesso condicionado à prévia consulta aos 
órgãos parceiros na investigação quanto à sua restrição de acesso. 

 

§ 5º A restrição de acesso decorrente da natureza preparatória de documentos não será aplicada a 
interessados formalmente acusados em procedimentos de natureza contraditória, nem a seus re- 
presentantes legais, quando necessários ao exercício do contraditório e da ampla defesa. 

 

§ 6º Não integram os fundos documentais da CGU nem constituem documentos preparatórios à 
tomada de decisão documentos que registrem simples anotações, esboços ou minutas descartados 
ao longo da atividade da CGU que não constituam achados ou dos quais não se haja derivado con- 
clusão. 

 

§ 7º O denunciante, por essa única condição, não terá acesso às informações e documentos prepa- 
ratórios. 

 

Art. 25. Os papeis de trabalho reunidos durante a realização de auditorias, fiscalizações e inspeções 
gozarão de salvaguardas de acesso no âmbito da CGU. 

Parágrafo único. Caberá à unidade demandada por meio do processo administrativo de acesso à 
informação indicar os órgãos ou entidades dos quais tais documentos tenham sido coletados, a fim 
de que o solicitante possa requerê-los diretamente a tais órgãos ou entidades, nos termos do art. 
12 desta Portaria. 
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Art. 26. Os leiautes de bases de dados e sistemas de informação da CGU constituem materiais de 
acesso restrito sempre que sirvam ao armazenamento de informações com salvaguardas de acesso, 
nos termos do art. 45 do Decreto nº 7.845, de 2012, sendo facultado à Administração deles dispor, 
nos termos e condições do art. 16 desta Portaria, após o seu desuso ou mediante contrato, termo 
ou convênio com cláusula de confidencialidade. 

Art. 27. Os processos em curso na CGU que contenham informações de acesso restrito poderão ser 
acessados apenas pelos servidores aos quais são destinados ou por unidades que desempenhem as 
competências regimentais a eles relacionadas, conforme discriminação de nível de acesso constante 
em normativo específico, e por aqueles que apresentem necessidade de conhecer. 

Art. 28. Caberá ao agente público que ocupe cargo de nível DAS 101.4, FCPE 101.4, Superintenden- 
tes das Controladorias Regionais da União nos Estados, seus equivalentes ou superiores, manifestar- 
se sobre a possibilidade de concessão de acesso a terceiros a processos de responsabilidade de sua 
unidade. 

Parágrafo único. A competência prevista neste artigo não poderá ser exercida em prejuízo do contra- 
ditório e da ampla defesa, quando aplicáveis ao processo em questão. 

Art. 29. As informações que instruam processos que corram em segredo de justiça, bem como as 
informações destes provenientes, terão o acesso restrito ao órgão ou entidade para a qual o juízo 
competente as tenha endereçado. 

§ 1º As informações tratadas no caput que estejam custodiadas na CGU terão seu acesso garantido 
ao interessado formalmente acusado em processo contraditório da CGU e aos seus defensores le- 
galmente constituídos quando utilizadas no respectivo processo como prova. 

 

§ 2º O direito de que trata o § 1º inclui o direito de obtenção de cópia integral das informações nos 
termos do art. 12 da Lei nº 12.527, de 2011. 

 
SEÇÃO II 

DAS SALVAGUARDAS DE GESTÃO 
 

SUBSEÇÃO I 
RECEBIMENTO E MARCAÇÃO 

 

Art. 30. Os documentos a que se refere o art. 17 desta Portaria serão cadastrados com Número 
Único de Protocolo (NUP) de origem da CGU e serão categorizados conforme tipologia específica de 
Sistema Informatizado de Protocolo, de acordo com as seguintes diretrizes: 

I - informação classificada, quando relativa à informação de que trata o inciso I do art. 17 desta 
Portaria; 

II - informação pessoal ou informação pessoal sensível, quando relativa à informação de que 
trata o inciso II do art. 17 desta Portaria; 

III - sigilo legal específico, quando relativa à informação de que trata o inciso III do art. 17 desta 
Portaria; e 

IV - restrição de acesso específica, quando relativa à informação de que trata o inciso IV do art. 
17 desta Portaria. 

§ 1º Os processos físicos que contenham documentos ou informações a que se refere o caput trarão, 
em sua capa, as seguintes marcações: 

I - indicação do grau de sigilo, no caso do inciso I do caput; ou 

II - marcação de "ACESSO RESTRITO", nos casos dos incisos II e III do caput. 
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§ 2º Os processos físicos iniciados após a publicação desta portaria que contenham documentos ou 
informações a que se refere o caput deverão apresentar, no verso de sua capa, mapa [Anexo IV] que 
indique a espécie de restrição de acesso e a folha de sua ocorrência. 

 

§ 3º No caso de documento a que se refere o inciso I do caput que estiver sob custódia da CGU, será 
obrigatória a lavratura de termo de custódia [Anexo V] após a autuação do processo, devendo o 
termo correspondente ser juntado aos autos pelo receptor. 

 

§ 4º As salvaguardas de gestão assegurarão que o acesso dos documentos descritos no caput seja 
disponível: 

 

I - no caso do inciso I do caput, apenas às autoridades com credencial de segurança ou 
credenciadas de ofício, nos termos da Política de Segurança da Informação e das Comu- 
nicações da CGU, e sua regulamentação, bem como àqueles que detenham permissão 
especial por meio de TCMS [Anexo II]; e 

II - nos casos dos incisos II a IV do caput, na forma de discriminação de nível de acesso 
constante em normativo específico. 

 

SUBSEÇÃO II 
ACONDICIONAMENTO 

 

Art. 31. Os documentos em meio físico com informações a que se referem os incisos I e III do art. 17, 
bem como os documentos que contenham informação pessoal sensível deverão ser acondicionados 
em local de acesso controlado. 

§ 1º Aos documentos classificados em grau de sigilo e aos processos que os contenham serão apli- 
cados os protocolos de salvaguarda previstos na Política de Segurança da Informação e das Comu- 
nicações da CGU, bem como nas Instruções Normativas e Normas Complementares do COPESEG. 

 

§ 2º Os processos físicos que contenham documento com as informações a que se refere o caput 
serão considerados contaminados para fins de adoção de salvaguardas de gestão. 

 
SUBSEÇÃO III 

CONFECÇÃO DE CÓPIAS E RETIRADA DE DOCUMENTOS SEM NATUREZA DE EXPEDIÇÃO 
 

Art. 32. A cópia integral ou parcial de qualquer documento de que tratam os incisos II a IV do art. 
17 desta Portaria por agente público, no exercício de suas funções, somente poderá ser efetuada 
mediante anuência das autoridades responsáveis pelas unidades em que a informação esteja arma- 
zenada. 

Art. 33. A retirada de documentos de que tratam os incisos II a IV do art. 17 desta Portaria das de- 
pendências da CGU, por agente público no exercício de suas funções, sempre que não caracterizado 
como situação de expedição ou trâmite, deverá ser feita preferencialmente em cópia, mantendo-se 
o original nos arquivos do órgão. 

§ 1º Após o uso da cópia de que trata o caput, deverá o agente público eliminá-la. 
 

§ 2º A retirada de documento original das dependências da CGU nas condições definidas pelo caput 
somente ocorrerá mediante assinatura de termo de custódia individual pelo agente custodiante, 
devendo este retornar o documento ao arquivo do órgão após o seu uso em ambiente externo. 

 

Art. 34. A retirada de documentos ou processos com informação classificada em grau de sigilo das 
dependências da CGU se dará exclusivamente para fins de expedição para outros órgãos da Admi- 
nistração de quaisquer poderes ou entes federados ou para o trâmite entre unidades fisicamente 
apartadas da própria CGU. 
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Parágrafo único. Não será admitida modalidade de teletrabalho ou trabalho à distância que necessi- 
te, para o seu exercício, do uso ou manuseio de documentos classificados em grau de sigilo. 

 

SUBSEÇÃO IV 
TRÂMITE E EXPEDIÇÃO 

 

Art. 35. Os processos com documentos ou informações de que trata o art. 31 desta Portaria que de- 
vam sofrer trâmite para unidades externas à CGU ou para concessão de vistas às partes interessadas 
serão acondicionados em envelopes duplos, obedecidas as seguintes disposições: 

I - no envelope externo não constará indicação do grau de sigilo ou do teor do documento; 

II - no envelope interno constarão o destinatário e o grau de sigilo do documento, de modo a 
serem identificados logo que removido o envelope externo; e 

III - o envelope interno será fechado, lacrado e expedido mediante recibo [Anexo VI], que indi- 
cará remetente, destinatário e número ou outro indicativo que identifique o documento. 

Art. 36. A expedição de documento com informação de que trata o art. 31 desta Portaria, exceto 
aquelas classificadas em grau de sigilo ultrassecreto, poderá ser feita pelos meios de comunicação 
disponíveis, com recursos de criptografia compatíveis, sem prejuízo da entrega pessoal. 

Art. 37. A expedição, a condução e a entrega de documento com informação classificada em grau de 
sigilo ultrassecreto serão efetuadas pessoalmente, por agente público autorizado, ou transmitidas 
por meio eletrônico, desde que sejam usados recursos de criptografia compatíveis com o grau de 
classificação da informação, vedada sua postagem. 

Art. 38. Caberá aos responsáveis pelo recebimento do documento com informação de que trata o 
art. 31 desta Portaria, independente do meio e formato: 

I - registrar o recebimento do documento; 

II - verificar a integridade do meio de recebimento e registrar indícios de violação ou de irre- 
gularidade, comunicando ao destinatário, que informará imediatamente ao remetente, e ao 
Gestor de Segurança da Informação e Comunicações; e 

III - informar ao remetente o recebimento da informação, no prazo mais curto possível. 

Parágrafo único. Os envelopes internos somente poderão ser abertos pelo seu destinatário, seu re- 
presentante credenciado ou autoridade hierarquicamente superior. 

Art. 39. Os despachos de trâmite ou arquivamento deverão certificar a integridade do documento, 
nas condições em que houver sido recebido, e registrar indícios de violação ou de irregularidade, 
comunicando ao remetente. 

 

SUBSEÇÃO V 
ARQUIVAMENTO 

 

Art. 40. No ato de arquivamento, os processos ou documentos classificados deverão ser armaze- 
nados em envelope lacrado, conforme art. 35 desta Portaria, devendo ser mantidas cópias do TCI 
com obliteração do campo "razões de classificação" e do despacho de arquivamento externas ao 
envelope interno. 

Parágrafo único. Após adequado tratamento, os processos e documentos classificados seguirão para 
o Posto de Controle, ou, enquanto este não estiver instalado, para área de acesso restrito do Arquivo 
Central da CGU ou do Arquivo das Unidades Regionais, a fim de aguardar a sua destinação, observa- 
do o disposto no § 2º, do art. 31, do Decreto nº 7.724, de 2012. 
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Art. 41. O arquivamento dos processos ou documentos em meio físico com informações a que se 
refere o inciso III do art. 17, bem como os que contenham informação pessoal sensível, deve ser 
realizado em local de acesso controlado. 

 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 42. No caso de documentos que registrem informações protegidas por mais de uma espécie de 
sigilo, deverão ser adotadas as medidas de salvaguarda de gestão e de acesso proporcionais ao grau 
de sigilo mais elevado. 

Parágrafo único. Os processos que contiverem documentos com informações gravadas com diferen- 
tes espécies de sigilo deverão ter seu tratamento submetido às salvaguardas proporcionais ao grau 
de sigilo mais elevado. 

Art. 43. A CGU privilegiará, na produção de documentos, o uso da linguagem cidadã e modelos que 
ofereçam adequada segregação entre parcelas sigilosas e pessoais sensíveis. 

Art. 44. Compete ao COPESEG a edição de Instruções Normativas e Normas Complementares a esta 
Portaria. 

Art. 45. Fica delegado ao Secretário-Executivo da CGU competência para alterações da presente 
Portaria, nos termos das competências previstas na Lei nº 13.502, de 2017, no Decreto nº 8.910, de 
2016, e na Portaria CGU nº 677, de 2017. 

Art. 46. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 47. Fica revogada a Portaria nº 1.613, de 26 de julho de 2012. 
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60. LEI Nº 9.613, DE 3/3/1998- CRIMES DE “LAVAGEM” OU OCULTAÇÃO DE BENS, DIREITOS E VALORES 

 
Dispõe sobre os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, di- 
reitos e valores; a prevenção da utilização do sistema financeiro 
para os ilícitos previstos nesta Lei; cria o Conselho de Controle de 

Atividades Financeiras - COAF, e dá outras providências. 
 
 

CAPÍTULO I 
DOS CRIMES DE “LAVAGEM” OU OCULTAÇÃO DE BENS, DIREITOS E VALORES 

 

Art. 1º Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou proprie- 
dade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal. (Reda- 
ção dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

II - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

III - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

IV - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

V - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

VI - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

VII - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

VIII - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

Pena: reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

§ 1º Incorre na mesma pena quem, para ocultar ou dissimular a utilização de bens, direitos ou valo- 
res provenientes de infração penal: (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

I - os converte em ativos lícitos; 

II - os adquire, recebe, troca, negocia, dá ou recebe em garantia, guarda, tem em depósi- 
to, movimenta ou transfere; 

III - importa ou exporta bens com valores não correspondentes aos verdadeiros. 

§ 2º Incorre, ainda, na mesma pena quem: (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 
 

I - utiliza, na atividade econômica ou financeira, bens, direitos ou valores provenientes de 
infração penal; (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

II - participa de grupo, associação ou escritório tendo conhecimento de que sua atividade 
principal ou secundária é dirigida à prática de crimes previstos nesta Lei. 

§ 3º A tentativa é punida nos termos do parágrafo único do art. 14 do Código Penal. 
 

§ 4º A pena será aumentada de um a dois terços, se os crimes definidos nesta Lei forem cometidos 
de forma reiterada ou por intermédio de organização criminosa. (Redação dada pela Lei nº 12.683, 
de 2012) 

 

§ 5º A pena poderá ser reduzida de um a dois terços e ser cumprida em regime aberto ou semia- 
berto, facultando-se ao juiz deixar de aplicá-la ou substituí-la, a qualquer tempo, por pena restritiva 
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de direitos, se o autor, coautor ou partícipe colaborar espontaneamente com as autoridades, pres- 
tando esclarecimentos que conduzam à apuração das infrações penais, à identificação dos autores, 
coautores e partícipes, ou à localização dos bens, direitos ou valores objeto do crime. (Redação dada 
pela Lei nº 12.683, de 2012) 

 
CAPÍTULO II 

DISPOSIÇÕES PROCESSUAIS ESPECIAIS 

Art. 2º O processo e julgamento dos crimes previstos nesta Lei: 

I - obedecem às disposições relativas ao procedimento comum dos crimes punidos com reclu- 
são, da competência do juiz singular; 

II - independem do processo e julgamento das infrações penais antecedentes, ainda que prati- 
cados em outro país, cabendo ao juiz competente para os crimes previstos nesta Lei a decisão 
sobre a unidade de processo e julgamento; (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

III - são da competência da Justiça Federal: 

a) quando praticados contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira, ou em 
detrimento de bens, serviços ou interesses da União, ou de suas entidades autárquicas ou 
empresas públicas; 

b) quando a infração penal antecedente for de competência da Justiça Federal. (Redação 
dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

§ 1º A denúncia será instruída com indícios suficientes da existência da infração penal antecedente, 
sendo puníveis os fatos previstos nesta Lei, ainda que desconhecido ou isento de pena o autor, ou 
extinta a punibilidade da infração penal antecedente. (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

 

§ 2º No processo por crime previsto nesta Lei, não se aplica o disposto no art. 366 do Decreto-Lei 
nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), devendo o acusado que não compa- 
recer nem constituir advogado ser citado por edital, prosseguindo o feito até o julgamento, com a 
nomeação de defensor dativo. (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

Art. 3º (Revogado pela Lei nº 12.683, de 2012) 

Art. 4º O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação do de- 
legado de polícia, ouvido o Ministério Público em 24 (vinte e quatro) horas, havendo indícios sufi- 
cientes de infração penal, poderá decretar medidas assecuratórias de bens, direitos ou valores do 
investigado ou acusado, ou existentes em nome de interpostas pessoas, que sejam instrumento, 
produto ou proveito dos crimes previstos nesta Lei ou das infrações penais antecedentes. (Redação 
dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

§ 1º Proceder-se-á à alienação antecipada para preservação do valor dos bens sempre que estive- 
rem sujeitos a qualquer grau de deterioração ou depreciação, ou quando houver dificuldade para 
sua manutenção. (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

 

§ 2º O juiz determinará a liberação total ou parcial dos bens, direitos e valores quando comprovada 
a licitude de sua origem, mantendo-se a constrição dos bens, direitos e valores necessários e sufi- 
cientes à reparação dos danos e ao pagamento de prestações pecuniárias, multas e custas decorren- 
tes da infração penal. (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

 

§ 3º Nenhum pedido de liberação será conhecido sem o comparecimento pessoal do acusado ou de 
interposta pessoa a que se refere o caput deste artigo, podendo o juiz determinar a prática de atos 
necessários à conservação de bens, direitos ou valores, sem prejuízo do disposto no § 1º . (Redação 
dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 
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§ 4º Poderão ser decretadas medidas assecuratórias sobre bens, direitos ou valores para reparação 
do dano decorrente da infração penal antecedente ou da prevista nesta Lei ou para pagamento de 
prestação pecuniária, multa e custas. (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

 

Art. 4º-A. A alienação antecipada para preservação de valor de bens sob constrição será decretada 
pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou por solicitação da parte interessada, 
mediante petição autônoma, que será autuada em apartado e cujos autos terão tramitação em se- 
parado em relação ao processo principal. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 

§ 1º O requerimento de alienação deverá conter a relação de todos os demais bens, com a descrição 
e a especificação de cada um deles, e informações sobre quem os detém e local onde se encon- 
tram. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 

 

§ 2º O juiz determinará a avaliação dos bens, nos autos apartados, e intimará o Ministério Público. 
(Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 

 

§ 3º Feita a avaliação e dirimidas eventuais divergências sobre o respectivo laudo, o juiz, por sen- 
tença, homologará o valor atribuído aos bens e determinará sejam alienados em leilão ou pregão, 
preferencialmente eletrônico, por valor não inferior a 75% (setenta e cinco por cento) da avalia- 
ção. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 

 

§ 4º Realizado o leilão, a quantia apurada será depositada em conta judicial remunerada, adotando- 
se a seguinte disciplina: (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 

 

I - nos processos de competência da Justiça Federal e da Justiça do Distrito Federal: (Inclu- 
ído pela Lei nº 12.683, de 2012) 

a) os depósitos serão efetuados na Caixa Econômica Federal ou em instituição finan- 
ceira pública, mediante documento adequado para essa finalidade; (Incluída pela Lei 
nº 12.683, de 2012) 

b) os depósitos serão repassados pela Caixa Econômica Federal ou por outra institui- 
ção financeira pública para a Conta Única do Tesouro Nacional, independentemente 
de qualquer formalidade, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; e (Incluída pela Lei 
nº 12.683, de 2012) 

c) os valores devolvidos pela Caixa Econômica Federal ou por instituição financeira 
pública serão debitados à Conta Única do Tesouro Nacional, em subconta de restitui- 
ção; (Incluída pela Lei nº 12.683, de 2012) 

II - nos processos de competência da Justiça dos Estados: (Incluído pela Lei nº 12.683, de 
2012) 

a) os depósitos serão efetuados em instituição financeira designada em lei, prefe- 
rencialmente pública, de cada Estado ou, na sua ausência, em instituição financeira 
pública da União; (Incluída pela Lei nº 12.683, de 2012) 

b) os depósitos serão repassados para a conta única de cada Estado, na forma da 
respectiva legislação. (Incluída pela Lei nº 12.683, de 2012) 

§ 5º Mediante ordem da autoridade judicial, o valor do depósito, após o trânsito em julgado da 
sentença proferida na ação penal, será: (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 

 

I - em caso de sentença condenatória, nos processos de competência da Justiça Federal 
e da Justiça do Distrito Federal, incorporado definitivamente ao patrimônio da União, e, 
nos processos de competência da Justiça Estadual, incorporado ao patrimônio do Estado 
respectivo; (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 
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II - em caso de sentença absolutória extintiva de punibilidade, colocado à disposição do 
réu pela instituição financeira, acrescido da remuneração da conta judicial. (Incluído pela 
Lei nº 12.683, de 2012) 

§ 6º A instituição financeira depositária manterá controle dos valores depositados ou devolvi- 
dos. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 

 

§ 7º Serão deduzidos da quantia apurada no leilão todos os tributos e multas incidentes sobre o 
bem alienado, sem prejuízo de iniciativas que, no âmbito da competência de cada ente da Federa- 
ção, venham a desonerar bens sob constrição judicial daqueles ônus. (Incluído pela Lei nº 12.683, 
de 2012) 

 

§ 8º Feito o depósito a que se refere o § 4º deste artigo, os autos da alienação serão apensados aos 
do processo principal. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 

 

§ 9º Terão apenas efeito devolutivo os recursos interpostos contra as decisões proferidas no curso 
do procedimento previsto neste artigo. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 

 

§ 10. Sobrevindo o trânsito em julgado de sentença penal condenatória, o juiz decretará, em favor, 
conforme o caso, da União ou do Estado: (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 

 

I - a perda dos valores depositados na conta remunerada e da fiança; (Incluído pela Lei 
nº 12.683, de 2012) 

II - a perda dos bens não alienados antecipadamente e daqueles aos quais não foi dada 
destinação prévia; e (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 

III - a perda dos bens não reclamados no prazo de 90 (noventa) dias após o trânsito em 
julgado da sentença condenatória, ressalvado o direito de lesado ou terceiro de boa-fé. 
(Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 

§ 11. Os bens a que se referem os incisos II e III do § 10 deste artigo serão adjudicados ou levados 
a leilão, depositando-se o saldo na conta única do respectivo ente. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 
2012) 

 

§ 12. O juiz determinará ao registro público competente que emita documento de habilitação à cir- 
culação e utilização dos bens colocados sob o uso e custódia das entidades a que se refere o caput 
deste artigo. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 

 

§ 13. Os recursos decorrentes da alienação antecipada de bens, direitos e valores oriundos do crime 
de tráfico ilícito de drogas e que tenham sido objeto de dissimulação e ocultação nos termos desta 
Lei permanecem submetidos à disciplina definida em lei específica. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 
2012) 

 

Art. 4º-B. A ordem de prisão de pessoas ou as medidas assecuratórias de bens, direitos ou valores 
poderão ser suspensas pelo juiz, ouvido o Ministério Público, quando a sua execução imediata puder 
comprometer as investigações. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 

Art. 5º Quando as circunstâncias o aconselharem, o juiz, ouvido o Ministério Público, nomeará pes- 
soa física ou jurídica qualificada para a administração dos bens, direitos ou valores sujeitos a medi- 
das assecuratórias, mediante termo de compromisso. (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

Art. 6º A pessoa responsável pela administração dos bens: (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 
2012) 

I - fará jus a uma remuneração, fixada pelo juiz, que será satisfeita com o produto dos bens 
objeto da administração; 
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II - prestará, por determinação judicial, informações periódicas da situação dos bens sob sua 
administração, bem como explicações e detalhamentos sobre investimentos e reinvestimentos 
realizados. 

Parágrafo único. Os atos relativos à administração dos bens sujeitos a medidas assecuratórias serão 
levados ao conhecimento do Ministério Público, que requererá o que entender cabível. (Redação 
dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

 

CAPÍTULO III 
DOS EFEITOS DA CONDENAÇÃO 

Art. 7º São efeitos da condenação, além dos previstos no Código Penal: 

I - a perda, em favor da União - e dos Estados, nos casos de competência da Justiça Estadual -, 
de todos os bens, direitos e valores relacionados, direta ou indiretamente, à prática dos crimes 
previstos nesta Lei, inclusive aqueles utilizados para prestar a fiança, ressalvado o direito do 
lesado ou de terceiro de boa-fé; (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

II - a interdição do exercício de cargo ou função pública de qualquer natureza e de diretor, de 
membro de conselho de administração ou de gerência das pessoas jurídicas referidas no art. 
9º, pelo dobro do tempo da pena privativa de liberdade aplicada. 

§ 1º A União e os Estados, no âmbito de suas competências, regulamentarão a forma de destinação 
dos bens, direitos e valores cuja perda houver sido declarada, assegurada, quanto aos processos de 
competência da Justiça Federal, a sua utilização pelos órgãos federais encarregados da prevenção, 
do combate, da ação penal e do julgamento dos crimes previstos nesta Lei, e, quanto aos processos 
de competência da Justiça Estadual, a preferência dos órgãos locais com idêntica função. (Incluído 
pela Lei nº 12.683, de 2012) 

 

§ 2º Os instrumentos do crime sem valor econômico cuja perda em favor da União ou do Estado for 
decretada serão inutilizados ou doados a museu criminal ou a entidade pública, se houver interesse 
na sua conservação. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 

 
CAPÍTULO IV 

DOS BENS, DIREITOS OU VALORES ORIUNDOS DE CRIMES PRATICADOS NO ESTRANGEIRO 
 

Art. 8º O juiz determinará, na hipótese de existência de tratado ou convenção internacional e por 
solicitação de autoridade estrangeira competente, medidas assecuratórias sobre bens, direitos ou 
valores oriundos de crimes descritos no art. 1o praticados no estrangeiro. (Redação dada pela Lei 
nº 12.683, de 2012) 

§ 1º Aplica-se o disposto neste artigo, independentemente de tratado ou convenção internacional, 
quando o governo do país da autoridade solicitante prometer reciprocidade ao Brasil. 

 

§ 2º Na falta de tratado ou convenção, os bens, direitos ou valores privados sujeitos a medidas asse- 
curatórias por solicitação de autoridade estrangeira competente ou os recursos provenientes da sua 
alienação serão repartidos entre o Estado requerente e o Brasil, na proporção de metade, ressalvado 
o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé. (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

 
CAPÍTULO V 

DAS PESSOAS SUJEITAS AO MECANISMO DE CONTROLE 

(REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 12.683, DE 2012) 
 

Art. 9º Sujeitam-se às obrigações referidas nos arts. 10 e 11 as pessoas físicas e jurídicas que te- 
nham, em caráter permanente ou eventual, como atividade principal ou acessória, cumulativamen- 
te ou não: (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 
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I - a captação, intermediação e aplicação de recursos financeiros de terceiros, em moeda na- 
cional ou estrangeira; 

II - a compra e venda de moeda estrangeira ou ouro como ativo financeiro ou instrumento 
cambial; 

III - a custódia, emissão, distribuição, liqüidação, negociação, intermediação ou administração 
de títulos ou valores mobiliários. 

Parágrafo único. Sujeitam-se às mesmas obrigações: 

I - as bolsas de valores, as bolsas de mercadorias ou futuros e os sistemas de negociação 
do mercado de balcão organizado; (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

II - as seguradoras, as corretoras de seguros e as entidades de previdência complementar 
ou de capitalização; 

III - as administradoras de cartões de credenciamento ou cartões de crédito, bem como as 
administradoras de consórcios para aquisição de bens ou serviços; 

IV - as administradoras ou empresas que se utilizem de cartão ou qualquer outro meio 
eletrônico, magnético ou equivalente, que permita a transferência de fundos; 

V - as empresas de arrendamento mercantil (leasing) e as de fomento comercial (facto- 
ring); 

VI - as sociedades que efetuem distribuição de dinheiro ou quaisquer bens móveis, imó- 
veis, mercadorias, serviços, ou, ainda, concedam descontos na sua aquisição, mediante 
sorteio ou método assemelhado; 

VII - as filiais ou representações de entes estrangeiros que exerçam no Brasil qualquer das 
atividades listadas neste artigo, ainda que de forma eventual; 

VIII - as demais entidades cujo funcionamento dependa de autorização de órgão regula- 
dor dos mercados financeiro, de câmbio, de capitais e de seguros; 

IX - as pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras, que operem no Brasil como 
agentes, dirigentes, procuradoras, comissionárias ou por qualquer forma representem 
interesses de ente estrangeiro que exerça qualquer das atividades referidas neste artigo; 

X - as pessoas físicas ou jurídicas que exerçam atividades de promoção imobiliária ou 
compra e venda de imóveis; (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

XI - as pessoas físicas ou jurídicas que comercializem jóias, pedras e metais preciosos, 
objetos de arte e antigüidades. 

XII - as pessoas físicas ou jurídicas que comercializem bens de luxo ou de alto valor, inter- 
medeiem a sua comercialização ou exerçam atividades que envolvam grande volume de 
recursos em espécie; (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

XIII - as juntas comerciais e os registros públicos; (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 

XIV - as pessoas físicas ou jurídicas que prestem, mesmo que eventualmente, serviços de 
assessoria, consultoria, contadoria, auditoria, aconselhamento ou assistência, de qual- 
quer natureza, em operações: (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 

a) de compra e venda de imóveis, estabelecimentos comerciais ou industriais ou par- 
ticipações societárias de qualquer natureza; (Incluída pela Lei nº 12.683, de 2012) 

b) de gestão de fundos, valores mobiliários ou outros ativos; (Incluída pela Lei nº 
12.683, de 2012) 
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c) de abertura ou gestão de contas bancárias, de poupança, investimento ou de valo- 
res mobiliários; (Incluída pela Lei nº 12.683, de 2012) 

d) de criação, exploração ou gestão de sociedades de qualquer natureza, fundações, 
fundos fiduciários ou estruturas análogas; (Incluída pela Lei nº 12.683, de 2012) 

e) financeiras, societárias ou imobiliárias; e (Incluída pela Lei nº 12.683, de 2012) 

f) de alienação ou aquisição de direitos sobre contratos relacionados a atividades 
desportivas ou artísticas profissionais; (Incluída pela Lei nº 12.683, de 2012) 

XV - pessoas físicas ou jurídicas que atuem na promoção, intermediação, comercializa- 
ção, agenciamento ou negociação de direitos de transferência de atletas, artistas ou fei- 
ras, exposições ou eventos similares; (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 

XVI - as empresas de transporte e guarda de valores; (Incluído pela Lei nº 12.683, de 
2012) 

XVII - as pessoas físicas ou jurídicas que comercializem bens de alto valor de origem ru- 
ral ou animal ou intermedeiem a sua comercialização; e (Incluído pela Lei nº 12.683, de 
2012) 

XVIII - as dependências no exterior das entidades mencionadas neste artigo, por meio de 
sua matriz no Brasil, relativamente a residentes no País. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 
2012) 

 

CAPÍTULO VI 
DA IDENTIFICAÇÃO DOS CLIENTES E MANUTENÇÃO DE REGISTROS 

Art. 10. As pessoas referidas no art. 9º: 

I - identificarão seus clientes e manterão cadastro atualizado, nos termos de instruções emana- 
das das autoridades competentes; 

II - manterão registro de toda transação em moeda nacional ou estrangeira, títulos e valores 
mobiliários, títulos de crédito, metais, ou qualquer ativo passível de ser convertido em dinhei- 
ro, que ultrapassar limite fixado pela autoridade competente e nos termos de instruções por 
esta expedidas; 

III - deverão adotar políticas, procedimentos e controles internos, compatíveis com seu porte 
e volume de operações, que lhes permitam atender ao disposto neste artigo e no art. 11, na 
forma disciplinada pelos órgãos competentes; (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

IV - deverão cadastrar-se e manter seu cadastro atualizado no órgão regulador ou fiscalizador 
e, na falta deste, no Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf), na forma e condi- 
ções por eles estabelecidas; (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 

V - deverão atender às requisições formuladas pelo Coaf na periodicidade, forma e condições 
por ele estabelecidas, cabendo-lhe preservar, nos termos da lei, o sigilo das informações pres- 
tadas. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 

§ 1º Na hipótese de o cliente constituir-se em pessoa jurídica, a identificação referida no inciso I 
deste artigo deverá abranger as pessoas físicas autorizadas a representá-la, bem como seus proprie- 
tários. 

 

§ 2º Os cadastros e registros referidos nos incisos I e II deste artigo deverão ser conservados durante 
o período mínimo de cinco anos a partir do encerramento da conta ou da conclusão da transação, 
prazo este que poderá ser ampliado pela autoridade competente. 
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§ 3º O registro referido no inciso II deste artigo será efetuado também quando a pessoa física ou 
jurídica, seus entes ligados, houver realizado, em um mesmo mês-calendário, operações com uma 
mesma pessoa, conglomerado ou grupo que, em seu conjunto, ultrapassem o limite fixado pela au- 
toridade competente. 

 

Art. 10A. O Banco Central manterá registro centralizado formando o cadastro geral de correntistas 
e clientes de instituições financeiras, bem como de seus procuradores. (Incluído pela Lei nº 10.701, 
de 9.7.2003) 

 

CAPÍTULO VII 
DA COMUNICAÇÃO DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS 

Art. 11. As pessoas referidas no art. 9º: 

I - dispensarão especial atenção às operações que, nos termos de instruções emanadas das 
autoridades competentes, possam constituir-se em sérios indícios dos crimes previstos nesta 
Lei, ou com eles relacionar-se; 

II - deverão comunicar ao Coaf, abstendo-se de dar ciência de tal ato a qualquer pessoa, inclu- 
sive àquela à qual se refira a informação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a proposta ou 
realização: (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

a) de todas as transações referidas no inciso II do art. 10, acompanhadas da identificação 
de que trata o inciso I do mencionado artigo; e (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

b) das operações referidas no inciso I; (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

III - deverão comunicar ao órgão regulador ou fiscalizador da sua atividade ou, na sua falta, ao 
Coaf, na periodicidade, forma e condições por eles estabelecidas, a não ocorrência de propos- 
tas, transações ou operações passíveis de serem comunicadas nos termos do inciso II. (Incluído 
pela Lei nº 12.683, de 2012) 

§ 1º As autoridades competentes, nas instruções referidas no inciso I deste artigo, elaborarão rela- 
ção de operações que, por suas características, no que se refere às partes envolvidas, valores, forma 
de realização, instrumentos utilizados, ou pela falta de fundamento econômico ou legal, possam 
configurar a hipótese nele prevista. 

 

§ 2º As comunicações de boa-fé, feitas na forma prevista neste artigo, não acarretarão responsabili- 
dade civil ou administrativa. 

 

§ 3º O Coaf disponibilizará as comunicações recebidas com base no inciso II do caput aos respecti- 
vos órgãos responsáveis pela regulação ou fiscalização das pessoas a que se refere o art. 9º (Reda- 
ção dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

 

Art. 11-A. As transferências internacionais e os saques em espécie deverão ser previamente comu- 
nicados à instituição financeira, nos termos, limites, prazos e condições fixados pelo Banco Central 
do Brasil. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 

 

CAPÍTULO VIII 
DA RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA 

 

Art. 12. Às pessoas referidas no art. 9º, bem como aos administradores das pessoas jurídicas, que 
deixem de cumprir as obrigações previstas nos arts. 10 e 11 serão aplicadas, cumulativamente ou 
não, pelas autoridades competentes, as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa pecuniária variável não superior: (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 



374  

a) ao dobro do valor da operação; (Incluída pela Lei nº 12.683, de 2012) 

b) ao dobro do lucro real obtido ou que presumivelmente seria obtido pela realização da 
operação; ou (Incluída pela Lei nº 12.683, de 2012) 

c) ao valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); (Incluída pela Lei nº 12.683, de 
2012) 

III - inabilitação temporária, pelo prazo de até dez anos, para o exercício do cargo de adminis- 
trador das pessoas jurídicas referidas no art. 9º; 

IV - cassação ou suspensão da autorização para o exercício de atividade, operação ou funciona- 
mento. (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

§ 1º A pena de advertência será aplicada por irregularidade no cumprimento das instruções referi- 
das nos incisos I e II do art. 10. 

 

§ 2º A multa será aplicada sempre que as pessoas referidas no art. 9o, por culpa ou dolo: (Redação 
dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

 

I - deixarem de sanar as irregularidades objeto de advertência, no prazo assinalado pela 
autoridade competente; 

II - não cumprirem o disposto nos incisos I a IV do art. 10; (Redação dada pela Lei nº 
12.683, de 2012) 

III - deixarem de atender, no prazo estabelecido, a requisição formulada nos termos do 
inciso V do art. 10; (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

IV - descumprirem a vedação ou deixarem de fazer a comunicação a que se refere o art. 
11. 

§ 3º A inabilitação temporária será aplicada quando forem verificadas infrações graves quanto ao 
cumprimento das obrigações constantes desta Lei ou quando ocorrer reincidência específica, devi- 
damente caracterizada em transgressões anteriormente punidas com multa. 

 

§ 4º A cassação da autorização será aplicada nos casos de reincidência específica de infrações ante- 
riormente punidas com a pena prevista no inciso III do caput deste artigo. 

 

Art. 13. O procedimento para a aplicação das sanções previstas neste Capítulo será regulado por 
decreto, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

CAPÍTULO IX 
DO CONSELHO DE CONTROLE DE ATIVIDADES FINANCEIRAS 

 

Art. 14. Fica criado, no âmbito do Ministério da Economia, o Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras - Coaf, com a finalidade de disciplinar, aplicar penas administrativas, receber, examinar 
e identificar as ocorrências suspeitas de atividades ilícitas previstas nesta Lei, sem prejuízo das com- 
petências de outros órgãos e entidades. (Redação dada pela Medida Provisória nº 886, de 2019) 

§ 1º As instruções referidas no art. 10 destinadas às pessoas mencionadas no art. 9º, para as quais 
não exista órgão próprio fiscalizador ou regulador, serão expedidas pelo COAF, competindo-lhe, para 
esses casos, a definição das pessoas abrangidas e a aplicação das sanções enumeradas no art. 12. 

 

§ 2º O COAF deverá, ainda, coordenar e propor mecanismos de cooperação e de troca de informa- 
ções que viabilizem ações rápidas e eficientes no combate à ocultação ou dissimulação de bens, 
direitos e valores. 
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§ 3º O COAF poderá requerer aos órgãos da Administração Pública as informações cadastrais ban- 
cárias e financeiras de pessoas envolvidas em atividades suspeitas. (Incluído pela Lei nº 10.701, de 
9.7.2003) 

 

Art. 15. O COAF comunicará às autoridades competentes para a instauração dos procedimentos 
cabíveis, quando concluir pela existência de crimes previstos nesta Lei, de fundados indícios de sua 
prática, ou de qualquer outro ilícito. 

Art. 16. O Coaf será composto por servidores públicos de reputação ilibada e reconhecida compe- 
tência, designados em ato do Ministro de Estado da Economia dentre os integrantes do quadro de 
pessoal efetivo do Banco Central do Brasil, da Comissão de Valores Mobiliários, da Superintendência 
de Seguros Privados do Ministério da Economia, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional do Mi- 
nistério da Economia, da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia, 
da Agência Brasileira de Inteligência do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da Repú- 
blica, do Ministério das Relações Exteriores, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, da Polícia 
Federal do Ministério da Justiça e Segurança Pública, da Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar do Ministério da Economia e da Controladoria-Geral da União, indicados pelos res- 
pectivos Ministros de Estado. (Redação dada pela Medida Provisória nº 886, de 2019) 

§ 1º O Presidente do Coaf será indicado pelo Ministro de Estado da Economia e nomeado pelo Pre- 
sidente da República. (Redação dada pela Medida Provisória nº 886, de 2019) 

 

§ 2º Caberá recurso das decisões do Coaf relativas às aplicações de penas administrativas ao Conse- 
lho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional. (Redação dada pela Lei nº 13.506, de 2017) 

 

Art. 17. O COAF terá organização e funcionamento definidos em estatuto aprovado por decreto do 
Poder Executivo. 

 

CAPÍTULO X 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

(INCLUÍDO PELA LEI Nº 12.683, DE 2012) 
 

Art. 17-A. Aplicam-se, subsidiariamente, as disposições do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941 (Código de Processo Penal), no que não forem incompatíveis com esta Lei. (Incluído pela Lei nº 
12.683, de 2012) 

Art. 17-B. A autoridade policial e o Ministério Público terão acesso, exclusivamente, aos dados ca- 
dastrais do investigado que informam qualificação pessoal, filiação e endereço, independentemente 
de autorização judicial, mantidos pela Justiça Eleitoral, pelas empresas telefônicas, pelas instituições 
financeiras, pelos provedores de internet e pelas administradoras de cartão de crédito. (Incluído 
pela Lei nº 12.683, de 2012) 

Art. 17-C. Os encaminhamentos das instituições financeiras e tributárias em resposta às ordens 
judiciais de quebra ou transferência de sigilo deverão ser, sempre que determinado, em meio infor- 
mático, e apresentados em arquivos que possibilitem a migração de informações para os autos do 
processo sem redigitação. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 

Art. 17-D. Em caso de indiciamento de servidor público, este será afastado, sem prejuízo de remu- 
neração e demais direitos previstos em lei, até que o juiz competente autorize, em decisão funda- 
mentada, o seu retorno. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 

Art. 17-E. A Secretaria da Receita Federal do Brasil conservará os dados fiscais dos contribuintes 
pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, contado a partir do início do exercício seguinte ao da declara- 
ção de renda respectiva ou ao do pagamento do tributo. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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61. LEI Nº 8.137, DE 27/12/1990 – CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA E ECONÔMICA 

 
Define crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as 

relações de consumo, e dá outras providências. 
 

*Contém apenas o (s) artigo (s) de interesse para a matéria correcional. 

(...) 
 

SEÇÃO II 
DOS CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 

 

Art. 3° Constitui crime funcional contra a ordem tributária, além dos previstos no Decreto-Lei n° 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal (Título XI, Capítulo I): 

I - extraviar livro oficial, processo fiscal ou qualquer documento, de que tenha a guarda em 
razão da função; sonegá-lo, ou inutilizá-lo, total ou parcialmente, acarretando pagamento in- 
devido ou inexato de tributo ou contribuição social; 

II - exigir, solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora 
da função ou antes de iniciar seu exercício, mas em razão dela, vantagem indevida; ou aceitar 
promessa de tal vantagem, para deixar de lançar ou cobrar tributo ou contribuição social, ou 
cobrá-los parcialmente. Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa. 

III - patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a administração fazendária, 
valendo-se da qualidade de funcionário público. Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, 
e multa. 
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62. LEI N° 1.521, DE 26/12/1951 – CRIMES CONTRA A ECONOMIA POPULAR 

 
Altera dispositivos da legislação vigente sobre crimes contra a 

economia popular. 
 

*Contém apenas o (s) artigo (s) de interesse para a matéria correcional. 

(...) 

Art. 4º Constitui crime da mesma natureza a usura pecuniária ou real, assim se considerando: 

a) cobrar juros, comissões ou descontos percentuais, sobre dívidas em dinheiro superio- 
res à taxa permitida por lei; cobrar ágio superior à taxa oficial de câmbio, sobre quantia 
permutada por moeda estrangeira; ou, ainda, emprestar sob penhor que seja privativo de 
instituição oficial de crédito; (Vide Lei nº 1.807, de 1953) 

b) obter, ou estipular, em qualquer contrato, abusando da premente necessidade, inexperi- 
ência ou leviandade de outra parte, lucro patrimonial que exceda o quinto do valor corren- 
te ou justo da prestação feita ou prometida. 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa, de cinco mil a vinte mil cruzeiros. 

§ 1º Nas mesmas penas incorrerão os procuradores, mandatários ou mediadores que intervierem 
na operação usuária, bem como os cessionários de crédito usurário que, cientes de sua natureza 
ilícita, o fizerem valer em sucessiva transmissão ou execução judicial. 

§ 2º São circunstâncias agravantes do crime de usura: 

I - ser cometido em época de grave crise econômica; 

II - ocasionar grave dano individual; 

III - dissimular-se a natureza usurária do contrato; 

IV - quando cometido: 

a) por militar, funcionário público, ministro de culto religioso; por pessoa cuja condi- 
ção econômico-social seja manifestamente superior à da vítima; 

b) em detrimento de operário ou de agricultor; de menor de 18 (dezoito) anos ou de 
deficiente mental, interditado ou não. 
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63. LEI Nº 4.898, DE 9/12/1965 – ABUSO DE AUTORIDADE 

 
Regula o Direito de Representação e o processo de Responsabi- 
lidade Administrativa Civil e Penal, nos casos de abuso de auto- 

ridade. 
 

Art. 1º O direito de representação e o processo de responsabilidade administrativa civil e penal, 
contra as autoridades que, no exercício de suas funções, cometerem abusos, são regulados pela 
presente lei. 

Art. 2º O direito de representação será exercido por meio de petição: 

a) dirigida à autoridade superior que tiver competência legal para aplicar, à autoridade civil 
ou militar culpada, a respectiva sanção; 

b) dirigida ao órgão do Ministério Público que tiver competência para iniciar processo-cri- 
me contra a autoridade culpada. 

Parágrafo único. A representação será feita em duas vias e conterá a exposição do fato constitutivo 
do abuso de autoridade, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado e o rol de tes- 
temunhas, no máximo de três, se as houver. 

Art. 3º Constitui abuso de autoridade qualquer atentado: 

a) à liberdade de locomoção; 

b) à inviolabilidade do domicílio; 

c) ao sigilo da correspondência; 

d) à liberdade de consciência e de crença; 

e) ao livre exercício do culto religioso; 

f) à liberdade de associação; 

g) aos direitos e garantias legais assegurados ao exercício do voto; 

h) ao direito de reunião; 

i) à incolumidade física do indivíduo; 

j) aos direitos e garantias legais assegurados ao exercício profissional. (Incluído pela Lei nº 
6.657,de 05/06/79) 

Art. 4º Constitui também abuso de autoridade: 

a) ordenar ou executar medida privativa da liberdade individual, sem as formalidades legais 
ou com abuso de poder; 

b) submeter pessoa sob sua guarda ou custódia a vexame ou a constrangimento não auto- 
rizado em lei; 

c) deixar de comunicar, imediatamente, ao juiz competente a prisão ou detenção de qual- 
quer pessoa; 

d) deixar o Juiz de ordenar o relaxamento de prisão ou detenção ilegal que lhe seja comu- 
nicada; 

e) levar à prisão e nela deter quem quer que se proponha a prestar fiança, permitida em lei; 
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f) cobrar o carcereiro ou agente de autoridade policial carceragem, custas, emolumentos 
ou qualquer outra despesa, desde que a cobrança não tenha apoio em lei, quer quanto à 
espécie quer quanto ao seu valor; 

g) recusar o carcereiro ou agente de autoridade policial recibo de importância recebida a 
título de carceragem, custas, emolumentos ou de qualquer outra despesa; 

h) o ato lesivo da honra ou do patrimônio de pessoa natural ou jurídica, quando praticado 
com abuso ou desvio de poder ou sem competência legal; 

i) prolongar a execução de prisão temporária, de pena ou de medida de segurança, dei- 
xando de expedir em tempo oportuno ou de cumprir imediatamente ordem de liberdade. 
(Incluído pela Lei nº 7.960, de 21/12/89) 

Art. 5º Considera-se autoridade, para os efeitos desta lei, quem exerce cargo, emprego ou função 
pública, de natureza civil, ou militar, ainda que transitoriamente e sem remuneração. 

Art. 6º O abuso de autoridade sujeitará o seu autor à sanção administrativa civil e penal. 

§ 1º A sanção administrativa será aplicada de acordo com a gravidade do abuso cometido e consis- 
tirá em: 

a) advertência; 

b) repreensão; 

c) suspensão do cargo, função ou posto por prazo de cinco a cento e oitenta dias, com 
perda de vencimentos e vantagens; 

d) destituição de função; 

e) demissão; 

f) demissão, a bem do serviço público. 

§ 2º A sanção civil, caso não seja possível fixar o valor do dano, consistirá no pagamento de uma 
indenização de quinhentos a dez mil cruzeiros. 

 

§ 3º A sanção penal será aplicada de acordo com as regras dos artigos 42 a 56 do Código Penal e 
consistirá em: 

a) multa de cem a cinco mil cruzeiros; 

b) detenção por dez dias a seis meses; 

c) perda do cargo e a inabilitação para o exercício de qualquer outra função pública por 
prazo até três anos. 

§ 4º As penas previstas no parágrafo anterior poderão ser aplicadas autônoma ou cumulativamente. 
 

§ 5º Quando o abuso for cometido por agente de autoridade policial, civil ou militar, de qualquer 
categoria, poderá ser cominada a pena autônoma ou acessória, de não poder o acusado exercer 
funções de natureza policial ou militar no município da culpa, por prazo de um a cinco anos. 

 

art. 7º recebida a representação em que for solicitada a aplicação de sanção administrativa, a auto- 
ridade civil ou militar competente determinará a instauração de inquérito para apurar o fato. 

 

§ 1º O inquérito administrativo obedecerá às normas estabelecidas nas leis municipais, estaduais ou 
federais, civis ou militares, que estabeleçam o respectivo processo. 
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§ 2º não existindo no município no Estado ou na legislação militar normas reguladoras do inquérito 
administrativo serão aplicadas supletivamente, as disposições dos arts. 219 a 225 da Lei nº 1.711, de 
28 de outubro de 1952 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União). 

 

§ 3º O processo administrativo não poderá ser sobrestado para o fim de aguardar a decisão da ação 
penal ou civil. 

Art. 8º A sanção aplicada será anotada na ficha funcional da autoridade civil ou militar. 

Art. 9º Simultaneamente com a representação dirigida à autoridade administrativa ou independen- 
temente dela, poderá ser promovida pela vítima do abuso, a responsabilidade civil ou penal ou 
ambas, da autoridade culpada. 

Art. 10. Vetado 

Art. 11. À ação civil serão aplicáveis as normas do Código de Processo Civil. 

Art. 12. A ação penal será iniciada, independentemente de inquérito policial ou justificação por de- 
núncia do Ministério Público, instruída com a representação da vítima do abuso. 

Art. 13. Apresentada ao Ministério Público a representação da vítima, aquele, no prazo de quarenta 
e oito horas, denunciará o réu, desde que o fato narrado constitua abuso de autoridade, e requererá 
ao Juiz a sua citação, e, bem assim, a designação de audiência de instrução e julgamento. 

§ 1º A denúncia do Ministério Público será apresentada em duas vias. 
 

Art. 14. Se a ato ou fato constitutivo do abuso de autoridade houver deixado vestígios o ofendido ou 
o acusado poderá: 

a) promover a comprovação da existência de tais vestígios, por meio de duas testemunhas 
qualificadas; 

b) requerer ao Juiz, até setenta e duas horas antes da audiência de instrução e julgamento, 
a designação de um perito para fazer as verificações necessárias. 

§ 1º O perito ou as testemunhas farão o seu relatório e prestarão seus depoimentos verbalmente, 
ou o apresentarão por escrito, querendo, na audiência de instrução e julgamento. 

 

§ 2º No caso previsto na letra a deste artigo a representação poderá conter a indicação de mais duas 
testemunhas. 

 

Art. 15. Se o órgão do Ministério Público, ao invés de apresentar a denúncia requerer o arquivamen- 
to da representação, o Juiz, no caso de considerar improcedentes as razões invocadas, fará remessa 
da representação ao Procurador-Geral e este oferecerá a denúncia, ou designará outro órgão do Mi- 
nistério Público para oferecê-la ou insistirá no arquivamento, ao qual só então deverá o Juiz atender. 

Art. 16. Se o órgão do Ministério Público não oferecer a denúncia no prazo fixado nesta lei, será 
admitida ação privada. O órgão do Ministério Público poderá, porém, aditar a queixa, repudiá-la 
e oferecer denúncia substitutiva e intervir em todos os termos do processo, interpor recursos e, a 
todo tempo, no caso de negligência do querelante, retomar a ação como parte principal. 

Art. 17. Recebidos os autos, o Juiz, dentro do prazo de quarenta e oito horas, proferirá despacho, 
recebendo ou rejeitando a denúncia. 

§ 1º No despacho em que receber a denúncia, o Juiz designará, desde logo, dia e hora para a audiên- 
cia de instrução e julgamento, que deverá ser realizada, improrrogavelmente. dentro de cinco dias. 

 

§ 2º A citação do réu para se ver processar, até julgamento final e para comparecer à audiência de 
instrução e julgamento, será feita por mandado sucinto que, será acompanhado da segunda via da 
representação e da denúncia. 
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Art. 18. As testemunhas de acusação e defesa poderão ser apresentada em juízo, independente- 
mente de intimação. 

Parágrafo único. Não serão deferidos pedidos de precatória para a audiência ou a intimação de tes- 
temunhas ou, salvo o caso previsto no artigo 14, letra "b", requerimentos para a realização de dili- 
gências, perícias ou exames, a não ser que o Juiz, em despacho motivado, considere indispensáveis 
tais providências. 

Art. 19. A hora marcada, o Juiz mandará que o porteiro dos auditórios ou o oficial de justiça declare 
aberta a audiência, apregoando em seguida o réu, as testemunhas, o perito, o representante do 
Ministério Público ou o advogado que tenha subscrito a queixa e o advogado ou defensor do réu. 

Parágrafo único. A audiência somente deixará de realizar-se se ausente o Juiz. 

Art. 20. Se até meia hora depois da hora marcada o Juiz não houver comparecido, os presentes po- 
derão retirar-se, devendo o ocorrido constar do livro de termos de audiência. 

Art. 21. A audiência de instrução e julgamento será pública, se contrariamente não dispuser o Juiz, e 
realizar-se-á em dia útil, entre dez (10) e dezoito (18) horas, na sede do Juízo ou, excepcionalmente, 
no local que o Juiz designar. 

Art. 22. Aberta a audiência o Juiz fará a qualificação e o interrogatório do réu, se estiver presente. 

Parágrafo único. Não comparecendo o réu nem seu advogado, o Juiz nomeará imediatamente de- 
fensor para funcionar na audiência e nos ulteriores termos do processo. 

Art. 23. Depois de ouvidas as testemunhas e o perito, o Juiz dará a palavra sucessivamente, ao Minis- 
tério Público ou ao advogado que houver subscrito a queixa e ao advogado ou defensor do réu, pelo 
prazo de quinze minutos para cada um, prorrogável por mais dez (10), a critério do Juiz. 

Art. 24. Encerrado o debate, o Juiz proferirá imediatamente a sentença. 

Art. 25. Do ocorrido na audiência o escrivão lavrará no livro próprio, ditado pelo Juiz, termo que 
conterá, em resumo, os depoimentos e as alegações da acusação e da defesa, os requerimentos e, 
por extenso, os despachos e a sentença. 

Art. 26. Subscreverão o termo o Juiz, o representante do Ministério Público ou o advogado que hou- 
ver subscrito a queixa, o advogado ou defensor do réu e o escrivão. 

Art. 27. Nas comarcas onde os meios de transporte forem difíceis e não permitirem a observância 
dos prazos fixados nesta lei, o juiz poderá aumentá-las, sempre motivadamente, até o dobro. 

Art. 28. Nos casos omissos, serão aplicáveis as normas do Código de Processo Penal, sempre que 
compatíveis com o sistema de instrução e julgamento regulado por esta lei. 

Parágrafo único. Das decisões, despachos e sentenças, caberão os recursos e apelações previstas no 
Código de Processo Penal. 

Art. 29. Revogam-se as disposições em contrário. 
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64. LEI Nº 8.906, DE 4/7/1994 - ESTATUTO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL (OAB) 

 
*Contém apenas o (s) artigo (s) de interesse para a matéria correcional. 

 

TÍTULO I 
DA ADVOCACIA 

 
CAPÍTULO I 

DA ATIVIDADE DE ADVOCACIA 
 

Art. 3º O exercício da atividade de advocacia no território brasileiro e a denominação de advogado 
são privativos dos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), 

(...) 

Art. 4º São nulos os atos privativos de advogado praticados por pessoa não inscrita na OAB, sem 
prejuízo das sanções civis, penais e administrativas. 

(...) 

Parágrafo único. São também nulos os atos praticados por advogado impedido - no âmbito do im- 
pedimento - suspenso, licenciado ou que passar a exercer atividade incompatível com a advocacia. 

Art. 5º O advogado postula, em juízo ou fora dele, fazendo prova do mandato. 

§ 1º O advogado, afirmando urgência, pode atuar sem procuração, obrigando-se a apresentá-la no 
prazo de quinze dias, prorrogável por igual período. 

 

§ 2º A procuração para o foro em geral habilita o advogado a praticar todos os atos judiciais, em 
qualquer juízo ou instância, salvo os que exijam poderes especiais. 

 

§ 3º O advogado que renunciar ao mandato continuará, durante os dez dias seguintes à notificação 
da renúncia, a representar o mandante, salvo se for substituído antes do término desse prazo. 

(...) 

Art. 7º São direitos do advogado: 

I - exercer, com liberdade, a profissão em todo o território nacional; 

II - a inviolabilidade de seu escritório ou local de trabalho, bem como de seus instrumentos de 
trabalho, de sua correspondência escrita, eletrônica, telefônica e telemática, desde que relati- 
vas ao exercício da advocacia; (Redação dada pela Lei nº 11.767, de 2008); 

III - comunicar-se com seus clientes, pessoal e reservadamente, mesmo sem procuração, quan- 
do estes se acharem presos, detidos ou recolhidos em estabelecimentos civis ou militares, 
ainda que considerados incomunicáveis; 

IV - ter a presença de representante da OAB, quando preso em flagrante, por motivo ligado ao 
exercício da advocacia, para lavratura do auto respectivo, sob pena de nulidade e, nos demais 
casos, a comunicação expressa à seccional da OAB; 

V - não ser recolhido preso, antes de sentença transitada em julgado, senão em sala de Estado 
Maior, com instalações e comodidades condignas, assim reconhecidas pela OAB, e, na sua fal- 
ta, em prisão domiciliar; (Vide ADIN 1.127-8) 

VI - ingressar livremente: 
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a) nas salas de sessões dos tribunais, mesmo além dos cancelos que separam a parte reser- 
vada aos magistrados; 

b) nas salas e dependências de audiências, secretarias, cartórios, ofícios de justiça, serviços 
notariais e de registro, e, no caso de delegacias e prisões, mesmo fora da hora de expedien- 
te e independentemente da presença de seus titulares; 

c) em qualquer edifício ou recinto em que funcione repartição judicial ou outro serviço 
público onde o advogado deva praticar ato ou colher prova ou informação útil ao exercício 
da atividade profissional, dentro do expediente ou fora dele, e ser atendido, desde que se 
ache presente qualquer servidor ou empregado; 

d) em qualquer assembleia ou reunião de que participe ou possa participar o seu cliente, ou 
perante a qual este deva comparecer, desde que munido de poderes especiais; 

VII - permanecer sentado ou em pé e retirar-se de quaisquer locais indicados no inciso anterior, 
independentemente de licença; 

VIII - dirigir-se diretamente aos magistrados nas salas e gabinetes de trabalho, independente- 
mente de horário previamente marcado ou outra condição, observando-se a ordem de chega- 
da; 

IX - sustentar oralmente as razões de qualquer recurso ou processo, nas sessões de julgamento, 
após o voto do relator, em instância judicial ou administrativa, pelo prazo de quinze minutos, 
salvo se prazo maior for concedido; (Vide ADIN 1.127-8) (Vide ADIN 1.105-7) 

X - usar da palavra, pela ordem, em qualquer juízo ou tribunal, mediante intervenção sumária, 
para esclarecer equívoco ou dúvida surgida em relação a fatos, documentos ou afirmações que 
influam no julgamento, bem como para replicar acusação ou censura que lhe forem feitas; 

XI - reclamar, verbalmente ou por escrito, perante qualquer juízo, tribunal ou autoridade, con- 
tra a inobservância de preceito de lei, regulamento ou regimento; 

XII - falar, sentado ou em pé, em juízo, tribunal ou órgão de deliberação coletiva da Administra- 
ção Pública ou do Poder Legislativo; 

XIII - examinar, em qualquer órgão dos Poderes Judiciário e Legislativo, ou da Administração Pú- 
blica em geral, autos de processos findos ou em andamento, mesmo sem procuração, quando 
não estejam sujeitos a sigilo, assegurada a obtenção de cópias, podendo tomar apontamentos; 

XIV - examinar, em qualquer instituição responsável por conduzir investigação, mesmo sem 
procuração, autos de flagrante e de investigações de qualquer natureza, findos ou em anda- 
mento, ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos, em 
meio físico ou digital; (Redação dada pela Lei nº 13.245, de 2016) 

XV - ter vista dos processos judiciais ou administrativos de qualquer natureza, em cartório ou 
na repartição competente, ou retirá-los pelos prazos legais; 

XVI - retirar autos de processos findos, mesmo sem procuração, pelo prazo de dez dias; 

XVII - ser publicamente desagravado, quando ofendido no exercício da profissão ou em razão 
dela; 

XVIII - usar os símbolos privativos da profissão de advogado; 

XIX - recusar-se a depor como testemunha em processo no qual funcionou ou deva funcionar, 
ou sobre fato relacionado com pessoa de quem seja ou foi advogado, mesmo quando autoriza- 
do ou solicitado pelo constituinte, bem como sobre fato que constitua sigilo profissional; 
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XX - retirar-se do recinto onde se encontre aguardando pregão para ato judicial, após trinta 
minutos do horário designado e ao qual ainda não tenha comparecido a autoridade que deva 
presidir a ele, mediante comunicação protocolizada em juízo. 

XXI - assistir a seus clientes investigados durante a apuração de infrações, sob pena de nulidade 
absoluta do respectivo interrogatório ou depoimento e, subsequentemente, de todos os ele- 
mentos investigatórios e probatórios dele decorrentes ou derivados, direta ou indiretamente, 
podendo, inclusive, no curso da respectiva apuração:(Incluído pela Lei nº 13.245, de 2016) 

a) apresentar razões e quesitos; (Incluído pela Lei nº 13.245, de 2016) 

b) (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.245, de 2016) 

§ 1º Não se aplica o disposto nos incisos XV e XVI: 

1) aos processos sob regime de segredo de justiça; 

2) quando existirem nos autos documentos originais de difícil restauração ou ocorrer cir- 
cunstância relevante que justifique a permanência dos autos no cartório, secretaria ou 
repartição, reconhecida pela autoridade em despacho motivado, proferido de ofício, me- 
diante representação ou a requerimento da parte interessada; 

3) até o encerramento do processo, ao advogado que houver deixado de devolver os res- 
pectivos autos no prazo legal, e só o fizer depois de intimado. 

§ 2º O advogado tem imunidade profissional, não constituindo injúria, difamação ou desacato puní- 
veis qualquer manifestação de sua parte, no exercício de sua atividade, em juízo ou fora dele, sem 
prejuízo das sanções disciplinares perante a OAB, pelos excessos que cometer. (Vide ADIN 1.127-8) 

 

§ 3º O advogado somente poderá ser preso em flagrante, por motivo de exercício da profissão, em 
caso de crime inafiançável, observado o disposto no inciso IV deste artigo. 

(...) 

Art. 30. São impedidos de exercer a advocacia: 

I - os servidores da administração direta, indireta e fundacional, contra a Fazenda Pública que 
os remunere ou à qual seja vinculada a entidade empregadora; 

II - os membros do Poder Legislativo, em seus diferentes níveis, contra ou a favor das pesso- 
as jurídicas de direito público, empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações 
públicas, entidades paraestatais ou empresas concessionárias ou permissionárias de serviço 
público. 

Parágrafo único. Não se incluem nas hipóteses do inciso I os docentes dos cursos jurídicos. 
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65. LEI Nº 9.296, DE 24/7/1996 - INTERCEPTAÇÃO DE COMUNICAÇÕES TELEFÔNICAS 

 
Regulamenta o inciso XII, parte final, do art. 5º da Constituição 

Federal. 
 

Art. 1º A interceptação de comunicações telefônicas, de qualquer natureza, para prova em investiga- 
ção criminal e em instrução processual penal, observará o disposto nesta Lei e dependerá de ordem 
do juiz competente da ação principal, sob segredo de justiça. 

Parágrafo único. O disposto nesta Lei aplica-se à interceptação do fluxo de comunicações em siste- 
mas de informática e telemática. 

Art. 2º Não será admitida a interceptação de comunicações telefônicas quando ocorrer qualquer das 
seguintes hipóteses: 

I - não houver indícios razoáveis da autoria ou participação em infração penal; 

II - a prova puder ser feita por outros meios disponíveis; 

III - o fato investigado constituir infração penal punida, no máximo, com pena de detenção; 

Parágrafo único. Em qualquer hipótese deve ser descrita com clareza a situação da investigação, 
inclusive com a indicação e qualificação dos investigados, salvo impossibilidade manifesta, devida- 
mente justificada. 

Art. 3º A interceptação das comunicações telefônicas poderá ser determinada pelo juiz, de ofício ou 
a requerimento: 

I - da autoridade policial, na investigação criminal; 

II - do representante do Ministério Público, na investigação criminal e na instrução processual 
penal. 

Art. 4º O pedido de interceptação de comunicação telefônica conterá a demonstração de que a sua 
realização é necessária à apuração de infração penal, com indicação dos meios a serem empregados. 

§ 1º Excepcionalmente, o juiz poderá admitir que o pedido seja formulado verbalmente, desde que 
estejam presentes os pressupostos que autorizem a interceptação, caso em que a concessão será 
condicionada à sua redução a termo. 

§ 2º O juiz, no prazo máximo de vinte e quatro horas, decidirá sobre o pedido. 
 

Art. 5º A decisão será fundamentada, sob pena de nulidade, indicando também a forma de execução 
da diligência, que não poderá exceder o prazo de quinze dias, renovável por igual tempo uma vez 
comprovada a indispensabilidade do meio de prova. 

Art. 6º Deferido o pedido, a autoridade policial conduzirá os procedimentos de interceptação, dando 
ciência ao Ministério Público, que poderá acompanhar a sua realização. 

§ 1º No caso de a diligência possibilitar a gravação da comunicação interceptada, será determinada 
a sua transcrição. 

 

§ 2º Cumprida a diligência, a autoridade policial encaminhará o resultado da interceptação ao juiz, 
acompanhado de auto circunstanciado, que deverá conter o resumo das operações realizadas. 

 

§ 3º Recebidos esses elementos, o juiz determinará a providência do art. 8º, ciente o Ministério 
Público. 



386  

Art. 7º Para os procedimentos de interceptação de que trata esta Lei, a autoridade policial poderá 
requisitar serviços e técnicos especializados às concessionárias de serviço público. 

Art. 8º A interceptação de comunicação telefônica, de qualquer natureza, ocorrerá em autos aparta- 
dos, apensados aos autos do inquérito policial ou do processo criminal, preservando-se o sigilo das 
diligências, gravações e transcrições respectivas. 

Parágrafo único. A apensação somente poderá ser realizada imediatamente antes do relatório da 
autoridade, quando se tratar de inquérito policial (Código de Processo Penal, art. 10, § 1º) ou na 
conclusão do processo ao juiz para o despacho decorrente do disposto nos arts. 407, 502 ou 538 do 
Código de Processo Penal. 

Art. 9º A gravação que não interessar à prova será inutilizada por decisão judicial, durante o inqué- 
rito, a instrução processual ou após esta, em virtude de requerimento do Ministério Público ou da 
parte interessada. 

Parágrafo único. O incidente de inutilização será assistido pelo Ministério Público, sendo facultada a 
presença do acusado ou de seu representante legal. 

Art. 10. Constitui crime realizar interceptação de comunicações telefônicas, de informática ou tele- 
mática, ou quebrar segredo da Justiça, sem autorização judicial ou com objetivos não autorizados 
em lei. 

Pena: reclusão, de dois a quatro anos, e multa. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 



387  

 

66. LEI 9.800, DE 26/5/1999 – TRANSMISSÃO DE DADOS 

 
Permite às partes a utilização de sistema de transmissão de da- 

dos para a prática de atos processuais. 
 

Art. 1º É permitida às partes a utilização de sistema de transmissão de dados e imagens tipo fac-sí- 
mile ou outro similar, para a prática de atos processuais que dependam de petição escrita. 

Art. 2º A utilização de sistema de transmissão de dados e imagens não prejudica o cumprimento dos 
prazos, devendo os originais ser entregues em juízo, necessariamente, até cinco dias da data de seu 
término. 

Parágrafo único. Nos atos não sujeitos a prazo, os originais deverão ser entregues, necessariamente, 
até cinco dias da data da recepção do material. 

Art. 3º Os juízes poderão praticar atos de sua competência à vista de transmissões efetuadas na 
forma desta Lei, sem prejuízo do disposto no artigo anterior. 

Art. 4º Quem fizer uso de sistema de transmissão torna-se responsável pela qualidade e fidelidade 
do material transmitido, e por sua entrega ao órgão judiciário. 

Parágrafo único. Sem prejuízo de outras sanções, o usuário do sistema será considerado litigante 
de má-fé se não houver perfeita concordância entre o original remetido pelo fac-símile e o original 
entregue em juízo. 

Art. 5º O disposto nesta Lei não obriga a que os órgãos judiciários disponham de equipamentos para 
recepção. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor trinta dias após a data de sua publicação. 
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67. LEI Nº 12.016, DE 7/8/2009 - MANDADO DE SEGURANÇA 

 
Disciplina o mandado de segurança individual e coletivo e dá ou- 

tras providências. 
 

Art. 1º Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado 
por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer pes- 
soa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja 
de que categoria for e sejam quais forem as funções que exerça. 

§ 1º Equiparam-se às autoridades, para os efeitos desta Lei, os representantes ou órgãos de partidos 
políticos e os administradores de entidades autárquicas, bem como os dirigentes de pessoas jurídi- 
cas ou as pessoas naturais no exercício de atribuições do poder público, some 

 

§ 2º Não cabe mandado de segurança contra os atos de gestão comercial praticados pelos admi- 
nistradores de empresas públicas, de sociedade de economia mista e de concessionárias de serviço 
público. 

 

§ 3º Quando o direito ameaçado ou violado couber a várias pessoas, qualquer delas poderá reque- 
rer o mandado de segurança. 

 

Art. 2º Considerar-se-á federal a autoridade coatora se as consequências de ordem patrimonial do 
ato contra o qual se requer o mandado houverem de ser suportadas pela União ou entidade por ela 
controlada. 

Art. 3º O titular de direito líquido e certo decorrente de direito, em condições idênticas, de terceiro 
poderá impetrar mandado de segurança a favor do direito originário, se o seu titular não o fizer, no 
prazo de 30 (trinta) dias, quando notificado judicialmente. 

Parágrafo único. O exercício do direito previsto no caput deste artigo submete-se ao prazo fixado no 
art. 23 desta Lei, contado da notificação. 

Art. 4º m caso de urgência, é permitido, observados os requisitos legais, impetrar mandado de segu- 
rança por telegrama, radiograma, fax ou outro meio eletrônico de autenticidade comprovada. 

§ 1º Poderá o juiz, em caso de urgência, notificar a autoridade por telegrama, radiograma ou outro 
meio que assegure a autenticidade do documento e a imediata ciência pela autoridade. 

§ 2º O texto original da petição deverá ser apresentado nos 5 (cinco) dias úteis seguintes. 
 

§ 3º Para os fins deste artigo, em se tratando de documento eletrônico, serão observadas as regras 
da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 

Art. 5º Não se concederá mandado de segurança quando se tratar: 

I - de ato do qual caiba recurso administrativo com efeito suspensivo, independentemente de 
caução; 

II - de decisão judicial da qual caiba recurso com efeito suspensivo; 

III - de decisão judicial transitada em julgado. 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 6º A petição inicial, que deverá preencher os requisitos estabelecidos pela lei processual, será 
apresentada em 2 (duas) vias com os documentos que instruírem a primeira reproduzidos na segun- 
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da e indicará, além da autoridade coatora, a pessoa jurídica que esta integra, à qual se acha vincula- 
da ou da qual exerce atribuições. 

§ 1º No caso em que o documento necessário à prova do alegado se ache em repartição ou estabele- 
cimento público ou em poder de autoridade que se recuse a fornecê-lo por certidão ou de terceiro, 
o juiz ordenará, preliminarmente, por ofício, a exibição desse documento em original ou em cópia 
autêntica e marcará, para o cumprimento da ordem, o prazo de 10 (dez) dias. O escrivão extrairá 
cópias do documento para juntá-las à segunda via da petição. 

 

§ 2º Se a autoridade que tiver procedido dessa maneira for a própria coatora, a ordem far-se-á no 
próprio instrumento da notificação. 

 

§ 3º Considera-se autoridade coatora aquela que tenha praticado o ato impugnado ou da qual ema- 
ne a ordem para a sua prática. 

§ 4º (VETADO) 
 

§ 5º Denega-se o mandado de segurança nos casos previstos pelo art. 267 da Lei no 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. 

 

§ 6º O pedido de mandado de segurança poderá ser renovado dentro do prazo decadencial, se a 
decisão denegatória não lhe houver apreciado o mérito. 

Art. 7º Ao despachar a inicial, o juiz ordenará: 

I - que se notifique o coator do conteúdo da petição inicial, enviando-lhe a segunda via apre- 
sentada com as cópias dos documentos, a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias, preste as 
informações; 

II - que se dê ciência do feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, 
enviando-lhe cópia da inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito; 

III - que se suspenda o ato que deu motivo ao pedido, quando houver fundamento relevante e 
do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso seja finalmente deferida, sendo 
facultado exigir do impetrante caução, fiança ou depósito, com o objetivo de assegurar o res- 
sarcimento à pessoa jurídica. 

§ 1º Da decisão do juiz de primeiro grau que conceder ou denegar a liminar caberá agravo de instru- 
mento, observado o disposto na Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. 

 

§ 2º Não será concedida medida liminar que tenha por objeto a compensação de créditos tributá- 
rios, a entrega de mercadorias e bens provenientes do exterior, a reclassificação ou equiparação de 
servidores públicos e a concessão de aumento ou a extensão de vantagens ou pagamento de qual- 
quer natureza. 

 

§ 3º Os efeitos da medida liminar, salvo se revogada ou cassada, persistirão até a prolação da sen- 
tença. 

§ 4º Deferida a medida liminar, o processo terá prioridade para julgamento. 
 

§ 5º As vedações relacionadas com a concessão de liminares previstas neste artigo se estendem à 
tutela antecipada a que se referem os arts. 273 e 461 da Lei no 5.869, de 11 janeiro de 1973 - Código 
de Processo Civil. 

 

Art. 8º Será decretada a perempção ou caducidade da medida liminar ex officio ou a requerimento 
do Ministério Público quando, concedida a medida, o impetrante criar obstáculo ao normal anda- 
mento do processo ou deixar de promover, por mais de 3 (três) dias úteis, os atos e as diligências 
que lhe cumprirem. 
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Art. 9º As autoridades administrativas, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da notificação da me- 
dida liminar, remeterão ao Ministério ou órgão a que se acham subordinadas e ao Advogado-Geral 
da União ou a quem tiver a representação judicial da União, do Estado, do Município ou da entidade 
apontada como coatora cópia autenticada do mandado notificatório, assim como indicações e ele- 
mentos outros necessários às providências a serem tomadas para a eventual suspensão da medida 
e defesa do ato apontado como ilegal ou abusivo de poder. 

Art. 10. A inicial será desde logo indeferida, por decisão motivada, quando não for o caso de man- 
dado de segurança ou lhe faltar algum dos requisitos legais ou quando decorrido o prazo legal para 
a impetração. 

§ 1º Do indeferimento da inicial pelo juiz de primeiro grau caberá apelação e, quando a competência 
para o julgamento do mandado de segurança couber originariamente a um dos tribunais, do ato do 
relator caberá agravo para o órgão competente do tribunal que integre. 

§ 2º O ingresso de litisconsorte ativo não será admitido após o despacho da petição inicial. 
 

Art. 11. eitas as notificações, o serventuário em cujo cartório corra o feito juntará aos autos cópia 
autêntica dos ofícios endereçados ao coator e ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica 
interessada, bem como a prova da entrega a estes ou da sua recusa em aceitá-los ou dar recibo e, no 
caso do art. 4o desta Lei, a comprovação da remessa. 

Art. 12. indo o prazo a que se refere o inciso I do caput do art. 7o desta Lei, o juiz ouvirá o represen- 
tante do Ministério Público, que opinará, dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias. 

Parágrafo único. Com ou sem o parecer do Ministério Público, os autos serão conclusos ao juiz, para 
a decisão, a qual deverá ser necessariamente proferida em 30 (trinta) dias. 

Art. 13. Concedido o mandado, o juiz transmitirá em ofício, por intermédio do oficial do juízo, ou 
pelo correio, mediante correspondência com aviso de recebimento, o inteiro teor da sentença à au- 
toridade coatora e à pessoa jurídica interessada. 

Parágrafo único. Em caso de urgência, poderá o juiz observar o disposto no art. 4o desta Lei. 

Art. 14. Da sentença, denegando ou concedendo o mandado, cabe apelação. 

§ 1º Concedida a segurança, a sentença estará sujeita obrigatoriamente ao duplo grau de jurisdição. 

§ 2º stende-se à autoridade coatora o direito de recorrer. 
 

§ 3º A sentença que conceder o mandado de segurança pode ser executada provisoriamente, salvo 
nos casos em que for vedada a concessão da medida liminar. 

 

§ 4º O pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias assegurados em sentença concessiva de 
mandado de segurança a servidor público da administração direta ou autárquica federal, estadual e 
municipal somente será efetuado relativamente às prestações que se vencerem a contar da data do 
ajuizamento da inicial. 

 

Art. 15. Quando, a requerimento de pessoa jurídica de direito público interessada ou do Ministério 
Público e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas, o presidente 
do tribunal ao qual couber o conhecimento do respectivo recurso suspender, em decisão fundamen- 
tada, a execução da liminar e da sentença, dessa decisão caberá agravo, sem efeito suspensivo, no 
prazo de 5 (cinco) dias, que será levado a julgamento na sessão seguinte à sua interposição. 

§ 1º Indeferido o pedido de suspensão ou provido o agravo a que se refere o caput deste artigo, 
caberá novo pedido de suspensão ao presidente do tribunal competente para conhecer de eventual 
recurso especial ou extraordinário. 
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§ 2º É cabível também o pedido de suspensão a que se refere o § 1º deste artigo, quando negado 
provimento a agravo de instrumento interposto contra a liminar a que se refere este artigo. 

 

§ 3º A interposição de agravo de instrumento contra liminar concedida nas ações movidas contra o 
poder público e seus agentes não prejudica nem condiciona o julgamento do pedido de suspensão 
a que se refere este artigo. 

 

§ 4º O presidente do tribunal poderá conferir ao pedido efeito suspensivo liminar se constatar, em 
juízo prévio, a plausibilidade do direito invocado e a urgência na concessão da medida. 

 

§ 5º As liminares cujo objeto seja idêntico poderão ser suspensas em uma única decisão, podendo 
o presidente do tribunal estender os efeitos da suspensão a liminares supervenientes, mediante 
simples aditamento do pedido original. 

 

Art. 16. Nos casos de competência originária dos tribunais, caberá ao relator a instrução do proces- 
so, sendo assegurada a defesa oral na sessão do julgamento do mérito ou do pedido liminar. (Reda- 
ção dada pela Lei nº 13.676, de 2018) 

Parágrafo único. Da decisão do relator que conceder ou denegar a medida liminar caberá agravo ao 
órgão competente do tribunal que integre. 

Art. 17. Nas decisões proferidas em mandado de segurança e nos respectivos recursos, quando não 
publicado, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do julgamento, o acórdão será substituído 
pelas respectivas notas taquigráficas, independentemente de revisão. 

Art. 18. Das decisões em mandado de segurança proferidas em única instância pelos tribunais cabe 
recurso especial e extraordinário, nos casos legalmente previstos, e recurso ordinário, quando a 
ordem for denegada. 

Art. 19. A sentença ou o acórdão que denegar mandado de segurança, sem decidir o mérito, não 
impedirá que o requerente, por ação própria, pleiteie os seus direitos e os respectivos efeitos patri- 
moniais. 

Art. 20. Os processos de mandado de segurança e os respectivos recursos terão prioridade sobre 
todos os atos judiciais, salvo habeas corpus. 

§ 1º Na instância superior, deverão ser levados a julgamento na primeira sessão que se seguir à data 
em que forem conclusos ao relator. 

§ 2º O prazo para a conclusão dos autos não poderá exceder de 5 (cinco) dias. 
 

Art. 21. O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por partido político com represen- 
tação no Congresso Nacional, na defesa de seus interesses legítimos relativos a seus integrantes ou 
à finalidade partidária, ou por organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente 
constituída e em funcionamento há, pelo menos, 1 (um) ano, em defesa de direitos líquidos e certos 
da totalidade, ou de parte, dos seus membros ou associados, na forma dos seus estatutos e desde 
que pertinentes às suas finalidades, dispensada, para tanto, autorização especial. 

Parágrafo único. Os direitos protegidos pelo mandado de segurança coletivo podem ser: 

I - coletivos, assim entendidos, para efeito desta Lei, os transindividuais, de natureza indi- 
visível, de que seja titular grupo ou categoria de pessoas ligadas entre si ou com a parte 
contrária por uma relação jurídica básica; 

II - individuais homogêneos, assim entendidos, para efeito desta Lei, os decorrentes de 
origem comum e da atividade ou situação específica da totalidade ou de parte dos asso- 
ciados ou membros do impetrante. 
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Art. 22. No mandado de segurança coletivo, a sentença fará coisa julgada limitadamente aos mem- 
bros do grupo ou categoria substituídos pelo impetrante. 

§ 1º O mandado de segurança coletivo não induz litispendência para as ações individuais, mas os 
efeitos da coisa julgada não beneficiarão o impetrante a título individual se não requerer a desistên- 
cia de seu mandado de segurança no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência comprovada da 
impetração da segurança coletiva. 

 

§ 2º No mandado de segurança coletivo, a liminar só poderá ser concedida após a audiência do 
representante judicial da pessoa jurídica de direito público, que deverá se pronunciar no prazo de 
72 (setenta e duas) horas. 

 

Art. 23. O direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) 
dias, contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado. 

Art. 24. Aplicam-se ao mandado de segurança os arts. 46 a 49 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 - Código de Processo Civil. 

Art. 25. Não cabem, no processo de mandado de segurança, a interposição de embargos infringen- 
tes e a condenação ao pagamento dos honorários advocatícios, sem prejuízo da aplicação de san- 
ções no caso de litigância de má-fé. 

Art. 26. Constitui crime de desobediência, nos termos do art. 330 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940, o não cumprimento das decisões proferidas em mandado de segurança, sem 
prejuízo das sanções administrativas e da aplicação da Lei no 1.079, de 10 de abril de 1950, quando 
cabíveis. 

Art. 27. Os regimentos dos tribunais e, no que couber, as leis de organização judiciária deverão ser 
adaptados às disposições desta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da sua publica- 
ção. 

Art. 28. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 29. Revogam-se as Leis nos 1.533, de 31 de dezembro de 1951, 4.166, de 4 de dezembro de 
1962, 4.348, de 26 de junho de 1964, 5.021, de 9 de junho de 1966; o art. 3o da Lei no 6.014, de 27 
de dezembro de 1973, o art. 1o da Lei no 6.071, de 3 de julho de 1974, o art. 12 da Lei no 6.978, de 
19 de janeiro de 1982, e o art. 2o da Lei no 9.259, de 9 de janeiro de 1996. 
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68. LEI Nº 9.265, DE 12/2/1996 – GRATUIDADE DE ATOS 

 
Regulamenta o inciso LXXVII do art. 5º da Constituição, dispondo 
sobre a gratuidade dos atos necessários ao exercício da cidada- 

nia. 
 

Art. 1º São gratuitos os atos necessários ao exercício da cidadania, assim considerados: 

I - os que capacitam o cidadão ao exercício da soberania popular, a que se reporta o art. 14 da 
Constituição; 

II - aqueles referentes ao alistamento militar; 

III - os pedidos de informações ao poder público, em todos os seus âmbitos, objetivando a ins- 
trução de defesa ou a denúncia de irregularidades administrativas na órbita pública; 

IV - as ações de impugnação de mandato eletivo por abuso do poder econômico, corrupção ou 
fraude; 

V - quaisquer requerimentos ou petições que visem às garantias individuais e a defesa do inte- 
resse público. 

VI - O registro civil de nascimento e o assento de óbito, bem como a primeira certidão respec- 
tiva. (Incluído pela Lei nº9.534, de 1997) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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69. DECRETO Nº 2.110, DE 26/12/1996 – REPRESENTAÇÃO JUDICIAL 

 
Dispõe acerca de procedimentos administrativos no âmbito da 

representação judicial da União, e dá outras providências. 
 

Art. 1º A autoridade tida como coatora, integrante da Administração Pública Federal direta, no prazo 
de 48 horas do recebimento do mandado de notificação da concessão da medida liminar em man- 
dado de segurança ou da intimação da sentença, remeterá à Advocacia-Geral da União cópia auten- 
ticada do instrumento notificatório ou intimatório, assim como os elementos de informação a que 
se refere o art. 3º da Lei nº 4.348, de 26 de junho de 1964, sem prejuízo do seu encaminhamento ao 
órgão ou à entidade pública federal a que se encontre subordinada. 

Art. 2º Nas hipóteses previstas na Lei nº 8.437, de 30 de junho de 1992, os órgãos da Administração 
Pública Federal direta, ou os seus agentes, notificados para cumprimento de medida cautelar ou in- 
timados da sentença proferida em processos de ação cautelar inominada, de ação popular e de ação 
civil pública - enquanto não transitada em julgado - remeterão à Advocacia-Geral da União, no prazo 
de 48 horas do recebimento do mandado judicial, cópia do mandado notificatório ou intimatório, e 
os elementos de informação necessários à defesa judicial. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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70. PORTARIA AGU Nº 408, DE 23/3/2009 – REPRESENTAÇÃO JUDICIAL 

 
Disciplina os procedimentos relativos à representação judicial dos agentes públicos de que trata o 
art. 22 da Lei nº 9.028, de 12 de abril de 1995, pela Advocacia-Geral da União e Procuradoria-Geral 
Federal. 

Art. 1º Esta Portaria disciplina os procedimentos relativos à representação judicial dos agentes pú- 
blicos de que trata o art. 22 da Lei nº 9.028, de 12 de abril de 1995, pela Advocacia-Geral da União 
AGU e Procuradoria-Geral Federal - PGF. 

Art. 2º A representação de agentes públicos somente ocorrerá por solicitação do interessado e des- 
de que o ato pelo qual esteja sendo demandado em juízo tenha sido praticado no exercício de suas 
atribuições constitucionais, legais ou regulamentares, na defesa do interesse público, especialmente 
da União, suas respectivas autarquias e fundações, ou das Instituições mencionadas no art. 22 da Lei 
nº 9.028, de 1995. 

Parágrafo único. O pedido de representação judicial pode ser formulado antes ou durante o trans- 
curso do inquérito ou do processo judicial. 

Art. 3º A AGU e a PGF poderão representar em juízo, observadas suas competências e o disposto no 
art. 4º, os agentes públicos a seguir relacionados: 

I - o Presidente da República; 

II - o Vice-Presidente da República; 

III - os Membros dos Poderes Judiciário e Legislativo da União; 

IV - os Ministros de Estado; 

V - os Membros do Ministério Público da União; 

VI - os Membros da Advocacia-Geral da União; 

VII - os Membros da Procuradoria-Geral Federal; 

VIII - os Membros da Defensoria Pública da União; 

IX - os titulares dos Órgãos da Presidência da República; 

X - os titulares de autarquias e fundações federais; 

XI - os titulares de cargos de natureza especial da Administração Federal; 

XII - os titulares de cargos em comissão de direção e assessoramento superiores da Adminis- 
tração Federal; 

XIII - os titulares de cargos efetivos da Administração Federal; 

XIV - os designados para a execução dos regimes especiais previstos na Lei nº 6.024, de 13 de 
março de 1974, nos Decretos-Lei nºs73, de 21 de novembro de 1966, e 2.321, de 25 de feve- 
reiro de 1987; 

XV - os militares das Forças Armadas e os integrantes do órgão de segurança do Gabinete de 
Segurança Institucional da Presidência da República, quando, em decorrência do cumprimento 
de dever constitucional, legal ou regulamentar, responderem a inquérito policial ou a processo 
judicial; 

XVI - os policiais militares mobilizados para operações da Força Nacional de Segurança; e 

XVII - os ex-titulares dos cargos e funções referidos nos incisos anteriores. 
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Art. 4º Os pedidos de representação serão dirigidos: 

I - quando se tratar de agentes da Administração Federal direta: 

a) ao Secretário-Geral do Contencioso, quando a demanda seja ou deva ser processada 
originariamente perante o Supremo Tribunal Federal; 

b) ao Procurador-Geral da União, quando a demanda seja ou deva ser processada origina- 
riamente perante os Tribunais Superiores ou nas hipóteses que envolver as autoridades 
previstas no § 1º deste artigo, respeitados, neste último caso, o disposto na alínea "a" deste 
inciso; 

c) ao Procurador Regional da União, quando a demanda seja ou deva ser processada por 
Tribunal Regional da respectiva Região ou no Juízo de primeira instância de sua localidade; 

d) ao Procurador-Chefe da União ou ao Procurador Seccional da União, quando a demanda 
seja ou deva ser processada no Juízo de primeira instância de sua área de atuação; 

II - quando se tratar de agentes de autarquias e fundações federais, exceto o Banco Central do 
Brasil: 

a) ao Procurador-Geral Federal, quando a demanda seja ou deva ser processada perante o 
Supremo Tribunal Federal ou Tribunal Superior; 

b) ao Procurador Regional Federal, quando a demanda seja ou deva ser processada por 
Tribunal Regional da respectiva Região ou no Juízo de primeira instância de sua localidade; 

c) ao Procurador-Chefe da Procuradoria Federal no Estado ou ao Procurador Seccional Fe- 
deral, quando a demanda seja ou deva ser processada no Juízo de primeira instância de sua 
área de atuação; 

d) ao Chefe de Procuradoria Federal, especializada ou não, junto a autarquia ou fundação 
que, excepcionalmente, ainda detenha representação judicial no Tribunal ou Juízo em que 
a demanda seja ou deva ser processada. 

§ 1º As solicitações do Presidente da República, do Vice-Presidente da República, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores da União, dos membros do Conselho Nacional 
de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, do Procurador-Geral da República, do Pro- 
curador-Geral do Trabalho, do Procurador-Geral da Justiça Militar, do Procurador-Geral de Justiça 
do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, dos membros do Congresso Nacional, dos 
Ministros de Estado, dos Ministros do Tribunal de Contas da União e dos Comandantes das Forças 
Armadas, bem como dos ocupantes de cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores - DAS níveis 5, 6 e de Natureza Especial - NES da Administração Federal direta, ou equiva- 
lentes, para representá-los em qualquer juízo ou tribunal devem ser dirigidas ao Secretário-Geral do 
Contencioso ou ao Procurador-Geral da União, observado o disposto no inciso I, alíneas " a" e "b", 
deste artigo. 

§ 2º Caso não seja acolhido pedido de representação judicial do Presidente da República, do Vice 
-Presidente da República, dos Senadores e Deputados Federais, dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, dos Tribunais Superiores e do Tribunal de Contas da União, do Procurador-Geral da Repú- 
blica, dos Ministros de Estado e do Defensor-Geral da União, os autos do processo administrativo 
devem ser remetidos para o Gabinete do Advogado-Geral da União para conhecimento. 

 

§ 3º A decisão sobre a assunção da representação judicial de que trata esta Portaria compete às 
autoridades indicadas no caput, observado o disposto no § 1º 

 

§ 4º A decisão quanto à representação judicial do agente público deve conter, no mínimo, o exame 
expresso dos seguintes pontos: 
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I - enquadramento funcional do agente público nas situações previstas no art. 22 da Lei 
nº 9.028, de 1995; 

II - natureza estritamente funcional do ato impugnado; 

III - existência de interesse público na defesa da legitimidade do ato impugnado; 

IV - existência ou não de prévia manifestação de órgão da AGU ou da PGF responsável 
pela consultoria e assessoramento da autarquia ou fundação pública federal sobre o ato 
impugnado; 

V - consonância ou não do ato impugnado com a orientação jurídica definida pelo Advo- 
gado-Geral da União, pelo Procurador-Geral Federal ou pelo órgão de execução da AGU 
ou da PGF; e 

VI - narrativa sobre o mérito e pronunciamento sobre o atendimento aos princípios que 
norteiam a Administração Pública. 

§ 5º Quando houver sindicância ou processo administrativo disciplinar acerca do mesmo fato, a ma- 
nifestação a que se refere o § 3º deste artigo conterá descrição a respeito do seu objeto, andamento 
e eventuais conclusões. 

 

§ 6º O requerimento de representação deverá ser encaminhado à AGU ou PGF no prazo máximo 
de três dias a contar do recebimento do mandado, intimação ou notificação, salvo motivo de força 
maior ou caso fortuito, devidamente justificado. 

 

§ 7º No caso de haver a necessidade de prática de ato judicial em prazo menor ou igual ao previsto 
no § 6º, o requerimento de representação deverá ser feito em até vinte e quatro horas do recebi- 
mento do mandado, intimação ou notificação. 

 

Art. 5º O agente que solicitar a representação de que trata esta Portaria deverá fornecer ao órgão 
jurídico competente todos os documentos e informações necessários à defesa, bem como a indica- 
ção de testemunhas, quando necessário, tais como: 

I - nome completo e qualificação do requerente, indicando, sobretudo, o cargo ou função ocu- 
pada; 

II - descrição pormenorizada dos fatos; 

III - citação da legislação constitucional e infraconstitucional, inclusive atos regulamentares e 
administrativos, explicitando as atribuições de sua função e o interesse público envolvido; 

IV - justificativa do ato ou fato relevante à defesa do interesse público; 

V - indicação de outros processos, judiciais ou administrativos, ou inquéritos que mantenham 
relação com a questão debatida; 

VI - cópias reprográficas de todos os documentos que fundamentam ou provam as alegações; 

VII - cópias reprográficas integrais do processo ou do inquérito correspondente; 

VIII - indicação de eventuais testemunhas, com respectivas residências; e 

IX - indicação de meio eletrônico, endereço e telefone para contato. 

§ 1º Para fins de ajuizamento de ação penal privada, o requerimento deve contemplar expressa au- 
torização, inclusive com a menção do fato criminoso e a indicação de seu autor. 

 

§ 2º Os documentos em poder da Administração Pública Federal que não forem franqueados ao 
requerente, comprovada a recusa administrativa, e reputados imprescindíveis à causa, podem ser 
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requisitados pelo órgão competente da AGU ou da PGF, nos termos do art. 4º da Lei nº 9.028, de 
1995, ou do art. 37, § 3º, da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001. 

 

§ 3º A AGU e a PGF manifestar-se-ão sobre a aceitação de pedido de representação judicial no prazo 
de três dias úteis, salvo em caso urgente de que possa resultar lesão grave e irreparável ao reque- 
rente, no qual o prazo será de vinte e quatro horas. 

 

§ 4º Na tramitação do requerimento de representação judicial, os servidores e todos quantos tive- 
rem acesso a ele devem guardar sigilo sobre a sua existência e conteúdo. 

Art. 6º Não cabe a representação judicial do agente público quando se observar: 

I - não terem sido os atos praticados no estrito exercício das atribuições constitucionais, legais 
ou regulamentares; 

II - não ter havido a prévia análise do órgão de consultoria e assessoramento jurídico compe- 
tente, nas hipóteses em que a legislação assim o exige; 

III - ter sido o ato impugnado praticado em dissonância com a orientação, se existente, do ór- 
gão de consultoria e assessoramento jurídico competente, que tenha apontado expressamente 
a inconstitucionalidade ou ilegalidade do ato, salvo se possuir outro fundamento jurídico razo- 
ável e legítimo; 

IV - incompatibilidade com o interesse público no caso concreto; 

V - conduta com abuso ou desvio de poder, ilegalidade, improbidade ou imoralidade admi- 
nistrativa, especialmente se comprovados e reconhecidos administrativamente por órgão de 
auditoria ou correição; 

VI - que a autoria, materialidade ou responsabilidade do requerente tenha feito coisa julgada 
na esfera cível ou penal; 

VII - er sido levado a juízo por requerimento da União, autarquia ou fundação pública federal, 
inclusive por força de intervenção de terceiros ou litisconsórcio necessário; 

VIII - que se trata de pedido de representação, como parte autora, em ações de indenizações 
por danos materiais ou morais, em proveito próprio do requerente; 

IX - não ter o requerimento atendido os requisitos mínimos exigidos pelo art. 4º; ou 

X - o patrocínio concomitante por advogado privado. 

Art. 7º Da decisão sobre o pedido de representação judicial, será dada ciência imediata ao reque- 
rente. 

§ 1º Acolhido o pedido de representação judicial, cabe ao chefe da respectiva unidade designar um 
advogado ou procurador para representar judicialmente o requerente. 

 

§ 2º Do indeferimento do pedido de representação judicial cabe recurso à autoridade imediatamen- 
te superior. 

 

§ 3º O recurso será dirigido à autoridade que indeferiu o pedido, a qual, se não a reconsiderar em 
vinte e quatro horas, o encaminhará à autoridade superior. 

 

Art. 8º Verificadas, no transcurso do processo ou inquérito, quaisquer das hipóteses previstas no art. 
6º, o advogado ou o procurador responsável suscitará incidente de impugnação sobre a legitimidade 
da representação judicial à autoridade competente, sem prejuízo do patrocínio até a decisão admi- 
nistrativa final. 

§ 1º Aplica-se ao incidente de que trata o caput, o disposto no art. 7º, caput e § 2º 
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§ 2º Acolhido o incidente de impugnação, a notificação do requerente equivale à cientificação de 
renúncia do mandato, bem como ordem para constituir outro patrono para a causa, mantida a re- 
presentação pelo prazo que a lei processual fixar, desde que necessário para lhe evitar prejuízo. 

 

Art. 9º Caso a ação judicial seja proposta apenas em face do requerente e o pedido de sua represen- 
tação judicial seja acolhido, o órgão competente da AGU ou da PGF requererá o ingresso da União 
ou da autarquia ou fundação pública federal, conforme o caso, na qualidade de assistente simples, 
salvo vedação legal ou avaliação técnica sobre a inconveniência da referida intervenção. 

Art. 10. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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71. DECRETO Nº 1.590, DE 10/8/1995 – JORNADA DE TRABALHO 

 
Dispõe sobre a jornada de trabalho dos servidores da Adminis- 
tração Pública Federal direta, das autarquias e das fundações 

públicas federais, e dá outras providências. 
 

Art. 1º A jornada de trabalho dos servidores da Administração Pública Federal direta, das autarquias 
e das fundações públicas federais, será de oito horas diárias e: 

I - carga horária de quarenta horas semanais, exceto nos casos previstos em lei específica, para 
os ocupantes de cargos de provimento efetivo; 

II - regime de dedicação integral, quando se tratar de servidores ocupantes de cargos em co- 
missão ou função de direção, chefia e assessoramento superiores, cargos de direção, função 
gratificada e gratificação de representação. 

Parágrafo único. Sem prejuízo da jornada a que se encontram sujeitos, os servidores referidos no 
inciso II poderão, ainda, ser convocados sempre que presente interesse ou necessidade de serviço. 

Art. 2º Para os serviços que exigirem atividades contínuas de 24 horas, é facultada a adoção do regi- 
me de turno ininterrupto de revezamento. 

Art. 3º Quando os serviços exigirem atividades contínuas de regime de turnos ou escalas, em perí- 
odo igual ou superior a doze horas ininterruptas, em função de atendimento ao público ou trabalho 
no período noturno, é facultado ao dirigente máximo do órgão ou da entidade autorizar os servi- 
dores a cumprir jornada de trabalho de seis horas diárias e carga horária de trinta horas semanais, 
devendo-se, neste caso, dispensar o intervalo para refeições. (Redação dada pelo Decreto nº 4.836, 
de 9.9.2003) 

§ 1º Entende-se por período noturno aquele que ultrapassar às vinte e uma horas. (Redação dada 
pelo Decreto nº 4.836, de 9.9.2003) 

 

§ 2º Os dirigentes máximos dos órgãos ou entidades que autorizarem a flexibilização da jornada de 
trabalho a que se refere o caput deste artigo deverão determinar a afixação, nas suas dependên- 
cias, em local visível e de grande circulação de usuários dos serviços, de quadro, permanentemente 
atualizado, com a escala nominal dos servidores que trabalharem neste regime, constando dias e 
horários dos seus expedientes. (Redação dada pelo Decreto nº 4.836, de 9.9.2003) 

 

Art. 4º Aos Ministros de Estado e aos titulares de órgãos essenciais da Presidência da República, 
bem como a seus respectivos Chefes de Gabinete e, também, aos titulares de cargos de Natureza 
Especial e respectivos Chefes de Gabinete é facultado autorizar jornada de trabalho de seis horas 
e carga horária de trinta horas semanais às secretárias que os atendam diretamente, limitadas, em 
cada caso, a quatro. 

Art. 5º Os Ministros de Estado e os dirigentes máximos de autarquias e fundações públicas federais 
fixarão o horário de funcionamento dos órgãos e entidades sob cuja supervisão se encontrem. (Vide 
Decreto nº 1.867, de 1996) 

§ 1º Os horários de início e de término da jornada de trabalho e dos intervalos de refeição e des- 
canso, observado o interesse do serviço, deverão ser estabelecidos previamente e adequados às 
conveniências e às peculiaridades de cada órgão ou entidade, unidade administrativa ou atividade, 
respeitada a carga horária correspondente aos cargos. 

§ 2º O intervalo para refeição não poderá ser inferior a uma hora nem superior a três horas. 

Art. 6º O controle de assiduidade e pontualidade poderá ser exercido mediante: 
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I - controle mecânicos; 

II - controle eletrônico; 

III - folha de ponto. 

§ 1º Nos casos em que o controle seja feito por intermédio de assinatura em folha de ponto, esta 
deverá ser distribuída e recolhida diariamente pelo chefe imediato, após confirmados os registros de 
presença, horários de entrada e saída, bem como as ocorrências de que trata o art. 7º (Vide Decreto 
nº 1.867, de 1996) 

 

§ 2º Na folha de ponto de cada servidor, deverá constar a jornada de trabalho a que o mesmo estiver 
sujeito. (Vide Decreto nº 1.867, de 1996) 

 

§ 3º As chefias imediatas dos servidores beneficiados pelo art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezem- 
bro de 1990, deverão compatibilizar o disposto naquele artigo com as normas relativas às jornadas 
de trabalho regulamentadas por este Decreto. 

 

§ 4º Os servidores, cujas atividades sejam executadas fora da sede do órgão ou entidade em que 
tenha exercício e em condições materiais que impeçam o registro diário de ponto, preencherão bo- 
letim semanal em que se comprove a respectiva assiduidade e efetiva prestação de serviço. (Vide 
Decreto nº 1.867, de 1996) 

 

§ 5º O desempenho das atividades afetas aos servidores de que trata o parágrafo anterior será con- 
trolado pelas respectivas chefias imediatas. 

 

§ 6º Em situações especiais em que os resultados possam ser efetivamente mensuráveis, o Minis- 
tro de Estado poderá autorizar a unidade administrativa a realizar programa de gestão, cujo teor e 
acompanhamento trimestral deverão ser publicado no Diário Oficial da União, ficando os servidores 
envolvidos dispensados do controle de assiduidade. 

 

§ 7º São dispensados do controle de freqüência os ocupantes de cargos: (Redação dada pelo Decre- 
to nº 1.867, de 1996) 

a) de Natureza Especial; (Redação dada pelo Decreto nº 1.867, de 1996) 

b) do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, iguais ou superiores ao nível 4; 
(Redação dada pelo Decreto nº 1.867, de 1996) 

c) de Direção - CD, hierarquicamente iguais ou superiores a DAS 4 ou CD - 3; (Redação 
dada pelo Decreto nº 1.867, de 1996) 

d) de Pesquisador e Tecnologista do Plano de Carreira para a área de Ciência e Tecnolo- 
gia; (Incluído pelo Decreto nº 1.867, de 1996) 

e) de Professor da Carreira de Magistério Superior do Plano Único de Classificação e Re- 
tribuição de Cargos e Empregos. (Incluído pelo Decreto nº 1.867, de 1996) 

§ 8° No interesse do serviço, o dirigente máximo do órgão ou entidade poderá manter o controle de 
freqüência dos ocupantes de cargo de Pesquisador e Tecnologista do Plano de Carreira para a área 
de Ciência e Tecnologia, de que trata a alínea d do parágrafo anterior, conforme as características das 
atividades de cada entidade. (Incluído pelo Decreto nº 1.927, de 1996) 

 

Art. 7º Eventuais atrasos ou saídas antecipadas decorrentes de interesse do serviço poderão ser 
abonados pela chefia imediata. 

Art. 8º A freqüência do mês deverá ser encaminhada às unidades de recursos humanos do res- 
pectivo órgão ou entidade até o quinto dia útil do mês subseqüente, contendo as informações das 
ocorrências verificadas. 
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Art. 9º No prazo de trinta dias, contados da publicação deste Decreto, o dirigente máximo do órgão 
ou entidade fixará os critérios complementares necessários à sua implementação, com vistas a ade- 
quá-lo às peculiaridades de cada unidade administrativa e atividades correspondentes. 

Art. 10. O Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado fará publicar o modelo de folha 
de ponto para registro de freqüência dos servidores, bem como a relação dos cargos efetivos cuja 
carga horária seja distinta da referida no inciso I do art. 1º 

Art. 11. Às unidades de controle interno e ao Ministério da Administração Federal e Reforma do 
Estado compete zelar pelo fiel cumprimento do disposto neste Decreto. 

Art. 12. O desempenho das normas estabelecidas neste Decreto sujeitará o servidor e o chefe ime- 
diato ao disposto no Título V da Lei nº 8.112, de 1990. 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 14. Revogam-se os Decretos nºs 50.350, de 17 de março de 1961, e 373, de 23 de dezembro de 
1991. 
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72. LEI Nº 8.162, DE 8/1/1991 – REVISÃO DE VENCIMENTOS 

 
Dispõe sobre a revisão dos vencimentos, salários, proventos e de- 
mais retribuições dos servidores civis e da fixação dos soldos dos 
militares do Poder Executivo, na Administração Direta, autárqui- 

ca e fundacional, e dá outras providências. 
 

*Contém apenas o (s) artigo (s) de interesse para a matéria correcional. 

(...) 

Art. 4º Correrão à conta das dotações orçamentárias próprias dos órgãos interessados, consoan- 
te se dispuser em regulamento, as despesas de deslocamento, de alimentação e de pousada dos 
colaboradores eventuais, inclusive membros de colegiados integrantes de estrutura regimental de 
Ministério e das Secretarias da Presidência da República, quando em viagem de serviço. (Redação 
dada pela Lei nº 8.216, de 13.8.1991) 

(...) 
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73. DECRETO Nº 5.992, DE 19/12/2006 – CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 
Dispõe sobre a concessão de diárias no âmbito da administração 
federal direta, autárquica e fundacional, e dá outras providên- 

cias. 
 

Art. 1º O servidor civil da administração federal direta, autárquica e fundacional que se deslocar a 
serviço, da localidade onde tem exercício para outro ponto do território nacional, ou para o exterior, 
fará jus à percepção de diárias segundo as disposições deste Decreto. 

§ 1º Os valores das diárias no País são os constantes do Anexo a este Decreto. 
 

§ 2º Os valores das diárias no exterior são os constantes do Anexo III do Decreto no 71.733, de 18 
de janeiro de 1973, que serão pagos em dólares norte-americanos, ou, por solicitação do servidor, 
por seu valor equivalente em moeda nacional ou em euros. 

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica: 
 

I - aos casos em que o deslocamento da sede constitua exigência permanente do cargo ou 
ocorra dentro da mesma região metropolitana; e 

II - aos servidores nomeados ou designados para servir no exterior. 

Art. 2º As diárias serão concedidas por dia de afastamento da sede do serviço, destinando-se a 
indenizar o servidor por despesas extraordinárias com pousada, alimentação e locomoção urbana. 

§ 1º O servidor fará jus somente à metade do valor da diária nos seguintes casos: 

I - nos deslocamentos dentro do território nacional: 

a) quando o afastamento não exigir pernoite fora da sede; 

b) no dia do retorno à sede de serviço; 

c) quando a União custear, por meio diverso, as despesas de pousada; 

d) quando o servidor ficar hospedado em imóvel pertencente à União ou que esteja 
sob administração do Governo brasileiro ou de suas entidades; ou 

e) quando designado para compor equipe de apoio às viagens do Presidente ou do 
Vice-Presidente da República; 

II - nos deslocamentos para o exterior: 

a) quando o deslocamento não exigir pernoite fora da sede; 

b) no dia da partida do território nacional; 

b) no dia da partida do território nacional, quando houver mais de um pernoite fora 
do país; (Redação dada pelo Decreto nº 6.258, de 2007) 

c) no dia da chegada ao território nacional; 

d) quando a União custear, por meio diverso, as despesas de pousada; 

e) quando o servidor ficar hospedado em imóvel pertencente à União ou que esteja 
sob administração do Governo brasileiro ou de suas entidades; 
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f) quando o governo estrangeiro ou organismo internacional de que o Brasil participe 
ou com o qual coopere custear as despesas com alimentação ou pousada; ou (Reda- 
ção dada pelo Decreto nº 6.907, de 2009). 

§ 2º Quando a missão no exterior abranger mais de um país, adotar-se-á a diária aplicável ao país 
onde houver o pernoite; no retorno ao Brasil, prevalecerá a diária referente ao país onde o servidor 
haja cumprido a última etapa da missão. 

§ 3º (Revogado pelo Decreto nº 7.028, de 2009). 
 

§ 4º Não será devido o pagamento de diária ao servidor quando governo estrangeiro ou organismo 
internacional de que o Brasil participe ou com o qual coopere custear as despesas com pousada, 
alimentação e locomoção urbana. (Incluído pelo Decreto nº 6.907, de 2009). 

 

§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º , a base de cálculo será o valor atribuído a titular de 
cargo de natureza especial. (Incluído pelo Decreto nº 6.907, de 2009). 

 

Art 2o-A. O servidor ocupante de cargo efetivo da administração pública federal investido em cargo 
comissionado ou em função de confiança poderá optar entre perceber diária no valor fixado para 
o cargo efetivo ou no valor aplicável para o cargo comissionado ou função de confiança que ocupe. 
(Incluído pelo Decreto nº 6.907, de 2009). 

Art. 3º Nos casos de afastamento da sede do serviço para acompanhar, na qualidade de assessor, 
titular de cargo de natureza especial ou dirigente máximo de autarquia ou fundação pública federal, 
o servidor fará jus a diárias no mesmo valor atribuído à autoridade acompanhada. 

Parágrafo único. O servidor que acompanhar Ministro de Estado, na qualidade de assessor, fará jus a 
diária correspondente à de titular de cargo de natureza especial, ainda que na hipótese de que trata 
a alínea “e” do inciso I do § 1º do art. 2o (Redação dada pelo Decreto nº 6.907, de 2009). 

Art. 3o-A. Aplica-se o disposto neste Decreto aos deslocamentos de servidores da administração pú- 
blica federal para participação em reuniões de colegiados. (Incluído pelo Decreto nº 6.907, de 2009). 

§ 1º É vedado à administração pública federal direta, autárquica e fundacional custear diárias de 
membros de colegiado representantes de outros entes da federação, de outros Poderes ou de em- 
presas públicas e sociedades de economia mista. (Incluído pelo Decreto nº 6.907, de 2009). 

 

§ 2º As diárias para membros de colegiados que não se enquadrem no caput ou no § 1o serão pa- 
gas: (Incluído pelo Decreto nº 6.907, de 2009). 

I - no caso de colegiados com composição e funcionamento constantes em lei ou decreto: 
no valor do item “c” do Anexo I; e (Incluído pelo Decreto nº 6.907, de 2009). 

II - no caso de colegiados com composição e funcionamento definidas por ato normativo 
inferior a decreto, somente quando autorizado pelo Ministro de Estado competente, nos 
termos por ele definido, não podendo superar os valores previstos no item “e” do Anexo 
I. (Incluído pelo Decreto nº 6.907, de 2009). 

§ 3º O disposto no § 1º não se aplica no caso de o membro do colegiado não receber diárias do ente 
com o qual mantêm vínculo, firmando declaração, sob as penas da lei, nesse sentido, e: (Incluído 
pelo Decreto nº 7.028, de 2009). 

 

I - representar associação, ou equivalente, de entes diversos da federação; (Incluído pelo 
Decreto nº 7.028, de 2009). 

II - não estar representando exclusivamente o ente com o qual mantém vínculo; ou (Inclu- 
ído pelo Decreto nº 7.028, de 2009). 
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III - haver interesse da União, declarado pelo Ministro de Estado competente, na presença 
do membro no colegiado. (Incluído pelo Decreto nº 7.028, de 2009). 

Art. 3o-B. Aplica-se o disposto neste decreto ao servidor ou colaborador eventual que acompanhar 
servidor com deficiência em deslocamento a serviço. (Incluído pelo Decreto nº 7.613, de 2011) 

§ 1º A concessão de diárias para o acompanhante será autorizada a partir do resultado de perícia 
oficial no âmbito do Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor Público Federal que ates- 
te a necessidade de acompanhante no deslocamento do servidor. (Incluído pelo Decreto nº 7.613, 
de 2011) 

 

§ 2º A perícia de que trata o § 1º terá validade máxima de cinco anos, podendo ser revista a qual- 
quer tempo, de ofício ou mediante requerimento. (Incluído pelo Decreto nº 7.613, de 2011) 

 

§ 3º O valor da diária do acompanhante será igual ao valor da diária do servidor acompanhado. (In- 
cluído pelo Decreto nº 7.613, de 2011) 

 

§ 4º O servidor com deficiência poderá indicar o seu acompanhante, fornecendo as informações 
necessárias para os trâmites administrativos no caso de pessoa indicada sem vínculo com a adminis- 
tração pública federal direta, autárquica ou fundacional. (Incluído pelo Decreto nº 7.613, de 2011) 

 

§ 5º No caso de o indicado ser servidor, a concessão de diária dependerá da concordância de sua 
chefia imediata. (Incluído pelo Decreto nº 7.613, de 2011) 

 

Art. 4º A indenização de que trata o art. 16 da Lei no 8.216, de 13 de agosto de 1991, será devida aos 
servidores de toda e qualquer categoria funcional que se afastar da zona considerada urbana de seu 
município de sede para execução de atividades de campanhas de combate e controle de endemias, 
marcação, inspeção e manutenção de marcos divisórios, topografia, pesquisa, saneamento básico, 
inspeção e fiscalização de fronteiras internacionais. 

Art. 5º As diárias serão pagas antecipadamente, de uma só vez, exceto nas seguintes situações, a 
critério da autoridade concedente: 

I - situações de urgência, devidamente caracterizadas; e 

II - quando o afastamento compreender período superior a quinze dias, caso em que poderão 
ser pagas parceladamente. 

§ 1º As diárias, inclusive as que se referem ao seu próprio afastamento, serão concedidas pelo di- 
rigente do órgão ou entidade a quem estiver subordinado o servidor, ou a quem for delegada tal 
competência. 

 

§ 2º As propostas de concessão de diárias, quando o afastamento iniciar-se em sextas-feiras, bem 
como os que incluam sábados, domingos e feriados, serão expressamente justificadas, configuran- 
do, a autorização do pagamento pelo ordenador de despesas, a aceitação da justificativa. 

 

§ 3º Quando o afastamento se estender por tempo superior ao previsto, o servidor fará jus, ainda, 
às diárias correspondentes ao período prorrogado, desde que autorizada sua prorrogação. 

 

§ 4º Serão de inteira responsabilidade do servidor eventuais alterações de percurso ou de datas e 
horários de deslocamento, quando não autorizados ou determinados pela administração. 

 

Art. 6º Os atos de concessão de diárias serão publicados no boletim interno ou de pessoal do órgão 
ou entidade concedente. 

Art. 7º Serão restituídas pelo servidor, em cinco dias contados da data do retorno à sede originária 
de serviço, as diárias recebidas em excesso. 
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Parágrafo único. Serão, também, restituídas, em sua totalidade, no prazo estabelecido neste artigo, 
as diárias recebidas pelo servidor quando, por qualquer circunstância, não ocorrer o afastamento. 

Art. 8º Será concedido adicional no valor fixado no Anexo II a este Decreto, por localidade de desti- 
no, nos deslocamentos dentro do território nacional, destinado a cobrir despesas de deslocamento 
até o local de embarque e do desembarque até o local de trabalho ou de hospedagem e vice-versa. 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.907, de 2009). 

Art. 9º Nos deslocamentos do Presidente da República e do Vice-Presidente da República, no ter- 
ritório nacional, as despesas correrão à conta dos recursos orçamentários consignados, respectiva- 
mente, à Presidência da República e à Vice-Presidência da República. (Redação dada pelo Decreto 
nº 6.907, de 2009). 

§ 1º Correrão à conta dos recursos orçamentários consignados à Presidência da República e à Vi- 
ce-Presidência da República as diárias das autoridades integrantes das respectivas comitivas ofi- 
ciais. (Redação dada pelo Decreto nº 6.907, de 2009) 

 

§ 2º Correrão, ainda, à conta dos recursos orçamentários consignados ao respectivo Ministério as 
diárias relativas a assessor de Ministro de Estado.(Redação dada pelo Decreto nº 6.907, de 2009). 

 

§ 3º As despesas de que trata o caput serão realizadas mediante a concessão de suprimento de 
fundos a servidor designado pelo ordenador de despesas competente, obedecido ao disposto no 
art. 47 do Decreto no 93.872, de 23 de dezembro de 1986. (Incluído pelo Decreto nº 6.258, de 2007) 

 

Art. 10. As despesas de alimentação e pousada de colaboradores eventuais, previstas no art. 4o da 
Lei no 8.162, de 8 de janeiro de 1991, serão indenizadas mediante a concessão de diárias correndo 
à conta do órgão interessado, imputando-se a despesa à dotação consignada sob a classificação de 
serviços. 

§ 1º O dirigente do órgão concedente da diária estabelecerá o nível de equivalência da atividade a 
ser cumprida pelo colaborador eventual com a tabela de diárias, ressalvado o disposto no § 3º do 
art. 3o-B. (Redação dada pelo Decreto nº 7.613, de 2011) 

 

§ 2º É vedada a concessão de diárias para o exterior a pessoas sem vínculo com a administração 
pública federal, ressalvadas aquelas designadas ou nomeadas pelo Presidente da República. 

 

Art. 11. Responderão solidariamente pelos atos praticados em desacordo com o disposto neste 
Decreto a autoridade proponente, a autoridade concedente, o ordenador de despesas e o servidor 
que houver recebido as diárias. 

Art. 12. O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão poderá editar normas complementares 
para a execução do disposto neste Decreto. (Redação dada pelo Decreto nº 7.613, de 2011) 

Art. 12-A. O Sistema de Concessão de Diárias e Passagens - SCDP do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão é de utilização obrigatória pelos órgãos da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional. (Incluído pelo Decreto nº 6.258, de 2007) 

Parágrafo único. Todos os órgãos da administração pública federal direta, autárquica e fundacional 
deverão estar adaptados ao disposto no caput até 31 de dezembro de 2008. (Incluído pelo Decreto 
nº 6.258, de 2007) 

Art. 13. Os arts. 22 e 23 do Decreto no 71.733, de 18 de janeiro de 1973, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 22. Os valores das diárias no exterior são os constantes da Tabela que constitui o Anexo III a 
este Decreto, que serão pagos em dólares norte-americanos, ou, por solicitação do servidor, por seu 
valor equivalente em moeda nacional ou em euros.” (NR) 

Art. 14. Este Decreto entra em vigor trinta dias após a data de sua publicação. 
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Art. 15. Ficam revogados o art. 11 do Decreto nº 91.800, de 18 de outubro de 1985, o Decreto nº 
343, de 19 de novembro de 1991, o Decreto nº 1.121, de 26 de abril de 1994, o Decreto nº 1.656, de 
3 de outubro de 1995, o art. 4º do Decreto nº 1.840, de 20 de março de 1996, e o art. 1º do Decreto 
nº 3.643, de 26 de outubro de 2000, na parte referente à nova redação dada aos arts. 22 e 23 do 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973. 
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74. DECRETO-LEI Nº 200, DE 25/2/1967 – ORGANIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL 

 
Dispõe sobre a organização da Administração Federal, estabe- 
lece diretrizes para a Reforma Administrativa e dá outras provi- 

dências. 
 

*Contém apenas o (s) artigo (s) de interesse para a matéria correcional. 
 

TÍTULO I 
DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL 

 

Art. 1º O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da República auxiliado pelos Ministros de Es- 
tado. 

Art. 2º O Presidente da República e os Ministros de Estado exercem as atribuições de sua compe- 
tência constitucional, legal e regulamentar com o auxílio dos órgãos que compõem a Administração 
Federal. 

Art. 3º Respeitada a competência constitucional do Poder Legislativo estabelecida no artigo 46, inci- 
so II e IV, da Constituição, o Poder Executivo regulará a estruturação, as atribuições e funcionamento 
do órgãos da Administração Federal. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 900, de 1969) 

Art. 4° A Administração Federal compreende: 

I - A Administração Direta, que se constitui dos serviços integrados na estrutura administrativa 
da Presidência da República e dos Ministérios. 

II - A Administração Indireta, que compreende as seguintes categorias de entidades, dotadas 
de personalidade jurídica própria: 

a) Autarquias; 

b) Emprêsas Públicas; 

c) Sociedades de Economia Mista. 

d) fundações públicas. (Incluído pela Lei nº 7.596, de 1987) 

Parágrafo único. As entidades compreendidas na Administração Indireta vinculam-se ao Ministério 
em cuja área de competência estiver enquadrada sua principal atividade. (Renumerado pela Lei nº 
7.596, de 1987) 

§ 2 º (Revogado pela Lei nº 7.596, de 1987) 

§ 3 º (Revogado pela Lei nº 7.596, de 1987) 

Art. 5º Para os fins desta lei, considera-se: 

I - Autarquia - o serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e re- 
ceita próprios, para executar atividades típicas da Administração Pública, que requeiram, para 
seu melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira descentralizada. 

II - Emprêsa Pública - a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, com 
patrimônio próprio e capital exclusivo da União, criado por lei para a exploração de atividade 
econômica que o Govêrno seja levado a exercer por fôrça de contingência ou de conveniência 
administrativa podendo revestir-se de qualquer das formas admitidas em direito. (Redação 
dada pelo Decreto-Lei nº 900, de 1969) 
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III - Sociedade de Economia Mista - a entidade dotada de personalidade jurídica de direito 
privado, criada por lei para a exploração de atividade econômica, sob a forma de sociedade 
anônima, cujas ações com direito a voto pertençam em sua maioria à União ou a entidade da 
Administração Indireta. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 900, de 1969) 

IV - Fundação Pública - a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, sem fins 
lucrativos, criada em virtude de autorização legislativa, para o desenvolvimento de atividades 
que não exijam execução por órgãos ou entidades de direito público, com autonomia adminis- 
trativa, patrimônio próprio gerido pelos respectivos órgãos de direção, e funcionamento custe- 
ado por recursos da União e de outras fontes. (Incluído pela Lei nº 7.596, de 1987) 

§ 1º No caso do inciso III, quando a atividade fôr submetida a regime de monopólio estatal, a maioria 
acionária caberá apenas à União, em caráter permanente. 

 

§ 2º O Poder Executivo enquadrará as entidades da Administração Indireta existentes nas categorias 
constantes dêste artigo. 

 

§ 3º As entidades de que trata o inciso IV deste artigo adquirem personalidade jurídica com a ins- 
crição da escritura pública de sua constituição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, não se lhes 
aplicando as demais disposições do Código Civil concernentes às fundações. (Incluído pela Lei nº 
7.596, de 1987) 

 
TÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 6º As atividades da Administração Federal obedecerão aos seguintes princípios fundamentais: 

I - Planejamento. 

II - Coordenação. 

III - Descentralização. 

IV - Delegação de Competência. 

V - Contrôle. 

(...) 
 

CAPÍTULO III 
DA DESCENTRALIZAÇÃO 

 

Art. 10. A execução das atividades da Administração Federal deverá ser amplamente descentraliza- 
da. 

§ 1º A descentralização será posta em prática em três planos principais: 
 

a) dentro dos quadros da Administração Federal, distinguindo-se claramente o nível de 
direção do de execução; 

b) da Administração Federal para a das unidades federadas, quando estejam devidamen- 
te aparelhadas e mediante convênio; 

c) da Administração Federal para a órbita privada, mediante contratos ou concessões. 

§ 2° Em cada órgão da Administração Federal, os serviços que compõem a estrutura central de di- 
reção devem permanecer liberados das rotinas de execução e das tarefas de mera formalização de 
atos administrativos, para que possam concentrar-se nas atividades de planejamento, supervisão, 
coordenação e contrôle. 
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§ 3º A Administração casuística, assim entendida a decisão de casos individuais, compete, em princí- 
pio, ao nível de execução, especialmente aos serviços de natureza local, que estão em contato com 
os fatos e com o público. 

 

§ 4º Compete à estrutura central de direção o estabelecimento das normas, critérios, programas 
e princípios, que os serviços responsáveis pela execução são obrigados a respeitar na solução dos 
casos individuais e no desempenho de suas atribuições. 

 

§ 5º Ressalvados os casos de manifesta impraticabilidade ou inconveniência, a execução de pro- 
gramas federais de caráter nitidamente local deverá ser delegada, no todo ou em parte, mediante 
convênio, aos órgãos estaduais ou municipais incumbidos de serviços correspondentes. 

 

§ 6º Os órgãos federais responsáveis pelos programas conservarão a autoridade normativa e exerce- 
rão contrôle e fiscalização indispensáveis sôbre a execução local, condicionando-se a liberação dos 
recursos ao fiel cumprimento dos programas e convênios. 

 

§ 7º Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, coordenação, supervisão e contrôle e 
com o objetivo de impedir o crescimento desmesurado da máquina administrativa, a Administração 
procurará desobrigar-se da realização material de tarefas executivas, recorrendo, sempre que possí- 
vel, à execução indireta, mediante contrato, desde que exista, na área, iniciativa privada suficiente- 
mente desenvolvida e capacitada a desempenhar os encargos de execução. 

 

§ 8º A aplicação desse critério está condicionada, em qualquer caso, aos ditames do interesse públi- 
co e às conveniências da segurança nacional. 

 
CAPÍTULO IV 

DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 
 

Art. 11. A delegação de competência será utilizada como instrumento de descentralização adminis- 
trativa, com o objetivo de assegurar maior rapidez e objetividade às decisões, situando-as na proxi- 
midade dos fatos, pessoas ou problemas a atender. (Regulamento) 

Art . 12 . É facultado ao Presidente da República, aos Ministros de Estado e, em geral, às autoridades 
da Administração Federal delegar competência para a prática de atos administrativos, conforme se 
dispuser em regulamento. (Regulamento) 

Parágrafo único. O ato de delegação indicará com precisão a autoridade delegante, a autoridade 
delegada e as atribuições objeto de delegação. 

 
CAPÍTULO V 

DO CONTROLE 
 

Art. 13 O contrôle das atividades da Administração Federal deverá exercer-se em todos os níveis e 
em todos os órgãos, compreendendo, particularmente: 

a) o contrôle, pela chefia competente, da execução dos programas e da observância das 
normas que governam a atividade específica do órgão controlado; 

b) o contrôle, pelos órgãos próprios de cada sistema, da observância das normas gerais que 
regulam o exercício das atividades auxiliares; 

c) o contrôle da aplicação dos dinheiros públicos e da guarda dos bens da União pelos ór- 
gãos próprios do sistema de contabilidade e auditoria. 

Art. 14. O trabalho administrativo será racionalizado mediante simplificação de processos e supres- 
são de contrôles que se evidenciarem como puramente formais ou cujo custo seja evidentemente 
superior ao risco. 
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(...) 
 

TÍTULO IV 
DA SUPERVISÃO MINISTERIAL 

 

Art . 19. Todo e qualquer órgão da Administração Federal, direta ou indireta, está sujeito à supervi- 
são do Ministro de Estado competente, excetuados unicamente os órgãos mencionados no art. 32, 
que estão submetidos à supervisão direta do Presidente da República. 

Art. 20. O Ministro de Estado é responsável, perante o Presidente da República, pela supervisão dos 
órgãos da Administração Federal enquadrados em sua área de competência. 

Parágrafo único. A supervisão ministerial exercer-se-á através da orientação, coordenação e contrôle 
das atividades dos órgãos subordinados ou vinculados ao Ministério, nos têrmos desta lei. 

Art. 21. O Ministro de Estado exercerá a supervisão de que trata êste título com apoio nos Órgãos 
Centrais. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 900, de 1969) 

Parágrafo único. No caso dos Ministros Militares a supervisão ministerial terá, também, como ob- 
jetivo, colocar a administração, dentro dos princípios gerais estabelecidos nesta lei, em coerência 
com a destinação constitucional precípua das Fôrças Armadas, que constitui a atividade afim dos 
respectivos Ministérios. (Incluído pelo Decreto-Lei nº 900, de 1969) 

(...) 

Art . 25. A supervisão ministerial tem por principal objetivo, na área de competência do Ministro de 
Estado: 

I - Assegurar a observância da legislação federal. 

II - Promover a execução dos programas do Govêrno. 

III - Fazer observar os princípios fundamentais enunciados no Título II. 

IV - Coordenar as atividades dos órgãos supervisionados e harmonizar sua atuação com a dos 
demais Ministérios. 

V - Avaliar o comportamento administrativo dos órgãos supervisionados e diligenciar no senti- 
do de que estejam confiados a dirigentes capacitados. 

VI - Proteger a administração dos órgãos supervisionados contra interferências e pressões ile- 
gítimas. 

VII - Fortalecer o sistema do mérito. 

VIII - Fiscalizar a aplicação e utilização de dinheiros, valôres e bens públicos. 

IX - Acompanhar os custos globais dos programas setoriais do Govêrno, a fim de alcançar uma 
prestação econômica de serviços. 

X - Fornecer ao órgão próprio do Ministério da Fazenda os elementos necessários à prestação 
de contas do exercício financeiro. 

XI - Transmitir ao Tribunal de Contas, sem prejuízo da fiscalização deste, informes relativos à 
administração financeira e patrimonial dos órgãos do Ministério. 

Art. 26. No que se refere à Administração Indireta, a supervisão ministerial visará a assegurar, essen- 
cialmente: 

I - A realização dos objetivos fixados nos atos de constituição da entidade. 

II - A harmonia com a política e a programação do Govêrno no setor de atuação da entidade. 
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III - A eficiência administrativa. 

IV - A autonomia administrativa, operacional e financeira da entidade. 

Parágrafo único. A supervisão exercer-se-á mediante adoção das seguintes medidas, além de outras 
estabelecidas em regulamento: 

a) indicação ou nomeação pelo Ministro ou, se fôr o caso, eleição dos dirigentes da enti- 
dade, conforme sua natureza jurídica; 

b) designação, pelo Ministro dos representantes do Govêrno Federal nas Assembléias 
Gerais e órgãos de administração ou contrôle da entidade; 

c) recebimento sistemático de relatórios, boletins, balancetes, balanços e informações 
que permitam ao Ministro acompanhar as atividades da entidade e a execução do orça- 
mento-programa e da programação financeira aprovados pelo Govêrno; 

d) aprovação anual da proposta de orçamento-programa e da programação financeira 
da entidade, no caso de autarquia; 

e) aprovação de contas, relatórios e balanços, diretamente ou através dos representantes 
ministeriais nas Assembléias e órgãos de administração ou contrôle; 

f) fixação, em níveis compatíveis com os critérios de operação econômica, das despesas 
de pessoal e de administração; 

g) fixação de critérios para gastos de publicidade, divulgação e relações públicas; 

h) realização de auditoria e avaliação periódica de rendimento e produtividade; 

i) intervenção, por motivo de interesse público. 

(...) 

Art. 80. Os órgãos de contabilidade inscreverão como responsável todo o ordenador da despesa, 
o qual só poderá ser exonerado de sua responsabilidade após julgadas regulares suas contas pelo 
Tribunal de Contas. 

§ 1° Ordenador de despesas é tôda e qualquer autoridade de cujos atos resultarem emissão de em- 
penho, autorização de pagamento, suprimento ou dispêndio de recursos da União ou pela qual esta 
responda. 

 

§ 2º O ordenador de despesa, salvo conivência, não é responsável por prejuízos causados à Fazenda 
Nacional decorrentes de atos praticados por agente subordinado que exorbitar das ordens recebi- 
das. 

 

§ 3º As despesas feitas por meio de suprimentos, desde que não impugnadas pelo ordenador, serão 
escrituradas e incluídas na sua tomada de contas, na forma prescrita; quando impugnadas, deverá o 
ordenador determinar imediatas providências administrativas para a apuração das responsabilida- 
des e imposição das penalidades cabíveis, sem prejuízo do julgamento da regularidade das contas 
pelo Tribunal de Contas. 

 

Art. 81. Todo ordenador de despesa ficará sujeito a tomada de contas realizada pelo órgão de con- 
tabilidade e verificada pelo órgão de auditoria interna, antes de ser encaminhada ao Tribunal de 
Contas (artigo 82 ). 

Parágrafo único. O funcionário que receber suprimento de fundos, na forma do disposto no art. 74, 
§ 3º, é obrigado a prestar contas de sua aplicação procedendo-se, automàticamente, a tomada de 
contas se não o fizer no prazo assinalado. 
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Art. 82. As tomadas de contas serão objeto de pronunciamento expresso do Ministro de Estado, dos 
dirigentes de órgãos da Presidência da República ou de autoridade a quem estes delegarem com- 
petência, antes de seu encaminhamento ao Tribunal de Contas para os fins constitucionais e legais. 
(Vide Decreto nº 99.626, de 1990) 

§ 1º A tomada de contas dos ordenadores, agentes recebedores, tesoureiros ou pagadores será feita 
no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias do encerramento do exercício financeiro pelos órgãos 
encarregados da contabilidade analítica e, antes de ser submetida a pronunciamento do Ministro de 
Estado, dos dirigentes de órgãos da Presidência da República ou da autoridade a quem êstes delega- 
rem competência, terá sua regularidade certificada pelo órgão de auditoria. 

 

§ 2º Sem prejuízo do encaminhamento ao Tribunal de Contas, a autoridade a que se refere o pará- 
grafo anterior no caso de irregularidade, determinará as providências que, a seu critério, se torna- 
rem indispensáveis para resguardar o interêsse público e a probidade na aplicação dos dinheiros 
públicos, dos quais dará ciência oportunamente ao Tribunal de Contas. 

 

§ 3° Sempre que possível, desde que não retardem nem dificultem as tomadas de contas, estas po- 
derão abranger conjuntamente a dos ordenadores e tesoureiros ou pagadores. 

 

Art. 83. Cabe aos detentores de suprimentos de fundos fornecer indicação precisa dos saldos em 
seu poder em 31 de dezembro, para efeito de contabilização e reinscrição da respectiva responsa- 
bilidade pela sua aplicação em data posterior, observados os prazos assinalados pelo ordenador da 
despesa. 

Parágrafo único. A importância aplicada até 31 de dezembro será comprovada até 15 de janeiro 
seguinte. 

Art. 84. Quando se verificar que determinada conta não foi prestada, ou que ocorreu desfalque, des- 
vio de bens ou outra irregularidade de que resulte prejuízo para a Fazenda Pública, as autoridades 
administrativas, sob pena de co-responsabilidade e sem embargo dos procedimentos disciplinares, 
deverão tomar imediatas providência para assegurar o respectivo ressarcimento e instaurar a toma- 
da de contas, fazendo-se as comunicações a respeito ao Tribunal de Contas. 



415  

 

75. LEI Nº 4.717, DE 29/6/1965 – AÇÃO POPULAR 

 

Regula a ação popular. 
 

*Contém apenas o (s) artigo (s) de interesse para a matéria correcional. 

(...) 

Art. 4º São também nulos os seguintes atos ou contratos, praticados ou celebrados por quaisquer 
das pessoas ou entidades referidas no art. 1º 

I - A admissão ao serviço público remunerado, com desobediência, quanto às condições de 
habilitação, das normas legais, regulamentares ou constantes de instruções gerais. 

II - A operação bancária ou de crédito real, quando: 

a) for realizada com desobediência a normas legais, regulamentares, estatutárias, regimen- 
tais ou internas; 

b) o valor real do bem dado em hipoteca ou penhor for inferior ao constante de escritura, 
contrato ou avaliação. 

III - A empreitada, a tarefa e a concessão do serviço público, quando: 

a) o respectivo contrato houver sido celebrado sem prévia concorrência pública ou admi- 
nistrativa, sem que essa condição seja estabelecida em lei, regulamento ou norma geral; 

b) no edital de concorrência forem incluídas cláusulas ou condições, que comprometam o 
seu caráter competitivo; 

c) a concorrência administrativa for processada em condições que impliquem na limitação 
das possibilidades normais de competição. 

IV - As modificações ou vantagens, inclusive prorrogações que forem admitidas, em favor do 
adjudicatário, durante a execução dos contratos de empreitada, tarefa e concessão de serviço 
público, sem que estejam previstas em lei ou nos respectivos instrumentos., 

V - A compra e venda de bens móveis ou imóveis, nos casos em que não cabível concorrência 
pública ou administrativa, quando: 

a) for realizada com desobediência a normas legais, regulamentares, ou constantes de ins- 
truções gerais; 

b) o preço de compra dos bens for superior ao corrente no mercado, na época da operação; 

c) o preço de venda dos bens for inferior ao corrente no mercado, na época da operação. 

VI - A concessão de licença de exportação ou importação, qualquer que seja a sua modalidade, 
quando: 

a) houver sido praticada com violação das normas legais e regulamentares ou de instruções 
e ordens de serviço; 

b) resultar em exceção ou privilégio, em favor de exportador ou importador. 

VII - A operação de redesconto quando sob qualquer aspecto, inclusive o limite de valor, deso- 
bedecer a normas legais, regulamentares ou constantes de instruções gerais. 

VIII - O empréstimo concedido pelo Banco Central da República, quando: 
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a) concedido com desobediência de quaisquer normas legais, regulamentares,, regimentais 
ou constantes de instruções gerias: 

b) o valor dos bens dados em garantia, na época da operação, for inferior ao da avaliação. 

IX - A emissão, quando efetuada sem observância das normas constitucionais, legais e regula- 
mentadoras que regem a espécie. 
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76. LEI Nº 8.666, DE 21/6/1993 – LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, insti- 
tui normas para licitações e contratos da Administração Pública 

e dá outras providências. 
 

*Contém apenas o (s) artigo (s) de interesse para a matéria correcional. 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
SEÇÃO I 

DOS PRINCÍPIOS 
 

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a 
obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os 
fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de eco- 
nomia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios. 

Art. 2º As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e 
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente pre- 
cedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos 
ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a 
formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a se- 
leção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legali- 
dade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, 
da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 
(Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010) 

§ 1º É vedado aos agentes públicos: 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

(...) 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que 
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 
sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturali- 
dade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente 
ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5º a 12 
deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991; (Redação dada pela 
Lei nº 12.349, de 2010) 

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previ- 
denciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que 
se refere a moeda, modalidade e local de pagamentos, mesmo quando envolvidos finan- 
ciamentos de agências internacionais, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte e no 
art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991. 
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§ 3º A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público os atos de seu procedimen- 
to, salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura. 

§ 4º (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

(...) 
 

Art. 4º Todos quantos participem de licitação promovida pelos órgãos ou entidades a que se refere 
o art. 1º têm direito público subjetivo à fiel observância do pertinente procedimento estabelecido 
nesta lei, podendo qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira 
de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos. 

Parágrafo único. O procedimento licitatório previsto nesta lei caracteriza ato administrativo formal, 
seja ele praticado em qualquer esfera da Administração Pública. 

(...) 

Art. 5º-A. As normas de licitações e contratos devem privilegiar o tratamento diferenciado e favo- 
recido às microempresas e empresas de pequeno porte na forma da lei. (Incluído pela Lei Comple- 
mentar nº 147, de 2014) 

 

SEÇÃO II 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - Obra - toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada por exe- 
cução direta ou indireta; 

II - Serviço - toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a Ad- 
ministração, tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, conservação, 
reparação, adaptação, manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou tra- 
balhos técnico-profissionais; 

III - Compra - toda aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou parce- 
ladamente; 

IV - Alienação - toda transferência de domínio de bens a terceiros; 

V - Obras, serviços e compras de grande vulto - aquelas cujo valor estimado seja superior a 25 
(vinte e cinco) vezes o limite estabelecido na alínea "c" do inciso I do art. 23 desta Lei; 

VI - Seguro-Garantia - o seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas por 
empresas em licitações e contratos; 

VII - Execução direta - a que é feita pelos órgãos e entidades da Administração, pelos próprios 
meios; 

VIII - Execução indireta - a que o órgão ou entidade contrata com terceiros sob qualquer dos 
seguintes regimes: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

a) empreitada por preço global - quando se contrata a execução da obra ou do serviço por 
preço certo e total; 

b) empreitada por preço unitário - quando se contrata a execução da obra ou do serviço por 
preço certo de unidades determinadas; 

c) (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

d) tarefa - quando se ajusta mão-de-obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou 
sem fornecimento de materiais; 
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e) empreitada integral - quando se contrata um empreendimento em sua integralidade, 
compreendendo todas as etapas das obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira 
responsabilidade da contratada até a sua entrega ao contratante em condições de entrada 
em operação, atendidos os requisitos técnicos e legais para sua utilização em condições de 
segurança estrutural e operacional e com as características adequadas às finalidades para 
que foi contratada; 

IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 
adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da li- 
citação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem 
a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e 
que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, 
devendo conter os seguintes elementos: 

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e identi- 
ficar todos os seus elementos constitutivos com clareza; 

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a mini- 
mizar a necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do 
projeto executivo e de realização das obras e montagem; 

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar 
à obra, bem como suas especificações que assegurem os melhores resultados para o em- 
preendimento, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações 
provisórias e condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para 
a sua execução; 

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a 
sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados 
neces- sários em cada caso; 

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de servi- 
ços e fornecimentos propriamente avaliados; 

X - Projeto Executivo - o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa 
da obra, de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT; 

XI - Administração Pública - a administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de 
direito privado sob controle do poder público e das fundações por ele instituídas ou mantidas; 

XII - Administração - órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração 
Pú- blica opera e atua concretamente; 

XIII - Imprensa Oficial - veículo oficial de divulgação da Administração Pública, sendo para a 
União o Diário Oficial da União, e, para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, o que for 
definido nas respectivas leis; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XIV - Contratante - é o órgão ou entidade signatária do instrumento contratual; 

XV - Contratado - a pessoa física ou jurídica signatária de contrato com a Administração Pública; 

XVI - Comissão - comissão, permanente ou especial, criada pela Administração com a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos às licitações e ao 
cadastramento de licitantes. 
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XVII - produtos manufaturados nacionais - produtos manufaturados, produzidos no território 
nacional de acordo com o processo produtivo básico ou com as regras de origem estabelecidas 
pelo Poder Executivo federal; (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) 

XVIII - serviços nacionais - serviços prestados no País, nas condições estabelecidas pelo Poder 
Executivo federal; (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) 

XIX - sistemas de tecnologia de informação e comunicação estratégicos - bens e serviços de 
tecnologia da informação e comunicação cuja descontinuidade provoque dano significativo 
à administração pública e que envolvam pelo menos um dos seguintes requisitos relaciona- 
dos às informações críticas: disponibilidade, confiabilidade, segurança e confidencialidade. 
(Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) 

XX - produtos para pesquisa e desenvolvimento - bens, insumos, serviços e obras necessários 
para atividade de pesquisa científica e tecnológica, desenvolvimento de tecnologia ou inova- 
ção tecnológica, discriminados em projeto de pesquisa aprovado pela instituição contratante. 
(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016) 

 

SEÇÃO III 
DAS OBRAS E SERVIÇOS 

 

Art. 7º As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços obedecerão ao disposto 
neste artigo e, em particular, à seguinte seqüência: 

I - projeto básico; 

II - projeto executivo; 

III - execução das obras e serviços. 

§ 1º A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e aprovação, pela au- 
toridade competente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores, à exceção do projeto executivo, o 
qual poderá ser desenvolvido concomitantemente com a execução das obras e serviços, desde que 
também autorizado pela Administração. 

(...) 
 

§ 5º É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem similaridade ou de 
marcas, características e especificações exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justifi- 
cável, ou ainda quando o fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de admi- 
nistração contratada, previsto e discriminado no ato convocatório. 

 

§ 6º A infringência do disposto neste artigo implica a nulidade dos atos ou contratos realizados e a 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

(...) 
 

§ 9º O disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos casos de dispensa e de inexigi- 
bilidade de licitação. 

(...) 
 

Art. 9º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou ser- 
viço e do fornecimento de bens a eles necessários: 

I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais 
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de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 
subcontratado; 

III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

§ 1º É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o inciso II deste 
artigo, na licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções de 
fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração interessada. 

 

§ 2º O disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço que inclua 
a elaboração de projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço previamente fixado 
pela Administração. 

 

§ 3º Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a existência de qualquer 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do pro- 
jeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, 
incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. 

§ 4º O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação. 

(...) 

 
SEÇÃO IV 

DOS SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS 
 

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os traba- 
lhos relativos a: 

I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; 

II - pareceres, perícias e avaliações em geral; 

III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 

VIII - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 1º Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os contratos para a prestação de serviços 
técnicos profissionais especializados deverão, preferencialmente, ser celebrados mediante a realiza- 
ção de concurso, com estipulação prévia de prêmio ou remuneração. 

 

§ 2º Aos serviços técnicos previstos neste artigo aplica-se, no que couber, o disposto no art. 111 
desta Lei. 

 

§ 3º A empresa de prestação de serviços técnicos especializados que apresente relação de integran- 
tes de seu corpo técnico em procedimento licitatório ou como elemento de justificação de dispensa 
ou inexigibilidade de licitação, ficará obrigada a garantir que os referidos integrantes realizem pes- 
soal e diretamente os serviços objeto do contrato. 
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SEÇÃO V 
DAS COMPRAS 

 

Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto e indicação dos 
recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de 
quem lhe tiver dado causa. 

(...) 
 

SEÇÃO VI 
DAS ALIENAÇÕES 

 

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público 
devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

(...) 
 

CAPÍTULO II 
DA LICITAÇÃO 

 
SEÇÃO I 

DAS MODALIDADES, LIMITES E DISPENSA 
 

Art. 20. As licitações serão efetuadas no local onde se situar a repartição interessada, salvo por mo- 
tivo de interesse público, devidamente justificado. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não impedirá a habilitação de interessados residentes ou 
sediados em outros locais. 

Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de preços, dos 
concursos e dos leilões, embora realizados no local da repartição interessada, deverão ser publica- 
dos com antecedência, no mínimo, por uma vez: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

I - no Diário Oficial da União, quando se tratar de licitação feita por órgão ou entidade da Admi- 
nistração Pública Federal e, ainda, quando se tratar de obras financiadas parcial ou totalmente 
com recursos federais ou garantidas por instituições federais; (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994) 

II - no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal quando se tratar, respectivamente, de 
licitação feita por órgão ou entidade da Administração Pública Estadual ou Municipal, ou do 
Distrito Federal; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

III - em jornal diário de grande circulação no Estado e também, se houver, em jornal de cir- 
culação no Município ou na região onde será realizada a obra, prestado o serviço, fornecido, 
alienado ou alugado o bem, podendo ainda a Administração, conforme o vulto da licitação, 
utilizar-se de outros meios de divulgação para ampliar a área de competição. (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 1º O aviso publicado conterá a indicação do local em que os interessados poderão ler e obter o 
texto integral do edital e todas as informações sobre a licitação. 

§ 2º O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realização do evento será: 

I - quarenta e cinco dias para: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

a) concurso; (Incluída pela Lei nº 8.883, de 1994) 
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b) concorrência, quando o contrato a ser celebrado contemplar o regime de emprei- 
tada integral ou quando a licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço" 
(Incluída pela Lei nº 8.883, de 1994) 

II - trinta dias para: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

a) concorrência, nos casos não especificados na alínea "b" do inciso anterior; (Incluí- 
da pela Lei nº 8.883, de 1994) 

b) tomada de preços, quando a licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e 
preço"; (Incluída pela Lei nº 8.883, de 1994) 

III - quinze dias para a tomada de preços, nos casos não especificados na alínea "b" do 
inciso anterior, ou leilão; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

IV - cinco dias úteis para convite. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 3º   Os prazos estabelecidos no parágrafo anterior serão contados a partir da última publicação 
do edital resumido ou da expedição do convite, ou ainda da efetiva disponibilidade do edital ou do 
convite e respectivos anexos, prevalecendo a data que ocorrer mais tarde. (Redação dada pela Lei 
nº 8.883, de 1994) 

 

§ 4º Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inqüestionavelmente, a alteração 
não afetar a formulação das propostas. 

Art. 22. São modalidades de licitação: 

I - concorrência; 

II - tomada de preços; 

III - convite; 

IV - concurso; 

V - leilão. 

§ 1º Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase inicial de 
habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital 
para execução de seu objeto. 

 

§ 2º Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou 
que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data 
do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação. 

 

§ 3º Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, 
cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade adminis- 
trativa, a qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos 
demais cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com antece- 
dência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas. 

 

§ 4º Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha de trabalho 
técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, 
conforme critérios constantes de edital publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de 
45 (quarenta e cinco) dias. 

 

§ 5º Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis 
inservíveis para a administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a 
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alienação de bens imóveis prevista no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao 
valor da avaliação. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

 

§ 6º Na hipótese do § 3º deste artigo, existindo na praça mais de 3 (três) possíveis interessados, a 
cada novo convite, realizado para objeto idêntico ou assemelhado, é obrigatório o convite a, no mí- 
nimo, mais um interessado, enquanto existirem cadastrados não convidados nas últimas licitações. 
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

 

§ 7º Quando, por limitações do mercado ou manifesto desinteresse dos convidados, for impossível 
a obtenção do número mínimo de licitantes exigidos no § 3º deste artigo, essas circunstâncias deve- 
rão ser devidamente justificadas no processo, sob pena de repetição do convite. 

 

§ 8º É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou a combinação das referidas neste 
artigo. 

 

§ 9º Na hipótese do parágrafo 2o deste artigo, a administração somente poderá exigir do licitante 
não cadastrado os documentos previstos nos arts. 27 a 31, que comprovem habilitação compatível 
com o objeto da licitação, nos termos do edital. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

 

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão deter- 
minadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: 

I - para obras e serviços de engenharia: (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) (Vide 
Decreto nº 9.412, de 2018) (Vigência) 

a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais); (Redação dada pela Lei nº 
9.648, de 1998) 

b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); (Redação 
dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

c) concorrência: acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); (Redação 
dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior: (Redação dada pela Lei nº 9.648, 
de 1998) (Vide Decreto nº 9.412, de 2018) (Vigência) 

a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 
(Vide Decreto nº 9.412, de 2018)  (Vigência) 

b) tomada de preços - até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais); (Redação dada 
pela Lei nº 9.648, de 1998) (Vide Decreto nº 9.412, de 2018) (Vigência) 

c) concorrência - acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais). (Redação dada 
pela Lei nº 9.648, de 1998) (Vide Decreto nº 9.412, de 2018) (Vigência) 

§ 1º As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas 
quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas 
ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade 
sem perda da economia de escala. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

 

§ 2º   Na execução de obras e serviços e nas compras de bens, parceladas nos termos do pará- 
grafo anterior, a cada etapa ou conjunto de etapas da obra, serviço ou compra, há de correspon- 
der licitação distinta, preservada a modalidade pertinente para a execução do objeto em licitação. 
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

 

§ 3º A concorrência é a modalidade de licitação cabível, qualquer que seja o valor de seu objeto, 
tanto na compra ou alienação de bens imóveis, ressalvado o disposto no art. 19, como nas conces- 
sões de direito real de uso e nas licitações internacionais, admitindo-se neste último caso, observa- 
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dos os limites deste artigo, a tomada de preços, quando o órgão ou entidade dispuser de cadastro 
internacional de fornecedores ou o convite, quando não houver fornecedor do bem ou serviço no 
País. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

 

§ 4º Nos casos em que couber convite, a Administração poderá utilizar a tomada de preços e, em 
qualquer caso, a concorrência. 

 

§ 5º É vedada a utilização da modalidade "convite" ou "tomada de preços", conforme o caso, para 
parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no 
mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente, sempre que o somatório 
de seus valores caracterizar o caso de "tomada de preços" ou "concorrência", respectivamente, 
nos termos deste artigo, exceto para as parcelas de natureza específica que possam ser executa- 
das por pessoas ou empresas de especialidade diversa daquela do executor da obra ou serviço. 
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

 

§ 6º As organizações industriais da Administração Federal direta, em face de suas peculiaridades, 
obedecerão aos limites estabelecidos no inciso I deste artigo também para suas compras e serviços 
em geral, desde que para a aquisição de materiais aplicados exclusivamente na manutenção, reparo 
ou fabricação de meios operacionais bélicos pertencentes à União. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

 

§ 7º Na compra de bens de natureza divisível e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou 
complexo, é permitida a cotação de quantidade inferior à demandada na licitação, com vistas a am- 
pliação da competitividade, podendo o edital fixar quantitativo mínimo para preservar a economia 
de escala. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

 

§ 8º No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos valores mencionados no caput deste 
artigo quando formado por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, quando formado por maior 
número. (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005) 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na 
alínea "a", do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma 
obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que pos- 
sam ser realizadas conjunta e concomitantemente; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea 
"a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que 
não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa 
ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem; 

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de 
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pes- 
soas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para 
os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas 
de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias 
consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a 
prorrogação dos respectivos contratos; 

V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder 
ser repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições pre- 
estabelecidas; 

VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou normalizar 
o abastecimento; 
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VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente superiores aos 
praticados no mercado nacional, ou forem incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais 
competentes, casos em que, observado o parágrafo único do art. 48 desta Lei e, persistindo a 
situação, será admitida a adjudicação direta dos bens ou serviços, por valor não superior ao 
constante do registro de preços, ou dos serviços; (Vide § 3º do art. 48) 

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou 
serviços prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e que tenha sido 
criado para esse fim específico em data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contra- 
tado seja compatível com o praticado no mercado; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

IX - quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, nos casos es- 
tabelecidos em decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho de Defesa Nacional; 
(Regulamento) 

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da 
administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, des- 
de que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia; (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em conseqüência de 
rescisão contratual, desde que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e aceitas 
as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devida- 
mente corrigido; 

XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, no tempo necessário 
para a realização dos processos licitatórios correspondentes, realizadas diretamente com base 
no preço do dia; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da 
pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recupe- 
ração social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profis- 
sional e não tenha fins lucrativos; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional específico apro- 
vado pelo Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem manifestamente vantajo- 
sas para o Poder Público; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de autenticidade 
certificada, desde que compatíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou entidade. 

XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados de uso da administra- 
ção, e de edições técnicas oficiais, bem como para prestação de serviços de informática a pes- 
soa jurídica de direito público interno, por órgãos ou entidades que integrem a Administração 
Pública, criados para esse fim específico; (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira, necessá- 
rios à manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica, junto ao fornece- 
dor original desses equipamentos, quando tal condição de exclusividade for indispensável para 
a vigência da garantia; (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento de navios, embarcações, 
unidades aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento quando em estada eventual de curta 
duração em portos, aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes, por motivo de movi- 
mentação operacional ou de adestramento, quando a exiguidade dos prazos legais puder com- 
prometer a normalidade e os propósitos das operações e desde que seu valor não exceda ao 
limite previsto na alínea "a" do inciso II do art. 23 desta Lei: (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
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XIX - para as compras de material de uso pelas Forças Armadas, com exceção de materiais de 
uso pessoal e administrativo, quando houver necessidade de manter a padronização requerida 
pela estrutura de apoio logístico dos meios navais, aéreos e terrestres, mediante parecer de 
comissão instituída por decreto; (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XX - na contratação de associação de portadores de deficiência física, sem fins lucrativos e de 
comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades da Admininistração Pública, para a prestação 
de serviços ou fornecimento de mão-de-obra, desde que o preço contratado seja compatível 
com o praticado no mercado. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XXI - para a aquisição ou contratação de produto para pesquisa e desenvolvimento, limitada, 
no caso de obras e serviços de engenharia, a 20% (vinte por cento) do valor de que trata a alí- 
nea “b” do inciso I do caput do art. 23; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016) 

XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás natural com 
concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas da legislação específica; 
(Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou sociedade de economia mista com 
suas subsidiárias e controladas, para a aquisição ou alienação de bens, prestação ou obten- 
ção de serviços, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. 
(Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações sociais, 
qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades contempladas no 
contrato de gestão. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

XXV - na contratação realizada por Instituição Científica e Tecnológica - ICT ou por agência de 
fomento para a transferência de tecnologia e para o licenciamento de direito de uso ou de ex- 
ploração de criação protegida. (Incluído pela Lei nº 10.973, de 2004) 

XXVI – na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou com entidade de sua 
administração indireta, para a prestação de serviços públicos de forma associada nos termos 
do autorizado em contrato de consórcio público ou em convênio de cooperação. (Incluído pela 
Lei nº 11.107, de 2005) 

XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos 
recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por asso- 
ciações ou cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhe- 
cidas pelo poder público como catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos 
compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública. (Redação dada pela Lei nº 
11.445, de 2007). 

XXVIII – para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados no País, que envol- 
vam, cumulativamente, alta complexidade tecnológica e defesa nacional, mediante parecer 
de comissão especialmente designada pela autoridade máxima do órgão. (Incluído pela Lei nº 
11.484, de 2007). 

XXIX – na aquisição de bens e contratação de serviços para atender aos contingentes militares 
das Forças Singulares brasileiras empregadas em operações de paz no exterior, necessaria- 
mente justificadas quanto ao preço e à escolha do fornecedor ou executante e ratificadas pelo 
Comandante da Força. (Incluído pela Lei nº 11.783, de 2008). 

XXX - na contratação de instituição ou organização, pública ou privada, com ou sem fins lucra- 
tivos, para a prestação de serviços de assistência técnica e extensão rural no âmbito do Pro- 
grama Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na Reforma 
Agrária, instituído por lei federal. (Incluído pela Lei nº 12.188, de 2.010) Vigência 
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XXXI - nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos arts. 3º, 4º, 5º e 20 da Lei no 
10.973, de 2 de dezembro de 2004, observados os princípios gerais de contratação dela cons- 
tantes. (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) 

XXXII - na contratação em que houver transferência de tecnologia de produtos estratégicos 
para o Sistema Único de Saúde - SUS, no âmbito da Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
conforme elencados em ato da direção nacional do SUS, inclusive por ocasião da aquisição des- 
tes produtos durante as etapas de absorção tecnológica. (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012) 

XXXIII - na contratação de entidades privadas sem fins lucrativos, para a implementação de 
cisternas ou outras tecnologias sociais de acesso à água para consumo humano e produção de 
alimentos, para beneficiar as famílias rurais de baixa renda atingidas pela seca ou falta regular 
de água. (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013) 

XXXIV - para a aquisição por pessoa jurídica de direito público interno de insumos estratégicos 
para a saúde produzidos ou distribuídos por fundação que, regimental ou estatutariamente, 
tenha por finalidade apoiar órgão da administração pública direta, sua autarquia ou fundação 
em projetos de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecno- 
lógico e estímulo à inovação, inclusive na gestão administrativa e financeira necessária à exe- 
cução desses projetos, ou em parcerias que envolvam transferência de tecnologia de produtos 
estratégicos para o Sistema Único de Saúde – SUS, nos termos do inciso XXXII deste artigo, e 
que tenha sido criada para esse fim específico em data anterior à vigência desta Lei, desde que 
o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. (Incluído pela Lei nº 13.204, 
de 2015) 

XXXV - para a construção, a ampliação, a reforma e o aprimoramento de estabelecimentos pe- 
nais, desde que configurada situação de grave e iminente risco à segurança pública. (Incluído 
pela Lei nº 13.500, de 2017) 

§ 1º Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão 20% (vinte por cento) para 
compras, obras e serviços contratados por consórcios públicos, sociedade de economia mista, em- 
presa pública e por autarquia ou fundação qualificadas, na forma da lei, como Agências Executivas. 
(Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012) 

 

§ 2º O limite temporal de criação do órgão ou entidade que integre a administração pública esta- 
belecido no inciso VIII do caput deste artigo não se aplica aos órgãos ou entidades que produzem 
produtos estratégicos para o SUS, no âmbito da Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, conforme 
elencados em ato da direção nacional do SUS. (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012) 

 

§ 3º A hipótese de dispensa prevista no inciso XXI do caput, quando aplicada a obras e serviços de 
engenharia, seguirá procedimentos especiais instituídos em regulamentação específica. (Incluído 
pela Lei nº 13.243, de 2016) 

 

§ 4º Não se aplica a vedação prevista no inciso I do caput do art. 9o à hipótese prevista no inciso XXI 
do caput. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016) 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, de- 
vendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de 
registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindi- 
cato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza sin- 
gular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação; 
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III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

§ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de 
sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, orga- 
nização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfa- 
ção do objeto do contrato. 

 

§ 2º Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado superfatura- 
mento, respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o presta- 
dor de serviços e o agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 

 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2º e 4º do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as situa- 
ções de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto 
no final do parágrafo único do art. 8º desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, 
à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, 
como condição para a eficácia dos atos. (Redação dada pela Lei nº 11.107, de 2005) 

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste ar- 
tigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 

I - caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de grave e iminente risco à 
segurança pública que justifique a dispensa, quando for o caso; (Redação dada pela Lei 
nº 13.500, de 2017) 

II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III - justificativa do preço. 

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados. 
(Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

(...) 
 

CAPÍTULO III 
DOS CONTRATOS 

 
SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES   PRELIMINARES 
 

Art. 54. Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-se pelas suas cláusulas e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado. 

§ 1º Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condições para sua execução, ex- 
pressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em confor- 
midade com os termos da licitação e d909a proposta a que se vinculam. 

 

§ 2º Os contratos decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de licitação devem atender aos 
termos do ato que os autorizou e da respectiva proposta. 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 

I - o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
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III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do reajus- 
tamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das 
obrigações e a do efetivo pagamento; 

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, conforme o caso; 

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programá- 
tica e da categoria econômica; 

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas; 

VIII - os casos de rescisão; 

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa pre- 
vista no art. 77 desta Lei; 

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e 
à proposta do licitante vencedor; 

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compati- 
bilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 

§ 1º (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
 

§ 2º Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive 
aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar necessariamente cláusula que declare compe- 
tente o foro da sede da Administração para dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no 
§ 6º do art. 32 desta Lei. 

 

§ 3º No ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão, aos órgãos incum- 
bidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou Município, as características e os 
valores pagos, segundo o disposto no art. 63 da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964. 

 

Art. 56. A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde que prevista no instrumento 
convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e com- 
pras. 

§ 1º Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob 
a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, con- 
forme definido pelo Ministério da Fazenda; (Redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004) 

II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

III - fiança bancária. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 8.6.94) 

§ 2º A garantia a que se refere o caput deste artigo não excederá a cinco por cento do valor do con- 
trato e terá seu valor atualizado nas mesmas condições daquele, ressalvado o previsto no parágrafo 
3º deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
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§ 3º Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta complexidade técnica 
e riscos financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente aprovado pela 
autoridade competente, o limite de garantia previsto no parágrafo anterior poderá ser elevado para 
até dez por cento do valor do contrato. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

 

§ 4º A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e, 
quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

 

§ 5º Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela Administração, dos quais o con- 
tratado ficará depositário, ao valor da garantia deverá ser acrescido o valor desses bens. 

 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos crédi- 
tos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no Plano Pluria- 
nual, os quais poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e desde que isso 
tenha sido previsto no ato convocatório; 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua dura- 
ção prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições 
mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei nº 
9.648, de 1998) 

III - (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática, podendo a duração 
estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o início da vigência do contrato. 

V - às hipóteses previstas nos incisos IX, XIX, XXVIII e XXXI do art. 24, cujos contratos poderão 
ter vigência por até 120 (cento e vinte) meses, caso haja interesse da administração. (Incluído 
pela Lei nº 12.349, de 2010) 

§ 1º Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, 
mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico- 
financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo: 

I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 

II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 
altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 
interesse da Administração; 

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por 
esta Lei; 

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Admi- 
nistração em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos paga- 
mentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do 
contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 

§ 2º Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela 
autoridade competente para celebrar o contrato. 

§ 3º É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado. 
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§ 4º Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade supe- 
rior, o prazo de que trata o inciso II do caput deste artigo poderá ser prorrogado por até doze meses. 
(Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

 

Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere à Administra- 
ção, em relação a eles, a prerrogativa de: 

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitados os direitos do contratado; 

II - rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 desta Lei; 

III - fiscalizar-lhes a execução; 

IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

V - nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente bens móveis, imóveis, pessoal e 
serviços vinculados ao objeto do contrato, na hipótese da necessidade de acautelar apuração 
administrativa de faltas contratuais pelo contratado, bem como na hipótese de rescisão do 
contrato administrativo. 

§ 1º As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos administrativos não poderão 
ser alteradas sem prévia concordância do contratado. 

 

§ 2º Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão 
ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual. 

 

Art. 59. A declaração de nulidade do contrato administrativo opera retroativamente impedindo os 
efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

Parágrafo único. A nulidade não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo 
que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente 
comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem 
lhe deu causa. 

 

SEÇÃO II 
DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS 

(...) 

Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de tomada de preços, 
bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites destas 
duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais em que a Administração puder substituí-lo 
por outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autoriza- 
ção de compra ou ordem de execução de serviço. 

§ 1º A minuta do futuro contrato integrará sempre o edital ou ato convocatório da licitação. 

(...) 
 

§ 4º É dispensável o "termo de contrato" e facultada a substituição prevista neste artigo, a critério 
da Administração e independentemente de seu valor, nos casos de compra com entrega imediata e 
integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência técni- 
ca. 

 

Art. 63. É permitido a qualquer licitante o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo 
processo licitatório e, a qualquer interessado, a obtenção de cópia autenticada, mediante o paga- 
mento dos emolumentos devidos. 
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Art. 64. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena 
de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 desta Lei. 

§ 1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administra- 
ção. 

 

§ 2º É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não acei- 
tar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições pro- 
postas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o 
ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 desta 
Lei. 

 

§ 3º Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a contra- 
tação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 
SEÇÃO III 

DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS 
 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 
técnica aos seus objetivos; 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

II - por acordo das partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como 
do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos 
contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstân- 
cias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamen- 
to, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação 
de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conse- 
qüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 1º O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou su- 
pressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o 
limite de 50% (cinqüenta por cento) para os seus acréscimos. 
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§ 2º Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo ante- 
rior, salvo: (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

I - (VETADO) (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

II - as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. (Incluído pela Lei 
nº 9.648, de 1998) 

§ 3º Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou serviços, esses 
serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no § 1º deste 
artigo. 

 

§ 4º No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os 
materiais e posto no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos 
de aquisição regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização 
por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 

 

§ 5º Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni- 
ência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de com- 
provada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, 
conforme o caso. 

 

§ 6º Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contratado, a Admi- 
nistração deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

§ 7º (VETADO) 
 

§ 8º A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contra- 
to, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de paga- 
mento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite 
do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples 
apostila, dispensando a celebração de aditamento. 

 
SEÇÃO IV 

DA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS 

(...) 

Art. 67. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e sub- 
sidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

§ 1º O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relaciona- 
das com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados. 

 

§ 2º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

 

Art. 68. O contratado deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local da obra ou servi- 
ço, para representá-lo na execução do contrato. 

Art. 69. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expen- 
sas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados. 
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Art. 70. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a ter- 
ceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

Art. 71. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 

§ 1º A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o 
Registro de Imóveis. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

 

§ 2º A Administração Pública responde solidariamente com o contratado pelos encargos previden- 
ciários resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

§ 3º (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
 

Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 
legais, poderá subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada 
caso, pela Administração. 

Art. 73. Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 

I - em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escri- 
ta do contratado; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, me- 
diante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observa- 
ção, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o 
disposto no art. 69 desta Lei; 

II - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos: 

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com 
a especificação; 

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente 
aceitação. 

§ 1º Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-á mediante 
termo circunstanciado e, nos demais, mediante recibo. 

 

§ 2º O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segu- 
rança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos 
limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

 

§ 3º O prazo a que se refere a alínea "b" do inciso I deste artigo não poderá ser superior a 90 (no- 
venta) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no edital. 

 

§ 4º Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este artigo não serem, 
respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, 
desde que comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos. 

Art. 74. Poderá ser dispensado o recebimento provisório nos seguintes casos: 

I - gêneros perecíveis e alimentação preparada; 
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II - serviços profissionais; 

III - obras e serviços de valor até o previsto no art. 23, inciso II, alínea "a", desta Lei, desde que 
não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcio- 
namento e produtividade. 

Parágrafo único. Nos casos deste artigo, o recebimento será feito mediante recibo. 

Art. 75. Salvo disposições em contrário constantes do edital, do convite ou de ato normativo, os 
ensaios, testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto 
do contrato correm por conta do contratado. 

Art. 76. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado 
em desacordo com o contrato. 

 

SEÇÃO V 
DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DOS CONTRATOS 

 

Art. 77. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências con- 
tratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 

IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação 
à Administração; 

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admi- 
tidas no edital e no contrato; 

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompa- 
nhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 
desta Lei; 

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudi- 
que a execução do contrato; 

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e deter- 
minadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratan- 
te e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 desta Lei; 

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, indepen- 
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dentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nes- 
ses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até 
que seja normalizada a situação; 

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decor- 
rentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, sal- 
vo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado 
ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação; 

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais na- 
turais especificadas no projeto; 

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do contrato. 

XVIII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. (Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999) 

Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do proces- 
so, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos inci- 
sos I a XII e XVII do artigo anterior; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para a Administração; 

III - judicial, nos termos da legislação; 

IV - (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 1º A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamen- 
tada da autoridade competente. 

 

§ 2º Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo anterior, sem que haja culpa 
do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, 
tendo ainda direito a: 

I - devolução de garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

III - pagamento do custo da desmobilização. 

§ 3º (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 4º (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
 

§ 5º Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente por igual tempo. 

 

Art. 80. A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as seguintes conseqüências, sem 
prejuízo das sanções previstas nesta Lei: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio da Administração; 
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II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados 
na execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 desta 
Lei; 

III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das 
multas e indenizações a ela devidos; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Admi- 
nistração. 

§ 1º A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste artigo fica a critério da Administração, 
que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

 

§ 2º É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, poden- 
do assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais. 

 

§ 3º Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 
Ministro de Estado competente, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso. 

 

§ 4º A rescisão de que trata o inciso IV do artigo anterior permite à Administração, a seu critério, 
aplicar a medida prevista no inciso I deste artigo. 

 
CAPÍTULO IV 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA TUTELA JUDICIAL 
 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 81. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumen- 
to equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento 
total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos licitantes convocados nos termos do art. 
64, § 2o desta Lei, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço. 

Art. 82. Os agentes administrativos que praticarem atos em desacordo com os preceitos desta Lei 
ou visando a frustrar os objetivos da licitação sujeitam-se às sanções previstas nesta Lei e nos regu- 
lamentos próprios, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar. 

Art. 83. Os crimes definidos nesta Lei, ainda que simplesmente tentados, sujeitam os seus autores, 
quando servidores públicos, além das sanções penais, à perda do cargo, emprego, função ou man- 
dato eletivo. 

Art. 84. Considera-se servidor público, para os fins desta Lei, aquele que exerce, mesmo que transi- 
toriamente ou sem remuneração, cargo, função ou emprego público. 

§ 1º Equipara-se a servidor público, para os fins desta Lei, quem exerce cargo, emprego ou função 
em entidade paraestatal, assim consideradas, além das fundações, empresas públicas e sociedades 
de economia mista, as demais entidades sob controle, direto ou indireto, do Poder Público. 

 

§ 2º A pena imposta será acrescida da terça parte, quando os autores dos crimes previstos nesta Lei 
forem ocupantes de cargo em comissão ou de função de confiança em órgão da Administração dire- 
ta, autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista, fundação pública, ou outra entidade 
controlada direta ou indiretamente pelo Poder Público. 

 

Art. 85. As infrações penais previstas nesta Lei pertinem às licitações e aos contratos celebrados 
pela União, Estados, Distrito Federal, Municípios, e respectivas autarquias, empresas públicas, socie- 
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dades de economia mista, fundações públicas, e quaisquer outras entidades sob seu controle direto 
ou indireto. 

 

SEÇÃO II 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Art. 86. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na 
forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 

§ 1º A multa a que alude este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei. 

 

§ 2º A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respec- 
tivo contratado. 

 

§ 3º Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá 
o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 
pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

 

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Ad- 
ministração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação pe- 
rante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contra- 
tado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior. 

§ 1º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá 
o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou cobrada judicialmente. 

 

§ 2º As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a 
do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis. 

 

§ 3º A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva do Ministro de 
Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado 
no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser 
requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. (Vide art 109 inciso III) 

 

Art. 88. As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo anterior poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 



440  

SEÇÃO III 
DOS CRIMES E DAS PENAS 

 

Art. 89. Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, ou deixar de observar as 
formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade: 

Pena - detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa. 

Parágrafo único. Na mesma pena incorre aquele que, tendo comprovadamente concorrido para a 
consumação da ilegalidade, beneficiou-se da dispensa ou inexigibilidade ilegal, para celebrar contra- 
to com o Poder Público. 

Art. 90. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem 
decorrente da adjudicação do objeto da licitação: 

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Art. 91. Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a Administração, dando cau- 
sa à instauração de licitação ou à celebração de contrato, cuja invalidação vier a ser decretada pelo 
Poder Judiciário: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Art. 92. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem, inclusive prorroga- 
ção contratual, em favor do adjudicatário, durante a execução dos contratos celebrados com o Poder 
Público, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos instrumentos 
contratuais, ou, ainda, pagar fatura com preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade, ob- 
servado o disposto no art. 121 desta Lei: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Pena - detenção, de dois a quatro anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Parágrafo único. Incide na mesma pena o contratado que, tendo comprovadamente concorrido 
para a consumação da ilegalidade, obtém vantagem indevida ou se beneficia, injustamente, das 
modificações ou prorrogações contratuais. 

Art. 93. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Art. 94. Devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento licitatório, ou proporcionar a 
terceiro o ensejo de devassá-lo: 

Pena - detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa. 

Art. 95. Afastar ou procura afastar licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou ofereci- 
mento de vantagem de qualquer tipo: 

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, além da pena correspondente à violência. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se abstém ou desiste de licitar, em razão da vanta- 
gem oferecida. 

Art. 96. Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para aquisição ou venda de 
bens ou mercadorias, ou contrato dela decorrente: 

I - elevando arbitrariamente os preços; 

II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada; 

III - entregando uma mercadoria por outra; 
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IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; 

V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a execução do 
contrato: 

Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 

Art. 97. Admitir à licitação ou celebrar contrato com empresa ou profissional declarado inidôneo: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele que, declarado inidôneo, venha a licitar ou a contra- 
tar com a Administração. 

Art. 98. Obstar, impedir ou dificultar, injustamente, a inscrição de qualquer interessado nos regis- 
tros cadastrais ou promover indevidamente a alteração, suspensão ou cancelamento de registro do 
inscrito: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Art. 99. A pena de multa cominada nos arts. 89 a 98 desta Lei consiste no pagamento de quantia fi- 
xada na sentença e calculada em índices percentuais, cuja base corresponderá ao valor da vantagem 
efetivamente obtida ou potencialmente auferível pelo agente. 

§ 1º Os índices a que se refere este artigo não poderão ser inferiores a 2% (dois por cento), nem 
superiores a 5% (cinco por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com dispensa ou inexi- 
gibilidade de licitação. 

 

§ 2º O produto da arrecadação da multa reverterá, conforme o caso, à Fazenda Federal, Distrital, 
Estadual ou Municipal. 

(...) 

 
CAPÍTULO V 

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, 
nos casos de: 

a) habilitação ou inabilitação do licitante; 

b) julgamento das propostas; 

c) anulação ou revogação da licitação; 

d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancela- 
mento; 

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei; (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994) 

f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa; 

II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o 
objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico; 

III - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretário Estadual ou 
Municipal, conforme o caso, na hipótese do § 4º do art. 87 desta Lei, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis da intimação do ato. 
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§ 1º A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", "b", "c" e "e", deste artigo, excluídos os 
relativos a advertência e multa de mora, e no inciso III, será feita mediante publicação na imprensa 
oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se presentes os prepostos dos licitantes no 
ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados 
e lavrada em ata. 

 

§ 2º O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo terá efeito suspensivo, podendo 
a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recur- 
so interposto eficácia suspensiva aos demais recursos. 

 

§ 3º Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis. 

 

§ 4º O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

 

§ 5º Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem 
que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado. 

 

§ 6º Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "carta convite" os prazos estabeleci- 
dos nos incisos I e II e no parágrafo 3º deste artigo serão de dois dias úteis. (Incluído pela Lei 
nº 8.883, de 1994) 

 
CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 

Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 
em contrário. 

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no 
órgão ou na entidade. 

(...) 

Art. 115. Os órgãos da Administração poderão expedir normas relativas aos procedimentos opera- 
cionais a serem observados na execução das licitações, no âmbito de sua competência, observadas 
as disposições desta Lei. 

Parágrafo único. As normas a que se refere este artigo, após aprovação da autoridade competente, 
deverão ser publicadas na imprensa oficial. 

Art. 116. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos convênios, acordos, ajustes e ou- 
tros instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da Administração. 

§ 1º A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou entidades da Administração Pú- 
blica depende de prévia aprovação de competente plano de trabalho proposto pela organização 
interessada, o qual deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 

I - identificação do objeto a ser executado; 

II - metas a serem atingidas; 

III - etapas ou fases de execução; 

IV - plano de aplicação dos recursos financeiros; 
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V - cronograma de desembolso; 

VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas 
ou fases programadas; 

VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de que os 
recursos próprios para complementar a execução do objeto estão devidamente assegu- 
rados, salvo se o custo total do empreendimento recair sobre a entidade ou órgão des- 
centralizador. 

§ 2º Assinado o convênio, a entidade ou órgão repassador dará ciência do mesmo à Assembléia 
Legislativa ou à Câmara Municipal respectiva. 

 

§ 3º As parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade com o plano de aplicação 
aprovado, exceto nos casos a seguir, em que as mesmas ficarão retidas até o saneamento das impro- 
priedades ocorrentes: 

 

I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela ante- 
riormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos 
de fiscalização local, realizados periodicamente pela entidade ou órgão descentralizador 
dos recursos ou pelo órgão competente do sistema de controle interno da Administração 
Pública; 

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não jus- 
tificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos 
princípios fundamentais de Administração Pública nas contratações e demais atos prati- 
cados na execução do convênio, ou o inadimplemento do executor com relação a outras 
cláusulas conveniais básicas; 

III - quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo partícipe 
repassador dos recursos ou por integrantes do respectivo sistema de controle interno. 

§ 4º Os saldos de convênio, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em caderne- 
tas de poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um 
mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada 
em títulos da dívida pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que 
um mês. 

 

§ 5º As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo anterior serão obrigatoriamente com- 
putadas a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo 
constar de demonstrativo específico que integrará as prestações de contas do ajuste. 

 

§ 6º Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, acordo ou ajuste, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras 
realizadas, serão devolvidos à entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo improrrogável 
de 30 (trinta) dias do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do 
responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão ou entidade titular dos recursos. 

 

Art. 117. As obras, serviços, compras e alienações realizados pelos órgãos dos Poderes Legislativo e 
Judiciário e do Tribunal de Contas regem-se pelas normas desta Lei, no que couber, nas três esferas 
administrativas. 

Art. 118. Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as entidades da administração indireta de- 
verão adaptar suas normas sobre licitações e contratos ao disposto nesta Lei. 

Art. 119. As sociedades de economia mista, empresas e fundações públicas e demais entidades con- 
troladas direta ou indiretamente pela União e pelas entidades referidas no artigo anterior editarão 
regulamentos próprios devidamente publicados, ficando sujeitas às disposições desta Lei. 
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Parágrafo único. Os regulamentos a que se refere este artigo, no âmbito da Administração Pública, 
após aprovados pela autoridade de nível superior a que estiverem vinculados os respectivos órgãos, 
sociedades e entidades, deverão ser publicados na imprensa oficial. 

Art. 120. Os valores fixados por esta Lei poderão ser anualmente revistos pelo Poder Executivo Fe- 
deral, que os fará publicar no Diário Oficial da União, observando como limite superior a variação 
geral dos preços do mercado, no período. (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

Art. 121. O disposto nesta Lei não se aplica às licitações instauradas e aos contratos assinados an- 
teriormente à sua vigência, ressalvado o disposto no art. 57, nos parágrafos 1o, 2o e 8o do art. 65, 
no inciso XV do art. 78, bem assim o disposto no "caput" do art. 5o, com relação ao pagamento das 
obrigações na ordem cronológica, podendo esta ser observada, no prazo de noventa dias contados 
da vigência desta Lei, separadamente para as obrigações relativas aos contratos regidos por legisla- 
ção anterior à Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Parágrafo único. Os contratos relativos a imóveis do patrimônio da União continuam a reger-se pelas 
disposições do Decreto-lei no 9.760, de 5 de setembro de 1946, com suas alterações, e os relativos 
a operações de crédito interno ou externo celebrados pela União ou a concessão de garantia do Te- 
souro Nacional continuam regidos pela legislação pertinente, aplicando-se esta Lei, no que couber. 

(...) 

Art. 124. Aplicam-se às licitações e aos contratos para permissão ou concessão de serviços públicos 
os dispositivos desta Lei que não conflitem com a legislação específica sobre o assunto. (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Parágrafo único. As exigências contidas nos incisos II a IV do § 2º do art. 7º serão dispensadas nas 
licitações para concessão de serviços com execução prévia de obras em que não foram previstos 
desembolso por parte da Administração Pública concedente. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Art. 125. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. (Renumerado por força do disposto no 
art. 3º da Lei nº 8.883, de 1994) 

Art. 126.   Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os Decretos-leis nos 2.300, de 
21 de novembro de 1986, 2.348, de 24 de julho de 1987, 2.360, de 16 de setembro de 1987, a 
Lei no 8.220, de 4 de setembro de 1991, e o art. 83 da Lei no 5.194, de 24 de dezembro de 1966. 
(Renumerado por força do disposto no art. 3º da Lei nº 8.883, de 1994) 
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77. DECRETO Nº 9.412, DE 18/6/2018 – VALORES LICITAÇÃO 

 
Atualiza os valores das modalidades de licitação de que trata o 

art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 

Art. 1º Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, ficam atualizados nos seguintes termos: 

I - para obras e serviços de engenharia: 

a) na modalidade convite - até R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais); 

b) na modalidade tomada de preços - até R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil 
reais); e 

c) na modalidade concorrência - acima de R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil 
reais); e 

II - para compras e serviços não incluídos no inciso I: 

a) na modalidade convite - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais); 

b) na modalidade tomada de preços - até R$ 1.430.000,00 (um milhão, quatrocentos e 
trinta mil reais); e 

c) na modalidade concorrência - acima de R$ 1.430.000,00 (um milhão, quatrocentos e 
trinta mil reais). 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor trinta dias após a data de sua publicação. 
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78. LEI Nº 13.303, DE 30/6/2016 – LEI DAS ESTATAIS 

 
Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da socie- 
dade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
 

 
TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS ÀS EMPRESAS PÚBLICAS E ÀS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES   PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia 
mista e de suas subsidiárias, abrangendo toda e qualquer empresa pública e sociedade de economia 
mista da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que explore atividade econômica 
de produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, ainda que a atividade eco- 
nômica esteja sujeita ao regime de monopólio da União ou seja de prestação de serviços públicos. 

§ 1º O Título I desta Lei, exceto o disposto nos arts. 2o, 3o, 4o, 5o, 6o, 7o, 8o, 11, 12 e 27, não se 
aplica à empresa pública e à sociedade de economia mista que tiver, em conjunto com suas respec- 
tivas subsidiárias, no exercício social anterior, receita operacional bruta inferior a R$ 90.000.000,00 
(noventa milhões de reais). 

 

§ 2º O disposto nos Capítulos I e II do Título II desta Lei aplica-se inclusive à empresa pública de- 
pendente, definida nos termos do inciso III do art. 2o da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 
2000, que explore atividade econômica, ainda que a atividade econômica esteja sujeita ao regime 
de monopólio da União ou seja de prestação de serviços públicos. 

 

§ 3º Os Poderes Executivos poderão editar atos que estabeleçam regras de governança destinadas 
às suas respectivas empresas públicas e sociedades de economia mista que se enquadrem na hipó- 
tese do § 1º , observadas as diretrizes gerais desta Lei. 

 

§ 4º A não edição dos atos de que trata o § 3º no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da 
publicação desta Lei submete as respectivas empresas públicas e sociedades de economia mista às 
regras de governança previstas no Título I desta Lei. 

 

§ 5º Submetem-se ao regime previsto nesta Lei a empresa pública e a sociedade de economia mista 
que participem de consórcio, conforme disposto no art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, na condição de operadora. 

 

§ 6º Submete-se ao regime previsto nesta Lei a sociedade, inclusive a de propósito específico, que 
seja controlada por empresa pública ou sociedade de economia mista abrangidas no caput. 

 

§ 7º Na participação em sociedade empresarial em que a empresa pública, a sociedade de econo- 
mia mista e suas subsidiárias não detenham o controle acionário, essas deverão adotar, no dever de 
fiscalizar, práticas de governança e controle proporcionais à relevância, à materialidade e aos riscos 
do negócio do qual são partícipes, considerando, para esse fim: 

 

I - documentos e informações estratégicos do negócio e demais relatórios e informações 
produzidos por força de acordo de acionistas e de Lei considerados essenciais para a de- 
fesa de seus interesses na sociedade empresarial investida; 
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II - relatório de execução do orçamento e de realização de investimentos programados 
pela sociedade, inclusive quanto ao alinhamento dos custos orçados e dos realizados com 
os custos de mercado; 

III - informe sobre execução da política de transações com partes relacionadas; 

IV - análise das condições de alavancagem financeira da sociedade; 

V - avaliação de inversões financeiras e de processos relevantes de alienação de bens 
móveis e imóveis da sociedade; 

VI - relatório de risco das contratações para execução de obras, fornecimento de bens e 
prestação de serviços relevantes para os interesses da investidora; 

VII - informe sobre execução de projetos relevantes para os interesses da investidora; 

VIII - relatório de cumprimento, nos negócios da sociedade, de condicionantes socioam- 
bientais estabelecidas pelos órgãos ambientais; 

IX - avaliação das necessidades de novos aportes na sociedade e dos possíveis riscos de 
redução da rentabilidade esperada do negócio; 

X - qualquer outro relatório, documento ou informação produzido pela sociedade em- 
presarial investida considerado relevante para o cumprimento do comando constante do 
caput. 

Art. 2º A exploração de atividade econômica pelo Estado será exercida por meio de empresa públi- 
ca, de sociedade de economia mista e de suas subsidiárias. 

§ 1º A constituição de empresa pública ou de sociedade de economia mista dependerá de prévia au- 
torização legal que indique, de forma clara, relevante interesse coletivo ou imperativo de segurança 
nacional, nos termos do caput do art. 173 da Constituição Federal. 

 

§ 2º Depende de autorização legislativa a criação de subsidiárias de empresa pública e de sociedade 
de economia mista, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada, cujo objeto 
social deve estar relacionado ao da investidora, nos termos do inciso XX do art. 37 da Constituição 
Federal. 

 

§ 3º A autorização para participação em empresa privada prevista no § 2º não se aplica a operações 
de tesouraria, adjudicação de ações em garantia e participações autorizadas pelo Conselho de Ad- 
ministração em linha com o plano de negócios da empresa pública, da sociedade de economia mista 
e de suas respectivas subsidiárias. 

 

Art. 3º Empresa pública é a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, com cria- 
ção autorizada por lei e com patrimônio próprio, cujo capital social é integralmente detido pela 
União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios. 

Parágrafo único. Desde que a maioria do capital votante permaneça em propriedade da União, do 
Estado, do Distrito Federal ou do Município, será admitida, no capital da empresa pública, a partici- 
pação de outras pessoas jurídicas de direito público interno, bem como de entidades da administra- 
ção indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 4º Sociedade de economia mista é a entidade dotada de personalidade jurídica de direito pri- 
vado, com criação autorizada por lei, sob a forma de sociedade anônima, cujas ações com direito a 
voto pertençam em sua maioria à União, aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios ou a enti- 
dade da administração indireta. 

§ 1º A pessoa jurídica que controla a sociedade de economia mista tem os deveres e as responsabili- 
dades do acionista controlador, estabelecidos na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e deverá 
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exercer o poder de controle no interesse da companhia, respeitado o interesse público que justificou 
sua criação. 

 

§ 2º Além das normas previstas nesta Lei, a sociedade de economia mista com registro na Comissão 
de Valores Mobiliários sujeita-se às disposições da Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976. 

 
CAPÍTULO II 

DO REGIME SOCIETÁRIO DA EMPRESA PÚBLICA E DA SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA 
 

SEÇÃO I 
DAS NORMAS GERAIS 

 

Art. 5º A sociedade de economia mista será constituída sob a forma de sociedade anônima e, res- 
salvado o disposto nesta Lei, estará sujeita ao regime previsto na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976. 

Art. 6º O estatuto da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias deve- 
rá observar regras de governança corporativa, de transparência e de estruturas, práticas de gestão 
de riscos e de controle interno, composição da administração e, havendo acionistas, mecanismos 
para sua proteção, todos constantes desta Lei. 

Art. 7º Aplicam-se a todas as empresas públicas, as sociedades de economia mista de capital fecha- 
do e as suas subsidiárias as disposições da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e as normas 
da Comissão de Valores Mobiliários sobre escrituração e elaboração de demonstrações financeiras, 
inclusive a obrigatoriedade de auditoria independente por auditor registrado nesse órgão. 

Art. 8º As empresas públicas e as sociedades de economia mista deverão observar, no mínimo, os 
seguintes requisitos de transparência: 

I - elaboração de carta anual, subscrita pelos membros do Conselho de Administração, com a 
explicitação dos compromissos de consecução de objetivos de políticas públicas pela empresa 
pública, pela sociedade de economia mista e por suas subsidiárias, em atendimento ao inte- 
resse coletivo ou ao imperativo de segurança nacional que justificou a autorização para suas 
respectivas criações, com definição clara dos recursos a serem empregados para esse fim, bem 
como dos impactos econômico-financeiros da consecução desses objetivos, mensuráveis por 
meio de indicadores objetivos; 

II - adequação de seu estatuto social à autorização legislativa de sua criação; 

III - divulgação tempestiva e atualizada de informações relevantes, em especial as relativas a 
atividades desenvolvidas, estrutura de controle, fatores de risco, dados econômico-financeiros, 
comentários dos administradores sobre o desempenho, políticas e práticas de governança cor- 
porativa e descrição da composição e da remuneração da administração; 

IV - elaboração e divulgação de política de divulgação de informações, em conformidade com 
a legislação em vigor e com as melhores práticas; 

V - elaboração de política de distribuição de dividendos, à luz do interesse público que justifi- 
cou a criação da empresa pública ou da sociedade de economia mista; 

VI - divulgação, em nota explicativa às demonstrações financeiras, dos dados operacionais e 
financeiros das atividades relacionadas à consecução dos fins de interesse coletivo ou de segu- 
rança nacional; 

VII - elaboração e divulgação da política de transações com partes relacionadas, em confor- 
midade com os requisitos de competitividade, conformidade, transparência, equidade e co- 
mutatividade, que deverá ser revista, no mínimo, anualmente e aprovada pelo Conselho de 
Administração; 
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VIII - ampla divulgação, ao público em geral, de carta anual de governança corporativa, que 
consolide em um único documento escrito, em linguagem clara e direta, as informações de que 
trata o inciso III; 

IX - divulgação anual de relatório integrado ou de sustentabilidade. 

§ 1º O interesse público da empresa pública e da sociedade de economia mista, respeitadas as 
razões que motivaram a autorização legislativa, manifesta-se por meio do alinhamento entre seus 
objetivos e aqueles de políticas públicas, na forma explicitada na carta anual a que se refere o inciso 
I do caput. 

 

§ 2º Quaisquer obrigações e responsabilidades que a empresa pública e a sociedade de economia 
mista que explorem atividade econômica assumam em condições distintas às de qualquer outra 
empresa do setor privado em que atuam deverão: 

 

I - estar claramente definidas em lei ou regulamento, bem como previstas em contrato, con- 
vênio ou ajuste celebrado com o ente público competente para estabelecê-las, observada a 
ampla publicidade desses instrumentos; 

II - ter seu custo e suas receitas discriminados e divulgados de forma transparente, inclusive no 
plano contábil. 

§ 3º Além das obrigações contidas neste artigo, as sociedades de economia mista com registro na 
Comissão de Valores Mobiliários sujeitam-se ao regime informacional estabelecido por essa autar- 
quia e devem divulgar as informações previstas neste artigo na forma fixada em suas normas. 

 

§ 4º Os documentos resultantes do cumprimento dos requisitos de transparência constantes dos 
incisos I a IX do caput deverão ser publicamente divulgados na internet de forma permanente e 
cumulativa. 

 

Art. 9º A empresa pública e a sociedade de economia mista adotarão regras de estruturas e práticas 
de gestão de riscos e controle interno que abranjam: 

I - ação dos administradores e empregados, por meio da implementação cotidiana de práticas 
de controle interno; 

II - área responsável pela verificação de cumprimento de obrigações e de gestão de riscos; 

III - auditoria interna e Comitê de Auditoria Estatutário. 

§ 1º Deverá ser elaborado e divulgado Código de Conduta e Integridade, que disponha sobre: 
 

I - princípios, valores e missão da empresa pública e da sociedade de economia mista, 
bem como orientações sobre a prevenção de conflito de interesses e vedação de atos de 
corrupção e fraude; 

II - instâncias internas responsáveis pela atualização e aplicação do Código de Conduta e 
Integridade; 

III - canal de denúncias que possibilite o recebimento de denúncias internas e externas 
relativas ao descumprimento do Código de Conduta e Integridade e das demais normas 
internas de ética e obrigacionais; 

IV - mecanismos de proteção que impeçam qualquer espécie de retaliação a pessoa que 
utilize o canal de denúncias; 

V - sanções aplicáveis em caso de violação às regras do Código de Conduta e Integridade; 
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VI - previsão de treinamento periódico, no mínimo anual, sobre Código de Conduta e 
Integridade, a empregados e administradores, e sobre a política de gestão de riscos, a 
administradores. 

§ 2º A área responsável pela verificação de cumprimento de obrigações e de gestão de riscos deve- 
rá ser vinculada ao diretor-presidente e liderada por diretor estatutário, devendo o estatuto social 
prever as atribuições da área, bem como estabelecer mecanismos que assegurem atuação indepen- 
dente. 

§ 3º A auditoria interna deverá: 
 

I - ser vinculada ao Conselho de Administração, diretamente ou por meio do Comitê de 
Auditoria Estatutário; 

II - ser responsável por aferir a adequação do controle interno, a efetividade do gerencia- 
mento dos riscos e dos processos de governança e a confiabilidade do processo de coleta, 
mensuração, classificação, acumulação, registro e divulgação de eventos e transações, 
visando ao preparo de demonstrações financeiras. 

§ 4º O estatuto social deverá prever, ainda, a possibilidade de que a área de compliance se reporte 
diretamente ao Conselho de Administração em situações em que se suspeite do envolvimento do 
diretor-presidente em irregularidades ou quando este se furtar à obrigação de adotar medidas ne- 
cessárias em relação à situação a ele relatada. 

 

Art. 10. A empresa pública e a sociedade de economia mista deverão criar comitê estatutário para 
verificar a conformidade do processo de indicação e de avaliação de membros para o Conselho de 
Administração e para o Conselho Fiscal, com competência para auxiliar o acionista controlador na 
indicação desses membros. 

Parágrafo único. Devem ser divulgadas as atas das reuniões do comitê estatutário referido no caput 
realizadas com o fim de verificar o cumprimento, pelos membros indicados, dos requisitos definidos 
na política de indicação, devendo ser registradas as eventuais manifestações divergentes de conse- 
lheiros. 

Art. 11. A empresa pública não poderá: 

I - lançar debêntures ou outros títulos ou valores mobiliários, conversíveis em ações; 

II - emitir partes beneficiárias. 

Art. 12. A empresa pública e a sociedade de economia mista deverão: 

I - divulgar toda e qualquer forma de remuneração dos administradores; 

II - adequar constantemente suas práticas ao Código de Conduta e Integridade e a outras regras 
de boa prática de governança corporativa, na forma estabelecida na regulamentação desta Lei. 

Parágrafo único. A sociedade de economia mista poderá solucionar, mediante arbitragem, as diver- 
gências entre acionistas e a sociedade, ou entre acionistas controladores e acionistas minoritários, 
nos termos previstos em seu estatuto social. 

Art. 13. A lei que autorizar a criação da empresa pública e da sociedade de economia mista deverá 
dispor sobre as diretrizes e restrições a serem consideradas na elaboração do estatuto da compa- 
nhia, em especial sobre: 

I - constituição e funcionamento do Conselho de Administração, observados o número mínimo 
de 7 (sete) e o número máximo de 11 (onze) membros; 

II - requisitos específicos para o exercício do cargo de diretor, observado o número mínimo de 
3 (três) diretores; 
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III - avaliação de desempenho, individual e coletiva, de periodicidade anual, dos administrado- 
res e dos membros de comitês, observados os seguintes quesitos mínimos: 

a) exposição dos atos de gestão praticados, quanto à licitude e à eficácia da ação adminis- 
trativa; 

b) contribuição para o resultado do exercício; 

c) consecução dos objetivos estabelecidos no plano de negócios e atendimento à estraté- 
gia de longo prazo; 

IV - constituição e funcionamento do Conselho Fiscal, que exercerá suas atribuições de modo 
permanente; 

V - constituição e funcionamento do Comitê de Auditoria Estatutário; 

VI - prazo de gestão dos membros do Conselho de Administração e dos indicados para o cargo 
de diretor, que será unificado e não superior a 2 (dois) anos, sendo permitidas, no máximo, 3 
(três) reconduções consecutivas; 

VII – (VETADO); 

VIII - prazo de gestão dos membros do Conselho Fiscal não superior a 2 (dois) anos, permitidas 
2 (duas) reconduções consecutivas. 

 

SEÇÃO II 
DO ACIONISTA CONTROLADOR 

Art. 14. O acionista controlador da empresa pública e da sociedade de economia mista deverá: 

I - fazer constar do Código de Conduta e Integridade, aplicável à alta administração, a vedação 
à divulgação, sem autorização do órgão competente da empresa pública ou da sociedade de 
economia mista, de informação que possa causar impacto na cotação dos títulos da empresa 
pública ou da sociedade de economia mista e em suas relações com o mercado ou com consu- 
midores e fornecedores; 

II - preservar a independência do Conselho de Administração no exercício de suas funções; 

III - observar a política de indicação na escolha dos administradores e membros do Conselho 
Fiscal. 

Art. 15. O acionista controlador da empresa pública e da sociedade de economia mista responderá 
pelos atos praticados com abuso de poder, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

§ 1º A ação de reparação poderá ser proposta pela sociedade, nos termos do art. 246 da Lei no 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, pelo terceiro prejudicado ou pelos demais sócios, independen- 
temente de autorização da assembleia-geral de acionistas. 

§ 2º Prescreve em 6 (seis) anos, contados da data da prática do ato abusivo, a ação a que se refere 
o § 1º . 

 
SEÇÃO III 

DO ADMINISTRADOR 
 

Art. 16. Sem prejuízo do disposto nesta Lei, o administrador de empresa pública e de sociedade de 
economia mista é submetido às normas previstas na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

Parágrafo único. Consideram-se administradores da empresa pública e da sociedade de economia 
mista os membros do Conselho de Administração e da diretoria. 
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Art. 17. Os membros do Conselho de Administração e os indicados para os cargos de diretor, inclu- 
sive presidente, diretor-geral e diretor-presidente, serão escolhidos entre cidadãos de reputação 
ilibada e de notório conhecimento, devendo ser atendidos, alternativamente, um dos requisitos das 
alíneas “a”, “b” e “c” do inciso I e, cumulativamente, os requisitos dos incisos II e III: 

I - ter experiência profissional de, no mínimo: 

a) 10 (dez) anos, no setor público ou privado, na área de atuação da empresa pública ou da 
sociedade de economia mista ou em área conexa àquela para a qual forem indicados em 
função de direção superior; ou 

b) 4 (quatro) anos ocupando pelo menos um dos seguintes cargos: 

1. cargo de direção ou de chefia superior em empresa de porte ou objeto social se- 
melhante ao da empresa pública ou da sociedade de economia mista, entendendo-se 
como cargo de chefia superior aquele situado nos 2 (dois) níveis hierárquicos não 
estatutários mais altos da empresa; 

2. cargo em comissão ou função de confiança equivalente a DAS-4 ou superior, no 
setor público; 

3. cargo de docente ou de pesquisador em áreas de atuação da empresa pública ou 
da sociedade de economia mista; 

c) 4 (quatro) anos de experiência como profissional liberal em atividade direta ou indireta- 
mente vinculada à área de atuação da empresa pública ou sociedade de economia mista; 

II - ter formação acadêmica compatível com o cargo para o qual foi indicado; e 

III - não se enquadrar nas hipóteses de inelegibilidade previstas nas alíneas do inciso I do caput 
do art. 1o da Lei Complementar no 64, de 18 de maio de 1990, com as alterações introduzidas 
pela Lei Complementar no 135, de 4 de junho de 2010. 

§ 1º O estatuto da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias poderá 
dispor sobre a contratação de seguro de responsabilidade civil pelos administradores. 

§ 2º É vedada a indicação, para o Conselho de Administração e para a diretoria: 
 

I - de representante do órgão regulador ao qual a empresa pública ou a sociedade de 
economia mista está sujeita, de Ministro de Estado, de Secretário de Estado, de Secre- 
tário Municipal, de titular de cargo, sem vínculo permanente com o serviço público, de 
natureza especial ou de direção e assessoramento superior na administração pública, de 
dirigente estatutário de partido político e de titular de mandato no Poder Legislativo de 
qualquer ente da federação, ainda que licenciados do cargo; 

II - de pessoa que atuou, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, como participante de estru- 
tura decisória de partido político ou em trabalho vinculado a organização, estruturação e 
realização de campanha eleitoral; 

III - de pessoa que exerça cargo em organização sindical; 

IV - de pessoa que tenha firmado contrato ou parceria, como fornecedor ou comprador, 
demandante ou ofertante, de bens ou serviços de qualquer natureza, com a pessoa polí- 
tico-administrativa controladora da empresa pública ou da sociedade de economia mista 
ou com a própria empresa ou sociedade em período inferior a 3 (três) anos antes da data 
de nomeação; 

V - de pessoa que tenha ou possa ter qualquer forma de conflito de interesse com a pes- 
soa político-administrativa controladora da empresa pública ou da sociedade de econo- 
mia mista ou com a própria empresa ou sociedade. 
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§ 3º A vedação prevista no inciso I do § 2º estende-se também aos parentes consanguíneos ou afins 
até o terceiro grau das pessoas nele mencionadas. 

 

§ 4º Os administradores eleitos devem participar, na posse e anualmente, de treinamentos espe- 
cíficos sobre legislação societária e de mercado de capitais, divulgação de informações, controle 
interno, código de conduta, a Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), e demais 
temas relacionados às atividades da empresa pública ou da sociedade de economia mista. 

 

§ 5º Os requisitos previstos no inciso I do caput poderão ser dispensados no caso de indicação de 
empregado da empresa pública ou da sociedade de economia mista para cargo de administrador ou 
como membro de comitê, desde que atendidos os seguintes quesitos mínimos: 

I - o empregado tenha ingressado na empresa pública ou na sociedade de economia mis- 
ta por meio de concurso público de provas ou de provas e títulos; 

II - o empregado tenha mais de 10 (dez) anos de trabalho efetivo na empresa pública ou 
na sociedade de economia mista; 

III - o empregado tenha ocupado cargo na gestão superior da empresa pública ou da 
sociedade de economia mista, comprovando sua capacidade para assumir as responsa- 
bilidades dos cargos de que trata o caput. 

 

SEÇÃO IV 
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 

Art. 18. Sem prejuízo das competências previstas no art. 142 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, e das demais atribuições previstas nesta Lei, compete ao Conselho de Administração: 

I - discutir, aprovar e monitorar decisões envolvendo práticas de governança corporativa, rela- 
cionamento com partes interessadas, política de gestão de pessoas e código de conduta dos 
agentes; 

II - implementar e supervisionar os sistemas de gestão de riscos e de controle interno estabele- 
cidos para a prevenção e mitigação dos principais riscos a que está exposta a empresa pública 
ou a sociedade de economia mista, inclusive os riscos relacionados à integridade das informa- 
ções contábeis e financeiras e os relacionados à ocorrência de corrupção e fraude; 

III - estabelecer política de porta-vozes visando a eliminar risco de contradição entre informa- 
ções de diversas áreas e as dos executivos da empresa pública ou da sociedade de economia 
mista; 

IV - avaliar os diretores da empresa pública ou da sociedade de economia mista, nos termos 
do inciso III do art. 13, podendo contar com apoio metodológico e procedimental do comitê 
estatutário referido no art. 10. 

Art. 19. É garantida a participação, no Conselho de Administração, de representante dos emprega- 
dos e dos acionistas minoritários. 

§ 1º As normas previstas na Lei no 12.353, de 28 de dezembro de 2010, aplicam-se à participação de 
empregados no Conselho de Administração da empresa pública, da sociedade de economia mista e 
de suas subsidiárias e controladas e das demais empresas em que a União, direta ou indiretamente, 
detenha a maioria do capital social com direito a voto. 

 

§ 2º É assegurado aos acionistas minoritários o direito de eleger 1 (um) conselheiro, se maior nú- 
mero não lhes couber pelo processo de voto múltiplo previsto na Lei no 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976. 
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Art. 20. É vedada a participação remunerada de membros da administração pública, direta ou indi- 
reta, em mais de 2 (dois) conselhos, de administração ou fiscal, de empresa pública, de sociedade 
de economia mista ou de suas subsidiárias. 

Art. 21. (VETADO). 

Parágrafo único. (VETADO). 
 

SEÇÃO V 
DO MEMBRO INDEPENDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 

Art. 22. O Conselho de Administração deve ser composto, no mínimo, por 25% (vinte e cinco por 
cento) de membros independentes ou por pelo menos 1 (um), caso haja decisão pelo exercício da 
faculdade do voto múltiplo pelos acionistas minoritários, nos termos do art. 141 da Lei no 6.404, de 
15 de dezembro de 1976. 

§ 1º O conselheiro independente caracteriza-se por: 

I - não ter qualquer vínculo com a empresa pública ou a sociedade de economia mista, 
exceto participação de capital; 

II - não ser cônjuge ou parente consanguíneo ou afim, até o terceiro grau ou por adoção, 
de chefe do Poder Executivo, de Ministro de Estado, de Secretário de Estado ou Município 
ou de administrador da empresa pública ou da sociedade de economia mista; 

III - não ter mantido, nos últimos 3 (três) anos, vínculo de qualquer natureza com a em- 
presa pública, a sociedade de economia mista ou seus controladores, que possa vir a 
comprometer sua independência; 

IV - não ser ou não ter sido, nos últimos 3 (três) anos, empregado ou diretor da empresa 
pública, da sociedade de economia mista ou de sociedade controlada, coligada ou sub- 
sidiária da empresa pública ou da sociedade de economia mista, exceto se o vínculo for 
exclusivamente com instituições públicas de ensino ou pesquisa; 

V - não ser fornecedor ou comprador, direto ou indireto, de serviços ou produtos da em- 
presa pública ou da sociedade de economia mista, de modo a implicar perda de indepen- 
dência; 

VI - não ser funcionário ou administrador de sociedade ou entidade que esteja oferecen- 
do ou demandando serviços ou produtos à empresa pública ou à sociedade de economia 
mista, de modo a implicar perda de independência; 

VII - não receber outra remuneração da empresa pública ou da sociedade de economia 
mista além daquela relativa ao cargo de conselheiro, à exceção de proventos em dinheiro 
oriundos de participação no capital. 

§ 2º Quando, em decorrência da observância do percentual mencionado no caput, resultar número 
fracionário de conselheiros, proceder-se-á ao arredondamento para o número inteiro: 

I - imediatamente superior, quando a fração for igual ou superior a 0,5 (cinco décimos); 

II - imediatamente inferior, quando a fração for inferior a 0,5 (cinco décimos). 

§ 3º Não serão consideradas, para o cômputo das vagas destinadas a membros independentes, 
aquelas ocupadas pelos conselheiros eleitos por empregados, nos termos do § 1º do art. 19. 

 

§ 4º Serão consideradas, para o cômputo das vagas destinadas a membros independentes, aquelas 
ocupadas pelos conselheiros eleitos por acionistas minoritários, nos termos do § 2º do art. 19. 

§ 5º (VETADO). 
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SEÇÃO VI 
DA DIRETORIA 

 

Art. 23. É condição para investidura em cargo de diretoria da empresa pública e da sociedade de 
economia mista a assunção de compromisso com metas e resultados específicos a serem alcan- 
çados, que deverá ser aprovado pelo Conselho de Administração, a quem incumbe fiscalizar seu 
cumprimento. 

§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, a diretoria deverá apresentar, até a última reunião ordinária 
do Conselho de Administração do ano anterior, a quem compete sua aprovação: 

I - plano de negócios para o exercício anual seguinte; 

II - estratégia de longo prazo atualizada com análise de riscos e oportunidades para, no 
mínimo, os próximos 5 (cinco) anos. 

§ 2º Compete ao Conselho de Administração, sob pena de seus integrantes responderem por omis- 
são, promover anualmente análise de atendimento das metas e resultados na execução do plano 
de negócios e da estratégia de longo prazo, devendo publicar suas conclusões e informá-las ao Con- 
gresso Nacional, às Assembleias Legislativas, à Câmara Legislativa do Distrito Federal ou às Câmaras 
Municipais e aos respectivos tribunais de contas, quando houver. 

 

§ 3º Excluem-se da obrigação de publicação a que se refere o § 2º as informações de natureza estra- 
tégica cuja divulgação possa ser comprovadamente prejudicial ao interesse da empresa pública ou 
da sociedade de economia mista. 

 
SEÇÃO VII 

DO COMITÊ DE AUDITORIA ESTATUTÁRIO 
 

Art. 24. A empresa pública e a sociedade de economia mista deverão possuir em sua estrutura so- 
cietária Comitê de Auditoria Estatutário como órgão auxiliar do Conselho de Administração, ao qual 
se reportará diretamente. 

§ 1º competirá ao Comitê de Auditoria Estatutário, sem prejuízo de outras competências previstas 
no estatuto da empresa pública ou da sociedade de economia mista: 

I - opinar sobre a contratação e destituição de auditor independente; 

II - supervisionar as atividades dos auditores independentes, avaliando sua independên- 
cia, a qualidade dos serviços prestados e a adequação de tais serviços às necessidades da 
empresa pública ou da sociedade de economia mista; 

III - supervisionar as atividades desenvolvidas nas áreas de controle interno, de auditoria 
interna e de elaboração das demonstrações financeiras da empresa pública ou da socie- 
dade de economia mista; 

IV - monitorar a qualidade e a integridade dos mecanismos de controle interno, das de- 
monstrações financeiras e das informações e medições divulgadas pela empresa pública 
ou pela sociedade de economia mista; 

V - avaliar e monitorar exposições de risco da empresa pública ou da sociedade de eco- 
nomia mista, podendo requerer, entre outras, informações detalhadas sobre políticas e 
procedimentos referentes a: 

a) remuneração da administração; 

b) utilização de ativos da empresa pública ou da sociedade de economia mista; 



456  

c) gastos incorridos em nome da empresa pública ou da sociedade de economia 
mista; 

VI - avaliar e monitorar, em conjunto com a administração e a área de auditoria interna, 
a adequação das transações com partes relacionadas; 

VII - elaborar relatório anual com informações sobre as atividades, os resultados, as con- 
clusões e as recomendações do Comitê de Auditoria Estatutário, registrando, se houver, 
as divergências significativas entre administração, auditoria independente e Comitê de 
Auditoria Estatutário em relação às demonstrações financeiras; 

VIII - avaliar a razoabilidade dos parâmetros em que se fundamentam os cálculos atu- 
ariais, bem como o resultado atuarial dos planos de benefícios mantidos pelo fundo de 
pensão, quando a empresa pública ou a sociedade de economia mista for patrocinadora 
de entidade fechada de previdência complementar. 

§ 2º O Comitê de Auditoria Estatutário deverá possuir meios para receber denúncias, inclusive sigi- 
losas, internas e externas à empresa pública ou à sociedade de economia mista, em matérias rela- 
cionadas ao escopo de suas atividades. 

 

§ 3º O Comitê de Auditoria Estatutário deverá se reunir quando necessário, no mínimo bimestral- 
mente, de modo que as informações contábeis sejam sempre apreciadas antes de sua divulgação. 

 

§ 4º A empresa pública e a sociedade de economia mista deverão divulgar as atas das reuniões do 
Comitê de Auditoria Estatutário. 

 

§ 5º Caso o Conselho de Administração considere que a divulgação da ata possa pôr em risco in- 
teresse legítimo da empresa pública ou da sociedade de economia mista, a empresa pública ou a 
sociedade de economia mista divulgará apenas o extrato das atas. 

 

§ 6º A restrição prevista no § 5º não será oponível aos órgãos de controle, que terão total e irrestrito 
acesso ao conteúdo das atas do Comitê de Auditoria Estatutário, observada a transferência de sigilo. 

 

§ 7º O Comitê de Auditoria Estatutário deverá possuir autonomia operacional e dotação orçamen- 
tária, anual ou por projeto, dentro de limites aprovados pelo Conselho de Administração, para con- 
duzir ou determinar a realização de consultas, avaliações e investigações dentro do escopo de suas 
atividades, inclusive com a contratação e utilização de especialistas externos independentes. 

 

Art. 25. O Comitê de Auditoria Estatutário será integrado por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 
(cinco) membros, em sua maioria independentes. 

§ 1º São condições mínimas para integrar o Comitê de Auditoria Estatutário: 

I - não ser ou ter sido, nos 12 (doze) meses anteriores à nomeação para o Comitê: 

a) diretor, empregado ou membro do conselho fiscal da empresa pública ou socie- 
dade de economia mista ou de sua controladora, controlada, coligada ou sociedade 
em controle comum, direta ou indireta; 

b) responsável técnico, diretor, gerente, supervisor ou qualquer outro integrante 
com função de gerência de equipe envolvida nos trabalhos de auditoria na empresa 
pública ou sociedade de economia mista; 

II - não ser cônjuge ou parente consanguíneo ou afim, até o segundo grau ou por adoção, 
das pessoas referidas no inciso I; 

III - não receber qualquer outro tipo de remuneração da empresa pública ou sociedade de 
economia mista ou de sua controladora, controlada, coligada ou sociedade em controle 
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comum, direta ou indireta, que não seja aquela relativa à função de integrante do Comitê 
de Auditoria Estatutário; 

IV - não ser ou ter sido ocupante de cargo público efetivo, ainda que licenciado, ou de 
cargo em comissão da pessoa jurídica de direito público que exerça o controle acionário 
da empresa pública ou sociedade de economia mista, nos 12 (doze) meses anteriores à 
nomeação para o Comitê de Auditoria Estatutário. 

§ 2º Ao menos 1 (um) dos membros do Comitê de Auditoria Estatutário deve ter reconhecida expe- 
riência em assuntos de contabilidade societária. 

 

§ 3º O atendimento às previsões deste artigo deve ser comprovado por meio de documentação 
mantida na sede da empresa pública ou sociedade de economia mista pelo prazo mínimo de 5 (cin- 
co) anos, contado a partir do último dia de mandato do membro do Comitê de Auditoria Estatutário. 

 
SEÇÃO VIII 

DO CONSELHO FISCAL 
 

Art. 26. Além das normas previstas nesta Lei, aplicam-se aos membros do Conselho Fiscal da empre- 
sa pública e da sociedade de economia mista as disposições previstas na Lei no 6.404, de 15 de de- 
zembro de 1976, relativas a seus poderes, deveres e responsabilidades, a requisitos e impedimentos 
para investidura e a remuneração, além de outras disposições estabelecidas na referida Lei. 

§ 1º Podem ser membros do Conselho Fiscal pessoas naturais, residentes no País, com formação 
acadêmica compatível com o exercício da função e que tenham exercido, por prazo mínimo de 3 
(três) anos, cargo de direção ou assessoramento na administração pública ou cargo de conselheiro 
fiscal ou administrador em empresa. 

 

§ 2º O Conselho Fiscal contará com pelo menos 1 (um) membro indicado pelo ente controlador, que 
deverá ser servidor público com vínculo permanente com a administração pública. 

 
CAPÍTULO III 

DA FUNÇÃO SOCIAL DA EMPRESA PÚBLICA E DA SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA 
 

Art. 27. A empresa pública e a sociedade de economia mista terão a função social de realização do 
interesse coletivo ou de atendimento a imperativo da segurança nacional expressa no instrumento 
de autorização legal para a sua criação. 

§ 1º A realização do interesse coletivo de que trata este artigo deverá ser orientada para o alcance 
do bem-estar econômico e para a alocação socialmente eficiente dos recursos geridos pela empresa 
pública e pela sociedade de economia mista, bem como para o seguinte: 

I - ampliação economicamente sustentada do acesso de consumidores aos produtos e 
serviços da empresa pública ou da sociedade de economia mista; 

II - desenvolvimento ou emprego de tecnologia brasileira para produção e oferta de pro- 
dutos e serviços da empresa pública ou da sociedade de economia mista, sempre de ma- 
neira economicamente justificada. 

§ 2º A empresa pública e a sociedade de economia mista deverão, nos termos da lei, adotar práticas 
de sustentabilidade ambiental e de responsabilidade social corporativa compatíveis com o mercado 
em que atuam. 

 

§ 3º A empresa pública e a sociedade de economia mista poderão celebrar convênio ou contrato 
de patrocínio com pessoa física ou com pessoa jurídica para promoção de atividades culturais, so- 
ciais, esportivas, educacionais e de inovação tecnológica, desde que comprovadamente vinculadas 
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ao fortalecimento de sua marca, observando-se, no que couber, as normas de licitação e contratos 
desta Lei. 

 
TÍTULO II 

DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS ÀS EMPRESAS PÚBLICAS, ÀS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA 
E ÀS SUAS SUBSIDIÁRIAS QUE EXPLOREM ATIVIDADE ECONÔMICA DE PRODUÇÃO OU 
COMERCIALIZAÇÃO DE BENS OU DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, AINDA QUE A ATIVIDADE 

ECONÔMICA ESTEJA SUJEITA AO REGIME DE MONOPÓLIO DA UNIÃO OU SEJA DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS. 

 
CAPÍTULO I 

DAS LICITAÇÕES 

 
SEÇÃO I 

DA EXIGÊNCIA DE LICITAÇÃO E DOS CASOS DE DISPENSA E DE INEXIGIBILIDADE 
 

Art. 28. Os contratos com terceiros destinados à prestação de serviços às empresas públicas e às 
sociedades de economia mista, inclusive de engenharia e de publicidade, à aquisição e à locação de 
bens, à alienação de bens e ativos integrantes do respectivo patrimônio ou à execução de obras a 
serem integradas a esse patrimônio, bem como à implementação de ônus real sobre tais bens, serão 
precedidos de licitação nos termos desta Lei, ressalvadas as hipóteses previstas nos arts. 29 e 30. 

§ 1º Aplicam-se às licitações das empresas públicas e das sociedades de economia mista as disposi- 
ções constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006. 

§ 2º O convênio ou contrato de patrocínio celebrado com pessoas físicas ou jurídicas de que trata o 
§ 3º do art. 27 observará, no que couber, as normas de licitação e contratos desta Lei. 

 

§ 3º São as empresas públicas e as sociedades de economia mista dispensadas da observância dos 
dispositivos deste Capítulo nas seguintes situações: 

 

I - comercialização, prestação ou execução, de forma direta, pelas empresas menciona- 
das no caput, de produtos, serviços ou obras especificamente relacionados com seus res- 
pectivos objetos sociais; 

II - nos casos em que a escolha do parceiro esteja associada a suas características parti- 
culares, vinculada a oportunidades de negócio definidas e específicas, justificada a invia- 
bilidade de procedimento competitivo. 

§ 4º Consideram-se oportunidades de negócio a que se refere o inciso II do § 3º a formação e a 
extinção de parcerias e outras formas associativas, societárias ou contratuais, a aquisição e a alie- 
nação de participação em sociedades e outras formas associativas, societárias ou contratuais e as 
operações realizadas no âmbito do mercado de capitais, respeitada a regulação pelo respectivo 
órgão competente. 

 

Art. 29. É dispensável a realização de licitação por empresas públicas e sociedades de economia 
mista: 

I - para obras e serviços de engenharia de valor até R$ 100.000,00 (cem mil reais), desde que 
não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda a obras e serviços de mesma 
natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; 

II - para outros serviços e compras de valor até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e para aliena- 
ções, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, 
compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizado de uma só vez; 
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III - quando não acudirem interessados à licitação anterior e essa, justificadamente, não puder 
ser repetida sem prejuízo para a empresa pública ou a sociedade de economia mista, bem 
como para suas respectivas subsidiárias, desde que mantidas as condições preestabelecidas; 

IV - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente superiores aos 
praticados no mercado nacional ou incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais compe- 
tentes; 

V - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento de suas finalidades precí- 
puas, quando as necessidades de instalação e localização condicionarem a escolha do imóvel, 
desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia; 

VI - na contratação de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento, em consequên- 
cia de rescisão contratual, desde que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e 
aceitas as mesmas condições do contrato encerrado por rescisão ou distrato, inclusive quanto 
ao preço, devidamente corrigido; 

VII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pes- 
quisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional ou de instituição dedicada à recuperação 
social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e 
não tenha fins lucrativos; 

VIII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira necessários 
à manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica, junto ao fornecedor 
original desses equipamentos, quando tal condição de exclusividade for indispensável para a 
vigência da garantia; 

IX - na contratação de associação de pessoas com deficiência física, sem fins lucrativos e de 
comprovada idoneidade, para a prestação de serviços ou fornecimento de mão de obra, desde 
que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado; 

X - na contratação de concessionário, permissionário ou autorizado para fornecimento ou su- 
primento de energia elétrica ou gás natural e de outras prestadoras de serviço público, segun- 
do as normas da legislação específica, desde que o objeto do contrato tenha pertinência com 
o serviço público. 

XI - nas contratações entre empresas públicas ou sociedades de economia mista e suas respec- 
tivas subsidiárias, para aquisição ou alienação de bens e prestação ou obtenção de serviços, 
desde que os preços sejam compatíveis com os praticados no mercado e que o objeto do con- 
trato tenha relação com a atividade da contratada prevista em seu estatuto social; 

XII - na contratação de coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos 
recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por as- 
sociações ou cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda que te- 
nham como ocupação econômica a coleta de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos 
compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública; 

XIII - para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados no País, que envolvam, 
cumulativamente, alta complexidade tecnológica e defesa nacional, mediante parecer de co- 
missão especialmente designada pelo dirigente máximo da empresa pública ou da sociedade 
de economia mista; 

XIV - nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos arts. 3º, 4º, 5º e 20 da Lei no 
10.973, de 2 de dezembro de 2004, observados os princípios gerais de contratação dela cons- 
tantes; 

XV - em situações de emergência, quando caracterizada urgência de atendimento de situa- 
ção que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao 
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atendimento da situação emergencial e para as parcelas de obras e serviços que possam ser 
concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, conta- 
do da ocorrência da emergência, vedada a prorrogação dos respectivos contratos, observado 
o disposto no § 2º ; 

XVI - na transferência de bens a órgãos e entidades da administração pública, inclusive quando 
efetivada mediante permuta; 

XVII - na doação de bens móveis para fins e usos de interesse social, após avaliação de sua opor- 
tunidade e conveniência socioeconômica relativamente à escolha de outra forma de alienação; 

XVIII - na compra e venda de ações, de títulos de crédito e de dívida e de bens que produzam 
ou comercializem. 

§ 1º Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do inciso VI do caput, 
a empresa pública e a sociedade de economia mista poderão convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas por estes, desde 
que o respectivo valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive 
quanto aos preços atualizados nos termos do instrumento convocatório. 

 

§ 2º A contratação direta com base no inciso XV do caput não dispensará a responsabilização de 
quem, por ação ou omissão, tenha dado causa ao motivo ali descrito, inclusive no tocante ao dispos- 
to na Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992. 

 

§ 3º Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput podem ser alterados, para refletir a variação 
de custos, por deliberação do Conselho de Administração da empresa pública ou sociedade de eco- 
nomia mista, admitindo-se valores diferenciados para cada sociedade. 

 

Art. 30. A contratação direta será feita quando houver inviabilidade de competição, em especial na 
hipótese de: 

I - aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só possam ser fornecidos por produ- 
tor, empresa ou representante comercial exclusivo; 

II - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados, com profissionais ou empresas 
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

g) restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 

§ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de 
sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organiza- 
ção, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 
inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato. 

 

§ 2º Na hipótese do caput e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado, pelo órgão de 
controle externo, sobrepreço ou superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano causado 
quem houver decidido pela contratação direta e o fornecedor ou o prestador de serviços. 
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§ 3º O processo de contratação direta será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 
 

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quan- 
do for o caso; 

II - razão da escolha do fornecedor ou do executante; 

III - justificativa do preço. 

SEÇÃO II 
DISPOSIÇÕES DE CARÁTER GERAL SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

Art. 31. As licitações realizadas e os contratos celebrados por empresas públicas e sociedades de 
economia mista destinam-se a assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, inclusive no que 
se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar operações em que se caracterize sobrepreço ou su- 
perfaturamento, devendo observar os princípios da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, da economicidade, do desenvolvimento 
nacional sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, da obtenção de competitividade 
e do julgamento objetivo. 

§ 1º Para os fins do disposto no caput, considera-se que há: 
 

I - sobrepreço quando os preços orçados para a licitação ou os preços contratados são 
expressivamente superiores aos preços referenciais de mercado, podendo referir-se ao 
valor unitário de um item, se a licitação ou a contratação for por preços unitários de ser- 
viço, ou ao valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por preço global ou 
por empreitada; 

II - superfaturamento quando houver dano ao patrimônio da empresa pública ou da so- 
ciedade de economia mista caracterizado, por exemplo: 

a) pela medição de quantidades superiores às efetivamente executadas ou forneci- 
das; 

b) pela deficiência na execução de obras e serviços de engenharia que resulte em 
diminuição da qualidade, da vida útil ou da segurança; 

c) por alterações no orçamento de obras e de serviços de engenharia que causem o 
desequilíbrio econômico-financeiro do contrato em favor do contratado; 

d) por outras alterações de cláusulas financeiras que gerem recebimentos contratu- 
ais antecipados, distorção do cronograma físico-financeiro, prorrogação injustifica- 
da do prazo contratual com custos adicionais para a empresa pública ou a socieda- 
de de economia mista ou reajuste irregular de preços. 

§ 2º O orçamento de referência do custo global de obras e serviços de engenharia deverá ser obtido 
a partir de custos unitários de insumos ou serviços menores ou iguais à mediana de seus correspon- 
dentes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (Sinapi), no caso de 
construção civil em geral, ou no Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), no caso de obras e 
serviços rodoviários, devendo ser observadas as peculiaridades geográficas. 

 

§ 3º No caso de inviabilidade da definição dos custos consoante o disposto no § 2º , a estimativa de 
custo global poderá ser apurada por meio da utilização de dados contidos em tabela de referência 
formalmente aprovada por órgãos ou entidades da administração pública federal, em publicações 
técnicas especializadas, em banco de dados e sistema específico instituído para o setor ou em pes- 
quisa de mercado. 

 

§ 4º A empresa pública e a sociedade de economia mista poderão adotar procedimento de manifes- 
tação de interesse privado para o recebimento de propostas e projetos de empreendimentos com 
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vistas a atender necessidades previamente identificadas, cabendo a regulamento a definição de 
suas regras específicas. 

 

§ 5º Na hipótese a que se refere o § 4º , o autor ou financiador do projeto poderá participar da li- 
citação para a execução do empreendimento, podendo ser ressarcido pelos custos aprovados pela 
empresa pública ou sociedade de economia mista caso não vença o certame, desde que seja promo- 
vida a cessão de direitos de que trata o art. 80. 

Art. 32. Nas licitações e contratos de que trata esta Lei serão observadas as seguintes diretrizes: 

I - padronização do objeto da contratação, dos instrumentos convocatórios e das minutas de 
contratos, de acordo com normas internas específicas; 

II - busca da maior vantagem competitiva para a empresa pública ou sociedade de economia 
mista, considerando custos e benefícios, diretos e indiretos, de natureza econômica, social ou 
ambiental, inclusive os relativos à manutenção, ao desfazimento de bens e resíduos, ao índice 
de depreciação econômica e a outros fatores de igual relevância; 

III - parcelamento do objeto, visando a ampliar a participação de licitantes, sem perda de eco- 
nomia de escala, e desde que não atinja valores inferiores aos limites estabelecidos no art. 29, 
incisos I e II; 

IV - adoção preferencial da modalidade de licitação denominada pregão, instituída pela Lei no 
10.520, de 17 de julho de 2002, para a aquisição de bens e serviços comuns, assim considera- 
dos aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado; 

V - observação da política de integridade nas transações com partes interessadas. 

§ 1º As licitações e os contratos disciplinados por esta Lei devem respeitar, especialmente, as nor- 
mas relativas à: 

 

I - disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras 
contratadas; 

II - mitigação dos danos ambientais por meio de medidas condicionantes e de compensa- 
ção ambiental, que serão definidas no procedimento de licenciamento ambiental; 

III - utilização de produtos, equipamentos e serviços que, comprovadamente, reduzam o 
consumo de energia e de recursos naturais; 

IV - avaliação de impactos de vizinhança, na forma da legislação urbanística; 

V - proteção do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial, inclusive por 
meio da avaliação do impacto direto ou indireto causado por investimentos realizados 
por empresas públicas e sociedades de economia mista; 

VI - acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 2º A contratação a ser celebrada por empresa pública ou sociedade de economia mista da qual 
decorra impacto negativo sobre bens do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial 
tombados dependerá de autorização da esfera de governo encarregada da proteção do respectivo 
patrimônio, devendo o impacto ser compensado por meio de medidas determinadas pelo dirigente 
máximo da empresa pública ou sociedade de economia mista, na forma da legislação aplicável. 

 

§ 3º As licitações na modalidade de pregão, na forma eletrônica, deverão ser realizadas exclusiva- 
mente em portais de compras de acesso público na internet. 

 

§ 4º Nas licitações com etapa de lances, a empresa pública ou sociedade de economia mista dispo- 
nibilizará ferramentas eletrônicas para envio de lances pelos licitantes. 
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Art. 33. O objeto da licitação e do contrato dela decorrente será definido de forma sucinta e clara 
no instrumento convocatório. 

Art. 34. O valor estimado do contrato a ser celebrado pela empresa pública ou pela sociedade de 
economia mista será sigiloso, facultando-se à contratante, mediante justificação na fase de prepa- 
ração prevista no inciso I do art. 51 desta Lei, conferir publicidade ao valor estimado do objeto da 
licitação, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações 
necessárias para a elaboração das propostas. 

§ 1º Na hipótese em que for adotado o critério de julgamento por maior desconto, a informação de 
que trata o caput deste artigo constará do instrumento convocatório. 

 

§ 2º No caso de julgamento por melhor técnica, o valor do prêmio ou da remuneração será incluído 
no instrumento convocatório. 

 

§ 3º A informação relativa ao valor estimado do objeto da licitação, ainda que tenha caráter sigi- 
loso, será disponibilizada a órgãos de controle externo e interno, devendo a empresa pública ou a 
sociedade de economia mista registrar em documento formal sua disponibilização aos órgãos de 
controle, sempre que solicitado. 

§ 4º (VETADO). 

Art. 35. Observado o disposto no art. 34, o conteúdo da proposta, quando adotado o modo de dispu- 
ta fechado e até sua abertura, os atos e os procedimentos praticados em decorrência desta Lei sub- 
metem-se à legislação que regula o acesso dos cidadãos às informações detidas pela administração 
pública, particularmente aos termos da Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

Art. 36. A empresa pública e a sociedade de economia mista poderão promover a pré-qualificação 
de seus fornecedores ou produtos, nos termos do art. 64. 

Art. 37. A empresa pública e a sociedade de economia mista deverão informar os dados relativos 
às sanções por elas aplicadas aos contratados, nos termos definidos no art. 83, de forma a manter 
atualizado o cadastro de empresas inidôneas de que trata o art. 23 da Lei no 12.846, de 1o de agosto 
de 2013. 

§ 1º O fornecedor incluído no cadastro referido no caput não poderá disputar licitação ou participar, 
direta ou indiretamente, da execução de contrato. 

 

§ 2º Serão excluídos do cadastro referido no caput, a qualquer tempo, fornecedores que demonstra- 
rem a superação dos motivos que deram causa à restrição contra eles promovida. 

 

Art. 38. Estará impedida de participar de licitações e de ser contratada pela empresa pública ou so- 
ciedade de economia mista a empresa: 

I - cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja 
diretor ou empregado da empresa pública ou sociedade de economia mista contratante; 

II - suspensa pela empresa pública ou sociedade de economia mista; 

III - declarada inidônea pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou pela unidade federativa 
a que está vinculada a empresa pública ou sociedade de economia mista, enquanto perdura- 
rem os efeitos da sanção; 

IV - constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada inidônea; 

V - cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea; 

VI - constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedi- 
da ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção; 
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VII - cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou 
declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção; 

VIII - que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de 
mesma natureza, de empresa declarada inidônea. 

Parágrafo único. Aplica-se a vedação prevista no caput: 

I - à contratação do próprio empregado ou dirigente, como pessoa física, bem como à 
participação dele em procedimentos licitatórios, na condição de licitante; 

II - a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com: 

a) dirigente de empresa pública ou sociedade de economia mista; 

b) empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista cujas atribuições 
envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou contratação; 

c) autoridade do ente público a que a empresa pública ou sociedade de economia 
mista esteja vinculada. 

III - cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão 
ou rompido seu vínculo com a respectiva empresa pública ou sociedade de economia 
mista promotora da licitação ou contratante há menos de 6 (seis) meses. 

Art. 39. Os procedimentos licitatórios, a pré-qualificação e os contratos disciplinados por esta Lei se- 
rão divulgados em portal específico mantido pela empresa pública ou sociedade de economia mista 
na internet, devendo ser adotados os seguintes prazos mínimos para apresentação de propostas ou 
lances, contados a partir da divulgação do instrumento convocatório: 

I - para aquisição de bens: 

a) 5 (cinco) dias úteis, quando adotado como critério de julgamento o menor preço ou o 
maior desconto; 

b) 10 (dez) dias úteis, nas demais hipóteses; 

II - para contratação de obras e serviços: 

a) 15 (quinze) dias úteis, quando adotado como critério de julgamento o menor preço ou 
o maior desconto; 

b) 30 (trinta) dias úteis, nas demais hipóteses; 

III - no mínimo 45 (quarenta e cinco) dias úteis para licitação em que se adote como critério 
de julgamento a melhor técnica ou a melhor combinação de técnica e preço, bem como para 
licitação em que haja contratação semi-integrada ou integrada. 

Parágrafo único. As modificações promovidas no instrumento convocatório serão objeto de divulga- 
ção nos mesmos termos e prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração não 
afetar a preparação das propostas. 

Art. 40. As empresas públicas e as sociedades de economia mista deverão publicar e manter atuali- 
zado regulamento interno de licitações e contratos, compatível com o disposto nesta Lei, especial- 
mente quanto a: 

I - glossário de expressões técnicas; 

II - cadastro de fornecedores; 

III - minutas-padrão de editais e contratos; 

IV - procedimentos de licitação e contratação direta; 



465  

V - tramitação de recursos; 

VI - formalização de contratos; 

VII - gestão e fiscalização de contratos; 

III - aplicação de penalidades; 

IX - recebimento do objeto do contrato. 

Art. 41. Aplicam-se às licitações e contratos regidos por esta Lei as normas de direito penal contidas 
nos arts. 89 a 99 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

SEÇÃO III 
DAS NORMAS ESPECÍFICAS PARA OBRAS E SERVIÇOS 

 

Art. 42. Na licitação e na contratação de obras e serviços por empresas públicas e sociedades de 
economia mista, serão observadas as seguintes definições: 

I - empreitada por preço unitário: contratação por preço certo de unidades determinadas; 

II - empreitada por preço global: contratação por preço certo e total; 

III - tarefa: contratação de mão de obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem 
fornecimento de material; 

IV - empreitada integral: contratação de empreendimento em sua integralidade, com todas as 
etapas de obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada 
até a sua entrega ao contratante em condições de entrada em operação, atendidos os requisi- 
tos técnicos e legais para sua utilização em condições de segurança estrutural e operacional e 
com as características adequadas às finalidades para as quais foi contratada; 

V - contratação semi-integrada: contratação que envolve a elaboração e o desenvolvimento do 
projeto executivo, a execução de obras e serviços de engenharia, a montagem, a realização de 
testes, a pré-operação e as demais operações necessárias e suficientes para a entrega final do 
objeto, de acordo com o estabelecido nos §§ 1º e 3o deste artigo; 

VI - contratação integrada: contratação que envolve a elaboração e o desenvolvimento dos 
projetos básico e executivo, a execução de obras e serviços de engenharia, a montagem, a reali- 
zação de testes, a pré-operação e as demais operações necessárias e suficientes para a entrega 
final do objeto, de acordo com o estabelecido nos §§ 1º , 2o e 3o deste artigo; 

VII - anteprojeto de engenharia: peça técnica com todos os elementos de contornos necessá- 
rios e fundamentais à elaboração do projeto básico, devendo conter minimamente os seguin- 
tes elementos: 

a) demonstração e justificativa do programa de necessidades, visão global dos investimen- 
tos e definições relacionadas ao nível de serviço desejado; 

b) condições de solidez, segurança e durabilidade e prazo de entrega; 

c) estética do projeto arquitetônico; 

d) parâmetros de adequação ao interesse público, à economia na utilização, à facilidade na 
execução, aos impactos ambientais e à acessibilidade; 

e) concepção da obra ou do serviço de engenharia; 

f) projetos anteriores ou estudos preliminares que embasaram a concepção adotada; 

g) levantamento topográfico e cadastral; 
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h) pareceres de sondagem; 

i) memorial descritivo dos elementos da edificação, dos componentes construtivos e dos 
materiais de construção, de forma a estabelecer padrões mínimos para a contratação; 

VIII - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 
adequado, para, observado o disposto no § 3º , caracterizar a obra ou o serviço, ou o complexo 
de obras ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos 
técnicos preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto 
ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos 
métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos: 

a) desenvolvimento da solução escolhida, de forma a fornecer visão global da obra e a iden- 
tificar todos os seus elementos constitutivos com clareza; 

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a mini- 
mizar a necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do 
projeto executivo e de realização das obras e montagem; 

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar 
à obra, bem como suas especificações, de modo a assegurar os melhores resultados para o 
empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações 
provisórias e condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para 
a sua execução; 

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a 
sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados 
neces- sários em cada caso; 

f) (VETADO); 

IX - projeto executivo: conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa 
da obra, de acordo com as normas técnicas pertinentes; 

X - matriz de riscos: cláusula contratual definidora de riscos e responsabilidades entre as partes 
e caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em termos de ônus 
financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação, contendo, no mínimo, as se- 
guintes informações: 

a) listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato, impactantes no 
equilíbrio econômico-financeiro da avença, e previsão de eventual necessidade de prolação 
de termo aditivo quando de sua ocorrência; 

b) estabelecimento preciso das frações do objeto em que haverá liberdade das contratadas 
para inovar em soluções metodológicas ou tecnológicas, em obrigações de resultado, em 
termos de modificação das soluções previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto 
básico da licitação; 

c) estabelecimento preciso das frações do objeto em que não haverá liberdade das con- 
tratadas para inovar em soluções metodológicas ou tecnológicas, em obrigações de meio, 
devendo haver obrigação de identidade entre a execução e a solução pré-definida no ante- 
projeto ou no projeto básico da licitação. 

§ 1º As contratações semi-integradas e integradas referidas, respectivamente, nos incisos V e VI 
do caput deste artigo restringir-se-ão a obras e serviços de engenharia e observarão os seguintes 
requisitos: 

I - o instrumento convocatório deverá conter: 
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a) anteprojeto de engenharia, no caso de contratação integrada, com elementos 
técnicos que permitam a caracterização da obra ou do serviço e a elaboração e com- 
paração, de forma isonômica, das propostas a serem ofertadas pelos particulares; 

b) projeto básico, nos casos de empreitada por preço unitário, de empreitada por 
preço global, de empreitada integral e de contratação semi-integrada, nos termos 
definidos neste artigo; 

c) documento técnico, com definição precisa das frações do empreendimento em 
que haverá liberdade de as contratadas inovarem em soluções metodológicas ou 
tecnológicas, seja em termos de modificação das soluções previamente delineadas 
no anteprojeto ou no projeto básico da licitação, seja em termos de detalhamento 
dos sistemas e procedimentos construtivos previstos nessas peças técnicas; 

d) matriz de riscos; 

II - o valor estimado do objeto a ser licitado será calculado com base em valores de mer- 
cado, em valores pagos pela administração pública em serviços e obras similares ou em 
avaliação do custo global da obra, aferido mediante orçamento sintético ou metodologia 
expedita ou paramétrica; 

III - o critério de julgamento a ser adotado será o de menor preço ou de melhor combina- 
ção de técnica e preço, pontuando-se na avaliação técnica as vantagens e os benefícios 
que eventualmente forem oferecidos para cada produto ou solução; 

IV - na contratação semi-integrada, o projeto básico poderá ser alterado, desde que de- 
monstrada a superioridade das inovações em termos de redução de custos, de aumento 
da qualidade, de redução do prazo de execução e de facilidade de manutenção ou ope- 
ração. 

§ 2º No caso dos orçamentos das contratações integradas: 
 

I - sempre que o anteprojeto da licitação, por seus elementos mínimos, assim o permitir, 
as estimativas de preço devem se basear em orçamento tão detalhado quanto possível, 
devendo a utilização de estimativas paramétricas e a avaliação aproximada baseada em 
outras obras similares ser realizadas somente nas frações do empreendimento não su- 
ficientemente detalhadas no anteprojeto da licitação, exigindo-se das contratadas, no 
mínimo, o mesmo nível de detalhamento em seus demonstrativos de formação de preços; 

II - quando utilizada metodologia expedita ou paramétrica para abalizar o valor do em- 
preendimento ou de fração dele, consideradas as disposições do inciso I, entre 2 (duas) 
ou mais técnicas estimativas possíveis, deve ser utilizada nas estimativas de preço-base 
a que viabilize a maior precisão orçamentária, exigindo-se das licitantes, no mínimo, o 
mesmo nível de detalhamento na motivação dos respectivos preços ofertados. 

§ 3º Nas contratações integradas ou semi-integradas, os riscos decorrentes de fatos supervenientes 
à contratação associados à escolha da solução de projeto básico pela contratante deverão ser aloca- 
dos como de sua responsabilidade na matriz de riscos. 

 

§ 4º No caso de licitação de obras e serviços de engenharia, as empresas públicas e as sociedades 
de economia mista abrangidas por esta Lei deverão utilizar a contratação semi-integrada, prevista 
no inciso V do caput, cabendo a elas a elaboração ou a contratação do projeto básico antes da licita- 
ção de que trata este parágrafo, podendo ser utilizadas outras modalidades previstas nos incisos do 
caput deste artigo, desde que essa opção seja devidamente justificada. 

 

§ 5º Para fins do previsto na parte final do § 4º , não será admitida, por parte da empresa pública ou 
da sociedade de economia mista, como justificativa para a adoção da modalidade de contratação 
integrada, a ausência de projeto básico. 
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Art. 43. Os contratos destinados à execução de obras e serviços de engenharia admitirão os seguin- 
tes regimes: 

I - empreitada por preço unitário, nos casos em que os objetos, por sua natureza, possuam 
imprecisão inerente de quantitativos em seus itens orçamentários; 

II - empreitada por preço global, quando for possível definir previamente no projeto básico, 
com boa margem de precisão, as quantidades dos serviços a serem posteriormente executados 
na fase contratual; 

III - contratação por tarefa, em contratações de profissionais autônomos ou de pequenas em- 
presas para realização de serviços técnicos comuns e de curta duração; 

IV - empreitada integral, nos casos em que o contratante necessite receber o empreendimento, 
normalmente de alta complexidade, em condição de operação imediata; 

V - contratação semi-integrada, quando for possível definir previamente no projeto básico as 
quantidades dos serviços a serem posteriormente executados na fase contratual, em obra ou 
serviço de engenharia que possa ser executado com diferentes metodologias ou tecnologias; 

VI - contratação integrada, quando a obra ou o serviço de engenharia for de natureza predo- 
minantemente intelectual e de inovação tecnológica do objeto licitado ou puder ser executado 
com diferentes metodologias ou tecnologias de domínio restrito no mercado. 

§ 1º Serão obrigatoriamente precedidas pela elaboração de projeto básico, disponível para exame 
de qualquer interessado, as licitações para a contratação de obras e serviços, com exceção daquelas 
em que for adotado o regime previsto no inciso VI do caput deste artigo. 

§ 2º É vedada a execução, sem projeto executivo, de obras e serviços de engenharia. 
 

Art. 44. É vedada a participação direta ou indireta nas licitações para obras e serviços de engenharia 
de que trata esta Lei: 

I - de pessoa física ou jurídica que tenha elaborado o anteprojeto ou o projeto básico da licita- 
ção; 

II - de pessoa jurídica que participar de consórcio responsável pela elaboração do anteprojeto 
ou do projeto básico da licitação; 

III - de pessoa jurídica da qual o autor do anteprojeto ou do projeto básico da licitação seja 
administrador, controlador, gerente, responsável técnico, subcontratado ou sócio, neste último 
caso quando a participação superar 5% (cinco por cento) do capital votante. 

§ 1º A elaboração do projeto executivo constituirá encargo do contratado, consoante preço previa- 
mente fixado pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista. 

 

§ 2º É permitida a participação das pessoas jurídicas e da pessoa física de que tratam os incisos II e 
III do caput deste artigo em licitação ou em execução de contrato, como consultor ou técnico, nas 
funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da empresa pública 
e da sociedade de economia mista interessadas. 

 

§ 3º Para fins do disposto no caput, considera-se participação indireta a existência de vínculos de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto básico, 
pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluin- 
do-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. 

 

§ 4º O disposto no § 3º deste artigo aplica-se a empregados incumbidos de levar a efeito atos e 
procedimentos realizados pela empresa pública e pela sociedade de economia mista no curso da 
licitação. 



469  

Art. 45. Na contratação de obras e serviços, inclusive de engenharia, poderá ser estabelecida remu- 
neração variável vinculada ao desempenho do contratado, com base em metas, padrões de quali- 
dade, critérios de sustentabilidade ambiental e prazos de entrega definidos no instrumento convo- 
catório e no contrato. 

Parágrafo único. A utilização da remuneração variável respeitará o limite orçamentário fixado pela 
empresa pública ou pela sociedade de economia mista para a respectiva contratação. 

Art. 46. Mediante justificativa expressa e desde que não implique perda de economia de escala, po- 
derá ser celebrado mais de um contrato para executar serviço de mesma natureza quando o objeto 
da contratação puder ser executado de forma concorrente e simultânea por mais de um contratado. 

§ 1º Na hipótese prevista no caput deste artigo, será mantido controle individualizado da execução 
do objeto contratual relativamente a cada um dos contratados. 

§ 2º (VETADO). 

 
SEÇÃO IV 

DAS NORMAS ESPECÍFICAS PARA AQUISIÇÃO DE BENS 
 

Art. 47. A empresa pública e a sociedade de economia mista, na licitação para aquisição de bens, 
poderão: 

I - indicar marca ou modelo, nas seguintes hipóteses: 

a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto; 

b) quando determinada marca ou modelo comercializado por mais de um fornecedor cons- 
tituir o único capaz de atender o objeto do contrato; 

c) quando for necessária, para compreensão do objeto, a identificação de determinada 
marca ou modelo apto a servir como referência, situação em que será obrigatório o acrés- 
cimo da expressão “ou similar ou de melhor qualidade”; 

II - exigir amostra do bem no procedimento de pré-qualificação e na fase de julgamento das 
propostas ou de lances, desde que justificada a necessidade de sua apresentação; 

III - solicitar a certificação da qualidade do produto ou do processo de fabricação, inclusive sob 
o aspecto ambiental, por instituição previamente credenciada. 

Parágrafo único. O edital poderá exigir, como condição de aceitabilidade da proposta, a adequação 
às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou a certificação da qualidade do 
produto por instituição credenciada pelo Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualida- 
de Industrial (Sinmetro). 

Art. 48. Será dada publicidade, com periodicidade mínima semestral, em sítio eletrônico oficial na 
internet de acesso irrestrito, à relação das aquisições de bens efetivadas pelas empresas públicas e 
pelas sociedades de economia mista, compreendidas as seguintes informações: 

I - identificação do bem comprado, de seu preço unitário e da quantidade adquirida; 

II - nome do fornecedor; 

III - valor total de cada aquisição. 
 

SEÇÃO V 
DAS NORMAS ESPECÍFICAS PARA ALIENAÇÃO DE BENS 

 

Art. 49. A alienação de bens por empresas públicas e por sociedades de economia mista será prece- 
dida de: 
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I - avaliação formal do bem contemplado, ressalvadas as hipóteses previstas nos incisos XVI a 
XVIII do art. 29; 

II - licitação, ressalvado o previsto no § 3º do art. 28. 

Art. 50. Estendem-se à atribuição de ônus real a bens integrantes do acervo patrimonial de em- 
presas públicas e de sociedades de economia mista as normas desta Lei aplicáveis à sua alienação, 
inclusive em relação às hipóteses de dispensa e de inexigibilidade de licitação. 

 

SEÇÃO VI 
DO PROCEDIMENTO DE LICITAÇÃO 

Art. 51. As licitações de que trata esta Lei observarão a seguinte sequência de fases: 

I - preparação; 

II - divulgação; 

III - apresentação de lances ou propostas, conforme o modo de disputa adotado; 

IV - julgamento; 

V - verificação de efetividade dos lances ou propostas; 

VI - negociação; 

VII - habilitação; 

VIII - interposição de recursos; 

IX - adjudicação do objeto; 

X - homologação do resultado ou revogação do procedimento. 

§ 1º A fase de que trata o inciso VII do caput poderá, excepcionalmente, anteceder as referidas nos 
incisos III a VI do caput, desde que expressamente previsto no instrumento convocatório. 

 

§ 2º Os atos e procedimentos decorrentes das fases enumeradas no caput praticados por empresas 
públicas, por sociedades de economia mista e por licitantes serão efetivados preferencialmente por 
meio eletrônico, nos termos definidos pelo instrumento convocatório, devendo os avisos contendo 
os resumos dos editais das licitações e contratos abrangidos por esta Lei ser previamente publicados 
no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município e na internet. 

 

Art. 52. Poderão ser adotados os modos de disputa aberto ou fechado, ou, quando o objeto da li- 
citação puder ser parcelado, a combinação de ambos, observado o disposto no inciso III do art. 32 
desta Lei. 

§ 1º No modo de disputa aberto, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, crescentes 
ou decrescentes, conforme o critério de julgamento adotado. 

 

§ 2º No modo de disputa fechado, as propostas apresentadas pelos licitantes serão sigilosas até a 
data e a hora designadas para que sejam divulgadas. 

Art. 53. Quando for adotado o modo de disputa aberto, poderão ser admitidos: 

I - a apresentação de lances intermediários; 

II - o reinício da disputa aberta, após a definição do melhor lance, para definição das demais 
colocações, quando existir diferença de pelo menos 10% (dez por cento) entre o melhor lance 
e o subsequente. 
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Parágrafo único. Consideram-se intermediários os lances: 

I - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o julgamento pelo critério 
da maior oferta; 

II - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios de 
julgamento. 

Art. 54. Poderão ser utilizados os seguintes critérios de julgamento: 

I - menor preço; 

II - maior desconto; 

III - melhor combinação de técnica e preço; 

IV - melhor técnica; 

V - melhor conteúdo artístico; 

VI - maior oferta de preço; 

VII - maior retorno econômico; 

VIII - melhor destinação de bens alienados. 

§ 1º Os critérios de julgamento serão expressamente identificados no instrumento convocatório e 
poderão ser combinados na hipótese de parcelamento do objeto, observado o disposto no inciso III 
do art. 32. 

 

§ 2º Na hipótese de adoção dos critérios referidos nos incisos III, IV, V e VII do caput deste artigo, o 
julgamento das propostas será efetivado mediante o emprego de parâmetros específicos, definidos 
no instrumento convocatório, destinados a limitar a subjetividade do julgamento. 

 

§ 3º Para efeito de julgamento, não serão consideradas vantagens não previstas no instrumento 
convocatório. 

§ 4º O critério previsto no inciso II do caput: 
 

I - terá como referência o preço global fixado no instrumento convocatório, estendendo- 
se o desconto oferecido nas propostas ou lances vencedores a eventuais termos aditivos; 

II - no caso de obras e serviços de engenharia, o desconto incidirá de forma linear sobre 
a totalidade dos itens constantes do orçamento estimado, que deverá obrigatoriamente 
integrar o instrumento convocatório. 

§ 5º Quando for utilizado o critério referido no inciso III do caput, a avaliação das propostas técnicas 
e de preço considerará o percentual de ponderação mais relevante, limitado a 70% (setenta por 
cento). 

 

§ 6º Quando for utilizado o critério referido no inciso VII do caput, os lances ou propostas terão o ob- 
jetivo de proporcionar economia à empresa pública ou à sociedade de economia mista, por meio da 
redução de suas despesas correntes, remunerando-se o licitante vencedor com base em percentual 
da economia de recursos gerada. 

 

§ 7º Na implementação do critério previsto no inciso VIII do caput deste artigo, será obrigatoriamen- 
te considerada, nos termos do respectivo instrumento convocatório, a repercussão, no meio social, 
da finalidade para cujo atendimento o bem será utilizado pelo adquirente. 
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§ 8º O descumprimento da finalidade a que se refere o § 7º deste artigo resultará na imediata res- 
tituição do bem alcançado ao acervo patrimonial da empresa pública ou da sociedade de economia 
mista, vedado, nessa hipótese, o pagamento de indenização em favor do adquirente. 

 

Art. 55. Em caso de empate entre 2 (duas) propostas, serão utilizados, na ordem em que se encon- 
tram enumerados, os seguintes critérios de desempate: 

I - disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta fechada, 
em ato contínuo ao encerramento da etapa de julgamento; 

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que exista sistema objeti- 
vo de avaliação instituído; 

III - os critérios estabelecidos no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991, e no § 2º 
do art. 3o da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993; 

IV - sorteio. 

Art. 56. Efetuado o julgamento dos lances ou propostas, será promovida a verificação de sua efetivi- 
dade, promovendo-se a desclassificação daqueles que: 

I - contenham vícios insanáveis; 

II - descumpram especificações técnicas constantes do instrumento convocatório; 

III - apresentem preços manifestamente inexequíveis; 

IV - se encontrem acima do orçamento estimado para a contratação de que trata o § 1º do art. 
57, ressalvada a hipótese prevista no caput do art. 34 desta Lei; 

V - não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela empresa pública ou pela 
sociedade de economia mista; 

VI - apresentem desconformidade com outras exigências do instrumento convocatório, salvo 
se for possível a acomodação a seus termos antes da adjudicação do objeto e sem que se pre- 
judique a atribuição de tratamento isonômico entre os licitantes. 

§ 1º A verificação da efetividade dos lances ou propostas poderá ser feita exclusivamente em relação 
aos lances e propostas mais bem classificados. 

 

§ 2º A empresa pública e a sociedade de economia mista poderão realizar diligências para aferir a 
exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, na forma do inciso 
V do caput. 

 

§ 3º Nas licitações de obras e serviços de engenharia, consideram-se inexequíveis as propostas com 
valores globais inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

 

I - média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do 
valor do orçamento estimado pela empresa pública ou sociedade de economia mista; ou 

II - valor do orçamento estimado pela empresa pública ou sociedade de economia mista. 

§ 4º Para os demais objetos, para efeito de avaliação da exequibilidade ou de sobrepreço, deverão 
ser estabelecidos critérios de aceitabilidade de preços que considerem o preço global, os quantita- 
tivos e os preços unitários, assim definidos no instrumento convocatório. 

 

Art. 57. Confirmada a efetividade do lance ou proposta que obteve a primeira colocação na etapa 
de julgamento, ou que passe a ocupar essa posição em decorrência da desclassificação de outra 
que tenha obtido colocação superior, a empresa pública e a sociedade de economia mista deverão 
negociar condições mais vantajosas com quem o apresentou. 
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§ 1º A negociação deverá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem inicialmente esta- 
belecida, quando o preço do primeiro colocado, mesmo após a negociação, permanecer acima do 
orçamento estimado. 

§ 2º (VETADO). 
 

§ 3º e depois de adotada a providência referida no § 1º deste artigo não for obtido valor igual ou 
inferior ao orçamento estimado para a contratação, será revogada a licitação. 

Art. 58. A habilitação será apreciada exclusivamente a partir dos seguintes parâmetros: 

I - exigência da apresentação de documentos aptos a comprovar a possibilidade da aquisição 
de direitos e da contração de obrigações por parte do licitante; 

II - qualificação técnica, restrita a parcelas do objeto técnica ou economicamente relevantes, 
de acordo com parâmetros estabelecidos de forma expressa no instrumento convocatório; 

III - capacidade econômica e financeira; 

IV - recolhimento de quantia a título de adiantamento, tratando-se de licitações em que se 
utilize como critério de julgamento a maior oferta de preço. 

§ 1º Quando o critério de julgamento utilizado for a maior oferta de preço, os requisitos de qualifi- 
cação técnica e de capacidade econômica e financeira poderão ser dispensados. 

 

§ 2º Na hipótese do § 1º , reverterá a favor da empresa pública ou da sociedade de economia mista o 
valor de quantia eventualmente exigida no instrumento convocatório a título de adiantamento, caso 
o licitante não efetue o restante do pagamento devido no prazo para tanto estipulado. 

Art. 59. Salvo no caso de inversão de fases, o procedimento licitatório terá fase recursal única. 

§ 1º Os recursos serão apresentados no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a habilitação e contempla- 
rão, além dos atos praticados nessa fase, aqueles praticados em decorrência do disposto nos incisos 
IV e V do caput do art. 51 desta Lei. 

 

§ 2º Na hipótese de inversão de fases, o prazo referido no § 1º será aberto após a habilitação e após 
o encerramento da fase prevista no inciso V do caput do art. 51, abrangendo o segundo prazo tam- 
bém atos decorrentes da fase referida no inciso IV do caput do art. 51 desta Lei. 

 

Art. 60. A homologação do resultado implica a constituição de direito relativo à celebração do con- 
trato em favor do licitante vencedor. 

Art. 61. A empresa pública e a sociedade de economia mista não poderão celebrar contrato com 
preterição da ordem de classificação das propostas ou com terceiros estranhos à licitação. 

Art. 62. Além das hipóteses previstas no § 3º do art. 57 desta Lei e no inciso II do § 2º do art. 75 
desta Lei, quem dispuser de competência para homologação do resultado poderá revogar a licitação 
por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente que constitua óbice manifesto e 
incontornável, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando 
for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado. 

§ 1º A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, observado o 
disposto no § 2º  deste artigo. 

§ 2º A nulidade da licitação induz à do contrato. 
 

§ 3º Depois de iniciada a fase de apresentação de lances ou propostas, referida no inciso III do caput 
do art. 51 desta Lei, a revogação ou a anulação da licitação somente será efetivada depois de se 
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conceder aos licitantes que manifestem interesse em contestar o respectivo ato prazo apto a lhes 
assegurar o exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa. 

 

§ 4º O disposto no caput e nos §§ 1º e 2o deste artigo aplica-se, no que couber, aos atos por meio 
dos quais se determine a contratação direta. 

 

SEÇÃO VII 
DOS PROCEDIMENTOS AUXILIARES DAS LICITAÇÕES 

Art. 63. São procedimentos auxiliares das licitações regidas por esta Lei: 

I - pré-qualificação permanente; 

II - cadastramento; 

III - sistema de registro de preços; 

IV - catálogo eletrônico de padronização. 

Parágrafo único. Os procedimentos de que trata o caput deste artigo obedecerão a critérios claros e 
objetivos definidos em regulamento. 

Art. 64. Considera-se pré-qualificação permanente o procedimento anterior à licitação destinado a 
identificar: 

I - fornecedores que reúnam condições de habilitação exigidas para o fornecimento de bem ou 
a execução de serviço ou obra nos prazos, locais e condições previamente estabelecidos; 

II - bens que atendam às exigências técnicas e de qualidade da administração pública. 

§ 1º O procedimento de pré-qualificação será público e permanentemente aberto à inscrição de 
qualquer interessado. 

 

§ 2º A empresa pública e a sociedade de economia mista poderão restringir a participação em suas 
licitações a fornecedores ou produtos pré-qualificados, nas condições estabelecidas em regulamen- 
to. 

 

§ 3º A pré-qualificação poderá ser efetuada nos grupos ou segmentos, segundo as especialidades 
dos fornecedores. 

 

§ 4º A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, contendo alguns ou todos os requisitos de ha- 
bilitação ou técnicos necessários à contratação, assegurada, em qualquer hipótese, a igualdade de 
condições entre os concorrentes. 

§ 5º A pré-qualificação terá validade de 1 (um) ano, no máximo, podendo ser atualizada a qualquer 
tempo. 

§ 6º Na pré-qualificação aberta de produtos, poderá ser exigida a comprovação de qualidade. 

§ 7º É obrigatória a divulgação dos produtos e dos interessados que forem pré-qualificados. 
 

Art. 65. Os registros cadastrais poderão ser mantidos para efeito de habilitação dos inscritos em 
procedimentos licitatórios e serão válidos por 1 (um) ano, no máximo, podendo ser atualizados a 
qualquer tempo. 

§ 1º Os registros cadastrais serão amplamente divulgados e ficarão permanentemente abertos para 
a inscrição de interessados. 

§ 2º Os inscritos serão admitidos segundo requisitos previstos em regulamento. 
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§ 3º A atuação do licitante no cumprimento de obrigações assumidas será anotada no respectivo 
registro cadastral. 

 

§ 4º A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o registro do inscrito que deixar 
de satisfazer as exigências estabelecidas para habilitação ou para admissão cadastral. 

 

Art. 66. O Sistema de Registro de Preços especificamente destinado às licitações de que trata esta Lei 
reger-se-á pelo disposto em decreto do Poder Executivo e pelas seguintes disposições: 

§ 1º Poderá aderir ao sistema referido no caput qualquer órgão ou entidade responsável pela exe- 
cução das atividades contempladas no art. 1o desta Lei. 

§ 2º O registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições: 

I - efetivação prévia de ampla pesquisa de mercado; 

II - seleção de acordo com os procedimentos previstos em regulamento; 

III - desenvolvimento obrigatório de rotina de controle e atualização periódicos dos pre- 
ços registrados; 

IV - definição da validade do registro; 

V - inclusão, na respectiva ata, do registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do cer- 
tame, assim como dos licitantes que mantiverem suas propostas originais. 

§ 3º A existência de preços registrados não obriga a administração pública a firmar os contratos que 
deles poderão advir, sendo facultada a realização de licitação específica, assegurada ao licitante re- 
gistrado preferência em igualdade de condições. 

 

Art. 67. O catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras consiste em sistema in- 
formatizado, de gerenciamento centralizado, destinado a permitir a padronização dos itens a serem 
adquiridos pela empresa pública ou sociedade de economia mista que estarão disponíveis para a 
realização de licitação. 

Parágrafo único. O catálogo referido no caput poderá ser utilizado em licitações cujo critério de 
julgamento seja o menor preço ou o maior desconto e conterá toda a documentação e todos os 
procedimentos da fase interna da licitação, assim como as especificações dos respectivos objetos, 
conforme disposto em regulamento. 

 

CAPÍTULO II 
DOS CONTRATOS 

 
SEÇÃO I 

DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS 
 

Art. 68. Os contratos de que trata esta Lei regulam-se pelas suas cláusulas, pelo disposto nesta Lei e 
pelos preceitos de direito privado. 

Art. 69. São cláusulas necessárias nos contratos disciplinados por esta Lei: 

I - o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do reajus- 
tamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das 
obrigações e a do efetivo pagamento; 
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IV - os prazos de início de cada etapa de execução, de conclusão, de entrega, de observação, 
quando for o caso, e de recebimento; 

V - as garantias oferecidas para assegurar a plena execução do objeto contratual, quando exigi- 
das, observado o disposto no art. 68; 

VI - os direitos e as responsabilidades das partes, as tipificações das infrações e as respectivas 
penalidades e valores das multas; 

VII - os casos de rescisão do contrato e os mecanismos para alteração de seus termos; 

VIII - a vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação ou ao termo que a dis- 
pensou ou a inexigiu, bem como ao lance ou proposta do licitante vencedor; 

IX - a obrigação do contratado de manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
curso do procedimento licitatório; 

X - matriz de riscos. 

§ 1º (VETADO). 
 

§ 2º Nos contratos decorrentes de licitações de obras ou serviços de engenharia em que tenha sido 
adotado o modo de disputa aberto, o contratado deverá reelaborar e apresentar à empresa pública 
ou à sociedade de economia mista e às suas respectivas subsidiárias, por meio eletrônico, as plani- 
lhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem como do detalhamento das Bonifi- 
cações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados 
ao lance vencedor, para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo. 

Art. 70. Poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e compras. 

§ 1º Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

I - caução em dinheiro; 

II - seguro-garantia; 

III - fiança bancária. 

§ 2º A garantia a que se refere o caput não excederá a 5% (cinco por cento) do valor do contrato e 
terá seu valor atualizado nas mesmas condições nele estabelecidas, ressalvado o previsto no § 3º 
deste artigo. 

 

§ 3º Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo complexidade técnica e riscos 
financeiros elevados, o limite de garantia previsto no § 2º poderá ser elevado para até 10% (dez por 
cento) do valor do contrato. 

 

§ 4º A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato, 
devendo ser atualizada monetariamente na hipótese do inciso I do § 1º deste artigo. 

 

Art. 71. A duração dos contratos regidos por esta Lei não excederá a 5 (cinco) anos, contados a partir 
de sua celebração, exceto: 

I - para projetos contemplados no plano de negócios e investimentos da empresa pública ou da 
sociedade de economia mista; 

II - nos casos em que a pactuação por prazo superior a 5 (cinco) anos seja prática rotineira de 
mercado e a imposição desse prazo inviabilize ou onere excessivamente a realização do negó- 
cio. 

Parágrafo único. É vedado o contrato por prazo indeterminado. 
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Art. 72. Os contratos regidos por esta Lei somente poderão ser alterados por acordo entre as partes, 
vedando-se ajuste que resulte em violação da obrigação de licitar. 

Art. 73. A redução a termo do contrato poderá ser dispensada no caso de pequenas despesas de 
pronta entrega e pagamento das quais não resultem obrigações futuras por parte da empresa públi- 
ca ou da sociedade de economia mista. 

Parágrafo único. O disposto no caput não prejudicará o registro contábil exaustivo dos valores des- 
pendidos e a exigência de recibo por parte dos respectivos destinatários. 

Art. 74. É permitido a qualquer interessado o conhecimento dos termos do contrato e a obtenção 
de cópia autenticada de seu inteiro teor ou de qualquer de suas partes, admitida a exigência de res- 
sarcimento dos custos, nos termos previstos na Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

Art. 75. A empresa pública e a sociedade de economia mista convocarão o licitante vencedor ou 
o destinatário de contratação com dispensa ou inexigibilidade de licitação para assinar o termo de 
contrato, observados o prazo e as condições estabelecidos, sob pena de decadência do direito à 
contratação. 

§ 1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período. 
 

§ 2º É facultado à empresa pública ou à sociedade de economia mista, quando o convocado não 
assinar o termo de contrato no prazo e nas condições estabelecidos: 

 

I - convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos 
preços atualizados em conformidade com o instrumento convocatório; 

II - revogar a licitação. 

Art. 76. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expen- 
sas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados, e responderá por danos causados diretamen- 
te a terceiros ou à empresa pública ou sociedade de economia mista, independentemente da com- 
provação de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

Art. 77. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. 

§ 1º A inadimplência do contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não trans- 
fere à empresa pública ou à sociedade de economia mista a responsabilidade por seu pagamento, 
nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, 
inclusive perante o Registro de Imóveis. 

§ 2º (VETADO). 
 

Art. 78. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 
legais, poderá subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada 
caso, pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista, conforme previsto no edital do 
certame. 

§ 1º A empresa subcontratada deverá atender, em relação ao objeto da subcontratação, as exigên- 
cias de qualificação técnica impostas ao licitante vencedor. 

§ 2º É vedada a subcontratação de empresa ou consórcio que tenha participado: 

I - do procedimento licitatório do qual se originou a contratação; 

II - direta ou indiretamente, da elaboração de projeto básico ou executivo. 
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§ 3º As empresas de prestação de serviços técnicos especializados deverão garantir que os integran- 
tes de seu corpo técnico executem pessoal e diretamente as obrigações a eles imputadas, quando a 
respectiva relação for apresentada em procedimento licitatório ou em contratação direta. 

 

Art. 79. Na hipótese do § 6º do art. 54, quando não for gerada a economia prevista no lance ou 
proposta, a diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida será descontada da re- 
muneração do contratado. 

Parágrafo único. Se a diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida for superior à 
remuneração do contratado, será aplicada a sanção prevista no contrato, nos termos do inciso VI do 
caput do art. 69 desta Lei. 

Art. 80. Os direitos patrimoniais e autorais de projetos ou serviços técnicos especializados desen- 
volvidos por profissionais autônomos ou por empresas contratadas passam a ser propriedade da 
empresa pública ou sociedade de economia mista que os tenha contratado, sem prejuízo da preser- 
vação da identificação dos respectivos autores e da responsabilidade técnica a eles atribuída. 

 

SEÇÃO II 
DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS 

 

Art. 81. Os contratos celebrados nos regimes previstos nos incisos I a V do art. 43 contarão com 
cláusula que estabeleça a possibilidade de alteração, por acordo entre as partes, nos seguintes ca- 
sos: 

I - quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação téc- 
nica aos seus objetivos; 

II - quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou dimi- 
nuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

III - quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

IV - quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do 
modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contra- 
tuais originários; 

V - quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com 
relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de forneci- 
mento de bens ou execução de obra ou serviço; 

VI - para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou for- 
necimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, 
na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incal- 
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra- 
contratual. 

§ 1º O contratado poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atu- 
alizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 
50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 

 

§ 2º Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no § 1º , salvo as su- 
pressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

 

§ 3º Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou serviços, esses 
serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no § 1º . 
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§ 4º No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os ma- 
teriais e posto no local dos trabalhos, esses materiais deverão ser pagos pela empresa pública ou 
sociedade de economia mista pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetaria- 
mente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da su- 
pressão, desde que regularmente comprovados. 

 

§ 5º A criação, a alteração ou a extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, 
com comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para 
menos, conforme o caso. 

 

§ 6º Em havendo alteração do contrato que aumente os encargos do contratado, a empresa pública 
ou a sociedade de economia mista deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-fi- 
nanceiro inicial. 

 

§ 7º A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato 
e as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de paga- 
mento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite 
do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do contrato e podem ser registrados por simples 
apostila, dispensada a celebração de aditamento. 

 

§ 8º É vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes alocados, na matriz 
de riscos, como de responsabilidade da contratada. 

 
SEÇÃO III 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

Art. 82. Os contratos devem conter cláusulas com sanções administrativas a serem aplicadas em de- 
corrência de atraso injustificado na execução do contrato, sujeitando o contratado a multa de mora, 
na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 

§ 1º A multa a que alude este artigo não impede que a empresa pública ou a sociedade de economia 
mista rescinda o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei. 

 

§ 2º A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respec- 
tivo contratado. 

 

§ 3º Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá 
o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 
pela empresa pública ou pela sociedade de economia mista ou, ainda, quando for o caso, cobrada 
judicialmente. 

 

Art. 83. Pela inexecução total ou parcial do contrato a empresa pública ou a sociedade de economia 
mista poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a en- 
tidade sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

§ 1º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá 
o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
empresa pública ou pela sociedade de economia mista ou cobrada judicialmente. 
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§ 2º As sanções previstas nos incisos I e III do caput poderão ser aplicadas juntamente com a do 
inciso II, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo 
de 10 (dez) dias úteis. 

 

Art. 84. As sanções previstas no inciso III do art. 83 poderão também ser aplicadas às empresas ou 
aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a empresa pública ou a sociedade 
de economia mista em virtude de atos ilícitos praticados. 

 

CAPÍTULO III 
DA FISCALIZAÇÃO PELO ESTADO E PELA SOCIEDADE 

 

Art. 85. Os órgãos de controle externo e interno das 3 (três) esferas de governo fiscalizarão as em- 
presas públicas e as sociedades de economia mista a elas relacionadas, inclusive aquelas domicilia- 
das no exterior, quanto à legitimidade, à economicidade e à eficácia da aplicação de seus recursos, 
sob o ponto de vista contábil, financeiro, operacional e patrimonial. 

§ 1º Para a realização da atividade fiscalizatória de que trata o caput, os órgãos de controle deve- 
rão ter acesso irrestrito aos documentos e às informações necessários à realização dos trabalhos, 
inclusive aqueles classificados como sigilosos pela empresa pública ou pela sociedade de economia 
mista, nos termos da Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

 

§ 2º O grau de confidencialidade será atribuído pelas empresas públicas e sociedades de economia 
mista no ato de entrega dos documentos e informações solicitados, tornando-se o órgão de controle 
com o qual foi compartilhada a informação sigilosa corresponsável pela manutenção do seu sigilo. 

 

§ 3º Os atos de fiscalização e controle dispostos neste Capítulo aplicar-se-ão, também, às empresas 
públicas e às sociedades de economia mista de caráter e constituição transnacional no que se refere 
aos atos de gestão e aplicação do capital nacional, independentemente de estarem incluídos ou não 
em seus respectivos atos e acordos constitutivos. 

 

Art. 86. As informações das empresas públicas e das sociedades de economia mista relativas a lici- 
tações e contratos, inclusive aqueles referentes a bases de preços, constarão de bancos de dados 
eletrônicos atualizados e com acesso em tempo real aos órgãos de controle competentes. 

§ 1º As demonstrações contábeis auditadas da empresa pública e da sociedade de economia mista 
serão disponibilizadas no sítio eletrônico da empresa ou da sociedade na internet, inclusive em for- 
mato eletrônico editável. 

 

§ 2º As atas e demais expedientes oriundos de reuniões, ordinárias ou extraordinárias, dos conse- 
lhos de administração ou fiscal das empresas públicas e das sociedades de economia mista, inclusive 
gravações e filmagens, quando houver, deverão ser disponibilizados para os órgãos de controle sem- 
pre que solicitados, no âmbito dos trabalhos de auditoria. 

 

§ 3º O acesso dos órgãos de controle às informações referidas no caput e no § 2º será restrito e 
individualizado. 

 

§ 4º As informações que sejam revestidas de sigilo bancário, estratégico, comercial ou industrial 
serão assim identificadas, respondendo o servidor administrativa, civil e penalmente pelos danos 
causados à empresa pública ou à sociedade de economia mista e a seus acionistas em razão de 
eventual divulgação indevida. 
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§ 5º Os critérios para a definição do que deve ser considerado sigilo estratégico, comercial ou indus- 
trial serão estabelecidos em regulamento. 

 

Art. 87. O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regidos por esta 
Lei será feito pelos órgãos do sistema de controle interno e pelo tribunal de contas competente, na 
forma da legislação pertinente, ficando as empresas públicas e as sociedades de economia mista 
responsáveis pela demonstração da legalidade e da regularidade da despesa e da execução, nos 
termos da Constituição. 

§ 1º Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na apli- 
cação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a 
ocorrência do certame, devendo a entidade julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias 
úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 2º . 

 

§ 2º Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá representar ao tribunal de 
contas ou aos órgãos integrantes do sistema de controle interno contra irregularidades na aplicação 
desta Lei, para os fins do disposto neste artigo. 

 

§ 3º Os tribunais de contas e os órgãos integrantes do sistema de controle interno poderão soli- 
citar para exame, a qualquer tempo, documentos de natureza contábil, financeira, orçamentária, 
patrimonial e operacional das empresas públicas, das sociedades de economia mista e de suas sub- 
sidiárias no Brasil e no exterior, obrigando-se, os jurisdicionados, à adoção das medidas corretivas 
pertinentes que, em função desse exame, lhes forem determinadas. 

 

Art. 88. As empresas públicas e as sociedades de economia mista deverão disponibilizar para conhe- 
cimento público, por meio eletrônico, informação completa mensalmente atualizada sobre a execu- 
ção de seus contratos e de seu orçamento, admitindo-se retardo de até 2 (dois) meses na divulgação 
das informações. 

§ 1º A disponibilização de informações contratuais referentes a operações de perfil estratégico ou 
que tenham por objeto segredo industrial receberá proteção mínima necessária para lhes garantir 
confidencialidade. 

 

§ 2º O disposto no § 1º não será oponível à fiscalização dos órgãos de controle interno e do tribunal 
de contas, sem prejuízo da responsabilização administrativa, civil e penal do servidor que der causa 
à eventual divulgação dessas informações. 

 

Art. 89. O exercício da supervisão por vinculação da empresa pública ou da sociedade de economia 
mista, pelo órgão a que se vincula, não pode ensejar a redução ou a supressão da autonomia confe- 
rida pela lei específica que autorizou a criação da entidade supervisionada ou da autonomia ineren- 
te a sua natureza, nem autoriza a ingerência do supervisor em sua administração e funcionamento, 
devendo a supervisão ser exercida nos limites da legislação aplicável. 

Art. 90. As ações e deliberações do órgão ou ente de controle não podem implicar interferência na 
gestão das empresas públicas e das sociedades de economia mista a ele submetidas nem ingerência 
no exercício de suas competências ou na definição de políticas públicas. 

 

TÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 91. A empresa pública e a sociedade de economia mista constituídas anteriormente à vigência 
desta Lei deverão, no prazo de 24 (vinte e quatro) meses, promover as adaptações necessárias à 
adequação ao disposto nesta Lei. 

§ 1º A sociedade de economia mista que tiver capital fechado na data de entrada em vigor desta Lei 
poderá, observado o prazo estabelecido no caput, ser transformada em empresa pública, mediante 
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resgate, pela empresa, da totalidade das ações de titularidade de acionistas privados, com base no 
valor de patrimônio líquido constante do último balanço aprovado pela assembleia-geral. 

§ 2º (VETADO). 
 

§ 3º Permanecem regidos pela legislação anterior procedimentos licitatórios e contratos iniciados 
ou celebrados até o final do prazo previsto no caput. 

 

Art. 92. O Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins manterá banco de dados públi- 
co e gratuito, disponível na internet, contendo a relação de todas as empresas públicas e as socie- 
dades de economia mista. 

Parágrafo único. É a União proibida de realizar transferência voluntária de recursos a Estados, ao 
Distrito Federal e a Municípios que não fornecerem ao Registro Público de Empresas Mercantis e 
Atividades Afins as informações relativas às empresas públicas e às sociedades de economia mista 
a eles vinculadas. 

Art. 93. As despesas com publicidade e patrocínio da empresa pública e da sociedade de economia 
mista não ultrapassarão, em cada exercício, o limite de 0,5% (cinco décimos por cento) da receita 
operacional bruta do exercício anterior. 

§ 1º O limite disposto no caput poderá ser ampliado, até o limite de 2% (dois por cento) da receita 
bruta do exercício anterior, por proposta da diretoria da empresa pública ou da sociedade de eco- 
nomia mista justificada com base em parâmetros de mercado do setor específico de atuação da 
empresa ou da sociedade e aprovada pelo respectivo Conselho de Administração. 

 

§ 2º É vedado à empresa pública e à sociedade de economia mista realizar, em ano de eleição para 
cargos do ente federativo a que sejam vinculadas, despesas com publicidade e patrocínio que exce- 
dam a média dos gastos nos 3 (três) últimos anos que antecedem o pleito ou no último ano imedia- 
tamente anterior à eleição. 

 

Art. 94. Aplicam-se à empresa pública, à sociedade de economia mista e às suas subsidiárias as san- 
ções previstas na Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, salvo as previstas nos incisos II, III e IV do 
caput do art. 19 da referida Lei. 

Art. 95. A estratégia de longo prazo prevista no art. 23 deverá ser aprovada em até 180 (cento e oi- 
tenta) dias da data de publicação da presente Lei. 

Art. 96. Revogam-se: 

I - o § 2º do art. 15 da Lei no 3.890-A, de 25 de abril de 1961, com a redação dada pelo art. 19 
da Lei no 11.943, de 28 de maio de 2009; 

II - os arts. 67 e 68 da Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997. 

Art. 97. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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79. ENUNCIADOS DA COMISSÃO DE COORDENAÇÃO DE CORREIÇÃO - CCC 

 
ENUNCIADO CGU N.º 01 (PUBLICADO NO DOU DE 05/05/2011, SEÇÃO 01, PAG. 22) 

Prescrição. Interrupção 

O processo administrativo disciplinar e a sindicância acusatória, ambos previstos pela lei n.º 8.112/90, 
são os únicos procedimentos aptos a interromper o prazo prescricional. 

 

ENUNCIADO CGU N.º 02 (PUBLICADO NO DOU DE 05/05/2011, SEÇÃO 01, PAG. 22) 

Ex-servidor. Apuração. 

A aposentadoria, a demissão, a exoneração de cargo efetivo ou em comissão e a destituição do cargo 
em comissão não obstam a instauração de procedimento disciplinar visando à apuração de irregula- 
ridade verificada quando do exercício da função ou cargo público. 

 

ENUNCIADO CGU N.º 03 (PUBLICADO NO DOU DE 05/05/2011, SEÇÃO 01, PAG. 22) 

Delação anônima. Instauração. 

A delação anônima é apta a deflagrar apuração preliminar no âmbito da Administração Pública, de- 
vendo ser colhidos outros elementos que a comprovem. 

 

ENUNCIADO CGU N.º 04 (PUBLICADO NO DOU DE 05/05/2011, SEÇÃO 01, PAG. 22) 

Prescrição. Instauração. 

A Administração Pública pode, motivadamente, deixar de deflagrar procedimento disciplinar, caso 
verifique a ocorrência de prescrição antes da sua instauração, devendo ponderar a utilidade e a im- 
portância de se decidir pela instauração em cada caso. 

Exposição de Motivos: http://www.cgu.gov.br/assuntos/atividade-disciplinar/comissao-de-coorde- 
nacao-de-correicao/arquivos/exposicao-de-motivos-enunciado-04.pdf 

 

ENUNCIADO CGU N.º 05 (PUBLICADO NO DOU DE 24/10/2011, SEÇÃO I PÁG. 06) 

CANCELADO (Portaria CGU nº 1.598, de 9 de maio de 2019). 
 

ENUNCIADO CGU N.º 06, DE 30 DE AGOSTO DE 2012 

CANCELADO (Portaria CGU nº 2.769, de 13 de dezembro de 2012). 
 

ENUNCIADO CGU N.º 07 (PUBLICADO NO DOU DE 16/12/2013, SEÇÃO I, PÁGINA 11) 

Videoconferência. Possibilidade. Interrogatório. PAD e Sindicância. 

No âmbito do Processo Administrativo Disciplinar e da Sindicância é possível a utilização de video- 
conferência para fins de interrogatório do acusado. 

 

ENUNCIADO CGU N.º 08 (PUBLICADO NO DOU DE 10/12/14, SEÇÃO 1, PÁGINA 2) 

Art. 132, IV, Lei nº 8.112/90 c/c art. 9º, VII, da Lei nº 8.429/92. Ônus da Administração. Demons- 
tração da desproporcionalidade. 

Nos casos de ato de improbidade que importem em enriquecimento ilícito pelo agente público, cujo 
valor seja desproporcional à evolução do seu patrimônio ou à sua renda, compete à Administração 
Pública apenas demonstrá-lo, não sendo necessário provar que os bens foram adquiridos com nu- 
merário obtido através de atividade ilícita. 

http://www.cgu.gov.br/assuntos/atividade-disciplinar/comissao-de-coorde-
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ENUNCIADO CGU N.º 09 (PUBLICADO NO DOU DE 16/11/2015, SEÇÃO I, PÁGINA 42) 

Ilícito Sócio-Gerência-Atuação Fática e Reiterada 

Para restar configurada a infração disciplinar capitulada no inciso X do art. 117 da Lei nº 8.112/90, é 
preciso que o servidor, necessariamente, tenha atuado de fato e de forma reiterada como gerente 
ou administrador de sociedade privada. 

Exposição de Motivos: http://www.cgu.gov.br/assuntos/atividade-disciplinar/comissao-de-coorde- 
nacao-de-correicao/enunciados-e-demais-documentos-aprovados 

 

ENUNCIADO CGU N.º 10 (PUBLICADO NO DOU DE 16/11/2015, SEÇÃO I, PÁGINA 42) 

Validade da Notificação de Atos Processuais 

A validade de uma intimação ou notificação real fica condicionada a ter sido realizada por escrito e 
com a comprovação da ciência pelo interessado ou seu procurador, independentemente da forma 
ou do meio utilizado para sua entrega. 

Exposição de Motivos: http://www.cgu.gov.br/assuntos/atividade-disciplinar/comissao-de-coorde- 
nacao-de-correicao/enunciados-e-demais-documentos-aprovados 

 

ENUNCIADO CGU N.º 11 (PUBLICADO NO DOU DE 16/11/2015, SEÇÃO I, PÁGINA 42) 

Citação por Hora Certa no Procedimento Disciplinar 

No âmbito do Processo Disciplinar, a citação poderá ser realizada por hora certa, nos termos da le- 
gislação processual civil, quando o indiciado encontrar-se em local certo e sabido, e houver suspeita 
de que se oculta para se esquivar do recebimento do respectivo mandado. 

Exposição de Motivos: http://www.cgu.gov.br/assuntos/atividade-disciplinar/comissao-de-coorde- 
nacao-de-correicao/enunciados-e-demais-documentos-aprovados 

 

ENUNCIADO CGU N.º 12 (PUBLICADO NO DOU DE 14/01/2016, SEÇÃO I, PÁGINA 10) 

Atestado Médico Particular. Indeferimento de Prova Pericial 

O atestado médico particular não tem, necessariamente, o condão de sobrestar o processo discipli- 
nar. Inexistindo dúvida razoável acerca da capacidade do acusado para o acompanhamento do pro- 
cesso, com base no conjunto probatório carreado aos autos, poderá a prova pericial ser indeferida. 

Exposição de Motivos: http://www.cgu.gov.br/assuntos/atividade-disciplinar/comissao-de-coorde- 
nacao-de-correicao/arquivos/e-motivos_enunciado-12.pdf 

 

ENUNCIADO CGU N.º 13 (PUBLICADO NO DOU DE 02/05/2016, SEÇÃO I, PÁGINA 8) 

Repercussão da Destituição do Cargo em Comissão no Vínculo Celetista 

A penalidade de destituição de cargo em comissão aplicada ao empregado público cedido a órgão da 
Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional poderá repercutir no vínculo empregatício, 
sendo desnecessária a instauração de novo processo disciplinar no âmbito da empresa estatal. 

Exposição de Motivos: http://www.cgu.gov.br/assuntos/atividade-disciplinar/comissao-de-coorde- 
nacao-de-correicao/arquivos/enunciado-13_e-motivos_15-12-2016.pdf 

 

ENUNCIADO CGU N.º 14 (PUBLICADO NO DOU DE 01/06/2016, SEÇÃO I, PÁGINA 48) 

Restrição de Acesso dos Procedimentos Disciplinares 

Os procedimentos disciplinares têm acesso restrito para terceiros até o julgamento, nos termos 
do art. 7º, parágrafo 3º, da Lei nº 12.527/2011, regulamentado pelo art. 20, caput, do Decreto nº 
7.724/2012, sem prejuízo das demais hipóteses legais sobre informações sigilosas. 

http://www.cgu.gov.br/assuntos/atividade-disciplinar/comissao-de-coorde-
http://www.cgu.gov.br/assuntos/atividade-disciplinar/comissao-de-coorde-
http://www.cgu.gov.br/assuntos/atividade-disciplinar/comissao-de-coorde-
http://www.cgu.gov.br/assuntos/atividade-disciplinar/comissao-de-coorde-
http://www.cgu.gov.br/assuntos/atividade-disciplinar/comissao-de-coorde-
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ENUNCIADO CGU N.º 15 (PUBLICADO NO DOU DE 23/01/2017, SEÇÃO I, PÁGINA 49) 

Aplicação da Lei nº 8.112/90 em Processos Disciplinares no Âmbito das Empresas Estatais 

Inexistente normativo interno no âmbito da empresa estatal que estabeleça o rito processual prévio 
à aplicação de penalidades, admite-se a adoção, no que couber, do procedimento disciplinar previs- 
to na Lei n° 8.112/90 para a apuração de responsabilidade de empregados públicos. 

Exposição de Motivos: http://www.cgu.gov.br/assuntos/atividade-disciplinar/comissao-de-coorde- 
nacao-de-correicao/arquivos/exposicao-de-motivos-enunciado-no-15.pdf 

 

ENUNCIADO CGU N.º 16 (PUBLICADO NO DOU DE 12/09/2017, SEÇÃO I, PÁGINA 31) 

Imparcialidade de Membro de Comissão de Procedimento Correicional 

A atuação de membro da comissão em outro procedimento correcional, em curso ou encerrado, a 
respeito de fato distinto envolvendo o mesmo acusado ou investigado, por si só, não compromete 
sua imparcialidade. 

Exposição de Motivos: http://www.cgu.gov.br/assuntos/atividade-disciplinar/comissao-de-coorde- 
nacao-de-correicao/arquivos/exposicao-de-motivos-enunciado-no-16.pdf 

 

ENUNCIADO CGU N.º 17 (PUBLICADO NO DOU DE 12/09/2017, SEÇÃO I, PÁGINA 31) 

Aplicação de Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 à Empresa Individual de Responsabilidade 
Limitada - EIRELI 

A empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI) está sujeita à responsabilização adminis- 
trativa prevista na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Exposição de Motivos: http://www.cgu.gov.br/assuntos/atividade-disciplinar/comissao-de-coorde- 
nacao-de-correicao/arquivos/exposicao-de-motivos-enunciado-no-17.pdf 

 

ENUNCIADO CGU N.º 18 (PUBLICADO NO DOU DE 11/10/2017, SEÇÃO I, PÁGINA 93) 

A Admissibilidade da Prova Emprestada, Oriunda de Interceptação Telefônica, nos Processos Ad- 
ministrativos Sancionadores 

É lícita a utilização de interceptações telefônicas autorizadas judicialmente para fins de instrução de 
procedimento correcional. 

Exposição de Motivos: http://www.cgu.gov.br/assuntos/atividade-disciplinar/comissao-de-coorde- 
nacao-de-correicao/arquivos/em-prova-emprestada-enunciado-no-18.pdf 

 

ENUNCIADO CGU N.º 19 (PUBLICADO NO DOU DE 11/10/2017, SEÇÃO I, PÁGINA 93) 

Direito de Acesso Integral ao Procedimento Correicional por Todos os Acusados 

Havendo conexão a justificar a instauração de procedimento correcional com mais de um acusado, 
a todos eles será garantido o acesso integral aos documentos autuados. 

Exposição de Motivos: http://www.cgu.gov.br/assuntos/atividade-disciplinar/comissao-de-coorde- 
nacao-de-correicao/arquivos/em-proposta-receita-federal-enunciado-no-19.pdf 

 

ENUNCIADO CGU N.º 20 (PUBLICADO NO DOU DE 28/02/2018, SEÇÃO I, PÁGINA 81) 

Admissibilidade do Compartilhamento de Provas entre Procedimentos Administrativos 

O compartilhamento de provas entre procedimentos administrativos é admitido, independente- 
mente de apurarem fatos imputados a pessoa física ou a pessoa jurídica, ressalvadas as hipóteses 
legais de sigilo e de segredo de justiça. 
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Exposição de Motivos: http://www.cgu.gov.br/assuntos/atividade-disciplinar/comissao-de-coorde- 
nacao-de-correicao/arquivos/exposicao_motivos_enunciado_20.pdf 

 

ENUNCIADO CGU N.º 21 (PUBLICADO NO DOU DE 28/02/2018, SEÇÃO I, PÁGINA 81) 

Agravamento da Sanção pela Autoridade Julgadora Sem Nova Manifestação da Defesa 

A autoridade julgadora poderá, motivadamente, agravar a penalidade proposta, sendo desnecessá- 
ria a abertura de novo prazo para a apresentação de defesa. 

Exposição de Motivos: http://www.cgu.gov.br/assuntos/atividade-disciplinar/comissao-de-coorde- 
nacao-de-correicao/arquivos/19a-reuniao-da-ccc_agravamento-de-penalidade_exposicao-de-moti- 
vos.pdf 

 

ENUNCIADO CGU N.º 22 (PUBLICADO NO DOU DE 28/02/2018, SEÇÃO I, PÁGINA 81) 

Presunção Relativa de Animus Abandonandi 

As ausências injustificadas por mais de trinta dias consecutivos geram presunção relativa da inten- 
ção de abandonar o cargo. 

Exposição de Motivos: http://www.cgu.gov.br/assuntos/atividade-disciplinar/comissao-de-coorde- 
nacao-de-correicao/arquivos/19a-reuniao-da-ccc_abandono-de-cargo_exposicao-de-motivos.pdf 

 

ENUNCIADO CGU N.º 23 (PUBLICADO NO DOU DE 05/11/2018, SEÇÃO I, PÁGINA 76) 

Instauração de Processo Administrativo Disciplinar em Face de Agentes Políticos 

São passíveis de apuração administrativa disciplinar as infrações cometidas por agentes políticos em 
razão do exercício de cargo ou emprego público federal. 

Exposição de Motivos: http://www.cgu.gov.br/assuntos/atividade-disciplinar/comissao-de-coorde- 
nacao-de-correicao/arquivos/em-23.pdf 

 

ENUNCIADO CGU N.º 24 (PUBLICADO NO DOU DE 26/03/2019, SEÇÃO I, PÁGINA 74) 

Prorrogação de Prazo de Comissão de Processo Administrativo de Responsabilização - PAR 

O prazo dos trabalhos das comissões de Processo Administrativo de Responsabilização - PAR, de que 
trata a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, poderá ser prorrogado, por mais de uma vez, median- 
te ato fundamentado da autoridade instauradora, para possibilitar a regular conclusão do processo. 

 

ENUNCIADO CGU N.º 25 (PUBLICADO NO DOU DE 15/02/2019, SEÇÃO I, PÁGINA 59) 

Infrações Disciplinares - Reincidência 

A reincidência prevista na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, é a genérica. 
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